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EXPEDIENTE 

FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO 

PARÁ – FAMEP 

 
PRESIDENTE: 

Flávio Marcos Mezzomo (Representante e prefeito do Município de Breu Branco); 

1º Vice-Presidente: 

José Antônio Azevedo Leão (Representante e prefeito do Município de Breves); 

2º Vice Presidente: 

Josemira Raimunda Diniz Gadelha (Representante e prefeita do Município de Canaã 

dos Carajás). 

  
CONSELHO FISCAL TITULAR: 

Eduardo Sampaio Gomes Leite (Representante e prefeito do Município de São 

Miguel do Guamá); 

André Rios de Rezende (Representante e prefeito do Município de Pacajá); 

Victor Correa Cassiano (Representante e prefeito do Município de Cametá). 

  

CONSELHO FISCAL SUPLENTE: 

Kelly Cristina Destro (Representante e prefeita do Município de Ulianópolis); 
José Maria Tapajós (Representante e prefeito do Município de Santarém); 

Luziane Solon (Representante e prefeita do Município de Benevides). 
 

 

 
ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE ABAETETUBA 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Nº.002/2026 

 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE RESOLUÇÃO 

Nº.002/2026 
  

Altera o Capítulo II do Título VII do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Abaetetuba, para 

disciplinar a apresentação, a análise e a inclusão, no 

Projeto de Lei Orçamentária Anual, das emendas 

parlamentares impositivas municipais, individuais e 

de bancada/coletivas, e dá outras providências. 

  

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

ABAETETUBA, Estado do 

Pará, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 170, §1º, ―c‖, e 

235 do Regimento Interno. E, 

CONSIDERANDO a instituição, na Lei Orgânica do Município de 

Abaetetuba, das emendas parlamentares impositivas municipais, 

individuais e de bancada; 

CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 06/2025/TCMPA, de 27 

de novembro de 2025, do Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado do Pará, que disciplina a instituição, a execução, a 

transparência, a rastreabilidade e a efetividade das emendas 

parlamentares impositivas municipais; 

CONSIDERANDO a necessidade de adequar o Regimento Interno da 

Câmara Municipal de Abaetetuba, de modo a viabilizar, já a partir da 

tramitação do próximo Projeto de Lei Orçamentária Anual, a 

apresentação e a análise das emendas parlamentares impositivas pelos 

Vereadores e pelas bancadas partidárias; 

Faz saber que a Câmara Municipal de Abaetetuba aprova e o 

Presidente promulga a seguinte Resolução: 

  

Art. 1º O Capítulo II do Título VII do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Abaetetuba passa a vigorar reorganizado em Seções, 

com a seguinte redação: 

  

CAPÍTULO II  

DO ORÇAMENTO 

SEÇÃO I 

DA TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA 

ANUAL 
Art. 215. O Projeto de Lei Orçamentária Anual será enviado pelo 

Executivo à Câmara até 30 (trinta) de setembro. 

§ 1º Se não receber a proposta orçamentária no prazo mencionado 

neste artigo, a Câmara considerará como proposta a Lei do Orçamento 

vigente. 

§ 2º Recebido o Projeto, o Presidente da Câmara, depois de comunicar 

o fato ao Plenário, determinará imediatamente a sua distribuição em 

avulso aos Vereadores, os quais, no prazo de 20 (vinte) dias, poderão 

oferecer emendas, observadas, quanto às emendas parlamentares 

impositivas municipais, individuais e de bancada/coletivas, as 

disposições específicas da Seção II deste Capítulo. 

§ 3º Em seguida irá à Comissão de Finanças e Orçamento, que terá o 

prazo máximo de 15 (quinze) dias para discutir com as entidades, 

emitir Parecer e decidir sobre as emendas. 

§ 4º Expirando esse prazo, será o Projeto incluído na Ordem do Dia da 

Sessão Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, como 

item único. 

§ 5º Aprovado o Projeto com emendas, voltará o processo à Secretaria 

Administrativa, para colocá-las na devida forma dentro do prazo 

máximo de 03 (três) dias. 

§ 6º A redação final proposta pela Comissão de Finanças e Orçamento 

será incluída na Ordem do Dia da Sessão seguinte. 

§ 7º Se a Comissão de Finanças e Orçamento não observar os prazos a 

ela estipulados neste artigo, a proposição passará à fase imediata de 

tramitação, independentemente de Parecer, inclusive de Relator 

Especial. 

§ 8º O prazo fixado no § 2º deste artigo é também o prazo comum 

para a apresentação de emendas parlamentares impositivas 

municipais, individuais e de bancada/coletivas, ressalvado prazo 

diverso que venha a ser fixado em Lei Complementar municipal 

específica, editada nos termos do art. 11 da Instrução Normativa nº 

06/2025/TCMPA. 

Art. 216. A Mesa relacionará as emendas sobre as quais deve incidir o 

pronunciamento da Comissão de Finanças e Orçamento, excluindo 

aquelas de que decorra infringência aos dispositivos legais e 

constitucionais. 

§ 1º Se não houver emendas, o Projeto será incluído na Ordem do Dia 

da primeira Sessão, para segunda discussão, sendo vedada a 

apresentação de emendas em Plenário. 

  

§ 2º Será final o pronunciamento da Comissão de Finanças e 

Orçamento sobre as emendas, salvo se 1/3 (um terço) dos membros da 

Câmara pedir ao seu Presidente a votação em Plenário, sem discussão, 

de emenda aprovada ou rejeitada. 

§ 3º O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, às emendas 

parlamentares impositivas municipais, individuais e de 

bancada/coletivas, sem prejuízo dos requisitos específicos e do regime 

de inclusão obrigatória estabelecidos na Seção II deste Capítulo. 

Art. 217. As Sessões Extraordinárias, nas quais se discute o 

Orçamento, terão a Ordem do Dia reservada exclusivamente a esta 

matéria. 

§ 1º Tanto em primeira como em segunda discussão, o Presidente da 

Câmara, de ofício, poderá prorrogar as Sessões até o final da 

discussão e votação da matéria. 

§ 2º A Câmara funcionará em tantas Sessões Extraordinárias quantas 

necessárias, de modo que a discussão e votação do Orçamento estejam 

concluídas até 15 de dezembro. 

Art. 218. Na segunda discussão, serão votadas, após encerramento da 

mesma, primeiramente as emendas, uma a uma, e depois o Projeto, 

ressalvado, quanto às emendas parlamentares impositivas 

regularmente aprovadas na forma do art. 221-G deste Regimento, o 

regime de inclusão obrigatória ali previsto. 

Art. 219. Na primeira e segunda discussões poderá cada Vereador 

falar, pelo prazo de 15 (quinze) minutos, sobre o Projeto e as emendas 

apresentadas. 
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Art. 220. Terão preferência na discussão o relator da Comissão de 

Finanças e Orçamento e os autores das emendas. 

Art. 221. Aplicam-se ao Projeto de Lei Orçamentária, no que não 

contrariar o disposto neste Capítulo, as regras do Processo Legislativo. 

  

SEÇÃO II 

DAS EMENDAS PARLAMENTARES IMPOSITIVAS 

MUNICIPAIS 
  

Art. 221-A. Consideram-se emendas parlamentares impositivas 

municipais (EPIM), para os fins deste Regimento, as emendas 

individuais e as de bancada ou coletivas ao Projeto de Lei 

Orçamentária Anual cuja inclusão no orçamento e cuja execução 

sejam de caráter obrigatório nos termos instituídos pela Lei Orgânica 

do Município de Abaetetuba, observado o disposto na Instrução 

Normativa nº 06/2025, do Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado do Pará (TCMPA), de 27 de novembro de 2025, e, 

subsidiariamente, na Lei Complementar Federal nº 210, de 25 de 

novembro de 2024. 

  

Parágrafo único. Classificam-se, quanto à autoria, em: 

– individuais, de autoria de cada Vereador ou Vereadora; 

– de bancada ou coletivas, de autoria das bancadas partidárias ou 

blocos parlamentares com representação na Câmara. 

Art. 221-B. A apresentação das emendas parlamentares impositivas 

municipais observará o prazo comum fixado no art. 215, § 2º, deste 

Regimento e, cumulativamente: 

– a compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias vigentes; 

– os percentuais da receita corrente líquida do exercício anterior e a 

destinação mínima às ações e aos serviços públicos de saúde, fixados 

na Lei Orgânica do Município; 

– a vedação de destinação de recursos à execução do próprio Poder 

Legislativo Municipal; 

– a vedação ao pagamento de despesas com pessoal e encargos sociais 

de servidores ativos, inativos ou pensionistas, e de encargos referentes 

ao serviço da dívida. 

§ 1º A vedação do inciso IV comporta exceção relativa a despesas de 

pessoal da área da saúde, exclusivamente quanto às emendas de 

bancada ou coletivas, nos termos e condições fixados pelo Supremo 

Tribunal Federal na Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental nº 854 e replicados no art. 5º, III, e no art. 14, §§ 3º e 4º, 

da Instrução Normativa nº 06/2025/TCMPA. 

§ 2º Não serão admitidas emendas redigidas em termos genéricos, 

cabendo ao Proponente descrever o objeto, a justificativa e as metas 

da proposição, com observância, no que couber, dos elementos 

mínimos de Plano de Trabalho exigidos pela legislação de regência. 

Art. 221-C. Enquanto não sobrevier a Lei Complementar municipal 

prevista no art. 11 da Instrução Normativa nº 06/2025/TCMPA, cada 

Vereador ou Vereadora poderá apresentar até 25 (vinte e cinco) 

emendas individuais por exercício financeiro, parâmetro adotado por 

simetria com o limite indicativo referido no art. 13, parágrafo único, 

da referida Instrução Normativa. 

Art. 221-D. A emenda individual será formalizada mediante: 

– transferência especial, hipótese em que os recursos serão repassados 

diretamente à unidade gestora beneficiária, independentemente de 

convênio ou instrumento congênere, mediante Plano de Trabalho, 

observada a destinação mínima de 70% (setenta por cento) do valor 

transferido para despesas de capital; ou– transferência com finalidade 

definida, vinculada à programação estabelecida na própria emenda e 

aplicada em áreas de competência constitucional do Município. 

§ 1º Destinando-se a emenda individual a Organização da Sociedade 

Civil, o Vereador ou Vereadora Proponente instruirá a indicação, 

previamente à sua apresentação, com a documentação que evidencie a 

regularidade jurídica, fiscal, trabalhista, contábil e cadastral da 

entidade, cabendo à Secretaria Administrativa da Câmara mantê-la 

arquivada no processo da emenda, para aferição pelo Poder Executivo 

por ocasião de eventual celebração de parceria. 

§ 2º Aplica-se à emenda individual, no que couber, o disposto no art. 

221-B deste Regimento. 

Art. 221-E. A emenda de bancada ou coletiva depende de deliberação 

prévia da respectiva bancada partidária ou bloco parlamentar, 

formalizada em ata, em meio físico e digital, que conterá, sob pena de 

não conhecimento da emenda: 

– a indicação nominal dos Vereadores e Vereadoras subscritores e o 

resultado da votação interna da bancada; 

– a descrição detalhada do objeto, com metas e, quando possível, 

indicadores de desempenho, vedadas descrições genéricas como 

―obras‖, ―aquisição de equipamentos‖ ou ―apoio a eventos‖; 

– o valor total da emenda. 

§ 1º É vedado o fracionamento do objeto ou a pulverização de valores 

entre emendas de bancada de idêntica finalidade. 

§ 2º A ata de deliberação e os documentos que a instruem serão 

anexados à emenda no ato de sua apresentação à Mesa e publicados na 

forma do art. 221-J deste Regimento. 

Art. 221-F. Compete à Comissão de Finanças e Orçamento, no prazo 

do art. 215, 

§ 3º, deste Regimento, realizar a análise técnica prévia de viabilidade 

das emendas parlamentares impositivas, verificando: 

– a compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias; 

– o atendimento aos requisitos estabelecidos nesta Seção e na 

legislação de regência; 

– a ausência de vedação legal ou constitucional quanto ao objeto 

proposto. 

  

§ 1º Identificada irregularidade sanável, a Comissão notificará o 

Proponente, que disporá de até 5 (cinco) dias, contados dentro do 

prazo global fixado no art. 215, § 3º, deste Regimento, para saná-la. 

§ 2º Constatada irregularidade insanável ou vedação legal ou 

constitucional, a Comissão emitirá parecer pela exclusão da emenda, 

aplicando-se, quanto ao recurso ao Plenário, o disposto no art. 216, § 

2º, deste Regimento. 

Art. 221-G. As emendas parlamentares impositivas que atendam aos 

requisitos desta Seção e sejam compatíveis com o Plano Plurianual e 

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias serão obrigatoriamente 

incluídas no Projeto de Lei Orçamentária Anual, não se lhes aplicando 

o juízo de conveniência e oportunidade a que se refere o art. 216, 

caput, deste Regimento, ressalvada a exclusão por infringência a 

dispositivo legal ou constitucional ali prevista. 

Parágrafo único. Uma vez sancionada a Lei Orçamentária Anual, a 

execução orçamentária e financeira das emendas nela incluídas é 

obrigatória para o Poder Executivo, até o limite autorizado, 

ressalvada, exclusivamente, a ocorrência de impedimento de ordem 

técnica ou legal, formalizado e comunicado nos termos do art. 221-I 

deste Regimento. 

Art. 221-H. Aplicam-se às emendas parlamentares impositivas, no que 

não contrariar esta Seção, as demais normas do processo legislativo 

orçamentário estabelecidas na Seção I deste Capítulo, inclusive quanto 

à ordem de discussão e votação. 

Art. 221-I. Recebida do Poder Executivo comunicação de 

impedimento de ordem técnica ou legal relativa a emenda parlamentar 

impositiva, a Presidência da Câmara determinará, no prazo de 2 (dois) 

dias úteis, o protocolo do expediente e a notificação do respectivo 

Proponente, que disporá do prazo de 30 (trinta) dias, contado do 

recebimento da notificação, para: 

– promover as correções necessárias; 

– justificar a manutenção do objeto; ou 

– propor o remanejamento da destinação da emenda, observadas as 

regras da Lei de Diretrizes Orçamentárias e a compatibilidade com o 

Plano Plurianual e a Lei Orçamentária Anual. 

§ 1º Decorrido o prazo sem manifestação do Proponente, o 

impedimento considerar-se-á mantido, cabendo à Presidência 

comunicar o fato ao Poder Executivo. 

  

§ 2º As comunicações de que trata este artigo serão formalizadas por 

expediente protocolado, com registro de remessa e de recebimento, e 

terão ampla publicidade no Portal da Transparência do Poder 

Legislativo. 

Art. 221-J. A Secretaria Administrativa da Câmara Municipal 

manterá, em seção própria do Portal da Transparência do Poder 

Legislativo, a divulgação de dados estruturados de cada emenda 

parlamentar impositiva, com observância do leiaute de tabela 

estruturada constante do Anexo II da Instrução Normativa nº 

06/2025/TCMPA, contendo, no mínimo, os elementos indicados no 

art. 31 daquela Instrução Normativa. 

Parágrafo único. As informações serão atualizadas em até 5 (cinco) 

dias úteis, contados de cada alteração relevante na tramitação da 
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emenda, sem prejuízo de prazo menor que venha a ser fixado por ato 

da Mesa. 

Art. 221-K. Aplica-se subsidiariamente às emendas parlamentares 

impositivas municipais, no que não contrariar a Lei Orgânica do 

Município e esta Seção, a Lei Complementar Federal nº 210, de 25 de 

novembro de 2024, na forma do art. 5º, parágrafo único, da Instrução 

Normativa nº 06/2025/TCMPA, enquanto não sobrevier a Lei 

Complementar municipal específica prevista no art. 11 daquela 

Instrução Normativa. 

  

SEÇÃO III 

DO ORÇAMENTO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS 
  

Art. 222. O Orçamento Plurianual de Investimentos, que abrangerá no 

mínimo período de 03 (três) anos consecutivos, terá suas dotações 

anuais incluídas no Orçamento de cada exercício. 

Art. 223. Através de proposição, devidamente justificada, o Prefeito 

poderá, a qualquer tempo, propor à Câmara a revisão do Orçamento 

Plurianual de Investimentos, assim como o acréscimo de exercícios 

para substituir os já vencidos. 

Art. 224. Aplicam-se ao Orçamento Plurianual de Investimentos as 

regras estabelecidas neste Capítulo para o Orçamento-Programa. 

Art. 225. O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara para propor a 

modificação do Projeto de Lei Orçamentária (anual e plurianual), 

enquanto não estiver concluída a votação da parte cuja alteração é 

proposta.‖ 

  

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

aplicando-se a partir da tramitação do Projeto de Lei Orçamentária 

Anual imediatamente subsequente, ressalvado o disposto no art. 46, 

parágrafo único, da Instrução Normativa nº 

  

06/2025/TCMPA quanto à vigência dos parâmetros de execução por 

bancada em despesas de pessoal da saúde. 

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Mesa Executiva da Câmara Municipal de Abaetetuba, em 28 de 

setembro de 2026. 

  

SOTÉRIO OLIVEIRA FAGUNDES 
Presidente 

  

MAX WILLIAM SOUSA FARIAS 
Vice-Presidente 

  

CRISTIANO SILVA 
1º Secretário 

  

ROSIVALDO DO SOCORRO MIRANDA FERREIRA LOPES 
2º Secretário 

  

JUSTIFICATIVA 
  

Senhor Presidente, nobres Pares, 

  

Submetemos à elevada apreciação do Plenário desta Casa de Leis o 

Projeto de Resolução que altera o Capítulo II do Título VII do 

Regimento Interno da Câmara Municipal de Abaetetuba, para 

disciplinar, no âmbito do processo legislativo orçamentário, a 

apresentação, a análise e a inclusão das emendas parlamentares 

impositivas municipais, individuais e de bancada/coletivas. 

A Lei Orgânica do Município de Abaetetuba passou a autorizar, em 

seus dispositivos específicos, a instituição do regime de orçamento 

impositivo no âmbito municipal, permitindo que cada Vereador e cada 

bancada partidária apresentem, ao Projeto de Lei Orçamentária Anual, 

emendas de execução obrigatória, nos limites e condições ali fixados. 

Trata-se de conquista relevante para o fortalecimento do papel 

constitucional do Poder Legislativo municipal na formulação do 

orçamento público, na medida em que esta Câmara passa a exercer, 

além de sua tradicional função fiscalizadora, participação direta e 

vinculante na definição de políticas públicas de interesse da população 

de Abaetetuba. 

Essa nova prerrogativa, contudo, não encontra correspondência no 

Regimento Interno atualmente em vigor. O Capítulo II do Título VII, 

ao disciplinar o processo orçamentário, prevê exclusivamente o 

regime tradicional de emendas facultativas ao orçamento — emendas 

submetidas a juízo de conveniência e oportunidade da Comissão de 

Finanças e Orçamento e da Mesa Diretora (art. 216) —, regime 

incompatível, por natureza, com o caráter impositivo, de inclusão e de 

execução obrigatórias, que passou a qualificar as emendas individuais 

e de bancada. 

Essa lacuna regimental, se não sanada, impedirá que esta Casa 

disponha de rito próprio para o recebimento, a análise de viabilidade, 

a formalização e o acompanhamento das emendas impositivas já a 

partir do próximo Projeto de Lei Orçamentária Anual, expondo o 

Município ao risco de descumprir os deveres de instituição, execução, 

transparência e rastreabilidade dessas emendas fixados pela Instrução 

Normativa nº 06/2025, do Tribunal de Contas dos Municípios do 

Estado do Pará (TCMPA), de 27 de novembro de 2025. Nos termos 

daquela Instrução Normativa, a execução orçamentária e financeira 

das emendas parlamentares impositivas municipais, a partir do 

exercício de 2026, fica condicionada ao cumprimento integral das 

medidas de transparência e rastreabilidade nela estabelecidas (art. 29) 

e à obtenção, pelo Município, de Certidão de Atendimento aos 

Critérios de Transparência e Rastreabilidade, a ser expedida pelo 

próprio TCMPA (art. 40) — certidão cuja obtenção pressupõe, entre 

outras providências, que o Poder Legislativo disponha de rito interno 

definido para a apresentação e o processamento dessas emendas. 

Diante desse cenário, esta Mesa Diretora entendeu necessário 

antecipar-se à tramitação do próximo Projeto de Lei Orçamentária 

Anual e propor, desde logo, a adequação do Regimento Interno, de 

modo a: 

inserir, no processo legislativo orçamentário, disciplina própria para 

as emendas parlamentares impositivas, individuais e de 

bancada/coletivas, compatível com os parâmetros fixados na Lei 

Orgânica Municipal e na Instrução Normativa nº 06/2025/TCMPA; 

atribuir à Comissão de Finanças e Orçamento — órgão técnico já 

vocacionado, por tradição regimental, ao exame das emendas ao 

orçamento — a competência para a análise prévia de viabilidade das 

emendas impositivas, evitando a criação de nova estrutura 

administrativa; 

fixar, enquanto não sobrevier a Lei Complementar municipal 

específica, parâmetros mínimos de funcionamento do novo regime — 

prazo de apresentação, limite quantitativo de emendas por Vereador, 

requisitos formais da emenda individual e da emenda de bancada —, 

de modo a não deixar a matéria sem regência até a edição daquela lei; 

reafirmar, no âmbito regimental, o compromisso desta Casa com a 

transparência e a rastreabilidade dos recursos públicos destinados às 

emendas impositivas, mediante a divulgação estruturada, no Portal da 

Transparência do Poder Legislativo, dos dados de cada emenda. 

As alterações ora propostas preservam a estrutura e a numeração dos 

demais dispositivos do Regimento Interno, mediante o acréscimo de 

artigos identificados por letra (arts. 221-A a 221-K) e de parágrafos 

pontuais aos arts. 215, 216 e 218, técnica que evita a renumeração dos 

artigos já consolidados e facilita, aos Vereadores e à sociedade, a 

localização dos novos dispositivos. 

Por todo o exposto, e por reconhecer na presente proposta medida 

indispensável à efetividade do orçamento impositivo municipal e ao 

resguardo das prerrogativas de todos os Vereadores e bancadas desta 

Casa, esta Mesa Diretora submete o presente Projeto de Resolução à 

apreciação dos nobres Pares, na expectativa de sua aprovação. 

  

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Abaetetuba, em 28 de 

setembro de 2026. 

  

SOTÉRIO OLIVEIRA FAGUNDES 
Presidente 

  

MAX WILLIAM SOUSA FARIAS 
Vice-Presidente 

  

CRISTIANO SILVA 
1º Secretário 

  

ROSIVALDO DO SOCORRO MIRANDA FERREIRA LOPES 
2º Secretário 
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Publicado por: 
Antõnio Wagner Mendes Dias 

Código Identificador:8DFD2781 

 

ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS 

PORTARIA Nº. 423/2026 - CMCC 

 

Dispõe sobre a exoneração de Cargo Comissionado 

no âmbito da Câmara Municipal de Canaã dos 

Carajás/PA. 

  

O Presidente do Poder Legislativo, no uso das atribuições legais que 

lhe confere a Lei Orgânica do Município, especialmente em seu art. 

58, incisos II e XVII. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º – EXONERAR a Srª. NEILLYANNE BARROSO 

CHAGAS, brasileira, residente e domiciliada na cidade de Canaã dos 

Carajás - PA, portadora do CPF: 055.XXX.XXX – 00, do Cargo 

Comissionado de ASSESSORA PARLAMENTAR II, lotada no 

Gabinete do Vereador Walter Dinis Marques, a partir de 30 de 

setembro de 2026. 

  

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Canaã dos 

Carajás/PA, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 2026. 

  

FLÁVIO GOMES DE SOUZA 
Presidente da Câmara Municipal de Canaã dos Carajás - PA 

Biênio 2025/2026.  

Publicado por: 
Rosilene Monteiro Oliveira 

Código Identificador:7851D34A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS 

PORTARIA Nº. 424/2026 - CMCC 

 

Dispõe sobre a exoneração de Cargo Comissionado 

no âmbito da Câmara Municipal de Canaã dos 

Carajás/PA. 

  

O Presidente do Poder Legislativo, no uso das atribuições legais que 

lhe confere a Lei Orgânica do Município, especialmente em seu art. 

58, incisos II e XVII. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º – EXONERAR a Srª. ELANDIA DE SOUSA LOPES, 

brasileira, residente e domiciliada na cidade de Canaã dos Carajás - 

PA, portadora do CPF: 068.XXX.XXX – 98, do Cargo Comissionado 

de ASSESSORA PARLAMENTAR I, lotada no Gabinete do 

Vereador Walter Dinis Marques, a partir de 30 de setembro de 2026. 

Art. 2º – Esta Portaria entra em vigor na presente data, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Canaã dos 

Carajás/PA, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de setembro de 2026. 

  

FLÁVIO GOMES DE SOUZA 
Presidente da Câmara Municipal de Canaã dos Carajás - PA 

Biênio 2025/2026.  

Publicado por: 
Rosilene Monteiro Oliveira 

Código Identificador:700AD913 

 

ESTADO DO PARÁ 

CAMARA MUNICIPAL DE ITAITUBA 

 

PODER LEGISLATIVO  

PORTARIA N°392/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAITUBA, 

SENHOR VEREADOR WASHINGTON RICARLOS PEREIRA 

MARQUES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E 

REGIMENTAIS... 

  

R E S O L V E: 
  

EXONERAR, a senhora RAINICE DOS SANTOS LOPES, 

brasileira, portadora da Cédula de Identidade nº. xx888xx SSP/PA, e 

CPF nº. xxx.643.802-xx do Cargo de ASSESSORA DE GABINETE 

PARLAMENTAR, da Câmara Municipal de Itaituba, a partir desta 

data. 

  

Dê-se Ciência, 

Registre-se, 

Publique-se e 

Cumpra-se. 
  

WASHINGTON RICARLOS PEREIRA MARQUES 
Presidente 

  

Publicada na Secretaria da Câmara Municipal de Itaituba em 

30/09/2026. 

  

Publicada no site: www.itaituba.pa.leg.br 

Publicada no Diário Oficial do Município 

Publicada no Portal: cmiitaituba.cr2.co  

Publicado por: 
Alex Junio Silva Cruz 

Código Identificador:8AB52B63 

 
PODER LEGISLATIVO  

PORTARIA N° 393/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAITUBA, 

SENHOR VEREADOR WASHINGTON RICARLOS PEREIRA 

MARQUES, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E 

REGIMENTAIS... 

  

R E S O L V E: 
  

EXONERAR, a senhora MARIETE COSTA VINHOTE, brasileira, 

portadora da Cédula de Identidade nº. xx974xx PC/PA, e CPF nº. 

xxx.622.122-xx do Cargo de ASSESSORA DE GABINETE 

PARLAMENTAR, da Câmara Municipal de Itaituba, a partir desta 

data. 

  

Dê-se Ciência, 

Registre-se, 

Publique-se e 

Cumpra-se. 
  

WASHINGTON RICARLOS PEREIRA MARQUES 
Presidente 

  

Publicada na Secretaria da Câmara Municipal de Itaituba em 

30/09/2026. 

  

Publicada no site: www.itaituba.pa.leg.br 

Publicada no Diário Oficial do Município 

Publicada no Portal: cmiitaituba.cr2.co  
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Publicado por: 
Alex Junio Silva Cruz 

Código Identificador:D5D8061E 

 

ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE JURUTI 

 

GABINETE DO PRESIDENTE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 20260013 
  

ORIGEM.....................: PREGÃO ELETRÔNICO - LICITAÇÃO Nº 

9/ 2026-150701 

CONTRATANTE........: CAMARA MUNICIPAL DE JURUTI 

CONTRATADA(O).....: OFFICINA SPORTS CONFECCOES 

LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 55.400.563/0001-69 

OBJETO......................: REGISTRO DE PREÇOS 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS E CONFECÇÃO DE 

MATERIAIS PERSONALIZADOS, ABRANGENDO IMPRESSOS, 

CARIMBOS, UNIFORMES INSTITUCIONAIS, CAMISAS EM 

TECIDO DRY FIT E DEMAIS MATERIAIS CORRELATOS, COM 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS, INSUMOS E MÃO DE 

OBRA, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE JURUTI. 

VALOR TOTAL................: R$ 9.300,00 (nove mil e trezentos reais) 

VIGÊNCIA...................: 15 de setembro de 2026 a 15 de setembro de 

2027 

DATA DA ASSINATURA.........: 15 de setembro de 2026 

  

EDJÂNIO PRINTES FIGUEIRA 
Presidente da Câmara Municipal de Juruti 

Publicado por: 
Fabiana Vieira Costa 

Código Identificador:2CD01088 

 

ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE 

 

GABINETE DO PRESIDENTE 

PORTARIA Nº 278/2026 

 

DISPÕE SOBRE PONTO FACULTATIVO NO 

ÂMBITO DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE 

ALEGRE, ESTADO DO PARÁ. 

  

CONSIDERANDO que compete ao Presidente do Poder Legislativo 

Municipal, dentre outras atribuições, dirigir, executar e disciplinar os 

trabalhos legislativos, consoante art. 40, incisos II e VIII, da Lei 

Orgânica Municipal; 

CONSIDERANDO a realização das festividades religiosas em 

homenagem a São Francisco de Assis, tradicional manifestação 

religiosa e cultural de relevante importância para o município de 

Monte Alegre/PA; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 4.733/2009, que 

institui feriado municipal o dia 04 de outubro, no qual se comemora o 

dia da festa do padroeiro dos católicos montealegrenses, São 

Francisco de Assis, e dá outras providências; 

CONSIDERANDO que, no ano de 2026, o feriado municipal de 04 

de outubro recai em um domingo; 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar o funcionamento dos 

serviços administrativos da Câmara Municipal durante o período das 

festividades. 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica declarado ponto facultativo no âmbito da Câmara 

Municipal de Monte Alegre/PA nos dias 02 (sexta-feira) e 05 

(segunda-feira) de outubro de 2026, em razão das festividades em 

homenagem a São Francisco de Assis. O expediente normal será 

retomado no dia 06 (terça-feira) de outubro de 2026. 

Art. 2º Os prazos administrativos, inclusive os relativos aos 

procedimentos licitatórios, cujo vencimento recaia nos dias de que 

trata o art. 1º, não sofrerão alteração, tendo em vista que este setor 

permanecerá em pleno funcionamento durante o referido período. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Monte Alegre/PA, 

em 30 de setembro de 2026. 

  

MADSON FRANCISCO DA CRUZ PEREIRA 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Abma Lorena Silva de Menezes 

Código Identificador:9ED71CAC 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 011/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 017/2026 

 

O Município de Monte Alegre - PA, por meio da CÂMARA 

MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE, ESTADO DO PARÁ, em 

conformidade com o art. 75, § 3°, da Lei Federal n° 14.133/2021, 

torna público a pretensão de realizar a Aquisição de material de 

expediente para a Câmara Municipal de Monte Alegre (PA), durante o 

período dos próximos 3 (três) meses do exercício de 2026. 

  

JUSTIFICATIVA: Considerando a necessidade de manter a 

continuidade dos serviços administrativos, a aquisição de material de 

expediente é essencial para o funcionamento regular da Câmara 

Municipal de Monte Alegre. 

Desta forma, é imperioso adquirir materiais de expediente para manter 

o pleno funcionamento das atividades administrativas, incluindo os 

setores de secretaria, arquivo, financeiro, jurídico, identificação, 

licitações e os trabalhos legislativos, durante os últimos 03 (três) 

meses restantes de 2026. 

  

VALOR TOTAL ESTIMADO (03 MESES): R$ 34.683,25 (trinta e 

quatro mil, seiscentos e oitenta e três reais e vinte e cinco centavos) 

  

Eventuais interessados podem apresentar proposta de preço no prazo 

de 03 (três) dias úteis, oportunidade em que a Administração 

escolherá a mais vantajosa. 

  

As propostas serão recebidas via e-mail 

(comissaodelicitacaocmma@gmail.com) até às 12h do dia 

06/10/2026. 

Termo de Referência e modelo de proposta estarão disponíveis no site 

oficial da Câmara Municipal de Monte Alegre – PA: 

(https://montealegre.pa.leg.br/ e 

https://www.portalcr2.com.br/aviso-licitacao/aviso-licitacao-cm-

monte-alegre) 

  

Monte Alegre - PA, 30 de setembro de 2026. 

  

JESEIAS SOUZA DE MEIRELES 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Eduardo Carvalho Pereira 

Código Identificador:3A91177A 

 

ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO PROGRESSO 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 

001/2026 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVO PROGRESSO/PA 

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 

001/2026 
PARTÍCIPES: Câmara Municipal de Novo Progresso/PA e 

Município de Novo Progresso/PA, por intermédio da Prefeitura 

Municipal. 
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OBJETO: cooperação técnica e institucional para que o Poder 

Executivo Municipal designe 01 (um) servidor público ocupante de 

cargo efetivo para compor a Comissão de Acompanhamento e 

Fiscalização do Concurso Público da Câmara Municipal de Novo 

Progresso/PA. 

FINALIDADE: reforçar a capacidade administrativa de 

acompanhamento do certame, assegurando adequada composição da 

Comissão, segregação de funções, transparência, controle e 

regularidade dos procedimentos. 

ÔNUS: o instrumento é celebrado sem transferência de recursos 

financeiros e sem ônus adicional entre os partícipes, permanecendo a 

remuneração, os encargos e os direitos funcionais do servidor 

designado sob responsabilidade do seu órgão de origem. 

VIGÊNCIA: da data de assinatura até a conclusão do Concurso 

Público, inclusive homologação do resultado final e encerramento das 

atividades da Comissão, admitida prorrogação mediante instrumento 

próprio, quando necessária. 

FUNDAMENTO: interesse público, cooperação administrativa entre 

os Poderes Municipais e demais normas aplicáveis, inclusive o Termo 

de Cooperação Técnica firmado entre os partícipes. 

Novo Progresso/PA, 29 de setembro de 2026. 

  

DIRCK ROBERTO DA SILVA 
Presidente da Mesa Diretora 

  

GELSON LUIZ DILL 
Prefeito Municipal de Novo Progresso/PA 

Publicado por: 
Claudio Boeing 

Código Identificador:8530144F 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 178/2026 

 

Portaria nº 178 de 30 de setembro de 2026 
  

Designa os membros da Comissão de 

Acompanhamento e Fiscalização do Concurso 

Público da Câmara Municipal de Novo Progresso/PA 

e estabelece suas atribuições. 

  

O PRESIDENTE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE NOVO PROGRESSO, Estado do Pará, no uso das 

atribuições legais e regimentais que lhe são conferidas, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, caput e inciso II, da 

Constituição Federal, que estabelece os princípios aplicáveis à 

Administração Pública e a prévia aprovação em concurso público 

como regra para investidura em cargo ou emprego público; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar que o planejamento, a 

organização, a execução, o acompanhamento e a fiscalização 

institucional do Concurso Público da Câmara Municipal sejam 

conduzidos em observância aos princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, isonomia, 

transparência, segurança jurídica e interesse público; 

CONSIDERANDO que compete à Câmara Municipal, na condição de 

promotora do certame, acompanhar a execução do Concurso Público, 

sem prejuízo das atribuições técnicas, operacionais e das 

responsabilidades da instituição contratada para sua organização e 

realização; 

CONSIDERANDO a necessidade de adequada distribuição das 

responsabilidades relacionadas ao acompanhamento do certame, em 

atenção à governança, ao controle e à segregação de funções; 

CONSIDERANDO o Termo de Cooperação Técnica nº 001/2026, 

celebrado entre a Câmara Municipal e o Município de Novo 

Progresso, por intermédio da Prefeitura Municipal, sem transferência 

de recursos e sem ônus adicional entre os partícipes, para viabilizar a 

participação de servidor efetivo do Poder Executivo na Comissão; 

CONSIDERANDO o Ofício nº 205/2026 – Gabinete do Prefeito, por 

meio do qual foi formalmente designado servidor efetivo do 

Município para integrar a Comissão; 

CONSIDERANDO a necessidade de que os membros da Comissão 

atuem com independência, imparcialidade, confidencialidade, 

diligência e estrita observância às normas do certame, comunicando 

eventual situação de impedimento ou conflito de interesses. 

RESOLVE: 
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para comporem a 

Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Concurso Público 

da Câmara Municipal de Novo Progresso/PA: 
Função Servidor(a) Cargo efetivo Órgão de origem 

Presidente 
Silvia Maria de Sousa 

Correa 
Auxiliar Administrativo Prefeitura Municipal 

Membro Dilair Alves de Oliveira Assessor Legislativo Câmara Municipal 

Membro Claúdio Boeing Secretário Administrativo Câmara Municipal 

Art. 2º Compete à Comissão, observados os limites de suas 

atribuições: 

I – acompanhar as etapas do Concurso Público e o cumprimento do 

cronograma oficialmente aprovado; 

II – atuar como instância de acompanhamento institucional e 

interlocução administrativa da Câmara com a instituição organizadora, 

sem interferência em sua autonomia técnica; 

III – acompanhar as condições de execução do certame, inclusive 

quanto à infraestrutura, acessibilidade, logística, segurança, 

atendimento aos candidatos e cumprimento das obrigações previstas 

no edital, no Termo de Referência e nos demais instrumentos 

aplicáveis; 

IV – registrar em atas, relatórios ou outros documentos próprios as 

reuniões, ocorrências e providências relevantes relacionadas ao 

acompanhamento do Concurso Público; 

V – solicitar, por intermédio da Presidência da Comissão ou da 

autoridade competente, informações e esclarecimentos necessários ao 

acompanhamento do certame; 

VI – comunicar formalmente à Presidência da Câmara, ao gestor ou 

ao fiscal do contrato, conforme a natureza da matéria, fatos que 

possam comprometer a regularidade, a transparência, a segurança ou o 

cumprimento das condições estabelecidas para o concurso; 

VII – acompanhar a divulgação dos atos do certame e a observância 

das medidas de transparência, proteção de dados e tratamento 

isonômico dos candidatos; 

VIII – exercer outras atividades de acompanhamento institucional 

diretamente relacionadas ao concurso, desde que compatíveis com 

esta Portaria e sem invasão das competências da instituição 

organizadora ou da fiscalização contratual. 

Art. 3º A Comissão não substitui a instituição contratada para 

organização e execução do concurso, a banca examinadora, o gestor 

ou o fiscal do contrato, nem poderá exercer atribuições privativas 

desses agentes. 

§ 1º É vedada aos membros da Comissão a elaboração, escolha ou 

correção de questões, a atribuição de notas, o julgamento técnico de 

recursos, a alteração de resultados, a intervenção na classificação de 

candidatos ou o acesso prévio ao conteúdo sigiloso das provas e 

respectivos gabaritos. 

§ 2º As atividades de fiscalização do contrato administrativo 

permanecerão sob responsabilidade dos agentes formalmente 

designados para essa finalidade, sem prejuízo do dever da Comissão 

de comunicar fatos e ocorrências relevantes. 

Art. 4º Os membros da Comissão deverão, antes do início de suas 

atividades, firmar declaração de ausência de impedimento e de 

conflito de interesses, comprometendo-se a comunicar imediatamente 

qualquer circunstância superveniente que possa afetar sua 

imparcialidade ou regular atuação no certame. 

Art. 5º Os membros da Comissão deverão preservar a 

confidencialidade das informações de acesso restrito e observar as 

normas de proteção de dados pessoais, segurança da informação e 

sigilo aplicáveis ao Concurso Público. 

Art. 6º A participação na Comissão será considerada serviço público 

relevante e não gerará, por si só, gratificação, jeton ou qualquer 

vantagem pecuniária adicional, observadas as normas funcionais 

próprias de cada órgão de origem. 

Art. 7º A Comissão permanecerá constituída até a conclusão das 

atividades de acompanhamento do Concurso Público, inclusive a 

homologação do resultado final e a elaboração de relatório ou registro 

conclusivo, quando cabível. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Novo Progresso/PA, 30 de setembro de 2026. 

  

DIRCK ROBERTO DA SILVA 
Presidente da Mesa Diretora 



Pará , 01 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará   •    ANO XVII | Nº 4102 

 

www.diariomunicipal.com.br/famep                                                                             7 

Publicado por: 
Claudio Boeing 

Código Identificador:E599EC90 

 

ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

 

GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 530/2026 – GAB/PRES/CMP, DE 18 DE 

SETEMBRO DE 2026 CONCEDE AFASTAMENTO DO 

TRABALHO EM VIRTUDE DE CASAMENTO À SERVIDORA 

ANA KARINY SILVA DE JESUS, NO ÂMBITO DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE PARAGOMINAS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PARAGOMINAS, o Sr. LEONARDO LUIS ANDRADE no uso de 

suas atribuições legais, conferidas pela legislação municipal vigente, 

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, inciso II, da Lei Municipal 

nº 422, de 10 de dezembro de 1987 (Regime Jurídico dos Servidores 

Públicos do Município de Paragominas), que assegura ao servidor 

público o direito ao afastamento do trabalho por até 08 (oito) dias 

consecutivos em virtude de casamento, considerado de efetivo 

exercício; 

CONSIDERANDO a apresentação da cópia da respectiva Certidão 

de Casamento e o requerimento regular constante no Processo 

Administrativo nº 239-CMP; 

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER à servidora ANA KARINY SILVA DE 

JESUS, ocupante do cargo de provimento comissionado de 

DIRETOR ADMINISTRATIVO, matrícula nº 110523-0, lotada no 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO, 08 (oito) dias 

consecutivos de afastamento de suas atividades funcionais em virtude 

de casamento, referentes ao período de 29/09/2026 a 06/10/2026. 

Art. 2º O período de afastamento concedido nos termos desta Portaria 

será computado integralmente como de efetivo exercício para todos 

os efeitos legais, em conformidade com o art. 102, inciso II, da Lei 

Municipal nº 422/1987. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 18/09/2026. 

Dê-se Ciência, 

Registre-se, 

Publique-se e 

Cumpra-se. 

  

LEONARDO LUIS ANDRADE 
Vereador Presidente 

Publicado por: 
Francisco Antônio da Silva 

Código Identificador:90F498ED 

 
GABINETE DA PRESIDENCIA  

PORTARIA Nº 531/2026 – GAB/PRES/CMP, DE 18 DE 

SETEMBRO DE 2026 CONCEDE DISPENSA REMUNERADA 

DO SERVIÇO POR CONVOCAÇÃO DA JUSTIÇA 

ELEITORAL (SERVIÇOS PRESTADOS COMO MESÁRIO) À 

SERVIDORA MARIA LEUDA PEREIRA, NO ÂMBITO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS. 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

PARAGOMINAS, ESTADO DO PARÁ, o Sr. LEONARDO LUIS 

ANDRADE no uso das atribuições legais e regimentais que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica do Município, pelo Regimento Interno e 

pela Lei Municipal Nº 978, de 12 de fevereiro de 2019 (Estrutura 

Organofuncional e PCCR da Câmara Municipal); 

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, inciso VIII, da Lei 

Municipal Nº 422, de 10 de dezembro de 1987 (Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos do Município de Paragominas), que estabelece 

como de efetivo exercício o período de afastamento decorrente de 

convocação para o júri e outros serviços obrigatórios por lei; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 98 da Lei Federal Nº 9.504, de 

30 de setembro de 1997, que assegura aos eleitores nomeados para 

compor mesas receptoras de votos ou juntas eleitorais o direito de 

serem dispensados do serviço, mediante comprovação, pelo dobro dos 

dias de convocação, sem prejuízo do salário, vencimento ou qualquer 

outra vantagem; 

CONSIDERANDO a certidão/declaração de expedição e 

comprovação de serviços prestados à Justiça Eleitoral referente à Zona 

Eleitoral Nª 0042 de Paragominas/PA no pleito eleitoral de 2020 e 

2022; 

CONSIDERANDO o requerimento administrativo formulado pela 

servidora e o parecer favorável da Divisão de Recursos Humanos, 

autuados no Processo Administrativo Nº 240-CMP, 

RESOLVE: 
Art. 1º CONCEDER à servidora pública municipal MARIA LEUDA 

PEREIRA, ocupante do cargo de provimento efetivo em comissão de 

CONTROLADOR ADJUNTO, matrícula Nº 110229-0, lotada no 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE INTERNO DA CÂMARA, 6 

(seis) dias de dispensa remunerada do serviço, em virtude da prestação 

de serviços à Justiça Eleitoral como membro de Mesa Receptora de 

Votos/Junta Eleitoral nas Eleições de 2020 - 1 (um) dia e como 

membro de Mesa Receptora de Votos/Junta Eleitoral nas Eleições de 

2022 - 2 (dois) dias, referente a 3 (três) dias de 

convocação/treinamento, para fruição no período de 24/09/2026 a 

01/10/2026. 

Art. 2º O período de afastamento objeto desta Portaria será 

computado integralmente como de efetivo exercício para todos os 

efeitos legais, sem qualquer prejuízo da remuneração, direitos ou 

vantagens do cargo, consoante prescreve o art. 102, VIII, da Lei 

Municipal Nº 422/1987 e a Lei Federal Nº 9.504/1997. 

Art. 3º Cabe à Divisão de Recursos Humanos do Departamento 

Administrativo da Secretaria Geral da Câmara Municipal proceder aos 

devidos registros e anotações nos assentamentos funcionais da 

servidora. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 18/09/2026. 

  

Dê-se Ciência, 

Registre-se, 

Publique-se e 

Cumpra-se. 

  

LEONARDO LUIS ANDRADE 
Vereador Presidente 

Publicado por: 
Francisco Antônio da Silva 

Código Identificador:633909E2 

 

ESTADO DO PARÁ 

CAMARA MUNICIPAL DE PLACAS 

 

COMISSAO DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE APOSTILAMENTO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO 

AO CONTRATO Nº 001/2026 
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Placas/PA. 

CONTRATADA: AXIS CONSULTORIA ESTRATEGICA 

LTDA, CNPJ nº 48.164.645/0001-96. ORIGEM: Inexigibilidade nº 

001/2026-CMP. OBJETO DO APOSTILAMENTO: registro da 

alteração do nome empresarial da CONTRATADA para AXIS 

CONSULTORIA ESTRATEGICA LTDA e do endereço de sua sede 

para a Avenida João Feliciano de Oliveira, Antigo Acesso 04, nº 1122, 

Bairro Jardim Independente I, Altamira/PA, CEP 68.373-106, 

permanecendo inalteradas as demais cláusulas contratuais. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 136 da Lei Federal nº 

14.133/2021. DATA DA ASSINATURA: 18 de setembro de 2026. 

Placas/PA, 18 de setembro de 2026. 
  

JOSÉ MARIA ALVES DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal de Placas 

Publicado por: 
Marcia de Souza Fernandes Venancio 

Código Identificador:E71C7336 
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COMISSAO DE LICITAÇÕES 

RETIFICAÇÃO DE EXTRATO DE CONTRATO 

 

RETIFICAÇÃO 
No Extrato do Contrato nº 013/2026, referente ao Pregão nº 004/2026, 

onde se lê R$ 47.590,43, leia-se R$ 49.257,71 (quarenta e nove mil 

duzentos e cinquenta e sete reais e setenta e um centavos). 

Mantêm-se inalteradas as demais informações da publicação. 

  

JOSÉ MARIA ALVES DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal de Placas 

Publicado por: 
Marcia de Souza Fernandes Venancio 

Código Identificador:7EF33684 

 

ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA DE PEDRAS 

 

GABINETE DO PRESIDENTE 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

ESPECIE: Extrato do termo aditivo de prorrogação ao contrato 

nº. 20259043. Origem: Inexigibilidade, nº 6.2025-005CMVPP. Partes: 

Câmara Municipal de Vereadores de Ponta de Pedras e a Pessoa 

Jurídica: FRANCILEIDE CASTRO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA, CNPJ Nº 61.856.275/0001-16. Fundamentação Legal: 

nos termos do art. 107, da Lei n.º 14.133/21. Objeto: Contratação de 

serviços técnicos profissionais, compreendendo consultoria, assessoria 

e patrocínio de causas previdenciárias no âmbito do Regime Geral de 

Previdência Social (RGPS/INSS), voltados à Câmara Municipal de 

Ponta de Pedras e seus servidores/PA. Vigência: Até 31/12/2026. 

Ordenador: Liberato Magno da Silva Castro Neto 

Publicado por: 
Thais Tavares Noronha 

Código Identificador:AE452A26 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAETETUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE VIAGEM N° 258/2026-GABINETE DA 

PREFEITA 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ABAETETUBA, FRANCINETI 

MARIA RODRIGUES CARVALHO, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, CONFERIDAS PELO ART. 58, 1°, 

ART.59, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI MUNICIPAL N°39/1991 

C/C AR T.63, VI, DA L EI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 

ABAETETUBA/PA. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Fica o Sr: ANTONIO SERGIO REGO DA SILVA, 

cargo/função-AGENTE ADMINISTRATIVO, lotado autorizado a 

viajar para o Município de BELÉM/PA no período: 06/10/2026 - 

09/10/2026, a serviço do Poder EXECUTIVO com direito às 

respectivas diárias objetivando: PARA PATICIPAR DA FEIRA DO 

ARTESANATO DO MIRITI 2026, sendo 100,00, cada diária. 

Art. 2° - Conceder ao PMA-CE-AAA-01-AGENTE 

ADMINISTRATIVO 1/1, 4 DIÁRIA(S), no valor total de 400,00 

(QUATROCENTOS REAIS), na Rubrica Orçamentária 04 122 0002 

2.011. 

Art. 3° - Ao final do referido treinamento, a servidora deverá 

apresentar a comprovação da viagem e o relatório das atividades à 

coordenadoria de Controle Interno, conforme modelo aprovado pela 

Prefeitura Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o retorno 

sob pena de não receber novas diárias. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

ABAETETUBA - PA, 09 de setembro de 2026. 

  

FRANCINETI MARIA RODRIGUES CARVALHO 
Prefeita Municipal de Abaetetuba  

 

Publicado por: 
Jaqueline Machado Pantoja 

Código Identificador:1752EB49 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE VIAGEM N° 259/2026-GABINETE DA 

PREFEITA 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ABAETETUBA, FRANCINETI 

MARIA RODRIGUES CARVALHO, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, CONFERIDAS PELO ART. 58, 1°, 

ART.59, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI MUNICIPAL N°39/1991 

C/C AR T.63, VI, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 

ABAETETUBA/PA. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° - Fica a Sra.: DEISE RIBEIRO PANTOJA, cargo/função- 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO, lotado autorizado a viajar para o 

Município de BELÉM/PA no período: 06/10/2026 - 08/10/2026, a 

serviço do Poder EXECUTIVO com direito às respectivas diárias 

objetivando: PARA PATICIPAR DA FEIRA DO ARTESANATO 

DO MIRITI 2026, sendo 100,00, cada diária. 

Art. 2° - Conceder ao PMA-CC-AAD-01-AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO, 3 DIÁRIA(S), no valor total de 300,00 

(TREZENTOS REAIS), na Rubrica Orçamentária 04 122 0002 2.011. 

  

Art. 3° - Ao final do referido treinamento, a servidora deverá 

apresentar a comprovação da viagem e o relatório das atividades à 

coordenadoria de Controle Interno, conforme modelo aprovado pela 

Prefeitura Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o retorno 

sob pena de não receber novas diárias. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

ABAETETUBA - PA, 09 de setembro de 2026. 

  

FRANCINETI MARIA RODRIGUES CARVALHO 
Prefeita Municipal de Abaetetuba 

Publicado por: 
Jaqueline Machado Pantoja 

Código Identificador:46AC77BA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE VIAGEM N° 260/2026-GABINETE DA 

PREFEITA 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ABAETETUBA, FRANCINETI 

MARIA RODRIGUES CARVALHO, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, CONFERIDAS PELO ART. 58, 1°, 

ART.59, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI MUNICIPAL N°39/1991 

c/c ART.63, VI, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 

ABAETETUBA/PA. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° - Fica a Srª: DEYSIANE DOS SANTOS DA SILVA, 

cargo/função-AGENTE ADMINISTRATIVO, lotado autorizado a 

viajar para o Município de BELÉM/PA no período: 06/10/2026 - 

11/10/2026, a serviço do Poder EXECUTIVO com direito às 

respectivas diárias objetivando: PARA PATICIPAR DA FEIRA DO 

ARTESANATO DO MIRITI 2026, sendo 100,00, cada diária. 

Art. 2° - Conceder ao PMA-CE-AAA-01-AGENTE 

ADMINISTRATIVO 1/1, 6 DIÁRIA(S), no valor total de 600,00 

(SEISCENTOS REAIS), na Rubrica Orçamentária 04 122 0002 2. 

011. 

  

Art. 3° - Ao final do referido treinamento, a servidora deverá 

apresentar a comprovação da viagem e o relatório das atividades à 

coordenadoria de Controle Interno, conforme modelo aprovado pela 

Prefeitura Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o retomo 

sob pena de não receber novas diárias. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
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ABAETETUBA - PA, 09 de setembro de 2026. 

  

FRANCINETI MARIA RODRIGUES CARVALHO  

Prefeita Municipal de Abaetetuba 

Publicado por: 
Jaqueline Machado Pantoja 

Código Identificador:76741312 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE VIAGEM N° 261/2026-GABINETE DA 

PREFEITA 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ABAETETUBA, FRANCINETI 

MARIA RODRIGUES CARVALHO, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, CONFERIDAS PELO ART. 58, 1°, 

ART.59, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI MUNICIPAL Nº 39/1991 

C/C ART, 63, VI, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO 

ABAETETUBA/PA. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° - Fica o Sr: ERALDO GLORIA PANTOJA, cargo/função-

ASSESSOR ESPECIAL, lotado autorizado a viajar para o IvIunicipio 

de BELEIvI/PA no período: 06/10/2026 - 08/10/2026, a serviço do 

Poder EXECUTIVO com direito às respectivas diárias objetivando: 

PARA PATICIPAR DA FEIRA DO ARTESANATO DO MIRITI 

2026, sendo 250,00, cada diária. 

  

Art. 2° - Conceder ao PMA-CC-AES-01-ASSESSOR ESPECIAL, 3 

DIÁRIA(S), no valor total de 750,00 (SETECENTOS E 

CINQÜENTA REAIS), na Rubrica Orçamentária 04 122 0002 2. 011. 

  

Art. 3° - Ao final do referido treinamento, a servidora deverá 

apresentar a comprovação da viagem e o relatório das atividades à 

coordenadoria de Controle Interno, conforme modelo aprovado pela 

Prefeitura Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o retomo 

sob pena de não receber novas diárias. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

ABAETETUBA - PA, 09 de setembro de 2026. 

  

FRANCINETI MARIA RODRIGUES CARVALHO 

Publicado por: 
Jaqueline Machado Pantoja 

Código Identificador:47CC12AA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE VIAGEM N° 262/2026-GABINETE DA 

PREFEITA 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ABAETETUBA, FRANCINETI 

MARIA RODRIGUES CARVALHO, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, CONFERIDAS PELO ART. 58. 1°, 

ART.59, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI MUNICIPAL N° 39/1991 

c/c ART. 63, VI, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 

ABAETETUBA /PA 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Fica a Srª: ERLANE GLORIA NUNES, cargo/função-

AGENTE ADMINISTRATIVO 1/1, lotado autorizado a viajar para o 

Iviunicipio de BELÉM/PA no período: 06/10/2026 - 08/10/2026, a 

serviço do Poder EXECUTIVO com direito às respectivas diárias 

objetivando: PARA PATICIPAR DA FEIRA DO ARTESANATO 

DO MIRITI 2026, sendo 100,00, cada diária. 

  

Art. 2° - Conceder ao PMA-CE-AAA-01-AGENTE 

ADMINISTRATIVO 1/1, 3 DIÁRIA(S), no valor total de 300,00 

(TREZENTOS REAIS), na Rubrica Orçamentária 04 122 0002 2. 

011. 

  

Art. 3° - Ao final do referido treinamento, a servidora deverá 

apresentar a comprovação da viagem e o relatório das atividades à 

coordenadoria de Controle Interno, conforme modelo aprovado pela 

Prefeitura Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o retorno 

sob pena de não receber novas diárias. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

ABAETETUBA - PA, 09 de setembro de 2026. 

  

FRANCINETI MARIA RODRIGUES CARVALHO 
Prefeita Municipal de Abaetetuba 

Publicado por: 
Jaqueline Machado Pantoja 

Código Identificador:E0B28CA3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE VIAGEM N° 263/2026-GABINETE DA 

PREFEITA 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ABAETETUBA, FRANCINETI 

MARIA RODRIGUES CARVALHO, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, CONFERIDAS PELO ART. 58, 1°, 

ART.59, PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI MUNICIPAL N° 39/1991 

c/c ART.6, VI, DA LEI ORGÂNICA DOMUNICÍPIO DE 

ABAETETUBA/pA. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Fica o Sr: FAUSTO JUNIOR MOREIRA FERNANDES, 

cargo/função-DIRETOR DA FUNDACAO CULTURAL, lotado 

autorizado a viajar para o Município de BELÉM/PA no período: 

06/10/2026 - 11/10/2026, a serviço do Poder EXECUTIVO com 

direito às respectivas diárias objetivando: PARA PATICIPAR DA 

FEIRA DO ARTESANATO DO MIRITI 2026, sendo 200,00, cada 

diária. 

  

Art. 2° - Conceder ao PMA-CC-DFC-01-DIRETOR DA 

FUNDACAO CULTURAL, 6 DIÁRIA(S), no valor total de 1.200,00 

(UM MIL E DUZENTOS REAIS), na Rubrica Orçamentária 04 122 

0002 2. 011. 

  

Art. 3° - Ao final do referido treinamento, a servidora deverá 

apresentar a comprovação da viagem e o relatório das atividades à 

coordenadoria de Controle Interno, conforme modelo aprovado pela 

Prefeitura Municipal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após o retomo 

sob pena de ru.io receber novas diárias. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

ABAETETUBA - PA, 09 de setembro de 2026. 

  

FRANCINETI MARIA RODRIGUES CARVALHO  

Prefeita Municipal de Abaetetuba 

Publicado por: 
Jaqueline Machado Pantoja 

Código Identificador:52A1039D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº DA LICITAÇÃO: 

043/2025-SEMEC 

 

Município/Órgão: Município de Abaetetuba/ Secretaria Municipal De 

Educação, Cultura e Desporto 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 043/2025 

Nº Contrato: 150925-002 

Nº do aditivo: 2º Termo Aditivo 

Contratado (CNPJ): AFONSO & AFONSO LTDA - EPP, CNPJ nº 

19.037.454/0001-65 

Assinatura: 15/09/2026 

Vigência: 15/09/2026 a 14/09/2027 

Objeto: Segundo Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo ao Contrato 

Administrativo nº 150925-002, oriundo do Pregão Eletrônico nº 

043/2025, tendo como objeto a prestação de serviços continuados de 

manutenção e recuperação de móveis escolares compreendendo 

bancos e mesas de refetório, cadeira professor, carteiras, conjuntos de 
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ensino infantil para atender as demandas da secretaria municipal de 

educação, cultura e desporto de Abaetetuba/PA.  

Publicado por: 
Jaqueline Machado Pantoja 

Código Identificador:EF697971 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E VIAÇÃO 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO Nº DA LICITAÇÃO: 054/2026-

SEMOB. 

 

Município/Órgão: Abaetetuba/Secretaria Municipal de Obras e Viação 

Pública. Modalidade: Inexigibilidade. Objeto: Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços técnicos especializados de 

consultoria e assessoria em gestão de recursos públicos, 

assessoramento na captação de recursos, planejamento, 

gerenciamento, monitoramento e execução de instrumentos de 

transferências voluntárias, convênios, contratos de repasse e 

congêneres, operacionalização dos sistemas governamentais de gestão 

de convênios e prestação de contas, bem como apoio técnico 

especializado em engenharia, planejamento institucional e 

gerenciamento de projetos destinados ao atendimento das 

necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Viação do municipío 

de Abaetetuba/Pa. 

RATIFICAÇÃO em 20 de agosto de 2026, pela Secretaria Municipal 

de Obras e Viação, Andrea Conceição da Costa Pacheco. 

CONTRATADA: SEUSYSTEM CONSULTORIA LTDA, CNPJ nº 

42.793.348/0001-23. VALOR GLOBAL: R$ 420.000,00 

(quatrocentos e vinte mil reais). 

  

EXTRATO DO CONTRATO 

  

Nº da Licitação: 054/2026-SEMOB. Município/Órgão: 

Abaetetuba/Secretaria Municipal de Obras e Viação Pública. 

Modalidade: Inexigibilidade. Nº do Contrato: 200826-003. 

Contratado: SEUSYSTEM CONSULTORIA LTDA, CNPJ nº 

42.793.348/0001-23. Assinatura: 20/08/2026. Vigência: 20/08/2026 a 

20/08/2027. Valor: 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais). 

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria em gestão 

de recursos públicos, assessoramento na captação de recursos, 

planejamento, gerenciamento, monitoramento e execução de 

instrumentos de transferências voluntárias, convênios, contratos de 

repasse e congêneres, operacionalização dos sistemas governamentais 

de gestão de convênios e prestação de contas, bem como apoio técnico 

especializado em engenharia, planejamento institucional e 

gerenciamento de projetos destinados ao atendimento das 

necessidades da Secretaria Municipal de Obras e Viação do municipío 

de Abaetetuba/Pa. 

  

Publicado por: 
Jaqueline Machado Pantoja 

Código Identificador:C909E689 

 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº DA LICITAÇÃO: 

010/2025-SESMAB 

 

Município/Órgão: Município de Abaetetuba/Fundo Municipal de 

Saúde 

Modalidade: Adesão 

Nº Contrato: 140825-002 

Nº do aditivo: 1º Termo Aditivo 

Contratado (CNPJ): COSTA & PAES, CNPJ nº 08.602.474/0001-15 

Assinatura: 14/08/2026 

Vigência: 14/08/2026 a 14/08/2027 

Valor: Não informado 

Objeto: Aditivo de prorrogação de prazo do contrato administrativo n° 

140825-002, referente a adesão n° 010/2025-SESMAB que trata da 

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

publicação de avisos de licitação, extratos de contratos, 

homologações, atos normativos e outros que se fizerem necessários 

nas imprensas oficiais e jornais de grande circulação para atender, por 

meio de adesão à ata de registro de preços n° 023/2024, pregão 

eletrônico (SRP) n° 011/2024. 

Publicado por: 
Jaqueline Machado Pantoja 

Código Identificador:7FF1AD20 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ABEL FIGUEIREDO  

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº034/2026 – GP 

 

DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA NAS 

ÁREAS DO MUNICÍPIO DE ABEL FIGUEIREDO 

AFETADAS PELA ESTIAGEM – COBRADE 

1.4.1.1.0, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABEL FIGUEIREDO, Estado do 

Pará, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 

Municipal, com fundamento na Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril 

de 2012, no Decreto Federal nº 10.593, de 24 de dezembro de 2020, e 

na Portaria MDR nº 260, de 2 de fevereiro de 2022, com as alterações 

promovidas pela Portaria MDR nº 3.646, de 20 de dezembro de 2022, 

  

CONSIDERANDO que o Município de Abel Figueiredo enfrenta 

desastre de evolução gradual caracterizado por estiagem, com 

comprometimento das fontes de abastecimento de água e reflexos 

sobre as atividades agropecuárias, atingindo áreas do território 

municipal; 

  

CONSIDERANDO que o desastre afetou aproximadamente 2.700 

pessoas, integrantes de cerca de 600 famílias, ocasionando redução da 

disponibilidade hídrica, perdas na produção agropecuária, prejuízos 

econômicos públicos e privados e demais danos registrados no 

Formulário de Informações do Desastre – FIDE e nos documentos 

comprobatórios; 

  

CONSIDERANDO que o Município vem adotando medidas 

emergenciais de resposta, especialmente ações de abastecimento de 

água e assistência à população afetada, as quais necessitam ser 

mantidas enquanto persistirem os efeitos da estiagem; 

  

CONSIDERANDO que os recursos municipais mobilizados para o 

enfrentamento da situação demandam complementação da capacidade 

de resposta, diante da extensão dos efeitos do desastre e da 

necessidade de continuidade das ações emergenciais; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a manifestação dos setores municipais 

competentes, que relatam a ocorrência do desastre e fundamentam a 

necessidade de declaração de Situação de Emergência; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica declarada Situação de Emergência nas áreas do 

Município de Abel Figueiredo afetadas pela estiagem, classificada e 

codificada como Estiagem – COBRADE 1.4.1.1.0, caracterizada, 

quanto à intensidade, como Desastre de Nível II – Média Intensidade, 

nos termos da legislação federal aplicável. 

  

Art. 2º Fica autorizada a mobilização dos órgãos e Secretarias 

Municipais competentes para a execução das ações de resposta ao 

desastre e de assistência à população afetada, com prioridade para o 

abastecimento emergencial de água, sem prejuízo de outras medidas 

necessárias ao enfrentamento dos efeitos da estiagem, em articulação 

com os órgãos estaduais e federais de Proteção e Defesa Civil, quando 

necessário. 

  

Art. 3º Caberá ao Gabinete do Prefeito, com o apoio dos órgãos e 

Secretarias Municipais competentes, consolidar os levantamentos de 

danos e prejuízos, manter o registro das ações realizadas e promover a 

instrução dos procedimentos necessários ao reconhecimento da 

situação de emergência e à solicitação de apoio complementar aos 

Governos Estadual e Federal. 
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Art. 4º As despesas decorrentes da execução das ações previstas neste 

Decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, 

observada a legislação aplicável. 

  

Art. 5º Poderão ser realizadas contratações diretas, mediante dispensa 

de licitação, com fundamento no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, quando caracterizada urgência de 

atendimento da situação emergencial que possa ocasionar prejuízo ou 

comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de 

pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 

particulares. 

  

Parágrafo único. As contratações de que trata o caput restringir-se-ão 

aos bens necessários ao atendimento da situação emergencial e às 

parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo 

previsto em lei, devendo ser observados, em cada procedimento, o 

nexo entre o objeto contratado e a situação de emergência, bem como 

os requisitos, limites e demais condições estabelecidas na Lei Federal 

nº 14.133, de 2021. 

  

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e 

vigorará pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias. 

  

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Abel Figueiredo, em 30 de 

setembro de 2026. 

  

MARCONE PEREIRA LACERDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Deriene Cordeiro Dos Santos 

Código Identificador:F6F3B616 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

AVISO DE CONCORRÊNCIA 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRENCIA Nº 3/2026-004 – PMAF. 

  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA EM ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO 

DE ABEL FIGUEIREDO/PA, EM CONFORMIDADE COM O 

CONVÊNIO N° 974998/2025, CELEBRADO ENTRE O 

MUNICÍPIO DE ABEL FIGUEIREDO E O MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA E PECUÁRIA, OPERACIONALIZADO PELA 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, CONFORME A PROPOSTA 

N° 014771/2025, REGISTRADA NO TRANSFEREGOV.BR, 

Conforme especificações no Termo de Referencia/Projeto Básico do 

Presente Edital. Abertura: 26/10/2026 às 09:00 horas (horário de 

Brasília-DF). Local: /www.portaldecompraspublicas.com.b, 

Recebimento das PROPOSTAS até às 08:59 horas do dia 26/10/2026. 

O edital e anexos encontram-se a disposição na Sala da CPL no 

horário das 08:00 às 12:00, nos sítios www.abelfigueiredo.pa.gov.br, 

www.portaldecompraspublicas.com.br , Informações 94-3342-1333 

ou abelfigueiredoCPL@gmail.com . 

  

DATA: Abel Figueiredo, 30 de Setembro de 2026 

  

MARIA DO CARMO OLIVEIRA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Maria do Carmo Oliveira Silva 

Código Identificador:BBF58A7F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

ATO PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 9/2026-014 – PMAF. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS GRÁFICOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA PREFEITURA, 

SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS DO MUNICIPIO DE 

ABEL FIGUEIREDO. Abertura: 19/10/2026 às 09:00 horas (horário 

de Brasília-DF). Local: https://www.portaldecompraspublicas.com.br 

recebimento das PROPOSTAS até às 08:59 horas do dia 19/10/2026. 

O edital e anexos encontram-se a disposição na Sala da CPL no 

horário das 08:00 às 12:00, nos sítios www.abelfigueiredo.pa.gov.br / 

www.portaldecompraspublicas.com.br e https://www.tcm.pa.gov.br 

Informações 94-3342-1333 ou abelfigueiredocpl@gmail.com . 

  

Abel Figueiredo, 30 de setembro de 2026. 

  

MARIA DO CARMO OLIVEIRA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Maria do Carmo Oliveira Silva 

Código Identificador:0E5C7404 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA AZUL DO NORTE 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

PORTARIA № 133/2026 

 

“Designar a Servidora que menciona, concede 

diárias para viagem e dá outras providencias." 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Água Azul do Norte, Estado do 

Pará, no uso das atribuições legais. 

RESOLVE:  
  

Art. 1º- Designar a servidora TANILENE TRAJANO DOS 

SANTOS MIRANDA, matrícula 6-1, a deslocar-se a cidade de 

Belém, saindo no dia 28 de setembro de 2026 às 07:00:00 e chegando 

no dia 30 de setembro de 2026 às 07:00:00 para resolver assuntos 

administrativos de interesse da Câmara municipal, na ALEPA 

(Assembleia Legislativa do Estado do Pará), concedendo-lhe 2 (duas) 

(diárias) para viagem, no valor unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), 

perfazendo o valor total de R$ 2.000,00 (dois mil reais) conforme 

estabelecido na Resolução № 003/2024, que fixa o valor das diárias 

do Poder Legislativo. 

  

Art. 2º- As despesas decorrentes com a execução deste ato, correrão 

por conta de dotação orçamentária especifica, própria da Câmara 

Municipal. 

  

Art. 3º- Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as despesas em contrário. 

Câmara Municipal de Água Azul do Norte-PA, 28 de setembro de 

2026. 

  

ADEVIR SUÉ DIAS 
Presidente 

Publicado por: 
Nicelena de Noronha Ramos 

Código Identificador:347E0DAC 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

PORTARIA № 134/2026 

 

“Designar a Servidora que menciona, concede 

diárias para viagem e dá outras providencias." 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Água Azul do Norte, Estado do 

Pará, no uso das atribuições legais. 

RESOLVE:  
  

Art. 1º- Designar a servidora NICELENA DE NORONHA 

RAMOS, matrícula nº 38-2, a deslocar-se a cidade de Belém, saindo 

no dia 05 de outubro de 2026 às 07:00:00 e chegando no dia 10 de 

outubro de 2026 às 07:00:00 para resolver assuntos administrativos de 

interesse da Câmara municipal na ALEPA (Assembleia Legislativa do 

Estado do Pará), concedendo-lhe 5 (cinco) (diárias) para viagem, no 

valor unitário de R$ 1.000,00 (um mil reais), perfazendo o valor total 
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de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) conforme estabelecido na Resolução 

№ 003/2024, que fixa o valor das diárias do Poder Legislativo. 

  

Art. 2º- As despesas decorrentes com a execução deste ato, correrão 

por conta de dotação orçamentária especifica, própria da Câmara 

Municipal. 

  

Art. 3º- Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as despesas em contrário. 

  

Câmara Municipal de Água Azul do Norte-PA, 30 de setembro de 

2026. 

  

ADEVIR SUÉ DIAS 
Presidente 

Publicado por: 
Nicelena de Noronha Ramos 

Código Identificador:63540D57 

 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIAL SOCIAL 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 536/2026 

 

DESIGNA O SERVIDOR MUNICIPAL, BRASILIO 

GOIAS DE ALMEIDA QUE ESPECIFICA 

CONCEDER DIÁRIAS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º - Designar o servidor público municipal o(a) Sr(ª): BRASILIO 

GOIAS DE ALMEIDA, cargo/função MOTORISTA (D) LEI 

594/2024, autorizado a viajar para o Município de MARABÁ no 

período: 29/09/2026 - 29/09/2026, a serviço do Poder Executivo com 

direito às respectivas diárias objetivando: TRANSPORTAR 

USUÁRIO PARA REALIZAR PERICIA MÉDICA NO ISNS, sendo 

300,00, cada diária, totalizando um montante de R$ 300,00 

(TREZENTOS REAIS), conforme a Lei nº 382/GPMAAN/2013 de 

06/02/2013 e Decreto Municipal Nº 042/2022. 

  

Art. 2º - As despesas decorrentes desta Portaria ocorrerão por conta da 

dotação Orçamentária própria. 

  

Art. 3º -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

ÁGUA AZUL DO NORTE-PA, 29 de setembro de 2026. 

  

ISVANDIRES MARTINS RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

  

IDAILDE PINTO DE OLIVEIRA RIBEIRO 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Romilson Soares da Silva 

Código Identificador:11196EA9 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ÁGUA AZUL DO 

NORTE – PARÁ - RESOLUÇÃO CMS Nº 006, DE 11 DE 

AGOSTO DE 2026 

 

RESOLUÇÃO CMS Nº 006, DE 11 DE AGOSTO DE 2026  
  

Aprova o 3º Relatório Detalhado do Quadrimestre 

Anterior do ano de 2025 – RDQA, referente ao 

período de acompanhamento da gestão municipal de 

saúde, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS 

no Município de Água Azul do Norte–PA, e dá outras 

providências. 

  

O PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

ÁGUA AZUL DO NORTE – PARÁ, no uso de suas competências 

legais e regimentais, e considerando o disposto na Constituição 

Federal de 1988, na Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 

na Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, na legislação 

pertinente ao Sistema Único de Saúde – SUS, bem como na legislação 

municipal que dispõe sobre a organização e o funcionamento do 

Conselho Municipal de Saúde; 

CONSIDERANDO a competência do Conselho Municipal de Saúde 

para atuar na formulação de estratégias e no controle da execução da 

política de saúde no âmbito municipal; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar Federal nº 141, 

de 13 de janeiro de 2012, especialmente quanto à obrigatoriedade de 

apresentação e apreciação do Relatório Detalhado do Quadrimestre 

Anterior – RDQA; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer o planejamento, a 

organização, o acompanhamento e o controle social das ações e 

serviços de saúde no Município de Água Azul do Norte–PA; 

CONSIDERANDO a apresentação, análise e apreciação do 3º 

Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior do ano 2025– 

RDQA pelo Plenário do Conselho Municipal de Saúde; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Conselho Municipal 

de Saúde de Água Azul do Norte–PA, ocorrida em reunião realizada 

no dia 11 de agosto de 2026; 

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar o 3º Relatório Detalhado do Quadrimestre 

Anterior do ano de 2025– RDQA, apresentado pela Secretaria 

Municipal de Saúde de Água Azul do Norte–PA, referente ao período 

correspondente ao terceiro quadrimestre de acompanhamento da 

gestão municipal de saúde, nos termos da legislação vigente. 

Art. 2º O 3º Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior – RDQA, 

após sua apreciação e aprovação pelo Plenário do Conselho Municipal 

de Saúde, constitui instrumento de acompanhamento, avaliação e 

controle social das ações e serviços públicos de saúde executados no 

âmbito do Município de Água Azul do Norte–PA. 

Art. 3º Recomendar à Secretaria Municipal de Saúde de Água Azul 

do Norte–PA que dê continuidade às ações e medidas necessárias ao 

cumprimento das metas e indicadores previstos nos instrumentos de 

planejamento do Sistema Único de Saúde – SUS, observadas as 

informações, análises e recomendações constantes do RDQA. 

Art. 4º O Conselho Municipal de Saúde acompanhará a execução das 

ações e serviços de saúde, bem como o cumprimento das metas e 

indicadores apresentados no Relatório, no exercício de suas 

atribuições de controle social, acompanhamento e fiscalização da 

política municipal de saúde. 

Art. 5º O 3º Relatório Detalhado do Quadrimestre Anterior do 

ano de 2025 – RDQA integra esta Resolução, para todos os efeitos, 

como documento objeto de apreciação e aprovação pelo Plenário do 

Conselho Municipal de Saúde. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Água Azul do Norte–PA, 11 de agosto de 2026. 

  

MARIA APARECIDA ALVES DE SOUSA 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Água Azul do Norte/PA 

Publicado por: 
Ane Caroline Souza Cardoso 

Código Identificador:125E1FAA 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ÁGUA AZUL DO 

NORTE – PARÁ - RESOLUÇÃO CMS Nº007, DE 03 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

RESOLUÇÃO CMS Nº007, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026  
  

Aprova a Nota Técnica nº 001/2026, que dispõe 

sobre: Segregação bancária dos recursos da Emenda 

Parlamentar individual estadual nº 26EMEM00289, 

no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS no 

Município de Água Azul do Norte–PA, e dá outras 

providências. 

  

OPLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

ÁGUA AZUL DO NORTE – PARÁ, no uso de suas competências 

legais e regimentais, e considerando o disposto na Constituição 
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Federal de 1988, na Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 

na Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, na legislação 

pertinente ao Sistema Único de Saúde – SUS, bem como na legislação 

municipal que dispõe sobre a organização e o funcionamento do 

Conselho Municipal de Saúde; 

CONSIDERANDOa competência do Conselho Municipal de Saúde 

para atuar na formulação de estratégias e no controle da execução da 

política de saúde no âmbito municipal; 

CONSIDERANDOa necessidade de fortalecer o planejamento, a 

organização, o acompanhamento e o controle social das ações e 

serviços de saúde no Município de Água Azul do Norte–PA; 

CONSIDERANDOa análise e apreciação da Nota Técnica nº 

001/2026 pelo Plenário do Conselho Municipal de Saúde; 

CONSIDERANDOa deliberação do Plenário do Conselho Municipal 

de Saúde de Água Azul do Norte–PA, ocorrida em Reunião ordinária, 

realizada em 03 de setembro de 2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1ºAprovar aNota Técnica nº 001/2026, intitulada“Segregação 

bancária dos recursos da Emenda Parlamentar individual 

estadual nº 26EMEM00289” que dispõe sobre a correta 

movimentação bancária dos recursos provenientes da Emenda 

Parlamentar individual estadual nº 26EMEM00289, conforme 

Anexo Único desta Resolução. 

Art. 2ºA Nota Técnica aprovada por esta Resolução constitui 

instrumento orientador para orientar o Gestor do Fundo Municipal de 

Saúde à correta movimentação bancária dos recursos provenientes da 

Emenda Parlamentar individual estadual nº 26EMEM00289, no 

âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS no Município de Água 

Azul do Norte–PA. 

Art. 3ºRecomendar à Secretaria Municipal de Saúde de Água Azul do 

Norte–PA que observe as orientações e recomendações constantes da 

Nota Técnica aprovada por esta Resolução, no âmbito de suas 

competências legais e administrativas. 

Art. 4ºO Conselho Municipal de Saúde acompanhará a 

implementação das recomendações constantes da Nota Técnica, no 

exercício de suas atribuições de controle social, acompanhamento e 

fiscalização da política municipal de saúde. 

Art. 5ºA Nota Técnica nº 001/2026 integra esta Resolução na 

condição deAnexo Único, para todos os efeitos. 

Art. 6ºEsta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Água Azul do Norte–PA, 03 de Setembro de 2026. 

  

MARIA APARECIDA ALVES DE SOUSA 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Água Azul do Norte–

PA 

  

Publicado por: 
Ane Caroline Souza Cardoso 

Código Identificador:7662A313 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ÁGUA AZUL DO 

NORTE – PARÁ - RESOLUÇÃO CMS Nº 008, DE 03 DE 

SETEMBRO DE 2026 

 

RESOLUÇÃO CMS Nº 008, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026  
  

Aprova a Prestação de Contas do 1º Quadrimestre do 

Fundo Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de 

Saúde, referente ao exercício de 2025, e dá outras 

providências. 

  

O PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

ÁGUA AZUL DO NORTE – PARÁ, no uso de suas competências 

legais e regimentais, e considerando o disposto na Constituição 

Federal de 1988, na Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 

na Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, na Lei 

Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012, e na 

legislação pertinente ao Sistema Único de Saúde – SUS, bem como na 

legislação municipal que dispõe sobre a organização e o 

funcionamento do Conselho Municipal de Saúde; 

CONSIDERANDO a competência do Conselho Municipal de Saúde 

para atuar na formulação de estratégias e no controle da execução da 

política de saúde no âmbito municipal; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar Federal nº 141, 

de 13 de janeiro de 2012, quanto à fiscalização, avaliação e controle 

da execução da política de saúde e à apreciação dos relatórios e 

prestações de contas da gestão municipal do Sistema Único de Saúde 

– SUS; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a transparência, o 

acompanhamento e o controle social da aplicação dos recursos 

públicos destinados às ações e serviços públicos de saúde; 

CONSIDERANDO a apresentação da Prestação de Contas do 1º 

Quadrimestre do Fundo Municipal de Saúde/Secretaria 

Municipal de Saúde, referente ao exercício de 2025, para 

apreciação do Plenário do Conselho Municipal de Saúde; 

CONSIDERANDO a análise e apreciação da documentação 

apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde, referente à execução 

orçamentária, financeira e das ações e serviços públicos de saúde do 

1º Quadrimestre do exercício de 2025; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Conselho Municipal 

de Saúde de Água Azul do Norte–PA, ocorrida em reunião realizada 

no dia 03 de setembro de 2026; 

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar a Prestação de Contas do 1º Quadrimestre do 

Fundo Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de Saúde, 

referente ao exercício de 2025, após análise e apreciação pelo 

Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Água Azul do Norte–

PA. 

Art. 2º A Prestação de Contas aprovada por esta Resolução 

compreende a execução orçamentária e financeira, bem como as ações 

e serviços públicos de saúde realizados pelo Fundo Municipal de 

Saúde/Secretaria Municipal de Saúde durante o 1º Quadrimestre do 

exercício de 2025, nos termos da documentação apresentada ao 

Conselho Municipal de Saúde. 

Art. 3º O Conselho Municipal de Saúde, no exercício de suas 

atribuições de controle social, acompanhará a execução da política 

municipal de saúde e a aplicação dos recursos destinados às ações e 

serviços públicos de saúde, observada a legislação vigente. 

Art. 4º A presente aprovação não afasta as responsabilidades legais e 

administrativas dos gestores e responsáveis pela execução dos 

recursos públicos, nem prejudica eventual análise, fiscalização ou 

manifestação dos órgãos de controle competentes. 

Art. 5º A documentação referente à Prestação de Contas do 1º 

Quadrimestre do Fundo Municipal de Saúde/Secretaria 

Municipal de Saúde, exercício de 2025, integra os registros do 

Conselho Municipal de Saúde para todos os efeitos. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Água Azul do Norte–PA, 03 de setembro de 2026. 

  

MARIA APARECIDA ALVES DE SOUSA 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Água Azul do Norte–

PA 

Publicado por: 
Ane Caroline Souza Cardoso 

Código Identificador:E4792EE8 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ÁGUA AZUL DO 

NORTE – PARÁ - RESOLUÇÃO CMS Nº 009, DE 03 DE 

SETEMBRO DE 2026 

 

RESOLUÇÃO CMS Nº 009, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026  
  

Aprova a Prestação de Contas do 2º Quadrimestre do 

Fundo Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de 

Saúde, referente ao exercício de 2025, e dá outras 

providências. 

  

O PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

ÁGUA AZUL DO NORTE – PARÁ, no uso de suas competências 

legais e regimentais, e considerando o disposto na Constituição 

Federal de 1988, na Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 

na Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, na Lei 
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Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012, e na 

legislação pertinente ao Sistema Único de Saúde – SUS, bem como na 

legislação municipal que dispõe sobre a organização e o 

funcionamento do Conselho Municipal de Saúde; 

CONSIDERANDO a competência do Conselho Municipal de Saúde 

para atuar na formulação de estratégias e no controle da execução da 

política de saúde no âmbito municipal; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar Federal nº 141, 

de 13 de janeiro de 2012, quanto à fiscalização, avaliação e controle 

da execução da política de saúde e à apreciação dos relatórios e 

prestações de contas da gestão municipal do Sistema Único de Saúde 

– SUS; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a transparência, o 

acompanhamento e o controle social da aplicação dos recursos 

públicos destinados às ações e serviços públicos de saúde; 

CONSIDERANDO a apresentação da Prestação de Contas do 2º 

Quadrimestre do Fundo Municipal de Saúde/Secretaria 

Municipal de Saúde, referente ao exercício de 2025, para 

apreciação do Plenário do Conselho Municipal de Saúde; 

CONSIDERANDO a análise e apreciação da documentação 

apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde, referente à execução 

orçamentária, financeira e das ações e serviços públicos de saúde do 

1º Quadrimestre do exercício de 2025; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Conselho Municipal 

de Saúde de Água Azul do Norte–PA, ocorrida em reunião realizada 

no dia 03 de setembro de 2026; 

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar a Prestação de Contas do 2º Quadrimestre do 

Fundo Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de Saúde, 

referente ao exercício de 2025, após análise e apreciação pelo 

Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Água Azul do Norte–

PA. 

Art. 2º A Prestação de Contas aprovada por esta Resolução 

compreende a execução orçamentária e financeira, bem como as ações 

e serviços públicos de saúde realizados pelo Fundo Municipal de 

Saúde/Secretaria Municipal de Saúde durante o 2 º Quadrimestre do 

exercício de 2025, nos termos da documentação apresentada ao 

Conselho Municipal de Saúde. 

Art. 3º O Conselho Municipal de Saúde, no exercício de suas 

atribuições de controle social, acompanhará a execução da política 

municipal de saúde e a aplicação dos recursos destinados às ações e 

serviços públicos de saúde, observada a legislação vigente. 

Art. 4º A presente aprovação não afasta as responsabilidades legais e 

administrativas dos gestores e responsáveis pela execução dos 

recursos públicos, nem prejudica eventual análise, fiscalização ou 

manifestação dos órgãos de controle competentes. 

Art. 5º A documentação referente à Prestação de Contas do 2º 

Quadrimestre do Fundo Municipal de Saúde/Secretaria 

Municipal de Saúde, exercício de 2025, integra os registros do 

Conselho Municipal de Saúde para todos os efeitos. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Água Azul do Norte–PA, 03 de setembro de 2026. 

  

MARIA APARECIDA ALVES DE SOUSA 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Água Azul do Norte/PA 

Publicado por: 
Ane Caroline Souza Cardoso 

Código Identificador:68593081 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ÁGUA AZUL DO 

NORTE – PARÁ - RESOLUÇÃO CMS Nº 010, DE 03 DE 

SETEMBRO DE 2026 

 

RESOLUÇÃO CMS Nº 010, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Aprova a Prestação de Contas do 3º Quadrimestre do 

Fundo Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de 

Saúde, referente ao exercício de 2025, e dá outras 

providências. 

  

O PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

ÁGUA AZUL DO NORTE – PARÁ, no uso de suas competências 

legais e regimentais, e considerando o disposto na Constituição 

Federal de 1988, na Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, 

na Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, na Lei 

Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012, e na 

legislação pertinente ao Sistema Único de Saúde – SUS, bem como na 

legislação municipal que dispõe sobre a organização e o 

funcionamento do Conselho Municipal de Saúde; 

CONSIDERANDO a competência do Conselho Municipal de Saúde 

para atuar na formulação de estratégias e no controle da execução da 

política de saúde no âmbito municipal; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar Federal nº 141, 

de 13 de janeiro de 2012, quanto à fiscalização, avaliação e controle 

da execução da política de saúde e à apreciação dos relatórios e 

prestações de contas da gestão municipal do Sistema Único de Saúde 

– SUS; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a transparência, o 

acompanhamento e o controle social da aplicação dos recursos 

públicos destinados às ações e serviços públicos de saúde; 

CONSIDERANDO a apresentação da Prestação de Contas do 3º 

Quadrimestre do Fundo Municipal de Saúde/Secretaria 

Municipal de Saúde, referente ao exercício de 2025, para 

apreciação do Plenário do Conselho Municipal de Saúde; 

CONSIDERANDO a análise e apreciação da documentação 

apresentada pela Secretaria Municipal de Saúde, referente à execução 

orçamentária, financeira e das ações e serviços públicos de saúde do 

1º Quadrimestre do exercício de 2025; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Conselho Municipal 

de Saúde de Água Azul do Norte–PA, ocorrida em reunião realizada 

no dia 03 de setembro de 2026; 

RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar a Prestação de Contas do 3º Quadrimestre do 

Fundo Municipal de Saúde/Secretaria Municipal de Saúde, 

referente ao exercício de 2025, após análise e apreciação pelo 

Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Água Azul do Norte–

PA. 

Art. 2º A Prestação de Contas aprovada por esta Resolução 

compreende a execução orçamentária e financeira, bem como as ações 

e serviços públicos de saúde realizados pelo Fundo Municipal de 

Saúde/Secretaria Municipal de Saúde durante o 3º Quadrimestre do 

exercício de 2025, nos termos da documentação apresentada ao 

Conselho Municipal de Saúde. 

Art. 3º O Conselho Municipal de Saúde, no exercício de suas 

atribuições de controle social, acompanhará a execução da política 

municipal de saúde e a aplicação dos recursos destinados às ações e 

serviços públicos de saúde, observada a legislação vigente. 

Art. 4º A presente aprovação não afasta as responsabilidades legais e 

administrativas dos gestores e responsáveis pela execução dos 

recursos públicos, nem prejudica eventual análise, fiscalização ou 

manifestação dos órgãos de controle competentes. 

Art. 5º A documentação referente à Prestação de Contas do 3º 

Quadrimestre do Fundo Municipal de Saúde/Secretaria 

Municipal de Saúde, exercício de 2025, integra os registros do 

Conselho Municipal de Saúde para todos os efeitos. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Água Azul do Norte–PA, 03 de setembro de 2026. 

  

MARIA APARECIDA ALVES DE SOUSA 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Água Azul do Norte/PA 

Publicado por: 
Ane Caroline Souza Cardoso 

Código Identificador:6DBEA526 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO DISTRATO DO CONTRATO Nº 199/2026. 

 

DISTRATANTE: Secretaria Municipal de Saúde de Água Azul do 

Norte, representado pelo S.r. Isvandires Martins Ribeiro, com 

interveniência do S.r. José Wanderley Barbosa Milhomem – 

Secretário Municipal de Saúde. 
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DISTRATADO (A): SOCORRO FREITAS ARAÚJO. 
DO OBJETO- o presente distrato tem por objeto a rescisão por 

mútuo acordo de desvinculação de Contrato Administrativo, nos 

termos do art. 37 da constituição federal, celebrado entre as partes. 

  

CONTRATADO Nº 185/2026 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE,cujo objeto era a prestação temporária de serviços exercendo 

o cargode AUXILIAR DE CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO, 

lotado na Secretaria Municipal de Saúde, para atender necessidades 

temporárias de excepcional interesse público. 

  

FUNDAMENTO LEGAL –Com fundamento na cláusula Oitava, 

fica distratado o contrato e todas as obrigações de ambas as partes. 

  

DATA DO DISTRATO: 30.09.2026 
MUNICÍPIO: Água Azul do Norte/PA 

  

Publicado por: 
Ane Caroline Souza Cardoso 

Código Identificador:E824DA4A 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANNACH 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2026 

 

Ata de Registro de Preços Nº 019/2026, Objeto: Registro de preços 

para futura e eventual Contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de locação, fornecimento, montagem, instalação, 

operação, manutenção e desmontagem de estruturas, equipamentos e 

serviços especializados, incluindo estrutura para rodeio profissional, 

arquibancadas, camarotes, bretes, painéis de arena, sonorização, 

iluminação, palcos, painéis de LED, geradores de energia, 

climatizadores, banheiros químicos, tendas, estruturas de apoio, 

serviços de profissionais especializados, execução de shows 

pirotécnicos e demais serviços correlatos, necessários à realização das 

comemorações do 33º Aniversário de Emancipação do Município de 

Bannach/PA, previstas para os dias 09, 10 e 11 de outubro de 2026, 

em conformidade com as especificações, quantitativos, condições e 

demais exigências estabelecidas no Termo de Referência, no Plano de 

Trabalho e no Termo de Convênio nº 006/2026 – FCP. Celebrada 

entre a Prefeitura Municipal de Bannach, Pessoa Jurídica de Direito 

Público Interno, inscrito no CNPJ sob nº 01.595.320/0001-02, neste 

ato representada por Prefeito o Srº. Valbetânio Barbosa Milhomem, 

sendo neste ato órgão gerenciador, considerando o julgamento do 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2026-SRP, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: 036.2026.01. Tipo: menor preço por item. 

Tornamos público, o extrato da ata de registro de preços. VALOR 

GLOBAL: R$ 379.468,04 (trezentos e setenta e nove mil, 

quatrocentos e sessenta e oito reais e quatro centavos). DATA DA 

ASSINATURA DA ATA: 30 de setembro de 2026. VIGÊNCIA DA 

ATA: 12 (DOZE) meses a partir da data da sua publicação, tendo o 

seu valor registrado da seguinte forma: 

  

ANTONIA S. ARAUJO - Tipo: ME - LC123: Sim - Documento 

14.223.740/0001-00 - Endereço: R 66 - CEP: 77760000 - UF: TO - 

Município: - Telefone: (63) 99109-2984. Venceu o Seguinte Lote: 

0001 – no valor total de R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais). 

  

M R DE MELO EVENTOS LTDA - Tipo: ME - LC123: Sim - 

Documento 13.396.293/0001-10 - Endereço: AV G 6 - CEP: 

68515000 - UF: PA - Município: - Telefone: (94) 9922-4102. Venceu 

o Seguinte Lote: 0001 – no valor total de R$ 209.468,04 (duzentos e 

nove mil, quatrocentos e sessenta e oito reais e quatro centavos). 

  

Publicado por: 
Nyerlen de Araújo e Silva 

Código Identificador:4FEC846B 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA 

 

ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 077 DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 077 DE 25 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Designa servidores para acompanhar e fiscalizar a 

execução do contrato nº 9912765138 advindo do 

Processo Administrativo nº 001/2026 Dispensa 

Artigo 75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021. 

  

Ilustríssima Senhora SIMONE BRAGA MONTEIRO, Secretária 

Municipal de Administração e Governo, no uso de suas atribuições 

que lhe são conferidas e de acordo com o disposto no art. 117 Lei 

14.133/2021. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Designar os servidores, Titular : ALEKSANDRA DOS 

SANTOS BENTO DE SOUSA, matrícula n° 5259, Suplente: 

CLEUTON ALESSANDRO BATISTA PEREIRA, matrícula n° 

2054, onde os mesmos terão que acompanhar e fiscalizar a execução 

do Contrato nº 9912765138, com vigência de 25/09/2026 a 

25/09/2031, advindo do processo administrativo n° 045/2026, 

Dispensa Artigo 75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021, que se refere à 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ENVIO DE 

MERCADORIAS E DOCUMENTOS ATRAVÉS DOS 

SERVIÇOS DE CARTA COMERCIAL, SEDEX, PAC E 

AQUISIÇÃO DE INSUMOS DOS REFERIDOS SERVIÇOS DE 

ACORDO COM AS NECESSIDADES E DISPONIBILIDADE 

DE MODALIDADES ABARCADAS NO CONTRATO. 
Art. 2º - Determinar que os servidores ora designados deveram: 

I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 

submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 

providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 

II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 

materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade 

adequada ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 

eventualmente, propor a autoridade superior à aplicação das 

penalidades legalmente estabelecidas; 

III- atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 

relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do 

encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 

Art. 3º - Dê-se ciência aos servidores designados e publique-se, 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Administração e Governo de 

Belterra, em 25 de setembro de 2026 

  

SIMONE BRAGA MONTEIRO  
Secretária Municipal de Administração e Governo-SEMAG 

Decreto n° 001/2025. 

Publicado por: 
Elizangela de Oliveira Caldeira 

Código Identificador:1E86DCEE 

 
ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 078 DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 078 DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre o horário de expediente na Sede da 

Prefeitura Municipal de Belterra, Centro de Memória 

e anexo da SEMAG em razão da realização de 

serviços de dedetização. 

  

Ilustríssima Senhora SIMONE BRAGA MONTEIRO, Secretária 

Municipal de Administração e Governo, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas, CONSIDERANDO a necessidade de execução dos 

serviços de dedetização nas dependências da Sede da Prefeitura 

Municipal de Belterra – Palácio das Seringueiras, anexo da SEMAG e 

Centro de Memória Municipal, visando à preservação das condições 
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de higiene, saúde e segurança dos servidores e do público; 

CONSIDERANDO que tais serviços requerem a liberação e 

ventilação do ambiente para a aplicação adequada dos produtos e 

posterior retorno seguro das atividades; 

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica estabelecido que o horário de expediente na Sede da 

Prefeitura Municipal – Palácio das Seringueiras, Centro de Memória e 

Anexo da SEMAG, no dia 02 de outubro de 2026 (sexta-feira), será 

das 8h às 13h, sem interrupção. 

Art. 2º O retorno ao expediente normal ocorrerá no dia 05 de outubro 

de 2026 (segunda-feira), às 13h. 

Art. 3º- Compete à Coordenação de Administração e Finanças 

acompanhar a execução dos serviços de dedetização na Sede da 

Prefeitura Municipal – Palácio das Seringueiras e no Centro de 

Memória Municipal, bem como acompanhar a organização e a entrega 

dos respectivos prédios em condições adequadas para o reinício das 

atividades. 

Art. 4º Compete à Coordenação de Planejamento, Coordenação de 

Regularização Fundiária e Coordenação Fazendária acompanhar a 

execução dos serviços de dedetização no Anexo da SEMAG, bem 

como acompanhar a organização e a entrega do referido prédio em 

condições adequadas para o reinício das atividades. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Administração e Governo de 

Belterra, em 29 de setembro de 2026. 

  

SIMONE BRAGA MONTEIRO 
Secretária Municipal de Administração e Governo-SEMAG 

Decreto n° 001/2025.  

Publicado por: 
Elizangela de Oliveira Caldeira 

Código Identificador:2E55991B 

 
ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 079 DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 079 DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a alteração excepcional do horário de 

atendimento ao público na Coordenação de 

Regularização Fundiária e Desenvolvimento 

Territorial em virtude de manutenção programada no 

sistema. 

  

Ilustríssima Senhora SIMONE BRAGA MONTEIRO, Secretária 

Municipal de Administração e Governo, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas, Considerando a necessidade de manutenção no 

sistema operacional da Coordenação, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º Estabelecer, em caráter excepcional, o horário de atendimento 

no Setor de Terras da CEPLAD no período de 30 de setembro a 01 de 

outubro de 2026 será das 08h às 14h, sem interrupção. 

Art. 2º A alteração do expediente visa garantir a realização de 

manutenção do sistema operacional. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se e Cumpra-se 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Administração e Governo de 

Belterra, em 29 de setembro de 2026. 

  

SIMONE BRAGA MONTEIRO 
Secretária Municipal de Administração e Governo-SEMAG 

Decreto n° 001/2025.  

Publicado por: 
Elizangela de Oliveira Caldeira 

Código Identificador:482EABC3 

 

GABINETE DO PREFEITO 

CONVOCAÇÃO PARA AVALIAÇÃO DA JUNTA MÉDICA 

N°010/2026 CONCURSO PÚBLICO EDITAL N°001/2023 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA, nos termos do 

Edital nº 010/2026 e edital nº 011/2026, referente ao concurso público 

para provimento de diversas vagas, vem, por meio deste, convocar os 

candidatos abaixo relacionados para a avaliação da Junta Médica, 

conforme previsto no referido edital. 

  

A avaliação será realizada no Hospital Municipal de Belterra Dr. 

Ivaldo Moraes, no dia 14 de outubro de 2026, às 10h00. 
É de extrema importância que os candidatos compareçam 

pontualmente, munidos de documento de identificação com foto, bem 

como dos demais documentos exigidos no edital. (Obs: apresentar 

exames atualizados) 

Candidatos convocados: 

VITOR ROBISON SENA PANTOJA 

NELSON DE JESUS SOUSA SANTOS 

NATALINO SOUSA SANTOS 

MARTA ROZANE FERREIRA DA SILVA 

GRIJALVA LÚCIO DA CRUZ VIANA 

ROSINALDO FERREIRA DOS SANTOS 

JONATHAS BEZERRA DA SILVA ALMADA 
O não comparecimento à avaliação na data e horário estabelecidos 

implicará a desclassificação do candidato, conforme as disposições do 

edital. 

A Prefeitura Municipal de Belterra reforça a necessidade de que todos 

os convocados estejam atentos aos documentos e procedimentos 

exigidos para a realização da avaliação médica. 

Belterra, 30 de setembro de 2026. 

Atenciosamente, 

  

ULISSES JOSÉ MEDEIROS ALVES 
Prefeito Municipal de Belterra 

Publicado por: 
Aleksandra Dos Santos Bento 

Código Identificador:78CC7114 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N°012/2026 CONCURSO 

PÚBLICO N°001/2023 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BELTERRA-PA, no uso das 

atribuições legais que lhe são inerentes, em consonância com as 

normas constantes do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, 

observando o que dispõe o Plano de Cargos e Salários e demais 

normas correlatas, e em conformidade com o Edital do Concurso 

Público nº 001/2023, publicado no dia 13 de novembro de 2023, 

RESOLVE: 
Art. 1º Convocar o candidato descrito no Anexo I deste Edital, 

regularmente aprovado no Concurso Público de que trata o Edital nº 

001/2023, publicado em 13 de novembro de 2023 no Diário Oficial 

dos Municípios do Estado do Pará – FAMEP, para a apresentação da 

documentação necessária constante do Anexo II deste Edital. 

Art. 2º O prazo de 15 (quinze) dias para apresentação da 

documentação pelo candidato será contado no período de 01 de 

outubro de 2026 a 22 de outubro de 2026, conforme publicação no site 

da Prefeitura Municipal de Belterra 

(https://belterra.pa.gov.br/portal.php). A documentação deverá ser 

protocolada in loco e/ou por meio de procuração pública, no prédio da 

Prefeitura Municipal de Belterra, na Divisão de Recursos Humanos, 

localizado na Rua Vila Americana, nº 45, Palácio das Seringueiras, 

Belterra-PA. 

Parágrafo único. Os documentos exigidos deverão ser apresentados 

em originais, preferencialmente acompanhados de cópias 

autenticadas, ou com cópias simples dos originais para que o agente 

administrativo possa atestar sua autenticidade. Não serão aceitos 

documentos rasurados ou ilegíveis. 

Art. 3º O candidato será submetido à inspeção de saúde admissional, 

a ser realizada pela Junta Médica Oficial do Município, a qual será 

divulgada em edital posterior. 

Art. 4º A não apresentação da documentação exigida neste Edital, a 

apresentação incompleta, o não comparecimento ao exame de saúde 
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admissional, a ausência da documentação necessária para a nomeação, 

bem como o não comparecimento para a posse, implicarão na 

renúncia tácita as vagas. 

Art. 5º Todas as informações referentes à presente convocação serão 

devidamente publicadas nos seguintes meios: Portal da Transparência 

da Prefeitura Municipal de Belterra, Diário Oficial dos Municípios do 

Estado do Pará – FAMEP e Mural da Prefeitura Municipal de 

Belterra, este último conforme legislação vigente. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Belterra, em 30 de setembro de 

2026. 

  

ULISSES JOSÉ MEDEIROS ALVES 
Prefeito Municipal de Belterra 

  

ANEXO I – CANDIDATOS CONVOCADOS 
  

CARGO: 03 -ENGENHEIRO SANITARISTA 
Classificação: 2º 

Nome: MARIA ELCILANE PRADO DE AGUIAR 

Observação: Convocação em cumprimento de sentença judicial. 

Número Processo: 0815049-20.2026.8.14.0051 

Publicado por: 
Aleksandra Dos Santos Bento 

Código Identificador:D1251AB1 

 
SEMAG - LICITAÇÃO 

AVISO DE 3° ANÁLISE DE ENVELOPES INEXIGIBILIDADE 

DE CREDENCIAMENTO Nº 008/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA 

AVISO DE 3° ANÁLISE DE ENVELOPES INEXIGIBILIDADE 

DE CREDENCIAMENTO Nº 008/2026 
  

O Município de Belterra-PA, através da Comissão de contratação, 

designada pelo Decreto n° 321, do dia 01 de setembro de 2025, avisa 

que realizará análise de envelopes conforme resumo: 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Objeto: CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS 

PRESTADORAS DE SERVIÇOS DE SAÚDE, NAS 

MODALIDADES DE EQUIPES MULTIPROFISSIONAIS NA 

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE, CONFORME PORTARIA 

GM/MS Nº 635, DE 22 DE MAIO DE 2023, PARA 

ASSISTÊNCIA À SAÚDE DA POPULAÇÃO, NO ÂMBITO DO 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE – SUS, NAS UNIDADES 

BÁSICAS DE SAÚDE DE FORMA COMPLEMENTAR NO 

MUNICÍPIO DE BELTERRA – PA. Data da abertura de envelopes: 

01/10/2026 às 9h na Prefeitura Municipal de Belterra, Divisão de 

Licitação e Contratos. O resultado da análise poderá ser consultado no 

site www.belterra.pa.gov.br, bem como será publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br 

  

Belterra (PA), 30 de setembro de 2026. 

  

DANIELA PAZ SILVA 
Agente de Contratação/Pregoeira 

Publicado por: 
Lucas William Santos Siqueira 

Código Identificador:9CB3FA60 

 
SEMAG - LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 187/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - 

SEMINFRA 

EXTRATO DO CONTRATO 187/2026 
  

Origem: PE Nº 90025/2024. OBJETO: REGISTRO DE PREÇO 

PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

DE CONSTRUÇÃO E FERRAMENTAS PARA 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE OBRAS, VIAÇÃO E INFRAESTRUTURA - 

SEMOVI, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE- SEMSA E 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E PROMOÇÃO 

SOCIAL- SEMTEPS.  
Contrato 187/2026: Empresa J BATISTA DANTAS LTDA CNPJ 

40.367.748/0001-41, VALOR TOTAL R$ 508.127,73. Data de 

assinatura 30/09/2026. VIGÊNCIA 30/09/2026 a 31/12/2026.  

  

Belterra (PA), 30 de setembro de 2026. 

  

RELISON SILVA DO NASCIMENTO 
SEMINFRA 

Publicado por: 
Silas Oliveira do Nascimento 

Código Identificador:91440A62 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAGANÇA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAGANÇA 

AVISO DE EXTRATO DE CONTRATO E RATIFICAÇÃO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

DISPENSA Nº 7.2026-0508001 
  

Contratantes: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAGANÇA/PA 

Contratados: FEDERAÇÃO DO PARÁ DE FUTEBOL 7. Contrato nº 

20261064. Valor Global: R$ 34.480,00. Modalidade de Licitação: 

Dispensa nº 7.2026-0508001. Objeto: Contratação de pessoa jurídica 

para a prestação de serviços de arbitragem esportiva destinados à 

realização do Torneio das Eliminatórias da Semana da Pátria 2026, na 

modalidade Futsal Adulto – Clubes, promovido pela Prefeitura 

Municipal de Bragança – Pará. Vigência: 07/08/2026 a 06/11/2026. 

Data da Assinatura: 07 de Agosto de 2026. 

  

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
  

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para a prestação de serviços de 

arbitragem esportiva destinados à realização do Torneio das 

Eliminatórias da Semana da Pátria 2026, na modalidade Futsal Adulto 

– Clubes, promovido pela Prefeitura Municipal de Bragança – Pará. 

Homologado no dia 06/08/2026 para a empresa: FEDERAÇÃO DO 

PARÁ DE FUTEBOL 7, CNPJ: 51.893.912/0001-70. 

  

DANIEL DA SILVA SIQUEIRA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Daniel da Silva Siqueira 

Código Identificador:A24E7EE8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO 

 

EXTRATO DO CONTRATO 

PREGÃO Nº 9.2025-046 
REQUERENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

Contratado: PAULO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. 

Contrato nº 20261044. Valor Global: R$ 103.709,19. Contrato nº 

20261045. Valor Global: R$ 103.646,53; Contratado: R S DE 

OLIVEIRA FILHO COM. E SERV. DE MAQUINAS E EQUIP. 

LTDA. Contrato nº 20261046. Valor Global: R$ 83.222,66. Contrato 

nº 20261047. Valor Global: R$ 84.139,10; Contratado: IV 

COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. Contrato nº 20261048. Valor 

Global: R$ 42.669,44. Contrato nº 20261049. Valor Global: R$ 

42.669,44; Contratado: SITIO SÃO BENTO LTDA. Contrato nº 

20261050. Valor Global: R$ 153.800,00. Contrato nº 20261051. Valor 

Global: R$ 153.800,00; Contratado: 58.354.262 LTDA. Contrato nº 

20261052. Valor Global: R$ 27.414,10. Contrato nº 20261053. Valor 

Global: R$ 27.414,10; Contratado: NOVO LAR MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO VENDA DIRETA LTDA. Contrato nº 20261054. 

Valor Global: R$ 172.621,05. Contrato nº 20261055. Valor Global: 

R$ 170.471,25; Contratado: CAVALCANTE MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO LTDA. Contrato nº 20261056. Valor Global: R$ 

199.436,96. Contrato nº 20261057. Valor Global: R$ 198.637,59; 
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Contratado: SEVEN COMERCIO E SERVIÇOS LTDA. Contrato nº 

20261058. Valor Global: R$ 127.049,50. Contrato nº 20261059. Valor 

Global: R$ 127.040,82. Objeto: Contratação de empresa especializada 

no Fornecimento de Produtos/Materiais para a Construção e Reforma 

de Bens Imóveis, para atender as necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação junto a Logística de Manutenção Predial das 

unidades pertencentes a rede Pública de Ensino de Bragança-PA. 

Vigência: 18/09/2026 à 31/12/2026. Assinatura: 18/09/2026. 

  

MANOEL PADILHA DO VALE 
Agente de Contratação 

Pregoeiro Municipal 

  

Publicado por: 
Ivando de Sousa Lima 

Código Identificador:44AF9DBD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DA ATA E CONTRATOS 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

PREGÃO Nº 9.2026-085 
  

Espécie: Ata de Registro de Preço nº 9.2026-085: Objeto: Registro de 

preço para futura e eventual contratação de empresa especializada 

serviços de manutenção preventiva e corretiva de mecânica 

automotiva em geral com substituição de peças originais e/ou 

genuínos novos para o perfeito funcionamento dos veículos, para 

atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do 

Município de Bragança-Pa. CNPJ: 32.634.856/0001-05, itens 005 e 

006. Valor: R$ 756.238,56; CNPJ: 22.573.978/0001-85, itens 009 e 

010. Valor: R$ 612.348,75; CNPJ: 13.493.152/0001-15, itens 007 e 

008. Valor: R$ 1.005.308,80; CNPJ: 57.969.606/0001-57, itens 001 e 

002. Valor: R$ 590.302,00; CNPJ: 22.132.027/0001-70, itens 003 e 

004. Valor: R$ 925.199,71. Vigência: 12 (doze) meses a partir da data 

de sua assinatura: modalidade de licitação: Pregão Eletrônico SRP nº 

9.2026-085. Data da assinatura: 14/09/2026. 

  

EXTRATO DO CONTRATO 

PREGÃO Nº 9.2026-085 
REQUERENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

Contratado: RODRIGUES CENTERCAR LTDA. Contrato nº 

20261065. Valor Global: R$ 224.496,00; Contratado: D. DE 

OLIVEIRA PEÇAS E SERVIÇOS LTDA. Contrato nº 20261066. 

Valor Global: R$ 224.939,50; Contratado: AUTO PARABRISA 

LTDA. Contrato nº 20261067. Valor Global: R$ 402.123,52; 

Contratado: AUTO CENTER BRAGANÇA LTDA. Contrato nº 

20261068. Valor Global: R$ 276.120,80; Contratado: PARA AUTO 

PEÇAS LTDA. Contrato nº 20261069. Valor Global: R$ 370.079,88. 

Objeto: contratação de empresa especializada serviços de manutenção 

preventiva e corretiva de mecânica automotiva em geral com 

substituição de peças originais e/ou genuínos novos para o perfeito 

funcionamento dos veículos, para atender às necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde do Município de Bragança-Pa. 

Vigência: 30/09/2026 à 31/12/2026. Assinatura: 30/09/2026. 

  

MANOEL PADILHA DO VALE 
Agente de Contratação 

Pregoeiro Municipal  

Publicado por: 
Ivando de Sousa Lima 

Código Identificador:E6138B0A 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BREU BRANCO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PATRIMÔNIO SEMAP 

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO 3º ADITIVO AO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº: 002/2026-FUNDEB. 

 

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO 

3º ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº: 

002/2026-FUNDEB. CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO – FUNDEB. CONTRATADA: EMPORIO 

MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA, com sede em ROD PA 

263 KM 9, S/N, INDUSTRIAL, BREU BRANCO/PA, CEP: 68.488-

000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 55.524.947/0001-93. OBJETO 

DO CONTRATO: Execução dos serviços de reforma da ESCOLA 

TOCANTINS, EM VILA DOS REMEDIOS, no município de Breu 

Branco/PA. OBJETO DO ADITIVO: acréscimo e supressão de 

quantidativos de serviços. DATA DO ADITIVO: 25/08/2026. 

Breu Branco-PA, 25 de agosto de 2026. 

  

ALENILDE ARAUJO DA SILVA DRESCH 
Secretária Municipal de Educação 

Gestora do Fundo Municipal de Educação 

Portaria 600/2021-GP 

Publicado por: 
Tiago Silva Marchesini 

Código Identificador:ED352B67 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PATRIMÔNIO SEMAP 

EXTRATO DE APOSTILAMENTO 1º APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO Nº: 049/2026-PMBB 

 

EXTRATO DE APOSTILAMENTO 
1º APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº: 049/2026-PMBB. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BREU 

BRANCO. CONTRATADA: EKT INDUSTRIAL LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

00.453.526/0001-27, com sede instalada na Rua Miranda, nº 212, 

bairro Liberdade, Novo Hamburgo – RS. OBJETO DO 

CONTRATO: Executar os serviços de implantação de usina de 

reciclagem a ser realizada no município de Breu Branco/PA, 

conforme documentos técnicos. LICITAÇÃO: processo 

administrativo nº 2026.0319-001/SEMAP, Inexigibilidade de 

Licitação nº IL-001/2026-PMBB. OBJETO DO 

APOSTILAMENTO: Substituição do responsável técnico na 

execução dos serviços. DATA DO APOSTILAMENTO: 

27/08/2026. FUNDAMENTAÇÃO: art. 136, da Lei nº 14.133/2021, 

com suas alterações. 

  

Breu Branco-PA, 27 de agosto de 2026. 

  

FLÁVIO MARCOS MEZZOMO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tiago Silva Marchesini 

Código Identificador:4D0685E8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PATRIMÔNIO SEMAP 

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO 4º TERMO DE 

APOSTILAMENTO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

008/2026-FUNDEB. 

 

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO 
4º Termo de Apostilamento ao Contrato Administrativo nº 008/2026-

FUNDEB. CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO – FUNDEB. CONTRATADA: POSTO YOU VIP 

LTDA, CNPJ nº 10.606.112/0001-44. OBJETO DO CONTRATO: 

Fornecimento contínuo e parcelado de combustíveis (ÓLEO DIESEL 

B S-10 COMUM), para suprir as necessidades do Fundo Municipal 

de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação. OBJETO DO 

APOSTILAMENTO: O presente Termo de Apostilamento tem como 

objeto o REALINHAMENTO de preço de combustível. ÓLEO 

DIESEL B S-10 COMUM objeto da cláusula primeira do Contrato, 

passando de R$ 6,95 para R$ 6,80 por litro do produto. Valor: R$-

3.533,85 FUNDAMENTO: Art. 124, II ―d‖, da Lei nº 14.133/21, e 
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cláusula décima segunda do referido contrato. DATA DE 

ASSINATURA: 11/08/2026 

Breu Branco – PA 11 de agosto de 2026. 

  

ALENILDE ARAUJO DA SILVA DRESCH 
Secretária Municipal de Educação 

Gestora do Fundo Municipal de Educação 

Publicado por: 
Tiago Silva Marchesini 

Código Identificador:537D9B27 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO PIRIÁ 

 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

 

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2026 

AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 
AUTORIZO e RATIFICO o processo de contratação por Adesão a 

Ata de Registro de Preços, com fundamentação legal no Art. 84, da 

Lei nº 14.133/2021, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS DA FARMÁCIA BÁSICA, 

PSICOTRÓPICOS, DESTINADOS À SAÚDE MENTAL E AO 

ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, DE 

FORMA CONTÍNUA E SOB DEMANDA, COMPREENDENDO 

PRODUTOS DEVIDAMENTE REGULARIZADOS JUNTO À 

ANVISA, COM PADRÕES DE QUALIDADE, SEGURANÇA E 

RASTREABILIDADE, OBSERVANDO-SE RIGOROSAMENTE 

AS CONDIÇÕES ADEQUADAS DE ARMAZENAMENTO, 

CONTROLE, TRANSPORTE E ENTREGA, PARA ATENDER 

AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE CACHOEIRA DO PIRIÁ, nos autos do Processo 

Administrativo nº 1009001/2026, com a contratação da empresa: 

PARAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, 

CNPJ: 16.647.278/0001-95, conforme valor global de R$ 

1.409.964,85 (um milhão quatrocentos e nove mil novecentos e 

sessenta e quatro reais e oitenta e cinco centavos). 

Publicado por: 
Ana Carolina Barbosa Costa 

Código Identificador:8D029B47 

 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2026 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 2109001/2026 
Contratante: MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DO 

PIRIÁ/PREFEITURA MUNICIPAL, CNPJ-MF Nº 01.612.360/0001-

07 Contratado: PARAMED DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ: 16.647.278/0001-95. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS DA FARMÁCIA 

BÁSICA, PSICOTRÓPICOS, DESTINADOS À SAÚDE 

MENTAL E AO ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA, DE FORMA CONTÍNUA E SOB DEMANDA, 

COMPREENDENDO PRODUTOS DEVIDAMENTE 

REGULARIZADOS JUNTO À ANVISA, COM PADRÕES DE 

QUALIDADE, SEGURANÇA E RASTREABILIDADE, 

OBSERVANDO-SE RIGOROSAMENTE AS CONDIÇÕES 

ADEQUADAS DE ARMAZENAMENTO, CONTROLE, 

TRANSPORTE E ENTREGA, PARA ATENDER AS 

DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

CACHOEIRA DO PIRIÁ,. Validade: O prazo de vigência da 

contratação é de 12 meses, a contar da assinatura do contrato. Valor 

Total do Contrato: R$ 1.409.964,85 (um milhão quatrocentos e nove 

mil novecentos e sessenta e quatro reais e oitenta e cinco 

centavos). 
  

Cachoeira do Piriá-PA, 30 de setembro de 2026 

MARIA BERNADETE BESSA DO NASCIMENTO 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Ana Carolina Barbosa Costa 

Código Identificador:40B62A05 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO-FME LET'S 

 

CONTRATO Nº: 20260756. ORIGEM: PREGÃO Nº 038-2026-FME, 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

CONTRATADA (O): LET`S GO TOUR AGENCIAS DE VIAGENS 

PALACE HOTEL, OBJETO: Contratação de empresa especializada 

em prestação de serviços de hotelaria ou agenciamento de 

hospedagem, para atender servidores públicos de outros municípios, 

colaboradores eventuais, visitantes, terceirizados e demais 

profissionais que venham realizar atividades de interesse da Secretaria 

Municipal de Educação de Canaã dos Carajás – PA. VALOR TOTAL: 

R$ 199.441,71. VIGÊNCIA: 15/09/2026 a 31/12/2026. 

Publicado por: 
Tatiane Maria Pereira Goulart da Silva 

Código Identificador:D60AA2D9 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO-PMCC 

 

O Presidente da Comissão de licitação do Município de CANAÃ DOS 

CARAJÁS, através da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ 

DOS CARAJÁS, em cumprimento da ratificação procedida pelo(a) 

Gestor(a) da(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS 

CARAJÁS, faz publicar o extrato resumido do Processo Licitatório 

169/2026/FME INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 045/2026 a 

seguir: OBJETO: Contratação de empresa especializada para 

elaboração de estudos, projetos, modelagem e documentos técnicos 

necessários à estruturação e implantação de parceria público-privada 

voltada à infraestrutura hospitalar municipal. FAVORECIDO: 

FUNDAÇÃO EZUTE. VALOR: R$ 4.497.300,00. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 74 inc. III, alínea a e c, da Lei 

Federal n° 14.133/2021. DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE: 

Emitida pelo Presidente da Comissão de Licitação e ratificada pelo(a) 

Sr.(a) JOSEMIRA RAIMUNDA DINIZ GADELHA, PREFEITA, na 

qualidade de ordenador(a) de despesas. CANAÃ DOS CARAJÁS - 

PA, 30/09/2026. 

Publicado por: 
Tatiane Maria Pereira Goulart da Silva 

Código Identificador:61A90DB1 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO-FME FORTAL 

 

SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO N° 20250777, proveniente 

do Processo Licitatório Nº 053/2025/FME-CPL, que entre si celebram 

o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CANAÃ DOS 

CARAJÁS-PA, CONTRATANTE, e FORTAL LOCACOES E 

SERVICOS LTDA, CONTRATADA (O), objeto: Contratação de 

empresa especializada em terceirização de serviços educacionais nas 

Unidades de Ensino da Rede Pública Municipal de Ensino de Canaã 

dos Carajás, estado do Pará. Prorrogando o prazo até 25/02/2027. 

Conforme artigo 107 da lei 14.123 de 2021. O contrato encontra-se 

disponível no site http://www.transparenciacanaa.com.br. 

Publicado por: 
Tatiane Maria Pereira Goulart da Silva 

Código Identificador:3CC38C2C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO-FME KSS 

 

SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO N° 20250778, proveniente 

do Processo Licitatório Nº 053/2025/FME-CPL, que entre si celebram 

o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CANAÃ DOS 
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CARAJÁS-PA, CONTRATANTE, e K S S TERCEIRIZAÇÃO DE 

MÃO DE OBRAS LTDA, CONTRATADA (O), objeto: Contratação 

de empresa especializada em terceirização de serviços educacionais 

nas Unidades de Ensino da Rede Pública Municipal de Ensino de 

Canaã dos Carajás, estado do Pará. Prorrogando o prazo até 

01/03/2027. Conforme artigo 107 da lei 14.123 de 2021. O contrato 

encontra-se disponível no site http://www.transparenciacanaa.com.br. 

 

Publicado por: 
Tatiane Maria Pereira Goulart da Silva 

Código Identificador:09AF6E47 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO-FME WEK 

 

SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO N° 20250779, proveniente 

do Processo Licitatório Nº 053/2025/FME-CPL, que entre si celebram 

o FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CANAÃ DOS 

CARAJÁS-PA, CONTRATANTE, e WEK ENTREGAS E 

SERVIÇOS EIRELI, CONTRATADA (O), objeto: Contratação de 

empresa especializada em terceirização de serviços educacionais nas 

Unidades de Ensino da Rede Pública Municipal de Ensino de Canaã 

dos Carajás, estado do Pará. Prorrogando o prazo até 25/02/2027. 

Conforme artigo 107 da lei 14.123 de 2021. O contrato encontra-se 

disponível no site http://www.transparenciacanaa.com.br. 

 

Publicado por: 
Tatiane Maria Pereira Goulart da Silva 

Código Identificador:C5A49578 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO-PMCC D M 

 

PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20251371. Proveniente 

do Processo Licitatório 027/2025/PMCC que entre si celebram a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS, 

CONTRATANTE, e D M DE ARAUJO LTDA, CONTRATADA 

(O), OBJETO: Aquisição de cimento Portland, para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Obras do Município de 

Canaã dos Carajás, Estado do Pará. Prorrogando o prazo até 

31/12/2026. Conforme art. 111, da lei 14.133/21. O contrato encontra-

se disponível no site http://www.transparenciacanaa.com.br. 

 

Publicado por: 
Tatiane Maria Pereira Goulart da Silva 

Código Identificador:9238EF6C 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO-FME 

 

No dia 30/09/2026 foi adjudicado e homologado o Processo 

Licitatório N° 096/2026/FME, objeto: Contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de transporte escolar, por 

quilometragem, com condutor e monitor, dos alunos da Educação 

Infantil e Ensino Fundamental (zona urbana e rural) do Município de 

Canaã dos Carajás, Estado do Pará. Vencedoras: LOCAN LOCACAO 

DE MAQUINAS E VEICULOS, no valor de R$ 29.676.920,08. 

TALISMA LOCACOES SERVICOS EIRELI, no valor de R$ 

18.409.414,32.   

Publicado por: 
Tatiane Maria Pereira Goulart da Silva 

Código Identificador:9E5CA47A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RETIFICAÇÃO-PMCC 

 

Na Publicação do Diário Oficial dos Municípios do Estado Pará, ANO 

XVII, Nº 4101, do dia 30/09/2026, Pagina 17 da Prefeitura Municipal 

de Canaã dos Carajás, referente ao AVISO DE EDITAL-PMCC DO 

PROCESSO LICITATÓRIO NO 160/2026/PMCC. ONDE SE LÊ: 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO 013/2026-CPL. LEIA-SE: 

Modalidade: CONCORRÊNCIA 013/2026-CPL. 

Publicado por: 
Tatiane Maria Pereira Goulart da Silva 

Código Identificador:589A422C 

 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E 

LAZER - FUNCEL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

2023864810 

 

Origem: Contrato Nº. 20238648 

Processo Licitatório Nº. 006/2022-FUNCEL 

Pregão Eletrônico Nº. 001/2022/SRP 

Contratante: Fundação Municipal de Cultura Esporte e Lazer 

Contratada: WEK ENTREGAS E SERVICOS LTDA 

CNPJ: 11.566.218/0001-24 

Objeto: O presente Termo Aditivo objetiva a prorrogação do prazo de 

vigência do contrato até 01 de abril de 2027, com fundamento nos art. 

57, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93. 

Valor do Aditivo: R$ 1.755.296,68 (um milhão, setecentos e 

cinquenta e cinco mil, duzentos e noventa e seis reais e sessenta e oito 

centavos). 

Prazo De Vigência: O presente Termo Aditivo entra em vigor a partir 

do dia 01 de outubro de 2026. 

Data de assinatura: 22 de setembro de 2026. 

  

TAÍS LEITE CARVALHO 
Diretor Presidente da FUNCEL 

Portaria Nº 248/2025-GP 

  

Publicado por: 
Rayssa Candido de Sa 

Código Identificador:0CCC9005 

 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E 

LAZER - FUNCEL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 

20260495 

 

Origem: Contrato Nº. 20260495 

Processo Licitatório N.º 012/2026 – FUNCEL  
Contratante: Fundação Municipal de Cultura Esporte e Lazer 

Contratada: VISION SERVICOS LTDA 

CNPJ: 06.229.052/0001-10 

Objeto: O presente Termo Aditivo objetiva a alteração contratual no 

valor de R$ 42.358,55 (quarenta e dois mil trezentos e cinquenta e 

oito reais e cinquenta e cinco centavos), nos termos do art. 124, inciso 

I, alínea b e artigo 125 da lei nº 14.133, de 1° de abril 2021, passando 

o contrato a ter o valor total de R$ 216.269,30 (duzentos e dezesseis 

mil duzentos de sessenta e nove reais e trinta centavos). 

Prazo De Vigência 
O presente Termo Aditivo entra em vigor a partir da data de sua 

assinatura. 

  

TAÍS LEITE CARVALHO 
Diretor Presidente da FUNCEL 

Portaria Nº 248/2025-GP 

Publicado por: 
Rayssa Candido de Sa 

Código Identificador:749D2FF6 

 
GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO N.º 1.610, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO N.º1.610, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

APROVA E HOMOLOGA A AGENDA 

TRANSVERSAL DE CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES DE CANAÃ DOS CARAJÁS 

PARA O PERÍODO DE 2026 A 2029 E DISPÕE 

SOBRE SUAIMPLEMENTAÇÃO, 

GOVERNANÇA E MONITORAMENTO. 

  

APREFEITA DO MUNICÍPIO DE CANAÃ DOS CARAJÁS,Estado 

do Pará,no uso das suas atribuições conferidas pelo art. 84, inciso IV, 
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da Lei Orgânica Municipal,bem como considerando as disposições 

contidas nosarts. 2º, XIII, 5º, 6º, I, 7º, 15 e 16 da Lei Municipal nº 

1.161, de2de dezembro de 2025, que institui o Plano Plurianual do 

Município para o quadriênio 2026-2029, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO E DAS DIRETRIZES 

Art. 1ºFica aprovada a Agenda Transversal de Crianças e 

Adolescentes de Canaã dos Carajás (ATCA) para o período de 2026 a 

2029, na forma do Anexo Único deste Decreto, e disciplinada 

suaimplementaçãono âmbito do Poder Executivo Municipal. 

Parágrafo único.A ATCA reúne, sob uma perspectiva transversal, 

programas, metas e indicadores do Plano Plurianual (PPA) 2026-2029 

com incidência direta sobre crianças e adolescentes, para orientar a 

atuação conjunta dos órgãos responsáveis e seu acompanhamento 

público. 

Art. 2ºA ATCA tem por objetivo promover, proteger e defender os 

direitos de crianças e adolescentes no Município, mediante a 

integração das políticas públicas, a articulação entre planejamento e 

orçamento e o monitoramento das metas do PPA relacionadas a esse 

público. 

Art.3ºAimplementaçãoda ATCA observará as seguintes diretrizes: 

I -prioridade absoluta e proteção integral de crianças e adolescentes; 

II -atuaçãointersetorial, respeitadas as competências de cada órgão, 

entidade, fundo e instância de controle social; 

III -equidade e atenção às situações de maior vulnerabilidade; 

IV -prevenção de violações de direitos e atendimento que evite 

arevitimização; 

V -participação social e acompanhamento baseado em informações 

verificáveis;e 

VI -transparência e integração entre PPA, leis de diretrizes 

orçamentárias e leis orçamentárias anuais. 

Art. 4ºA ATCA organiza suas metas nos seguintes eixos estratégicos: 

I -educação, desenvolvimento e inclusão; 

II -saúde e bem-estar; 

III -proteção integral e convivência familiar; 

IV -cultura, esporte e desenvolvimento integral;e 

V -Sistema de Garantia de Direitos e governança. 

Parágrafo único. Os eixos da ATCA agrupam as metas para fins de 

articulação e monitoramento e não modificam os eixos estruturantes, 

as áreas temáticas ou os programas do PPA. 

CAPÍTULO II 

DA INTEGRAÇÃO COM O PLANEJAMENTO E O ORÇAMENTO 

Art. 5ºA ATCA será executada por meio dos programas e das ações 

orçamentárias previstos no PPA 2026-2029, observada sua 

compatibilidade com as leis de diretrizes orçamentárias e as leis 

orçamentárias anuais e sua articulação com o Plano Municipal pela 

Primeira Infância 2023-2033. 

§ 1ºA Matriz Transversal constante do Anexo Único identifica as 

metas e os indicadores com incidência direta sobre crianças e 

adolescentes e com programação física definida no PPA tomado como 

referência na elaboração da Agenda. 

§ 2ºA inclusão de uma meta na ATCA não altera sua redação, sua 

programação, seu órgão responsável nem sua classificação 

orçamentária no PPA. 

Art. 6ºNa elaboração e na revisão dos instrumentos de planejamento e 

orçamento, os órgãos responsáveis considerarão os resultados do 

monitoramento da ATCA e a prioridade absoluta dos direitos de 

crianças e adolescentes, observadas as competências legais e a 

disponibilidade orçamentária. 

CAPÍTULO III 

DA GOVERNANÇA 

Art. 7ºA governança da ATCA compreende a coordenação estratégica 

pelo Gabinete da Prefeita, a coordenação técnica pela Secretaria 

Municipal de Planejamento (SEPLAN) e a execução setorial pelos 

órgãos, entidades e fundos responsáveis pelas metas identificadas na 

Matriz Transversal. 

Parágrafo único. Participam da execução, conforme as respectivas 

competências, a Secretaria Municipal de Educação (SEMED), a 

Secretaria Municipal de Saúde (SEMSA), a Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social (SEMDES), a Fundação Municipal de 

Cultura, Esporte e Lazer (FUNCEL), os fundosresponsáveis pelas 

metas e os demais órgãos envolvidos. 

Art. 8ºCompete ao Gabinete da Prefeita apoiar a articulação entre os 

órgãos envolvidos, acompanhar as questões estratégicas 

daimplementaçãoda ATCA e promover, quando necessário, o 

encaminhamento de dificuldades que dependam de decisão conjunta. 

Art. 9ºCompete à SEPLAN: 

I -coordenar tecnicamente aimplementaçãoe o monitoramento da 

ATCA, em articulação com os órgãos executores; 

II -orientar o registro das informações, a verificação das metas e 

aapresentação das evidências; 

III -consolidar os dados recebidos, apontar inconsistências e elaborar 

os relatórios de monitoramento; 

IV -organizar as reuniões de acompanhamento e propor 

encaminhamentos aos órgãos responsáveis;e 

V -manter a vinculação entre a ATCA e o acompanhamento do PPA. 

Art. 10.A Controladoria-Geral do Município, no exercício de suas 

atribuições de controle interno e de assessoramento, apoiará o 

monitoramento da ATCA, competindo-lhe: 

I -auxiliar a SEPLAN na avaliação da consistênciados dados e das 

evidências apresentadas pelos órgãosexecutores ; 

II -acompanhar a conformidade da execução física e orçamentária das 

metas transversais em relação ao Plano Plurianual (PPA);e 

III -propor medidas para o aprimoramento da transparência eda 

prestação de contas das políticas públicas voltadas a crianças e 

adolescentes. 

Art. 11.Competeaos órgãos, entidades e fundos responsáveis pelas 

metas da ATCA, no âmbito de suas atribuições: 

I -executar as ações previstas nos instrumentos de planejamento e 

orçamento; 

II -manter atualizadas as informações de execução física, metas e 

indicadores; 

III -fornecer à SEPLAN os dados e as evidências necessários ao 

monitoramento e corrigir eventuais inconsistências identificadas;e 

IV -indicar representante técnico para a articulação e o 

acompanhamento da ATCA. 

Art. 12.Os relatórios de monitoramento serão encaminhados ao 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CMDCA), para conhecimento e apreciação no âmbito de suas 

competências, preservada sua autonomia. 

Parágrafo único. O CMDCA poderá apresentar recomendações e 

contribuir para o diálogo com os demais conselhos de políticas 

públicas e atores do Sistema de Garantia de Direitos. 

CAPÍTULO IV 

DO MONITORAMENTO E DA DIVULGAÇÃO DOS 

RESULTADOS 

Art. 13.O monitoramento da ATCA será contínuo durante a vigência 

do PPA 2026-2029 e utilizará a Matriz Transversal como referência 

para verificar a execução das metas, a evolução dos indicadorese as 

dificuldades informadas pelos órgãos responsáveis. 

§ 1ºPoderão ser utilizados os registros administrativos, os sistemas 

oficiais de informação, os instrumentos de acompanhamento do PPA e 

os relatórios técnicos dos órgãos executores. 

§ 2ºOs órgãos executores manterão as evidências que sustentem os 

resultados informados, de modo a permitir sua conferência, observado 

o sigilo legal e a proteção dos dados pessoais. 

Art. 14. A SEPLAN promoverá reuniões de acompanhamento com os 

órgãos executores, preferencialmente a cada semestre, para examinar 

os resultados, registrar dificuldades e pactuar as providências cabíveis. 

Parágrafo único. O CMDCA poderá ser convidado a participar das 

reuniões, respeitadas suas competências e sua autonomia. 

Art. 15. A SEPLAN elaborará cinco relatórios de monitoramento da 

ATCA, nos seguintes prazos: 

I -primeiro relatório, até dezembro de 2026; 

II -segundo relatório, até dezembro de 2027; 

III -terceiro relatório, até junho de 2028; 

IV -quarto relatório, até dezembro de 2028;e 

V -quinto relatório, até dezembro de 2029. 

§ 1ºOs relatórios apresentarão o estágio das metas e dos indicadores, 

as evidências disponíveis, as dificuldades identificadas e as 

providências propostas pelos órgãos responsáveis. 

§ 2ºO relatório previsto noinciso V utilizará os dados disponíveis até 

sua elaboração e poderá ser complementado após o encerramento do 

exercício de 2029. 

§ 3ºOs relatórios serão divulgados nos canais oficiais do Município 

em linguagem acessível e encaminhados ao CMDCA. 
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CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 16. A SEPLAN poderá expedir orientações técnicas sobre os 

procedimentos de coleta, conferência e consolidação dos dados, os 

prazos de envio das informações pelos órgãos executores e a 

apresentação dos relatórios, em articulaçãocom as áreas envolvidas. 

Art. 17. O Anexo Único será publicado integralmente com este 

Decreto e mantido para consulta nos canais oficiais do Município. 

Parágrafo único. As alterações legalmente promovidas no PPA serão 

identificadas pela SEPLAN no acompanhamento da ATCA. Eventual 

atualização do Anexo Único observará o ato próprio e preservará o 

histórico dos registros anteriores. 

Art. 18. A ATCA não altera atributos do PPA nem constitui 

autorização para despesa ou criação de serviço público. 

Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CANAÃ DOS 

CARAJÁS/PA,30desetembrode 2026. 

  

JOSEMIRA RAIMUNDA DINIZ GADELHA 
Prefeita do Município de Canaã dos Carajás/PA 

Publicado por: 
Daniel de S. Diniz da Silva 

Código Identificador:471F12A3 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 903/2026-GP 

 

Portaria nº 903/2026-GP 

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
  

Designa servidora para acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos no exercício de 2026 

firmados pela Secretaria Municipal de Governo de 

Canaã dos Carajás, Estado do Pará. 

  

A Prefeita Municipal de Canaã dos Carajás, Estado do Pará, a Sra. 

JOSEMIRA RAIMUNDA DINIZ GADELHA, no uso de suas 

atribuições legais, considerando o disposto no art. 117 LEI Nº 14.133, 

DE 1º DE ABRIL DE 2021. 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - Designar o(a) servidor(a) JORGE TOMAZI TRAJANE, CPF 

nº 071.XXX.XXX-51 , Matricula: 0232076, cargo/função: GESTOR 

DE DIRECAO SUPERIOR, para acompanhar e fiscalizar a execução 

dos contratados no exercício de 2026, firmados pela, Secretaria 

Municipal de Governo, referente aos seguintes objetos: contratação de 

empresa especializada em fornecimento de serviços de gerenciamento 

de conexão lógica de Rede Privada Interna (Intranet - com range de IP 

privado), exclusivo da Prefeitura de Canaã dos Carajás, em backbone 

e infraestrutura da Contratada, (incluindo Servidor de diretórios por 

protocolo LDAP (tipo Active Directory), firewall ativo; SSH, FTP e 

Terminal Service Windows entre servidores internos; gerenciamento 

de tráfego de dados e imagens entre dispositivos, servidor; DataCenter 

da na Rede Interna e sistemas hospedados em ambiente Cloud 

Computing próprio ou de terceiros), com disponibilização e 

manutenção de ponto de acesso interno (via IPv4 ou IPv6), via cabo 

ou wi-fi, para conectividade entre os diversos dispositivos da 

Prefeitura (computadores, impressoras, notebook, celular, tablet, etc) e 

sua Rede Privada, disponibilização de link dedicado de Internet para a 

Rede Privada e para o Data Center da PMCC e o fornecimento de 

conexão "indoor" e "outdoor" de wi-fi dos usuários de prédios e 

espaços públicos com a Internet, com garantia e assistência técnica 

―on-site‖, pelo período de 12 (doze) meses, visando atender as 

demandas da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás e suas 

secretárias, em diversos prédios e espaços públicos municipais. 

  

Art. 2º - Determinar que o fiscal ora designado deverá: 

  

I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 

submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 

providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 

  

II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 

materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade 

adequada ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 

eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 

penalidades legalmente estabelecidas; 

  

III- atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 

relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do 

encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 

  

Art. 3º - Pela acumulação das atribuições referente ao cargo atual de 

ocupação e o acompanhamento e fiscalização à execução dos 

contratados no exercício de 2026 firmados pela Secretaria Municipal 

de Governo de Canaã dos Carajás, Estado do Pará, não decorrerão ao 

nomeado, o acréscimo aos seus vencimentos, continuando os mesmos 

a receber de acordo com o cargo de origem. 

  

Art. 4º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se. 

  

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

  

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS 

CARAJÁS, ESTADO DO PARÁ, aos 24 dias mês setembro de 

2026. 

  

JOSEMIRA RAIMUNDA DINIZ GADELHA 
Prefeita Municipal 

  

TERMO DE COMPROMISSO E RESPONSABILIDADE 
  

Eu, JORGE TOMAZI TRAJANE, CPF nº 071.XXX.XXX-51 , 

Matricula: 0232076, cargo/função: GESTOR DE DIRECAO 

SUPERIOR, para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratados 

no exercício de 2026, firmados pela, Secretaria Municipal de 

Governo, referente aos seguintes objetos: contratação de empresa 

especializada em fornecimento de serviços de gerenciamento de 

conexão lógica de Rede Privada Interna (Intranet - com range de IP 

privado), exclusivo da Prefeitura de Canaã dos Carajás, em backbone 

e infraestrutura da Contratada, (incluindo Servidor de diretórios por 

protocolo LDAP (tipo Active Directory), firewall ativo; SSH, FTP e 

Terminal Service Windows entre servidores internos; gerenciamento 

de tráfego de dados e imagens entre dispositivos, servidor; DataCenter 

da na Rede Interna e sistemas hospedados em ambiente Cloud 

Computing próprio ou de terceiros), com disponibilização e 

manutenção de ponto de acesso interno (via IPv4 ou IPv6), via cabo 

ou wi-fi, para conectividade entre os diversos dispositivos da 

Prefeitura (computadores, impressoras, notebook, celular, tablet, etc) e 

sua Rede Privada, disponibilização de link dedicado de Internet para a 

Rede Privada e para o Data Center da PMCC e o fornecimento de 

conexão "indoor" e "outdoor" de wi-fi dos usuários de prédios e 

espaços públicos com a Internet, com garantia e assistência técnica 

―on-site‖, pelo período de 12 (doze) meses, visando atender as 

demandas da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás e suas 

secretárias, em diversos prédios e espaços públicos municipais, 

aceitando o encargo e presto os seguintes compromissos. 

  

DA LEGALIDADE: 
―Art. 117 da Lei Geral das Licitações Nº 14.133/2021. 

―Art. 117. A execução do contrato deverá ser acompanhada e 

fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da 

Administração especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com 

informações pertinentes a essa atribuição. 

§ 1º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 
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for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. 

§ 2º O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar 

decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

§ 3º O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de 

assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que 

deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual. 

§ 4º Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste 

artigo, deverão ser observadas as seguintes regras: 

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade 

civil objetiva pela veracidade e pela precisão das informações 

prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não 

poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 

  

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal 

do contrato, nos limites das informações recebidas do terceiro 

contratado. 

  

Comprometo-me a bem desempenhar e cumprir as atribuições de 

representar os firmados pela Secretaria Municipal de Governo de 

Canaã dos Carajás, Estado do Pará, aceitando o encargo presto os 

seguintes compromissos, no acompanhamento e fiscalização que 

envolver a execução de contratos. 

  

Declaro-me desimpedido (a) e sem suspeição para funcionar nos autos 

na qualidade para o qual fui designado (a). 

  

Do que para constar, lavra-se o presente Termo, que ao fim assino. 

  

Atenciosamente, 

  

JORGE TOMAZI TRAJANE 
Fiscal de Contrato 

Port. 903/2026-GP 

Publicado por: 
Daniel de S. Diniz da Silva 

Código Identificador:B2431D6F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS 

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO DE CANAÃ DOS 

CARAJÁS 

 

PORTARIA Nº 023/2026 – PGM 
  

Dispõe sobre a Concessão de Suprimento de Fundo 

para aquisição de certificados digitais. 

  

A PROCURADORA-GERAL DO MUNICÍPIO DE CANAÃ DOS 

CARAJÁS, ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais 

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n.º 1.549, de 09 de março 

de 2026; 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar a liberação de fundo rotativo, destinado à aquisição 

de certificados digitais padrão ICP-Brasil, solicitado via Ofício nº 

455/2026 – PGM/PMCC ao servidor DANIEL DE SOUZA DINIZ 

DA SILVA, inscrito no CPF sob nº 013.505.391-98, ocupante do 

cargo de Gestor de Coordenação junto à Procuradoria-Geral do 

Município - PGM. 

Art. 2º As despesas obedecerão aos seguintes elementos de despesas e 

valores: 

Unidade Orçamentária: 1001 – Procuradoria Geral do Município 

Projeto Atividades: 03 122 1315 2.001 – Manter a Procuradoria 

Geral do Município 

Classificação Econômica: 3.3.90.39.00 – Outros Serv. de Terc. 

Pessoa Jurídica 

Sub-elemento: 3.3.90.39.96 – Fundo Rotativo 

Fonte: 1500 

Valor: R$ 4.140,00 (quatro mil, cento e quarenta reais) 
  

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DO MUNICÍPIO 

DE CANAÃ DOS CARAJÁS, aos 28 dias do mês de setembro de 

2026. 

  

JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA 
Procuradora-Geral do Município 

Portaria nº 800/2026 - GP 

Publicado por: 
Daniel de S. Diniz da Silva 

Código Identificador:9AA919B5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 153/2026 – G.S. 

 

PORTARIA Nº 153/2026 – G.S. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, da 

Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás, Estado do Pará, no uso de 

suas atribuições legais no Inciso VI do Artigo 84-A Lei Orgânica 

Municipal e Portaria nº 242A/2018 – G.P, publicada em 26 de outubro 

de 2018; 

CONSIDERANDO o Art. 71, § 2º, inciso I e II da Lei Municipal nº 

282/2012- 

Estatuto dos Servidores Públicos de Canaã dos Carajás; 

  

CONSIDERANDO o Requerimento e seus anexos, onde a servidora 

solicita concessão de horário especial conforme o Art.71 da Lei 

Municipal nº 282/2012, RJU. 

  

CONSIDERANDO o Art.1º da Lei Municipal nº 1.174 de 17 

dezembro de 2026. 

  

CONSIDERANDO o Art. 71, § 2º, inciso II da Lei Municipal nº 

282/2012. 

  

CONSIDERANDO o Art.1º e inciso I, do Decreto Nº1.536 de 15 de 

janeiro de 2026. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º CONCEDER Horário Especial Conforme o Art. 1º, § 2º, inciso 

II, da Lei Municipal nº 1.174/2025 ao servidor (a), Sr. (a) IRLENY 

PEREIRA DA SILVA LACERDA, portador (a) do CPF: 

XXX.770.652-XX Mat: 0100420, ocupante do Cargo de Provimento 

Efetivo de PROF. DE HISTÓRIA - PED-VI, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação- SEMED 70%. 

Art. 2º Será concedido ao Servidor (a) o direito à concessão de horário 

especial de trabalho, através da antecipação do início ou adiantamento 

do término do expediente diário, com redução de até 02 (duas) horas, 

sem exigência a compensação de jornada e sem prejuízo da 

remuneração, conforme estabelecido no Art. 3º do Decreto municipal 

nº 1.536/2026. 

  

Art. 3º Fica sobre a responsabilidade do gestor acompanhar o 

cumprimento do Art.7º e § 1º e 2º do Art. 8º do Decreto 1.536/2026. 

  

Art. 4º A concessão de horário especial de trabalho terá vigência de 

até 02 (dois) anos, podendo ser Renovável, conforme o Art.8º e § 1º, 

do Decreto Nº1.536/2026 e parecer técnico da equipe 

multiprofissional. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Administração de Canaã dos 

Carajás, PA, aos 24 dias do mês de setembro de 2026. 

  

VALMIRA VIEIRA CUNHA 
Secretária Municipal de Administração 

Portaria nº 015/2021-GP 

Publicado por: 
Gleicirene de Oliveira da Costa 

Código Identificador:A322A6C2 
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ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLARES 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SUPRIMENTO E 

LICITACAO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

(Pregão Eletrônico nº 004/2026 – PMC) 

  

A Prefeita do Município de Colares/PA, no uso de suas atribuições 

legais e considerando os fatos corroborados nos autos deste processo, 

em especial o Parecer da Assessoria Jurídica e o parecer de 

conformidade do Controle Interno, RESOLVE HOMOLOGAR o 

Pregão Eletrônico n° 004/2026 - PMC, que tem por objeto Registro de 

Preços para futura e eventual aquisição de 02 (dois) caminhões 

caçamba basculante, 01 (uma) pá carregadeira e 02 (duas) 

ambulâncias Tipo A, para atendimento das demandas do Município de 

Colares/PA e do Fundo Municipal de Saúde, conforme especificado 

no termo de referência, tendo por homologada a empresa: 

  

Empresa: MÔNACO VEÍCULOS LTDA, CNPJ Nº 

18.548.319/0001-11 

Item: 03 

Especificação: Ambulância Tipo A – simples remoção, veículo 

furgão 0 km. 

Quantidade: 02 

Valor unitário: R$ 310.495,68 (Trezentos e Dez Mil Quatrocentos e 

Noventa e Cinco Reais e Sessenta e Oito Centavos) 

Valor total: R$ 620.991,36 (Seiscentos e Vinte Mil Novecentos e 

Noventa e Um Reais e Trinta e Seis Centavos) 

  

O Item 01: Caminhão Caçamba Basculante 0 km, capacidade mínima 

de 6 m³. (FRACASSADO) 

O Item 02: Pá Carregadeira, potência mínima de 120 HP 

(FRACASSADO) 

  

Valor Total Global Homologado R$ 620.991,36 (Seiscentos e Vinte 

Mil Novecentos e Noventa e Um Reais e Trinta e Seis Centavos) 

  

Colares/PA, 30 de setembro de 2026. 

  

MARIA LUCIMAR BARATA 
Prefeita Municipal de Colares 

Publicado por: 
Altenberg Martins de Lima 

Código Identificador:7FA02591 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA 

 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PORTARIA Nº 0288/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA 

- Estado do Pará, usando de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Exonerar, a pedido, do cargo de provimento comissionado de 

Assessora Técnica em Serviço Social às Mulheres em Situação de 

Violência, com lotação junto à Secretaria Municipal de Políticas 

Públicas para as Mulheres, a sra. VALDIRENE ALMEIDA 

NOGUEIRA. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos ao dia 30 de agosto de 2026, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Gabinete da Prefeita, em 28 de setembro de 2026. 

  

ELIDA ELENA MOREIRA 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Marileusa Miranda Costa 

Código Identificador:95F1F850 

 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PORTARIA Nº 0289/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA 

- Estado do Pará, usando de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Nomear, para exercer o cargo de provimento comissionado 

de Assessora Técnica em Serviço Social às Mulheres em Situação de 

Violência, com lotação junto à Secretaria Municipal de Políticas 

Públicas para as Mulheres, a sra. THAÍSE DE OLIVEIRA SILVA. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos ao dia 02 de setembro de 2026, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Gabinete da Prefeita, em 28 de setembro de 2026. 

  

ELIDA ELENA MOREIRA 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Marileusa Miranda Costa 

Código Identificador:2E466F1C 

 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PORTARIA Nº 0290/2026, DE 28 DE SETEMBRO DE 2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA 

- Estado do Pará, usando de suas atribuições legais, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Nomear, para exercer o cargo de provimento comissionado 

de Assessora Técnica em Serviço Social para Promoção e Prevenção 

dos Direitos das Mulheres e Igualdade de Gênero, com lotação junto à 

Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as Mulheres, a sra. 

VALDIRENE ALMEIDA NOGUEIRA. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos ao dia 01 de setembro de 2026, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Gabinete da Prefeita, em 28 de setembro de 2026. 

  

ELIDA ELENA MOREIRA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Marileusa Miranda Costa 

Código Identificador:10783ED6 

 
SECRETARIA EXECUTIVA DOS CONSELHOS DA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO Nº 0017/2026 

 

Dispõe sobre a renovação do prazo de validade da 

aprovação do Projeto ―Qualificar para Promover 

Dignidade‖. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE – CMDCA, no uso de suas atribuições legais e 

considerando a deliberação do Plenário, 

RESOLVE: 
Art. 1º – Renovar, para os exercícios de 2027 e 2028, a validade da 

aprovação do Projeto “Qualificar para Promover Dignidade”, de 

autoria da Associação Caminho de Emaús, CNPJ nº 

08.284.794/0001-74, anteriormente aprovado pelo CMDCA em 19 de 

junho de 2024. 

Art. 2º – Fica mantido o valor originalmente aprovado de R$ 

188.700,00 (cento e oitenta e oito mil e setecentos reais), destinado 
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à execução do projeto, observadas as normas aplicáveis ao Fundo para 

a Infância e Adolescência – FIA. 

Art. 3º – A renovação de que trata esta Resolução não implica 

garantia de financiamento, liberação ou transferência automática 

de recursos, ficando a execução do projeto condicionada à captação 

de recursos, à disponibilidade financeira e ao cumprimento das 

exigências legais e regulamentares. 

Art. 4º – Eventuais alterações no objeto, nas finalidades ou no valor 

do projeto deverão ser previamente submetidas à apreciação e 

aprovação do CMDCA. 

Art. 5º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Conceição do Araguaia – PA, 26 de setembro de 2026. 

  

Atenciosamente, 

  

FERNANDO PEREIRA DE SOUZA 
Presidente do CMDCA – Gestão 2026/2028 

Publicado por: 
Thayline Lima Correia 

Código Identificador:45C3EC4E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

HABITAÇÃO E TRABALHO 

PORTARIA Nº 073 DE 18 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA, estado do Pará, usando de suas 

atribuições legais, 

RESOLVE: 
Art. 1º - Exonerar do cargo de provimento comissionado de 

COORDENAÇÃO DE PROMOÇÃO E PROTEÇÃO ESPECIAL 

– NIVEL II, com lotação junto a Secretaria Municipal de Assistência 

Social, Habitação e Trabalho, a Sra. MARIA TEREZA LOPES 

RIBEIRO DOS SANTOS. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a partir do dia 31 de agosto de 2026, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária, em 18 de setembro de 2026. 

  

PATRÍCIA LIMA BARROS ALVES 
Secretária Municipal de Assistência Social, Habitação e Trabalho 

Portaria nº 005/2025 

  

ELIDA ELENA MOREIRA 
Prefeita Municipal   

Publicado por: 
Nilva Cardoso da Silva Santos 

Código Identificador:E785D866 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

HABITAÇÃO E TRABALHO 

PORTARIA Nº 075 DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA, estado do Pará, usando de suas 

atribuições legais, e em conformidade com a Lei Municipal nº 1.467, 

de 30 de abril de 2025, publicada no Diário Oficial dos Municípios do 

Estado do Pará (Edição nº 3.741, do dia 02 de maio de 2025); 

RESOLVE: 
Art. 1º - Conceder 10 (dez) diárias, no valor total de R$ 3.200,00 (três 

mil e duzentos reais) ao servidor JOEL ALVES PEREIRA, lotado 

na Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação e Trabalho, 

que se encontra em viagem a Belém - PA, Nos dias 19 a 28/09/2026, a 

serviço desta municipalidade. 

Parágrafo único. O referido servidor se encontra na capital Belém – 

PA, a serviço da Secretaria Municipal de Assistência Social, 

Habitação e Trabalho, como acompanhante de um menor acolhido da 

Unidade de Acolhimento deste Município. 

Art. 2º - As diárias concedidas correrão por conta de verba 

especificada constante no Orçamento/2026. 

Art 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Coordenação de 

Recursos Humanos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o 

retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

Art.4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária, em 24 de setembro de 2026. 

  

PATRÍCIA LIMA BARROS ALVES 
Secretária Municipal de Assistência Social, Habitação e Trabalho 

Portaria nº 005/2025  

Publicado por: 
Nilva Cardoso da Silva Santos 

Código Identificador:64A7CFCE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2383/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

CIDCLEY COSTA FEITOSA para deslocar-se a REDENÇÃO/PA, 

no dia 15 de setembro de 2026, atribuindo ao servidor 1 diária no 

valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá pacientes até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo n° 6870/2026. 

  

Art. 2ª As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Coordenação de 

Recursos Humanos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o 

retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, em 15 de setembro de 

2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde   

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:8586CA9B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2384/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

IDERLANDIO NEVES DA SILVA para deslocar-se a 

REDENÇÃO/PA, no dia 15 de setembro de 2026 e atribuir ao 

servidor 1 (Uma) diária no valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na 

forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá paciente até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo nº 6871/2026. 

  

Art. 2º As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Divisão de 
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Recursos Humanos do Município, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis após o retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, 15 de setembro de 2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:A99474C7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2385/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

ADÃO GELSON M. QUEIROZ para deslocar-se a 

REDENÇÃO/PA, no dia 15 de setembro de 2026 e atribuir ao 

servidor 1 (Uma) diária no valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na 

forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá pacientes até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo nº 6873/2026. 

  

Art. 2º As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Divisão de 

Recursos Humanos do Município, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis após o retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, 15 de setembro de 2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:39CC7DC2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2386/2026 

 

 A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. JOSÉ 

DE RIBAMAR DIAS BRITO para deslocar-se a REDENÇÃO/PA, 

no dia 15 de setembro de 2026, atribuindo ao servidor 1 diária no 

valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá paciente até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo n° 6874/2026. 

  

Art. 2ª As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Coordenação de 

Recursos Humanos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o 

retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, em 15 de setembro de 

2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:01F5CB2D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2387/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia-PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº. 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, o Sr. 

VALDINEI RODRIGUES DE SOUSA para deslocar-se à 

REDENÇÃO/PA, no dia 15 de setembro de 2026 e atribuir ao 

servidor 1 (Uma) diária no valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais) na 

forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá paciente até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo nº 6895/2026. 

  

Art. 2ª As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Coordenação de 

Recursos Humanos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o 

retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, 15 de setembro de 2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:E5CAC49B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2393/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

ADÃO GELSON M. QUEIROZ para deslocar-se a REDENÇÃO/PA, 

no dia 16 de setembro de 2026 e atribuir ao servidor 1 (Uma) diária no 

valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá pacientes até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo nº 6899/2026. 

  

Art. 2º As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Divisão de 

Recursos Humanos do Município, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis após o retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 
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Art. 4º Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, 16 de setembro de 2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:784F558C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2394/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

MARCOS ADRIANO DE ARAÚJO, para deslocar-se a 

REDENÇÃO/PA, na data 16 de setembro de 2026 e atribuir ao 

servidor 1 (Uma) diária no valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na 

forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá paciente até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo nº 6898/2026. 

  

Art. 2º - As diárias concedidas correrão por conta de verba 

especificada constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Coordenação de 

Recursos Humanos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o 

retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, em 16 de setembro de 

2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:01F81B77 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2395/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

IDERLANDIO NEVES DA SILVA para deslocar-se a 

REDENÇÃO/PA, no dia 16 de setembro de 2026 e atribuir ao 

servidor 1 (Uma) diária no valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na 

forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá paciente até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo nº 6897/2026. 

  

Art. 2º As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Divisão de 

Recursos Humanos do Município, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis após o retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, 16 de setembro de 2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:685DB35B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2396/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

CIDCLEY COSTA FEITOSA para deslocar-se a REDENÇÃO/PA, 

no dia 16 de setembro de 2026, atribuindo ao servidor 1 diária no 

valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá pacientes até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo n° 6896/2026. 

  

Art. 2ª As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Coordenação de 

Recursos Humanos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o 

retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, em 16 de setembro de 

2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde   

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:210C41AA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2397/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

VALDINEI RODRIGUES DE SOUSA para deslocar-se a 

OURILANDIA DO NORTE/PA, no período de 16 a 17 de setembro 

de 2026, e atribuir ao servidor 01 (Uma) diária no valor de R$ 260,00 

(Duzentos e Sessenta Reais), conforme Lei vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor buscará paciente em 

OURILANDIA DO NORTE/PA, conforme referenciado no processo 

nº 6923/2026. 

  

Art. 2º As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Divisão de 

Recursos Humanos do Município, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis após o retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 
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Art. 4º Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, 16 de setembro de 2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:F1890E31 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2398/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 

Art. 1º Conceder Suprimento de Fundo ao Servidor Sr. VALDINEI 

RODRIGUES DE SOUSA para custear despesas durante viagem a 

OURILANDIA DO NORTE/PA. O referido servidor buscará paciente 

no período de 16 a 17 de setembro de 2026, conforme referenciado no 

processo nº 6924/2026. 

  

Parágrafo único. A referida quantia cobrirá despesas em razão de 

viagem a OURILANDIA DO NORTE/PA, a serviço desta 

municipalidade. 

  

3120- Material de Consumo.......................... R$ 200,00 

  

Art. 2º Determinar o prazo de 05 (cinco) dias após o recesso para 

prestação de contas, devendo o saldo remanescente ser recolhido à 

tesouraria. 

  

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, em 16 de setembro de 

2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:BFA025A9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2399/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

MARCOS ADRIANO LIMA DE ARAUJO para deslocar-se a 

OURILANDIA DO NORTE/PA, no período de 16 a 17 de 

setembro de 2026, e atribuir ao servidor 01 (Uma) diária no valor de 

R$ 260,00 (Duzentos e Sessenta Reais), conforme Lei vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá paciente até 

OURILANDIA DO NORTE/PA conforme referenciado no processo 

nº 6921/2026. 

  

Art. 2º As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Divisão de 

Recursos Humanos do Município, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis após o retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, 16 de setembro de 2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:06509A1C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2400/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder Suprimento de Fundo ao Servidor Sr. MARCOS 

ADRIANO LIMA DE ARAÚJO, para custear despesas durante 

viagem a OURILANDIA DO NORTE/PA. O referido servidor 

conduzirá paciente no período 16 a 17 de setembro de 2026, 

conforme referenciado no processo Nº 6922/2026. 

  

Parágrafo único. A referida quantia cobrirá despesas em razão de 

viagem a OURILANDIA DO NORTE/PA, a serviço desta 

municipalidade. 

  

3120- Material de Consumo.......................... R$ 150,00 
  

Art. 2º Determinar o prazo de 03 (três) dias após o recesso para 

prestação de contas, devendo o saldo remanescente ser recolhido à 

tesouraria. 

  

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, em 16 de setembro de 

2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:9CA83820 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2409/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia-PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº. 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, o Sr. 

OLION FERREIRA DA SILVA para deslocar-se a REDENÇÃO/PA, 

no dia 17 de setembro de 2026 e atribuir ao servidor 1 (Uma) diária no 

valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá paciente até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo Nº 6938/2026. 

  

Art. 2ª As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Coordenação de 

Recursos Humanos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o 

retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

Art. 4º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, 17 de setembro de 2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde 
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Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:0ED1AD1A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2410/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. JOSÉ 

DE RIBAMAR DIAS BRITO para deslocar-se a REDENÇÃO/PA, no 

dia 17 de setembro de 2026, atribuindo ao servidor 1 diária no valor 

de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá paciente até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo n° 6939/2026. 

  

Art. 2ª As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Coordenação de 

Recursos Humanos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o 

retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, em 17 de setembro de 

2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:9F3B769E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2411/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia-PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº. 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, o Sr. 

JEREMIAS SOARES DA ROCHA para deslocar-se à 

REDENÇÃO/PA, no dia 17 de setembro de 2026 e atribuir ao 

servidor 1 (Uma) diária no valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais) na 

forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá paciente até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo nº 6940/2026. 

  

Art. 2ª As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Coordenação de 

Recursos Humanos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o 

retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, 17 de setembro de 2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:F687D6F9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2412/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

ADÃO GELSON M. QUEIROZ para deslocar-se a REDENÇÃO/PA, 

no dia 17 de setembro de 2026 e atribuir ao servidor 1 (Uma) diária no 

valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá pacientes até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo nº 6941/2026. 

  

Art. 2º As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Divisão de 

Recursos Humanos do Município, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis após o retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, 17 de setembro de 2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:D41053EC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2413/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

IDERLANDIO NEVES DA SILVA para deslocar-se a 

REDENÇÃO/PA, no dia 17 de setembro de 2026 e atribuir ao 

servidor 1 (Uma) diária no valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na 

forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá paciente até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo nº 6942/2026. 

  

Art. 2º As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Divisão de 

Recursos Humanos do Município, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis após o retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, 17 de setembro de 2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde 
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Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:1820F6D0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2418/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

AMADEU MOREIRA COELHO deslocar-se a REDENÇÃO/PA, no 

dia 18 de setembro de 2026, e atribuir ao servidor 1 (Uma) diária no 

valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais) cada, conforme lei vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá pacientes até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo nº 6955/2026. 

  

Art. 2º - As diárias concedidas correrão por conta de verba 

especificada constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Coordenação de 

Recursos Humanos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o 

retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, em 18 de setembro de 

2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:AE246F8D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2419/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

IDERLANDIO NEVES DA SILVA para deslocar-se a 

REDENÇÃO/PA, no dia 18 de setembro de 2026 e atribuir ao 

servidor 1 (Uma) diária no valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na 

forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá paciente até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo nº 6953/2026. 

  

Art. 2º As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Divisão de 

Recursos Humanos do Município, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis após o retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:CD4E2754 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2420/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia-PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº. 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, o Sr. 

OLION FERREIRA DA SILVA para deslocar-se a REDENÇÃO/PA, 

no dia 18 de setembro de 2026 e atribuir ao servidor 1 (Uma) diária no 

valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá paciente até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo Nº 6954/2026. 

  

Art. 2ª As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Coordenação de 

Recursos Humanos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o 

retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:BD9506C5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2421/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

VALDINEI RODRIGUES DE SOUSA para deslocar-se a 

PALMAS/TO, na data 20 de setembro de 2026, e atribuir ao servidor 

01 (Uma) diária no valor de R$ 400,00 (Quatrocentos Reais), 

conforme Lei vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá paciente até 

PALMAS/TO, conforme referenciado no processo nº 6965/2026. 

  

Art. 2º As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Divisão de 

Recursos Humanos do Município, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis após o retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, 18 de setembro de 2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde  
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Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:204B99DC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2422/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder Suprimento de Fundo ao Servidor Sr. VALDINEI 

RODRIGUES DE SOUSA para custear despesas durante viagem a 

PALMAS/TO. O referido servidor conduzirá paciente na data 20 de 

setembro de 2026, conforme referenciado no processo nº 6966/2026. 

  

Parágrafo único. A referida quantia cobrirá despesas em razão de 

viagem a PALMAS/TO, a serviço desta municipalidade. 

  

3120- Material de Consumo.......................... R$ 200,00 
  

Art. 2º Determinar o prazo de 05 (cinco) dias após o recesso para 

prestação de contas, devendo o saldo remanescente ser recolhido à 

tesouraria. 

  

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, em 18 de setembro de 

2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:B92C7DA2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2423/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

AMADEU MOREIRA COELHO deslocar-se a REDENÇÃO/PA, 

no dia 19 de setembro de 2026, e atribuir ao servidor 1 (Uma) diária 

no valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais) cada, conforme lei vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá pacientes até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo nº 6975/2026. 

  

Art. 2º - As diárias concedidas correrão por conta de verba 

especificada constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Coordenação de 

Recursos Humanos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o 

retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, em 18 de setembro de 

2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde  

  

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:13E1F2CE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2424/2026 

 

 A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. JOSÉ 

DE RIBAMAR DIAS BRITO para deslocar-se a REDENÇÃO/PA, no 

dia 19 de setembro de 2026, atribuindo ao servidor 1 diária no valor 

de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá paciente até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo n° 6973/2026. 

  

Art. 2ª As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Coordenação de 

Recursos Humanos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o 

retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, em 18 de setembro de 

2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:C055B8D1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2425/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

CIDCLEY COSTA FEITOSA para deslocar-se a REDENÇÃO/PA, 

no dia 19 de setembro de 2026, atribuindo ao servidor 1 diária no 

valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá pacientes até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo n° 6976/2026. 

  

Art. 2ª As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Coordenação de 

Recursos Humanos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o 

retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, em 18 de setembro de 

2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde 
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Publicada de acordo com o Art. 54 da Lei Orgânica Municipal, nos 

murais da 

  

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:51A98A3A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2426/2026 

 

 A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar a servidora do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

HERIKC PEREIRA SILVA para deslocar-se a REDENÇÃO/PA, na 

data 19 de setembro de 2026 e atribuir ao servidor 1 (Uma) diária no 

valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá paciente até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo nº 6974/2026. 

  

2ª As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Coordenação de 

Recursos Humanos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o 

retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, em 18 de setembro de 

2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:46DF0D16 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2430/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

ADÃO GELSON M. QUEIROZ para deslocar-se a REDENÇÃO/PA, 

no dia 21 de setembro de 2026 e atribuir ao servidor 1 (Uma) diária no 

valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá pacientes até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo nº 6986/2026. 

  

Art. 2º As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Divisão de 

Recursos Humanos do Município, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis após o retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, 21 de setembro de 2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:7589DD09 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2431/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

AMADEU MOREIRA COELHO deslocar-se a REDENÇÃO/PA, no 

dia 21 de setembro de 2026, e atribuir ao servidor 1 (Uma) diária no 

valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais) cada, conforme lei vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá pacientes até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo nº 6987/2026. 

  

Art. 2º - As diárias concedidas correrão por conta de verba 

especificada constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Coordenação de 

Recursos Humanos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o 

retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, em 21 de setembro de 

2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:D8A5B057 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2432/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

ADEMIR DA GUIA ROSA DA SILVA para deslocar-se a 

REDENÇÃO/PA, no dia 21 de setembro de 2026, atribuindo ao 

servidor 1 diária no valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na forma da 

legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá paciente até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo n° 6988/2026. 

  

Art. 2ª As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Coordenação de 

Recursos Humanos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o 

retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  



Pará , 01 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará   •    ANO XVII | Nº 4102 

 

www.diariomunicipal.com.br/famep                                                                             33 

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, em 21 de setembro de 

2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:4192B12B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2433/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

IDERLANDIO NEVES DA SILVA para deslocar-se a 

REDENÇÃO/PA, no dia 21 de setembro de 2026 e atribuir ao 

servidor 1 (Uma) diária no valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na 

forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá paciente até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo nº 6991/2026. 

  

Art. 2º As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Divisão de 

Recursos Humanos do Município, no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis após o retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, 21 de setembro de 2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde  

  

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:A0131A1D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2434/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar a servidora do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

HERIKC PEREIRA SILVA para deslocar-se a REDENÇÃO/PA, na 

data 21 de setembro de 2026 e atribuir ao servidor 1 (Uma) diária no 

valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá paciente até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo nº 6990/2026. 

  

2ª As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Coordenação de 

Recursos Humanos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o 

retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, em 21 de setembro de 

2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:46D870B4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2435/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

MARCOS ADRIANO DE ARAÚJO, para deslocar-se a 

REDENÇÃO/PA, na data 21 de setembro de 2026 e atribuir ao 

servidor 1 (Uma) diária no valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na 

forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá paciente até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo nº 6992/2026. 

  

Art. 2º - As diárias concedidas correrão por conta de verba 

especificada constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Coordenação de 

Recursos Humanos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o 

retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, em 21 de setembro de 

2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:309DD664 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2436/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. 

CIDCLEY COSTA FEITOSA para deslocar-se a REDENÇÃO/PA, 

no dia 21 de setembro de 2026, atribuindo ao servidor 1 diária no 

valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor irá buscar paciente que encontra 

se alta hospitalar em REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no 

processo n° 6997/2026. 

  

Art. 2ª As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Coordenação de 

Recursos Humanos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o 

retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 
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Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, em 21 de setembro de 

2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:E92BE293 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA 2437/2026 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE de Conceição do 

Araguaia - PA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 

Lei nº 524, de 16 de janeiro de 1992. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Designar o servidor do Fundo Municipal de Saúde, Sr. JOSÉ 

DE RIBAMAR DIAS BRITO para deslocar-se a REDENÇÃO/PA, 

no dia 21 de setembro de 2026, atribuindo ao servidor 1 diária no 

valor de R$ 40,00 (Quarenta Reais), na forma da legislação vigente. 

  

Parágrafo Único. O referido servidor conduzirá paciente até 

REDENÇÃO/PA, conforme referenciado no processo n° 7007/2026. 

  

Art. 2ª As diárias concedidas correrão por conta de verba especificada 

constante do Orçamento/2026. 

  

Art. 3º - Ao final da referida viagem, o servidor deverá apresentar a 

comprovação da viagem e relatório das atividades à Coordenação de 

Recursos Humanos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o 

retorno, sob pena de não receberem novas diárias. 

  

Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde, em 21 de setembro de 

2026. 

  

CLEIDIANE SILVA DE PAULA 
Secretária Municipal de Saúde   

Publicado por: 
Vanda Maria da Silva Santos Souza 

Código Identificador:B5460750 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUMARÚ DO NORTE 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

AVISO DE ANULAÇÃO DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2026, PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 014/2026. Objeto: Registro de Preço para 

Contratação de empresa para prestação de serviços e exames 

laboratoriais de análise clinicas aos usuários do sistema único de 

Saúde (SUS). Conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. Considerando as razões de 

interesse público, consoante despacho fundamentado, RESOLVE, a 

fim de bem resguardar o interesse público, pela ANULAÇÃO do 

Processo de Administrativo n. 041/2026, na modalidade Pregão 

Eletrônico n. 014/2026, com fundamento no disposto no caput do art. 

71, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. Proceda-se a devida publicação do 

respectivo termo de Anulação, autuando-se cópia nos autos do 

respectivo processo licitatório. 

Informações Gerais: e-mail: licitacao@pmcn.pa.gov.br. 

  

CÉLIO MARCOS CORDEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andreia da Silva Carvalho Souza 

Código Identificador:5CB64C3E 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO n.º 045/2026, PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 016/2026. Objeto: Registro de Preço para 

Contratação de empresa para prestação de serviços e exames 

laboratoriais de análise clinicas aos usuários do sistema único de 

Saúde (SUS). Conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. Início das Propostas: 

01/10/2026 Limite para Recebimento de Propostas: 16/10/2026 

08:59 Abertura das Propostas: 16/10/2026 09:00. O edital encontra-

se disponível nos sites: www.portaldecompraspublicas. com.br. 

www.gov.br/pncp/pt-br. https://pmcn.pa.gov.br/ Informações Gerais: 

e-mail: licitacao@pmcn.pa.gov.br. 

  

RAILANE BARBOSA ALMEIDA. 
Agente de Contratação 

  

Publicado por: 
Andreia da Silva Carvalho Souza 

Código Identificador:1342BDCC 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 404/2026, assinado em 29/09/2026. 

Objeto: SERVIÇOS DE HOTELARIA, HOSPEDAGEM E 

ALOJAMENTO PARA ATENDER A SECRETARIA DE SAÚDE. 

Processo Administrativo nº 039/2026. Modalidade: Credenciamento 

nº 005/2026. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Saúde, 

CNPJ nº 11.406.652/0001-47, CONTRATADO: M SOBREIRA 

ALVES, CNPJ nº 08.189.387/0001-88. Valor Global: R$ 140.377,60 

(cento e quarenta mil, trezentos e setenta e sete reais e sessenta 

centavos). Vigência Inicial: 29 de setembro de 2026. Vigência Final: 

29 de setembro de 2027. Gleice Gonçalves Temponi Vasconcelos - 

Secretária Municipal de Saúde. Cumaru do Norte - PA, 30 de 

setembro de 2026.  

Publicado por: 
Andreia da Silva Carvalho Souza 

Código Identificador:8925A69D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CUMARU DO NORTE - PA 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 402/2026, assinado em 29/09/2026. 

Objeto: SERVIÇOS DE HOTELARIA, HOSPEDAGEM E 

ALOJAMENTO PARA ATENDER A PREFEITURA. Processo 

Administrativo nº 039/2026. Modalidade: Credenciamento nº 

005/2026. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CUMARU, CNPJ nº 34.670.976/0001-93, CONTRATADO: M 

SOBREIRA ALVES, CNPJ nº 08.189.387/0001-88. Valor Global: R$ 

90.250,10 (noventa mil, duzentos e cinquenta reais e dez centavos). 

Vigência Inicial: 29 de setembro de 2026. Vigência Final: 29 de 

setembro de 2027.  

  

CÉLIO MARCOS CORDEIRO - 
Prefeito Municipal.  

  

Cumaru do Norte - PA, 30 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Andreia da Silva Carvalho Souza 

Código Identificador:DFC617F7 

 
SECRETARIA DE ASSISTENCIA E PROMOÇÃO SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 405/2026, assinado em 29/09/2026. 

Objeto: SERVIÇOS DE HOTELARIA, HOSPEDAGEM E 

ALOJAMENTO PARA ATENDER A SECRETARIA DE 
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ASSISTENCIA SOCIAL. Processo Administrativo nº 039/2026. 

Modalidade: Credenciamento nº 005/2026. CONTRATANTE: 

Secretaria Municipal de Assistência Social, CNPJ nº 

19.090.964/0001-04, CONTRATADO: M SOBREIRA ALVES, 

CNPJ nº 08.189.387/0001-88. Valor Global: R$ 55.523,30 (cinquenta 

e cinco mil, quinhentos e vinte e três reais e trinta centavos). Vigência 

Inicial: 29 de setembro de 2026. Vigência Final: 29 de setembro de 

2027. ADRIANA DA SILVA CARVALHO - Secretaria Municipal de 

Assistência Social. Cumaru do Norte - PA, 30 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Andreia da Silva Carvalho Souza 

Código Identificador:3CEE975B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

##ATO EXTRATO DE CONTRATO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 403/2026, assinado em 29/09/2026. 

Objeto: SERVIÇOS DE HOTELARIA, HOSPEDAGEM E 

ALOJAMENTO PARA ATENDER A SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO. Processo Administrativo nº 039/2026. Modalidade: 

Credenciamento nº 005/2026. CONTRATANTE: Secretaria 

Municipal de Educação, CNPJ nº 64.111.320/0001-00, 

CONTRATADO: M SOBREIRA ALVES, CNPJ nº 08.189.387/0001-

88. Valor Global: R$ 91.649,50 (noventa e um mil, seiscentos e 

quarenta e nove reais e cinquenta centavos). Vigência Inicial: 29 de 

Setembro de 2026. Vigência Final: 29 de Setembro de 2027. Augusta 

Elias P. de Souza Martins - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. Cumaru do Norte - PA, 30 de Setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Andreia da Silva Carvalho Souza 

Código Identificador:2A1404CB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

TURISMO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 406/2026, assinado em 29/09/2026. 

Objeto: SERVIÇOS DE HOTELARIA, HOSPEDAGEM E 

ALOJAMENTO PARA ATENDER A SECRETARIA DE MEIO 

AMBIENTE. Processo Administrativo nº 039/2026. Modalidade: 

Credenciamento nº 005/2026. CONTRATANTE: Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Turismo, CNPJ nº 34.670.976/0001-

93, CONTRATADO: M SOBREIRA ALVES, CNPJ nº 

08.189.387/0001-88. Valor Global: R$ 90.250,10 (noventa mil, 

duzentos e cinquenta reais e dez centavos). Vigência Inicial: 29 de 

setembro de 2026. Vigência Final: 29 de setembro de 2027. 

SANDERSON LORDEIRO PEIXOTO - Cumaru do Norte - PA, 30 

de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Andreia da Silva Carvalho Souza 

Código Identificador:1BA2AA3D 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURIONÓPOLIS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 226, DE 30 DE SETEMBRO 2026. 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 226, DE 30 DE SETEMBRO 2026. 
  

Institui a Agenda Transversal de Proteção e Garantia 

dos Direitos de Crianças e Adolescentes do 

Município de Curionópolis, para o período de 2026 a 

2029, estabelece sua governança, diretrizes, eixos de 

atuação, mecanismos de planejamento, 

monitoramento e avaliação, e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE CURIONÓPOLIS, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 227 da Constituição Federal, 

que atribui à família, à sociedade e ao Estado o dever de assegurar à 

criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, os 

direitos fundamentais, colocando-os a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069/1990, que estabelece o 

dever de prevenção das violações de direitos e determinam que a 

política de atendimento aos direitos da criança e do adolescente seja 

executada mediante conjunto articulado de ações governamentais e 

não governamentais, com municipalização do atendimento e 

articulação entre as diferentes políticas públicas; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 

1993, Lei Orgânica da Assistência Social, que estrutura a proteção 

social, a vigilância socioassistencial, a defesa de direitos, a gestão 

territorial e a atuação integrada do Sistema Único de Assistência 

Social; sendo objetivo expresso da política de assistência social a 

proteção à família, maternidade, infância e adolescência; 

CONSIDERANDO que a organização da assistência social tem como 

diretrizes a descentralização político-administrativa, a participação da 

população e a primazia da responsabilidade do Estado, e que o 

Sistema Único de Assistência Social pressupõe gestão compartilhada 

e integração da rede de serviços, programas, projetos e benefícios; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.431, de 4 de abril de 2017, 

que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do 

adolescente vítima ou testemunha de violência e disciplina 

mecanismos destinados a evitar a revitimização; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016, 

Marco Legal da Primeira Infância, que estabelece princípios e 

diretrizes para formulação e implementação de políticas públicas 

voltadas às crianças nos primeiros seis anos de vida; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.344, de 24 de maio de 2022, 

que estabelece mecanismos de prevenção e enfrentamento da 

violência doméstica e familiar contra crianças e adolescentes; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de conferir concretude, no âmbito 

da Administração Pública Municipal, ao princípio da prioridade 

absoluta, mediante planejamento, execução, monitoramento e 

avaliação articulados das políticas públicas destinadas à infância e à 

adolescência; 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO, FINALIDADE E ABRANGÊNCIA 
Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Poder Executivo Municipal, a 

Agenda Transversal de Proteção e Garantia dos Direitos de Crianças e 

Adolescentes de Curionópolis, para o período de 2026 a 2029, como 

instrumento de planejamento, articulação, coordenação, execução, 

monitoramento e avaliação das políticas públicas municipais 

destinadas à infância e à adolescência. 

§ 1º A Agenda Transversal constitui instrumento de integração das 

políticas setoriais e não substitui os planos, programas, serviços, 

fundos, conselhos ou demais instrumentos de planejamento 

legalmente instituídos. 

§ 2º As ações que integram a Agenda serão executadas pelos órgãos 

competentes, respeitadas suas atribuições legais, administrativas, 

orçamentárias e técnicas. 

§ 3º A Agenda deverá ser compatibilizada com o Plano Plurianual 

2026-2029, com as Leis de Diretrizes Orçamentárias, com as Leis 

Orçamentárias Anuais e com os planos setoriais vigentes no 

Município. 

Art. 2º A Agenda Transversal tem por finalidade assegurar atuação 

coordenada e continuada do Município na promoção, proteção e 

defesa dos direitos de crianças e adolescentes, mediante integração 

das políticas públicas, otimização dos recursos existentes, definição de 

fluxos intersetoriais e estabelecimento de metas e indicadores 

mensuráveis. 

Parágrafo único. A atuação administrativa decorrente deste Decreto 

observará a prioridade absoluta assegurada à criança e ao adolescente, 

inclusive na formulação das políticas públicas, na prestação dos 

serviços e na alocação dos recursos públicos pertinentes. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES 
Art. 3º A implementação da Agenda Transversal observará os 

seguintes princípios: 
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I – proteção integral; 

  

II – prioridade absoluta; 

III – interesse superior da criança e do adolescente; 

IV – reconhecimento da criança e do adolescente como sujeitos de 

direitos e pessoas em condição peculiar de desenvolvimento; 

V – prevenção de ameaças e violações de direitos; 

VI – universalidade, integralidade e equidade no acesso aos serviços 

públicos; 

VII – intersetorialidade e corresponsabilidade institucional; 

VIII – territorialização das políticas públicas; 

IX – fortalecimento da convivência familiar e comunitária; 

X – respeito à dignidade, à autonomia progressiva, à diversidade e às 

especificidades sociais, culturais e territoriais; 

XI – não discriminação; 

XII – participação social e escuta de crianças e adolescentes; 

XIII – prevenção da revitimização; 

XIV – eficiência, eficácia e efetividade da ação pública; 

XV – planejamento e avaliação baseados em dados, diagnósticos 

socioterritoriais e evidências; 

XVI – transparência, controle social e prestação de contas; e 

XVII – proteção da intimidade, da vida privada e dos dados pessoais 

das crianças, adolescentes e suas famílias. 

Art. 4º Constituem diretrizes da Agenda Transversal: 

I – integração entre Educação, Saúde, Assistência Social, Cultura, 

Esporte e Lazer, Planejamento e demais áreas com atribuições 

relacionadas à infância e à adolescência; 

II – organização territorial da atuação pública, com identificação das 

regiões e grupos que apresentem maior incidência de vulnerabilidade 

ou violação de direitos; 

III – utilização da busca ativa como estratégia de identificação de 

crianças, adolescentes e famílias com acesso insuficiente às políticas 

públicas; 

  

IV – estabelecimento de fluxos intersetoriais de referência, 

encaminhamento, acompanhamento e contrarreferência; 

V – prevenção das situações de risco antes da ocorrência ou 

agravamento da violação de direitos; 

VI – integração entre serviços, programas, projetos e benefícios; 

VII – formação continuada dos profissionais que integram a rede de 

proteção; 

VIII – participação das famílias, da sociedade civil e dos adolescentes 

no monitoramento e aprimoramento das políticas públicas; e 

IX – incorporação das metas e ações da Agenda, quando cabíveis, aos 

processos de elaboração, revisão e execução dos instrumentos 

municipais de planejamento e orçamento. 

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS 
Art. 5º São objetivos da Agenda Transversal: 

I – assegurar a integração das políticas públicas destinadas à infância e 

à adolescência; 

II – ampliar a efetividade do Sistema de Garantia dos Direitos da 

Criança e do Adolescente no Município; 

III – prevenir situações de vulnerabilidade, risco social, negligência, 

discriminação, exploração e violência; 

IV – identificar precocemente situações de ameaça ou violação de 

direitos; 

V – assegurar encaminhamento adequado e acompanhamento 

continuado das crianças, adolescentes e famílias atendidos pela rede; 

VI – fortalecer a proteção social básica e especial no âmbito do 

Sistema Único de Assistência Social; 

VII – assegurar o acesso, a permanência, a aprendizagem e a inclusão 

no sistema educacional; 

VIII – ampliar o acesso à atenção integral à saúde, com ênfase na 

atenção primária, imunização, saúde mental, nutrição, 

desenvolvimento infantil e saúde dos adolescentes; 

IX – aperfeiçoar os mecanismos de prevenção e enfrentamento às 

violências; 

  

X – prevenir e enfrentar o trabalho infantil; 

XI – fortalecer a convivência familiar e comunitária; 

XII – ampliar o acesso à cultura, esporte, lazer e participação 

comunitária; 

XIII – promover ações de profissionalização e preparação protegida 

para o mundo do trabalho, observada a legislação aplicável aos 

adolescentes; 

XIV – reduzir desigualdades sociais e territoriais; 

XV – estabelecer indicadores capazes de demonstrar os resultados das 

políticas públicas; e 

XVI – promover a participação social e o protagonismo dos 

adolescentes. 

CAPÍTULO IV 

DA GOVERNANÇA DA AGENDA TRANSVERSAL 
Art. 6º Fica instituída a Comissão Intersetorial Permanente da Agenda 

Transversal de Proteção e Garantia dos Direitos de Crianças e 

Adolescentes, responsável pela articulação, acompanhamento, 

monitoramento e avaliação da Agenda. 

Art. 7º A Comissão Intersetorial Permanente será composta por 

representantes titulares e respectivos suplentes dos seguintes órgãos 

municipais: 

I – Secretaria Municipal de Assistência Social; 

II – Secretaria Municipal de Educação; 

III – Secretaria Municipal de Saúde; 

IV – Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento; 

V – Secretaria Municipal de Cultura e Turismo; 

VI – Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; 

VII – demais órgãos do Poder Executivo cuja atuação seja necessária 

em razão da matéria examinada. 

§ 1º A coordenação administrativa da Comissão ficará a cargo da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, sem prejuízo da 

corresponsabilidade dos demais órgãos integrantes. 

§ 2º Os representantes serão indicados pelos titulares dos respectivos 

órgãos e designados por ato da Chefe do Poder Executivo. 

  

§ 3º A participação na Comissão será considerada serviço público 

relevante e não ensejará remuneração adicional. 

Art. 8º Serão convidados a participar das atividades da Comissão, 

respeitadas suas competências legais e sua autonomia institucional: 

I – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA; 

II – Conselho Tutelar; 

III – Conselho Municipal de Assistência Social; 

IV – Conselho Municipal de Saúde; 

V – Conselho Municipal de Educação; 

VI – Ministério Público; 

VII – Poder Judiciário; 

VIII – Defensoria Pública; 

IX – órgãos de segurança pública; 

X – organizações da sociedade civil e instituições públicas ou 

privadas cuja atuação apresente pertinência com a matéria. 

Parágrafo único. A participação dos órgãos externos à estrutura 

administrativa municipal ocorrerá mediante articulação institucional e 

não importará subordinação à Comissão ou alteração de suas 

competências legais. 

Art. 9º Compete à Comissão Intersetorial Permanente: 

I – elaborar o plano anual de execução da Agenda; 

II – definir as prioridades intersetoriais para cada exercício; 

III – acompanhar a execução das metas e ações; 

IV – analisar os indicadores referentes à infância e à adolescência; 

V – identificar lacunas, sobreposições e insuficiências na oferta de 

serviços; 

VI – propor protocolos, fluxos e procedimentos intersetoriais; 

VII – promover articulação entre os órgãos integrantes; 

VIII – acompanhar as ações de busca ativa; 

  

IX – propor medidas para correção de insuficiências identificadas; 

X – acompanhar a compatibilização das ações da Agenda com o 

planejamento e o orçamento municipais; 

XI – promover a articulação necessária à formação continuada dos 

profissionais da rede; 

XII – elaborar o Relatório Anual de Monitoramento e Avaliação da 

Agenda; 

XIII – encaminhar ao CMDCA informações e relatórios relativos à 

execução da Agenda, respeitadas as competências legais do Conselho; 

XIV – promover mecanismos de participação das crianças e 

adolescentes; e 
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XV – propor revisão das metas, indicadores e estratégias da Agenda 

quando constatada necessidade técnica. 

Art. 10. A Comissão reunir-se-á ordinariamente, no mínimo, uma vez 

a cada quadrimestre e, extraordinariamente, sempre que necessário. 

§ 1º As reuniões serão registradas em ata. 

§ 2º Poderão ser constituídos grupos técnicos temáticos para 

tratamento de matérias específicas. 

§ 3º As reuniões destinadas à análise de casos individuais deverão 

observar as normas de sigilo e proteção de dados pessoais. 

CAPÍTULO V 

DAS RESPONSABILIDADES SETORIAIS 
Art. 11. Compete à Secretaria Municipal de Assistência Social, no 

âmbito da Agenda: 

I – coordenar administrativamente a articulação intersetorial; 

II – fortalecer a proteção social básica e especial; 

III – promover, por intermédio do CRAS, CREAS e demais unidades, 

acompanhamento das famílias em situação de vulnerabilidade ou risco 

social; 

IV – desenvolver estratégias de busca ativa; 

V – garantir, conforme os critérios legais e regulamentares, acesso aos 

serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais; 

VI – promover o acompanhamento familiar pelo PAIF e PAEFI, 

quando cabível; 

  

VII – fortalecer o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos; 

VIII – promover ações voltadas à primeira infância no âmbito do 

SUAS; 

IX – produzir e disponibilizar indicadores da vigilância 

socioassistencial necessários ao planejamento integrado; e 

X – articular a rede socioassistencial com Educação, Saúde, Conselho 

Tutelar e demais integrantes do Sistema de Garantia de Direitos. 

Art. 12. Compete à Secretaria Municipal de Educação: 

I – assegurar o acesso e a permanência de crianças e adolescentes na 

rede de ensino; 

II – monitorar frequência, abandono, evasão e desempenho escolar; 

III – promover estratégias de busca ativa escolar; 

IV – comunicar e encaminhar, nos termos da legislação, situações 

indicativas de violação de direitos; 

V – adotar medidas para inclusão dos estudantes com deficiência e 

atendimento educacional especializado; 

VI – desenvolver ações intersetoriais de saúde, proteção social, 

prevenção das violências e promoção da cidadania; 

VII – produzir e disponibilizar indicadores educacionais necessários 

ao monitoramento da Agenda; e 

VIII – promover a participação das famílias e dos estudantes nas ações 

relacionadas à Agenda. 

Art. 13. Compete à Secretaria Municipal de Saúde: 

I – assegurar atenção integral à saúde de crianças e adolescentes; 

II – fortalecer a Atenção Primária à Saúde; 

III – promover ações destinadas à imunização; 

IV – acompanhar indicadores de mortalidade infantil, cobertura 

vacinal, pré-natal, desenvolvimento infantil e demais indicadores 

pertinentes; 

V – promover ações de saúde mental destinadas às crianças, 

adolescentes e respectivas famílias; 

VI – desenvolver ações de promoção da alimentação adequada e 

saudável; 

  

VII – realizar, quando cabível, busca ativa no âmbito de suas 

competências; 

VIII – proceder às notificações compulsórias legalmente exigidas; 

IX – assegurar os encaminhamentos necessários nos casos de suspeita 

ou confirmação de violência; e 

X – integrar as ações de saúde com a rede educacional, 

socioassistencial e de proteção. 

Art. 14. Compete aos órgãos municipais responsáveis por Cultura, 

Esporte e Lazer: 

I – ampliar o acesso de crianças e adolescentes às atividades culturais, 

esportivas e de lazer; 

II – priorizar, nas ações da Agenda, territórios com maior incidência 

de vulnerabilidade; 

III – desenvolver ações inclusivas para crianças e adolescentes com 

deficiência; 

IV – articular atividades com escolas, CRAS, SCFV e demais serviços 

municipais; e 

V – produzir informações sobre público atendido, territorialização e 

resultados das ações. 

CAPÍTULO VI 

DOS EIXOS PRIORITÁRIOS 
Art. 15. A execução da Agenda será estruturada nos seguintes eixos 

prioritários: 

I – Primeira Infância; 

II – Educação e inclusão educacional; 

III – Saúde integral; 

IV – Assistência Social e proteção socioassistencial; 

V – Prevenção e enfrentamento das violências; 

VI – Convivência familiar e comunitária; 

VII – Cultura, esporte e lazer; 

VIII – Segurança alimentar e nutricional; 

IX – profissionalização e trabalho protegido; 

X – prevenção e erradicação do trabalho infantil; 

XI – inclusão da criança e do adolescente com deficiência; 

  

XII – participação cidadã e protagonismo de adolescentes; e 

XIII – redução das desigualdades sociais e territoriais. 

Parágrafo único. A priorização prevista neste artigo não impede a 

incorporação de outros eixos necessários à efetivação dos direitos 

previstos na Constituição Federal e no Estatuto da Criança e do 

Adolescente. 

CAPÍTULO VII 

DOS FLUXOS INTERSETORIAIS E DO ATENDIMENTO 
Art. 16. Os órgãos integrantes da Agenda deverão elaborar, revisar e 

manter atualizados protocolos e fluxos intersetoriais destinados, no 

mínimo: 

I – à identificação de situações de vulnerabilidade e risco; 

II – à identificação e comunicação de suspeita ou confirmação de 

violação de direitos; 

III – à busca ativa; 

IV – ao encaminhamento aos serviços competentes; 

V – ao acompanhamento do atendimento realizado; 

VI – à referência e contrarreferência entre os serviços; 

VII – à reavaliação e encerramento do acompanhamento; e 

VIII – ao atendimento das crianças e adolescentes vítimas ou 

testemunhas de violência. 

Art. 17. Os fluxos intersetoriais deverão preservar as atribuições 

próprias de cada órgão e observar: 

I – o interesse superior da criança e do adolescente; 

II – a intervenção mínima necessária; 

III – a proteção da intimidade e da vida privada; 

IV – a não revitimização; 

V – o compartilhamento restrito das informações indispensáveis ao 

atendimento; 

VI – a continuidade do acompanhamento; 

VII – a responsabilização do serviço competente pelo 

encaminhamento e acompanhamento da demanda. 

  

Art. 18. Nos casos de suspeita ou confirmação de violência contra 

criança ou adolescente, os órgãos municipais adotarão imediatamente 

as providências de sua competência e realizarão as comunicações 

legalmente obrigatórias, observando a Lei Federal nº 13.431/2017, a 

Lei Federal nº 14.344/2022 e o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

CAPÍTULO VIII 

DA GESTÃO DAS INFORMAÇÕES 
Art. 19. O compartilhamento de informações entre os órgãos 

integrantes da Agenda limitar-se-á aos dados estritamente necessários 

à execução da finalidade pública específica e ao atendimento da 

criança, do adolescente ou da família. 

§ 1º O acesso a dados pessoais e informações sigilosas ficará restrito 

aos agentes públicos que necessitem deles para o exercício de suas 

atribuições. 

§ 2º É vedada a criação de banco de dados intersetorial com acesso 

indiscriminado ou a circulação de prontuários integrais entre os órgãos 

participantes. 

§ 3º Sempre que possível, o monitoramento geral da Agenda utilizará 

dados estatísticos, agregados ou anonimizados. 

§ 4º Os procedimentos de coleta, acesso, utilização, armazenamento, 

transmissão e compartilhamento de informações deverão observar a 
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legislação de proteção de dados pessoais, as normas de sigilo 

profissional e as regras específicas aplicáveis às políticas de saúde, 

educação e assistência social. 

§ 5º A regulamentação dos fluxos de informação poderá ser realizada 

mediante protocolo intersetorial específico. 

CAPÍTULO IX 

DO PLANEJAMENTO, DAS METAS E DO 

MONITORAMENTO 
Art. 20. A execução da Agenda deverá observar as ações, metas e 

indicadores constantes na Agenda Transversal para Crianças e 

Adolescentes do Município de Curionópolis – 2026-2029, que passa a 

constituir referência técnica para implementação deste Decreto. 

§ 1º As metas deverão ser desdobradas anualmente, sempre que 

possível, indicando: 

I – ação; 

II – órgão responsável; 

  

III – órgãos corresponsáveis; 

IV – público-alvo; 

V – território abrangido; 

VI – indicador; 

VII – linha de base; 

VIII – meta anual; 

IX – prazo; 

X – fonte de dados; e 

XI – programa ou ação orçamentária correspondente, quando 

aplicável. 

§ 2º A definição ou revisão das metas não poderá produzir obrigação 

financeira em desacordo com o PPA, a LDO, a LOA ou com as 

demais normas fiscais e orçamentárias aplicáveis. 

Art. 21. Constituirão indicadores mínimos de acompanhamento da 

Agenda, sem prejuízo de outros tecnicamente adequados: 

I – cobertura da Atenção Primária à Saúde; 

II – cobertura vacinal; 

III – mortalidade infantil; 

IV – acompanhamento pré-natal; 

V – IDEB dos anos iniciais e finais; 

VI – frequência, abandono e evasão escolar; 

VII – crianças e adolescentes alcançados por busca ativa; 

VIII – famílias acompanhadas pelo PAIF; 

IX – crianças e adolescentes atendidos pelo SCFV; 

X – famílias e indivíduos acompanhados pelo PAEFI; 

XI – situações de violência notificadas e acompanhadas pela rede; 

XII – situações de trabalho infantil identificadas e acompanhadas; 

  

XIII – crianças e adolescentes participantes de ações culturais, 

esportivas e de lazer; 

XIV – quantitativo de ações intersetoriais executadas; 

XV – percentual de metas anuais atingidas; e 

XVI – indicadores definidos no Plano Plurianual, nos planos setoriais 

e em instrumentos oficiais de monitoramento aos quais o Município 

tenha aderido. 

Art. 22. O monitoramento compreenderá: 

I – acompanhamento contínuo das ações pelos respectivos órgãos 

executores; 

II – consolidação quadrimestral das informações pela Comissão 

Intersetorial; 

III – avaliação anual dos resultados; 

IV – análise do alcance das metas; 

V – identificação de dificuldades, riscos e necessidades de correção; 

VI – proposição de medidas de aperfeiçoamento. 

Art. 23. A Comissão Intersetorial elaborará, anualmente, Relatório de 

Monitoramento e Avaliação relativo ao exercício anterior. 

§ 1º O relatório deverá conter, no mínimo: 

I – ações executadas; 

II – metas previstas e alcançadas; 

III – indicadores apurados; 

IV – público atendido; 

V – distribuição territorial das ações, quando disponível; 

VI – dificuldades identificadas; 

VII – medidas corretivas adotadas ou recomendadas; 

VIII – informações acerca da execução orçamentária das ações 

vinculadas à Agenda, quando tecnicamente identificáveis; e 

IX – recomendações para o exercício subsequente. 

§ 2º O relatório será encaminhado ao CMDCA para conhecimento, 

acompanhamento e exercício de suas competências legais. 

  

§ 3º Será assegurada publicidade ao relatório, resguardadas as 

informações pessoais, sigilosas e aquelas cuja divulgação seja vedada 

pela legislação. 

  

CAPÍTULO X 

DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
Art. 24. A execução e avaliação da Agenda assegurarão mecanismos 

adequados de participação social, especialmente mediante: 

I – participação do CMDCA; 

II – consultas e escutas realizadas com crianças e adolescentes em 

linguagem adequada à idade e ao estágio de desenvolvimento; 

III – participação do Núcleo de Cidadania dos Adolescentes – NUCA; 

IV – reuniões, consultas e audiências públicas, quando cabíveis; 

V – participação das famílias e organizações da sociedade civil. 

Parágrafo único. A participação de crianças e adolescentes será 

realizada em ambiente seguro, inclusivo e acessível, vedada qualquer 

forma de exposição indevida de dados pessoais ou de situações 

individuais de vulnerabilidade. 

CAPÍTULO XI 

DO PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 
Art. 25. A implementação da Agenda observará o Plano Plurianual, a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias, a Lei Orçamentária Anual, as 

disponibilidades financeiras e as normas de responsabilidade fiscal e 

execução orçamentária aplicáveis. 

§ 1º Os órgãos municipais deverão, no processo de elaboração de suas 

propostas orçamentárias, identificar as ações relacionadas à proteção e 

promoção dos direitos de crianças e adolescentes, de modo a permitir, 

sempre que tecnicamente possível, o acompanhamento dos recursos 

destinados a essa população. 

§ 2º Na formulação, execução e revisão do planejamento municipal 

será observado o princípio da prioridade absoluta, inclusive quanto à 

preferência na formulação e execução das políticas sociais públicas e 

à destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas à 

proteção da infância e da adolescência. 

  

§ 3º A Agenda não constitui, por si só, autorização para criação de 

despesa, abertura de crédito adicional ou assunção de obrigação 

financeira sem prévia previsão orçamentária e observância da 

legislação fiscal. 

Art. 26. As despesas decorrentes da execução das ações da Agenda 

correrão à conta das dotações próprias dos órgãos e fundos 

responsáveis por cada política pública, consignadas nos respectivos 

orçamentos. 

§ 1º Quando necessário, poderão ser utilizados créditos adicionais, 

observadas as condições, limites e autorizações previstos na legislação 

orçamentária. 

§ 2º Poderão compor o financiamento das ações recursos: 

I – do Tesouro Municipal; 

II – provenientes de transferências da União e do Estado; 

III – dos fundos municipais legalmente instituídos; 

IV – provenientes de convênios, contratos de repasse, termos de 

cooperação e instrumentos congêneres; 

V – de outras fontes legalmente admitidas. 

§ 3º A utilização de recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do 

Adolescente observará obrigatoriamente a legislação específica, o 

plano de aplicação e as deliberações do CMDCA. 

CAPÍTULO XII 

DA COMPATIBILIZAÇÃO COM OS INSTRUMENTOS 

MUNICIPAIS DE PLANEJAMENTO 
Art. 27. As ações da Agenda deverão ser articuladas, conforme a 

natureza de cada política, com: 

I – Plano Plurianual; 

II – Lei de Diretrizes Orçamentárias; 

III – Lei Orçamentária Anual; 

IV – Plano Municipal de Assistência Social; 

V – Plano Municipal de Saúde; 

VI – Plano Municipal de Educação; 

  

VII – Plano Municipal pela Primeira Infância, quando existente; 

VIII – Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo; 

IX – Plano de Ação do CMDCA, quando aplicável; 
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X – demais planos e instrumentos de planejamento relacionados à 

infância e adolescência. 

  

Art. 28. A revisão da Agenda ocorrerá anualmente e deverá 

considerar: 

I – evolução dos indicadores; 

II – cumprimento das metas; 

III – alterações demográficas e socioterritoriais; 

IV – surgimento ou agravamento de vulnerabilidades; 

V – capacidade instalada dos serviços; 

VI – disponibilidade orçamentária e financeira; 

VII – alterações nos instrumentos municipais de planejamento; e 

VIII – deliberações e recomendações dos órgãos de controle social no 

âmbito de suas competências. 

Parágrafo único. A revisão não dependerá da edição de novo decreto 

quando consistir apenas em atualização de metas operacionais, 

indicadores, cronogramas ou estratégias de execução que não alterem 

as disposições normativas estabelecidas neste Decreto, podendo ser 

aprovada por ato conjunto dos órgãos municipais responsáveis pelas 

respectivas ações, mediante proposta da Comissão Intersetorial 

Permanente e observada a compatibilidade com os instrumentos de 

planejamento e orçamento municipais. 

  

CAPÍTULO XIII 

DA COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL 
Art. 29. O Município poderá celebrar convênios, acordos de 

cooperação, termos de colaboração, termos de fomento e demais 

instrumentos juridicamente admitidos com órgãos e entidades 

públicas, organizações da sociedade civil, instituições de ensino, 

universidades e outras entidades, com a finalidade de desenvolver 

ações compatíveis com os objetivos da Agenda. 

  

Parágrafo único. A celebração dos instrumentos de que trata o caput 

observará a legislação aplicável, inclusive quanto à seleção, execução, 

prestação de contas, controle e transparência. 

CAPÍTULO XIV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 30. Os órgãos municipais adotarão, no âmbito de suas 

competências, as providências administrativas necessárias à 

implementação das disposições deste Decreto. 

Art. 31. Protocolos, fluxos, indicadores, formulários, procedimentos 

operacionais e demais instrumentos técnicos necessários à execução 

da Agenda poderão ser aprovados por ato conjunto dos órgãos 

municipais competentes, desde que não contrariem este Decreto. 

Art. 32. A execução das ações da Agenda não afastará nem restringirá 

as competências legais do Conselho Tutelar, do CMDCA, dos 

conselhos setoriais, do Ministério Público, do Poder Judiciário, da 

Defensoria Pública ou de quaisquer outros órgãos integrantes do 

Sistema de Garantia de Direitos. 

Art. 33. A Agenda Transversal de Proteção e Garantia dos Direitos de 

Crianças e Adolescentes do Município de Curionópolis – 2026-2029 

integra este Decreto como Anexo Único, contendo as ações, metas, 

indicadores e estratégias de implementação. 

Art. 34. Os casos omissos relativos à execução administrativa da 

Agenda serão resolvidos pelos órgãos municipais competentes, 

observadas suas atribuições legais e, quando se tratar de matéria 

intersetorial, mediante deliberação da Comissão Intersetorial 

Permanente. 

Art. 35. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 36. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Prefeita Municipal de Curionópolis/PA, 30 de setembro 

de 2026. 

  

MARIANA AZEVEDO MARQUEZ CHAMON 
Prefeita Municipal de Curionópolis/PA 

Publicado por: 
Rogério Serelli Macêdo 

Código Identificador:1FC07DC0 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 20260170 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº...........: 20260170 

ORIGEM.....................: CONCORRÊNCIA Nº 011-2026 SRP 

CONTRATANTE........: SEC. MUNICIPAL DE 

ADM.PLAN.FINANÇAS 

CONTRATADA(O).....: CONSTRUTORA PONTES LTDA 

OBJETO......................: FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA (S) PARA CONSTRUÇÃO DE PONTE EM 

CONCRETO ARMADO (20,00 X 5,00 X 5,00 M), 

DENOMINADA PONTE DACAÇUADA?, NO MUNICÍPIO DE 

CURUÁ/PA, NO ÂMBITO DAS AÇÕES DE RECUPERAÇÃO DE 

INFRAESTRUTURA DANIFICADA POR DESASTRE. 

VALOR TOTAL................: R$ 729.998,75 (setecentos e vinte e nove 

mil, novecentos e noventa e oito 

reais e setenta e cinco centavos) 

PROGRAMA DE TRABALHO.......: 

VIGÊNCIA...................: 03 de Agosto de 2026 a 03 de Agosto de 

2027 

DATA DA ASSINATURA.........: 03 de Agosto de 2026 

 

Publicado por: 
Ana Carolina Rabelo Ribeiro 

Código Identificador:AA3E8037 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO E ASSITENCIA 

SOCIAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº20260171 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº...........: 20260171 

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº SRP 009-2025 

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

CONTRATADA(O).....: A DE JESUS DINIZ 

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE KITS CESTA 

BASICA PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO 

MUNICÍPIO DE CURUÁ/PÁ. 

VALOR TOTAL................: R$ 123.179,16 (cento e vinte e três mil, 

cento e setenta e nove reais e 

dezesseis centavos) 

PROGRAMA DE TRABALHO.......: 

VIGÊNCIA...................: 04 de Setembro de 2026 a 31 de Dezembro 

de 2026 

DATA DA ASSINATURA.........: 04 de Setembro de 2026 

 

Publicado por: 
Ana Carolina Rabelo Ribeiro 

Código Identificador:79295343 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM ELISEU 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO MUNICPAL Nº 108, DE 29 DE SETEMBRO DE 

2026 

 

DECRETO MUNICPAL Nº 108, DE 29 DE SETEMBRO DE 

2026 
  

DISPÕE SOBRE A ATUALIZAÇÃO DOS 

VALORES DOS PLANTÕES DOS 

PROFISSIONAIS DO HOSPITAL MUNICIPAL 

DE DOM ELISEU, ALTERA O DECRETO Nº 

033/2015-GP E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE DOM ELISEU, ESTADO DO 

PARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município; 
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CONSIDERANDO o disposto nos arts. 76, inciso III e § 2º, e 86, §§ 

1º e 3º, da Lei Municipal nº 416/2015, que dispõe sobre o Regime 

Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Município de Dom Eliseu; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade, a 

regularidade e a eficiência dos serviços prestados pelo Hospital 

Municipal de Dom Eliseu; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de adequar os valores dos plantões 

dos profissionais que atuam na unidade hospitalar às atuais 

necessidades de funcionamento dos serviços públicos de saúde; 

  

CONSIDERANDO a importância da manutenção de equipes de 

profissionais para atendimento da população, inclusive em períodos 

noturnos, finais de semana e feriados; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de observância dos princípios da 

legalidade, da eficiência, da continuidade do serviço público e da 

responsabilidade na gestão dos recursos públicos; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de prévia verificação da 

disponibilidade orçamentária e financeira e do cumprimento das 

exigências da legislação fiscal; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Ficam atualizados os valores dos plantões dos profissionais 

que atuam no Hospital Municipal de Dom Eliseu, observadas as 

jornadas e os valores estabelecidos neste Decreto: 

  

I – Plantão médico de 24 (vinte e quatro) horas: R$ 2.500,00 (dois mil 

e quinhentos reais); 

II – Plantão de enfermeiro de 12 (doze) horas: R$ 440,00 

(quatrocentos e quarenta reais); 

III – Plantão de técnico de enfermagem de 12 (doze) horas: R$ 180,00 

(cento e oitenta reais); 

IV – Plantão de motorista de 12 (doze) horas: R$ 140,00 (cento e 

quarenta reais); 

V – Plantão de vigia de 12 (doze) horas: R$ 140,00 (cento e quarenta 

reais); 

VI – Plantão de servente de 12 (doze) horas: R$ 140,00 (cento e 

quarenta reais). 

  

Art. 2º O pagamento dos plantões dependerá da efetiva prestação do 

serviço, da autorização prévia da chefia competente e da comprovação 

da jornada cumprida, mediante escala de serviço e controle de 

frequência. 

  

§ 1º A realização dos plantões deverá observar a necessidade do 

serviço público, a escala previamente aprovada pela direção da 

unidade hospitalar e as normas legais aplicáveis a cada categoria 

profissional. 

  

§ 2º É vedado o pagamento em duplicidade por um mesmo período de 

trabalho, bem como o pagamento de plantões não realizados. 

  

Art. 3º Compete à Secretaria Municipal de Saúde, por meio da 

direção do Hospital Municipal, organizar e fiscalizar as escalas de 

plantão, observadas as necessidades do serviço e a legislação 

aplicável. 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal 

de Saúde, condicionadas à disponibilidade orçamentária e financeira e 

ao cumprimento das exigências da legislação fiscal. 

Art. 5º Ficam revogados todas as disposições do Decreto nº 

033/2015-GP, respeitada a legislação hierarquicamente superior. 

  

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Dom Eliseu, Estado do Pará, 

em 29de setembro de 2026. 
  

GERSILON SILVA DA GAMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Claudiane de Souza Resende 

Código Identificador:4AB5A4D7 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTOS 

TERMO DE COMODATO Nº 001/2026 

 

TERMO DE COMODATO Nº 001/2026 QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O SERVICO 

AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DO 

MUNICIPIO DE DOM ELISEU/PA E A EMPRESA 

FÁCIL SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS EM 

INFORMÁTICA S/A, PARA LICENCIAMENTO 

DE USO DO CONSIGFÁCIL – SISTEMA DE 

CONTROLE DE CONSIGNAÇÕES. 

  

COMODATÁRIO: SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 

DO MUNICIPIO DE DOM ELISEU - SAAE, Pessoa Jurídica de 

Direito Público, inscrita no CNPJ sob nº 02.504.112/0001-05, com 

sede na Rua Gonçalves Dias, 52, Esplanada, Dom Eliseu - PA, CEP 

68633-000, neste ato representada pelo Sr. JURACY MOREIRA DOS 

SANTOS , brasileiro, Casado, presidente, inscrito no CPF sob o nº 

175.727.033-72, portador do RG nº 1475715 SSP/PA , com endereço 

para notificações e comunicações na Rua Gonçalves Dias, 52, 

Esplanada, Dom Eliseu - PA, CEP 68633-000; 

  

COMODANTE: A empresa FÁCIL SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS 

EM INFORMÁTICA S/A, 

Pessoa Jurídica de Direito Privado, estabelecida na Av. Paraíba, nº 45, 

Bairro dos Estados, João Pessoa, PB, CEP 58.030-430, inscrita no 

CNPJ n. 07.527.919/0001-87 neste ato representada pelo seu Diretor 

Presidente, Sr. OTÁVIO ABRANTES DE SÁ NEY, brasileiro, 

casado, portador do RG nº 2.474.450 SSP/PB e CPF 036.711.874-25, 

de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por contrato 

social. 

Para os fins deste Contrato de Comodato, COMODATÁRIO e 

COMODANTE serão referidos conjuntamente como ―PARTES‖ e 

individualmente como ―PARTE‖. 

As PARTES, de comum acordo, celebram o presente Contrato de 

Comodato, sujeitando-se às disposições dos artigos 579 a 585 do 

Código Civil, às normas aplicáveis da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, bem como às seguintes cláusulas pactuadas: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente comodato tem como objeto o licenciamento de uso do 

programa de computador CONSIGFÁCIL(―SISTEMA‖) – Sistema 

Eletrônico, via internet, de reserva de margem e controle de 

consignações, com desconto em folha de pagamento, e outras avenças, 

de propriedade do COMODANTE para uso no âmbito do SERVICO 

AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DO MUNICIPIO DE DOM 

ELISEU – SAAE. 

As consignações tratadas neste termo de comodato se realizarão única 

e exclusivamente pelo sistema do COMODANTE; 

O programa de computador cujo licenciamento de uso constitui o bem 

objeto do presente comodato tem por objetivo possibilitar o controle 

efetivo da realização de descontos em folha de pagamento dos 

servidores do SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DO 

MUNICIPIO DE DOM ELISEU – SAAE. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E DO CUSTO 

O prazo de vigência deste Contrato de Comodato será de 5 (cinco) 

anos, contados a partir da data de sua assinatura, com possibilidade de 

prorrogação conforme o interesse das PARTES. 

O COMODATÁRIO não realizará nenhum pagamento ao 

COMODANTE para a execução do objeto deste contrato, sendo o 

comodato celebrado de forma gratuita entre as PARTES, não 

acarretando qualquer tipo de ônus para o COMODATÁRIO e/ou seus 

servidores, decorrente de implantação, treinamento, suporte e demais 

encargos para a operação do Sistema. 

A gratuidade prevista no item anterior não se aplica às consignatárias 

conveniadas pelo COMODATÁRIO, as quais serão individualmente 

responsáveis pelo custeio da adesão e utilização do sistema, mediante 

instrumento contratual próprio. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA INFRAESTRUTURA E 

MANUTENÇÃO 

Durante o período de vigência do presente instrumento, o 

COMODANTE será responsável pela hospedagem, bem como pelos 

custos e despesas relativas à instalação e manutenção do programa de 

computador cujo licenciamento de uso constitui o objeto do presente 

comodato. 

O COMODANTE se obriga a guardar sigilo sobre os dados 

registrados no SISTEMA, relativos aos servidores do 

COMODATÁRIO. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DO LICENCIAMENTO DO USO DO 

SISTEMA 

O COMODATÁRIO não poderá, em hipótese alguma, ceder, 

emprestar ou subcomodatar, total ou parcialmente, o programa de 

computador objeto deste instrumento. 

  

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO 

COMODATÁRIO 

São obrigações do COMODATÁRIO: 

Efetuar a gestão das consignatárias, incluindo seus credenciamentos, 

regulamentações e eventuais descredenciamentos, bem como a gestão 

das consignações dos servidores, por meio da utilização do 

SISTEMA. 

Manter atualizados os dados cadastrais inseridos no SISTEMA, 

referentes às empresas consignatárias, órgãos ou secretarias da 

Administração, usuários e seus respectivos perfis de acesso, além das 

margens consignáveis disponibilizadas. 

Compartilhar, para fins de operação do SISTEMA, os dados dos 

servidores necessários ao funcionamento do sistema, conforme layout 

de integração proposto ou aprovado pelas equipes técnicas das 

PARTES. Os dados a serem compartilhados serão definidos 

conjuntamente no momento da implantação do sistema, cabendo ao 

COMODATÁRIO indicar e autorizar o uso apenas dos dados 

estritamente indispensáveis ao pleno funcionamento da solução 

contratada. 

Executar, de forma regular e conforme planejamento técnico, as 

rotinas de integração entre o SISTEMA e o sistema de folha de 

pagamento do COMODATÁRIO, de acordo com o treinamento 

oferecido e em conformidade com os cronogramas definidos entre as 

PARTES. 

Alimentar o SISTEMA com todas as informações necessárias para a 

sua devida utilização, tais como o cadastro de: i) Empresas 

Consignatárias; ii) Órgãos / Secretarias; iii) Matrículas e margens de 

servidores; e v) Contratos existentes. 

Responsabilizar-se pela correta utilização do SISTEMA, em 

conformidade com suas especificações técnicas, funcionalidades e 

modo de operação, observando rigorosamente as disposições legais 

aplicáveis e os princípios éticos e de boa-fé na sua utilização. 

Observar, com rigor, as normas e diretrizes relativas à segurança do 

programa de computador, aos limites de seu escopo de utilização e aos 

procedimentos apropriados para eventuais solicitações de alteração ou 

adaptação do sistema. 

Promover, sempre que julgar necessário, a fiscalização documental e 

digital relativa ao presente comodato. 

O COMODATÁRIO compromete-se a enviar, a cada período de folha 

de pagamento, no prazo máximo de 5 (cinco) dias após o pagamento 

dos servidores, os arquivos de carga e retorno contendo as 

informações conforme o layout de integração previamente acordado 

entre as PARTES, no formato texto estabelecido. 

O COMODATÁRIO declara submeter-se às normas de prevenção à 

corrupção previstas na legislação brasileira, especificamente, a Lei de 

Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 

12.846/2013 e seus regulamentos e se compromete a cumpri-las, 

fielmente, por si e por seus servidores e colaboradores, bem como 

exigir o seu cumprimento pelos terceiros a serviço da Administração 

Pública atuantes junto ao Órgão. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO COMODANTE 

Obrigações Gerais 

Garantir a disponibilidade do SISTEMA. 

Garantir a integridade e confidencialidade dos dados armazenados, 

assegurando a impossibilidade de uso das informações para fins não 

previstos neste comodato. 

Manter os dados e as informações armazenadas em segurança, bem 

como manter cópias de segurança (backup) e um plano de 

contingência que assegure a continuidade do serviço em caso de 

sinistros. 

Disponibilizar versões atualizadas do SISTEMA, cujas implantações 

deverão ser programadas em conjunto com o COMODATÁRIO. 

Manter o COMODATÁRIO informado de qualquer alteração de 

rotinas do SISTEMA. 

Informar o COMODATÁRIO sobre eventuais problemas no sítio da 

Internet que possam causar interrupções no uso do SISTEMA. 

Comunicar ao COMODATÁRIO, com antecedência, sobre 

qualquer manutenção programada do SISTEMA ou no Sítio da 

Internet onde ele está hospedado. 

Disponibilizar no SISTEMA as margens consignáveis dos servidores, 

conforme dados e critérios informados pelo COMODATÁRIO. 

Assegurar ao COMODATÁRIO o direito de realizar auditorias no 

COMODANTE a qualquer tempo, mediante prévio agendamento e 

parâmetros acordados, para atestar o cumprimento das obrigações 

previstas neste termo, anexos e aditivos. 

Promover os treinamentos dos usuários indicados pelo 

COMODATÁRIO. 

Fornecer suporte ao COMODATÁRIO na utilização do SISTEMA em 

horário comercial, nos dias úteis, das 08h às 18h, horário local. 

Acordo de Nível de Serviço(SLA) 

O prazo para atendimento das solicitações do COMODATÁRIO será, 

via de regra, de até 4 (quatro) horas, nunca ultrapassando 48 (quarenta 

e oito) horas para casos que não envolvam mudanças estruturais no 

sistema ou na infraestrutura física. 

Na hipótese de mudanças estruturais no sistema ou infraestrutura 

física, deverá ser seguido cronograma conjunto entre as PARTES, 

com prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para solução. 

Fornecimento e Segurança das Informações 

Fornecer tempestivamente, conforme cronograma acordado, todas as 

informações necessárias para lançamento na folha de pagamento do 

COMODATÁRIO; 

Disponibilizar, sempre que solicitado, cópia de segurança (backup) 

dos dados armazenados no SISTEMA, em formato acessível ao 

COMODATÁRIO. 

Implementar, no SISTEMA, as alterações e melhorias solicitadas pelo 

COMODATÁRIO, desde que previamente acordadas entre as 

PARTES, visando atender aos requisitos de segurança, confiabilidade 

e eficiência operacional. 

Providenciar a correção de falhas de segurança identificadas nos 

sistemas ou nos equipamentos, tão logo sejam descobertas. 

Observar os cronogramas operacionais pactuados entre as PARTES 

quanto à disponibilização dos arquivos de movimentação do 

SISTEMA, atuando de forma colaborativa para a regular execução das 

rotinas operacionais, observadas as responsabilidades inerentes aos 

sistemas e processos sob gestão de cada PARTE. 

Assegurar a integridade, consistência e fidelidade das informações 

geradas pelo SISTEMA, em conformidade com os dados, critérios e 

parâmetros operacionais disponibilizados pelo COMODATÁRIO para 

processamento das consignações. 

Orientar tecnicamente o COMODATÁRIO quanto aos registros 

operacionais do SISTEMA e colaborar, quando solicitado, com a 

disponibilização de logs e informações técnicas necessárias à 

apuração de ocorrências relacionadas às consignações. 

Registros, Logs e Auditorias 

Gerar e manter registros (logs) de todas as consultas, acessos e 

modificações de dados realizados no sistema relativos ao 

COMODATÁRIO, durante toda a vigência do contrato. 

Garantir a integridade dos logs, por meio de controles que minimizem 

o risco de modificação indevida ou acidental. 

Entregar ao COMODATÁRIO, mediante solicitação ou ao término do 

contrato, cópias completas e atualizadas dos logs armazenados, em 

mídia digital apropriada. 

Controlar todas as transações realizadas pelos usuários do sistema, 

mantendo registros detalhados e auditáveis de cada operação 

executada. 

Implementar controles técnicos e operacionais que minimizem o risco 

de repúdio das transações realizadas pelos usuários do sistema, 

assegurando autenticidade, integridade e rastreabilidade das 

operações. 
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Implementar controles de acesso dos usuários, incluindo a previsão de 

bloqueio automático do usuário após determinado número de 

tentativas de login mal sucedidas ou após dias de inatividade, bloqueio 

na utilização de senhas repetidas, teste de força das senhas geradas e 

bloqueio de acesso simultâneo de mesmo usuário ao sistema. 

Assegurar que as consultas às margens consignáveis dos servidores 

estejam restritas exclusivamente aos interessados habilitados à 

contratação de consignações, conforme critérios definidos pelo 

COMODATÁRIO. 

Procedimentos Antes do Início da Operação do SISTEMA 

Revisar conjuntamente com o COMODATÁRIO a consistência das 

informações a serem compartilhadas, bem como o layout de arquivos 

necessários ao perfeito funcionamento do SISTEMA, conforme layout 

de integração previamente acordado entre as PARTES. 

Detalhar o procedimento de envio e recebimento de informações das 

averbações e logs. 

Detalhar, em parceria com o COMODATÁRIO, as informações a 

serem armazenadas em logs, permitindo a identificação unívoca do 

evento, quando e onde ocorreu, além dos registros e usuários 

envolvidos. 

Procedimentos ao Final do Comodato 

Entregar ao COMODATÁRIO todas as informações mantidas no 

SISTEMA, de forma que seja possível recuperar as informações das 

consignações já realizadas. 

Entregar todos os registros de logs das transações durante a vigência 

do comodato. 

Remover todos os dados do COMODATÁRIO do datacenter, 

minimizando riscos de acesso indevido e vazamento. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES DAS 

PARTES 

A integração entre o sistema de folha de pagamento do 

COMODATÁRIO e o SISTEMA, de titularidade do COMODANTE, 

será realizada mediante troca de arquivos em formato texto, com 

estrutura de dados previamente acordada entre as PARTES. 

Os arquivos de dados necessários à carga inicial do SISTEMA, bem 

como os arquivos de movimentação periódica e retorno, 

indispensáveis ao pleno funcionamento do sistema, serão 

compartilhados por meio de ambiente seguro e específico, 

disponibilizado no próprio sistema de consignações. 

O COMODANTE será responsável pela segurança, criptografia e 

captura dos dados para ele destinados, antes da transmissão para o seu 

datacenter, onde os dados serão processados. Da mesma forma, o 

COMODANTE deverá criptografar os arquivos de retorno antes da 

transmissão para o COMODATÁRIO, também por meio do sistema; 

Ressalvadas hipóteses legais/regulatórias de retenção, o prazo para o 

descarte das informações no SISTEMA deverá ser de 90 (noventa) 

dias, contados da rescisão deste comodato. Antes da eliminação 

definitiva, mediante solicitação do COMODATÁRIO, tais 

informações serão disponibilizadas ao COMODATÁRIO, em formato 

eletrônico adequado, para fins de conferência, extração e eventual 

migração ao módulo de Consignações do sistema de folha de 

pagamento por ele utilizado. 

Compete exclusivamente ao COMODATÁRIO a definição das regras 

de consignação aplicáveis aos seus servidores, bem como a gestão 

cadastral, a validação das informações funcionais e financeiras, a 

definição dos parâmetros de margem consignável e a governança 

operacional do sistema de folha de pagamento, cabendo ao 

COMODANTE disponibilizar e manter o SISTEMA em 

funcionamento e processar tecnicamente as operações nele 

registradas, observadas as informações, critérios e parâmetros 

fornecidos pelo COMODATÁRIO. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE ENTREGA DO SISTEMA 

O SISTEMA será liberado em até 30 (trinta) dias úteis contados a 

partir do correto recebimento dos arquivos de dados conforme 

especificado no layout de integração. 

Para o fiel cumprimento do item anterior, fica o COMODANTE 

autorizado a solicitar/receber das Consignatárias autorizadas a 

operarem via SISTEMA, a carteira de ativos (base de dados de 

consignação) necessários para a implantação e operacionalização do 

sistema. 

  

CLÁUSULA NONA – DA PROPRIEDADE INTELECTUAL 

O COMODANTE declara e garante ser a legítima titular dos direitos 

patrimoniais de propriedade intelectual sobre o programa de 

computador objeto deste instrumento, inclusive quanto a seus códigos-

fonte, módulos, bibliotecas e documentação técnica, ou possuir as 

devidas licenças de uso que a autorizam a celebrar este contrato. 

O COMODANTE declara que a utilização do sistema licenciado pelo 

COMODATÁRIO nos termos deste instrumento não infringe 

quaisquer direitos de propriedade intelectual de terceiros, 

responsabilizando-se integralmente por quaisquer ações judiciais, 

extrajudiciais, perdas e danos eventualmente decorrentes da alegação 

de violação de tais direitos. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

As Partes acordam que a rescisão ou extinção deste contrato deverá 

ser precedida do cumprimento rigoroso dos termos estabelecidos, 

incluindo um prazo mínimo de 90 (noventa) dias para a notificação 

formal da intenção de rescisão. Essa notificação deverá ser realizada 

por escrito e enviada à outra Parte. Durante o período de aviso prévio, 

ambas as Partes deverão continuar a cumprir integralmente suas 

obrigações contratuais, garantindo a continuidade dos serviços e a 

integridade das informações. 

Durante o prazo de 90 (noventa) dias, a Parte responsável pelo sistema 

de folha de pagamento deverá garantir o processamento adequado dos 

descontos na folha de pagamento dos servidores públicos, a partir do 

movimento financeiro gerado pelo SISTEMA. Esta medida visa 

assegurar a consistência dos dados e evitar qualquer prejuízo aos 

servidores, garantindo que todos os descontos sejam realizados de 

forma correta e pontual. 

O contrato poderá ser rescindido, exclusivamente, nas hipóteses 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021, bem como nas 

situações previstas nos artigos 581 do Código Civil, sendo vedada a 

rescisão por motivos não expressamente previstos nesta cláusula, 

salvo em situações de força maior ou caso fortuito devidamente 

comprovados. 

Em qualquer das hipóteses de rescisão, os casos deverão ser 

formalmente motivados nos autos do processo administrativo, 

assegurando o contraditório e a ampla defesa, com a devida 

justificativa que demonstre a necessidade da rescisão e a 

impossibilidade de continuidade do contrato. 

Para a aplicação das hipóteses elencadas no item 10.3, deverão ser 

rigorosamente observados os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade. Além disso, deverá ser concedida à Parte 

notificada a oportunidade de sanar as irregularidades apontadas, no 

prazo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento da notificação, 

antes que qualquer medida de rescisão seja efetivada. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXCLUSIVIDADE 

O SISTEMA, é de exclusividade e inteira propriedade do 

COMODANTE, não sendo permitido o uso, cópia, reprodução e 

transferência à terceiros deste e da mídia e materiais impressos que o 

acompanham, sem a devida autorização da COMODANTE, sob pena 

de responsabilidade da COMODATÁRIA. 

O COMODATÁRIO reconhece que o licenciamento de uso concedido 

por este contrato não implica qualquer cessão, total ou parcial, dos 

direitos de propriedade intelectual sobre o sistema, permanecendo 

estes integralmente com o COMODANTE. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RELAÇÃO 

TRABALHISTA 

O presente instrumento de comodato não implica, sob nenhuma 

hipótese, a criação de vínculo empregatício entre os empregados, 

prepostos, colaboradores ou subcontratados da COMODANTE e o 

COMODATÁRIO, sendo de inteira e exclusiva responsabilidade da 

COMODANTE todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais e acidentárias decorrentes da execução do objeto deste termo. 

A COMODANTE obriga-se a manter todos os seus empregados e 

contratados devidamente registrados e adimplentes com suas 

obrigações legais, respondendo por qualquer demanda trabalhista 

eventualmente ajuizada contra o COMODATÁRIO em razão de ações 

ou omissões de sua responsabilidade. 

O presente comodato é celebrado sem qualquer ônus financeiro direto 

ao COMODATÁRIO, não gerando quaisquer pagamentos a título de 

remuneração, encargos ou reembolsos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS 

As PARTES comprometem-se a cumprir integralmente as obrigações 

previstas na Lei nº 13.709/2018 (LGPD), visando proteger os dados 

pessoais dos servidores públicos e demais usuários do SISTEMA, 

aqui denominados titulares dos dados. 

Para fins da LGPD a atuação na relação jurídica do COMODATÁRIO 

dá-se na situação de CONTROLADOR, atuando o COMODANTE na 

situação de OPERADOR. 

Do Tratamento Dos Dados 

O COMODANTE tratará os dados pessoais somente em nome e 

conforme instruções do COMODATÁRIO. 

Os dados coletados serão utilizados exclusivamente para os fins 

previstos neste contrato, vedado seu uso para outras finalidades, salvo 

determinação legal ou autorização do COMODATÁRIO. 

As PARTES comprometem-se a tratar somente os dados necessários à 

execução do contrato, responsabilizando-se individualmente pelo 

cumprimento da LGPD. 

Será assegurado o acesso aos dados, via SISTEMA, apenas as 

instituições credenciadas e autorizadas pelo COMODATÁRIO que, 

por força da execução do objeto do contrato, precisam 

conhecer/acessar os dados pessoais relevantes, conforme estritamente 

necessário ao propósitos deste CONTRATO e cumprimento da 

legislação aplicável. 

Para a execução do CONTRATO, as PARTES reconhecem que os 

dados pessoais indispensáveis ao tratamento são, entre outros, os 

seguintes: i) Nome completo; ii) CPF; iii) Matrícula funcional; 

iv)Valor da margem consignável; v) Dados adicionais fornecidos pela 

folha de pagamento necessários para a gestão da margem e 

consignações dos servidores públicos. 

Para fins de hospedagem, processamento, armazenamento seguro, 

continuidade operacional e execução técnica do SISTEMA, o 

COMODANTE poderá utilizar infraestrutura tecnológica de 

computação em nuvem fornecida por terceiros especializados, 

inclusive infraestrutura localizada no exterior, destinada 

exclusivamente ao suporte técnico da solução, observadas as 

disposições da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), as normas 

complementares da Autoridade Nacional de Proteção de Dados – 

ANPD e a adoção de salvaguardas técnicas, administrativas e 

contratuais aptas a assegurar nível adequado de proteção aos dados 

pessoais tratados no âmbito deste instrumento. 

Da obrigação das PARTES 

O COMODANTE garante e concorda: 

Não divulgar dados pessoais, encaminhando ao COMODATÁRIO 

quaisquer solicitações dos titulares; 

Não alterar, eliminar ou bloquear dados sem autorização do 

COMODATÁRIO; 

Manter registros das operações de tratamento conforme a legislação; 

Eliminar dados ao término do contrato, salvo obrigação legal; 

Adotar e manter medidas técnicas e administrativas eficazes para 

proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados, perdas, 

destruição, alteração ou tratamento ilícito, comprometendo-se a 

garantir que todos os colaboradores e terceiros sob sua 

responsabilidade estejam sujeitos a obrigações de confidencialidade 

compatíveis; 

Notificar o COMODATÁRIO sobre incidentes de segurança 

relacionados aos dados pessoais. 

O COMODATÁRIO garante e concorda: 

Que todos os dados disponibilizados para processamento no 

SISTEMA foram coletados, tratados e transferidos de acordo com a 

lei geral de proteção de dados (LGPD); 

Atender às solicitações dos titulares, informando ao COMODANTE 

sobre providências necessárias. 

Da Confidencialidade e do Sigilo 

As PARTES obrigam-se a guarda do mais completo sigilo e 

confidencialidade de todas as informações em relação aos dados ou 

documentos de qualquer natureza, compartilhados em função da 

execução do presente termo, sendo vedado o repasse das informações 

a terceiros, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para 

viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 

A obrigação tratada no item anterior estende-se aos seus empregados, 

prepostos, diretores, sócios, representantes ou terceiros contratados. 

Salvo por expressa autorização, as PARTES deverão manter quaisquer 

Dados Pessoais do titular e dados dos agentes de tratamento 

estritamente confidenciais e não os utilizar para outros fins que não 

seja o do cumprimento da execução do contrato. Ainda, deverão 

treinar e orientar a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis 

em relação à proteção de dados. 

As PARTES deverão garantir o acesso ao tratamento dos dados 

pessoais exclusivamente aos colaboradores estritamente necessários a 

manutenção e operação do sistema, evitando acessos de pessoas não 

autorizadas e assegurando que todos estejam sujeitos a compromisso 

de confidencialidade. 

Da Segurança e Incidente 

O COMODANTE declara que adota medidas de segurança de dados, 

técnicas, físicas e administrativas adequadas, em conformidade com 

todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, suficientes 

para proteger a integridade e confidencialidade dos dados pessoais 

repassados pelo COMODATÁRIO, garantindo a sua proteção contra 

acessos não autorizados e de tratamentos inadequados ou ilícitos que 

possam acarretar em perdas ,alterações, destruição ou difusão. 

As PARTES comprometem-se a notificar uma à outra, por escrito, 

sobre qualquer incidente de segurança relacionado ao tratamento de 

dados pessoais que possa acarretar risco ou dano relevante aos 

titulares, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas úteis contado 

da ciência inequívoca do incidente, fornecendo todas as informações 

disponíveis para apuração e mitigação dos efeitos. 

As medidas adotadas por uma PARTE deverão ser comunicadas de 

imediato a outra PARTE e o incidente de segurança registrado e 

armazenados com as mínimas informações de: (a) descrição da 

natureza do Incidente de Segurança, (b) descrição das consequências 

do Incidente de Segurança e (c) descrição das medidas tomadas ou 

propostas pelas PARTES para tratar do Incidente de Segurança. 

Do término do tratamento e Exclusão dos dados pessoais 

Ao término do contrato, o COMODANTE deverá devolver ou 

eliminar os dados pessoais tratados, observando exceções legais. A 

eliminação deverá ocorrer em até 30 dias, mediante confirmação por 

escrito ao COMODATÁRIO. 

Da Responsabilidade e Danos 

A PARTE que der causa a danos aos titulares dos dados, em violação 

a legislação de proteção de dados ou violação da segurança dos dados 

por falta de adoção de medidas de segurança prevista em lei, deverá 

isentar a outra PARTE e reparar o dano ao titular. 

Cada PARTE responderá na medida de sua participação causal no 

evento danoso, observada a legislação aplicável. 

Sendo as PARTES, em conjunto, causadoras dos danos, a PARTE que 

reparar terá direito de regresso contra a outra PARTE, na medida da 

participação no evento danoso. 

Caso a ANPD impute sanções para as PARTES relacionadas a este 

Termo, e for constatada culpa, dolo ou outro elemento de 

responsabilidade de uma das PARTES, a PARTE que tiver dado causa 

à sanção deverá arcar com a penalidade financeira – quando for o caso 

– e/ou indenizar a outra PARTE, além de quaisquer custos e despesas 

experimentados pela PARTE prejudicada ao longo do processo 

administrativo. 

Da Auditoria 

Durante a vigência deste contrato, o COMODATÁRIO poderá 

realizar auditoria, mediante notificação com antecedência mínima de 

15 (quinze) dias úteis, para verificar a conformidade das atividades de 

tratamento com as obrigações contratuais e legais relacionadas à 

proteção de dados pessoais. 

As PARTES deverão disponibilizar, a qualquer momento, todas as 

informações necessárias para demonstrar conformidade com este 

Termo e com o Contrato, em relação ao Tratamento dos Dados 

Pessoais. No caso de quaisquer falhas ou inconformidades de 

segurança encontrados durante tais auditorias, as PARTES deverão 

tomar, às suas próprias custas, todas as ações necessárias para resolver 

as falhas ou inconformidades identificadas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO COMPLIANCE E 

ANTISSUBORNO 

As PARTES comprometem-se a observar, durante toda a execução 

deste contrato, os princípios da legalidade, moralidade, 

impessoalidade, eficiência, transparência, integridade e ética, 

abstendo-se de qualquer prática que configure suborno, corrupção, 

fraude, lavagem de dinheiro, tráfico de influência, favorecimento ou 

qualquer outro ato lesivo à Administração Pública, nos termos da Lei 

nº 12.846/2013 e da Lei nº 14.133/2021. 
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O COMODATÁRIO assume a responsabilidade integral pelo controle 

de acesso às credenciais do SISTEMA e compromete-se a notificar a 

COMODANTE, em até 24 (vinte e quatro) horas, sobre qualquer 

suspeita de fraude, uso indevido de dados ou tentativa de manipulação 

ilícita do sistema por parte de seus servidores ou terceiros, permitindo 

a pronta resposta a incidentes de conformidade. 

A COMODANTE declara que adota e manterá, durante a vigência 

deste instrumento, controles internos e políticas de integridade 

compatíveis com as normas de compliance e antissuborno, incluindo a 

disponibilização de canal de denúncia independente, sigiloso e 

acessível a terceiros, conforme as diretrizes da Lei nº 12.846/2013. 

É expressamente vedado às PARTES, seus empregados, 

representantes, sócios, prepostos, subcontratados ou qualquer pessoa 

sob sua responsabilidade: 

Prometer, oferecer, dar, autorizar ou aceitar, direta ou indiretamente, 

vantagem indevida a agente público ou a terceiros relacionados a ele; 

Praticar fraude contra a Administração Pública em qualquer etapa do 

contrato; 

Obter vantagem indevida por meio de influência indevida, 

manipulação ou colusão com outros interessados. 

Para fins de manutenção de suas certificações, a COMODANTE 

poderá solicitar ao COMODATÁRIO informações públicas ou 

documentos relacionados à execução deste instrumento, visando a 

atualização de seus procedimentos de due diligence e análise de 

riscos, comprometendo-se o COMODATÁRIO a colaborar com o 

fornecimento dos dados necessários. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE 

SOCIOAMBIENTAL 

As PARTES comprometem-se a observar, na execução deste contrato, 

os princípios da responsabilidade social e ambiental, da dignidade 

humana, da prevenção de danos, da função socioambiental da 

atividade econômica e do desenvolvimento sustentável. 

A COMODANTE declara que adota práticas que respeitam os direitos 

sociais, o meio ambiente e as normas de proteção ao trabalho, 

comprometendo-se a: 

cumprir integralmente a legislação ambiental vigente, inclusive no que 

diz respeito à geração, acondicionamento, transporte, 

reaproveitamento e descarte de resíduos; 

adotar, sempre que possível, soluções e tecnologias que reduzam o 

consumo de recursos naturais, mitiguem impactos ambientais e 

promovam a eficiência energética; 

assegurar que suas operações não envolvam trabalho infantil, trabalho 

escravo ou condições degradantes de trabalho, direta ou 

indiretamente; 

promover ambiente de trabalho digno, igualitário e inclusivo, em 

conformidade com os princípios de equidade de gênero, raça e 

diversidade; 

estimular práticas éticas e sustentáveis entre seus fornecedores, 

parceiros, prepostos e subcontratados envolvidos na execução deste 

contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não 

possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e 

julgadas no Foro da cidade de Dom Eliseu/PA, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo nos casos 

previstos no art. 102, inciso I, alínea ―d‖, da Constituição Federal. 

  

Dom Eliseu/PA, 25 de setembro de 2026. 

  

Servico Autonomo de Água e Esgoto do Municipio de Dom Eliseu - 

SAAE 

JURACY MOREIRA DOS SANTOS 
Presidente 

  

Fácil Soluções Tecnológicas em Informática S/A 

OTÁVIO ABRANTES DE SÁ NEY 
CPF: 036.711.874-25 

Diretor Presidente 

  

Testemunhas: 

  

Nome:  

CPF: 

Nome:  

CPF:  

Publicado por: 
Nilva Antunes da Silva Pereira 

Código Identificador:2AEF64CC 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO DO CARAJÁS 

 

CPL DE ELDORADO DO CARAJÁS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO DO CARAJAS 

ATO EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Contrato Nº 20260087. Processo: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

7.2026-001COMBU. Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE. Contratada: AUTO POSTO VITORIA COMERCIO DE 

COMBUSTIVEIS LTDA. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA 

ADITIVADA, ÓLEO DIESEL S10), PARA SUPRIR O 

ABASTECIMENTO DA FROTA PRÓPRIA OU TERCEIRIZADA, 

VINCULADA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

ELDORADO DO CARAJÁS/PA. Vigência: 03 de junho de 2026 a 30 

de setembro de 2026. ALTERAÇÃO: O presente Termo Aditivo 

objetiva a renovação de saldo de itens e quantitativos, nos termos do 

Artigo 75, inciso VIII da Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

TATIANA DE SOUZA MELO, 
Secretária de Saúde. 

  

Contrato Nº 20260088. Processo: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

7.2026-001COMBU. Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ELDORADO DOS CARAJÁS. Contratada: AUTO POSTO 

VITORIA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA 

ADITIVADA, DIESEL S10 E DIESEL S500), PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL, SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E DEMAIS SECRETARIAS 

VINCULADAS. Vigência: 03 de junho de 2026 a 30 de setembro de 

2026. ALTERAÇÃO: O presente Termo Aditivo objetiva a renovação 

de saldo de itens e quantitativos, nos termos do Artigo 75, inciso VIII 

da Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

WAGNE COSTA MACHADO, 
Prefeito Municipal. 

  

Contrato Nº 20260089. Processo: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

7.2026-001COMBU. Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. Contratada: AUTO POSTO VITORIA COMERCIO 

DE COMBUSTIVEIS LTDA. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 

COMBUSTÍVEL TIPO: GASOLINA ADITIVADA, DIESEL S10 E 

DIESEL S500 PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E O TRANSPORTE 

ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE ELDORADO DO CARAJÁS. 

Vigência: 03 de junho de 2026 a 30 de setembro de 2026. 

ALTERAÇÃO: O presente Termo Aditivo objetiva a renovação de 

saldo de itens e quantitativos, nos termos do Artigo 75, inciso VIII da 

Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

MARCIA CARVALHO DE ALMEIDA, 
Secretária de Educação. 

  

Contrato Nº 20260090. Processo: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

7.2026-001COMBU. Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE. Contratada: AUTO POSTO VITORIA COMERCIO DE 

COMBUSTIVEIS LTDA. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEIS 

(GASOLINA ADITIVADA, DIESEL S10 E DIESEL S500), PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE MEIO AMBIENTE DE ELDORADO DO CARAJÁS/PA. 

Vigência: 03 de junho de 2026 a 30 de setembro de 2026. 
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ALTERAÇÃO: O presente Termo Aditivo objetiva a renovação de 

saldo de itens e quantitativos, nos termos do Artigo 75, inciso VIII da 

Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

VALERIA OLIVEIRA DE SOUSA, 
Secretária de Meio Ambiente. 

  

Contrato Nº 20260091. Processo: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

7.2026-001COMBU. Contratante: FUNDO DE MANUT. E 

DESENV. DO ENSINO DA EDUC.BÁSICA. Contratada: AUTO 

POSTO VITORIA COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL TIPO: GASOLINA 

ADITIVADA, DIESEL S10 E DIESEL S500 PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO E O TRANSPORTE ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE 

ELDORADO DO CARAJÁS. Vigência: 03 de junho de 2026 a 30 de 

setembro de 2026. ALTERAÇÃO: O presente Termo Aditivo objetiva 

a renovação de saldo de itens e quantitativos, nos termos do Artigo 75, 

inciso VIII da Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

MARCIA CARVALHO DE ALMEIDA, 
Secretária de Educação. 

  

Contrato Nº 20260092. Processo: DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 

7.2026-001COMBU. Contratante: FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL. Contratada: AUTO POSTO VITORIA 

COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL TIPO: GASOLINA 

ADITIVADA, DIESEL S10, PARA ATENDER 

ASNECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEMAIS UNIDADES VINCULADAS. 

Vigência: 03 de junho de 2026 a 30 de setembro de 2026. 

ALTERAÇÃO: O presente Termo Aditivo objetiva a renovação de 

saldo de itens e quantitativos, nos termos do Artigo 75, inciso VIII da 

Lei Federal nº 14.133/2021.  

  

SUSETE VIANA DA SILVA AQUINO, 
Secretária de Assistência Social. 

  

Publicado por: 
Vitoria Gabrielle Torres da Silva 

Código Identificador:4638B760 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANÉSIA DO PARÁ 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

1º Termo Aditivo de prazo a partir de 12/12/2025 ao Contrato nº 

20240311, oriundo da Concorrência pública nº CP 06/2024-PMGP. 

Nova Vigência: 12/12/2025 a 11/12/2026. 

2º Termo Aditivo de supressão de valor 0,0003% a partir de 

29/09/2026 ao Contrato nº 20240311, oriundo do Concorrência 

pública nº 06/2024-PMGP.  

  

Publicado por: 
Lucas Barros Souza 

Código Identificador:C7E9FF7C 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA DO PARÁ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE IPIXUNA DO PARÁ 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

EXTRATO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
Processo nº 00001.20260810/0001-46 - Objeto: Contratação de 

empresa especializada para o fornecimento, sob demanda, de refeições 

prontas acondicionadas em marmitex, tortas salgadas, salgados 

diversos, bolos e kits de lanche individual, destinados ao atendimento 

das sessões legislativas ordinárias e extraordinárias, reuniões, eventos 

e demais atividades institucionais da Câmara Municipal de Ipixuna do 

Pará. Fundamento Legal: Art.75, inciso II da Lei nº 14.133 de 

01/04/2021. Declaração de Dispensa em 30 de setembro de 2026. 

EVANDRO DE LIMA SOUZA. ORDENADOR(A) DE DESPESAS. 

Proponente: CHURRASCARIA E PETISCARIA O PONTO DA 

PICANHA LTDA. CNPJ/MF Nº 45.056.340/0001-72. Valor Global: 

R$ 18.500,00 (dezoito mil, quinhentos reais). –  

  

VEREADOR EVANDRO DE LIMA SOUZA 
Presidente  

  

Publicado por: 
Bruna Pareira do Rosário 

Código Identificador:ED0119D0 

 
DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 7.2026-0013 
O MUNICÍPIO DE IPIXUNA DO PARÁ/PA, por intermédio da 

PREFEITURA MUNICIPAL torna público a todos os interessados o 

processo de Dispensa Eletrônica de Licitação Nº 7.2026-0013, que 

tem como objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

RECREAÇÕES, ANIMAÇÕES E PERFORMANCES 

INFANTIS, OBJETIVANDO PROPORCIONAR A ANIMAÇÃO 

DO EVENTO DO DIA DAS CRIANÇAS QUE OCORRERÁ NO 

DISTRITO DO CANAÃ, DISTRITO NOVO HORIZONTE E 

ESTÁDIO MUNICIPAL DE IPIXUNA DO PARÁ, CONFORME 

TERMO DE REFERÊNCIA. A abertura será no dia 06/10/2026, às 

08:00 horas em: https://compras.m2atecnologia.com.br/ e informações 

em: www.ipixunadopara.pa.gov.br. 

  

ARTEMES SILVA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Caroline Diniz da Silva 

Código Identificador:2369CB6C 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITUBA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 013/2026-DE 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Sr. 

Amilton Texeira Pinho, Secretário Municipal de Educação do 

Município de Itaituba-PA, HOMOLOGOU a adjudicação de aquisição 

de peças, ferramentas, equipamentos de proteção e acessórios 

destinados à manutenção preventiva e corretiva de roçadeiras laterais 

e motosserras a gasolina, utilizadas nas atividades de conservação das 

áreas externas das unidades escolares da Rede Municipal de Ensino de 

Itaituba-PA. No que tange os itens: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 

10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16 no valor total de R$ 55.000,00 para a 

licitante S BRITO PEREIRA LTDA. Nos termos e condições do 

referido procedimento legal. Itaituba-PA, 30 de setembro de 2026 – 

  

MESSIAS PIRES ARAUJO SOUZA, 
Agente de Contratação.  

  

Publicado por: 
Lizandra Cristina Dos Santos 

Código Identificador:62AAD13A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CITAÇÃO - ABANDONO INTENCIONAL DE 

CARGO PÚBLICO - RÔMULO JOSÉ LIRA LIMA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
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EDITAL DE CITAÇÃO 
  

O Presidente da Comissão Permanente de Processo Administrativo 

Disciplinar, instituído pela Portaria GAB/PMI nº 0258/2026, 

publicada em 08/05/2026 e Portaria de Instauração GAB/SEMAD nº 

008/2026, de 21/09/2026, respectivamente, tendo em vista o que 

dispõe o Artigo 201, Inciso II, da Lei Municipal nº 2.300/2012, de 09 

de janeiro de 2012, abaixo citado: 

  

Não sendo encontrado no endereço informado em sua ficha funcional, 

dar-se-á a citação por edital, que publicado por três (03) vezes durante 

30 (trinta) dias, na localidade declarada como último domicilio 

indicado pelo servidor: 

II - com prazo de 15 (quinze) dias, quando o indiciado não for 

encontrado ou se achar em local incerto e não sabido. 

  

Promove, pelo presente EDITAL, a CITAÇÃO do Servidor Público 

Municipal RÔMULO JOSÉ LIRA LIMA, Pintor, Matrícula nº 

170530-0, RG nº. 4952402, PC/PA, e CPF nº. 864.600.132-68, do 

quadro permanente, na Secretaria Municipal de Governo - Gabinete 

do Prefeito - Coordenadoria Municipal de Trânsito – COMTRI, e 

domiciliado à Travessa D, nº. 12, lote 12, Quadra 08 – bairro Vale do 

Piracanã, nesta cidade de Itaituba Pará. No prazo de 15 (quinze) dias, 

a contar desta data, comparecer à Sala de Sindicância e Processo 

Administrativo Disciplinar da Prefeitura Municipal de Itaituba-PA, 

instalada na última sala do 2º (segundo) andar, no Centro 

Administrativo Municipal, situado na Rodovia Transamazônica, nº 

1525, bairro Floresta, CEP: 68.180-010, Itaituba-PA, a fim de 

apresentar DEFESA ESCRITA, sob pena de Revelia; acompanhar o 

Processo Administrativo Disciplinar Sumário por ABANDONO 

INTENCIONAL DE CARGO PÚBLICO nº 008/2026, a que 

responde e adotar as providências que entender cabíveis em sua 

defesa. 

  

Itaituba-PA, 29 de setembro de 2026. 
  

JOSÉ RIBAMAR CRISÓSTOMO DA SILVA 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Francildo Nerisson Ferreira Nunes 

Código Identificador:A132DA03 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA GAB/PMI Nº 0408/2026 

 

NICODEMOS ALVES DE AGUIAR, Prefeito Municipal de 

Itaituba, Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais;  

  

Considerando o que estabelece o Artigo 37, Inciso II e III da 

Constituição Federal e etc... 

  

CONSIDERANDO, o afastamento por atestado médico do Servidor 

Público Municipal JOSEPLS LOPES CUNHA; 

  

CONSIDERANDO, a necessidade de dar continuidade aos trabalhos 

de Liquidante da Secretaria Municipal de Saúde (SEMSA); 

  

CONSIDERANDO, a necessidade de designar 01 (um) liquidante 

substituto para regular liquidação das despesas da SEMSA, até o 

retorno do Titular. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º - DESIGNAR, a servidora RUBIA RAYANE DA SILVA 

ARAUJO, Assistente Administrativo, Matrícula nº 165622-8, 

pertencente ao quadro de servidores contratado, lotada na Secretaria 

Municipal de Saúde, como Liquidante de Empenho da Secretaria 

Municipal de Saúde – (SEMSA), por substituição provisória em razão 

do afastamento por atestado médico do Titular JOSEPLS LOPES 

CUNHA. 
  

Art. 2º - Este Liquidante, terá a vigência no período de 21 de 

setembro a 01 de outubro de 2026. 

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor, na data de sua publicação, 

com seus efeitos retroagindo a 21 de setembro de 2026, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, Publique-se, Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAITUBA, 

ESTADO DO PARÁ, em 24 de setembro de 2026. 
  

NICODEMOS ALVES DE AGUIAR 
Prefeito Municipal 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:E94F0E22 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA GAB/PMI Nº 0411/2026 

 

NICODEMOS ALVES DE AGUIAR, Prefeito Municipal de 

Itaituba Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais;  

  

CONSIDERANDO a necessidade de designação para o agente de 

contratação, pregoeiro e equipe de apoio para conduzir os atos das 

licitações e contratações da Secretaria Municipal de Educação de 

Itaituba-PA, derivadas da Lei Federal nº 14.133/2021 e, dá outras 

providências. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. DESIGNAR, o servidor MESSIAS PIRES ARAUJO 

SOUZA, Secretário Escolar, matrícula nº 083200-6, lotado na 

Secretaria Municipal de Educação, para exercer a função de 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO da Secretaria Municipal de 

Educação do Município de Itaituba, a fim de, conduzir os atos das 

licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal nº 

14.133/2021, para o período de 01 de outubro de 2026 à 01 de outubro 

de 2027. 

  

§ 1º. O referido servidor acima designado será o responsável por 

também exercer as funções de PREGOEIRO da Secretaria Municipal 

de Educação do Município de Itaituba, a fim de, conduzir os atos das 

licitações modalidade pregão presencial e eletrônico derivadas da Lei 

Federal nº 10.520/2002 e Decreto Federal nº 10.024/2019. 

  

§ 2º. Somente em licitações na modalidade pregão, o agente 

responsável pela condução do certame é designado pregoeiro. 

  

Art. 2º. DESIGNAR, as servidoras Sheila Silva e Silva, matrícula nº 

072100-0, Auxiliar de Secretaria Escolar, Karen Regina Costa Silva, 

matrícula nº 125670-0, Auxiliar de Secretaria Escolar, e Rosiane do 

Nascimento Farias, matrícula nº 126668-3, Auxiliar de Secretaria 

Escolar, lotadas na Secretaria Municipal de Educação, para compor 

como membros da equipe de apoio nas licitações e contratações da 

Secretaria Municipal de Educação, derivadas da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo 

auxiliarão o Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de 

suas atribuições. 

  

Art. 3º. Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do 

Pregoeiro a tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da 

licitação, o impulsionamento do procedimento licitatório e a execução 

de quaisquer outras atividades necessárias ao bom andamento do 

certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a 

solicitação de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar 

as suas decisões. 

  

Parágrafo único. O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará 

os membros da equipe de apoio quando necessário e delegará as 
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atribuições para o regular desenvolvimento das licitações e 

contratações municipais. 

  

Art. 4º. Nas contratações diretas, abrangendo as dispensas e 

inexigibilidades de licitação, também será o agente de contratação 

responsável por impulsionar, conduzir e executar os respectivos 

processos em todas as suas fases, com o auxílio da equipe de apoio. 

  

Art. 5º. Os órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

deverão prestar assistência ao agente de contratação, pregoeiro e 

respectiva equipe de apoio, ao funcionamento das comissões de 

contratação e à atuação de fiscais de contratos 

  

Art. 6º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

  

Publique-se, 

  

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAITUBA, 

ESTADO DO PARÁ, em 28 de setembro de 2026. 
  

NICODEMOS ALVES DE AGUIAR 
Prefeito Municipal 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:8B48C323 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0386/2026. 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais e Constitucionais 

delegados através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio 

de 1.999; 
  

E, de conformidade com o Artigo 115, §§ 1º e 2º, da Lei Municipal nº 

2300/2012, Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civil do 

Município de Itaituba. 

  

R E S O L V E: 
  

Conceder Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família, ao 

Servidor ALEFF DA SILVA DE SOUZA, Matrícula n° 170035-9, 

Professor de Educação Física dos Anos Iniciais, do quadro de 

Servidores Efetivos da Secretaria Municipal de Educação, no período 

de 16 de setembro a 15 de outubro de 2026. 

  

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com seus 

efeitos retroagindo a 16 de setembro de 2026, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

  

Publique-se, 

  

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 25 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente: 

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:BC052B8C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA GAB/SEMAD Nº 0387/2026 

 

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS, Secretário Municipal de 

Administração, no uso de suas atribuições legais Constitucionais 

delegadas através do Decreto Municipal nº 0125/99, de 18 de maio de 

1999; 

  

E, de conformidade com o Artigo 54, Inciso IV e V da Lei Orgânica 

do Município de Itaituba. 

  

Considerando o Artigo 114 da Lei Municipal nº 2.300/12, de 09 de 

janeiro de 2012. 

  

R E S O L V E: 
  

Art.1º- CONCEDER LICENÇA PATERNIDADE, ao servidor 

WALESSON RAMOS DE OLIVEIRA, Agente de Trânsito, 

Matrícula nº 171327-2, do quadro de servidores efetivos, lotado na 

Coordenadoria Municipal de Trânsito de Itaituba, no período de 

24/09/2026 à 01/10/2026. 
  

Art.2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com 

seus efeitos, retroagindo a 24 de setembro de 2026, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

  

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAITUBA, ESTADO DO PARÁ, em 28 de 

setembro de 2026. 

  

DIEGO JOSÉ MOTA FREITAS 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente: 

Publicado por: 
Diego William Oliveira Nascimento 

Código Identificador:4ACA7A96 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUPIRANGA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 0057/2026-GAB/PMI 

 

DECRETO Nº 0057/2026-GAB/PMI  
  

INSTITUI, DIVULGA E REGULAMENTA A 

AGENDA TRANSVERSAL DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE NO AMBITO DO PLANO 

PLURIANUAL – PPA 2026/2029 DO MUNICÍPIO 

DE ITUPIRANGA-PA APROVA O ANEXO 

OPERACIONAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Excelentíssimo Senhor WAGNO DA SILVA GODOI prefeito do 

Município de Itupiranga PA, usando de suas atribuições legais e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 227 da Constituição Federal, 

que estabelece a prioridade absoluta dos direitos da criança e do 

adolescente; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – 

Estatuto da Criança e do Adolescente; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 357/2025, que dispõe sobre o 

Plano Plurianual – PPA do Município de Itupiranga-PA, para o 

quadriênio 2026-2029; 
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CONSIDERANDO que o PPA 2026-2029 reconhece a infância e a 

adolescência como agenda transversal prioritária, nos termos dos seus 

arts. 15,16 e 17; 

CONSIDERANDO a necessidade de conferir efetividade, 

operacionalidade, transparência e controle social às ações 

intersetoriais destinadas às crianças e adolescentes. 

CONSIDERANDO a importância da articulação entre planejamento, 

orçamento público, políticas setoriais e o Sistema de Garantia dos 

Direitos da Criança e do Adolescente -SGDCA. 

 

DECRETA:  
 

Art. 1º Fica instituída e oficialmente divulgada a Agenda Transversal 

da Criança e do Adolescente no âmbito do Plano Plurianual – PPA 

2026-2029 do Município de Itupiranga-PA, como instrumento 

estruturante de planejamento, gestão e monitoramento das políticas 

públicas destinadas à infância e adolescência. 

  

Art. 2º A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente tem como 

finalidade assegurar a proteção integral, o desenvolvimento pleno e a 

prioridade absoluta às crianças e adolescentes, por meio da articulação 

intersetorial das políticas públicas municipais. 

  

Art. 3º O objetivo geral da Agenda Transversal é promover o 

desenvolvimento integral de crianças e adolescentes por meio de 

ações articuladas entre as diversas políticas públicas, assegurando 

equidade, inclusão social e a melhoria contínua da qualidade de vida 

da população infantojuvenil do Município de Itupiranga-PA. 

  

Art. 4º São objetivos específicos da Agenda Transversal: 

I. Fortalecer e consolidar as políticas públicas municipais, de 

promoção, proteção e defesa, inclusivas e equitativas, voltadas à 

infância e à adolescência, garantindo sua continuidade e 

sustentabilidade; 

II. Reduzir as desigualdades sociais, econômicas e de acesso que 

impactam o desenvolvimento de crianças e adolescentes, com especial 

atenção aos grupos em situação de maior vulnerabilidade; 

III. Ampliar e qualificar o acesso aos serviços essenciais de saúde, 

educação, assistência social, cultura, lazer, às ações esportivas e de 

cidadania, assegurando cobertura universal e atendimento 

humanizado; 

IV. Fomentar e incentivar a participação social e o protagonismo de 

crianças e adolescentes nos espaços de discussão e deliberação sobre 

as políticas que lhes afetam; 

V. Prevenir situações de vulnerabilidade social, violência, evasão 

escolar, trabalho infantil e outras violações de direitos e; 

VI. Monitorar e avaliar sistematicamente os indicadores e as metas 

estabelecidas no âmbito do Selo UNICEF e do Plano Plurianual 

(PPA). 

  

Art. 5º A Agenda Transversal será organizada pelos seguintes eixos 

prioritários: 

I. Educação 

II. Saúde 

III. Assistência Social, Proteção e Garantias de Direitos; 

  

Art. 6º Para cada eixo prioritário, serão definidos atributos, ações, 

indicadores e metas que orientarão a atuação intersetorial da 

administração pública municipal. 

Parágrafo único. Os atributos, indicadores e metas para os eixos de 

Educação, Saúde e Assistência Social, de cumprimento obrigatório 

para fins das diretrizes do Selo UNICEF, estão detalhados no Anexo 

Único deste Decreto, que o integra para todos os fins. 

  

Art. 7º A execução da Agenda Transversal da Criança e do 

Adolescente deverá observar, obrigatoriamente: 

I. O princípio da intersetorialidade; 

II. A integração entre planejamento, orçamento e execução; 

III. Os princípios da prioridade absoluta e da proteção integral. 

  

Art. 8º A Secretaria Municipal de Assistência Social atuará como 

órgão articulador intersetorial da Agenda Transversal, sem prejuízo 

das competências legais e administrativas das demais secretarias 

municipais.  

Art. 9º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA exercerá o acompanhamento, monitoramento 

e controle social da Agenda Transversal da Criança e do Adolescente, 

nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente e da legislação 

municipal vigente. 

Parágrafo único. A avaliação dos resultados e do impacto das ações 

será realizada anualmente, servindo de subsídio para o monitoramento 

contínuo voltado à garantia da efetividade das ações realizada em cada 

eixo prioritário, as quais serão apresentadas em forma de relatório 

pelo Presidente do CMDCA, que realizará o acompanhamento efetivo 

das metas. 

  

Art. 10 As ações previstas na Agenda Transversal não criam 

despesas, devendo ser executadas com recursos já previstos no Plano 

Plurianual 2026-2029, respeitada a legislação orçamentária e 

financeira vigente. 

  

Art. 11 Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

  

Itupiranga-PA, 29 de setembro de 2026. 

  

WAGNO DA SILVA GODOI 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Nathalia Luciano Leite 

Código Identificador:AE220A35 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 190/2026 – SEMED/PMI 

 

PORTARIA Nº 190/2026 – SEMED/PMI 
  

DISPÕE SOBRE LICENÇA SEM 

REMUNERAÇÃO PARA TRATAR DE 

INTERESSE PARTICULAR E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária de Educação do município de Itupiranga/PA, Sr.ª 

Rosânia do Nascimento de Lucena, no uso de suas atribuições 

conferidas pelo Art. 81, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal de 

Itupiranga/PA. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° - CONCEDER, licença sem remuneração para tratar de 

interesse particular, a servidora efetiva na função de Servente, Sr.ª 

ALICE DA SILVA TEIXEIRA, inscrita no CPF sob o nº 

023.***.***- 90. 

  

Art. 2° - A licença que trata o artigo antecedente dar-se-á pelo período 

compreendido de: 01.10.2026 até 01.10.2029. 

  

Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se. Registra-se. Cumpra-se. 

  

Itupiranga/PA, 29 de setembro de 2026. 

  

ROSANIA DO NASCIMENTO DE LUCENA 
Secretária Municipal de Educação 

Portaria nº 022/2025 

  

Publicado por: 
Nathalia Luciano Leite 

Código Identificador:B0723BD8 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREACANGA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO 
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EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 370/2026-PMJ 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Jacareacanga/PA. 

CONTRATADA: LF CONSTRUTORA E LOCADORA LTDA 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 12.796.703/0001-57 

ORIGEM: ATA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE/2025.032-

PMSJA/SRP DO CARONA SÃO JOÃO DO 

ARAGUAIA/PMSJA ATA 
OBJETO: Acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) no 

quantitativo contratado, correspondente a 1.212 horas MAQUINAS 

PESADAS 

VALOR DO ACRÉSCIMO: R$ 414.655,00 

VALOR ATUALIZADO DO CONTRATO: R$ 2.074.055,00 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 124, inciso I, alínea ―b‖, c/c art. 125 

da Lei nº 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 11/09/2026. 

Publicado por: 
Maria Elizete Campos do Nascimento 

Código Identificador:19981F25 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ 

 

COMISSÃO PERMANTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

CONCORRENCIA 3.2026-004-PMJ, Abertura dia 09/11/2026, às 

08:00 horas site: Portal de Compras Públicas Tipo: Menor Preço - 

Empreitada por Preço Global Objeto: IMPLANTAÇÃO DE 

GALERIA ABERTA TIPO U PARA A PREVENÇÃO A 

DESASTRES COM DRENAGEM URBANA, NO CANAL DA 

GROTA TIRADENTES - MUNICÍPIO DE JACUNDÁ/PA. 

  

Edital e anexos encontram-se a disposição no Departamento de 

Licitações no horário das 8:00hs às 12:00 horas, Portal 

Jurisdicionados do TCM-PA e Geo-Obras, no site institucional da 

Prefeitura Municipal de Jacundá e Portal Nacional de Compras 

Públicas - PNCP. 

  

ITONIR APARECIDO TAVARES 
Chefe do Poder Executivo 

  

Publicado por: 
Izaac Scheidegger Emerique 

Código Identificador:E3A25A0E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1728/2026 

 

PORTARIA Nº 1728/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) VANAILDE DE SOUZA BRITO 

SERAFIM, portador do CPF nº ***.383.892-**, ocupante do cargo de 

Técnico em Enfermagem, lotado nesta Secretaria, a empreender 

viagem para cidade de Belém - PA, no período de 24 de Setembro de 

2026 à 25 de Setembro de 2026, objetivando acompanhar paciente 

interno para internação no Hospital OPHIR LOYOLA em Belém/PA. 

Art. 2º – Conceder-lhe 1,5 (uma e meia) diária, no valor unitário de 

R$ 181,08 (cento e oitenta e um reais e oito centavos), totalizando R$ 

271,62 (duzentos e setenta e um reais e sessenta e dois centavos), em 

conformidade com o que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 

2.479/11, de 17 de maio de 2011, devendo as despesas correr a conta 

da dotação própria do orçamento vigente na Secretaria Municipal de 

Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 24 de Setembro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS  
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:1A7CF123 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1729/2026 

 

PORTARIA Nº 1729/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) ROSICLEIA DOS SANTOS DE 

SOUZA, portador do CPF nº ***.491.972-**, ocupante do cargo de 

Técnico em Enfermagem, lotado nesta Secretaria, a empreender 

viagem para cidade de Marabá - PA, no dia 24 de Setembro de 2026, 

objetivando acompanhar paciente interno para internação no Hospital 

Regional de Marabá/PA. 

Art. 2º – Conceder-lhe 0,5 (meia) diária, no valor unitário de R$ 

160,96 (cento e sessenta reais e noventa e seis centavos), totalizando 

R$ 80,48 (oitenta reais e quarenta e oito centavos), em conformidade 

com o que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 2.479/11, de 17 de 

maio de 2011, devendo as despesas correr a conta da dotação própria 

do orçamento vigente na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 24 de Setembro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS  
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:8C5C8529 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1730/2026 

 

PORTARIA Nº 1730/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) FRANCIDALVA PEREIRA DE 

SOUSA, portador do CPF nº ***.333.822-**, ocupante do cargo de 

Técnico em Enfermagem, lotado nesta Secretaria, a empreender 

viagem para cidade de Marabá - PA, no dia 24 de Setembro de 2026, 

objetivando acompanhar pacientes em ônibus para realizar 

HEMODIALISE no Hospital Regional de Marabá/PA. 

Art. 2º – Conceder-lhe 0,5 (meia) diária, no valor unitário de R$ 

160,96 (cento e sessenta reais e noventa e seis centavos), totalizando 

R$ 80,48 (oitenta reais e quarenta e oito centavos), em conformidade 

com o que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 2.479/11, de 17 de 

maio de 2011, devendo as despesas correr a conta da dotação própria 

do orçamento vigente na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 
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Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 24 de Setembro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP 

  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:2B348097 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1731/2026 

 

PORTARIA Nº 1731/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) JHONATAN AMARAL DA 

CONCEICAO, portador do CPF nº ***.323.292-**, ocupante do 

cargo de Motorista de Veículos Pesados, lotado nesta Secretaria, a 

empreender viagem para cidade de Marabá - PA, no dia 24 de 

Setembro de 2026, objetivando levar paciente para realizar 

HEMODIALISE na Clinica de Doenças Renais em Marabá/PA. 

Art. 2º – Conceder-lhe 0,5 (meia) diária, no valor unitário de R$ 

120,72 (cento e vinte reais e setenta e dois centavos), totalizando R$ 

60,36 (sessenta reais e trinta e seis centavos), em conformidade com o 

que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 2.479/11, de 17 de maio 

de 2011, devendo as despesas correr a conta da dotação própria do 

orçamento vigente na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 24 de Setembro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP 

  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:5AA706A1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1732/2026 

 

PORTARIA Nº 1732/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) GEYSON DA SILVA 

NASCIMENTO, portador do CPF nº ***.781.082-**, ocupante do 

cargo de Motorista de Veículos Pesados, lotado nesta Secretaria, a 

empreender viagem para cidade de Tucuruí - PA, no dia 24 de 

Setembro de 2026, objetivando transportar paciente interno para 

consulta com especialista no Hospital Regional de Tucuruí/PA. 

Art. 2º – Conceder-lhe 0,5 (meia) diária, no valor unitário de R$ 

120,72 (cento e vinte reais e setenta e dois centavos), totalizando R$ 

60,36 (sessenta reais e trinta e seis centavos), em conformidade com o 

que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 2.479/11, de 17 de maio 

de 2011, devendo as despesas correr a conta da dotação própria do 

orçamento vigente na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 24 de Setembro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS  
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP 

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:B640EA93 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1733/2026 

 

PORTARIA Nº 1733/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) AMALRI FREITAS COSTA, 

portador do CPF nº ***.279.962-**, ocupante do cargo de Motorista 

de Veículos Pesados, lotado nesta Secretaria, a empreender viagem 

para cidade de Marabá - PA, no dia 24 de Setembro de 2026, 

objetivando transportar paciente interno para internação no Hospital 

Regional de Marabá/PA. 

Art. 2º – Conceder-lhe 0,5 (meia) diária, no valor unitário de R$ 

120,72 (cento e vinte reais e setenta e dois centavos), totalizando R$ 

60,36 (sessenta reais e trinta e seis centavos), em conformidade com o 

que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 2.479/11, de 17 de maio 

de 2011, devendo as despesas correr a conta da dotação própria do 

orçamento vigente na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 24 de Setembro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS  
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP 

  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:602E7BAB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1734/2026 

 

PORTARIA Nº 1734/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) VANAILDE DE SOUZA BRITO 

SERAFIM, portador do CPF nº ***.383.892-**, ocupante do cargo de 

Técnico em Enfermagem, lotado nesta Secretaria, a empreender 

viagem para cidade de Tucuruí - PA, no dia 25 de Setembro de 2026, 

objetivando acompanhar paciente interno para consulta com 

especialista no Hospital Regional de Tucuruí/PA. 

Art. 2º – Conceder-lhe 0,5 (meia) diária, no valor unitário de R$ 

160,96 (cento e sessenta reais e noventa e seis centavos), totalizando 

R$ 80,48 (oitenta reais e quarenta e oito centavos), em conformidade 

com o que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 2.479/11, de 17 de 

maio de 2011, devendo as despesas correr a conta da dotação própria 

do orçamento vigente na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 
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Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 25 de Setembro de 2026. 

   

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS  
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP 

  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:4E639613 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1735/2026 

 

PORTARIA Nº 1735/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) ROSICLEIA DOS SANTOS DE 

SOUZA, portador do CPF nº ***.491.972-**, ocupante do cargo de 

Técnico em Enfermagem, lotado nesta Secretaria, a empreender 

viagem para cidade de Marabá - PA, no dia 25 de Setembro de 2026, 

objetivando acompanhar paciente interno para internação no Hospital 

Regional Materno Infantil de Marabá/PA, encaminhado pelo Sistema 

Estadual de Regulação . 

Art. 2º – Conceder-lhe 0,5 (meia) diária, no valor unitário de R$ 

160,96 (cento e sessenta reais e noventa e seis centavos), totalizando 

R$ 80,48 (oitenta reais e quarenta e oito centavos), em conformidade 

com o que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 2.479/11, de 17 de 

maio de 2011, devendo as despesas correr a conta da dotação própria 

do orçamento vigente na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 25 de Setembro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS  
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP 

  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:EC57BBE4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1736/2026 

 

PORTARIA Nº 1736/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) JHONATAN AMARAL DA 

CONCEICAO, portador do CPF nº ***.323.292-**, ocupante do 

cargo de Motorista de Veículos Pesados, lotado nesta Secretaria, a 

empreender viagem para cidade de Tucuruí - PA, no dia 25 de 

Setembro de 2026, objetivando levar paciente interno para consulta 

com especialista na Policlínica do Lago de Tucuruí/PA, encaminhado 

pela Central de Regulação nº 29289297. 

Art. 2º – Conceder-lhe 0,5 (meia) diária, no valor unitário de R$ 

120,72 (cento e vinte reais e setenta e dois centavos), totalizando R$ 

60,36 (sessenta reais e trinta e seis centavos), em conformidade com o 

que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 2.479/11, de 17 de maio 

de 2011, devendo as despesas correr a conta da dotação própria do 

orçamento vigente na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 25 de Setembro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS  
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP 

  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:48E431B8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1737/2026 

 

PORTARIA Nº 1737/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) ANTONIO CALDEIRA JARDIM, 

portador do CPF nº ***.931.923-**, ocupante do cargo de Motorista 

de Veículos Pesados, lotado nesta Secretaria, a empreender viagem 

para cidade de Marabá - PA, no dia 25 de Setembro de 2026, 

objetivando transportar paciente para realizar exame na CEMED 

Centro de Marabá/PA. 

Art. 2º – Conceder-lhe 0,5 (meia) diária, no valor unitário de R$ 

120,72 (cento e vinte reais e setenta e dois centavos), totalizando R$ 

60,36 (sessenta reais e trinta e seis centavos), em conformidade com o 

que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 2.479/11, de 17 de maio 

de 2011, devendo as despesas correr a conta da dotação própria do 

orçamento vigente na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 25 de Setembro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS  
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:D4D092FA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1738/2026 

 

PORTARIA Nº 1738/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) FRANCIDALVA PEREIRA DE 

SOUSA, portador do CPF nº ***.333.822-**, ocupante do cargo de 

Técnico em Enfermagem, lotado nesta Secretaria, a empreender 

viagem para cidade de Marabá - PA, no dia 26 de Setembro de 2026, 

objetivando acompanhar pacientes em ônibus para realizar 

HEMODIALISE no Hospital Regional de Marabá/PA. 

Art. 2º – Conceder-lhe 0,5 (meia) diária, no valor unitário de R$ 

160,96 (cento e sessenta reais e noventa e seis centavos), totalizando 

R$ 80,48 (oitenta reais e quarenta e oito centavos), em conformidade 

com o que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 2.479/11, de 17 de 

maio de 2011, devendo as despesas correr a conta da dotação própria 

do orçamento vigente na Secretaria Municipal de Saúde. 
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Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 26 de Setembro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS  
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:73B17399 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1739/2026 

 

PORTARIA Nº 1739/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) HELIO OLIVEIRA SANTOS, 

portador do CPF nº ***.142.832-**, ocupante do cargo de Motorista 

de Veículos Pesados, lotado nesta Secretaria, a empreender viagem 

para cidade de Marabá - PA, no dia 26 de Setembro de 2026, 

objetivando levar paciente interno para internação no Hospital 

Regional de Marabá/PA, regulado pela Sistema Estadual de 

Regulação. 

Art. 2º – Conceder-lhe 0,5 (meia) diária, no valor unitário de R$ 

120,72 (cento e vinte reais e setenta e dois centavos), totalizando R$ 

60,36 (sessenta reais e trinta e seis centavos), em conformidade com o 

que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 2.479/11, de 17 de maio 

de 2011, devendo as despesas correr a conta da dotação própria do 

orçamento vigente na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 26 de Setembro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:D87283D6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1740/2026 

 

PORTARIA Nº 1740/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) MARCOS BRITO DE SOUZA, 

portador do CPF nº ***.158.592-**, ocupante do cargo de Motorista 

de Veículos Pesados, lotado nesta Secretaria, a empreender viagem 

para cidade de Marabá - PA, no dia 26 de Setembro de 2026, 

objetivando levar paciente para realizar HEMODIALISE na Clinica 

de Doenças Renais em Marabá/PA. 

Art. 2º – Conceder-lhe 0,5 (meia) diária, no valor unitário de R$ 

120,72 (cento e vinte reais e setenta e dois centavos), totalizando R$ 

60,36 (sessenta reais e trinta e seis centavos), em conformidade com o 

que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 2.479/11, de 17 de maio 

de 2011, devendo as despesas correr a conta da dotação própria do 

orçamento vigente na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 26 de Setembro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS  
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:2A62B368 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1741/2026 

 

PORTARIA Nº 1741/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) MOIZEQUE OLIVEIRA SILVA, 

portador do CPF nº ***.786.252-**, ocupante do cargo de Motorista 

de Veículos Pesados, lotado nesta Secretaria, a empreender viagem 

para cidade de Marabá - PA, no dia 26 de Setembro de 2026, 

objetivando buscar bolsa de sangue no HEMOPA, em Marabá/PA, 

para paciente internado no Hospital Municipal de Jacundá/PA. 

Art. 2º – Conceder-lhe 0,5 (meia) diária, no valor unitário de R$ 

120,72 (cento e vinte reais e setenta e dois centavos), totalizando R$ 

60,36 (sessenta reais e trinta e seis centavos), em conformidade com o 

que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 2.479/11, de 17 de maio 

de 2011, devendo as despesas correr a conta da dotação própria do 

orçamento vigente na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 26 de Setembro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS  
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP 

  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:50F90502 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1742/2026 

 

PORTARIA Nº 1742/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) MARIA MARGARIDA DE 

SOUZA PINTO, portador do CPF nº ***.045.352-**, ocupante do 

cargo de Técnico em Enfermagem, lotado nesta Secretaria, a 

empreender viagem para cidade de Tucuruí - PA, no dia 28 de 

Setembro de 2026, objetivando acompanhar paciente interno para 

realizar exame no Hospital Regional de Tucuruí/PA, encaminhado 

pela Central de Regulação nº 29000220. 

Art. 2º – Conceder-lhe 0,5 (meia) diária, no valor unitário de R$ 

160,96 (cento e sessenta reais e noventa e seis centavos), totalizando 

R$ 80,48 (oitenta reais e quarenta e oito centavos), em conformidade 

com o que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 2.479/11, de 17 de 
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maio de 2011, devendo as despesas correr a conta da dotação própria 

do orçamento vigente na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 28 de Setembro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS  
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:6840C7C5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1743/2026 

 

PORTARIA Nº 1743/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) ANTONIO CALDEIRA JARDIM, 

portador do CPF nº ***.931.923-**, ocupante do cargo de Motorista 

de Veículos Pesados, lotado nesta Secretaria, a empreender viagem 

para cidade de Tucuruí - PA, no dia 28 de Setembro de 2026, 

objetivando transportar paciente interno para realizar exame no 

Hospital Regional de Tucuruí/PA, encaminhado pela Central de 

Regulação nº 29000220. 

Art. 2º – Conceder-lhe 0,5 (meia) diária, no valor unitário de R$ 

120,72 (cento e vinte reais e setenta e dois centavos), totalizando R$ 

60,36 (sessenta reais e trinta e seis centavos), em conformidade com o 

que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 2.479/11, de 17 de maio 

de 2011, devendo as despesas correr a conta da dotação própria do 

orçamento vigente na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 28 de Setembro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS  
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:62AB6AAF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1744/2026 

 

PORTARIA Nº 1744/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) CLAUDIO SOUZA SILVA, 

portador do CPF nº ***.541.435-**, ocupante do cargo de Motorista 

de Veículos Pesados, lotado nesta Secretaria, a empreender viagem 

para cidade de Marabá - PA, no dia 28 de Setembro de 2026, 

objetivando buscar bolsa de sangue no HEMOPA, em Marabá/PA, 

para paciente internado no Hospital Municipal de Jacundá/PA. 

Art. 2º – Conceder-lhe 0,5 (meia) diária, no valor unitário de R$ 

120,72 (cento e vinte reais e setenta e dois centavos), totalizando R$ 

60,36 (sessenta reais e trinta e seis centavos), em conformidade com o 

que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 2.479/11, de 17 de maio 

de 2011, devendo as despesas correr a conta da dotação própria do 

orçamento vigente na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 28 de Setembro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:3867E3B5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1745/2026 

 

PORTARIA Nº 1745/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) FRANCINERES MARTINS DE 

SOUSA, portador do CPF nº ***.555.812-**, ocupante do cargo de 

Técnico em Enfermagem, lotado nesta Secretaria, a empreender 

viagem para cidade de Tucuruí - PA, no dia 28 de Setembro de 2026, 

objetivando acompanhar paciente interno para internação no Hospital 

Regional de Tucuruí/PA, encaminhado pelo Sistema Estadual de 

Regulação. 

Art. 2º – Conceder-lhe 0,5 (meia) diária, no valor unitário de R$ 

160,96 (cento e sessenta reais e noventa e seis centavos), totalizando 

R$ 80,48 (oitenta reais e quarenta e oito centavos), em conformidade 

com o que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 2.479/11, de 17 de 

maio de 2011, devendo as despesas correr a conta da dotação própria 

do orçamento vigente na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 28 de Setembro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP 

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:40F43208 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1746/2026 

 

PORTARIA Nº 1746/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) FERNANDA VALE TAVARES 

DE OLIVEIRA, portador do CPF nº ***.965.772-**, ocupante do 

cargo de Enfermeiro, lotado nesta Secretaria, a empreender viagem 

para cidade de Marabá - PA, no dia 21 de Outrubro de 2026, 

objetivando participar do treinamento em Câncer de Mama com foco 

em melhoria dos indicadores de rastreamento deste Câncer, no 

Auditório do Centro Regional de Saúde em Marabá/PA. 

Art. 2º – Conceder-lhe 01 (uma) diária, no valor unitário de R$ 201,20 

(duzentos e um reais e vinte centavos), totalizando R$ 201,20 

(duzentos e um reais e vinte centavos), em conformidade com o que 

estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 2.479/11, de 17 de maio de 
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2011, devendo as despesas correr a conta da dotação própria do 

orçamento vigente na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 29 de Setembro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS  
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:E7A10946 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

PORTARIA Nº 1748/2026 

 

PORTARIA Nº 1747/2026 

  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do Pará, no uso 

de suas atribuições legais: 

RESOLVE: 

Art. 1º – Autorizar o(a) servidor(a) DHENIFER THAMYRIS DA 

SILVA MOTA, portador do CPF nº ***.157.032-**, ocupante do 

cargo de Auxiliar Administrativo, lotado nesta Secretaria, a 

empreender viagem para cidade de Marabá - PA, no período de 21 de 

Outrubro de 2026 à 22 de Outrubro de 2026, objetivando participar do 

treinamento em Câncer de Mama com foco em melhoria dos 

indicadores de rastreamento deste Câncer, no Auditório 11º do Centro 

Regional de Saúde em Marabá/PA. 

Art. 2º – Conceder-lhe 1,5 (uma e meia) diária, no valor unitário de 

R$ 120,72 (cento e vinte reais e setenta e dois centavos), totalizando 

R$ 181,08 (cento e oitenta e um reais e oito centavos), em 

conformidade com o que estabelece o Art. 99 da Lei Municipal nº 

2.479/11, de 17 de maio de 2011, devendo as despesas correr a conta 

da dotação própria do orçamento vigente na Secretaria Municipal de 

Saúde. 

Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 

  

Gabinete da Secretária Municipal de Saúde de Jacundá, Estado do 

Pará, em 29 de Setembro de 2026. 

  

IRAILDE GONÇALVES BIZARRIAS 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 003/2025 – GP 

  

Publicado por: 
Lilian Dos Santos de Andrade 

Código Identificador:21E20219 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUTI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2026 

 

A Secretaria de Educação de Juruti/PA, torna público aos interessados 

que realizará licitação na modalidade Pregão nº 032/2026, na forma 

eletrônica, cujo objeto é AQUISIÇÃO PEÇAS DE REPOSIÇÃO, 

OLEOS LUBRIFICANTE, E GRAXAS AUTOMOTIVAS, 

VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA FROTA 

DE ÔNIBUS E MICROÔNIBUS DO TRANSPORTE ESCOLAR. 

Abertura: 16/10/2026 às 09:00h. A retirada do edital e seus anexos 

encontram-se disponíveis pelo site www.bnc.org.br e no mural de 

licitações do TCM/PA. informações: e-mail: 

cpljuruti2021@gmail.com 

Juruti-PA, 30 de setembro de 2026 

  

WILSON MARQUES NAVARRO JÚNIOR 
Secretário Municipal de Educação 

  

Publicado por: 
Gabrielle Stephanie Soares Esteves 

Código Identificador:6682F40F 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MÃE DO RIO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL 

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO 

 

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 

20260058 

  

Instrumento vinculante: Pregão Eletrônico nº 9.2025-00045. 

Contratante: Fundo Municipal de Assistência Social de Mãe do Rio, 

CNPJ nº 14.527.362/0001-40. Contratada: Supermercado Brasilins 

Ltda., CNPJ nº 12.345.910/0001-56. Objeto: contratação de empresa 

para aquisição de gêneros alimentícios para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social de 

Mãe do Rio-PA. O presente Termo de Apostilamento tem por objeto a 

alteração da dotação orçamentária, com fundamento no art. 136, IV, 

da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Onde se lê: Exercício 

2026, Atividade 1802.081220003.2.050, Gestão da Sec. Municipal de 

Assistência Social, Classificação econômica 3.3.90.30.00, Material de 

consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, Gêneros de alimentação, no 

valor de R$ 49.276,20. Leia-se: Exercício 2026, Atividade 

1802.082440009.2.060, Manutenção do Piso Básico Físico, 

Classificação econômica 3.3.90.30.00, Material de consumo, 

Subelemento 3.3.90.30.07, Gêneros de alimentação, no valor de R$ 

49.626,30. Ficam ratificadas as demais cláusulas do contrato original, 

não alteradas pelo presente Termo de Apostilamento. 

  

Mãe do Rio - PA, 29 de setembro de 2026. 

  

MARIA AURIVANIA RABELO 
Secretária Municipal de Assistência Social 

  

Publicado por: 
Joao Lucas Carvalho Ribeiro 

Código Identificador:69DC6092 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGALHÃES BARATA 

 

PREFETURA MUNICIPAL DE MAGALHÃES BARATA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRONICA Nº 

001/2026 - REPUBLICAÇÃO 

  

O Município de Magalhães Barata através da Prefeitura 

Municipal, torna público para conhecimento dos interessados que 

no dia 18 de agosto de 2026, às 08:30h (horário de Brasília-DF), 

realizaráDISPENSA DE LICITAÇÃO NA FORMA 

ELETRÔNICA, do tipo Menor Preço por Lote, tendo por 

objetoAQUISIÇÃO DE DIVERSOS MATERIAIS DE HIGIENE 

E ENXOVAL (KIT) EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 

DE MAGALHÃES BARATA/PA, conforme especificações no 

Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica, na hipótese do art. 75, 

inciso II, da Lei nº 14.133/2021, e demais legislação aplicável. Acesso 

informações/solicitações de editais: www.licitanet.com.br ; PNCP 

https://pncp.gov.br/app/editais; Portal da Transparência Municipal-

https://magalhaesbarata.pa.gov.br/portal-da-transparencia;e-mail: 

licitacaopmmb@gmail.com.; Mural TCM-PA www.tcm.pa.gov.br. 
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Publicado por: 
Daniel Castor Aires 

Código Identificador:900C8C17 

 
PREFETURA MUNICIPAL DE MAGALHÃES BARATA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
  

A Secretária Municipal de Assistência Social de Magalhães Barata, 

Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais e, 

Considerando a necessidade de continuidade da CONTRATAÇÃO 

DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS COMPLETOS, INCLUINDO O 

FORNECIMENTO DE URNAS MORTUÁRIAS, TRASLADO E 

PREPARAÇÃO GERAL DO CORPO, PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE MAGALHÃES BARATA/PA; 

  

Considerando a necessidade de prorrogação da vigência do Contrato 

Administrativo nº 20250199, oriundo da Adesão (Carona) nº A.2025-

120902 à Ata de Registro de Preços nº 9-2025-016, decorrente do 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº SRP 9/2025-016, do 

Município de Igarapé-Açu/PA, estabelecendo-se, por meio do 1º 

Termo Aditivo, a nova vigência contratual até 26 de setembro de 

2027; 

Considerando a previsão orçamentária vigente e a existência de 

disponibilidade orçamentária para cobertura das despesas decorrentes 

da continuidade contratual; 

  

Considerando a justificativa da necessidade de prorrogação e a 

vantajosidade econômica demonstrada por meio da pesquisa de 

mercado, que evidenciou a compatibilidade dos preços atualmente 

praticados com os valores de mercado; 

  

Considerando a manifestação de interesse da empresa C A DOS S 

MACHADO EIRELI, inscrita no CNPJ nº 29.634.784/0001-91, 

quanto à continuidade da contratação; 

  

Considerando o Parecer Jurídico e demais documentos constantes nos 

autos que respaldam a formalização do respectivo Termo Aditivo; 

Resolvo: 

  

I – Homologar e Ratificar a formalização do 1º Termo Aditivo de 

Prorrogação de Vigência do Contrato Administrativo nº 20250199, 

celebrado com a empresa C A DOS S MACHADO EIRELI, inscrita 

no CNPJ nº 29.634.784/0001-91, cujo objeto consiste na contratação 

de serviços funerários completos, incluindo o fornecimento de urnas 

mortuárias, traslado e preparação geral do corpo, destinados ao 

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Assistência 

Social de Magalhães Barata/PA, prorrogando-se a vigência contratual 

até 26 de setembro de 2027, mantidas as demais cláusulas e condições 

contratuais não alteradas pelo instrumento aditivo. 

  

II – Determinar ao setor competente que proceda à formalização e à 

publicação do respectivo 1º Termo Aditivo, observando-se as 

exigências de publicidade previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e 

demais disposições aplicáveis. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Magalhães Barata – PA, 30 de setembro de 2026. 

  

MARLEIDE ALVES FERREIRA 
Secretária Municipal de Assistência Social  

Publicado por: 
Daniel Castor Aires 

Código Identificador:C101144E 

 
PREFETURA MUNICIPAL DE MAGALHÃES BARATA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
  

O Secretário Municipal de Saúde de Magalhães Barata, Estado do 

Pará, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando a necessidade da CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE COFFEE BREAK, COQUETÉIS, LANCHES PRONTOS E 

OUTROS ITENS DE CONSUMO, EM ATENDIMENTO À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MAGALHÃES 

BARATA/PA; 

  

Considerando a previsão orçamentária na LOA vigente e a existência 

de saldo orçamentário, conforme atestado pelo setor competente; 

Considerando a justificativa da contratação e as vantagens 

comprovadas nos autos; 

  

Considerando a regular instrução do procedimento de Dispensa de 

Licitação nº 7.2026-140700; 

Considerando a segurança técnica e jurídica para a formalização da 

contratação; 

  

Resolve: 

I – Homologar e Ratificar a contratação decorrente da Dispensa de 

Licitação nº 7.2026-140700, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021, de acordo com a justificativa da contratação, Parecer 

Jurídico e demais documentos constantes dos autos, que respaldam a 

celebração do Contrato Administrativo nº 20260186 com a empresa: 

RESTAURANTE DA FILOCA LTDA, vencedora da contratação, 

pelo valor global de R$ 61.862,50 (sessenta e um mil, oitocentos e 

sessenta e dois reais e cinquenta centavos). 

  

O contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

COFFEE BREAK, COQUETÉIS, LANCHES PRONTOS E 

OUTROS ITENS DE CONSUMO, EM ATENDIMENTO À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MAGALHÃES 

BARATA/PA. 

  

II – Determinar ao setor competente que proceda à publicação, 

conforme as exigências legais, bem como adote as providências 

necessárias à formalização e execução do Contrato Administrativo nº 

20260186. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

Magalhães Barata – PA, 30 de julho de 2026. 

  

RAIMUNDO SOARES LOPES 
Secretário Municipal de Saúde 

  

Publicado por: 
Daniel Castor Aires 

Código Identificador:AE9488EF 

 
PREFETURA MUNICIPAL DE MAGALHÃES BARATA 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

A Secretária Municipal de Meio Ambiente de Magalhães Barata, 

Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais, 

  

Considerando a necessidade da CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE NATUREZA PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL EM 

ASSESSORIA E CONSULTORIA TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, 

COM ÊNFASE NO PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, 

ACOMPANHAMENTO E APERFEIÇOAMENTO DOS 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS, FINANCEIROS E DAS 

ROTINAS DE GESTÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

MEIO AMBIENTE DE MAGALHÃES BARATA/PA; 

  

Considerando a justificativa da contratação, a demonstração da 

necessidade administrativa e os demais elementos constantes dos 

autos; 

  

Considerando a natureza predominantemente intelectual dos serviços 

e a instrução do Processo de Inexigibilidade nº 6.2026-020901; 

Considerando a segurança técnica e jurídica para a formalização da 

contratação; 

  

Resolve: 
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I – Homologar e Ratificar a contratação decorrente da Inexigibilidade 

nº 6.2026-020901, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e de 

acordo com a justificativa, parecer jurídico e demais documentos 

constantes dos autos, que respaldam a celebração do Contrato 

Administrativo nº 20260187 com a empresa: 

  

MP ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL LTDA, inscrita 

no CNPJ nº 28.883.565/0001-83, pelo valor global de R$ 72.000,00 

(setenta e dois mil reais), correspondente à prestação dos serviços pelo 

período de 12 (doze) meses. 

  

O objeto da contratação consiste na prestação de serviços de natureza 

predominantemente intelectual em assessoria e consultoria técnico-

administrativa, com ênfase no planejamento, organização, 

acompanhamento e aperfeiçoamento dos processos administrativos, 

financeiros e das rotinas de gestão da Secretaria Municipal de Meio 

Ambiente. 

  

II – Autorizar a formalização do Contrato Administrativo nº 

20260187, com vigência até 15 de setembro de 2027, conforme 

estabelecido no instrumento contratual. 

  

III – Determinar ao setor competente que proceda à publicação do 

presente Termo de Ratificação e do respectivo extrato contratual, bem 

como adote as demais providências necessárias à publicidade e 

eficácia do ajuste, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

Magalhães Barata – PA, 17 de setembro de 2026. 

  

SILVANA MODESTO MARTINS 
Secretária Municipal de Meio Ambiente  

Publicado por: 
Daniel Castor Aires 

Código Identificador:410D755B 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARABÁ 

 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE – CMDCA 

RESOLUÇÃO Nº 34/2026 – CMDCA 

 

RESOLUÇÃO Nº 34/2026 – CMDCA 

  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS À 

CONSELHEIRA TUTELAR MÔNICA MARIA DE 

JESUS E CONVOCA CONSELHEIRO TUTELAR 

SUPLENTE PARA SUBSTITUIÇÃO DURANTE O 

PERÍODO DE AFASTAMENTO. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE – 

CMDCA DE MARABÁ, no uso de suas atribuições legais e 

regimentais; 

CONSIDERANDO o disposto no Estatuto da Criança e do 

Adolescente – Lei Federal nº 

8.069/1990, especialmente quanto às atribuições e ao funcionamento 

dos Conselhos 

Tutelares; 

CONSIDERANDO o requerimento apresentado pela Conselheira 

Tutelar MÔNICA 

MARIA DE JESUS, no qual solicita o gozo de férias referentes ao 

período aquisitivo 

2025/2026; 

CONSIDERANDO que o período de férias solicitado compreende os 

dias 01 a 20 de 

novembro de 2026, totalizando 20 (vinte) dias de afastamento; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 87, § 3º, da Lei Municipal nº 

17.331/2008, que dispõe 

sobre os direitos dos Conselheiros Tutelares; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade e a 

regularidade dos serviços 

prestados pelo Conselho Tutelar durante o período de afastamento da 

Conselheira Titular; 

RESOLVE: 

Art. 1º CONCEDER férias à Conselheira Tutelar MÔNICA MARIA 

DE JESUS, referentes 

ao período aquisitivo 2025/2026, pelo período de 01 a 20 de 

novembro de 2026, totalizando 

20 (vinte) dias de afastamento. 

Art. 2º CONVOCAR o Conselheiro Tutelar Suplente EDINON 

GOMES ATHIÊ FILHO 

para exercer, em caráter temporário, a função de Conselheiro Tutelar 

durante o período de 

afastamento da Conselheira Titular mencionada no artigo anterior, 

compreendendo o período 

de 01 a 20 de novembro de 2026. 

Art. 3º Durante o período de substituição, o Conselheiro Tutelar 

Suplente convocado deverá 

desempenhar integralmente as atribuições inerentes à função, 

observando as disposições do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, da legislação municipal e das 

normas pertinentes ao 

funcionamento do Conselho Tutelar. 

Art. 4º A convocação de que trata esta Resolução cessará 

automaticamente com o término do 

período de férias da Conselheira Titular, devendo o Conselheiro 

Suplente retornar à sua 

condição de suplente a partir de 21 de novembro de 2026. 

  

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação 

  

Marabá, 18:58 

  

JOÃO HENRIQUE ZUCATELLI GALVÃO GONÇALVES  
Presidente do CMDCA 

Decreto Nº 569/2026  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:AB20CD29 

 
FUNDAÇÃO CASA DA CULTURA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 050909597.000033/2026-51, 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2026-CEL/FCCM, 

Tipo: 

Menor Preço Global, Modo de Disputa: Aberto/Fechado. Data da 

Sessão: 16/10/2026 às 09h00min (horário de Brasília). Objeto: 

AQUISIÇÃO DE POLTRONAS DE AUDITÓRIO, PARA 

ATENDER 

AS NECESSIDADES DO ADMINISTRATIVO, NO ÂMBITO DA 

FUNDAÇÃO CASA DA CULTURA DE MARABÁ. Integra do 

Edital 

no site https://www.gov.br/compras/pt-br/ , UASG: 930972, Portal 

da Transparência da PMM/Licitações ou TCM/PA. Informações: Sala 

da CEL/FCCM – Fundação Casa de Cultura de Marabá, Folha 31 

Quadra Especial, Lote 01 – Bairro: Nova Marabá, Marabá - Pará, 

das 08h às 16h, ou pelo e-mail: 

licitacoes@fundacaocasadaculturamaraba.org –  

  

THAIS LUCENA CARRIELLO MARTINS - 
Presidente da Fundação Casa da Cultura de Marabá. 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:51C5AB36 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARABÁ 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 130/2026/CPL/DGLC/PMM-SEMAD, 

PROCESSO Nº 

050505212.000193/2026-39/PMM. Objeto: AQUISIÇÃO DE 

MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS, COMPOSTA POR 01 (UM) COLHEDOR 

FORRAGEIRO DE 
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DUAS LINHAS, 01 (UMA) PLANTADEIRA ADUBADEIRA DE 

PLANTIO DIRETO DE 

QUATRO LINHAS E 01 (UMA) CARRETA BASCULANTE DE 

ATÉ 9M³, 

DESTINADOS À SECRETARIA MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA – SEAGRI. UASG: 

931166. Onde sagrou vencedora a empresa: VSS COMERCIO E 

SERVICO 

LTDA, vencedora dos itens: 01 e 02, com o valor de R$ 78.868,00 

(setenta e 

oito mil, oitocentos e sessenta e oito reais), pelo que HOMOLOGO o 

resultado. Marabá 29/09/2026.  

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JÚNIOR – 
Secretaria Municipal de Administração – SEMAD. Portaria nº 

5945/2025-GP. 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:EC2510B8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARABÁ 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) N.º 90051/2026/CPL/DGLC/PMM, 

PROCESSO nº 050505108.000433/2025-10/PMM. Objeto: 

REGISTRO DE 

PREÇOS PARA A EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO, REVESTIMENTOS CERÂMICOS, 

PORCELANATOS, PISOS, 

FORROS, GRANITOS, VIDROS, PELÍCULAS, ACESSÓRIOS, 

INSUMOS DE 

ASSENTAMENTO E SERVIÇOS CORRELATOS, VISANDO 

ATENDER ÀS 

DEMANDAS DE MANUTENÇÃO, REFORMA E ADEQUAÇÕES 

EM PRÉDIOS 

PÚBLICOS, SOBRE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA 

DE VIAÇÃO E 

OBRAS PÚBLICAS - SEVOP. Onde sagrou vencedora a empresa: L 

C 

COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ nº 50.478.772/0001-01, 

vencedora 

dos Lotes: 01, 02, 03, 05, 06, 07, 08, 09 e 10 com o valor de R$ 

1.564.829,20 (Um milhão quinhentos e sessenta e quatro mil 

oitocentos 

e vinte e nove reais e vinte centavos), JJ FERRAMENTAS 

COMERCIO E 

SERVICOS LTDA, CNPJ nº 42.122.046/0001-23, vencedora dos 

Lotes: 04 e 

15 e o Item: 87 com o valor de R$ 876.170,00 (Oitocentos e setenta e 

seis mil, cento e setenta reais), ELETROFORTE - COMERCIO E 

INCORPORACOES LTDA, CNPJ nº 09.271.706/0001-62, vencedora 

do 

Lote: 11 e o Item: 88 com o valor de R$ 300.015,00 (Trezentos mil e 

quinze reais), E C COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ nº 

02.182.564/0001-18, vencedora do Lote: 12 com o valor de R$ 

30.528,00 (Trinta mil quinhentos e vinte oito reais), US COMERCIO 

E 

SERVICOS LTDA, CNPJ nº 51.508.399/0001-57, vencedora dos 

Lotes: 13 e 

14 com o valor de R$ 683.520,60( Seiscentos e oitenta e três mil, 

quinhentos e vinte reais e sessenta centavos), pelo que HOMOLOGO 

o 

resultado. Marabá 30/09/2026 –  

  

CLEVERLAND CARVALHO DE ARAÚJO – 
Secretário Municipal de Viação e Obras Públicas – SEVOP – Portaria 

nº 1708/2026-GP. 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:1AC6FC3F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARABÁ 

SUSPENSÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 138/2026/CPL/DGLC/PMM - 

SEMAD, 

PROCESSO 050505028.000012/2026-51/PMM, Tipo: Menor Preço 

por Lote. 

Modo de Disputa: ABERTO/FECHADO. Data do certame: 

01/10/2026. Horário: 

09:00 (horário de Brasília-DF). Objeto: REGISTRO DE PREÇOS 

PARA EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS, INSUMOS AGRÍCOLAS, 

EQUIPAMENTOS, 

ACESSÓRIOS E ITENS DE INFRAESTRUTURA PARA 

IMPLANTAÇÃO DE 

SISTEMAS HIDROPÔNICOS DO TIPO NFT E SEMI-

HIDROPÔNICOS POR 

GOTEJAMENTO, VISANDO ATENDER ÀS DEMANDAS DA 

SECRETARIA 

MUNICIPAL DE AGRICULTURA – SEAGRI NO ÂMBITO DO 

PROJETO DE 

HIDROPÔNICOS DO TIPO NFT E SEMI-HIDROPÔNICOS POR 

GOTEJAMENTO, 

VISANDO ATENDER ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA – SEAGRI NO ÂMBITO DO PROJETO DE 

FORTALECIMENTO DA 

CADEIA PRODUTIVA DA OLERICULTURA NO MUNICÍPIO DE 

MARABÁ/PA. 

UASG: 931166. O Secretaria Municipal de Administração – SEMAD, 

determinou 

a SUSPENSÃO da abertura deste certame com fundamento no art. 55 

parágrafo 1º da lei 14.133/2021, para adequações técnicas. Marabá 

30/09/2026.  

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JÚNIOR - 
Secretaria Municipal de Administração – SEMAD - Portaria nº 

5.945/2025 - GP/PMM. 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:8D409F4D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARABÁ 

SUSPENSÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) 82/2026/CPL/DGLC/PMM - SMSI, 

PROCESSO 05050598.000053/2026-51/PMM, Tipo: Menor Preço 

por 

Item. Modo de Disputa: ABERTO/FECHADO. Data do certame: 

01/10/2026. Horário: 09:00 (horário de Brasília-DF). Objeto: 

REGISTRO 

DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA 

FORNECIMENTO DE COLETES DE PROTEÇÃO BALÍSTICA 

NÍVEL IIIA, 

ACOMPANHADOS DE CAPA TÁTICA EXTERNA 

PADRONIZADA, 

DESTINADOS AO USO INDIVIDUAL DOS SERVIDORES DA 

GUARDA 

MUNICIPAL DE MARABÁ (GMM), DO DEPARTAMENTO 

MUNICIPAL DE 

TRÂNSITO E TRANSPORTE URBANO (DMTU) E DO 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

PATRIMONIAL (DMSP), NO ÂMBITO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA INSTITUCIONAL-

SMSI. UASG: 

928243. A Secretaria Municipal de Segurança Institucional – SMSI, 

determinou a SUSPENSÃO da abertura deste certame com 

fundamento 

no art. 55 parágrafo 1º da lei 14.133/2021, para retificação do Edital e 

do Termo de Referência. Marabá 30/09/2026.  

  

DENNER EUDES FAVACHO DA ROCHA - 
Secretaria Municipal de Segurança Institucional– SMSI - Portaria nº 

011/2025-GP. 
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Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:9FABF41B 

 
SEASP - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL  

37º EDITAL DE CONVOCAÇÃO - PSS 001/2025 

 

37º EDITAL DE CONVOCAÇÃO - PSS 001/2025 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, 

PROTEÇÃO E ASSUNTOS COMUNITÁRIOS-SEASPAC, NO 

USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E EM REFERENCIA AO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 001-2025, 

CONVOCA NOS DIAS 01 E 02 DE OUTUBRO DE 2026, OS 

CANDIDATOS ABAIXO DESCRITOS, CONFORME ORDEM 

DE CLASSIFICAÇÃO, A SE APRESENTAREM NO 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS DA 

SECRETARIA, CITO A RUA UBÁ, QUADRA 04, LOTE 02, 

AGRÓPOLIS DO INCRA, BAIRRO AMAPÁ, NO HORÁRIO DE 

08H ÀS 14H, PARA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO 

NECESSÁRIA PARA A CONTRATAÇÃO. SEGUE EM ANEXO, 

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA 

APRESENTAÇÃO, CONFORME ESCOLARIDADE EXIGIDA 

PARA CADA CARGO. 

RESSALTAMOS AINDA, QUE APÓS O PRAZO ESTIPULADO 

ACIMA, O CANDIDATO QUE NÃO ATENDER À 

CONVOCAÇÃO, RESERVARÁ A SECRETARIA, O DIREITO DE 

CONVOCAR O PRÓXIMO CANDIDATO. 

  

CARGO: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
  

Nº CPF CANDIDATO 
NOTA 

FINAL 
SITUAÇÃO 

  

54 

  

57689385249 
HELEN GEANNI DA SILVA REIS 

  

6,8 

  

Cadastro Reserva 

  

ANEXO I 

  

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA APRESENTAÇÃO DOS 

CANDIDATOS CONVOCADOS PARA OS CARGOS DE NIVEL 

SUPERIOR, MEDIO E FUNDAMENTAL: 

  

ORIGINAIS E 01 (UMA) CÓPIA LEGÍVEL DE: 

  

ASO (ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL); 

RG; 

NIT/PIS/PASEP (CONFORME INSS); 

CARTEIRA DE TRABALHO; 

CPF E COMPROVANTE DE SITUAÇÃO CADASTRAL DO CPF 

JUNTO A RECEITA FEDERAL; 

COMPROVANTE DE ENDEREÇO ATUALIZADO; 

Nº DE CONTA BANCÁRIA – BANCO DO BRASIL (SE 

HOUVER); 

CERTIDÃO NASCIMENTO OU CASAMENTO; 

CERTIDÃO DE NASCIMENTO E CPF DOS FILHOS 

(INDEPENDENTES DA IDADE DOS MESMOS); 

CADERNETA DE VACINAÇÃO DOS FILHOS MENORES DE 07 

ANOS DE IDADE; 

TÍTULO DE ELEITOR E CERTIDÃO DE QUITAÇÃO 

ELEITORAL EMITIDA PELO CARTÓRIO; 

CARTEIRA DE RESERVISTA (SEXO MASCULINO); 

COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE PARA O EXERCÍCIO DA 

FUNÇÃO (ESSE DOCUMENTO DEVE SER APRESENTADO EM 

CÓPIA AUTENTICADA PARA CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR); 

01 FOTO 3X4; 

CERTIDÃO NEGATIVA DE ANTECEDENTES CRIMINAIS COM 

VALIDAÇÃO DE AUTENTICIDADE, EMITIDA PELO 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL; 

CARTEIRA DO CONSELHO DE CLASSE (CARGOS DE NÍVEL 

SUPERIOR). 

  

Marabá (PA), 01 de outubro de 2026. 

  

 

MÔNICA DO SOCORRO THOMPSON DE MORAIS 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Portaria nº 004/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:095DC0B0 

 
SEASP - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL  

9º EDITAL DE CONVOCAÇÃO - PSS 002/2026 

 

9º EDITAL DE CONVOCAÇÃO - PSS 002/2026 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, 

PROTEÇÃO E ASSUNTOS COMUNITÁRIOS-SEASPAC, NO 

USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E EM REFERENCIA AO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 002-2026, 

CONVOCA NOS DIAS 01 E 02 DE OUTUBRO DE 2026, OS 

CANDIDATOS ABAIXO DESCRITOS, CONFORME ORDEM 

DE CLASSIFICAÇÃO, A SE APRESENTAREM NO 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS DA 

SECRETARIA, LOCALIZADO NA RUA UBÁ, QUADRA 04, 

LOTE 02, AGRÓPOLIS DO INCRA, BAIRRO AMAPÁ, NO 

HORÁRIO DE 08H ÀS 14H, PARA ENTREGA DA 

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA A CONTRATAÇÃO. 

SEGUE EM ANEXO, RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

NECESSÁRIOS PARA APRESENTAÇÃO, CONFORME 

ESCOLARIDADE EXIGIDA PARA CADA CARGO. 

RESSALTAMOS AINDA, QUE APÓS O PRAZO ESTIPULADO 

ACIMA, O CANDIDATO QUE NÃO ATENDER À 

CONVOCAÇÃO, RESERVARÁ A SECRETARIA, O DIREITO DE 

CONVOCAR O PRÓXIMO CANDIDATO. 

  

CARGO: MOTORISTA - D 
  

Nº CPF NOME DO CANDIDATO 
NOTA 

FINAL 
SITUAÇÃO 

05 69726841291 JOSINALDO PEREIRA 7,5 
  

Cadastro Reserva 

  

ANEXO I 

  

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA APRESENTAÇÃO DOS 

CANDIDATOS CONVOCADOS PARA OS CARGOS DE NIVEL 

SUPERIOR, MEDIO E FUNDAMENTAL: 

  

ORIGINAIS E 01 (UMA) CÓPIA LEGÍVEL DE: 

  

ASO (ATESTADO DE SAÚDE OCUPACIONAL); 

RG; 

NIT/PIS/PASEP (CONFORME INSS); 

CARTEIRA DE TRABALHO; 

CPF E COMPROVANTE DE SITUAÇÃO CADASTRAL DO CPF 

JUNTO A RECEITA FEDERAL; 

COMPROVANTE DE ENDEREÇO ATUALIZADO; 

Nº DE CONTA BANCÁRIA – BANCO DO BRASIL (SE 

HOUVER); 

CERTIDÃO NASCIMENTO OU CASAMENTO; 

CERTIDÃO DE NASCIMENTO E CPF DOS FILHOS 

(INDEPENDENTES DA IDADE DOS MESMOS); 

TÍTULO DE ELEITOR E CERTIDÃO DE QUITAÇÃO 

ELEITORAL EMITIDA PELO CARTÓRIO; 

CARTEIRA DE RESERVISTA (SEXO MASCULINO); 

COMPROVANTE DE ESCOLARIDADE PARA O EXERCÍCIO DA 

FUNÇÃO (ESSE DOCUMENTO DEVE SER APRESENTADO EM 

CÓPIA AUTENTICADA PARA CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR); 

01 FOTO 3X4; 

CERTIDÃO NEGATIVA DE ANTECEDENTES CRIMINAIS COM 

VALIDAÇÃO DE AUTENTICIDADE, EMITIDA PELO 

DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL; 

CARTEIRA DO CONSELHO DE CLASSE (CARGOS DE NÍVEL 

SUPERIOR). 

  

Marabá (PA), 01 de outubro de 2026. 
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MÔNICA DO SOCORRO THOMPSON DE MORAIS 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Portaria nº 004/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:0E609079 

 
SEASP - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL  

PORTARIA Nº 572 /2026-PMM 

 

PORTARIA Nº 572 /2026-PMM 

A SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MARABÁ, no 

uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos artigos 55 e 56 da 

lei municipal nº 

17.331/2008, e; 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal nº 

17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade da servidora Jacirene Amaral Pinto, 

Matrícula 

53340, ocupante do cargo de Assistente Social, Lotada na Secretaria 

de Assistência 

Social, Proteção e Assuntos Comunitários - SEASPAC, exercendo 

suas atividades no 

Espaço de Acolhimento Provisório Munícipio de Marabá, precisará se 

deslocar ao 

munícipio de Novo Repartimento, no Estado do Pará, no período de 

05 a 06 de 

outubro do corrente ano, para realizar visita à família extensa da 

adolescente 

W.D.S.G. e de sua filha, com a finalidade de compor estudo 

psicossocial, 

considerando que ambas se encontram sob medida protetiva de 

acolhimento.. 

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

050505398.000458/2026- 

  

78, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica concedida 02 (duas) diárias a servidora Jacirene Amaral 

Pinto. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação 

revogada as 

  

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 

  

MONICA DO SOCORRO THOMPSON DE MORAIS 
Secretária Municipal de Assistência Social, Proteção e Assuntos 

Comunitários 

Port. nº004/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:66E9AD48 

 
SEASP - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL  

PORTARIA Nº 573 /2026-PMM 

 

PORTARIA Nº 573 /2026-PMM 

A SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MARABÁ, no 

uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos artigos 55 e 56 da 

lei municipal nº 

17.331/2008, e; 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal nº 

17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade da servidora Barbara Heloisa de 

Souza Saraiva, 

Matrícula 67818, ocupante do cargo de Psicóloga, Lotada na 

Secretaria de 

Assistência Social, Proteção e Assuntos Comunitários - SEASPAC, 

exercendo suas 

atividades no Espaço de Acolhimento Provisório Munícipio de 

Marabá, precisará se 

deslocar ao munícipio de Novo Repartimento, no Estado do Pará, no 

período de 05 

a 06 de outubro do corrente ano, para realizar visita à família extensa 

da 

adolescente W.D.S.G. e de sua filha, com a finalidade de compor 

estudo 

psicossocial, considerando que ambas se encontram sob medida 

protetiva de 

  

acolhimento. 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

050505398.000458/2026- 

  

78, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica concedida 02 (duas) diárias a servidora Barbara Heloisa 

de Souza 

  

Saraiva. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação 

revogada as 

  

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 

  

MONICA DO SOCORRO THOMPSON DE MORAIS 
Secretária Municipal de Assistência Social, Proteção e Assuntos 

Comunitários 

Port. nº004/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:82B4233C 

 
SEASP - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL  

PORTARIA Nº 574 /2026-PMM 

 

PORTARIA Nº 574 /2026-PMM 

A SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MARABÁ, no 

uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos artigos 55 e 56 da 

lei municipal nº 

17.331/2008, e; 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal nº 

17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do servidor João Victor Moura da 

Cruz, Matrícula 

nº 57.738, ocupante do cargo de Motorista, lotado na Secretaria de 

Assistência 

Social, Proteção e Assuntos Comunitários - SEASPAC, exercendo 

suas atividades na 

Secretaria de Assistência Social, Proteção e Assuntos Comunitários - 

SEASPAC, 

precisará se deslocar ao munícipio de Novo Repartimento, no Estado 

do Pará, no 

período de 05 a 06 de outubro do corrente ano, com a finalidade de 

conduzir a 

equipe do Espaço de Acolhimento Provisório – EAP para realizar 

visita à família 

extensa da adolescente W.D.S.G. e de sua filha, com a finalidade de 

compor estudo 

psicossocial, considerando que ambas se encontram sob medida 

protetiva de 
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acolhimento. 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

050505398.000458/2026- 

  

78, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º 02 (duas) diárias ao servidor João Victor Moura da Cruz. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação 

revogada as 

  

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 

  

MONICA DO SOCORRO THOMPSON DE MORAIS 
Secretária Municipal de Assistência Social, Proteção e Assuntos 

Comunitários 

Port. nº004/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:93CE3FD8 

 
SEASP - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL  

PORTARIA Nº 575/2026-PMM 

 

PORTARIA Nº 575/2026-PMM 

A SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MARABÁ, no 

uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos artigos 55 e 56 da 

lei municipal nº 

17.331/2008, e; 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal nº 

17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do Servidor Higor de Amorim 

Carvalho, ocupante 

do cargo de Psicólogo, Lotado na Secretaria de Assistência Social, 

Proteção e 

Assuntos Comunitários - SEASPAC, exercendo suas atividades no 

Espaço de 

Acolhimento Provisório do Município de Marabá, precisará se 

deslocar a Cidade de 

São Luís, no Estado do Maranhão, no período de 29 de setembro a 01 

de outubro 

do corrente ano, com a finalidade de realizar busca ativa junto à 

família natural e 

extensa da criança acolhida, bem como realizar visitas institucionais 

aos órgãos dos 

  

municípios envolvidos, em cumprimento à decisão judicial; 

  

Embora cientes do prazo para a publicação das portarias, a presente 

solicitação foi 

encaminhada fora do prazo em razão do caráter urgente da demanda e 

da 

necessidade de cumprimento de determinação judicial, que requer o 

deslocamento 

para a realização de busca ativa junto à família natural e extensa da 

criança 

acolhida, bem como visitas institucionais aos órgãos envolvidos. As 

providências 

foram necessárias para assegurar a proteção integral e o superior 

interesse da 

  

criança, nos termos da Lei nº 8.069/1990. 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

050505398.000437/2026- 

52, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica concedida 03 (três) diárias a servidora Higor de Amorim 

Carvalho. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação 

revogada as 

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 

  

MONICA DO SOCORRO THOMPSON DE MORAIS 
Secretária Municipal de Assistência Social, Proteção e Assuntos 

Comunitários 

Port. nº004/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:97079AB6 

 
SEASP - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL  

PORTARIA Nº 576 /2026-PMM 

 

PORTARIA Nº 576 /2026-PMM 

A SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MARABÁ, no 

uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos artigos 55 e 56 da 

lei municipal nº 

17.331/2008, e; 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal nº 

17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade da Servidora Ana Miranda Campos, 

ocupante do 

cargo de Assistente Social, lotada na Secretaria de Assistência Social, 

Proteção e 

Assuntos Comunitários - SEASPAC, exercendo suas atividades no 

Espaço de 

Acolhimento Provisório do Município de Marabá, precisará se 

deslocar a Cidade de 

São Luís, no Estado do Maranhão, no período de 29 de setembro a 01 

de outubro 

do corrente ano, com a finalidade de realizar busca ativa junto à 

família natural e 

extensa da criança acolhida, bem como realizar visitas institucionais 

aos órgãos dos municípios envolvidos, em cumprimento à decisão 

judicial. 

  

Embora cientes do prazo para a publicação das portarias, a presente 

solicitação foi 

encaminhada fora do prazo em razão do caráter urgente da demanda e 

da 

necessidade de cumprimento de determinação judicial, que requer o 

deslocamento 

para a realização de busca ativa junto à família natural e extensa da 

criança 

acolhida, bem como visitas institucionais aos órgãos envolvidos. As 

providências 

foram necessárias para assegurar a proteção integral e o superior 

interesse da criança, nos termos da Lei nº 8.069/1990. 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

050505398.000437/2026-52, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica concedida 03 (três) diárias a servidora Ana Miranda 

Campos. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação 

revogada as 

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 

  

MONICA DO SOCORRO THOMPSON DE MORAIS 
Secretária Municipal de Assistência Social, Proteção e Assuntos 

Comunitários 

Port. nº004/2025-GP 
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Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:DD02ED19 

 
SEASP - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL  

PORTARIA Nº 577/2026-PMM 

 

PORTARIA Nº 577/2026-PMM 

A SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MARABÁ, no 

uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos artigos 55 e 56 da 

lei municipal nº 

17.331/2008, e; 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal nº 

17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do Servidor Alexzane da Cruz 

Tavares, ocupante do 

cargo de Motorista, lotado na Secretaria de Assistência Social, 

Proteção e Assuntos 

Comunitários - SEASPAC, exercendo suas atividades na Secretaria de 

Assistência 

Social, Proteção e Assuntos Comunitários - SEASPAC, precisará se 

deslocar a Cidade 

de São Luís, no Estado do Maranhão, no período de 29 de setembro a 

01 de 

outubro do corrente ano, com a finalidade de conduzir a equipe do 

Espaço de 

Acolhimento Provisório – EAP para realizar busca ativa junto à 

família natural e 

extensa da criança acolhida, bem como realizar visitas institucionais 

aos órgãos dos municípios envolvidos, em cumprimento à decisão 

judicial; 

  

Embora cientes do prazo para a publicação das portarias, a presente 

solicitação foi 

encaminhada fora do prazo em razão do caráter urgente da demanda e 

da 

necessidade de cumprimento de determinação judicial, que requer o 

deslocamento 

para a realização de busca ativa junto à família natural e extensa da 

criança 

acolhida, bem como visitas institucionais aos órgãos envolvidos. As 

providências 

foram necessárias para assegurar a proteção integral e o superior 

interesse da criança, nos termos da Lei nº 8.069/1990. 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

050505398.000437/2026- 52, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica concedida 03 (três) diárias ao servidor Alexzane da Cruz 

Tavares. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação 

revogada as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 

  

MONICA DO SOCORRO THOMPSON DE MORAIS 
Secretária Municipal de Assistência Social, Proteção e Assuntos 

Comunitários 

Port. nº004/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:51F8DA11 

 
SEASP - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL  

PORTARIA Nº 586/2026-PMM 

 

PORTARIA Nº 586/2026-PMM 

A SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MARABÁ, no 

uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos artigos 55 e 56 da 

lei municipal nº 

17.331/2008, e; 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal nº 

17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do Servidor Roberto Neres 

Cordeiro, Matrícula 932, ocupante 

do cargo de Agente de Portaria, exercendo a função de cuidador, no 

Acolhimento POP ,lotado 

na Secretaria Municipal de Assistência Social, Proteção e Assuntos 

Comunitários-SEASPAC 

precisará se deslocar e permanecer na cidade Tucuruí -PA, no período 

de 12 e 13 de outubro 

de 2026, com o objetivo de acompanhar o acolhido H.R.D.S ,que 

realiza tratamento de CA ,no 

  

Hospital Regional de Tucuruí -PA .TFD - Tratamento Fora do 

Domicílio . 

  

A solicitação da diária não foi feita em tempo inferior aos 15 (Quinze) 

dias, conforme exige o 

decreto desta secretaria, em virtude de ser consulta médica em que 

não se pode escolher a 

data, apenas marcam e avisam uma semana antes da viagem. Ressalta-

se que a referida 

  

consulta é de extrema importância para o acolhido; 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

050505400.000450/2026-15, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica concedida 02 (duas ) diárias , ao servidor (a) ROBERTO 

NERES CORDEIRO 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação 

revogada as disposições em 

  

contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARABÁ, 

  

EM 29 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

MONICA DO SOCORRO THOMPSON DE MORAIS 
Secretária Municipal de Assistência Social, Proteção e Assuntos 

Comunitários 

Port. nº004/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:F4B0C8A6 

 
SEASP - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL  

PORTARIA Nº 592/2026-PMM 

 

PORTARIA Nº 592/2026-PMM 

A SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MARABÁ, no 

uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos artigos 55 e 56 da 

lei municipal nº 

17.331/2008, e; 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal nº 

17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do (a)servidor (a) ANTONIO JOSÉ 

DA SILVA SOUZA matrícula: 

62492, ocupante do cargo de Conselheiro Tutelar, lotado(a) na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO - SEMAD precisará se deslocar e permanecer 

nas seguintes localidades: 
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Vilas Brejo do Meio, Santa Fe, Zé do Ônibus, Voltinha, Três Poderes, 

União, Capistrano de 

Abreu e Cupu, zona rural de Marabá, por 05 (cinco) dias, no período 

de 05 a 09 de outubro de 

2026, com o objetivo de averiguar violações de direito contra criança 

e adolescente; 

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

050505401.000419/2026-74, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica concedida 05 (cinco) diárias, sendo 04 (quatro) diárias 

com pernoite e 01 (uma) 

diária sem pernoite, ao servidor (a)ANTONIO JOSÉ DA SILVA 

SOUZA matrícula: 62492. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação 

revogada as disposições em 

contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DE MARABÁ, EM 29 DE setembro DE 2026. 

  

MONICA DO SOCORRO THOMPSON DE MORAIS 
Secretária Municipal de Assistência Social, Proteção e Assuntos 

Comunitários 

Port. nº004/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:B20E6E74 

 
SEASP - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL  

PORTARIA Nº 593/2026-PMM 

 

PORTARIA Nº 593/2026-PMM 

A SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MARABÁ, no 

uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos artigos 55 e 56 da 

lei municipal nº 

17.331/2008, e; 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal nº 

17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do (a) Servidor (a) JOSÉ MARIA 

DA CRUZ CARDOSO JUNIOR, 

matrícula: 62652, ocupante do cargo de Conselheiro Tutelar, lotado(a) 

na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD precisará se 

deslocar e permanecer nas seguintes 

localidades: Vilas Brejo do Meio, Santa Fe, Zé do Ônibus, Voltinha, 

Três Poderes, União, 

Capistrano de Abreu e Cupu, zona rural de Marabá, por 05 (cinco) 

dias, no período de 05 a 09 

de outubro de 2026, com o objetivo de averiguar violações de direito 

contra criança e adolescente; 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

050505401.000419/2026-74, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica concedida 05 (cinco) diárias, sendo 04 (quatro) diárias 

com pernoite e 01 (uma) 

diária sem pernoite ao servidor (a) JOSÉ MARIA DA CRUZ 

CARDOSO JUNIOR, matrícula: 

62652. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação 

revogada as disposições em 

contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DE MARABÁ, EM 29 DE 

  

setembro DE 2026. 

  

MONICA DO SOCORRO THOMPSON DE MORAIS 
Secretária Municipal de Assistência Social, Proteção e Assuntos 

Comunitários 

Port. nº004/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:DD776A75 

 
SEASP - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL  

PORTARIA Nº 594/2026-PMM 

 

PORTARIA Nº 594/2026-PMM 

A SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MARABÁ, no 

uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos artigos 55 e 56 da 

lei municipal nº 

17.331/2008, e; 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal nº 

17.331/2008; 

O(A) servidor (a ANTONIO ALVES DE SOUSA, matrícula nº 

44979, ocupante do cargo de 

motorista, lotado na SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

ASSUNTOS COMUNITÁRIOS- 

SEASPAC, precisará se deslocar e permanecer seguintes localidades: 

Vilas Brejo do Meio, 

Santa Fe, Zé do Ônibus, Voltinha, Três Poderes, União, Capistrano de 

Abreu e Cupu, zona 

rural de Marabá, por 05 (cinco) dias, no período de 05 a 09 de outubro 

de 2026, com o 

objetivo de conduzir os(as) conselheiros(as) tutelares Antonio José da 

Silva Souza e José 

Maria da Cruz Cardoso Junior, na averiguação de comunicações de 

violação de direitos contra 

  

crianças e adolescentes; 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

050505401.000419/2026-74, 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica concedida 05 (cinco) diárias, sendo 04 (quatro) diárias 

com pernoite e 01 (uma) 

diária sem pernoite, ao servidor (a) ANTONIO ALVES DE SOUSA, 

matrícula nº 44979. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação 

revogada as disposições em 

contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DE MARABÁ, EM 29 DE setembro DE 2026. 

  

MONICA DO SOCORRO THOMPSON DE MORAIS 
Secretária Municipal de Assistência Social, Proteção e Assuntos 

Comunitários 

Port. nº004/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:772EEA70 

 
SEASP - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL  

PORTARIA Nº 595 /2026-PMM 

 

PORTARIA Nº 595 /2026-PMM 
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A SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MARABÁ, no 

uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos artigos 55 e 56 da 

lei municipal nº 

17.331/2008, e; 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal nº 

17.331/2008; 

  

CONSIDERANDO a necessidade do (a) Servidor (a) Glebson Sousa 

Silva, Matrícula 59273, ocupante do cargo de Motorista, Lotado na 

SECRETARIA 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, PROTEÇÃO E ASSUNTOS 

COMUNITÁRIOS (SEASPAC),O 

servidor Glebson Sousa Silva, Matrícula 59273, ocupante do cargo de 

Motorista, 

Lotado na SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 

PROTEÇÃO E ASSUNTOS 

COMUNITÁRIOS (SEASPAC), precisará se deslocar para ZONA 

RURAL: Cras rio 

Preto, no dia 28 de Setembro e permanecerá até o dia 02 de Outubro 

de 2026, 

para cobertura temporária, em substituição ao servidor CÉLIO 

SANTOS SILVA, 

Matrícula nº 68675. 

  

A solicitação da diária foi feita em tempo inferior aos 15 (Quinze) 

dias, conforme exige o decreto desta secretaria devido ao surgimento 

da 

demanda institucional urgente e imprevista, cuja convocação ocorreu 

de forma 

repentina. A participação na ação é indispensável para a oferta 

imediata do 

serviço ao público que já se encontra aguardando tais atendimentos. 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

  

050505395.000099/2026-89, 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica concedida 05 (cinco) diárias com pernoite ao servidor (a) 

  

GLEBSON SOUSA SILVA. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação 

  

revogada as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA 

PREFEITURA 

  

MUNICIPAL DE MARABÁ, EM 11 DE setembro DE 2026 

  

MONICA DO SOCORRO THOMPSON DE MORAIS 
Secretária Municipal de Assistência Social, Proteção e Assuntos 

Comunitários 

Port. nº004/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:43357AF6 

 
SEASP - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL  

PORTARIA Nº 596/2026-PMM 

 

PORTARIA Nº 596/2026-PMM 

A SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MARABÁ, no 

uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos artigos 55 e 56 da 

lei municipal nº 

17.331/2008, e; 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal nº 

17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do Servidor Cicero Izaias da Silva, 

CPF n° 

644.270.212-04, ocupante do cargo de Operador de máquinas pesadas, 

Lotado na 

Secretaria Municipal de Assistência Social, Proteção e Assuntos 

Comunitários 

(SEASPAC), precisará se deslocar para ZONA RURAL Cras rio 

Preto, no dia 28 de 

Setembro e 02 de Outubro de 2026, para conduzir o Motorista 

Glebson Sousa Silva, 

Matrícula 59273 que substituirá temporariamente servidor CÉLIO 

SANTOS SILVA 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

050505395.000099/2026- 

  

89, 

RESOLVE: 

  

Art. 1º Fica concedida 02 (duas) diárias sem pernoite ao servidor (a) 

CICERO IZAIAS 

  

DA SILVA. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação 

revogada as 

disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

  

MARABÁ, EM 11 DE setembro DE 2026. 

. 

  

MONICA DO SOCORRO THOMPSON DE MORAIS 
Secretária Municipal de Assistência Social, Proteção e Assuntos 

Comunitários 

Port. nº004/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:19BC2BB7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº 39/2026-CPL/DGLC/PMM 

  

HOMOLOGAÇÃO do Processo n° 050505028.000022/2026-97-

PMM Objeto: 

ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 24/2026-

CPL/DGLC/PMM, 

DERIVADA DO PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 90080/2025-

CPL/DGLC/PMM - 

AQUISIÇÃO DE PEÇAS MECÂNICAS E ACESSÓRIOS NOVOS 

PARA VEÍCULOS 

LEVES E UTILITÁRIOS, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE AGRICULTURA DE MARABÁ – SEAGRI. 

UASG: 931166 - 

Empresa: AUTOGIRO PEÇAS E SERVIÇOS MARABÁ LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 08.828.452/0001-78, vencedora do Lote: 01 e os Itens: 01, 

02, 03 com 

o valor total de R$ 620.000,00 (Seiscentos e vinte mil reais), pelo que 

HOMOLOGO o resultado. Fundamentação legal: Lei nº 14.133/2021; 

e ao 

Decreto Municipal nº 405/2023. Marabá 30/09/2026.  

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JÚNIOR – 
Secretaria Municipal de Administração – SEMAD.  

Portaria nº 5.945/2025 - GP/PMM.  
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Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:C1EC0641 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA Nº 8134/2026-SEMAD. 

 

PORTARIA Nº 8134/2026-SEMAD. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, ESTADO 

DO PARÁ, 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, USANDO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS 

E ETC. 

CONSIDERANDO: 

A Solicitação de Vacância, em razão de posse em outro cargo público 

incalculável, formulada pela servidora ANDRESA MACHADO DE 

SOUSA, 

matrícula nº54167, portadora do CPF nº022.***.***-41, conforme 

Processo nº 050505932.000082/2026-05/SEI, devidamente 

protocolado em 22.09.2026. 

CONSIDERANDO: 

Edital de Convocação nº02/2025 – Prefeitura Municipal de Canaã dos 

Carajás – Secretaria Municipal de Administração, com fundamento no 

Edital do Concurso Público nº01/2024, homologado em 15/08/2025, 

considerando os Art. 26, § 1º da Lei Municipal nº282/2012, que 

convoca 

para nomeação no cargo efetivo de AGENTE DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS 

EM ENFERMAGEM, junto a Prefeitura Municipal de Canaã dos 

Carajás, Estado do Pará. 

CONSIDERANDO: 

O Parecer nº02/2023 – PROGEM, de 12 de Abril de 2023. 

CONSIDERANDO: 

Delegação de competência através da Portaria nº1.604/2026-GP, 

Anexo I, item 1, alínea b; 

RESOLVE: 

Artigo 1º - EXONERAR, a pedido do cargo efetivo de Técnica em 

Enfermagem – Zona Urbana, da Prefeitura Municipal de Marabá, com 

exercício na Secretaria Municipal de Saúde – SMS, a servidora 

ANDRESA MACHADO DE SOUSA, resguardando o direito de 

recondução ao cargo nos termos do artigo 27 da Lei Municipal 

nº17.331 de 30 de dezembro de 2008, a partir de 15 de setembro de 

2026. 

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 

GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, EM 24 

DE SETEMBRO DE 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:58D86113 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8328/2026-SEMAD 

 

SERVIDOR(A): ANTONIO ALVES PEREIRA FILHO, 

concursado(a) no cargo de Agente de Portaria, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 01/06/2016 a 31/05/2021. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:D3B378C2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8340/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8340/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): FLAVIO FERNANDES DE SOUSA, concursado(a) 

no cargo de Professor C. I., lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 05/08/2014 a 04/08/2019. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:4A89B2E0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8341/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8341/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): GEIZY NASCIMENTO OLIVEIRA CIOPKA, 

concursado(a) no cargo de Professor C. I., lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 13/01/2021 a 12/01/2026. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:E00C8B64 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8342/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8342/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): GORGIANA PRUDENCIO DOS SANTOS, 

concursado(a) no cargo de Merendeira, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 15/02/2017 a 14/02/2022. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:413E2D1E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8343/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8343/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): HANRRIETH ACACIO MATHIAS, concursado(a) 

no cargo de Agente de Portaria, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 15/03/2020 a 14/03/2025. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 
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Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:D89E6951 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8344/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8344/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): JACIRA MOREIRA DA SILVA PEREIRA, 

concursado(a) no cargo de Agente de Serviços Gerais, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 29/06/2020 a 28/06/2025. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:EB250BAE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8345/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8345/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): JAIRO FABIANO DOS SANTOS SILVA, 

concursado(a) no cargo de Auxiliar de Secretaria, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (1ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 23/08/2016 a 22/08/2021. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 14/11/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:92EC5296 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8346/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8346/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): JEANNES DOS SANTOS LIMA, concursado(a) no 

cargo de Agente de Serviços Gerais, lotado(a) na Secretaria Municipal 

de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 16/07/2014 a 15/07/2019. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:E2BFFD3A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8347/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8347/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): JOSE ANTONIO CEZAR DA SILVA, 

concursado(a) no cargo de Professor C. I., lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 17/04/2021 a 16/04/2026. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:D3ACE794 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8348/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8348/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): JOSE AUGUSTO PEREIRA ROSA, concursado(a) 

no cargo de Agente de Portaria, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 18/10/2018 a 17/10/2023. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:888683BB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8349/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8349/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): JOSE MARIA SANTOS SILVA, concursado(a) no 

cargo de Agente de Portaria, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 26/06/2017 a 25/06/2022. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:D714F671 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8350/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8350/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): JOSELIA OLIVEIRA LIMA, concursado(a) no 

cargo de Professor C. I., lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação 

- SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 03/04/2020 a 02/04/2025. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:8755AF46 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8351/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8351/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): JUBILEU NASCIMENTO DE ALENCAR, 

concursado(a) no cargo de Agente de Portaria, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 26/03/2017 a 25/03/2022. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 
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Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:16381A74 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8352/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8352/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): KATIANE DE JESUS SILVA MARQUES, 

concursado(a) no cargo de Agente de Portaria, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 31/01/2017 a 30/01/2022. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:5AA226C4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8353/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8353/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): KELLY STEFANNY ALCANTARA MARTINS, 

concursado(a) no cargo de Auxiliar de Secretaria, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 12/02/2020 a 11/02/2025. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:97FD17C9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8354/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8354/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): LEOMARA VALE DE AMECE, concursado(a) no 

cargo de Agente de Serviços Gerais, lotado(a) na Secretaria Municipal 

de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 03/02/2020 a 02/02/2025. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:B5155A7C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8355/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8355/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): LUANA CAROLINA SOUSA DA SILVA, 

concursado(a) no cargo de Agente de Serviços Gerais, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 27/01/2020 a 26/01/2025. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:C509D691 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8356/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8356/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): LUCERO BARROS PEREIRA, concursado(a) no 

cargo de Auxiliar de Secretaria, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 08/08/2021 a 07/08/2026. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:DC8FC34E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8357/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8357/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): LUCIANA ALECRIM MACIEL, concursado(a) no 

cargo de Agente de Serviços Gerais, lotado(a) na Secretaria Municipal 

de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 14/01/2015 a 13/01/2020. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:54B5103B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8358/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8358/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): MARGARIDA BOGEA YAGHI DE OLIVEIRA, 

concursado(a) no cargo de Professor C. I., lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 14/04/2018 a 13/04/2023. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:33375EF9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8359/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8359/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): MARIA CLEONICE SILVA DOS SANTOS, 

concursado(a) no cargo de Professor C. I., lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 03/04/2000 a 02/04/2005. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 
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Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:E65B910A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8360/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8360/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): MARIA LUZIA DA SILVA DO NASCIMENTO, 

concursado(a) no cargo de Professor C. I., lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 08/08/2016 a 07/08/2021. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:F5E24DA3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8361/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8361/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): MARILENE DA SILVA LOPES, concursado(a) no 

cargo de Agente de Portaria, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 16/11/2016 a 15/11/2021. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:BF2536B7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8362/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8362/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): MARINA MAYLA DE AQUINO RODRIGUES 

NOGUEIRA, concursado(a) no cargo de Assistente Administrativo, 

lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (1ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 17/03/2016 a 16/03/2021. 

PERÍODO DO GOZO: 15/10/2026 a 28/11/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:8137893C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8363/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8363/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): MARINALVA CARVALHO DOS SANTOS, 

concursado(a) no cargo de Agente de Serviços Gerais, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 01/04/2019 a 31/03/2024. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:43303D01 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8364/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8364/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): MIRIAN BRAGA VIEIRA, concursado(a) no cargo 

de Agente de Serviços Gerais, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 07/03/2020 a 06/03/2025. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:02C1274B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8365/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8365/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): RAIMUNDO NONATO MILHOMEM DOS 

SANTOS, concursado(a) no cargo de Agente de Portaria, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 13/07/2017 a 12/07/2022. 

PERÍODO DO GOZO: 31/10/2026 a 28/01/2027. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:ED5983B9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8366/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8366/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): SANDRA MARCIA ANDRADE DOS SANTOS 

PEREIRA, concursado(a) no cargo de Agente de Portaria, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 02/05/2021 a 01/05/2026. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:AAAA91FC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8367/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8367/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): SHIRLEI SUELI GOMES PEREIRA, concursado(a) 

no cargo de Professor C. I., lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 08/08/2021 a 07/08/2026. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 
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Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:8B92F7B3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8368/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8368/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): TAMYLYS ALINNE RODRIGUES, concursado(a) 

no cargo de Agente de Serviços Gerais, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 19/08/2016 a 18/08/2021. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:983F39A9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8369/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8369/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): TATIANA DE OLIVEIRA SANTANA, 

concursado(a) no cargo de Professor C. I., lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 27/04/2021 a 26/04/2026. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:EBAE5C13 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8370/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8370/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): VALMIR PORTO MARIS, concursado(a) no cargo 

de Agente de Portaria, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação 

- 

SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 08/03/2016 a 07/03/2021. 

PERÍODO DO GOZO: 01/11/2026 a 29/01/2027. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:06EDA04E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8371/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8371/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): ZESIMAR PEREIRA LIMA, concursado(a) no 

cargo 

de Agente de Portaria, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação 

- 

SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 09/05/2021 a 08/05/2026. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:B0802F0A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8372/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8372/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): CLEBER DE MOURA DIAS, concursado(a) no 

cargo de Professor C. I., lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação 

- SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 01/04/2013 a 31/03/2018. 

PERÍODO DO GOZO: 09/09/2026 a 07/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:E3047DAC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8373/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8373/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): ANTONIA FELIX DE OLIVEIRA PEREIRA, 

concursado(a) no cargo de Agente de Serviços Gerais, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 09/04/2020 a 08/04/2025. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:4B0D56C1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8374/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8374/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): ELIANE DA SILVA, concursado(a) no cargo de 

Agente de Serviços Gerais, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 27/01/2020 a 26/01/2025. 

PERÍODO DO GOZO: 27/10/2026 a 24/01/2027. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:84CE76BF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8375/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8375/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): ELISVANDRO SILVA DE OLIVEIRA, 

concursado(a) no cargo de Agente de Portaria, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 13/09/2011 a 12/09/2016. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 
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NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:949D03B3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8376/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8376/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): ELIZABETH MARTINS MOURA, concursado(a) 

no cargo de Professor C. I., lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 11/03/2021 a 10/03/2026. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:E32774E3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8377/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8377/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): FRANCISCO CARLOS SILVA, concursado(a) no 

cargo de Professor C. I., lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação 

- SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 15/02/2016 a 14/02/2021. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:7DFD57C7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8378/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8378/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): IEDA DA SILVA RODRIGUES, concursado(a) no 

cargo de Agente de Serviços Gerais, lotado(a) na Secretaria Municipal 

de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 04/08/2018 a 03/08/2023. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:8E034B6B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8379/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8379/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): JOSE FERREIRA DA SILVA, concursado(a) no 

cargo de Agente de Portaria, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 31/05/2015 a 30/05/2020. 

PERÍODO DO GOZO: 31/10/2026 a 28/01/2027. 

  

 

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:3AD3CC29 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8380/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8380/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): MANOEL MARIA PEREIRA DE OLIVEIRA, 

concursado(a) no cargo de Professor C. E., lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 13/08/2016 a 12/08/2021. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:29684E0D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8381/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8381/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): MILENE PERES DE OLIVEIRA, concursado(a) no 

cargo de Professor C. I., lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação 

- SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 12/02/2021 a 11/02/2026. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:63F1CA5D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8382/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8382/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): MIRIAN BARBOSA FREITAS, concursado(a) no 

cargo de Agente de Portaria, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (1ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 12/01/2020 a 11/01/2025. 

PERÍODO DO GOZO: 19/10/2026 a 02/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:44636CB2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8383/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8383/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): NILZETE FERREIRA DA SILVA, concursado(a) 

no 

cargo de Agente de Serviços Gerais, lotado(a) na Secretaria Municipal 

de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 04/08/2018 a 03/08/2023. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 
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NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:84749991 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8384/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8384/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): TATIANA TAVARES DA SILVA, concursado(a) 

no cargo de Agente de Serviços Gerais, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 04/08/2018 a 03/08/2023. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:3B59A40C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8385/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8385/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): WILSON BARBOSA MACHADO, concursado(a) 

no cargo de Agente de Portaria, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 04/08/2003 a 03/08/2008. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:D6E83D23 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8386/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8386/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): FRANCISCA JORGE MACEDO DE LIMA, 

concursado(a) no cargo de Agente de Serviços Gerais, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 24/04/2020 a 23/04/2025. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:7E11A734 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8387/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8387/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): FRANCISCA PINTO, concursado(a) no cargo de 

Professor C. I., lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação - 

SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (1ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 13/01/2020 a 12/01/2025. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 14/11/2026. 

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:29F72A01 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8388/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8388/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): MARIA DE NASARE DA SILVA COSTA, 

concursado(a) no cargo de Pedagoga, lotado(a) na Secretaria 

Municipal 

de Educação - SEMED. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 04/08/2013 a 03/08/2018. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:5B795FB4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8389/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8389/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): EDINA ROCHA JUCA, concursado(a) no cargo de 

Assistente Administrativo, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Gestão 

Fazendária - SEGFAZ. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 26/06/2012 a 25/06/2017. 

PERÍODO DO GOZO: 03/11/2026 a 31/01/2027. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:799D1CB7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8390/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8390/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): IVANETE VARELO MEDEIROS, concursado(a) 

no 

cargo de Técnica em Enfermagem, lotado(a) na Secretaria Municipal 

de Saúde - SMS. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (2ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 15/08/2015 a 14/08/2020. 

PERÍODO DO GOZO: 17/11/2026 a 31/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:974ABA98 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8391/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8391/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): DEBORA DA SILVA SOARES, concursado(a) no 

cargo de Assistente Administrativo, lotado(a) na Secretaria Municipal 

de Saúde - SMS. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (2ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 26/10/2016 a 25/10/2021. 

PERÍODO DO GOZO: 16/12/2026 a 29/01/2027. 
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NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:6F93B1B5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8392/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8392/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): JEISANE DA SILVA ALMEIDA GONCALVES, 

concursado(a) no cargo de Tecnico em Enfermagem, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Saúde - SMS. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (1ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 29/07/2016 a 28/07/2021. 

PERÍODO DO GOZO: 21/12/2026 a 03/02/2027. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:D8CA15E7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8393/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8393/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): MARIA GERUSA RODRIGUES CARNEIRO 

MONTEIRO, concursado(a) no cargo de Técnico em Enfermagem, 

lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde - SMS. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (2ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 10/03/2016 a 09/03/2021. 

PERÍODO DO GOZO: 03/11/2026 a 17/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:C61F5427 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8394/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8394/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): RAIMUNDA OLIVEIRA COSTA, concursado(a) 

no 

cargo de Agente de Serviços Gerais, lotado(a) na Secretaria Municipal 

de Saúde - SMS. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (1ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 30/07/2017 a 29/07/2022. 

PERÍODO DO GOZO: 07/12/2026 a 20/01/2027. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:2AD1C96B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8395/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8395/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): TELMA SANTO DA CUNHA PORTILHO, 

concursado(a) no cargo de Técnico em Enfermagem, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Saúde - SMS. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (2ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 05/11/2018 a 04/11/2023. 

PERÍODO DO GOZO: 03/11/2026 a 17/12/2026. 

  

 

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:F4424579 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8396/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8396/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): MARIA LUCIA COELHO DOS SANTOS, 

concursado(a) no cargo de Agente de Endemias, lotado(a) na 

Secretaria 

Municipal de Saúde - SMS. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (2ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 01/05/2016 a 30/04/2021. 

PERÍODO DO GOZO: 03/11/2026 a 17/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:28049B41 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8397/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8397/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): ANA JOYCE DA LUZ FARIAS, concursado(a) no 

cargo de Técnico em Enfermagem, lotado(a) na Secretaria Municipal 

de Saúde - SMS. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (2ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 19/08/2020 a 18/08/2025. 

PERÍODO DO GOZO: 18/11/2026 a 01/01/2027. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:F68702ED 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8398/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8398/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): DILCILENE DE SOUZA LUSTOSA, concursado(a) 

no cargo de Agente de Serviços Gerais, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Saúde - SMS. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (1ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 24/04/2019 a 23/04/2024. 

PERÍODO DO GOZO: 03/11/2026 a 17/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:6D7FFAED 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8399/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8399/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): ALANY CHAVES DE ARAUJO MACEDO, 

concursado(a) no cargo de Auxiliar de Regulação, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Saúde - SMS. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (1ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 05/11/2020 a 04/11/2025. 

PERÍODO DO GOZO: 17/10/2026 a 30/11/2026. 

  

 



Pará , 01 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará   •    ANO XVII | Nº 4102 

 

www.diariomunicipal.com.br/famep                                                                             72 

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP  

 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:7F83D803 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8400/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8400/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): ELIZANGELA DE ANTUNES COSTA SANTOS, 

concursado(a) no cargo de Monitor, lotado(a) na Secretaria Municipal 

de Saúde - SMS. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (2ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 03/04/2015 a 02/04/2020. 

PERÍODO DO GOZO: 07/12/2026 a 20/01/2027. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:202CB2E2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8401/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8401/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): ELIZONEIDE HENRIQUES DA FONSECA, 

concursado(a) no cargo de Enfermeiro, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Saúde - SMS. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (1ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 21/01/2017 a 20/01/2022. 

PERÍODO DO GOZO: 21/12/2026 a 03/02/2027. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP  

 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:924927EC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8402/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8402/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): YNARA DOS SANTOS DE CAMPOS SOUSA, 

concursado(a) no cargo de Auxiliar em Saúde Bucal, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Saúde - SMS. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (1ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 24/09/2020 a 23/09/2025. 

PERÍODO DO GOZO: 19/10/2026 a 02/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:9218D325 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8403/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8403/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): CARME SILVA DA SILVA SANTOS, 

concursado(a) no cargo de Técnico em Enfermagem, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Saúde - SMS. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (1ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 02/07/2017 a 01/07/2022. 

PERÍODO DO GOZO: 05/10/2026 a 18/11/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:EF0ECF2B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8404/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8404/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): SILVIA DE LIZANDRA OLIVEIRA MIRANDA, 

concursado(a) no cargo de Técnico em Enfermagem, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Saúde - SMS. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (1ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 15/07/2021 a 14/07/2026. 

PERÍODO DO GOZO: 05/10/2026 a 18/11/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:A53ADF51 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8405/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8405/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): GILDAN DA SILVA SOUSA, concursado(a) no 

cargo de Agente Comunitário de Saúde, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Saúde - SMS. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (1ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 18/06/2020 a 17/06/2025. 

PERÍODO DO GOZO: 16/10/2026 a 29/11/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:64B11E8E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8406/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8406/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): SANDRA VALERIO DE ALMEIDA, concursado(a) 

no cargo de Agente Comunitário de Saúde, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Saúde - SMS. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (2ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 01/03/2016 a 28/02/2021. 

PERÍODO DO GOZO: 03/11/2026 a 17/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:1719ECD8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8407/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8407/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): FERNANDA VIEIRA DOS SANTOS, 

concursado(a) no cargo de Técnico em Enfermagem, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Saúde - SMS. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (1ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 20/10/2020 a 19/10/2025. 

PERÍODO DO GOZO: 01/12/2026 a 14/01/2027. 
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NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:EC47E293 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8408/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8408/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): WANY DA SILVA OLIVEIRA, concursado(a) no 

cargo de Técnica em Enfermagem, lotado(a) na Secretaria Municipal 

de Saúde - SMS. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 10/04/2010 a 09/04/2015. 

PERÍODO DO GOZO: 12/01/2027 a 11/04/2027. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:9D0D4C54 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8409/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8409/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): ELIENE PEREIRA DOS SANTOS, concursado(a) 

no cargo de Agente de Serviços Gerais, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Saúde - SMS. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 24/08/2021 a 23/08/2026. 

PERÍODO DO GOZO: 01/12/2026 a 28/02/2027. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:1515A348 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8410/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8410/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): JANAINA CRISTINA NUNES ANDRADE, 

concursado(a) no cargo de Técnico em Enfermagem, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Saúde - SMS. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (1ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 04/08/2020 a 03/08/2025. 

PERÍODO DO GOZO: 03/11/2026 a 17/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:114F919A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8411/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8411/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): ELINALVA GUIMARAES SILVA, concursado(a) 

no cargo de Agente de Segurança Patrimonial, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Segurança Institucional - SMSI. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 90 dias (Integral) relativa ao 

período aquisitivo: 04/08/2013 a 03/08/2018. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 29/12/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:1AD4AF9E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA N.º 8412/2026-SEMAD 

 

PORTARIA n.º 8412/2026-SEMAD 

SERVIDOR(A): EVALDO DIAS PEREIRA, concursado(a) no cargo 

de Agente de Trânsito e Transporte Urbano, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Segurança Institucional - SMSI. 

ASSUNTO: Conceder Licença Prêmio de 45 dias (1ª Parcela) relativa 

ao período aquisitivo: 16/08/2011 a 15/08/2016. 

PERÍODO DO GOZO: 01/10/2026 a 14/11/2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:6681AAAD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA Nº 8416/2026-SEMAD 

 

PORTARIA Nº 8416/2026-SEMAD 

Processo nº 050505368.000055/2026-86 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

MARABÁ, ESTADO DO PARÁ, 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, no uso de suas 

atribuições legais, 

CONSIDERANDO o erro material constante na Portaria nº 

4811/2026-SEMAD (ID 2116919), em nome do(a) servidor(a) EDILA 

VIEIRA DOS SANTOS, concursado(a) no cargo de Técnico em 

Enfermagem, sob a matrícula nº 1102; CONSIDERANDO o princípio 

da Autotutela Administrativa; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Fica corrigido erro material constante na Portaria de Licença-

Prêmio nº 4811/2026-SEMAD. 

Onde se lê: 

CONSIDERANDO: 

O tempo de serviço do(a) requerente (10/04/2000 a 09/04/2005) 

prestado a esta Prefeitura, o que lhe confere o direito à licença que 

pleiteia; 

Leia-se: 

CONSIDERANDO: 

O tempo de serviço do(a) requerente (10/04/2015 a 09/04/2020) 

prestado a esta Prefeitura, o que lhe confere o direito à licença que 

pleiteia; 

Art. 2º - Permanecem inalteradas as demais disposições da Portaria nº 

4811/2026-SEMAD. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Marabá-PA, 30 de setembro de 2026. 

  

Documento Assinado Eletronicamente 

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:657CAFB0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA Nº 8436/2026-SEMAD 

 

PORTARIA Nº 8436/2026-SEMAD 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

MARABÁ, 
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ESTADO DO PARÁ, REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 

NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E ETC. 

CONSIDERANDO: 

Delegação de competência através da Portaria nº 1.604/2026-GP, 

Anexo I, item 3, que dispõe sobre o art. 13, § 5º, alínea ―b‖, da Lei 

Municipal nº 17.331, de 30 de dezembro de 2008 (Regime Jurídico 

Único dos Servidores Públicos Civis do Munícipio de Marabá); 

CONSIDERANDO: 

Os termos do requerimento, firmado pela servidora, SAMARA DE 

ARAÚJO ALVES RIBEIRO, matrícula nº 56719, conforme Processo 

nº 

050505647.000281/2026-21, concursada no cargo de Auxiliar de 

Regulação, lotada junto a Secretaria Municipal de Saúde – SMS. 

RESOLVE: 

Artigo 1º - Conceder a servidora SAMARA DE ARAÚJO ALVES 

RIBEIRO, portadora do CPF nº 982.***.***-91, LICENÇA SEM 

REMUNERAÇÃO, para tratar de assuntos particulares, pelo período 

de 02 (dois) anos, na forma estabelecida no Artigo 105, da Lei 

Municipal nº 17.331, de 30 de dezembro de 2008 - RJU, retroagindo 

seus efeitos a partir de 24 de agosto de 2026. 

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

SECRETÁRIO MUNICIPAL ADMINISTRAÇÃO DE MARABÁ, 

EM 30 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria n.º 5945/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:3D38EA84 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA Nº 8437/2026-SEMAD 

 

PORTARIA Nº 8437/2026-SEMAD 

Processo nº 05050592.002278/2026-00 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

MARABÁ, ESTADO DO PARÁ, REPÚBLICA FEDERATIVA DO 

BRASIL, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO delegação de competência através da Portaria nº 

1.604/2026-GP, Anexo I, item 01, que dispõe sobre o art. 13, § 5º, 

alínea 

―b‖, da Lei Municipal nº 17.331, de 30 de dezembro de 2008 (Regime 

Jurídico Único dos Servidores Públicos Civil do Munícipio de 

Marabá); 

CONSIDERANDO os termos do requerimento, conforme Processo nº 

05050592.002278/2026-00, firmado pela servidora TACIANA 

VICENTE ARAÚJO, portadora do CPF nº 598.***.***-15, matricula 

nº 

2755, concursada no cargo de Professora AD-IV-PEDAGOGIA, 

lotada 

junto a Secretaria Municipal de Educação – SEMED. 

RESOLVE: 

Artigo 1º - EXONERAR, a pedido, a Sra. TACIANA VICENTE 

ARAÚJO, do cargo de Professora AD-IV-PEDAGOGIA, a partir de 

14 de setembro de 2026. 

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Marabá-PA, 30 de setembro de 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:E9EA2A53 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEMAD 

PORTARIA Nº 8438/2026-SEMAD 

 

PORTARIA Nº 8438/2026-SEMAD 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

MARABÁ, 

ESTADO DO PARÁ, REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, 

USANDO 

DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E ETC. 

CONSIDERANDO os termos do requerimento, conforme processo n.º 

050505634.001789/2026-95, firmado pela servidora, Maria Zeneide 

de Souza Bernaldo, Mat. 33540, CPF: 332.***.***-72, concursada no 

cargo de Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação - 

SEMED. 

CONSIDERANDO o art. 117º da Lei nº 17.331, de 30 de dezembro 

de 

2008 – RJU. 

RESOLVE: 

Artigo 1º Conceder á servidora, Maria Zeneide de Souza Bernaldo, 

08 (oito) dias consecutivos, de Licença Matrimonial, que foram 

usufruídos no período de 24.09.2026 a 01.10.2026, em decorrência do 

seu casamento, com o Sr. Iranol da Silva Saldanha, CPF nº 

431.***.***- 

68, conforme Certidão de Casamento. 

Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, EM 30 

DE SETEMBRO DE 2026. 

  

NORBERTO FERREIRA CARDOSO JUNIOR 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria nº 5945/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:A63E9D18 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO – SEPLAN 

PARECER TÉCNICO Nº 194/2026 – SEPLAN 

 

PARECER TÉCNICO Nº 194/2026 – seplan 

ASSUNTO: Análise técnica de projeto apresentado pela Organização 

da Sociedade Civil LIGA CARNAVALESCA DE MARABÁ – 

LICAM para formalização de Termo de Fomento 

decorrente de Emenda Parlamentar Impositiva. 

ORIGEM: LIGA CARNAVALESCA DE MARABÁ – LICAM– 

CNPJ nº 11.476.574/0001-57 

TERMO DE FOMENTO Nº: 196/2026 

EMENDA IMPOSITIVA: Autoria: Ver. Vanda Régia Americo 

Gomes - União 

VALOR TOTAL: R$ 15.000,00 (quinze mil reais) 

  

I – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Este parecer técnico é emitido com fundamento no art. 35, V, da Lei 

Federal nº 13.019/2014 (MROSC), o qual condiciona a celebração de 

termos de fomento à emissão de parecer técnico 

da Administração. Nos termos do art. 29 da Lei nº 13.019/2014, os 

termos de fomento custeados exclusivamente por emendas 

parlamentares impositivas são celebrados com dispensa de 

chamamento público. A Procuradoria-Geral do Município, por meio 

do Parecer Referencial PGM nº 008/2025, consolidou o entendimento 

da legalidade dessa dispensa, desde que 

observadas as exigências técnicas e documentais previstas em lei. 

  

II – DA ANÁLISE DOCUMENTAL 

Após análise dos documentos apresentados pela LIGA 

CARNAVALESCA DE MARABÁ – LICAM, verificou-se o 

atendimento integral dos requisitos previstos nos arts. 22 e 33 da 

Lei nº 13.019/2014, bem como no Checklist do Anexo I do Parecer 

Referencial PGM nº 008/2025: 

I) Plano de trabalho e projeto com descrição completa do objeto a ser 

executado, devendo conter requisitos do art. 22 da Lei 13.019, de 

2014; 
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II) certidão de que a organização da sociedade civil preenche os 

requisitos previstos no artigo 33 da lei 13.019, de 2014; 

III) cópia do estatuto social contando os requisitos constantes do 

inciso III, do art. 33, da Lei 13.019, de 2014; 

IV) ata da última eleição e termo de posse, comprovando do mandato 

da diretoria da instituição; 

V) comprovação do efetivo funcionamento na área há 01 (um) ano 

desenvolvendo atividades e projetos no setor referente ao objeto da 

parceria ou de natureza semelhante; 

VI) comprovante de endereço atual da instituição; 

VII) relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com 

endereço, rg e cpf de cada um; 

VIII) cpf, rg e comprovante de residência do presidente da entidade; 

IX) inscrição no CNPJ; 

X) declaração do representante da instituição informando que nenhum 

dos dirigentes é dirigente membro do poder ou do ministério público, 

ou dirigente de órgão ou entidade da 

administração pública da mesma esfera governamental na qual será 

celebrado o termo de fomento, estendendo-se a vedação aos 

respectivos cônjuges ou companheiros, bem como 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até segundo grau, 

nos termos do art. 39, II da Lei nº 13.019, de 2014; 

XI) declaração do representante, em nome da entidade, informando a 

inexistência de dívida perante os poderes públicos e de inscrição nos 

bancos de dados públicos ou privados de 

proteção ao crédito; 

XII) declaração de atendimento ao artigo 25 da LC 101, de 2000; 

XIII) prova de que não tenha sido punida com uma das sanções do art. 

39, V, da Lei 13.019, de 2014; 

XIV) certidão da CONGEM acerca da inexistência de pendências em 

prestações de contas de parcerias anteriores (últimos cinco anos); 

XV) Declaração referente a abertura de conta corrente específica para 

a parceria; 

XVI) parecer da área técnica da secretaria acerca do objeto da 

parceria, assinado por profissional habilitado e ainda atendendo 

requisitos do art. 35, V, da Lei 13.019, de 2014; 

XVII) certidão nada consta TCM; 

XVIII) certidão nada consta TCE; 

XIX) certidão negativa de natureza não tributária; 

XX) certidão negativa de natureza tributária; 

XXI) certidão negativa de débitos gerais, dívida ativa e tributos 

municipais; 

XXII) Declaração de idoneidade; 

XIV) 03 (três) orçamentos. 

Conclui-se que a entidade encontra-se regularmente habilitada. 

  

III – DO PLANO DE TRABALHO 

O Plano de Trabalho apresentado contempla: 

- Diagnóstico e justificativa; 

- Objetivos e metas quantitativas; 

- Indicadores de avaliação; 

- Cronograma físico- financeiro; 

- Plano de aplicação detalhado dos recursos; 

- Forma de prestação de contas. 

A proposta está em conformidade com o art. 22 da Lei nº 13.019/2014 

e demonstra viabilidade técnica, operacional e financeira. 

  

IV – DO INTERESSE PÚBLICO E DO MÉRITO 

O objeto do projeto:&quot;Projeto Orla Folia 2026 – HOTEL E 

ALIMENTAÇÃO&quot; visa a realização da 9ª edição do carnaval 

fora de época Orla Folia 2026, durante dois dias de 

programação cultural gratuita na Orla Sebastião Miranda, em Marabá 

(PA), promovendo o acesso democrático à cultura e ao lazer, a 

valorização de artistas e profissionais da cadeia 

produtiva cultural local e regional e a ocupação qualificada do espaço 

público, por meio de uma programação musical composta por DJs, 

bandas e outras atrações, nas condições 

estabelecidas no Plano de Trabalho e seus anexos, através da 

contratação de serviços de hospedagem para artistas e profissionais 

envolvidos na realização do Orla Folia 2026 e 

contratação de serviços de alimentação para artistas e profissionais 

envolvidos na execução da programação do evento, para promover o 

Orla Folia 2026 e ampliar o alcance da 

programação junto à população, afim de promover o acesso gratuito 

da população marabaense à cultura, ao lazer e à convivência 

comunitária, contribuindo para a democratização do 

acesso às manifestações culturais, a valorização da produção artística 

local e regional e a ocupação qualificada do espaço público. 

Atendendo a finalidade pública relevante e de interesse recíproco, 

compatível com as políticas públicas municipais e com a modalidade 

de Termo de Fomento prevista no art. 2º, VIII da 

Lei nº 13.019/2014. 

  

V – DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Consta nos autos o parecer orçamentário da Secretaria Municipal de 

Planejamento e Controle nº 1535/2026/SEPLAN - DEORC/SEPLAN-

PMM, acompanhado do QDD – Quadro 

Detalhado de Despesas, que atesta a existência de saldo na dotação 

correspondente à emenda parlamentar, além do prévio empenho da 

despesa, em observância ao art. 60 da Lei 

4.320/1964 e ao art. 16 da LRF. 

  

VI – DA FISCALIZAÇÃO, GESTOR E COMISSÃO 

A execução será acompanhada por: i) o Sr.º Evandro Aparecido 

Rodrigues Ferreira, matrícula 68686, cargo professor de artes cênicas, 

designado por portaria específica 

nº 2331038/2026/SECULT-PLA-LIC/SECULT, responsável pelo 

acompanhamento técnico e administrativo; ii) Comissão de 

Monitoramento e Avaliação, instituída pela Portaria nº 

450/2026-GP, responsável pelo controle e fiscalização; iii) Meios de 

fiscalização: relatórios periódicos, visitas técnicas e análise 

documental. 

  

VII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Por todo o exposto, declaramos que o projeto &quot;Projeto Orla 

Folia 2026 – Hotel e Alimentação&quot;, objeto da presente instrução 

processual administrativa, que visa à formalização do 

Termo de Fomento nº 196/2026 com organizações da sociedade civil, 

encontra-se em plena conformidade com os parâmetros estabelecidos 

no Parecer Referencial adotado. 

Diante de todo o exposto, opina-se favoravelmente à formalização do 

Termo de Fomento nº 196/2026 com a LIGA CARNAVALESCA DE 

MARABÁ – LICAM custeado 

exclusivamente por recursos oriundos de emenda parlamentar 

impositiva, com dispensa de chamamento público, nos termos do art. 

29 da Lei nº 13.019/2014 e do Parecer Referencial 

PGM nº 008/2025. 

  

É o parecer. 

Marabá - PA, 30 de setembro de 2026. 

  

ALYNE DIAS MORAIS CARNEIRO 
Analista Membro da CSAP/SEPLAN 

Decreto Nº 582/2026-GP 

  

MARIA SANDRA DA CRUZ SILVA 
Analista Membro da CSAP/SEPLAN 

Decreto Nº 582/2026-GP 

  

SANDRA LIMA SILVA 
Analista Membro da CSAP/SEPLAN 

Decreto Nº 582/2026-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:DF58F99D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO – SEPLAN 

PARECER TÉCNICO Nº 196/2026 – SEPLAN 

 

ASSUNTO: Análise técnica de projeto apresentado pela Organização 

da Sociedade Civil LIGA CARNAVALESCA DE MARABÁ – 

LICAM para formalização de Termo de 

Fomento decorrente de Emenda Parlamentar Impositiva. 

ORIGEM: LIGA CARNAVALESCA DE MARABÁ – LICAM – 

CNPJ nº 11.476.574/0001-57 

TERMO DE FOMENTO Nº: 200/2026 
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EMENDA IMPOSITIVA: Autoria: Ver. Maria Cristina Coimbra 

Mutran – MDB 

VALOR TOTAL: R$ 15.500,00 (quinze mil e quinhentos reais) 

  

I – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Este parecer técnico é emitido com fundamento no art. 35, V, da Lei 

Federal nº 13.019/2014 (MROSC), o qual condiciona a celebração de 

termos de fomento à emissão de 

parecer técnico da Administração. Nos termos do art. 29 da Lei nº 

13.019/2014, os termos de fomento custeados exclusivamente por 

emendas parlamentares impositivas são 

celebrados com dispensa de chamamento público. A Procuradoria-

Geral do Município, por meio do Parecer Referencial PGM nº 

008/2025, consolidou o entendimento da 

legalidade dessa dispensa, desde que observadas as exigências 

técnicas e documentais previstas em lei. 

  

II – DA ANÁLISE DOCUMENTAL 

Após análise dos documentos apresentados pela LIGA 

CARNAVALESCA DE MARABÁ – LICAM, verificou-se o 

atendimento integral dos requisitos previstos nos arts. 22 e 

33 da Lei nº 13.019/2014, bem como no Checklist do Anexo I do 

Parecer Referencial PGM nº 008/2025: 

I) Plano de trabalho e projeto com descrição completa do objeto a ser 

executado, devendo conter requisitos do art. 22 da Lei 13.019, de 

2014; 

II) certidão de que a organização da sociedade civil preenche os 

requisitos previstos no artigo 33 da lei 13.019, de 2014; 

III) cópia do estatuto social contando os requisitos constantes do 

inciso III, do art. 33, da Lei 13.019, de 2014; 

IV) ata da última eleição e termo de posse, comprovando do mandato 

da diretoria da instituição; 

V) comprovação do efetivo funcionamento na área há 01 (um) ano 

desenvolvendo atividades e projetos no setor referente ao objeto da 

parceria ou de natureza semelhante; 

VI) comprovante de endereço atual da instituição; 

VII) relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com 

endereço, rg e cpf de cada um; 

VIII) cpf, rg e comprovante de residência do presidente da entidade; 

IX) inscrição no CNPJ; 

X) declaração do representante da instituição informando que nenhum 

dos dirigentes é dirigente membro do poder ou do ministério público, 

ou dirigente de órgão ou entidade 

da administração pública da mesma esfera governamental na qual será 

celebrado o termo de fomento, estendendo-se a vedação aos 

respectivos cônjuges ou companheiros, bem 

como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até segundo 

grau, nos termos do art. 39, II da Lei nº 13.019, de 2014; 

XI) declaração do representante, em nome da entidade, informando a 

inexistência de dívida perante os poderes públicos e de inscrição nos 

bancos de dados públicos ou 

privados de proteção ao crédito; 

XII) declaração de atendimento ao artigo 25 da LC 101, de 2000; 

XIII) prova de que não tenha sido punida com uma das sanções do art. 

39, V, da Lei 13.019, de 2014; 

XIV) certidão da CONGEM acerca da inexistência de pendências em 

prestações de contas de parcerias anteriores (últimos cinco anos); 

XV) Declaração referente a abertura de conta corrente específica para 

a parceria; 

XVI) parecer da área técnica da secretaria acerca do objeto da 

parceria, assinado por profissional habilitado e ainda atendendo 

requisitos do art. 35, V, da Lei 13.019, de 2014; 

XVII) certidão nada consta TCM; 

XVIII) certidão nada consta TCE; 

XIX) certidão negativa de natureza não tributária; 

XX) certidão negativa de natureza tributária; 

XXI) certidão negativa de débitos gerais, dívida ativa e tributos 

municipais; 

XXII) Declaração de idoneidade; 

XXIII) 03 (três) orçamentos. 

Conclui-se que a entidade encontra-se regularmente habilitada. 

  

III – DO PLANO DE TRABALHO 

O Plano de Trabalho apresentado contempla: 

- Diagnóstico e justificativa; 

- Objetivos e metas quantitativas; 

- Indicadores de avaliação; 

- Cronograma físico- financeiro; 

- Plano de aplicação detalhado dos recursos; 

- Forma de prestação de contas. 

A proposta está em conformidade com o art. 22 da Lei nº 13.019/2014 

e demonstra viabilidade técnica, operacional e financeira. 

  

IV – DO INTERESSE PÚBLICO E DO MÉRITO 

O objeto do projeto: &quot;Projeto Orla Folia 2026 – MIDIA E 

DIVULGAÇÃO&quot; visa a realização da 9ª edição do carnaval fora 

de época Orla Folia 2026, durante dois dias de 

programação cultural gratuita na Orla Sebastião Miranda, em Marabá 

(PA), promovendo o acesso democrático à cultura e ao lazer, a 

valorização de artistas e profissionais da 

cadeia produtiva cultural local e regional e a ocupação qualificada do 

espaço público, por meio de uma programação musical composta por 

DJs, bandas e outras atrações, nas 

condições estabelecidas no Plano de Trabalho e seus anexos, através 

da contratação de prestação de serviços de de mídia e divulgação para 

promover o Orla Folia 2026 e 

ampliar o alcance da programação junto à população, afim de 

promover o acesso gratuito da população marabaense à cultura, ao 

lazer e à convivência comunitária, 

contribuindo para a democratização do acesso às manifestações 

culturais, a valorização da produção artística local e regional e a 

ocupação qualificada do espaço público. 

Atendendo a finalidade pública relevante e de interesse recíproco, 

compatível com as políticas públicas municipais e com a modalidade 

de Termo de Fomento prevista no art. 

2º, VIII da Lei nº 13.019/2014. 

  

V – DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Consta nos autos o parecer orçamentário da Secretaria Municipal de 

Planejamento e Controle nº 1538/2026/SEPLAN - DEORC/SEPLAN-

PMM, acompanhado do QDD – 

Quadro Detalhado de Despesas, que atesta a existência de saldo na 

dotação correspondente à emenda parlamentar, além do prévio 

empenho da despesa, em observância ao art. 

60 da Lei 4.320/1964 e ao art. 16 da LRF. 

  

VI – DA FISCALIZAÇÃO, GESTOR E COMISSÃO 

A execução será acompanhada por: i) O Srº Evandro Aparecido 

Rodrigues Ferreira, matrícula 68686, cargo professor de artes cênicas, 

designado por portaria específica nº 

2273690/2026/SECULT-PLA-LIC/SECULT, responsável pelo 

acompanhamento técnico e administrativo; ii) Comissão de 

Monitoramento e Avaliação, instituída pela Portaria 

nº 450/2026-GP, responsável pelo controle e fiscalização; iii) Meios 

de fiscalização: relatórios periódicos, visitas técnicas e análise 

documental. 

VII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Por todo o exposto, declaramos que o projeto &quot;Projeto Orla 

Folia 2026 – MIDIA E DIVULGAÇÃO&quot;, objeto da presente 

instrução processual administrativa, que visa à 

formalização do Termo de Fomento nº 200/2026 com organizações da 

sociedade civil, encontra-se em plena conformidade com os 

parâmetros estabelecidos no Parecer 

Referencial adotado. 

Diante de todo o exposto, opina-se favoravelmente à formalização do 

Termo de Fomento nº 200/2026 com a LIGA CARNAVALESCA DE 

MARABÁ – LICAM custeado 

exclusivamente por recursos oriundos de emenda parlamentar 

impositiva, com dispensa de chamamento público, nos termos do art. 

29 da Lei nº 13.019/2014 e do Parecer 

Referencial PGM nº 008/2025. 

É o parecer. 

  

Marabá/PA, 30 de setembro de 2026. 

  

ALYNE DIAS MORAIS CARNEIRO 
Analista Membro da CSAP/SEPLAN 

Decreto Nº 582/2026-GP 



Pará , 01 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará   •    ANO XVII | Nº 4102 

 

www.diariomunicipal.com.br/famep                                                                             77 

MARIA SANDRA DA CRUZ SILVA 
Analista Membro da CSAP/SEPLAN 

Decreto Nº 582/2026-GP 

  

SANDRA LIMA SILVA 
Analista Membro da CSAP/SEPLAN 

Decreto Nº 582/2026-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:7344247A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO – SEPLAN 

PARECER TÉCNICO Nº 198/2026 – SEPLAN 

 

PARECER TÉCNICO Nº 198/2026 – seplan 

ASSUNTO: Análise técnica de projeto apresentado pela Organização 

da Sociedade Civil LIGA CARNAVALESCA DE MARABÁ – 

LICAM para formalização de Termo de Fomento 

decorrente de Emenda Parlamentar Impositiva. 

ORIGEM: LIGA CARNAVALESCA DE MARABÁ – LICAM– 

CNPJ nº 11.476.574/0001-57 

TERMO DE FOMENTO Nº: 197/2026 

EMENDA IMPOSITIVA: Autoria: Ver. Pedro Corrêa Lima - PRD 

VALOR TOTAL: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) 

  

I – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Este parecer técnico é emitido com fundamento no art. 35, V, da Lei 

Federal nº 13.019/2014 (MROSC), o qual condiciona a celebração de 

termos de fomento à emissão de parecer técnico 

da Administração. Nos termos do art. 29 da Lei nº 13.019/2014, os 

termos de fomento custeados exclusivamente por emendas 

parlamentares impositivas são celebrados com dispensa de 

chamamento público. A Procuradoria-Geral do Município, por meio 

do Parecer Referencial PGM nº 008/2025, consolidou o entendimento 

da legalidade dessa dispensa, desde que 

observadas as exigências técnicas e documentais previstas em lei. 

  

II – DA ANÁLISE DOCUMENTAL 

Após análise dos documentos apresentados pela LIGA 

CARNAVALESCA DE MARABÁ – LICAM, verificou-se o 

atendimento integral dos requisitos previstos nos arts. 22 e 33 da 

Lei nº 13.019/2014, bem como no Checklist do Anexo I do Parecer 

Referencial PGM nº 008/2025: 

I) Plano de trabalho e projeto com descrição completa do objeto a ser 

executado, devendo conter requisitos do art. 22 da Lei 13.019, de 

2014; 

II) certidão de que a organização da sociedade civil preenche os 

requisitos previstos no artigo 33 da lei 13.019, de 2014; 

III) cópia do estatuto social contando os requisitos constantes do 

inciso III, do art. 33, da Lei 13.019, de 2014; 

IV) ata da última eleição e termo de posse, comprovando do mandato 

da diretoria da instituição; 

V) comprovação do efetivo funcionamento na área há 01 (um) ano 

desenvolvendo atividades e projetos no setor referente ao objeto da 

parceria ou de natureza semelhante; 

VI) comprovante de endereço atual da instituição; 

VII) relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com 

endereço, rg e cpf de cada um; 

VIII) cpf, rg e comprovante de residência do presidente da entidade; 

IX) inscrição no CNPJ; 

X) declaração do representante da instituição informando que nenhum 

dos dirigentes é dirigente membro do poder ou do ministério público, 

ou dirigente de órgão ou entidade da 

administração pública da mesma esfera governamental na qual será 

celebrado o termo de fomento, estendendo-se a vedação aos 

respectivos cônjuges ou companheiros, bem como 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até segundo grau, 

nos termos do art. 39, II da Lei nº 13.019, de 2014; 

XI) declaração do representante, em nome da entidade, informando a 

inexistência de dívida perante os poderes públicos e de inscrição nos 

bancos de dados públicos ou privados de 

proteção ao crédito; 

XII) declaração de atendimento ao artigo 25 da LC 101, de 2000; 

XIII) prova de que não tenha sido punida com uma das sanções do art. 

39, V, da Lei 13.019, de 2014; 

XIV) certidão da CONGEM acerca da inexistência de pendências em 

prestações de contas de parcerias anteriores (últimos cinco anos); 

XV) Declaração referente a abertura de conta corrente específica para 

a parceria; 

XVI) parecer da área técnica da secretaria acerca do objeto da 

parceria, assinado por profissional habilitado e ainda atendendo 

requisitos do art. 35, V, da Lei 13.019, de 2014; 

XVII) certidão nada consta TCM; 

XVIII) certidão nada consta TCE; 

XIX) certidão negativa de natureza não tributária; 

XX) certidão negativa de natureza tributária; 

XXI) certidão negativa de débitos gerais, dívida ativa e tributos 

municipais; 

XXII) Declaração de idoneidade; 

XIV) 03 (três) orçamentos. 

Conclui-se que a entidade encontra-se regularmente habilitada. 

  

III – DO PLANO DE TRABALHO 

O Plano de Trabalho apresentado contempla: 

- Diagnóstico e justificativa; 

- Objetivos e metas quantitativas; 

- Indicadores de avaliação; 

- Cronograma físico- financeiro; 

- Plano de aplicação detalhado dos recursos; 

- Forma de prestação de contas. 

A proposta está em conformidade com o art. 22 da Lei nº 13.019/2014 

e demonstra viabilidade técnica, operacional e financeira. 

  

IV – DO INTERESSE PÚBLICO E DO MÉRITO 

O objeto do projeto: &quot;Projeto Orla Folia 2026 – SEGURANÇA 

E ASSESSORIA&quot; visa a realização da 9ª edição do carnaval 

fora de época Orla Folia 2026, durante dois dias de 

programação cultural gratuita na Orla Sebastião Miranda, em Marabá 

(PA), promovendo o acesso democrático à cultura e ao lazer, a 

valorização de artistas e profissionais da cadeia 

produtiva cultural local e regional e a ocupação qualificada do espaço 

público, por meio de uma programação musical composta por DJs, 

bandas e outras atrações, nas condições 

estabelecidas no Plano de Trabalho e seus anexos, através da 

contratação de prestação de serviços de segurança desarmada, visando 

garantir a proteção, a organização e o bem-estar do 

público, artistas e profissionais envolvidos na realização do evento; 

contratação de assessoria técnica especializada para apoiar o 

planejamento, a execução, o acompanhamento e a 

organização das atividades previstas no projeto; afim de promover o 

acesso gratuito da população marabaense à cultura, ao lazer e à 

convivência comunitária, contribuindo para a 

democratização do acesso às manifestações culturais, a valorização da 

produção artística local e regional e a ocupação qualificada do espaço 

público. 

Atendendo a finalidade pública relevante e de interesse recíproco, 

compatível com as políticas públicas municipais e com a modalidade 

de Termo de Fomento prevista no art. 2º, VIII da 

Lei nº 13.019/2014. 

  

V – DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Consta nos autos o parecer orçamentário da Secretaria Municipal de 

Planejamento e Controle nº 1536/2026/SEPLAN - DEORC/SEPLAN-

PMM, acompanhado do QDD – Quadro 

Detalhado de Despesas, que atesta a existência de saldo na dotação 

correspondente à emenda parlamentar, além do prévio empenho da 

despesa, em observância ao art. 60 da Lei 

4.320/1964 e ao art. 16 da LRF. 

  

VI – DA FISCALIZAÇÃO, GESTOR E COMISSÃO 

A execução será acompanhada por: i) o Sr.º Evandro Aparecido 

Rodrigues Ferreira, matrícula 68686, cargo professor de artes cênicas, 

designado por portaria específica nº 

2331038/2026/SECULT-PLA-LIC/SECULT, responsável pelo 

acompanhamento técnico e administrativo; ii) Comissão de 

Monitoramento e Avaliação, instituída pela Portaria nº 



Pará , 01 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará   •    ANO XVII | Nº 4102 

 

www.diariomunicipal.com.br/famep                                                                             78 

450/2026-GP, responsável pelo controle e fiscalização; iii) Meios de 

fiscalização: relatórios periódicos, visitas técnicas e análise 

documental. 

  

VII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Por todo o exposto, declaramos que o projeto: &quot; Projeto Orla 

Folia 2026 – SEGURANÇA E ASSESSORIA &quot;, objeto da 

presente instrução processual administrativa, que visa à 

formalização do Termo de Fomento nº 197/2026 com organizações da 

sociedade civil, encontra-se em plena conformidade com os 

parâmetros estabelecidos no Parecer Referencial 

adotado. 

Diante de todo o exposto, opina-se favoravelmente à formalização do 

Termo de Fomento nº 197/2026 com a LIGA CARNAVALESCA DE 

MARABÁ – LICAM custeado 

exclusivamente por recursos oriundos de emenda parlamentar 

impositiva, com dispensa de chamamento público, nos termos do art. 

29 da Lei nº 13.019/2014 e do Parecer Referencial 

PGM nº 008/2025. 

  

É o parecer. 

  

Marabá - PA, 30 de setembro de 2026. 

  

ALYNE DIAS MORAIS CARNEIRO 
Analista Membro da CSAP/SEPLAN 

Decreto Nº 582/2026-GP 

  

MARIA SANDRA DA CRUZ SILVA 
Analista Membro da CSAP/SEPLAN 

Decreto Nº 582/2026-GP 

  

SANDRA LIMA SILVA 
Analista Membro da CSAP/SEPLAN 

Decreto Nº 582/2026-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:0A501DFD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO – SEPLAN 

PARECER TÉCNICO Nº 199/2026 – SEPLAN 

 

PARECER TÉCNICO Nº 199/2026 – seplan 

  

ASSUNTO: Análise técnica de projeto apresentado pela Organização 

da Sociedade Civil LIGA CARNAVALESCA DE MARABÁ – 

LICAM para formalização de Termo de 

Fomento decorrente de Emenda Parlamentar Impositiva. 

ORIGEM: LIGA CARNAVALESCA DE MARABÁ – LICAM– 

CNPJ nº 11.476.574/0001-57 

TERMO DE FOMENTO Nº: 198/2026 

EMENDA IMPOSITIVA: Autoria: Ver. Maiana Clara Rodrigues 

Stringari - PDT 

VALOR TOTAL: R$ 10.000,00 (dez mil reais) 

  

I – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Este parecer técnico é emitido com fundamento no art. 35, V, da Lei 

Federal nº 13.019/2014 (MROSC), o qual condiciona a celebração de 

termos de fomento à emissão de 

parecer técnico da Administração. Nos termos do art. 29 da Lei nº 

13.019/2014, os termos de fomento custeados exclusivamente por 

emendas parlamentares impositivas são 

celebrados com dispensa de chamamento público. A Procuradoria-

Geral do Município, por meio do Parecer Referencial PGM nº 

008/2025, consolidou o entendimento da 

legalidade dessa dispensa, desde que observadas as exigências 

técnicas e documentais previstas em lei. 

  

II – DA ANÁLISE DOCUMENTAL 

Após análise dos documentos apresentados pela LIGA 

CARNAVALESCA DE MARABÁ – LICAM, verificou-se o 

atendimento integral dos requisitos previstos nos arts. 22 e 

33 da Lei nº 13.019/2014, bem como no Checklist do Anexo I do 

Parecer Referencial PGM nº 008/2025: 

I) Plano de trabalho e projeto com descrição completa do objeto a ser 

executado, devendo conter requisitos do art. 22 da Lei 13.019, de 

2014; 

II) certidão de que a organização da sociedade civil preenche os 

requisitos previstos no artigo 33 da lei 13.019, de 2014; 

III) cópia do estatuto social contando os requisitos constantes do 

inciso III, do art. 33, da Lei 13.019, de 2014; 

IV) ata da última eleição e termo de posse, comprovando do mandato 

da diretoria da instituição; 

V) comprovação do efetivo funcionamento na área há 01 (um) ano 

desenvolvendo atividades e projetos no setor referente ao objeto da 

parceria ou de natureza semelhante; 

VI) comprovante de endereço atual da instituição; 

VII) relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com 

endereço, rg e cpf de cada um; 

VIII) cpf, rg e comprovante de residência do presidente da entidade; 

IX) inscrição no CNPJ; 

X) declaração do representante da instituição informando que nenhum 

dos dirigentes é dirigente membro do poder ou do ministério público, 

ou dirigente de órgão ou entidade 

da administração pública da mesma esfera governamental na qual será 

celebrado o termo de fomento, estendendo-se a vedação aos 

respectivos cônjuges ou companheiros, bem 

como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até segundo 

grau, nos termos do art. 39, II da Lei nº 13.019, de 2014; 

XI) declaração do representante, em nome da entidade, informando a 

inexistência de dívida perante os poderes públicos e de inscrição nos 

bancos de dados públicos ou 

privados de proteção ao crédito; 

XII) declaração de atendimento ao artigo 25 da LC 101, de 2000; 

XIII) prova de que não tenha sido punida com uma das sanções do art. 

39, V, da Lei 13.019, de 2014; 

XIV) certidão da CONGEM acerca da inexistência de pendências em 

prestações de contas de parcerias anteriores (últimos cinco anos); 

XV) Declaração referente a abertura de conta corrente específica para 

a parceria; 

XVI) parecer da área técnica da secretaria acerca do objeto da 

parceria, assinado por profissional habilitado e ainda atendendo 

requisitos do art. 35, V, da Lei 13.019, de 2014; 

XVII) certidão nada consta TCM; 

XVIII) certidão nada consta TCE; 

XIX) certidão negativa de natureza não tributária; 

XX) certidão negativa de natureza tributária; 

XXI) certidão negativa de débitos gerais, dívida ativa e tributos 

municipais; 

XXII) Declaração de idoneidade; 

XIV) 03 (três) orçamentos. 

Conclui-se que a entidade encontra-se regularmente habilitada. 

  

III – DO PLANO DE TRABALHO 

O Plano de Trabalho apresentado contempla: 

- Diagnóstico e justificativa; 

- Objetivos e metas quantitativas; 

- Indicadores de avaliação; 

- Cronograma físico- financeiro; 

- Plano de aplicação detalhado dos recursos; 

- Forma de prestação de contas. 

A proposta está em conformidade com o art. 22 da Lei nº 13.019/2014 

e demonstra viabilidade técnica, operacional e financeira. 

  

IV – DO INTERESSE PÚBLICO E DO MÉRITO 

O objeto do projeto: &quot;Projeto Orla Folia 2026 – 

CAMARIM&quot; visa a realização da 9ª edição do carnaval fora de 

época Orla Folia 2026, durante dois dias de programação 

cultural gratuita na Orla Sebastião Miranda, em Marabá (PA), 

promovendo o acesso democrático à cultura e ao lazer, a valorização 

de artistas e profissionais da cadeia 

produtiva cultural local e regional e a ocupação qualificada do espaço 

público, por meio de uma programação musical composta por DJs, 

bandas e outras atrações, nas 
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condições estabelecidas no Plano de Trabalho e seus anexos, através 

da contratação de prestação de serviços de camarim para atendimento 

de bandas do Orla Folia 2026, afim 

de promover o acesso gratuito da população marabaense à cultura, ao 

lazer e à convivência comunitária, contribuindo para a democratização 

do acesso às manifestações 

culturais, a valorização da produção artística local e regional e a 

ocupação qualificada do espaço público. 

Atendendo a finalidade pública relevante e de interesse recíproco, 

compatível com as políticas públicas municipais e com a modalidade 

de Termo de Fomento prevista no art. 

2º, VIII da Lei nº 13.019/2014. 

  

V – DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Consta nos autos o parecer orçamentário da Secretaria Municipal de 

Planejamento e Controle nº 1537/2026/SEPLAN - DEORC/SEPLAN-

PMM, acompanhado do QDD – 

Quadro Detalhado de Despesas, que atesta a existência de saldo na 

dotação correspondente à emenda parlamentar, além do prévio 

empenho da despesa, em observância ao art. 

60 da Lei 4.320/1964 e ao art. 16 da LRF. 

  

VI – DA FISCALIZAÇÃO, GESTOR E COMISSÃO 

A execução será acompanhada por: i) o Sr.º Evandro Aparecido 

Rodrigues Ferreira, matrícula 68686, cargo professor de artes cênicas, 

designado por portaria específica nº 

2331038/2026/SECULT-PLA-LIC/SECULT, responsável pelo 

acompanhamento técnico e administrativo; ii) Comissão de 

Monitoramento e Avaliação, instituída pela Portaria 

nº 450/2026-GP, responsável pelo controle e fiscalização; iii) Meios 

de fiscalização: relatórios periódicos, visitas técnicas e análise 

documental. 

  

VII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Por todo o exposto, declaramos que o projeto: &quot;Projeto Orla 

Folia 2026 – CAMARIM&quot;, objeto da presente instrução 

processual administrativa, que visa à formalização do 

Termo de Fomento nº 198/2026 com organizações da sociedade civil, 

encontra-se em plena conformidade com os parâmetros estabelecidos 

no Parecer Referencial adotado. 

Diante de todo o exposto, opina-se favoravelmente à formalização do 

Termo de Fomento nº 198/2026 com a LIGA CARNAVALESCA DE 

MARABÁ – LICAM custeado 

exclusivamente por recursos oriundos de emenda parlamentar 

impositiva, com dispensa de chamamento público, nos termos do art. 

29 da Lei nº 13.019/2014 e do Parecer 

Referencial PGM nº 008/2025. 

  

É o parecer. 

  

Marabá - PA, 30 de setembro de 2026. 

  

ALYNE DIAS MORAIS CARNEIRO 
Analista Membro da CSAP/SEPLAN 

Decreto Nº582/2026-GP 

  

MARIA SANDRA DA CRUZ SILVA 
Analista Membro da CSAP/SEPLAN 

Decreto Nº582/2026-GP 

  

SANDRA LIMA SILVA 
Analista Membro da CSAP/SEPLAN 

Decreto Nº 582/2026-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:E9AC07AF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO – SEPLAN 

PORTARIA NO 002/2026 

 

Processo no 050505013.000016/2026-07 

  

Designa servidores para atuarem como Gestor 

e Fiscais (Titular e Substituto) do 

Contrato Administrativo no 633/2026, em 

observância à Lei Federal no 14.133/2021 e à 

Instrução Normativa no 8/2026/TCM-PA, e dá outras 

providências. 

  

O Secretário Municipal de Meio Ambiente, no uso de suas atribuições 

legais e regimentais, 

e CONSIDERANDO o disposto nos arts 8o, §3o e 117 da Lei Federal 

no 14.133, de 1o de abril de 2021, que 

determina que a execução do contrato deverá ser acompanhada e 

fiscalizada por 1 (um) ou mais 

representantes da Administração especialmente designados; 

CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas na Instrução Normativa 

no 8/2026/TCM-PA, do Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado do Pará, que regulamenta as regras 

e diretrizes de atuação para gestão e 

fiscalização de contratos administrativos; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a segregação de 

funções, a eficiência, a transparência e a 

correta aplicação dos recursos públicos na execução contratual 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1o Designar os servidores abaixo relacionados para, em 

observância à Instrução 

Normativa no 8/2026/TCM-PA, atuarem na gestão e fiscalização do 

Contrato Administrativo no 

633/2026, celebrado com a empresa CRP COMPUTADORES S.A, 

inscrita no CNPJ sob o no 

20.998.285/0001-09, que tem como objeto Aquisição de 

equipamentos de informática (computadores, 

monitores e notebooks): 

  

I - GESTOR DO CONTRATO: 

Nome: Nilzangela Santos de Sousa 

Cargo/Função: Chefe de Divisão 

Matrícula: 68429 

II - SUPLENTE GESTOR DO CONTRATO: 

Nome: Matheus Silva Costa 

Cargo/Função: Coordenador I 

Matrícula: 68452 

III - FISCAL TÉCNICO (TITULAR): 

Nome: Alessandro da Silveira Garcia 

Cargo/Função: Assessor Especial 

  

Matrícula: 67289 

IV - FISCAL ADMINISTRATIVO (TITULAR): 

Nome: Renata Sampaio Marques de Souza 

Cargo/Função: Diretora 

Portaria: 049/2026-FCCM 

V - FISCAL (SUBSTITUTO): 

Nome: Tales Caldas Soares 

Cargo/Função: Assist. Administrativo 

Matrícula: 53696 

Parágrafo único. Os Fiscais Substitutos atuarão nos afastamentos, 

impedimentos legais ou 

  

eventuais licenças dos Fiscais Titulares, assumindo todas as 

responsabilidades inerentes à função. 

Art. 2o Compete ao Gestor do Contrato coordenar a gestão e a 

fiscalização da execução 

contratual, supervisionar as atividades dos fiscais, adotar as 

providências de controle preventivo, 

evidenciar a manutenção das condições de habilitação, e realizar o 

Recebimento Definitivo do objeto, 

além das demais atribuições delineadas no art. 11 da Instrução 

Normativa no 8/2026/TCM-PA. 

  

Art. 3o Compete ao Fiscal Técnico, realizar o acompanhamento e a 

fiscalização da 

execução do objeto contratual sob os aspectos estritamente técnicos e 

operacionais, em estrita observância 

aos princípios da segregação de funções e da rastreabilidade 

documental preconizados pela Instrução 
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Normativa N.o 08/2026/TCM/PA. 

  

Art. 4o Compete ao Fiscal Administrativo, reportando-se ao gestor, 

acompanhar e 

fiscalizar diretamente a execução do contrato em seus aspectos 

operacionais e técnicos, realizar medições, 

emitir notificações, conferir a regularidade dos documentos fiscais e 

trabalhistas, e realizar o Recebimento 

Provisório mediante atesto fundamentado, nos termos do art. 12 e 

seguintes da Instrução Normativa no 

8/2026/TCM-PA. 

  

Art. 5o As demais atribuições, responsabilidades e procedimentos 

operacionais dos agentes 

ora designados observarão rigorosamente o disposto nos Capítulos III 

e VI da Instrução Normativa no 

8/2026/TCM/PA, respondendo os servidores por dolo ou erro 

grosseiro em caso de falhas relevantes de 

fiscalização ou omissão de comunicação oportuna à autoridade 

superior. 

  

Art. 6o Os servidores designados declaram, para os efeitos desta 

Portaria, não incorrer em 

quaisquer dos impedimentos previstos na legislação, em especial o 

parentesco até o terceiro grau com 

sócios ou diretores da empresa contratada e a não participação direta 

nas fases que antecederam a 

contratação que gerem conflito de interesses. 

  

Art. 7o O cumprimento da Instrução Normativa no 8/2026/TCM/PA 

deve ocorrer sem 

  

prejuízo das exigências da Seção V do Decreto Municipal no 

383/2023. 

  

Art. 8o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no 

Diário Oficial dos 

  

Municípios do Estado do Pará. 

  

Gabinete do Secretário Municipal de Meio Ambiente, em 16 de 

setembro de 2026. 

  

Marabá-PA, 17 de setembro de 2026. 

  

Documento Assinado Eletronicamente 

MATEUS DO CARMO ROCHA  
Secretário Municipal de Meio Ambiente - Interino  

Portaria 2696/2026-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:5BD5C20D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO – SEPLAN 

PORTARIA NO 688/2026 

 

Processo no 050505108.000242/2026-21 

  

Designa servidores para atuarem como Gestor 

e Fiscais (Titular e Substituto) do 

Contrato Administrativo no 632/2026, em 

observância à Lei Federal no 14.133/2021 e à 

Instrução Normativa no 8/2026/TCM-PA, e dá outras 

providências. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS 

PÚBLICAS, Portaria no 1708/2026-GP , no uso 

de suas atribuições legais e regimentais, e CONSIDERANDO o 

disposto nos arts 8o, §3o e 117 da Lei 

Federal no 14.133, de 1o de abril de 2021, que determina que a 

execução do contrato deverá ser 

acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais representantes da 

Administração especialmente designados; 

CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas na Instrução Normativa 

no 8/2026/TCM-PA, do Tribunal de 

Contas dos Municípios do Estado do Pará, que regulamenta as regras 

e diretrizes de atuação para gestão e 

fiscalização de contratos administrativos; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a segregação de 

funções, a eficiência, a transparência e a 

correta aplicação dos recursos públicos na execução contratual 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1o Designar os servidores abaixo relacionados para, em 

observância à Instrução 

Normativa no 8/2026/TCM-PA, atuarem na gestão e fiscalização do 

Contrato Administrativo no 

632/2026, celebrado com a empresa AMAZON TRADE LOGISTICS 

CONSTRUCTIONS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o no 29.517.939/0001-00, que tem como objeto 

AQUISIÇÃO DE CIMENTO 

PORTLAND PARA USO GERAL CP II F-32. 

I - GESTOR DO CONTRATO: 

Nome: Carla Vitoria Ferreira da Silva 

Cargo/Função: Coordenadora I 

Matrícula: 1933/2026-GP 

II - FISCAL TÉCNICO (TITULAR): 

Nome: EMANOEL BARBOSA DE CASTRO 

Cargo/Função: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 

Matrícula: 28332 

II - FISCAL ADMINISTRATIVO (TITULAR): 

Nome: MATIAS TEIXEIRA DE AGUIAR NETO 

Cargo/Função: AGENTE CONSERVAÇÃO/ ADM. 

  

Matrícula: 66041 

III - FISCAL (SUBSTITUTO): 

Nome: NILDA SANTOS DOS REIS 

Cargo/Função: ASG/ ADM 

Matrícula: 28625 

E, 

Nome: Nelissia Moura Santos 

Cargo/Função: Assessor Especial 

Matrícula: no 477/2025-GP 

Parágrafo único. Os Fiscais Substitutos atuarão nos afastamentos, 

impedimentos legais ou 

  

eventuais licenças dos Fiscais Titulares, assumindo todas as 

responsabilidades inerentes à função. 

Art. 2o Compete ao Gestor do Contrato coordenar a gestão e a 

fiscalização da execução 

contratual, supervisionar as atividades dos fiscais, adotar as 

providências de controle preventivo, 

evidenciar a manutenção das condições de habilitação, e realizar o 

Recebimento Definitivo do objeto, 

além das demais atribuições delineadas no art. 11 da Instrução 

Normativa no 8/2026/TCM-PA. 

  

Art. 3o Compete ao Fiscal Técnico, realizar o acompanhamento e a 

fiscalização da 

execução do objeto contratual sob os aspectos estritamente técnicos e 

operacionais, em estrita observância 

aos princípios da segregação de funções e da rastreabilidade 

documental preconizados pela Instrução 

Normativa N.o 08/2026/TCM/PA. 

  

Art. 4o Compete ao Fiscal Administrativo, reportando-se ao gestor, 

acompanhar e 

fiscalizar diretamente a execução do contrato em seus aspectos 

operacionais e técnicos, realizar medições, 

emitir notificações, conferir a regularidade dos documentos fiscais e 

trabalhistas, e realizar o Recebimento 

Provisório mediante atesto fundamentado, nos termos do art. 12 e 

seguintes da Instrução Normativa no 

8/2026/TCM-PA. 
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Art. 5o As demais atribuições, responsabilidades e procedimentos 

operacionais dos agentes 

ora designados observarão rigorosamente o disposto nos Capítulos III 

e VI da Instrução Normativa no 

8/2026/TCM/PA, respondendo os servidores por dolo ou erro 

grosseiro em caso de falhas relevantes de 

fiscalização ou omissão de comunicação oportuna à autoridade 

superior. 

  

Art. 6o Os servidores designados declaram, para os efeitos desta 

Portaria, não incorrer em 

quaisquer dos impedimentos previstos na legislação, em especial o 

parentesco até o terceiro grau com 

sócios ou diretores da empresa contratada e a não participação direta 

nas fases que antecederam a 

contratação que gerem conflito de interesses. 

  

Art. 7o O cumprimento da Instrução Normativa no 8/2026/TCM/PA 

deve ocorrer sem 

  

prejuízo das exigências da Seção V do Decreto Municipal no 

383/2023. 

  

Art. 8o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no 

Diário Oficial dos 

  

Municípios do Estado do Pará. 

  

Gabinete do Secretário Municipal de Marabá, em 10 de Setembro de 

2026. 

  

Marabá-PA, 10 de setembro de 2026. 

  

Documento Assinado Eletronicamente 

CLEVERLAND CARVALHO DE ARAÚJO 
Secretário Municipal De Viação E Obras Públicas 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:E3016329 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ERRATA 

 

ERRATA 

  

Na publicação da Portaria nº 1628/2026-GS, que concede diárias ao 

(a) Sr (a) 

JOSE HENRIQUE LOPES ANDRADE, no período de 21 a 23 de 

Setembro de 2026, publicada no Diário Oficial dos Municípios do 

Estado do Pará 

– FAMEP, veiculada na Edição nº Edição 4101, páginas 101-102 do 

dia 30/09/2026. 

Onde se lê: 

(Portaria 268/2026 GS) 

Leia – se: 

(Portaria 1704/2026 GS) 

  

CRISTIANO GOMES LOPES 
Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:D9379792 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 049/2025-SEMED/PMM 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 049/2025-SEMED/PMM, Processo nº 

050505211.000040/2024-30, Concorrência Eletrônico nº 

90029/2024-CEL/DGLC/SEPLAN. Objeto do contrato original: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 

REFORMA E AMPLIAÇÃO DA EMEF ADELAIDE MOLINARI, 

VILA SORORÓ, MUNICIPIO DE MARABÁ. Objeto do Aditivo: 

Prorrogar o prazo da vigência do Contrato nº 049/2025- 

SEMED/PMM, por mais 03 (três) meses, contemplando-se, 

nesta ocasião, o período de 05/10/2026 a 04/01/2027; Aditivar 

o quantitativo do contrato original em aproximadamente 

17,85851% correspondente a R$ 464.930,83 (quatrocentos e 

sessenta e quatro mil, novecentos e trinta reais e oitenta e três 

centavos); Adicionar novos itens qualitativos a planilha do 

contrato em aproximadamente 8,08845% correspondente a R$ 

210.575,76 (duzentos e dez mil, quinhentos e setenta e cinco 

reais e setenta e seis centavos); Suprimir itens da planilha do 

contrato em aproximadamente 0,05582%, correspondente a R$ 

1.453,20 (um mil reais quatrocentos e cinquenta e três reais e 

vinte centavos); Totalizando o valor do aditivo em R$ 

674.053,39 (seiscentos e setenta e quatro mil, cinquenta e três 

reais e trinta e nove centavos), correspondente a 25,89113% 

do valor do contrato. Contratada CONSTRUTORA LARA 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 47.837.419/0001-66. 

Assinatura: 28/09/2026.  

  

CRISTIANO GOMES LOPES.  
Secretário Municipal de Educação. 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:1E2B862F 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 109/2025-SEMED/PMM 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 109/2025-SEMED/PMM, Processo nº 

05050596.000018/2025-71. Objeto do contrato original: 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, DESTINADOS 

A SUPRIR ÀS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO - SEMED E UNIDADES VINCULADAS. Objeto do 

Aditivo: Acrescer o quantitativo do contrato original nº 

109/2025-SEMED/PMM, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência no percentual de 24,94% (vinte e quatro 

vírgula noventa e quatro por cento), correspondente a R$ 

127.423,36 (cento e vinte e sete mil, quatrocentos e vinte e três 

reais e trinta e seis centavos). Contratada POINT COMERCIO 

ATACADISTA E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob Nº 

51.518.375/0001-89. Assinatura: 29/09/2026.  

  

CRISTIANO GOMES LOPES. 
Secretário Municipal de Educação. 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:7993392E 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1520/2026-GS 

 

Portaria nº 1520/2026-GS 

  

O Secretário Municipal de Educação de 

Marabá/Pará, usando de suas atribuições 

legais. 

  

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal 17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do servidor MAYRON 

SAMINEZ ARAUJO NUNES, Portador do CPF nº xxx.303.222-xx, 

ocupante do 

cargo de Coordenador II, Lotado na Coordenadoria de Transporte 

Escolar/SEMED, no período de 06 a 09 de outubro de 2026, com o 

objetivo de 

realizar atividades de acompanhamento e monitoramento das rotas do 

transporte 

escolar na Região da zona rural de Marabá nas EMEF&#39;s: Ayrton 

Senna, Boa Vista, 

Serra Azul, Faixa Linda, Geraldo Luis, Paraíso do Saber, Bom Jesus 

do Rio Preto, 

Renato Veloso, Edimar Pereira, Elizabeth Gomes e 25 de Dezembro; 
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CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

  

050505168.000632/2026-96; 

RESOLVE: 

  

Art.1º - Ficam concedidas 04 (quatro) diárias, sendo 03 (três) com 

pernoites, ao servidor MAYRON SAMINEZ ARAUJO NUNES. 

  

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Marabá-PA, em 30 

de 

setembro de 2026 

  

CRISTIANO GOMES LOPES 
Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:E70DCD5B 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1686/2026-GS 

 

Portaria nº 1686/2026-GS 

  

O Secretário Municipal de Educação de 

Marabá/Pará, usando de suas atribuições 

legais. 

  

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal 17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do Servidor EDSON MAURO 

MONTEIRO DA SILVA, Portador do CPF nº xxx.062.902-xx, 

ocupante o cargo 

de motorista, lotado na Secretaria de no Serviço de Saneamento 

Ambiental de 

Marabá - SSAM, se deslocar e permanecer na zona rural do Município 

de 

Marabá/PA, no período de 28 a 30/09/2026, com o objetivo de 

transportar servidores 

da Coordenadoria de Manutenção das Escolas/DILOG/SEMED, os 

quais foram 

executar serviço de elétrica e serviços gerais nas EMEF ELIZABETH 

GOMES, 

EMEF BOA ESPERANÇA DO BURDO, EMEF EDIMAR 

PEREIRA, EMEF 25 

DE DEZEMBRO, as quais serão local de votação - SEÇÕES 

ELEITORAIS - 

ELEIÇÕES GERAIS 2026. 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

050505384.000244/2026-51 

RESOLVE: 

Art.1º - Fica concedidas 03 (três) diárias, sendo 02 (duas) com 

pernoites, ao servidor EDSON MAURO MONTEIRO DA SILVA. 

   

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Marabá-PA, em 28 

de setembro de 2026. 

  

CRISTIANO GOMES LOPES 
Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:9A11614E 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1690/2026-GS 

 

Portaria nº 1690/2026-GS 

  

O Secretário Municipal de Educação de 

Marabá/Pará, usando de suas atribuições 

legais. 

  

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal 17.331/2008; 

  

CONSIDERANDO a necessidade da servidora KÉLVIA HELLEN 

COSTA BARBOSA, Portadora do CPF nº xxx.379.712-xx, ocupante 

do cargo de 

Professora CI, Lotada na Secretaria Municipal de Educação/SEMED, 

se deslocar 

e permanecer na cidade de Belém/PA, no período de 22 a 25 de 

setembro de 

2026, com o objetivo de participar do 1º Fórum Estadual de Juízes e 

Juízas de 

Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher – FOVID/TJPA, 

com o Tema: 

―20 Anos da Lei Maria Da Penha: Avanços, Desafios e Práticas 

Transformadoras‖; 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

  

050505697.000308/2026-90, 

  

RESOLVE: 

Art.1º - Ficam concedidas 04 (quatro) diárias, a servidora KÉLVIA 

  

HELLEN COSTA BARBOSA. 

  

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

  

revogadas as dispos0ições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Marabá-PA, em 22 

de 

setembro de 2026. 

  

CRISTIANO GOMES LOPES 
Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:E43460D5 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1701/2026-GS 

 

Portaria nº 1701/2026-GS 

  

O Secretário Municipal de Educação de 

Marabá/Pará, usando de suas atribuições 

legais. 

  

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal 17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade da servidora EDILENE 

FERNANDES LEAL, Portadora do CPF nº xxx.988.602-xx, ocupante 

do cargo 

de Professora CI, Lotada no Conselho Municipal de 

Educação/SEMED, se 

deslocar e permanecer na Zona Rural de Marabá/PA, no período de 21 

a 23 de 
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setembro de 2026, com o objetivo de realizar visita técnica na EMEF 

Adão 

Machado, NEI Elda Bentes, EMEF Yeda Carvalho, EMEF 07 de 

Setembro, 

EMEF Clara Nunes e EMEF Jean Piaget; 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo 

nº050505906.000083/2026-69, 

  

RESOLVE: 

  

Art.1º - Ficam concedidas 03 (três) diárias, sendo 02 (duas) com 

pernoites, a servidora EDILENE FERNANDES LEAL. 

  

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Marabá-PA, em 21 

de 

setembro 

de 2026. 

  

CRISTIANO GOMES LOPES 
Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:49C5C975 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1708/2026-GS 

 

Portaria nº 1708/2026-GS 

  

O Secretário Municipal de Educação de 

Marabá/Pará, usando de suas atribuições 

legais. 

  

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal 17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade da servidora JESSYKA ALANE 

DA SILVA COSME, Portadora do CPF nº xxx.621.213-xx, ocupante 

do cargo 

de Motorista, lotada na Coordenadoria Transporte Escolar, precisará 

se deslocar e 

permanecer nos Polos Rio Preto e Parauapebas - Zona Rural de 

Marabá/PA, no 

período de 29 de setembro à 01 de outubro de 2026, com o objetivo de 

realizar 

vistorias/inspeções técnicas nas EMEF&#39;s: Renato Veloso, 

Geraldo Luis Gonzaga, 

Paraiso do Saber e Faixa Linda; 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

  

050505168.000629/2026-72, 

  

RESOLVE: 

  

Art.1º - Fica concedida 03 (três) diárias, com 02 (duas) pernoites, a 

servidora JESSYKA ALANE DA SILVA COSME. 

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Marabá-PA, em 29 

de 

Setembro de 2026. 

  

CRISTIANO GOMES LOPES 
Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:9C6FB77E 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1709/2026-GS 

 

Portaria nº 1709/2026-GS 

  

O Secretário Municipal de Educação de 

Marabá/Pará, usando de suas atribuições 

legais. 

  

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal 17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do Servidor MARCELO 

EDUARDO DA CRUZ SANTOS, Portador do CPF nº xxx.144.032-

xx, ocupante 

do cargo de motorista, lotado na Coordenadoria Transporte 

Escolar/SEMED, se 

deslocar e permanecer nos Polos Rio Preto e Parauapebas - Zona 

Rural de 

Marabá/PA, no período de 29 de setembro à 01 de outubro de 2026, 

com o objetivo 

de realizar vistorias/inspeções técnicas nas EMEF&#39;s: Renato 

Veloso, Geraldo Luis 

Gonzaga, Paraiso do Saber e Faixa Linda. 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

  

050505168.000629/2026-72, 

  

RESOLVE: 

  

Art.1º - Ficam concedidas 03 (três) diárias, com 02 (duas) pernoites, 

ao servidor MARCELO EDUARDO DA CRUZ SANTOS. 

  

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Marabá-PA, em 29 

de setembro 

de 2026. 

  

CRISTIANO GOMES LOPES 
Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:391B19D2 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1711/2026-GS 

 

Portaria nº 1711/2026-GS 

  

O Secretário Municipal de Educação de 

Marabá/Pará, usando de suas atribuições 

legais. 

  

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal 17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do servidor MARCELO 

EDUARDO DA CRUZ SANTOS, Portador do CPF nº xxx.144.032-

xx, ocupante 

do cargo de Motorista, Lotado na Coordenadoria de Transporte 

Escolar/SEMED, se 

deslocar e permanecer no Polo Margem da Ferrovia - Zona Rural de 

Marabá/PA, no 

período de 06 a 09 de outubro de 2026, com o objetivo de realizar 

atividades de 

acompanhamento e monitoramento das rotas do transporte escolar na 

Região da 
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zona rural de Marabá nas EMEF&#39;s: Ayton Senna, Boa Vista, 

Serra Azul, Faixa 

Linda, Geraldo Luis, Paraíso do Saber, Bom Jesus do Rio Preto, 

Renato Veloso, 

Edimar Pereira, Elizabeth Gomes e 25 de Dezembro; 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

  

050505168.000632/2026-96; 

RESOLVE: 

Art.1º - Ficam concedidas 04 (quatro) diárias, sendo 03 (três) com 

pernoites, ao servidor MARCELO EDUARDO DA CRUZ SANTOS. 

  

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Marabá-PA, em 30 

de setembro 

de 2026. 

  

CRISTIANO GOMES LOPES 
Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:5B044C37 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1712/2026-GS 

 

Portaria nº 1712/2026-GS 

  

O Secretário Municipal de Educação de 

Marabá/Pará, usando de suas atribuições 

legais. 

  

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal 17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do servidor MARCELO 

FURTADO NASCIMENTO, Portador do CPF nº xxx.193.842-xx, 

ocupante do 

cargo de Agente de Conservação, lotado na Secretaria de Serviços e 

Saneamento 

de Marabá/SSAM e cedido à SEMED/Coordenadoria de Alimentação 

Escolar/DILOG/ SEMED, se deslocar e permanecer na Zona Rural de 

Marabá/PA, no período de 21 a 22/09/2026, com o objetivo de 

entregar gêneros 

alimentícios Perecíveis e Estocáveis nas EMEF’s: Princesa Isabel, 

Santa 

Terezinha, Profº Elizabeth G. Barbosa, 25 de Dezembro, Edimar 

Pereira da Silva 

e EMEF Drº Renato Veloso; 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

  

050505170.000526/2026-63, 

  

RESOLVE: 

Art.1º - Ficam concedidas 02 (duas) diárias, sendo 01 (uma) com 

pernoite, ao servidor MARCELO FURTADO NASCIMENTO. 

  

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Marabá-PA, em 21 

de 

setembro de 2026. 

  

CRISTIANO GOMES LOPES 
Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:80888099 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1713/2026-GS 

 

Portaria nº 1713/2026-GS 

  

O Secretário Municipal de Educação de 

Marabá/Pará, usando de suas atribuições 

legais. 

  

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal 17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do servidor TIAGO ARAUJO 

DA SILVA, Portador do CPF nº xxx.477.422-xx, ocupante do cargo 

de Agente de 

Conservação, Lotado na Secretaria de Serviço e Saneamento 

Ambiental de Marabá - 

SSAM e que está CEDIDO à Secretaria Municipal De Educação – 

SEMED, se 

deslocar e permanecer na Zona Rural de Marabá estado do Pará, no 

período de 21 A 

22/09/2026, com o objetivo de entregar gêneros alimentícios 

Perecíveis e 

Estocáveis nas EMEF’s: Princesa Isabel, Santa Terezinha, Profº 

Elizabeth G. 

Barbosa, 25 de Dezembro, Edimar Pereira da Silva e EMEF Drº 

Renato Veloso; 

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

  

050505170.000526/2026-63, 

  

RESOLVE: 

Art.1º - Ficam concedidas 02 (duas) diárias, sendo 01 (uma) com 

pernoites, ao servidor TIAGO ARAUJO DA SILVA. 

  

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Marabá-PA, em 21 

de 

Setembro de 2026. 

  

CRISTIANO GOMES LOPES 
Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:65FFC367 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1714/2026-GS 

 

Portaria nº 1714/2026-GS 

  

O Secretário Municipal de Educação de 

Marabá/Pará, usando de suas atribuições 

legais. 

  

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal 17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do servidor BRENO SILVA DE 

OLIVEIRA, Portador do CPF nº xxx.840.262-xx, ocupante do cargo 

de Auxiliar 

de Serviços Gerais, Lotado Coordenadoria de Alimentação 

Escolar/DILOG/ 

SEMED, se deslocar ao Polo Rio Preto III, Zona Rural da cidade de 

Marabá/PA, 

no dia 14/09/2026, com o objetivo de entregar gêneros alimentícios 

nas EMEF 

Adelaide Molinari, Quezia da Silva, Ruan Pablo, Alto Alegre e Rio 

Sororó. 
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CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

0505170.000461/2026-56 

  

RESOLVE: 

Art.1º - Fica concedida 01 (uma) diária sem pernoite, ao servidor 

BRENO SILVA DE OLIVEIRA. 

  

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Marabá-PA, em 14 

de setembro de 2026. 

  

CRISTIANO GOMES LOPES 
Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:FA6AEAD8 

 
SEMED - SEC. MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1715/2026-GS 

 

Portaria nº 1715/2026-GS 

  

O Secretário Municipal de Educação de 

Marabá/Pará, usando de suas atribuições 

legais. 

  

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da lei municipal 17.331/2008; 

CONSIDERANDO a necessidade do servidor EDNILSON DA 

SILVA MARQUES, Portador do CPF nº xxx.135-762-xx, ocupante 

do cargo de 

Motorista, Lotado na SSAM e cedido para Coordenadoria de 

Alimentação 

Escolar/SEMED, se deslocar ao Polo Rio Preto III, Zona Rural da 

cidade de 

Marabá/PA, no dia 14/09/2026, com o objetivo de entregar gêneros 

alimentícios 

nas EMEF Adelaide Molinari, Quezia da Silva, Ruan Pablo, Alto 

Alegre e Rio 

Sororó. 

  

CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 

  

0505170.000461/2026-56; 

RESOLVE: 

Art.1º - Fica concedida 01 (uma) diária sem pernoite, ao servidor 

EDNILSON DA SILVA MARQUES. 

  

Art.2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Gabinete do Secretário Municipal de Educação de Marabá-PA, em 14 

de 

setembro de 2026. 

  

CRISTIANO GOMES LOPES 
Secretário Municipal de Educação 

Port. nº 009/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:58472016 

 
SEMMA - SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE  

EXTRATO AO CONTRATO Nº 633/2026/SEMMA 

 

Extrato ao Contrato Nº 633/2026/SEMMA, Processo SEI N° 

05050526.000035/2025-31, autuado na 

modalidade: Pregão eletrônico para registro de preços nº 90073/2025- 

CPL/DGLC/PMM, Ata de registro de 

preços º 09/2026/CPL/DGLC/PMM. Objeto: Aquisição de 

equipamentos de Informática (Computadores, 

Monitores e Notebooks). Empresa CRP COMPUTADORES S.A, 

inscrita no CNPJ/MF sob o Nº 

20.998.285/0001-09. Valor: R$ 150.908,00 (cento e cinquenta mil 

novecentos e oito reais). Assinatura 

11/09/2026, Vigência: 11/09/2027.  

  

MATEUS DO CARMO ROCHA, 
Secretário Municipal de Meio Ambiente - 

Interino 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:04B341F6 

 
SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE MARABÁ 

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE CRONOGRAMA 

 

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE CRONOGRAMA 
  

O Serviço de Saneamento Ambiental de Marabá – SSAM, no uso de 

suas atribuições legais, torna público que o cronograma do Processo 

Seletivo Simplificado n.º 001/2026-SSAM, previsto no Anexo I do 

Edital, fica prorrogado, passando a vigorar as datas a seguir: 

  
Evento Data 

Publicação do Edital 14/09/2026 

Inscrições — Nível Fundamental (presencial) e 

Nível Médio/Superior (online) 
21/09/2026 (8h) a 25/09/2026 (16h) 

Resultado Preliminar 06/10/2026 

Recurso do Resultado Preliminar 24h a contar da publicação 

Resultado e Homologação 09/10/2026 

Convocação para Entrevista / Avaliação Prática A partir de 14/10/2026 

Recurso da Entrevista / Avaliação Prática 24h a contar do resultado 

Resultado dos aptos à contratação Até 72h após análise dos recursos 

  

Permanecem inalteradas as demais disposições do Edital n.º 

001/2026-SSAM. 

  

Marabá PA, 30 de setembro de 2026. 

  

WILSON THIBES PISANI JUNIOR 
Diretor Presidente 

Portaria N.º 331/2026-GP/PMM 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:0C7E5B19 

 
SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE MARABÁ 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

  

TERMO ADITIVO ao Contrato de Trabalho Nº 1385/2025-SSAM. 

Contratado: 

EDIVALDO DOS SANTOS SILVA, inscrito(a) no CPF Nº 

007.348.492-06. O 

Presente TERMO ADITIVO tem por objeto PRORROGAR o prazo 

de vigência do 

referido Contrato de Trabalho até 02/10/2027, ratificando-se as 

demais 

cláusulas constantes na avença original. 

  

Marabá, 02 de Outubro de 2026. 

  

WILSON THIBES PISANI JUNIOR 
Diretor Presidente 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:1C8FADAC 

 
SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE MARABÁ 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
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EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

  

TERMO ADITIVO ao Contrato de Trabalho Nº 1402/2025-SSAM. 

Contratado: 

FERNANDO MENDES FERREIRA, inscrito(a) no CPF Nº 

040.716.022-10. O 

Presente TERMO ADITIVO tem por objeto PRORROGAR o prazo 

de vigência do 

referido Contrato de Trabalho até 02/10/2027, ratificando-se as 

demais 

cláusulas constantes na avença original. 

  

Marabá, 02 de Outubro de 2026. 

  

WILSON THIBES PISANI JUNIOR 
Diretor Presidente 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:45666480 

 
SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE MARABÁ 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

  

TERMO ADITIVO ao Contrato de Trabalho Nº 1387/2025-SSAM. 

Contratado: 

LUCIANA FERREIRA BARROS, inscrito(a) no CPF Nº 

988.338.982-53. O 

Presente TERMO ADITIVO tem por objeto PRORROGAR o prazo 

de vigência do 

referido Contrato de Trabalho até 02/10/2027, ratificando-se as 

demais 

cláusulas constantes na avença original. 

  

Marabá, 02 de Outubro de 2026. 

  

WILSON THIBES PISANI JUNIOR 
Diretor Presidente 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:AEBA48EC 

 
SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE MARABÁ 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

  

TERMO ADITIVO ao Contrato de Trabalho Nº 1403/2025-SSAM. 

Contratado: 

ECIVALDO RODRIGUES DA COSTA, inscrito(a) no CPF Nº 

296.012.482-34. 

O Presente TERMO ADITIVO tem por objeto PRORROGAR o prazo 

de vigência do 

referido Contrato de Trabalho até 02/10/2027, ratificando-se as 

demais 

cláusulas constantes na avença original. 

  

Marabá, 02 de Outubro de 2026. 

  

WILSON THIBES PISANI JUNIOR 
Diretor Presidente 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:F3A8714D 

 
SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE MARABÁ 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

  

TERMO ADITIVO ao Contrato de Trabalho Nº 1379/2025-SSAM. 

Contratado: 

ERIKA FERNANDES LOPES, inscrito(a) no CPF Nº 301.589.402-

10. O 

Presente TERMO ADITIVO tem por objeto PRORROGAR o prazo 

de vigência do 

referido Contrato de Trabalho até 02/10/2027, ratificando-se as 

demais 

cláusulas constantes na avença original. 

  

Marabá, 02 de Outubro de 2026. 

  

WILSON THIBES PISANI JUNIOR 
Diretor Presidente 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:291B5EF4 

 
SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE MARABÁ 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

  

TERMO ADITIVO ao Contrato de Trabalho Nº 1389/2025-SSAM. 

Contratado: 

MARIA APARECIDA DA SILVA MORAES, inscrito(a) no CPF Nº 

795.574.732-15. O Presente TERMO ADITIVO tem por objeto 

PRORROGAR o 

prazo de vigência do referido Contrato de Trabalho até 02/10/2027, 

ratificando- 

se as demais cláusulas constantes na avença original. 

  

Marabá, 02 de Outubro de 2026. 

  

WILSON THIBES PISANI JUNIOR 
Diretor Presidente 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:836C46D7 

 
SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE MARABÁ 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

  

TERMO ADITIVO ao Contrato de Trabalho Nº 1364/2025-SSAM. 

Contratado: 

BRUNO FERREIRA CABRAL DE ASSIS, inscrito(a) no CPF Nº 

023.397.642- 

62. O Presente TERMO ADITIVO tem por objeto PRORROGAR o 

prazo de 

vigência do referido Contrato de Trabalho até 02/10/2027, ratificando-

se as 

demais cláusulas constantes na avença original. 

  

Marabá, 02 de Outubro de 2026. 

  

WILSON THIBES PISANI JUNIOR 
Diretor Presidente 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:27B896B6 

 
SERVIÇO DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE MARABÁ 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

  

TERMO ADITIVO ao Contrato de Trabalho Nº 178/2026-SSAM. 

Contratado: 

ANTONIO IRES SOUSA DA SILVA, inscrito(a) no CPF Nº 

396.664.332-49. O 
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Presente TERMO ADITIVO tem por objeto PRORROGAR o prazo 

de vigência do 

referido Contrato de Trabalho até 01/01/2027, ratificando-se as 

demais 

cláusulas constantes na avença original. 

  

Marabá, 01 de Outubro de 2026. 

  

WILSON THIBES PISANI JUNIOR 
Diretor Presidente 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:351F1E27 

 
SEVOP - SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS 

PÚBLICAS 

EXTRATO AO CONTRATO Nº 632/2026/SEVOP 

 

Extrato ao Contrato Nº 632/2026/SEVOP, Processo nº 

050505211.000866/2025-80, 

autuado na modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 

90024/2026- 

CPL/DGLC/PMM, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 118/2026-

CPL/DGLC/PM. 

Objeto: CIMENTO PORTLAND PARA USO GERAL CP II F-32 

SACO DE 50 KG 

Empresa: AMAZON TRADE LOGISTICS CONSTRUCTIONS 

LTDA, devidamente 

inscrita no CNPJ sob o Nº 29.517.939/0001-00, Valor: RR$ 

637.500,00 (seiscentos e 

trinta e sete mil e quinhentos reais). Assinatura: 10/09/2026, Vigência: 

10/09/2027. 

  

CLEVERLAND CARVALHO DE ARAÚJO, 
Secretário Municipal de Viação e Obras Públicas. 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:626CFCAD 

 
SMSI - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

INSTITUCIONAL  

EXTRATO AO CONTRATO Nº 359/2026/SMSI 

 

Extrato ao Contrato Nº 359/2026/SMSI, Processo SEI N° 

050909597.000047/2025-94, autuado na 

modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90013/2025 – CEL/FCCM, 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

01/2026 – CEL/FCCM. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

EXPEDIENTE, MAQUIAGEM E 

AVIAMENTO E COSTURA. Empresa: HERENIO DOS SANTOS 

COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO EIRELI, 

CNPJ/MF 12.283.935/0001-01. Valor: R$ 223,50 (duzentos e vinte e 

três reais e cinquenta centavos). 

Assinatura 15/09/2026, Vigência: 15/09/2027.  

  

DENNER EUDES FAVACHO DA ROCHA, 
Secretário Municipal de Segurança Institucional. 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:E088D6D0 

 
SMSI - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

INSTITUCIONAL  

EXTRATO AO CONTRATO Nº 360/2026/SMSI 

 

Extrato ao Contrato Nº 360/2026/SMSI, Processo SEI N° 

050909597.000047/2025-94, autuado na 

modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90013/2025 – CEL/FCCM, 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

02/2026 – CEL/FCCM. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

EXPEDIENTE, MAQUIAGEM E 

AVIAMENTO E COSTURA. Empresa: POINT COMERCIO 

ATACADISTA E SERVICOS LTDA, CNPJ/MF 

51.518.375/0001- 89. Valor: R$ 6.705,50 (seis mil, setecentos e cinco 

reais e cinquenta centavos). 

Assinatura 15/09/2026, Vigência: 15/09/2027.  

  

DENNER EUDES FAVACHO DA ROCHA, 
Secretário Municipal de Segurança Institucional. 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:DD29F309 

 
SMSI - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

INSTITUCIONAL  

EXTRATO AO CONTRATO Nº 469/2026/SMSI 

 

Extrato ao Contrato Nº 469/2026/SMSI, Processo SEI N° 

050909597.000047/2025-94, autuado na 

modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90013/2025 – CEL/FCCM, 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

03/2026 – CEL/FCCM. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

EXPEDIENTE, MAQUIAGEM E 

AVIAMENTO E COSTURA. Empresa: R DA S COSTA E 

MENDONÇA COMERCIO DE TECIDOS LTDA, 

CNPJ/MF 12.591.019/0001-39. Valor: R$ 441,00 (quatrocentos e 

quarenta e um reais). Assinatura 

18/08/2026, Vigência: 18/08/2027.  

  

DENNER EUDES FAVACHO DA ROCHA, 
Secretário Municipal de Segurança Institucional. 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:2E6AAB94 

 
SMSI - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

INSTITUCIONAL  

EXTRATO AO CONTRATO Nº 470/2026/SMSI 

 

Extrato ao Contrato Nº 470/2026/SMSI, Processo SEI N° 

050909597.000047/2025-94, autuado na 

modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90013/2025 – CEL/FCCM, 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

04/2026 – CEL/FCCM. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

EXPEDIENTE, MAQUIAGEM E 

AVIAMENTO E COSTURA. Empresa: R E ROCHA COMERCIO E 

SERVICOS LTDA, CNPJ/MF 

07.984.683/0001-08, Valor: R$ 2.371,30 (dois mil trezentos e setenta 

e um reais e trinta centavos). 

Assinatura 18/08/2026, Vigência: 18/08/2027.  

  

DENNER EUDES FAVACHO DA ROCHA, 
Secretário Municipal de Segurança Institucional. 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:01B156C8 

 
SMSI - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

INSTITUCIONAL  

EXTRATO AO CONTRATO Nº 471/2026/SMSI 

 

Extrato ao Contrato Nº 471/2026/SMSI, Processo SEI N° 

050909597.000047/2025-94, autuado na 

modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90013/2025 – CEL/FCCM, 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

06/2026 – CEL/FCCM. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

EXPEDIENTE, MAQUIAGEM E 

AVIAMENTO E COSTURA. Empresa: ATIVA MALL COMERCIO 

DE UTILIDADES LTDA, CNPJ/MF 

11.663.568/0001-09, Valor: R$ 146,00 (cento e quarenta e seis reais). 

Assinatura 31/08/2026, 

Vigência: 31/08/2027.  

  

DENNER EUDES FAVACHO DA ROCHA,  
Secretário Municipal de Segurança Institucional. 
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Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:A4C86276 

 
SMSI - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

INSTITUCIONAL  

EXTRATO AO CONTRATO Nº 472/2026/SMSI 

 

Extrato ao Contrato Nº 472/2026/SMSI, Processo SEI N° 

050909597.000047/2025-94, autuado na 

modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90013/2025 – CEL/FCCM, 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

07/2026 – CEL/FCCM. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

EXPEDIENTE, MAQUIAGEM E 

AVIAMENTO E COSTURA. Empresa: DISTRIBUIDORA 

VITORIA E SOUZA COMERCIO LTDA, CNPJ/MF 

11.334.268/0001-86, Valor: R$ 8.325,00 (oito mil trezentos e vinte e 

cinco reais). Assinatura 

18/08/2026, Vigência: 18/08/2027.  

  

DENNER EUDES FAVACHO DA ROCHA, 
Secretário Municipal de Segurança Institucional. 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:8911D33B 

 
SMSI - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

INSTITUCIONAL  

EXTRATO AO CONTRATO Nº 473/2026/SMSI 

 

Extrato ao Contrato Nº 473/2026/SMSI, Processo SEI N° 

050909597.000047/2025-94, autuado na 

modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90013/2025 – CEL/FCCM, 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

08/2026 – CEL/FCCM. Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

EXPEDIENTE, MAQUIAGEM E 

AVIAMENTO E COSTURA. Empresa: AMAR TRANSPORTES DE 

CARGAS E COMERCIO DE ARMARINHOS 

EM GERAL LTDA, CNPJ/MF 24.827.291/0001-5, Valor: R$ 325,00 

(trezentos e vinte e cinco reais). 

Assinatura 21/09/2026, Vigência: 21/09/2027.  

  

DENNER EUDES FAVACHO DA ROCHA, 
Secretário Municipal de Segurança Institucional. 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:7497817B 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

ERRATA – PORTARIA DE DIÁRIA Nº 156/2026 

 

ERRATA – PORTARIA DE DIÁRIA Nº 156/2026-SMS 

Errata da PORTARIA DE DIÁRIA Nº 156/2026-SMS publicada no 

Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Pará, Edição 4091, 16 de setembro de 2026. 

ONDE SE LÊ: 

MATRÍCULA: 63.914. 

LEIA-SE: 

MATRÍCULA: 69665. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARABÁ, EM 29 DE 

  

SETEMBRO DE 2026. 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 5686/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:AAF51333 

 

SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

ERRATA – PORTARIA DE DIÁRIA Nº 2040/2026 

 

ERRATA – PORTARIA DE DIÁRIA Nº 2040/2026-SMS 

Errata da PORTARIA DE DIÁRIA Nº 2040/2026-SMS publicada no 

Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Pará, Edição 4091, 16 de setembro de 2026. 

ONDE SE LÊ: 

MATRÍCULA: 64253. 

LEIA-SE: 

MATRÍCULA: 58581. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARABÁ, EM 30 DE 

  

SETEMBRO DE 2026. 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 5686/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:B37F4717 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

ERRATA – PORTARIA DE DIÁRIA Nº 331/2026 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ - SMS 

ERRATA – PORTARIA DE DIÁRIA Nº 331/2026-SMS 

ERRATA – PORTARIA DE DIÁRIA Nº 331/2026-SMS 

Errata da PORTARIA DE DIÁRIA Nº 331/2026-SMS publicada no 

Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Pará, Edição 4094, 21 de setembro de 2026. 

ONDE SE LÊ: 

QUANTIDADE DE DIÁRIAS: 02 (duas) diárias. 

LEIA-SE: 

QUANTIDADE DE DIÁRIAS: 01 (uma) diária. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARABÁ, EM 30 DE 

  

SETEMBRO DE 2026. 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 5686/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:73BD508C 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

ERRATA – PORTARIA DE DIÁRIA Nº 521/2026 

 

ERRATA – PORTARIA DE DIÁRIA Nº 521/2026-SMS 

Errata da PORTARIA DE DIÁRIA Nº 521/2026-SMS publicada no 

Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Pará, Edição 4087, 10 de setembro de 2026. 

ONDE SE LÊ: 

MATRÍCULA: 29307. 

LEIA-SE: 

MATRÍCULA: 28307. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARABÁ, EM 30 DE 

  

SETEMBRO DE 2026. 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 5686/2025-GP 



Pará , 01 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará   •    ANO XVII | Nº 4102 

 

www.diariomunicipal.com.br/famep                                                                             89 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:734D3970 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

ERRATA – PORTARIA DE DIÁRIA Nº 532/2026 

 

ERRATA – PORTARIA DE DIÁRIA Nº 532/2026-SMS 

Errata da PORTARIA DE DIÁRIA Nº 532/2026-SMS publicada no 

Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Pará, Edição 4091, 16 de setembro de 2026. 

ONDE SE LÊ: 

MATRÍCULA: 29307 

LEIA-SE: 

MATRÍCULA: 28307 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARABÁ, EM 29 DE 

  

SETEMBRO DE 2026. 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 5686/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:8F75DBC0 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

ERRATA – PORTARIA DE DIÁRIA Nº 564/2026 

 

ERRATA – PORTARIA DE DIÁRIA Nº 564/2026-SMS 

Errata da PORTARIA DE DIÁRIA Nº 564/2026-SMS publicada no 

Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Pará, Edição 4101, 30 de setembro de 2026. 

ONDE SE LÊ: 

MATRÍCULA: 29307. 

LEIA-SE: 

MATRÍCULA: 28307. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARABÁ, EM 30 DE 

  

SETEMBRO DE 2026. 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria nº 5686/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:0E44B150 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TEMPORÁRIOS - PSS N°002/2025 

 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TEMPORÁRIOS - PSS N°002/2025 

Nº do Contrato: 560/2026-SMS. Partes: Prefeitura Municipal de 

Marabá - CNPJ: 

05.853.163/0001-30 e ERIKA COELHO TEIXEIRA NUNES- CPF: 

822.222.580-00. Do objeto: 

Contratação de Pessoa Física para prestação de serviços no cargo de 

ODONTÓLOGO, aprovada 

através do Edital de Convocação de Nº 09/2025 do (Processo Seletivo 

Simplificado) de Nº 

002/2025/SMS, em regime DIÁRIO a ser cumprido na UNIDADE 

BÁSICA AMADEU VIVACQUA, 

neste Município de Marabá. Da vigência: 11 DE MAIO DE 2026 A 

11 DE MAIO DE 2027. 

Recurso Programa Atenção Básica de Saúde – Dotação Orçamentária: 

10.301.0012.2.047.3.1.90.04.00. Remuneração: Salário base 

R$4.334,25(Quatro mil trezentos e 

trinta reais e vinte e cinco centavos), mais 100% (cem por cento) de 

gratificação de nível superior, 

mais 20% (vinte por cento) de Insalubridade, perfazendo um valor 

total bruto de 

R$9.535,35(Nove mil quinhentos e trinta e cinco reais e trinta e cinco 

centavos). Data de 

assinatura: 11/04/2026. 

  

SRA. LÍCIA CONCEIÇAO SOUZA  
Secretaria Municipal de Saúde  

Portaria N05686/2025-GP.  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:9967DBDC 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TEMPORÁRIOS - PSS N°002/2025 

 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TEMPORÁRIOS - PSS N°002/2025 

Nº do Contrato: 539/2026-SMS. Partes: Prefeitura Municipal de 

Marabá - CNPJ: 

05.853.163/0001-30 e GUSTAVO GAROFALO IZAIAS - CPF: 

285.243.078-97. Do objeto: 

Contratação de Pessoa Física para prestação de serviços no cargo de 

ODONTÓLOGO, aprovada 

através do Edital de Convocação de Nº 09/2025 do (Processo Seletivo 

Simplificado) de Nº 

002/2025/SMS, em regime DIÁRIO a ser cumprido no HOSPITAL 

MATERNO INFANTIL, neste 

Município de Marabá. Da vigência: 11 DE MAIO DE 2026 A 11 DE 

MAIO DE 2027. Recurso 

Programa Atenção Básica de Saúde – Dotação Orçamentária: 

10.301.0010.2.136.3.1.90.04.00. 

Remuneração: Salário base R$ 4.334,25(Quatro mil trezentos e trinta 

reais e vinte e cinco 

centavos), mais 100% (cem por cento) de gratificação de nível 

superior, mais 20% (vinte por 

cento) de Insalubridade, perfazendo um valor total bruto de 

R$9.535,35(Nove mil quinhentos e 

trinta e cinco reais e trinta e cinco centavos). Data de assinatura: 

11/04/2026. 

  

SRA. LÍCIA CONCEIÇAO SOUZA  
Secretaria Municipal de Saúde  

Portaria N05686/2025-GP.  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:EE5F9E7E 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TEMPORÁRIOS - PSS N°002/2025 

 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TEMPORÁRIOS - PSS N°002/2025 

Nº do Contrato: 548/2026-SMS. Partes: Prefeitura Municipal de 

Marabá - CNPJ: 

05.853.163/0001-30 e MARCELO GOMES LEÃO - CPF: 

936.280.642-873. Do objeto: Contratação 

de Pessoa Física para prestação de serviços no cargo de Odontólogo, 

aprovado através do Edital 

de Convocação de Nº 09/2025 do (Processo Seletivo Simplificado) de 

Nº 002/2025/SMS, em 

regime DIÁRIO a ser cumprido no UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 

PARTEIRA MARIA BIO DOCE, 

neste Município de Marabá. Da vigência: 11 DE MAIO DE 2026 A 

11 DE MAIO DE 2027. 

Recurso Programa Atenção Média e Alta Complexidade – Dotação 

Orçamentária: 
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10.302.0010.2.144.3.1.90.04.00. Remuneração: Salário base 

R$4.334,25(Quatro mil trezentos e 

trinta reais e vinte e cinco centavos), mais 100% (cem por cento) de 

gratificação de nível superior, mais 20% (vinte por cento) de 

Insalubridade, perfazendo um valor total bruto de 

R$9.535,35(Nove mil quinhentos e trinta e cinco reais e trinta e cinco 

centavos). Data de 

assinatura: 11/04/2026. 

  

SRA. LÍCIA CONCEIÇAO SOUZA  
Secretaria Municipal de Saúde  

Portaria N05686/2025-GP. 

 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:08279F99 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TEMPORÁRIOS - PSS N°002/2025 

 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TEMPORÁRIOS - PSS N°002/2025 

Nº do Contrato: 555/2026-SMS. Partes: Prefeitura Municipal de 

Marabá - CNPJ: 

05.853.163/0001-30 e NATHALIA GABRIELLE SOUSA 

BARBOSA - CPF: 028.312.692-29. Do objeto: Contratação de Pessoa 

Física para prestação de serviços no cargo de ASSISENTE 

ADMISTRATIVO aprovado através do Edital de Convocação de Nº 

09/2025 do (Processo Seletivo Simplificado) de Nº 002/2025/SMS, 

em regime DIÁRIO a ser cumprido na DIRETORIA DE ATENÇÃO 

BÁSICA - SEDE/SMS, neste Município de Marabá. Da vigência: 11 

DE MAIO DE 2026 A 11 DE MAIO DE 2027. Recurso Programa 

Atenção Básica de Saúde – Dotação Orçamentária: 

10.301.0010.2.136.3.1.90.04.00. Remuneração: Salário base 

R$1.624,26(Hum mil seiscentos e vinte e quatro reais e vinte e seis 

centavos), mais 10% (dez por cento) de Insalubridade, perfazendo um 

valor total bruto de R$1.78669(Hum mil setecentos e oitenta e seis 

reais e sessenta e nove centavos). Data de assinatura: 11/04/2026. 

  

SRA. LÍCIA CONCEIÇAO SOUZA  
Secretaria Municipal de Saúde  

Portaria N05686/2025-GP. 

 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:6DC0D391 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TEMPORÁRIOS - PSS N°002/2025 

 

EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TEMPORÁRIOS - PSS N°002/2025 

Nº do Contrato: 593/2026-SMS. Partes: Prefeitura Municipal de 

Marabá - CNPJ: 

05.853.163/0001-30 e JOSE MATHEUS RODRIGUES DA CRUS- 

CPF: 039.254.081-93. Do objeto: 

Contratação de Pessoa Física para prestação de serviços no cargo de 

AGENTE DE PORTARIA , 

aprovado através do Edital de Convocação de Nº 09/2025 do 

(Processo Seletivo Simplificado) de 

Nº 002/2025/SMS, em regime DIÁRIO a ser cumprido no APOIO, da 

SMS,neste Município de 

Marabá. Da vigência: 30/06/2026 a 30/06/2027. Recurso Programa 

Atenção Básica de 

Saúde – Dotação Orçamentária: 10.301.0012.2.047.3.1.90.04.00. 

Remuneração: Salário base 

R$1.624,26 (Hum mil seiscentos e vinte e um reais), mais 10% (dez e 

cinco por cento de 

Insalubridade, perfazendo um valor total bruto de R$1.783,10(Hum 

mil setecentos e oitenta e 

tres reais e dez centavos). Data de assinatura: 30/06/2026. 

  

SRA. LÍCIA CONCEIÇAO SOUZA  
Secretaria Municipal de Saúde  

Portaria N05686/2025-GP. 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:0F65F731 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

OFÍCIO Nº 900/2026 – DIRETORIA ADMINISTRATIVA/SMS 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 431/2026-FMS/PMM. 

Processo Administrativo nº 050505622.000118/2026- 

46 autuado na modalidade, Pregão Eletrônico (SRP) Nº 

90083/2026/CPL/DGLC/PMM. Objeto do Contrato: O 

objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE 

CRACHÁS DE IDENTIFICAÇÃO FUNCIONAL 

DESTINADOS AOS SERVIDORES DAS UNIDADES DE 

SAÚDE, BEM COMO DE KITS COLAR DE GIRASSOL 

VOLTADOS À IDENTIFICAÇÃO DE PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIAS OCULTAS OU NÃO APARENTES, 

VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ E DE SUAS 

UNIDADES VINCULADAS. Empresa: G M ESTUMANO 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 41.452.284/0001- 

34. VALOR R$ 9.240,00 (nove mil duzentos e quarenta 

reais). Contrato 431/2026-FMS/PMM (2491001) SEI 

050505622.000118/2026-46. DATA DA ASSINATURA: 

28 de setembro de 2026.  

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA - 
Secretária Municipal de Saúde de Marabá /PA. 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:75ACB9C5 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

OFÍCIO Nº 901/2026 – DIRETORIA ADMINISTRATIVA/SMS 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 365/2026-FMS/PMM. 

Processo Administrativo nº 05050562.000714/2026- 

55 autuado na modalidade, Pregão Eletrônico (SRP) Nº 

90073/2026-CPL/DGLC/PMM. Objeto do Contrato: O 

objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS DE LIMPEZA, PRODUTOS DE HIGIENE 

PESSOAL, UTENSÍLIOS E EQUIPAMENTOS DE 

PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPIS, INDISPENSÁVEIS AO 

ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DOS HOSPITAIS, 

UNIDADES DE SAÚDE E DEMAIS SETORES VINCULADOS 

À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ. 

Empresa: TELES SOLUÇÕES EMPRESARIAIS LTDA, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº 48.566.347/0001- 22. 

VALOR R$ 24.960,00 (vinte e quatro mil novecentos e 

sessenta reais). Contrato 365/2026-FMS/PMM 

(2491001) SEI 05050562.000714/2026-55. DATA DA 

ASSINATURA: 28 de setembro de 2026.  

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA - 
Secretária Municipal de Saúde de Marabá /PA. 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:7AB5A958 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

OFÍCIO Nº 903/2026 DIRETORIA ADMINISTRATIVA/SMS 

 

1°TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 305/2026-FMS/PMM, Processo 

Administrativo nº 050505088.000017/2026-70. Autuado na 

modalidade, Pregão Eletrônico nº 

90036/2026/CPL/DGLC/PMM. Objeto do contrato: aquisição 

de soluções de grande volume, materiais saneantes e demais 

itens correlatos, destinados ao atendimento das necessidades 

da Secretaria Municipal de Saúde e demais unidades vinculadas. 

Empresa: A-R DISTBIUIDORA HOSPITALAR LTDA, inscrita 
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no CNPJ/MF sob o Nº 57.654.886/0001-04. Objeto do 

apostilamento: atualização da dotação orçamentária do 

CONTRATO Nº 305/2026-FMS/PMM, conforme detalhado 

abaixo: Dotações Orçamentárias: 10 301 5002 8.618 Apoio as 

Ações Extra Muro. DATA DA ASSINATURA: 29 de agosto de 

2026.  

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA - 
Secretária Municipal de Saúde de Marabá/PA. 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:B015837D 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

OFÍCIO Nº 904/2026 DIRETORIA ADMINISTRATIVA/SMS 

 

1°TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 307/2026-FMS/PMM, Processo 

Administrativo nº 050505088.000017/2026-70. Autuado na 

modalidade, Pregão Eletrônico nº 

90036/2026/CPL/DGLC/PMM. Objeto do contrato: aquisição 

de soluções de grande volume, materiais saneantes e demais 

itens correlatos, destinados ao atendimento das necessidades 

da Secretaria Municipal de Saúde e demais unidades vinculadas. 

Empresa: F CARDOSO E CIA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob 

o Nº 04.949.905/0001-63. Objeto do apostilamento: 

atualização da dotação orçamentária do CONTRATO Nº 

307/2026-FMS/PMM, conforme detalhado abaixo: Dotações 

Orçamentárias: 10 301 5002 8.618 Apoio as Ações Extra Muro. 

DATA DA ASSINATURA: 29 de agosto de 2026.  

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA -  
Secretária Municipal de Saúde de Marabá/PA. 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:17916755 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

PORTARIA Nº 2126/2026 

 

PORTARIA Nº 2126/2026-SMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ - SMS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ, 

ESTADO DO PARÁ, 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, USANDO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS E ETC. 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da Lei Municipal 17.331/2008. 

CONSIDERANDO a necessidade do (a) servidor (a) JULIANA DOS 

SANTOS 

RODRIGUES, CPF nº 862. ***. ***- 20, servidor (a) concursado (a) 

no cargo/função 

TÉCNICA DE ENFERMAGEM, matricula nº 68184 desempenhando 

suas atividades 

junto à Secretaria Municipal de Saúde - SMS, a se deslocar e 

permanecer na (o) na cidade 

de BELÉM/PA, no período 07 a 08/09/2026, com o objetivo de 

acompanhar o (a) paciente 

Josefino Luiz Barroso - Proc. Nº 1165/2026, para o Hospítal Ophir 

Loyola. 

Art. 1º- Ficam concedidas 02 (duas) diárias ao servidor em epígrafe. 

Art. 2º- Esta Portaria retroage seus efeitos no dia 07 de setembro, 

ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARABÁ, EM 07 DE 

  

SETEMBRO DE 2026. 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria 5686/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:DC2B431F 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

PORTARIA Nº 2127/2026 

 

PORTARIA Nº 2127/2026-SMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ - SMS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ, 

ESTADO DO PARÁ, 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, USANDO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS E ETC. 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da Lei Municipal 17.331/2008. 

CONSIDERANDO a necessidade do (a) servidor (a) JULIANA DOS 

SANTOS 

RODRIGUES, CPF nº 862. ***. ***- 20, servidor (a) concursado (a) 

no cargo/função 

TÉCNICA DE ENFERMAGEM, matricula nº 68184 desempenhando 

suas atividades 

junto à Secretaria Municipal de Saúde - SMS, a se deslocar e 

permanecer na (o) na cidade 

de BELÉM/PA, no período 08 a 09/09/2026, com o objetivo de 

acompanhar o (a) paciente 

Andrelina Ferreira de Souza - Proc. Nº 1544/2026, para o Hospítal 

Ordem Terceira. 

Art. 1º- Ficam concedidas 02 (duas) diárias ao servidor em epígrafe. 

Art. 2º- Esta Portaria retroage seus efeitos no dia 08 de setembro, 

ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARABÁ, EM 08 DE 

  

SETEMBRO DE 2026. 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria 5686/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:048229AA 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

PORTARIA Nº 2143/2026 

 

PORTARIA Nº 2143/2026-SMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ - SMS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ, 

ESTADO DO PARÁ, 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, USANDO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS E ETC. 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da Lei Municipal 17.331/2008. 

CONSIDERANDO a necessidade do (a) servidor (a) GILBERTO 

LOPES DA SILVA, 

CPF nº 515. ***. ***- 97, servidor (a) concursado (a) no cargo/função 

MOTORISTA, 

matricula nº 30850 desempenhando suas atividades junto a Secretaria 

Municipal de Saúde 

- SMS, a se deslocar e permanecer na (o) na cidade TUCURUÍ/PA, no 

período de 03 a 

04/09/2026, com o objetivo de transporta paciente para o HRT. 

Art. 1º- Ficam concedidas 02 (duas) diárias ao servidor em epígrafe. 

Art. 2º- Esta portaria retroage seus efeitos no dia 03 de setembro, 

ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARABÁ, EM 03 DE 
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SETEMBRO DE 2026. 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria 5686/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:55465A45 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

PORTARIA Nº 2148/2026 

 

PORTARIA Nº 2148/2026-SMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ - SMS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ, 

ESTADO DO PARÁ, 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, USANDO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS E ETC. 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da Lei Municipal 17.331/2008. 

CONSIDERANDO a necessidade do (a) servidor (a) ADRIAM 

MELO OLIVEIRA, CPF 

nº 570. ***. ***- 00, servidor (a) concursado (a) no cargo/função 

MOTORISTA, 

matricula nº 45072 desempenhando suas atividades junto a Secretaria 

Municipal de Saúde 

- SMS, a se deslocar e permanecer na (o) na cidade BELÉM/PA, no 

período de 08 a 

09/09/2026, com o objetivo de transportar o (a) paciente Ozeas 

Ferreira de Souza, Proc. Nº 

1258/2026, para Hospital Ophir Loyola. 

Art. 1º- Ficam concedidas 02 (duas) diárias ao servidor em epígrafe. 

Art. 2º- Esta portaria retroage seus efeitos no dia 08 de setembro, 

ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARABÁ, EM 08 DE 

  

SETEMBRO DE 2026. 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria 5686/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:3B46E591 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

PORTARIA Nº 2149/2026 

 

PORTARIA Nº 2149/2026-SMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ - SMS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ, 

ESTADO DO PARÁ, 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, USANDO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS E ETC. 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da Lei Municipal 17.331/2008. 

CONSIDERANDO a necessidade do (a) servidor (a) ADRIAM 

MELO OLIVEIRA, CPF 

nº 570. ***. ***- 00, servidor (a) concursado (a) no cargo/função 

MOTORISTA, 

matricula nº 45072 desempenhando suas atividades junto a Secretaria 

Municipal de Saúde 

- SMS, a se deslocar e permanecer na (o) na cidade TUCURUÍ/PA, no 

período de 

03/09/2026, com o objetivo de transportar o (a) paciente Antonio 

Mariano Moreira, Proc. 

Nº 333/2026, para Unacon. 

Art. 1º- Ficam concedidas 01 (uma) diária ao servidor em epígrafe. 

Art. 2º- Esta portaria retroage seus efeitos no dia 03 de setembro, 

ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARABÁ, EM 03 DE 

  

SETEMBRO DE 2026. 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria 5686/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:C0CD636B 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

PORTARIA Nº 2219/2026 

 

PORTARIA Nº 2219/2026-SMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ - SMS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ, 

ESTADO DO PARÁ, 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, USANDO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS E ETC. 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da Lei Municipal 17.331/2008. 

CONSIDERANDO a necessidade do (a) servidor (a) IVAN COSTA, 

CPF nº 328. ***. 

***- 04, servidor (a) concursado (a) no cargo/função MOTORISTA, 

matricula nº 53791 

desempenhando suas atividades junto a Secretaria Municipal de Saúde 

- SMS, a se 

deslocar e permanecer na (o) na cidade de BELÉM/PA, no período 22 

a 23/09/2026, com 

o objetivo de transportar o (a) paciente Severino da Silva Proc. Nº 

1571/2026 para o 

Hospital Gaspar Viana. 

Art. 1º- Ficam concedidas 02 (dois) diárias ao servidor em epígrafe. 

Art. 2º- Esta portaria retroage seus efeitos no dia 22 de setembro, 

ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARABÁ, EM 22 DE 

  

SETEMBRO DE 2026. 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria 5686/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:51BE12AF 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

PORTARIA Nº 2220/2026 

 

PORTARIA Nº 2220/2026-SMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ - SMS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ, 

ESTADO DO PARÁ, 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, USANDO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS E ETC. 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da Lei Municipal 17.331/2008. 

CONSIDERANDO a necessidade do (a) servidor (a) VALDEIRES 

DE SOUSA SOUSA, 

CPF nº 715. ***. ***- 53, servidor (a) concursado (a) no cargo/função 

TÉCNICA DE 

ENFERMAGEM, matricula nº 28378 desempenhando suas atividades 

junto a Secretaria 

Municipal de Saúde - SMS, a se deslocar e permanecer na (o) na 

cidade de BELÉM/PA, 
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no período 22 a 23/09/2026, com o objetivo de acompanhar o (a) 

paciente Maria Helena 

Vitor Xavier - Proc. Nº 1212/2026, para Hospital Ophir Loyola. 

Art. 1º- Ficam concedidas 02 (dois) diárias ao servidor em epígrafe. 

Art. 2º- Esta portaria retroage seus efeitos no dia 22 de setembro, 

ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARABÁ, EM 22 DE 

  

SETEMBRO DE 2026. 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria 5686/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:6FD6216C 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

PORTARIA Nº 2221/2026 

 

PORTARIA Nº 2221/2026-SMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ - SMS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ, 

ESTADO DO PARÁ, 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, USANDO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS E ETC. 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da Lei Municipal 17.331/2008. 

CONSIDERANDO a necessidade do (a) servidor (a) ADRIAM 

MELO OLIVEIRA, CPF 

nº 570. ***. ***- 00, servidor (a) concursado (a) no cargo/função 

MOTORISTA, 

matricula nº 45072 desempenhando suas atividades junto a Secretaria 

Municipal de Saúde 

- SMS, a se deslocar e permanecer na (o) na cidade BELÉM/PA, no 

período de 22 a 

23/09/2026, com o objetivo de transportar o (a) paciente Maria Helena 

Vitor Xavier, Proc. 

Nº 1212/2026, para Hospital Ophir Loyola. 

Art. 1º- Ficam concedidas 02 (duas) diárias ao servidor em epígrafe. 

Art. 2º- Esta portaria retroage seus efeitos no dia 22 de setembro, 

ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARABÁ, EM 22 DE 

  

SETEMBRO DE 2026. 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria 5686/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:C260C9CE 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

PORTARIA Nº 2223/2026 

 

PORTARIA Nº 2223/2026-SMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ - SMS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ, 

ESTADO DO PARÁ, 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, USANDO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS E ETC. 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da Lei Municipal 17.331/2008. 

CONSIDERANDO a necessidade do (a) servidor (a) MARCOS 

SARAIVA ABADE, 

CPF nº 102. ***. ***- 65, servidor (a) concursado (a) no cargo/função 

MOTORISTA, 

matricula nº 29404 desempenhando suas atividades junto à Secretaria 

Municipal de Saúde 

- SMS, a se deslocar e permanecer na (o) na cidade de BELÉM/PA, 

no período 22 a 

23/09/2026, com o objetivo de transportar o (a) paciente Ozeas 

Ferreira de Souza Proc. Nº 

1258/2026, para o Hospital Ophir Loyola. 

Art. 1º- Ficam concedidas 02 (duas) diárias ao servidor em epígrafe. 

Art. 2º- Esta portaria retroage seus efeitos no dia 22 de setembro, 

ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARABÁ, EM 22 DE 

  

SETEMBRO DE 2026. 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria 5686/2025-GP 

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:AB2DB589 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

PORTARIA Nº 2225/2026 

 

PORTARIA Nº 2225/2026-SMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ - SMS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ, 

ESTADO DO PARÁ, 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, USANDO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS E ETC. 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da Lei Municipal 17.331/2008. 

CONSIDERANDO a necessidade do (a) servidor (a) DORGIVAL 

BARROS 

RODRIGUES, CPF nº 632. ***. ***- 72, servidor (a) concursado (a) 

no cargo/função 

MOTORISTA, matricula nº 14982 desempenhando suas atividades 

junto a Secretaria 

Municipal de Saúde - SMS, a se deslocar e permanecer na (o) na 

cidade de BELÉM/PA, 

no período 21 a 22/09/2026, com o objetivo de transportar o (a) 

paciente Alaise Pimentel 

Barros, Proc. 1718/2026, para Hospital Ordem Terceira. 

Art. 1º- Ficam concedidas 02 (duas) diárias ao servidor em epígrafe. 

Art. 2º- Esta portaria retroage seus efeitos no dia 21 de setembro, 

ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARABÁ, EM 21 DE 

  

SETEMBRO DE 2026. 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria 5686/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:68F70536 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

PORTARIA Nº 2227/2026 

 

PORTARIA Nº 2227/2026-SMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ - SMS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ, 

ESTADO DO PARÁ, 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, USANDO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS E ETC. 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da Lei Municipal 17.331/2008. 

CONSIDERANDO a necessidade do (a) servidor (a) WEKSLAY DA 

CONCEICAO 

OLIVEIRA, CPF nº 934. ***. ***- 87, servidor (a) concursado (a) no 

cargo/função 

MOTORISTA, matricula nº 17347 desempenhando suas atividades 

junto a Secretaria 

Municipal de Saúde - SMS, a se deslocar e permanecer na (o) na 

cidade de BELÉM/PA, 

no período 21 a 22/09/2026, com o objetivo de transportar o (a) 

paciente Sebastião 

Evangelista Vieira, Proc. Nº 1750/2026, para o Hospital Dom Luiz I. 

Art. 1º- Ficam concedidas 03 (três) diárias ao servidor em epígrafe. 

Art. 2º- Esta portaria retroage seus efeitos no dia 21 de setembro, 

ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARABÁ, EM 21 DE 

  

SETEMBRO DE 2026. 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria 5686/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:F72D44D1 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

PORTARIA Nº 2228/2026 

 

PORTARIA Nº 2228/2026-SMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ - SMS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ, 

ESTADO DO PARÁ, 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, USANDO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS E ETC. 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da Lei Municipal 17.331/2008. 

CONSIDERANDO a necessidade do (a) servidor (a) VALDEIRES 

DE SOUSA SOUSA, 

CPF nº 715. ***. ***- 53, servidor (a) concursado (a) no cargo/função 

TÉCNICA DE 

ENFERMAGEM, matricula nº 28378 desempenhando suas atividades 

junto a Secretaria 

Municipal de Saúde - SMS, a se deslocar e permanecer na (o) na 

cidade de BELÉM/PA, 

no período 20 a 21/09/2026, com o objetivo de acompanhar o (a) 

paciente Maria das 

Gracas Silva Barbosa - Proc. Nº 1732/2026, para Hospital Ordem 

Terceira. 

Art. 1º- Ficam concedidas 02 (dois) diárias ao servidor em epígrafe. 

Art. 2º- Esta portaria retroage seus efeitos no dia 20 de setembro, 

ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARABÁ, EM 20 DE 

  

SETEMBRO DE 2026. 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria 5686/2025-GP  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:A27AAF40 

 

SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

PORTARIA Nº 2232/2026 

 

PORTARIA Nº 2232/2026-SMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ - SMS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ, 

ESTADO DO PARÁ, 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, USANDO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS E ETC. 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da Lei Municipal 17.331/2008. 

CONSIDERANDO a necessidade do (a) servidor (a) FRANCISCO 

GLEUSSON SOUSA 

SÁ, CPF nº 762. ***. ***- 15, servidor (a) concursado (a) no 

cargo/função MOTORISTA, 

matricula nº 56234 desempenhando suas atividades junto a Secretaria 

Municipal de Saúde 

- SMS, a se deslocar e permanecer na (o) na cidade de BELÉM/PA, 

no período 20 a 

21/09/2026, com o objetivo de transportar o (a) paciente Antonio 

Alves da Costa, Proc. Nº 

307/2026, para o Hospital Ophir Loyola. 

Art. 1º- Ficam concedidas 02 (duas) diárias ao servidor em epígrafe. 

Art. 2º- Esta portaria retroage seus efeitos no dia 20 de setembro, 

ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARABÁ, EM 20 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria 5686/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:61979684 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

PORTARIA Nº 2233/2026 

 

PORTARIA Nº 2233/2026-SMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ - SMS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ, 

ESTADO DO PARÁ, 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, USANDO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS E ETC. 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da Lei Municipal 17.331/2008. 

CONSIDERANDO a necessidade do (a) servidor (a) MARIA 

APARECIDA CANDIDO 

SILVA, CPF nº 814. ***. ***- 15, servidor (a) concursado (a) no 

cargo/função TÉCNICA 

DE ENFERMAGEM, matricula nº 54466 desempenhando suas 

atividades junto a 

Secretaria Municipal de Saúde - SMS, a se deslocar e permanecer na 

(o) na cidade de 

BELÉM/PA, no período 17 a 18/09/2026, com o objetivo de 

acompanhar o (a) paciente 

Manoel Fernandes Leite, Proc. Nº 1720/2026, para o Hospital Ophir 

Loyola. 

Art. 1º- Ficam concedidas 02 (duas) diárias ao servidor em epígrafe. 

Art. 2º- Esta portaria retroage seus efeitos no dia 17 de setembro, 

ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARABÁ, EM 17 DE SETEMBRO DE 2026. 
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LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria 5686/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:91737DF2 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

PORTARIA Nº 2234/2026 

 

PORTARIA Nº 2234/2026-SMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ - SMS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ, 

ESTADO DO PARÁ, 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, USANDO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS E ETC. 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da Lei Municipal 17.331/2008. 

CONSIDERANDO a necessidade do (a) servidor (a) IVAN COSTA, 

CPF nº 328. ***. 

***- 04, servidor (a) concursado (a) no cargo/função MOTORISTA, 

matricula nº 53791 

desempenhando suas atividades junto a Secretaria Municipal de Saúde 

- SMS, a se 

deslocar e permanecer na (o) na cidade de BELÉM/PA, no período 17 

a 18/09/2026, com 

o objetivo de transportar o (a) paciente Manoel Fernandes Leite Proc. 

Nº 1720/2026 para o 

Hospital Ophir Loyola. 

Art. 1º- Ficam concedidas 02 (dois) diárias ao servidor em epígrafe. 

Art. 2º- Esta portaria retroage seus efeitos no dia 17 de setembro, 

ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARABÁ, EM 17 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria 5686/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:1FBB9E09 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

PORTARIA Nº 2235/2026 

 

PORTARIA Nº 2235/2026-SMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ - SMS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ, 

ESTADO DO PARÁ, 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, USANDO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS E ETC. 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da Lei Municipal 17.331/2008. 

CONSIDERANDO a necessidade do (a) servidor (a) MARINETE 

CLARINDO LOPES, 

CPF nº 006. ***. ***- 76, servidor (a) concursado (a) no cargo/função 

TÉCNICA DE 

ENFERMAGEM, matricula nº 53726 desempenhando suas atividades 

junto a Secretaria 

Municipal de Saúde - SMS, a se deslocar e permanecer na (o) na 

cidade de BELÉM/PA, 

no período 16 a 17/09/2026, com o objetivo de acompanhar o (a) 

paciente Antonio Alves 

da Costa, Proc. Nº 307/2026, para o Hospital Ophir Loyola. 

Art. 1º- Ficam concedidas 02 (duas) diárias ao servidor em epígrafe. 

Art. 2º- Esta portaria retroage seus efeitos no dia 16 de setembro, 

ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARABÁ, EM 16 DE 

  

SETEMBRO DE 2026. 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria 5686/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:9683E89A 

 
SMS - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

PORTARIA Nº 2236/2026 

 

PORTARIA Nº 2236/2026-SMS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ - SMS 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MARABÁ, 

ESTADO DO PARÁ, 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL, USANDO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS E ETC. 

CONSIDERANDO os artigos 55 e 56 da Lei Municipal 17.331/2008. 

CONSIDERANDO a necessidade do (a) servidor (a) CRISTIANO 

LIMA SALES, CPF 

nº 656. ***. ***- 53, servidor (a) concursado (a) no cargo/função 

MOTORISTA, 

matricula nº 65741 desempenhando suas atividades junto à Secretaria 

Municipal de Saúde 

- SMS, a se deslocar e permanecer na (o) na cidade de BELÉM/PA, 

no período 16 a 

17/09/2026, com o objetivo de transportar o (a) paciente Antonio 

Alves da Costa, Proc. Nº 

307/2026, para o Hospital Ophir Loyola. 

Art. 1º- Ficam concedidas 02 (duas) diárias ao servidor em epígrafe. 

Art. 2º- Esta portaria retroage seus efeitos no dia 16 de setembro, 

ficando revogadas as 

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

MARABÁ, EM 16 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

LÍCIA CONCEIÇÃO SOUZA 
Secretária Municipal de Saúde 

Portaria 5686/2025-GP 

  

Publicado por: 
Kelia Lima Dos Santos Araújo 

Código Identificador:79F376E4 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARITUBA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO Nº 671/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO Nº 671/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

  
Designa os membros da Comissão Especial de 

Estudos, Planejamento e Acompanhamento do 

Concurso Público, instituída pelo Decreto Municipal 

nº 598-A, de 12 de agosto de 2026, estabelece 

diretrizes complementares para o desenvolvimento 

dos trabalhos e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE MARITUBA, ESTADO DO 

PARÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Marituba e demais disposições legais 

aplicáveis, 



Pará , 01 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará   •    ANO XVII | Nº 4102 

 

www.diariomunicipal.com.br/famep                                                                             96 

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, caput e inciso II, da 

Constituição Federal, que estabelece os princípios aplicáveis à 

Administração Pública e o concurso público como regra para 

investidura em cargo ou emprego público; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 598-A, de 12 de agosto 

de 2026, que determinou a realização de concurso público para 

provimento de cargos efetivos no âmbito da Administração Pública 

Municipal de Marituba e instituiu a Comissão Especial de Estudos, 

Planejamento e Acompanhamento do Concurso Público; 

CONSIDERANDO que o referido Decreto estabelece a necessidade 

de realização de estudos técnicos prévios para definição dos cargos, 

especialidades e quantitativos de vagas a serem contemplados no 

concurso público; 

CONSIDERANDO que o dimensionamento do quadro deverá 

considerar, entre outros elementos, os cargos efetivos legalmente 

criados, cargos providos e vagos, quantitativo de servidores efetivos, 

contratações temporárias, necessidades permanentes de pessoal, 

aposentadorias e demais hipóteses de vacância, os Planos de Cargos, 

Carreiras e Remuneração vigentes e a disponibilidade orçamentária e 

financeira; 

CONSIDERANDO que o art. 2º, § 1º, do Decreto Municipal nº 598-

A/2026 prevê a constituição da Comissão por ato próprio da Chefe do 

Poder Executivo, com representantes, preferencialmente, dos órgãos 

nele indicados; 

CONSIDERANDO que o Departamento responsável pelo 

planejamento municipal encontra-se inserido na estrutura 

administrativa da Secretaria Municipal de Finanças, razão pela qual 

sua representação e atribuições técnicas serão exercidas no âmbito 

daquela Secretaria, sem necessidade de assento autônomo na 

Comissão; 

CONSIDERANDO o Termo de Ajustamento de Gestão - TAG do 

Magistério nº 065/2026/TCMPA, firmado em 11 de agosto de 2026 

entre o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, o 

Ministério Público de Contas dos Municípios do Estado do Pará, a 

Prefeitura Municipal de Marituba e a Câmara Municipal de Marituba, 

que estabeleceu obrigações e etapas relacionadas ao diagnóstico do 

PCCR e dos cargos, estudo das necessidades atuais, adequação 

legislativa, realização de concurso público e substituição gradual de 

vínculos temporários; 

CONSIDERANDO que o cumprimento das obrigações do TAG será 

objeto de monitoramento pelo Núcleo de Atos de Pessoal do TCMPA 

e pelo MPCM/PA, mediante relatórios quadrimestrais e outras 

medidas de acompanhamento; 

CONSIDERANDO o Termo de Compromisso de Ajustamento de 

Conduta - TCAC nº 019/2005, celebrado com o Ministério Público do 

Trabalho, objeto da Ação de Execução de Título Extrajudicial nº 

0000185-32.2017.5.08.0119, e a atribuição conferida à Comissão pelo 

art. 3º, X, do Decreto Municipal nº 598-A/2026; 

CONSIDERANDO a necessidade de integração das áreas de 

educação, administração, recursos humanos, finanças, planejamento, 

saúde, controle interno e assessoramento jurídico institucional para 

adequado dimensionamento das necessidades permanentes de pessoal; 

CONSIDERANDO, por fim, os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, planejamento, 

responsabilidade fiscal e interesse público; 

  

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DA DESIGNAÇÃO E COMPOSIÇÃO 
Art. 1º Ficam designados, na forma deste Decreto, os membros da 

Comissão Especial de Estudos, Planejamento e Acompanhamento do 

Concurso Público, instituída pelo Decreto Municipal nº 598-A, de 12 

de agosto de 2026. 

  

Art. 2º A Comissão será composta pelos seguintes representantes: 

I - Secretaria Municipal de Educação - SEMED: 

Titular: JEFERSON DOS SANTOS FERREIRA; 

Suplente: VITOR DLUCAS SOUZA DO CARMO; 

II - Secretaria Municipal de Finanças, abrangendo a área responsável 

pelo planejamento municipal: 

Titular: MARIA BENEDITA DA SILVA GATINHO; 

Suplente: ABHNER ATHAY PINHEIRO MONTEIRO; 

III - Procuradoria-Geral do Município - PGM: 

Titular: RITA IEDA ELISIÁRIO MARTINS DOS SANTOS; 

Suplente: STEFANI CARDINALI ALMEIDA MESQUITA DA 

COSTA; 

IV - Secretaria Municipal de Administração - SEMAD, por 

intermédio da área de Recursos Humanos/Folha de Pagamento: 

Titular: MAURINEIDE BARATA DE LIMA; 

Suplente: ALANA CRISTINA DE SOUZA PIMENTEL; 

V - Secretaria Municipal de Saúde: 

Titular: LAÍS RAFAELA FREIRE MENDES; 

Suplente: CELICE DA SILVA PEREIRA TAVARES; 

VI - Controladoria-Geral do Município: 

Titular: NARILYSSE MENDES TAVARES RODRIGUES; 

Suplente: ADRIANA LOBATO DE MIRANDA. 

§ 1º Para os fins deste Decreto, as atribuições relacionadas ao 

planejamento municipal serão exercidas pela Secretaria Municipal de 

Finanças, por intermédio da unidade administrativa responsável pelo 

planejamento, sem representação autônoma do Departamento de 

Planejamento na Comissão. 

§ 2º Cada suplente substituirá o respectivo titular em suas ausências, 

afastamentos ou impedimentos. 

§ 3º A participação na Comissão será considerada serviço público 

relevante e não ensejará remuneração adicional específica. 

§ 4º Os órgãos integrantes deverão comunicar formalmente à 

Presidência da Comissão eventual necessidade de substituição de seus 

representantes, a qual será formalizada por ato da Chefe do Poder 

Executivo. 

  

CAPÍTULO II 

DA PRESIDÊNCIA E ORGANIZAÇÃO 
  

Art. 3º A Comissão será presidida pelo representante titular da 

Secretaria Municipal de Educação, Sr. JEFERSON DOS SANTOS 

FERREIRA. 

§ 1º A Comissão escolherá, dentre seus integrantes, Vice-Presidente e 

Secretário Executivo na primeira reunião. 

§ 2º Na ausência ou impedimento do Presidente, os trabalhos serão 

conduzidos pelo Vice-Presidente. 

  

Art. 4º Compete ao Presidente: 

I - convocar e presidir as reuniões; 

II - estabelecer as pautas; 

III - coordenar e distribuir os trabalhos; 

IV - estabelecer cronograma de atividades; 

V - requisitar aos órgãos e entidades municipais documentos, 

informações, relatórios e esclarecimentos; 

VI - fixar prazos para cumprimento das diligências; 

VII - propor à Comissão a constituição de grupos técnicos auxiliares, 

na forma do art. 33; 

VIII - acompanhar o cumprimento das obrigações e prazos 

estabelecidos; 

IX - promover a articulação entre os órgãos integrantes; 

X - encaminhar os estudos e relatórios à Chefe do Poder Executivo. 

  

CAPÍTULO III 

DAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO 
  

Art. 5º Compete à Comissão Especial: 

I - realizar levantamento completo da legislação municipal referente 

ao quadro de pessoal e aos respectivos Planos de Cargos, Carreiras e 

Remuneração - PCCR; 

II - identificar todos os cargos efetivos legalmente existentes; 

III - identificar os quantitativos legalmente criados; 

IV - identificar cargos providos e vagos; 

V - levantar o quantitativo de servidores efetivos, temporários e 

demais vínculos; 

VI - identificar necessidades permanentes atualmente atendidas por 

contratação temporária; 

VII - levantar aposentadorias, vacâncias, afastamentos e demais 

situações capazes de repercutir na disponibilidade de pessoal; 

VIII - realizar estudo das necessidades atuais e projetadas de pessoal; 

IX - identificar os cargos, especialidades, requisitos de ingresso e 

quantitativos necessários; 

X - avaliar eventual necessidade de criação, extinção, transformação, 

ampliação ou alteração de cargos; 

XI - avaliar a necessidade de adequação dos PCCR vigentes; 
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XII - promover estudos de impacto orçamentário e financeiro; 

XIII - propor o quantitativo de vagas a ser contemplado no concurso 

público; 

XIV - identificar a necessidade de cadastro de reserva, quando 

tecnicamente justificada; 

XV - elaborar proposta de substituição gradual das contratações 

temporárias destinadas ao atendimento de necessidades permanentes; 

XVI - subsidiar a elaboração dos atos necessários à realização do 

concurso público; 

XVII - acompanhar as providências necessárias à seleção e 

contratação da instituição organizadora do certame; 

XVIII - acompanhar a elaboração do edital e as demais etapas do 

concurso público; 

XIX - produzir relatórios técnicos e demais documentos necessários à 

instrução dos processos administrativos pertinentes; 

XX - adotar as providências necessárias à compatibilização do 

concurso público com as obrigações assumidas pelo Município 

perante o Ministério Público do Trabalho. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS DOS ÓRGÃOS 
  

Art. 6º Compete à Secretaria Municipal de Educação - SEMED, no 

âmbito da Comissão: 

I - coordenar os estudos relativos à Rede Municipal de Ensino; 

II - fornecer informações sobre unidades escolares, matrículas, turmas, 

turnos, etapas e modalidades; 

III - apresentar informações relativas ao quadro do magistério; 

IV - identificar necessidades atuais e projetadas de profissionais; 

V - coordenar os trabalhos relacionados ao cumprimento das 

obrigações específicas do TAG do Magistério; 

VI - fornecer dados necessários ao diagnóstico e estudo das 

necessidades da Rede Municipal de Ensino. 

  

Art. 7º Compete à Secretaria Municipal de Finanças, inclusive por 

intermédio da unidade responsável pelo planejamento municipal: 

I - realizar e subsidiar estudos de impacto orçamentário-financeiro; 

II - analisar a capacidade fiscal para realização do concurso e futuras 

nomeações; 

III - analisar as projeções de despesa com pessoal; 

IV - compatibilizar as propostas com os instrumentos de planejamento 

e orçamento municipais; 

V - subsidiar projeções relativas à criação ou ampliação de cargos; 

VI - avaliar a sustentabilidade financeira das propostas; 

VII - prestar as informações de planejamento necessárias aos trabalhos 

da Comissão. 

  

Art. 8º Compete à Procuradoria-Geral do Município - PGM: 

I - prestar orientação jurídica institucional; 

II - analisar a conformidade jurídica das propostas; 

III - orientar quanto à necessidade de alteração legislativa; 

IV - analisar as minutas de atos normativos decorrentes dos trabalhos; 

V - prestar orientação jurídica quanto às etapas administrativas 

necessárias à realização do concurso. 

Parágrafo único. A participação de representante da Procuradoria-

Geral do Município na Comissão não substitui a manifestação jurídica 

formal do órgão nos processos administrativos decorrentes dos 

trabalhos, inclusive na hipótese do art. 30. 

  

Art. 9º Compete à Secretaria Municipal de Administração - SEMAD: 

I - fornecer dados oficiais do cadastro funcional; 

II - fornecer informações da folha de pagamento; 

III - identificar os servidores por cargo, vínculo, jornada e lotação; 

IV - discriminar servidores efetivos, temporários e demais vínculos; 

V - identificar cargos providos e vagos; 

VI - fornecer informações sobre afastamentos, cessões, aposentadorias 

e vacâncias; 

VII - colaborar com a conferência dos registros existentes no SIAP e 

demais sistemas de pessoal; 

VIII - prestar suporte técnico relativo à gestão de pessoas. 

  

Art. 10. Compete à Secretaria Municipal de Saúde realizar os 

levantamentos e estudos técnicos relativos às necessidades 

permanentes de pessoal da respectiva área, na forma do Decreto 

Municipal nº 598-A/2026. 

  

Art. 11. Compete à Controladoria-Geral do Município: 

I - acompanhar a regularidade dos procedimentos; 

II - orientar quanto aos mecanismos de controle interno; 

III - acompanhar a rastreabilidade das informações utilizadas; 

IV - colaborar na verificação da consistência dos dados e 

procedimentos administrativos; 

V - exercer suas demais competências legais de controle interno. 

  

CAPÍTULO V 

DO TAG DO MAGISTÉRIO E DO PCCR 
  

Art. 12. Os trabalhos relativos ao magistério deverão observar, 

especialmente, as obrigações e os cronogramas estabelecidos no 

Termo de Ajustamento de Gestão - TAG do Magistério nº 

065/2026/TCMPA. 

Parágrafo único. Os prazos das etapas de diagnóstico, estudo das 

necessidades, projeto de adequação do PCCR, concurso público e 

nomeações são contados da assinatura do TAG, em 11 de agosto de 

2026, na forma de seu Anexo I. 

  

Art. 13. No âmbito da Educação, deverão ser produzidos, entre outros 

documentos: 

I - diagnóstico do PCCR e dos cargos; 

II - estudo das necessidades atuais; 

III - proposta de adequação do PCCR ou justificativa técnica pela 

manutenção do modelo vigente, conforme o resultado dos estudos; 

IV - estudos necessários à definição das vagas do concurso público; 

V - planejamento das nomeações e da substituição gradual das 

contratações temporárias. 

  

Art. 14. O diagnóstico do PCCR e do quadro do magistério deverá 

identificar, no mínimo: 

I - número e identificação da legislação pertinente; 

II - denominação dos cargos; 

III - quantitativo de cargos legalmente criados; 

IV - quantitativo de cargos ocupados; 

V - natureza dos vínculos; 

VI - quantitativo de cargos vagos; 

VII - cargos extintos ou em extinção, quando existentes; 

VIII - carga horária; 

IX - formação mínima exigida; 

X - afastamentos e demais situações funcionais relevantes. 

  

Art. 15. O levantamento do magistério deverá abranger os 

profissionais definidos pela legislação aplicável, mantendo-se 

segregados os dados relativos aos demais profissionais da educação, 

quando analisados para fins de planejamento do concurso. 

  

Art. 16. O estudo das necessidades da Rede Municipal de Ensino 

deverá considerar, no mínimo: 

I - número de unidades escolares; 

II - número de turmas; 

III - número de alunos; 

IV - turnos; 

V - etapas e modalidades de ensino; 

VI - carga horária curricular; 

VII - jornada legal dos cargos; 

VIII - quantitativo necessário de profissionais; 

IX - quadro atual de efetivos, temporários e cedidos; 

X - déficit de cargos efetivos; 

XI - projeção das necessidades futuras; e 

XII - impacto orçamentário-financeiro. 

Parágrafo único. O estudo de que trata o caput não se limitará ao 

quadro existente, devendo dimensionar o quantitativo de profissionais 

efetivamente necessário e compará-lo com o quadro atual. 

  

Art. 17. Compete à Comissão consolidar os documentos 

comprobatórios das obrigações previstas nas alíneas "a" a "c" da 

Cláusula Segunda do TAG do Magistério e os relatórios 

quadrimestrais de que trata a alínea "k" da mesma Cláusula, 

submetendo-os à Chefe do Poder Executivo com antecedência 
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suficiente para o protocolo junto ao Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado do Pará, no processo eTCM nº 

1.137001.2025.2.0028, nos prazos pactuados. 

  

CAPÍTULO VI 

DOS GRUPOS TÉCNICOS AUXILIARES DA EDUCAÇÃO 
  

Art. 18. Para subsidiar os trabalhos relacionados ao diagnóstico do 

PCCR, estudo das necessidades e dimensionamento das vagas da 

Secretaria Municipal de Educação, fica constituído Grupo Técnico 

Auxiliar da Educação, vinculado aos trabalhos da Comissão Especial. 

  

Art. 19. Ficam designados para integrar o Grupo Técnico Auxiliar da 

Educação: 

I - Departamento Administrativo da SEMED: 

Titular: ALLEN LUIZ CARDOSO DA SILVA; 

Suplente: FRANCISCO DOS SANTOS FREITAS; 

II - Recursos Humanos da SEMED: 

Titular: ERICK JOSÉ PINTO MONTEIRO; 

Suplente: KELLY CRISTINA SOUSA ESTEVAM; 

III - Diretoria de Ensino da SEMED: 

Titular: ARGEMIRO DA CONCEIÇÃO SEABRA; 

Suplente: ANTÔNIO ESMAEL MOREIRA DOS SANTOS; 

IV - Departamento Pedagógico da SEMED: 

Titular: WESLEY ROSA LALOR; 

Suplente: ALAN LIMA DE SIQUEIRA; 

V - Gabinete do Secretário Municipal de Educação: 

Titular: JOYCE MOREIRA BARBOSA MIRANDA; 

Suplente: MARIA EDINAURA DE LIMA OLIVEIRA. 

§ 1º O Grupo Técnico Auxiliar terá caráter técnico e subsidiário, não 

alterando a composição deliberativa da Comissão Especial instituída 

pelo Decreto Municipal nº 598-A/2026. 

§ 2º Compete ao Grupo Técnico Auxiliar levantar, conferir, consolidar 

e apresentar à Comissão os dados relativos à Secretaria Municipal de 

Educação. 

  

CAPÍTULO VII 

DAS INFORMAÇÕES E DILIGÊNCIAS 
  

Art. 20. Todos os órgãos e unidades da Administração Municipal 

deverão prestar, em caráter prioritário, as informações e fornecer os 

documentos requisitados pela Comissão. 

  

Art. 21. As informações deverão, sempre que possível, ser extraídas 

de fontes oficiais e identificar sua respectiva data-base. 

  

Art. 22. Para o levantamento funcional deverão ser confrontadas, 

quando disponíveis: 

I - legislação municipal; 

II - folha de pagamento; 

III - cadastro funcional; 

IV - registros do SIAP/TCMPA; 

V - informações das Secretarias e unidades administrativas; 

VI - demais bases oficiais pertinentes. 

  

Art. 23. Havendo divergência entre bases oficiais, a Comissão deverá 

registrar a inconsistência e solicitar ao órgão responsável sua 

conferência, justificativa e, quando cabível, regularização. 

  

Art. 24. Os titulares dos órgãos e unidades responsáveis pelas 

informações responderão pela integridade, atualidade e veracidade dos 

dados encaminhados, nos termos do Decreto Municipal nº 598-

A/2026. 

  

CAPÍTULO VIII 

DAS REUNIÕES E REGISTROS 
  

Art. 25. A Comissão reunir-se-á ordinariamente conforme 

cronograma definido por seu Presidente e extraordinariamente sempre 

que necessário. 

  

Art. 26. Todas as reuniões deverão ser registradas em ata, contendo: 

I - data e local; 

II - membros presentes; 

III - pauta; 

IV - matérias analisadas; 

V - documentos apresentados; 

VI - deliberações; 

VII - responsáveis pelas providências; e 

VIII - respectivos prazos. 

  

Art. 27. Deverá ser mantido processo administrativo específico para 

organização dos atos e documentos relacionados aos trabalhos da 

Comissão. 

  

CAPÍTULO IX 

DA PARTICIPAÇÃO DE TERCEIROS 
  

Art. 28. A Comissão poderá convidar representantes de outros órgãos 

públicos, conselhos, entidades sindicais, instituições, servidores ou 

especialistas para participar de reuniões ou prestar esclarecimentos 

sobre matérias específicas. 

Parágrafo único. A participação prevista no caput ocorrerá em caráter 

consultivo e técnico, sem direito a voto e sem alteração da 

composição formal da Comissão, salvo modificação expressa do 

respectivo ato normativo. 

  

CAPÍTULO X 

DO RELATÓRIO E DAS PROVIDÊNCIAS 
  

Art. 29. A Comissão apresentará à Chefe do Poder Executivo, no 

prazo de 60 (sessenta) dias, contado da publicação deste Decreto, 

relatório técnico conclusivo contendo, no mínimo: 

I - diagnóstico atualizado do quadro de pessoal; 

II - relação dos cargos existentes; 

III - quantitativo legal; 

IV - cargos providos e vagos; 

V - quantitativo por vínculo; 

VI - contratações temporárias; 

VII - necessidades permanentes; 

VIII - projeção de vacâncias; 

IX - quantitativo de cargos e vagas necessários; 

X - propostas de alteração legislativa; 

XI - estudo de impacto orçamentário-financeiro; 

XII - proposta de vagas para concurso; 

XIII - proposta de cronograma para realização do concurso público e 

para as nomeações decorrentes do certame; e 

XIV - proposta de medidas destinadas à adequação do quadro 

funcional do magistério à Meta 17.d do Plano Nacional de Educação. 

Parágrafo único. O prazo previsto no caput não prejudica os prazos 

pactuados no TAG do Magistério e em outros instrumentos firmados 

com os órgãos de controle, nem os estabelecidos em decisões 

judiciais, que deverão ser observados, na forma do parágrafo único do 

art. 5º do Decreto Municipal nº 598-A/2026. 

  

Art. 30. As propostas que impliquem criação, transformação, extinção 

de cargos, alteração de quantitativos, remuneração ou modificação de 

PCCR serão submetidas previamente à análise dos órgãos técnicos 

competentes e da Procuradoria-Geral do Município, para posterior 

deliberação da Chefe do Poder Executivo e, quando necessário, 

encaminhamento de projeto de lei à Câmara Municipal. 

  

CAPÍTULO XI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 31. A Comissão deverá compatibilizar seus trabalhos com os 

prazos estabelecidos no Decreto Municipal nº 598-A/2026, no TAG 

do Magistério e nos demais compromissos, decisões e determinações 

dos órgãos de controle aplicáveis ao Município. 

  

Art. 32. A participação dos servidores designados ocorrerá sem 

prejuízo das atribuições ordinárias de seus cargos ou funções. 

  

Art. 33. A Comissão poderá constituir outros grupos técnicos 

auxiliares para áreas específicas, por proposta de seu Presidente e 

mediante deliberação devidamente registrada em ata, sem alteração da 

composição formal prevista no art. 2º deste Decreto. 
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Art. 34. Os casos omissos serão submetidos à Chefe do Poder 

Executivo, ouvidos os órgãos técnicos competentes quando 

necessário. 

  

Art. 35. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita Municipal de Marituba/PA, 29 de setembro de 

2026. 

  

PATRÍCIA RONIELLY RAMOS ALENCAR 
Prefeita Municipal de Marituba 

Publicado por: 
Tarciany Pinheiro Dos Santos 

Código Identificador:CDC574FC 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA 100/2026 - SEMED 

 

PORTARIA Nº 100/2026 – SEMED 

  

INSTITUI O RECONHECIMENTO 

INSTITUCIONAL DAS BOAS PRÁTICAS DE 

ALFABETIZAÇÃO E DE RECOMPOSIÇÃO DAS 

APRENDIZAGENS NOS ANOS INICIAIS DO 

ENSINO FUNDAMENTAL, NO ÂMBITO DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE MARITUBA, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MARITUBA, 

no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas pela legislação municipal, 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 205 da Constituição Federal, 

que estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado e 

da família; 

  

CONSIDERANDO os princípios previstos no art. 206 da Constituição 

Federal, especialmente a garantia do padrão de qualidade do ensino; 

  

CONSIDERANDO as competências atribuídas aos Municípios pelo 

art. 11 da Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecimento das políticas 

públicas municipais voltadas à alfabetização, recomposição das 

aprendizagens e melhoria da qualidade da educação; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 15.247/2025, na Lei 

Estadual nº 9.867/2023 e na Lei Municipal nº 608/2022; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Instituir o Reconhecimento Institucional das Boas Práticas de 

Alfabetização e Recomposição das Aprendizagens, destinado às 

unidades escolares da Rede Municipal de Ensino que desenvolverem 

ações pedagógicas planejadas, acompanhadas e avaliadas. 

  

Art. 2º Consideram-se Boas Práticas Pedagógicas as ações que 

apresentem planejamento estruturado, acompanhamento sistemático, 

estratégias diversificadas, registros das ações e evidências de 

contribuição para aprendizagem dos estudantes. 

  

Art. 3º O reconhecimento tem como finalidade valorizar práticas 

pedagógicas, incentivar melhoria contínua, fortalecer o 

monitoramento educacional e reconhecer o trabalho das equipes 

escolares. 

  

Art. 4º A avaliação observará participação em formações, 

cumprimento das ações pedagógicas, avaliações oficiais, evolução dos 

indicadores de aprendizagem, acompanhamento pedagógico e práticas 

documentadas. 

  

Art. 5º A avaliação será realizada por Comissão Técnica designada 

pela Secretaria Municipal de Educação. 

§1º A Comissão será composta por no mínimo três integrantes com 

atuação preferencial nas áreas de alfabetização, avaliação educacional 

e gestão pedagógica. 

  

Art. 6º A classificação seguirá os critérios do Anexo I desta Portaria. 

  

Art. 7º Caberá recurso administrativo contra o resultado preliminar no 

prazo de 10 dias úteis. 

  

Art. 8º O reconhecimento terá caráter institucional e honorífico, não 

gerando vantagem financeira, gratificação ou incorporação 

remuneratória. 

  

Art. 9º Os registros das formações observarão a Lei Federal nº 

13.709/2018 – LGPD. 

  

Art. 10 A Secretaria manterá sistema de acompanhamento dos 

indicadores e publicará relatório anual. 

  

Art. 11 Os critérios poderão ser revisados anualmente mediante ato 

complementar. 

  

Art. 12 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Marituba/PA, 29 de Setembro de 2026. 

  

JEFERSON DOS SANTOS FERREIRA  

Secretário Municipal de Educação de Marituba 

  

ANEXO I 

  

CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO 

  

Participação dos professores nas formações – 25 pontos. 

Conclusão das formações com certificação – 15 pontos. 

Participação integral da equipe gestora – 10 pontos. 

Participação nas avaliações oficiais – 15 pontos. 

Evolução dos indicadores de aprendizagem – 20 pontos. 

Acompanhamento pedagógico sistematizado – 10 pontos. 

Boas práticas documentadas – 5 pontos. 

  

Classificação: 

  

90 a 100 pontos – Escola Destaque em Alfabetização. 

75 a 89 pontos – Escola Referência em Participação Formativa. 

60 a 74 pontos – Escola Compromisso com a Aprendizagem. 

 

Publicado por: 
Tarciany Pinheiro Dos Santos 

Código Identificador:80E70A5D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Nº DA LICITAÇÃO: 029/2026-INEX/SEMAD 

ORGÃO: Secretaria Municipal de Administração 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nº DO CONTRATO: 029/2026.001 – INEX/SEMAD/PMM 

CONTRATADO: MACIEL & RODRIGUES ADVOGADOS 

ASSOCIADOS. 

CNPJ/MF nº: 27.824.881/0001-11 

DATA DA ASSINATURA: 01/09/2026 

VIGÊNCIA: 01/09/2026 A 01/09/2027 

VALOR GLOBAL: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) 

OBJETO: Contratação De Pessoa Jurídica Especializada Para 

Prestação De Serviços Técnicos De Assessoria E Consultoria Jurídica 

Em Licitações E Contratos Administrativos, Destinados À Orientação 

E Ao Suporte Técnico Dos Procedimentos De Contratação, 

Compreendendo A Análise E Elaboração De Documentos E Pareceres 

Jurídicos, Orientação Nas Fases Interna E Externa Dos Procedimentos 

Licitatórios E Apoio À Gestão E Fiscalização Contratual Do 

Município De Marituba/Pa. 
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Publicado por: 
Matheus Moura Coelho 

Código Identificador:67C2B912 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DO PREGÃO ELETRONICO Nº 033/2026 

 

QUE VISA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES DE 

INFORMÁTICA, COMPREENDENDO COMPUTADORES, 

SCANNER E IMPRESSORAS, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 

MONTE ALEGRE/PA. EMPRESA VENCEDORA: DISNORTE 

COMERCIAL LTDA, CNPJ Nº 39.819.259/0001-02. 

  

MARIETA MENDONÇA PINHEIRO 
Pregoeira 

Portaria nº 551/2026  

Publicado por: 
Elene Maria Gonçalves Garcia 

Código Identificador:0264B2D6 

 
SECRETARIA DE FINANÇAS E ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N°816/2026 

 

PORTARIA Nº 816/2026 
O Excelentíssimo Senhor JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE 

JÚNIOR, Prefeito Municipal de Monte Alegre/PA, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pela Constituição da República 

Federativa do Brasil e pela Lei Orgânica deste Município de Monte 

Alegre; 

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder aos servidores municipais abaixo relacionados, 

lotados na Secretaria Municipal de Saúde, 30 (trinta) dias de férias 

regulamentares, correspondentes ao exercício de 2025, no período de 

01 a 30 de outubro de 2026, de acordo com o Plano de Férias dos 

Servidores da Prefeitura Municipal de Monte Alegre/PA, 

elaborado pela Secretaria Municipal de Administração e aprovado 

pelo Chefe do Poder Executivo Municipal por meio da Portaria nº 

793/2025, de 25 de novembro de 2025. 
Nome Cargo 

ADRIA SIMONE CORDEIRO PEREIRA DE 

ALBUQUERQUE 
TECNICO EM ENFERMAGEM 

AGEU MILLER DE LIMA AG. DE VIGILANCIA 

ALINE BAIA DE OLIVEIRA ATENDENTE DE FARMACIA 

ANAZILDA PEREIRA DE ABREU COZINHEIRO 

ANILCE DA SILVA SARRAFF TECNICO EM ENFERMAGEM 

CLAUDETE BATISTA MARQUES OLIVEIRA C.N.E - 2 

DARLENE RODRIGUES MURAKAMI ENFERMEIRO 

DEUZARINA CONCEICAO MACHADO BAIA TECNICO EM ENFERMAGEM 

DIOGO SADECK CALDERARO TECNICO EM LABORATORIO 

DIONETE MEIRELES CRISTO AG. SERV. GERAIS 

EGILBERTO DOS SANTOS SANTANA AG. DE VIGILANCIA 

ELANE MARIA DA COSTA DE SOUZA TECNICO EM ENFERMAGEM 

FRANCISCO ALEXANDRE DOS SANTOS LEAL AG. COMUN. DE SAUDE 

FRANCISCO OSMANI ARAUJO DA SILVA AUXILIAR DE ENFERMAGEM 

HALISSON FERREIRA FREITAS MOTORISTA DE VEICULOS LEVES 

IVANA DE SOUZA CORREA TECNICO EM ENFERMAGEM 

JAMILTON CORREA FERREIRA AG. COMUN. DE SAUDE 

JOAO EVANGELISTA CARVALHO DE ALMEIDA AG. DE VIGILANCIA 

KEILA DE SOUZA BARROS TECNICO EM ENFERMAGEM 

KRICIA CRISTIANY DA SILVA SANTOS OFICIAL ADMINISTRATIVO 

LINDOMAR FREITAS MESQUITA AG. COMUN. DE SAUDE 

LUZIA DA COSTA PELEJA AUXILIAR DE ENFERMAGEM 

LUZIA PINTO DOS REIS AG. COMUN. DE SAUDE 

MARCE ANNALIESE UENO OLIVEIRA ENFERMEIRO 

MARCIA ANDREA NUNES DO COUTO AG. SERV. GERAIS 

MARIA ASSUNCAO DE OLIVEIRA NUNES TECNICO EM ENFERMAGEM 

MARIA RAIMUNDA OLIVEIRA VIEIRA AUXILIAR DE ENFERMAGEM 

MARIO SERGIO BATISTA ALMEIDA AG. COMUN. DE SAUDE 

NELCIREI DOS SANTOS BAIA AG. DE VIGILANCIA 

ORLEANI DE SOUZA ARCANJO AG. DE PORTARIA 

PEDRO RICARDO BAIA DE MACEDO TECNICO EM ENFERMAGEM 

RAIMUNDO EDSON PINTO DE MORAIS AG. COMUN. DE SAUDE 

ROBSON RODRIGUES DO NASCIMENTO MOTORISTA DE VEICULOS LEVES 

TATIANE FURTADO DA SILVA AG. SERV. GERAIS 

TRIXIE REBELO MARQUES TECNICO EM ENFERMAGEM 

Art. 2º Registrada, dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Prefeitura Municipal de Monte Alegre, Estado do Pará, em 30 de 

setembro de 2026. 

  

JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Monte Alegre/PA 

Publicado por: 
Felisberto Abreu Dias Filho 

Código Identificador:5C6D3986 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO N.º 482/2026 

 

DECRETO Nº 482/2026 
  

INSTITUI A AGENDA TRANSVERSAL DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ATCA, 

VINCULADA AO PLANO PLURIANUAL 2026–

2029 DO MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE – 

PARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE, ESTADO 

DO PARÁ, JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE JÚNIOR, no uso das 

atribuições legais, constitucionais e pela Lei Orgânica Municipal e 

ainda pelo Regimento Jurídico Único dos Servidores Públicos no 

âmbito Municipal - RJU; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 227 da Constituição Federal, 

que assegura prioridade absoluta à efetivação dos direitos da criança e 

do adolescente; 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – 

Estatuto da Criança e do Adolescente; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a integração entre as 

políticas públicas municipais voltadas à promoção, proteção e defesa 

dos direitos da criança e do adolescente; 

  

CONSIDERANDO o Plano Plurianual do Município de Monte 

Alegre - PA para o período de 2026 a 2029; 

  

DECRETA:  
  

Art. 1º Fica instituída a Agenda Transversal da Criança e do 

Adolescente – ATCA, vinculada ao Plano Plurianual 2026–2029 do 

Município de Monte Alegre, constante do Anexo Único deste Decreto. 

Art. 2º A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente constitui 

instrumento de planejamento, gestão, monitoramento e avaliação das 

políticas públicas destinadas à promoção, proteção e garantia dos 

direitos das crianças e adolescentes, observando os princípios da 

proteção integral, da prioridade absoluta e da intersetorialidade. 

Art. 3º São objetivos da Agenda Transversal: 

I – Promover a articulação entre as políticas públicas municipais 

voltadas à infância e adolescência; 

II – Integrar programas, ações e serviços das diversas secretarias 

municipais; 

III – estabelecer indicadores e metas para o acompanhamento das 

ações governamentais; 

IV – Fortalecer o planejamento e a gestão por resultados. 

  

Art. 4º A Agenda Transversal será implementada, no mínimo, pelas 

seguintes áreas: 

I – Educação; 

II – Saúde; 

III – Assistência Social. 

  

Parágrafo único. Outros órgãos e entidades da Administração 

Pública Municipal poderão integrar a Agenda, conforme a natureza 

das ações desenvolvidas. 

  

Art. 5º A coordenação da Agenda Transversal ficará sob 

responsabilidade das Secretarias Municipal de Administração e de 

Finanças, em articulação com as Secretarias Municipais envolvidas, o 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
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CMDCA, o Conselho Tutelar e demais órgãos integrantes do Sistema 

de Garantia de Direitos. 

  

Art. 6º Os indicadores e metas constantes do Anexo Único serão 

acompanhados anualmente, mediante relatório de monitoramento 

elaborado pela coordenação da Agenda, que subsidiará o 

planejamento, a avaliação das políticas públicas e a elaboração dos 

instrumentos orçamentários. 

  

Art. 7º A Agenda Transversal poderá ser revista durante a vigência do 

Plano Plurianual, mediante justificativa técnica, preservando sua 

compatibilidade com os instrumentos de planejamento e orçamento do 

Município. 

  

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Monte Alegre - PA, 29 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE JÚNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Felisberto Abreu Dias Filho 

Código Identificador:51403126 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N°810/2026 

 

PORTARIA Nº 810/2026 
  

O Excelentíssimo Senhor JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE 

JÚNIOR, Prefeito Municipal de Monte Alegre/PA, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pela Constituição da República 

Federativa do Brasil e pela Lei Orgânica deste Município de Monte 

Alegre; 

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder aos servidores municipais abaixo relacionados, 

lotados no Gabinete do Prefeito, 30 (trinta) dias de férias 

regulamentares, correspondentes ao exercício de 2025, no período de 

01 a 30 de outubro de 2026, de acordo com o Plano de Férias dos 

Servidores da Prefeitura Municipal de Monte Alegre/PA, 

elaborado pela Secretaria Municipal de Administração e aprovado 

pelo Chefe do Poder Executivo Municipal por meio da Portaria nº 

793/2025, de 25 de novembro de 2025. 
Nº Nome Cargo 

01 GIL FABIO CORDEIRO LOBATO RODRIGUES C.N.E - 5 

02 LUA CANIZIA DE VASCONCELOS BARATA CONSELHEIRO TUTELAR 

  

Art. 2º Registrada, dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

  

Prefeitura Municipal de Monte Alegre, Estado do Pará, em 30 de 

setembro de 2026. 

  

JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Monte Alegre 

Publicado por: 
Felisberto Abreu Dias Filho 

Código Identificador:8D859458 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N°811/2026 

 

PORTARIA Nº 811/2026 
  

O Excelentíssimo Senhor JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE 

JÚNIOR, Prefeito Municipal de Monte Alegre/PA, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pela Constituição da República 

Federativa do Brasil e pela Lei Orgânica deste Município de Monte 

Alegre; 

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder aos servidores municipal abaixo relacionado, lotado 

na Secretaria Municipal de Finanças, 30 (trinta) dias de férias 

regulamentares, correspondentes ao exercício de 2025, no período de 

01 a 30 de outubro de 2026, de acordo com o Plano de Férias dos 

Servidores da Prefeitura Municipal de Monte Alegre/PA, 

elaborado pela Secretaria Municipal de Administração e aprovado 

pelo Chefe do Poder Executivo Municipal por meio da Portaria nº 

793/2025, de 25 de novembro de 2025. 
Nome Cargo 

DARLISSON SOUZA PACHECO GUARDA MUNICIPAL 

SUSANA MARIA RAMALHO DO 

NASCIMENTO 
OFICIAL ADMINISTRATIVO 

  

Art. 2º Registrada, dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

  

Prefeitura Municipal de Monte Alegre, Estado do Pará, em 30 de 

setembro de 2026. 

  

JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Monte Alegre/PA 

Publicado por: 
Felisberto Abreu Dias Filho 

Código Identificador:EEA75876 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N°812/2026 

 

PORTARIA Nº 812/2026 
  

O Excelentíssimo Senhor JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE 

JÚNIOR, Prefeito Municipal de Monte Alegre/PA, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pela Constituição da República 

Federativa do Brasil e pela Lei Orgânica deste Município de Monte 

Alegre; 

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder ao servidor municipal JOÃO HERMES DE 

CASTRO REBELO, lotado no Secretaria Municipal de 

Administração, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, 

correspondentes ao exercício de 2025, no período de 01 a 30 de 

outubro de 2026, de acordo com o Plano de Férias dos Servidores 

da Prefeitura Municipal de Monte Alegre/PA, elaborado pela 

Secretaria Municipal de Administração e aprovado pelo Chefe do 

Poder Executivo Municipal por meio da Portaria nº 793/2025, de 25 

de novembro de 2025. 

Art. 2º Registrada, dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

  

Prefeitura Municipal de Monte Alegre, Estado do Pará, em 30 de 

setembro de 2026. 

  

JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Monte Alegre 

Publicado por: 
Felisberto Abreu Dias Filho 

Código Identificador:5D99C5D3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N°813/2026 

 

PORTARIA Nº 813/2026 
  

O Excelentíssimo Senhor JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE 

JÚNIOR, Prefeito Municipal de Monte Alegre/PA, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pela Constituição da República 

Federativa do Brasil e pela Lei Orgânica deste Município de Monte 

Alegre; 

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder aos servidores municipais abaixo relacionados, 

lotados na Secretaria Municipal de Agricultura, Pesca, Pecuária e 

Abastecimento, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, 

correspondentes ao exercício de 2025, no período de 01 a 30 de 

outubro de 2026, de acordo com o Plano de Férias dos Servidores 

da Prefeitura Municipal de Monte Alegre/PA, elaborado pela 

Secretaria Municipal de Administração e aprovado pelo Chefe do 

Poder Executivo Municipal por meio da Portaria nº 793/2025, de 25 

de novembro de 2025. 
Nº Nome Cargo 

01 FRANCISCO ELINALDO DA SILVA TECNICO AGRICOLA 

02 ODENILSON PERICLES BACELAR AG. DE VIGILANCIA 

  

Art. 2º Registrada, dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 
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Prefeitura Municipal de Monte Alegre, Estado do Pará, em 30 de 

setembro de 2026. 

  

JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Monte Alegre/PA 

Publicado por: 
Felisberto Abreu Dias Filho 

Código Identificador:F0BD957C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N°814/2026 

 

PORTARIA Nº 814/2026 
O Excelentíssimo Senhor JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE 

JÚNIOR, Prefeito Municipal de Monte Alegre/PA, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pela Constituição da República 

Federativa do Brasil e pela Lei Orgânica deste Município de Monte 

Alegre; 

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder aos servidores municipais abaixo relacionados, 

lotados na Secretaria Municipal de Meio Ambiente, 30 (trinta) dias 

de férias regulamentares, correspondentes ao exercício de 2025, no 

período de 01 a 30 de outubro de 2026, de acordo com o Plano de 

Férias dos Servidores da Prefeitura Municipal de Monte 

Alegre/PA, elaborado pela Secretaria Municipal de Administração e 

aprovado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal por meio da 

Portaria nº 793/2025, de 25 de novembro de 2025. 
Nome Cargo 

DARLYSON JUNIO SOUZA ENGENHEIRO FLORESTAL 

GENIVALDO ROBERTO DA SILVA AG. SERV. URBANOS 

MARIA DA COSTA PEDREIRO GULHON AG. SERV. URBANOS 

NATANAEL BANDEIRA DA COSTA AG. DE VIGILANCIA 

  

Art. 2º Registrada, dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

  

Prefeitura Municipal de Monte Alegre, Estado do Pará, em 30 de 

setembro de 2026. 

  

JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Monte Alegre/PA 

Publicado por: 
Felisberto Abreu Dias Filho 

Código Identificador:DF5854B4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N°815/2026 

 

PORTARIA Nº 815/2026 
O Excelentíssimo Senhor JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE 

JÚNIOR, Prefeito Municipal de Monte Alegre/PA, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pela Constituição da República 

Federativa do Brasil e pela Lei Orgânica deste Município de Monte 

Alegre; 

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder aos servidores municipais abaixo relacionados, 

lotados na Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e Terras 

Patrimoniais, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, 

correspondentes ao exercício de 2025, no período de 01 a 30 de 

outubro de 2026, de acordo com o Plano de Férias dos Servidores 

da Prefeitura Municipal de Monte Alegre/PA, elaborado pela 

Secretaria Municipal de Administração e aprovado pelo Chefe do 

Poder Executivo Municipal por meio da Portaria nº 793/2025, de 25 

de novembro de 2025. 
Nome Cargo 

ERIVAN ALVES DA SILVA AUX. DE MECANICO 

FRANCINALDO SOUZA PACHECO AG. SERV. URBANOS 

FRANCISCO DE ASSIS DOS SANTOS JARDINA AG. SERV. URBANOS 

FRANCISCO ODILON SOUZA DAS CHAGAS ELETRICISTA 

GESCO FERNANDES ELOI AUX. OPERACIONAL 

JAIRO CUNHA DE ALMEIDA AUX. OPERACIONAL 

LAYRE PORTO DE OLIVEIRA ARQUITETO 

NAZILTO FAUSTO DA CONCEICAO AUX. OPERACIONAL 

PABULO MACEDO DE MEIRELES AUX. OPERACIONAL 

PAULO SERGIO XAVIER DOS SANTOS AUX. OPERACIONAL 

ROSITO DO NASCIMENTO AUX. OPERACIONAL 

  

Art. 2º Registrada, dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Prefeitura Municipal de Monte Alegre, Estado do Pará, em 30 de 

setembro de 2026. 

  

JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Monte Alegre/PA 

Publicado por: 
Felisberto Abreu Dias Filho 

Código Identificador:9CD2805A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N°817/2026 

 

PORTARIA Nº 817/2026 
O Excelentíssimo Senhor JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE 

JÚNIOR, Prefeito Municipal de Monte Alegre/PA, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pela Constituição da República 

Federativa do Brasil e pela Lei Orgânica deste Município de Monte 

Alegre; 

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder aos servidores municipais abaixo relacionados, 

lotados na Secretaria Municipal de Trabalho e Inclusão Social, 30 

(trinta) dias de férias regulamentares, correspondentes ao exercício 

de 2025, no período de 01 a 30 de outubro de 2026, de acordo com o 

Plano de Férias dos Servidores da Prefeitura Municipal de Monte 

Alegre/PA, elaborado pela Secretaria Municipal de Administração e 

aprovado pelo Chefe do Poder Executivo Municipal por meio da 

Portaria nº 793/2025, de 25 de novembro de 2025. 
Nome Cargo 

IRALDO ARAUJO DOS SANTOS OFICIAL ADMINISTRATIVO 

PEDRO SILVA DE QUEIROZ AG. DE VIGILANCIA 

TERNALUCIA AZEVEDO PINTO AG. SERV. GERAIS 

VALDENILSON CALDEIRA MARTINS C.N.E - 1 

WALLACE ROBERTO SANTOS MAGALHAES AG. DE VIGILANCIA 

  

Art. 2º Registrada, dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

  

Prefeitura Municipal de Monte Alegre, Estado do Pará, em 30 de 

setembro de 2026. 

  

JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Monte Alegre 

Publicado por: 
Felisberto Abreu Dias Filho 

Código Identificador:346C412C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N°818/2026 

 

PORTARIA Nº 818/2026 
  

DISPÕES SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA 

PRÊMIO À SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 

URBANISMO E TERRAS PATRIMONIAIS, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE, Estado do 

Pará, o senhor JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE JÚNIOR, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pela Constituição da República 

Federativa do Brasil e pela Lei Orgânica do Município de Monte 

Alegre, 

  

CONSIDERANDO o art. 88 da Lei Municipal nº 4.080/93 de 29 de 

janeiro de 1993 (RJU); 

  

CONSIDERANDO o requerimento datado de 09 de janeiro de 2026 e 

protocolado nesta repartição na mesma data, sob o número 058, livro 

nº 49 e folha nº 06; 

  

CONSIDERANDO o Parecer da Procuradoria Jurídica nº 002.2026-

05.26 de 29 de maio de 2026, que opina pela concessão do 

requerimento manejado; 

CONSIDERANDO o Memorando nº 411/2026, da Secretária 

Municipal de Obras, Urbanismo e Terras Patrimoniais, que opina pelo 

período de concessão da referida Licença; 
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RESOLVE: 
  

Art. 1ºCONCEDER 60 (sessenta) dias de Licença Prêmio, no 

período de 01 de outubro de 2026 a 30 de novembro de 2026ao 

servidor municipalJANDER MATEUS SANTOS DA SILVA, 

ocupante do cargo de Auxiliar Operacional, registrado na Matricula 

nº 007253-2, lotada na Secretaria Municipal de Obras, Urbanismo e 

Terras Patrimoniais, correspondente aos exercícios trabalhados 

dejulho de 2019 a julho de 2022. 

  

Art. 2º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 

produzirá seus efeitos legais a partir de01 de outubro de 2026, data 

em que a mesma deixará de exercer atividades correlatas a o seu 

cargo, ficando revogado as disposições em contrário. 

  

Registre-se, dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 
  

Prefeitura Municipal de Monte Alegre, Estado do Pará, em 30 de 

setembro de 2026. 

  

JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Monte Alegre  

Publicado por: 
Felisberto Abreu Dias Filho 

Código Identificador:9CDEF0E7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N°8192026 

 

PORTARIA N.º 819/2026 
O Excelentíssimo Senhor JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE 

JÚNIOR, Prefeito Municipal de Monte Alegre/PA, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pela Constituição da República 

Federativa do Brasil e pela Lei Orgânica deste Município de Monte 

Alegre; 

  

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder aos servidores municipais abaixo relacionados, 

lotados na Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB 

Administrativo, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, 

correspondente ao exercício de 2025, no período de 01 a 30 de 

outubro de 2026, de acordo com plano de férias dos servidores da 

Prefeitura Municipal de Monte Alegre/PA, elaborado pela 

Secretaria Municipal de Administração, e aprovado pelo titular 

do Executivo Municipal através da Portaria nº 793/2025, de 25 de 

novembro de 2025. 
  
Nome Cargo 

ALLANA NICYANARA OLIVEIRA DA SILVA DIRETOR ESCOLAR - CNEE-2 

AZENILSON ABREU DE OLIVEIRA 
SECRETARIO DE UNIDADE ESCOLAR CNEE-

5 

CARLOS GONZALEZ MURRIETA JUNIOR AG. DE VIGILANCIA 

DIENDRIA ARAUJO MARTINS 
SECRETARIO DE UNIDADE ESCOLAR CNEE-

5 

ELINALDO DE LIMA CALVO AG. DE VIGILANCIA 

ELISDAM CLAUDIA MONTEIRO REBELO PROF.EDUC.INFANTIL DE 1 A 4 

JOAO DOS SANTOS JARDINA AG. DE VIGILANCIA 

JOSE REINALDO MELGACO COUTO AG. DE VIGILANCIA 

LEANE SAMARA PINTO XAVIER RAMOS 
SECRETARIO DE UNIDADE ESCOLAR CNEE-

5 

MARCIO CLEI CUNHA CABRAL AG. DE VIGILANCIA 

MARIA DE JESUS SOUZA BANDEIRA PROF.EDUC.INFANTIL DE 1 A 4 

MARIZA BRITO DO NASCIMENTO DIRETOR ESCOLAR - CNEE-2 

NAYARA BRAGA GUIMARAES PROF.LIC.PLENO - MAG-3 TEMP 

PAULO ROBERTO FERREIRA SANTOS AG. DE VIGILANCIA 

RAIMUNDO BRONI DA ROCHA FILHO AG. DE VIGILANCIA 

RAIMUNDO NONATO CUNHA CABRAL AG. DE VIGILANCIA 

RAIMUNDO NUNES DOS SANTOS AG. DE VIGILANCIA 

RAIMUNDO ODENILSON BORGES 

BANDEIRA 
AG. DE VIGILANCIA 

REGIVALDO RODRIGUES DE OLIVEIRA AG. DE VIGILANCIA 

RONEY MAIA DE SOUZA AG. DE VIGILANCIA 

SEBASTIAO DA SILVA ROCHA AG. DE VIGILANCIA 

VALDIMAR DIAS FREIRE AG. DE VIGILANCIA 

WALENA FABRINA DE OLIVEIRA SANTOS DIRETOR ESCOLAR - CNEE-2 

WILMAR AFONSO OLIVEIRA DA SILVA AG. DE VIGILANCIA 

  

Art. 2º - Registrada, dê- se ciência, cumpra-se e publique-se. 
  

Prefeitura Municipal de Monte Alegre - PA, em 30 de setembro de 

2026. 
  

JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Monte Alegre 

Publicado por: 
Felisberto Abreu Dias Filho 

Código Identificador:93D8FD3B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 052/2026-SEMED 

 

PORTARIA N.º 052/2026 – SEMED 
  

DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO 87ª PSS-

SEMED DOS CANDIDATADOS 

CLASSIFICADOS NO RESULTADO FINAL DO 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO EDITAL 

N° 001/2025. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MONTE 

ALEGRE, Estado 

do Pará, no uso de suas atribuições legais conferidas pela legislação 

vigente, e; 

  

CONSIDERANDO o disposto no Art. 37 da Constituição Federal de 

1988, que estabelece os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência na administração pública; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 5.247, de 03 de março de 

2020, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará 

em 06 de março de 2020, Edição 2440, e suas alterações introduzidas 

pela Lei Municipal nº 5.250, de 15 de junho de 2020, publicada no 

Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará em 17 de junho de 

2020, Edição 2509; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de suprir demandas temporárias da 

rede municipal de ensino por meio da contratação de servidores 

temporários e formação de cadastro de reserva; 

  

CONSIDERANDO a realização do Processo Seletivo Simplificado 

EDITAL N° 001/2025 – PSS/SEMED, conduzido pela Secretaria 

Municipal de Educação, com a devida publicidade e observância dos 

princípios administrativos; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONVOCAR os candidatos classificados no Resultado Final 

do Processo Seletivo Simplificado Edital nº 001/2025 – SEMED, para 

realizarem entrega de documentação (originais e cópias) relacionadas 

no Anexo II do Edital de Convocação, conforme dados informados no 

sistema no ato da inscrição. 

  

Art. 2º Os documentos utilizados para a pontuação no PSS serão 

analisados pela Comissão Organizadora para confirmar a 

HABILITAÇÃO do(a) candidato(a) e comprovando-se que o(a) 

inscrito(a) atende todos os critérios estabelecidos no Edital 001/2025 – 

SEMED, dar-se-á prosseguimento à assinatura contratual. 

  

§ - I Comprovando-se que o(a) candidato(a) atende todos os critérios 

estabelecidos no Edital 001/2025 e a veracidade das informações, 

daremos prosseguimento para a assinatura contratual. 

  

Art. 3º Os documentos devem ser entregues no prédio da Secretaria 

Municipal de Educação, Rua Dr. João Coelho, nº 154, Cidade Alta – 

Monte Alegre/Pará, 1º piso, no horário das 8h30min às 12h e das 

14h30min às 18h, dos dias 01, 02 e 05/10/2026. 

§ I É imprescindível a entrega dos documentos nas datas e horários 

estabelecidos neste Edital de convocação, em envelope aberto, de 

acordo com as orientações do Edital nº 001/2025 – PSS/SEMED. 

§ II Na impossibilidade do(a) candidato(a) comparecer 

presencialmente, a documentação poderá ser entregue por terceiros a 

partir da apresentação de Procuração devidamente reconhecida em 

cartório. 
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Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Monte Alegre – Pará, em 30 de setembro de 2026. 
  

ROSILENE OLIVEIRA ARCANJO 
Secretária Municipal de Educação 

Decreto nº 164/2025 

  

87ª CONVOCATÓRIA PSS/SEMED – EDITAL Nº 001/2025. 
  
Zona: RURAL – Cargo: MOTORISTA DE TRANSPORTES COLETIVOS 

  CPF NOME 

1 XXX.135.XXX-72 VALMIR ARAÚJO COSTA 

  

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS (ORIGINAIS E XEROX) EM 

ENVELOPE ABERTO. 
  

Documentação comprobatória dos requisitos mínimos do cargo 

(Certificado de Ensino Fundamental, Médio e/ou Superior); 

Diploma/Certificado – Especialização, mestrado ou doutorado; 

Declaração expressa e assinada que não possui vínculo profissional; 

Ficha de Inscrição, devidamente preenchida; 

Currículo; 

Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

Identidade Civil Oficial com Foto (RG); 

Certidão de nascimento, casamento ou declaração de união estável; 

Carteira Nacional de Habilitação - CNH (de acordo com a exigência 

do cargo); 

Título de Eleitor e Certidão de Quitação Eleitoral; 

PIS/PASEP (quando houver); 

Carteira de Reservista ou comprovante de dispensa (para candidatos 

do 

sexo masculino); 

Comprovante de Residência Atualizado; 

Certidão Negativa de Antecedentes Criminais (Estadual e Federal); 

Cartão SUS; 

Laudo Médico da patologia (PCD); 

Atestado de aptidão física e psicológica; 

Tempo de Serviço/Experiência – Declaração ou Certidão na 

FUNÇÃO a que concorre; 

Qualificação profissional – Cursos inerentes à ÁREA que concorre; 

Carteira de Trabalho; 

Dados bancários (Agência e número da conta corrente) Banco do 

Brasil, 

quando houver; 
Filhos de até 14 anos (certidão de nascimento, CPF e cartão SUS). 

  

ROSILENE OLIVEIRA ARCANJO 
Secretária Municipal de Educação 

Decreto nº 164/2025 

Publicado por: 
Felisberto Abreu Dias Filho 

Código Identificador:55A6B612 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 807/2026 

 

PORTARIA Nº.807/2026 
  

CONCEDE LICENÇA PARA TRATAR DE 

ASSUNTOS DE INTERESSE PARTICULAR, SEM 

REMUNERAÇÃO A SERVIDOR PUBLICO 

MUNICIPAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Excelentíssimo Senhor JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE 

JÚNIOR, Prefeito Municipal de Monte Alegre, Estado do Pará, no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Constituição 

da República Federativa do Brasil e pela Lei Orgânica do Município 

de Monte Alegre, e; 

CONSIDERANDO o requerimento datado de 04 de agosto 2026 e 

protocolado nesta repartição na mesma data, sob o número 2462 do 

livro 049 e folhas nº 136. 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 91 da Lei Municipal nº 

4.080, de 29 de janeiro de 1993 (Regime Jurídico Único dos 

Servidores Públicos Municipais), com a nova redação dada pela Lei 

Municipal nº 5.343, de 12 de dezembro de 2023, que estabelece o 

limite máximo de 08 (oito) anos, consecutivos ou não, para a 

concessão de Licença para Tratar de Assuntos de Interesses 

Particulares ao longo da vida funcional do servidor; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - CONCEDER por 03 (três) anos, no período de 01 de 

setembro de 2026 a 01 de setembro de 2029, Licença para Tratar 

de Assuntos de Interesses Particulares (Sem Vencimentos), a 

pedido da servidora municipal efetiva FRANKCILENE 

CAMPOS DOS SANTOS, ocupante do cargo de Agente de Serviços 

Gerais, matrícula nº 00059030, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos administrativos retroativos a 01 de setembro 

de 2026, revogadas as disposições em contrário. 

Art. 3º Registre-se, dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 
  

Prefeitura Municipal de Monte Alegre, Estado do Pará, em 25 de 

setembro de 2026. 
  

JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Monte Alegre 

  

Ciente:_______________ 

Data:___/___/___ 

Publicado por: 
Felisberto Abreu Dias Filho 

Código Identificador:6B20E191 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 808/2026 

 

PORTARIA N.º 808/2026. 

  
CONCEDE LICENÇA POR MOTIVO DE 

DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA À 

SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Excelentíssimo Senhor JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE 

JÚNIOR, Prefeito Municipal de Monte Alegre, Estado do Pará, no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Constituição 

da República Federativa do Brasil e pela Lei Orgânica do Município 

de Monte Alegre, e; 

Considerando o requerimento protocolado sob o nº 037 no livro nº 

001, folhas nº 001, de 08 de setembro de 2026; 
  

Considerando o Artigo 81 e os §, I e II da Lei Municipal nº 4.080, 

de 29 de janeiro de 1993 (RJU); 
Considerando que, nos termos do § 1º do artigo 81, a licença poderá 

ser concedida com remuneração até o limite de 90 (noventa) dias 

e, sem remuneração, até o máximo de 180 (cento e oitenta) dias, no 

período de 12 (doze) meses; 

Considerando a manifestação da Procuradoria Jurídica através do 

Parecer nº 006.2026-23.09 que opina favoravelmente à concessão da 

licença para acompanhar tratamento em pessoa da família; 

Considerando o despacho nº 011/2026 da Secretária Municipal de 

Saúde, que opina sobre o período de concessão da licença para 

acompanhar tratamento em pessoa da família, com efeitos a partir de 

01 de outubro de 2026. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - CONCEDER 90 (noventa) dias de Licença por Motivo de 

Doença em Pessoa da Família, à servidora municipal ROSIANE 

INACIO LACERDA, portadora do RG nº 3961280 PC/PA e do 

CPF nº 786.042.142-91, ocupante do cargo de Ag.Comun.de 

Saúde, registrada na matricula de nº 00079987, lotada na 
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Secretaria Municipal de Saúde, a contar de 01 de outubro de 2026 

a 29 de dezembro 2026. 
  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura 
  

Art. 3º - Registrada, dê- se ciência, cumpra-se e publique-se. 
Prefeitura Municipal de Monte Alegre (PA), em 29 de setembro de 

2026. 

  

JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Monte Alegre 

Publicado por: 
Felisberto Abreu Dias Filho 

Código Identificador:A29A9FAC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 809/2026 

 

PORTARIA N.º 809/2026 
O Excelentíssimo Senhor JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE 

JÚNIOR, Prefeito Municipal de Monte Alegre/PA, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pela Constituição da República 

Federativa do Brasil e pela Lei Orgânica deste Município de Monte 

Alegre; 

  

RESOLVE: 

Art. 1º - Conceder aos servidores municipais abaixo relacionados, 

lotados na Secretaria Municipal de Educação/FUNDEB 

Administrativo, 30 (trinta) dias de férias regulamentares, 

correspondente ao exercício de 2025, no período de 01 a 30 de 

outubro de 2026, de acordo com plano de férias dos servidores da 

Prefeitura Municipal de Monte Alegre/PA, elaborado pela 

Secretaria Municipal de Administração, e aprovado pelo titular 

do Executivo Municipal através da Portaria nº 793/2025, de 25 de 

novembro de 2025. 
  
Nome Cargo 

ALLANA NICYANARA OLIVEIRA DA SILVA DIRETOR ESCOLAR - CNEE-2 

AZENILSON ABREU DE OLIVEIRA 
SECRETARIO DE UNIDADE ESCOLAR CNEE-

5 

CARLOS GONZALEZ MURRIETA JUNIOR AG. DE VIGILANCIA 

DIENDRIA ARAUJO MARTINS 
SECRETARIO DE UNIDADE ESCOLAR CNEE-

5 

ELINALDO DE LIMA CALVO AG. DE VIGILANCIA 

ELISDAM CLAUDIA MONTEIRO REBELO PROF.EDUC.INFANTIL DE 1 A 4 

JOAO DOS SANTOS JARDINA AG. DE VIGILANCIA 

JOSE REINALDO MELGACO COUTO AG. DE VIGILANCIA 

LEANE SAMARA PINTO XAVIER RAMOS 
SECRETARIO DE UNIDADE ESCOLAR CNEE-

5 

MARCIO CLEI CUNHA CABRAL AG. DE VIGILANCIA 

MARIA DE JESUS SOUZA BANDEIRA PROF.EDUC.INFANTIL DE 1 A 4 

MARIZA BRITO DO NASCIMENTO DIRETOR ESCOLAR - CNEE-2 

NAYARA BRAGA GUIMARAES PROF.LIC.PLENO - MAG-3 TEMP 

PAULO ROBERTO FERREIRA SANTOS AG. DE VIGILANCIA 

RAIMUNDO BRONI DA ROCHA FILHO AG. DE VIGILANCIA 

RAIMUNDO NONATO CUNHA CABRAL AG. DE VIGILANCIA 

RAIMUNDO NUNES DOS SANTOS AG. DE VIGILANCIA 

RAIMUNDO ODENILSON BORGES 

BANDEIRA 
AG. DE VIGILANCIA 

REGIVALDO RODRIGUES DE OLIVEIRA AG. DE VIGILANCIA 

RONEY MAIA DE SOUZA AG. DE VIGILANCIA 

SEBASTIAO DA SILVA ROCHA AG. DE VIGILANCIA 

VALDIMAR DIAS FREIRE AG. DE VIGILANCIA 

WALENA FABRINA DE OLIVEIRA SANTOS DIRETOR ESCOLAR - CNEE-2 

WILMAR AFONSO OLIVEIRA DA SILVA AG. DE VIGILANCIA 

  

Art. 2º - Registrada, dê- se ciência, cumpra-se e publique-se. 

Prefeitura Municipal de Monte Alegre - PA, em 30 de setembro de 

2026. 
  

JOSÉ ALFREDO SILVA HAGE JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Monte Alegre 

Publicado por: 
Felisberto Abreu Dias Filho 

Código Identificador:CCD33D62 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO REPARTIMENTO 

 

CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO LEILÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026-

PMNR PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 058/2026 

 

O Município de Novo Repartimento/PA, por intermédio da Leiloeira 

Administrativa designada pela Portaria nº 1977/2026, torna público 

que realizará LEILÃO ELETRÔNICO, do tipo maior lance, nos 

termos da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 

208/2024, da Lei Municipal nº 2.172/2026 e demais normas 

aplicáveis. 

OBJETO: Alienação, mediante cessão onerosa, em caráter pro 

soluto, da integralidade dos direitos creditórios de titularidade do 

Município de Novo Repartimento/PA, decorrentes do Cumprimento 

de Sentença nº 1046373-23.2022.4.01.3400, relativo às diferenças de 

complementação dos repasses do FUNDEF, nos termos da legislação 

aplicável. 

DATA DA SESSÃO: 23 de outubro de 2026. 

HORÁRIO: 09h00 (horário de Brasília). 

LOCAL: Portal de Compras Públicas. 

O edital será divulgado pelo prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data do último ato de publicação, conforme a legislação vigente. 

O Edital e seus anexos estarão disponíveis no Portal de Compras 

Públicas, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e 

poderão ser solicitados pelo e-mail 

cplnovorepartimento2021@gmail.com. 

Informações adicionais poderão ser obtidas junto ao Departamento de 

Licitações da Prefeitura Municipal de Novo Repartimento/PA, durante 

o horário de expediente. 

  

Novo Repartimento – PA, 30 de setembro de 2026. 

  

AILZA DE JESUS COSTA 

Leiloeira Administrativa 

Portaria nº 1977/2026 

  

Publicado por: 
Marcos Paulo Alves Souza 

Código Identificador:B5A38870 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

CONTRATO Nº.........: 014/2026 

  

ORIGEM.....................: CONTRATAÇÃO DIRETA 

  

CONTRATANTE.......: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GABINETE E ADMINISTRAÇÃO 

  

CONTRATADO(A).....: QUELIETE DE OLIVEIRA REIS 
  

OBJETO.......................: O presente contrato tem por finalidade 

atender as necessidades temporárias de excepcional interesse público 

conforme previsto no art. 37, inciso IX da Constituição Federal, 

regulamentado pela Lei Municipal Nº 459/05 de 05 de Abril de 2005, 

especificamente na prestação de serviços no cargo de AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS com carga horária de 40 horas. 

  

VALOR TOTAL............: R$ 7.285,12 (Sete mil duzentos e oitenta e 

cinco reais e doze centavos) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO...............: 20 – PREFEITURA 

MUNICIPAL, 2011 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GABINETE E ADMINISTRAÇÃO, 04 122 0031 2.089 – 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE GABINETE E 

ADMINISTRAÇÃO, 3.1.90.04.00 – CONTRATAÇÃO POR 

TEMPO DETERMINADO. 
  

VIGÊNCIA.............: 01 de setembro a 31 de dezembro de 2026 

  

DATA DA ASSINATURA.................: 01 de setembro de 2026 
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Publicado por: 
Mirian Macedo da Silva 

Código Identificador:CB099C51 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO 

 

RETIFICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO 

  

No extrato de contrato temporário nº 013/2026, em favor do servidor 

(a) ELEM VIANA DA SILVA, publicado no site da FAMEP, 

referente ao código de Identificação: 409FFB23, no dia 22/07/2026. 

Edição 4052. 

  

Onde se lê: VALOR TOTAL............: R$ 25.746,36 (Vinte e cinco 

mil setecentos e quarenta e seis reais e trinta e seis centavos) 

  

Lê-se: VALOR TOTAL............: R$ 24.261,96 (Vinte e quatro mil 

duzentos e sessenta e um reais e noventa e seis centavos) 

Publicado por: 
Mirian Macedo da Silva 

Código Identificador:7380E3D2 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURÉM 

 

COORDENADORIA DE CONTRATAÇÕES 

MUNICÍPIO DE OURÉM/PA - EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO 

E HOMOLOGAÇÃO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

006/2026 

 

O Prefeito Municipal de Ourém/PA, torna público a Adjudicação e 

Homologação do processo licitatório acima citado. Objeto: 

CONSTRUÇÃO DE 20 (VINTE) UNIDADES HABITACIONAIS 

DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA – FAIXA SUB-

50, NO MUNICÍPIO DE OURÉM/PA. Empresa: ASEVEDO SILVA 

SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO LTDA, CNPJ: 17.739.353/0001-00, 

valor R$ 2.699.404,90. Ourém/PA, 30/09/2026. 

  

VALDEMIRO FERNANDES COELHO JUNIOR 
Prefeito Municipal de Ourém/PA 

  

Publicado por: 
Alan Rodrigues de Sena 

Código Identificador:43005DFC 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGOMINAS 

 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERV. PUB. 

MUN. DE PARAGOMINAS-IPMP 

PORTARIA DE BENEFICIO 

 

PORTARIA Nº: 53/2026 – IPMP 
  

―Dispõe sobre o Ato de Concessão do Benefício 

deAposentadoria por Tempo de Contribuição 

ao(a)servidor(a) LUIZ CARLOS LIMA LEÃO.‖ 

  

O(a) Sr.(a). CARMELINA FELIX DE MORAES BRANDÃO, 

Diretor(a) Executivo(a) do IPMP - INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 

PARAGOMINAS, Estado do PA, no uso de suas atribuições legais; 

e considerando o preenchimento dos pressupostos legais contidos no 

Art. 40, § 1º, III, ―A‖ da CF/88 com redação da EC nº 41/2003, que 

regulamenta o Regime Próprio de Previdência Social, Lei Municipal 

nº. 884/2015, que se dispõe sobre a alteração, atualização e 

consolidação da legislação previdenciária do Município de 

Paragominas. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder o benefício de Aposentadoria Por Tempo de 

Contribuição, ao(a) servidor(a) Sr.(a). LUIZ CARLOS LIMA 

LEÃO, casado(a), portador(a) da cédula de identidade RG n.º 

1813429, inscrito(a) no CPF sob o n.º 199.XXX.XXX-53, efetivo(a) 

no cargo de PEDAGOGO EDUCAÇÃO ESPECIAL, lotado(a) na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, proventos com 

aplicação da média aritmética simples das maiores contribuições, 

contidos na planilha de cálculo no valor de R$ 8.696,63 (Oito mil, 

seiscentos e noventa e seis reais e sessenta e três centavos) conforme 

processo administrativo do IPMP, n.º 2026.04.22271P, com efeitos a 

partir de 01/10/2026 até posterior deliberação, conforme discriminado 

abaixo; 

  
PLANILHA DE CÁLCULO DOS PROVENTOS 

TIPO DE CALCULO MÉDIA ARITMETICA SIMPLES 

VALOR MÉDIO APURADO (2513326,53 / 289) = R$ 8.696,63 

REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR NO CARGO EFETIVO R$ 15.264,02 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 13298 

VALOR DO PROVENTO APURADO R$ 8.696,63 

VALOR DO PROVENTO R$ 8.696,63 

  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se, cumpra-se. 

  

PARAGOMINAS - PA, 28 de Setembro de 2026. 

  

CARMELINA FELIX DE MORAES BRANDÃO 
Presidente do IPMP de Paragominas 

Publicado por: 
Emanoel de Souza Costa 

Código Identificador:BFBE2AA9 

 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERV. PUB. 

MUN. DE PARAGOMINAS-IPMP 

PORTARIA DE BENEFICIO 

 

PORTARIA Nº: 54/2026 – IPMP 
  

―Dispõe sobre o Ato de Concessão do Benefício 

deAposentadoria por Tempo de Contribuição 

ao(a)servidor(a) ELIANA SOUZA LUZ.‖ 

  

O(a) Sr.(a). CARMELINA FELIX DE MORAES BRANDÃO, 

Diretor(a) Executivo(a) do IPMP - INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 

PARAGOMINAS, Estado do PA, no uso de suas atribuições legais; 

e considerando o preenchimento dos pressupostos legais contidos no 

Art. 40, § 1º, III, ―A‖ da CF/88 com redação da EC nº 41/2003, que 

regulamenta o Regime Próprio de 

Previdência Social, Lei Municipal nº. 884/2015, que se dispõe sobre a 

alteração, atualização e consolidação da legislação previdenciária do 

Município de Paragominas. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder o benefício de Aposentadoria Por Tempo de 

Contribuição, ao(a) servidor(a) Sr.(a). ELIANA SOUZA LUZ, 

divorciado(a), portador(a) da cédula de identidade RG n.º 1406275, 

inscrito(a) no CPF sob o n.º 251.XXX.XXX-63, efetivo(a) no cargo de 

AUXILIAR ADMINISTRATIVO, lotado(a) na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, proventos com aplicação da média 

aritmética simples das maiores contribuições, contidos na planilha de 

cálculo no valor de R$ 1.878,72 (Um mil, oitocentos setenta e oito 

reais e setenta e dois centavos) conforme processo administrativo do 

IPMP, n.º 2026.04.22272P, com efeitos a partir de 01/10/2026 até 

posterior deliberação, conforme discriminado abaixo; 

  
PLANILHA DE CÁLCULO DOS PROVENTOS 

TIPO DE CALCULO MÉDIA ARITMETICA SIMPLES 

VALOR MÉDIO APURADO (533555,63 / 284) = R$ 1.878,72 

REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR NO CARGO EFETIVO R$ 2.453,21 

TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 11767 

VALOR DO PROVENTO APURADO R$ 1.878,72 

VALOR DO PROVENTO R$ 1.878,72 
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Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se, cumpra-se. 

  

PARAGOMINAS - PA, 28 de Setembro de 2026. 

  

CARMELINA FELIX DE MORAES BRANDÃO 
Presidente do IPMP de Paragominas 

Publicado por: 
Emanoel de Souza Costa 

Código Identificador:3D024B7A 

 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERV. PUB. 

MUN. DE PARAGOMINAS-IPMP 

PORTARIA DE BENEFICIO 

 

PORTARIA Nº: 55/2026 – IPMP 
  

Dispõe sobre o Ato de Concessão do Benefício 

dePENSÃO POR MORTE ao(a) Sr.(a) MARIA 

LUCIA DACOSTA LIMA.‖ 

  

O(A) Sr(a). CARMELINA FELIX DE MORAES BRANDÃO, 

Diretor (a) Executivo (a) do IPMP - INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 

PARAGOMINAS, Estado de PA, no uso de suas atribuições legais; 

e Considerando o preenchimento dos pressupostos legais contidos no 

Art. 16º da, LC nº 1.208/2025, que regulamenta o Regime Próprio de 

Previdência Social, da Lei Municipal n.º 884/2015, que dispõe sobre a 

alteração, atualização e consolidação da legislação previdenciária do 

município de Paragominas. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder à MARIA LUCIA DA COSTA LIMA (em cota 

única) a PENSÃO POR MORTE, legada pelo Sr. PEDRO GOMES 

DOS SANTOS, portador(a) da cédula de identidade RG n.º 3754399, 

inscrito(a) no CPF sob o n.º 029.XXX.XXX-00, inativo(a) no cargo 

de APOSENTADORIA POR IDADE, lotado(a) no INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 

PARAGOMINAS, falecido em 20/07/2026, com proventos contidos 

na planilha de cálculo, no valor de R$ 1.621,00 (Um mil, seiscentos e 

vinte e um reais), conforme processo administrativo do IPMP, n.º 

2026.07.22273P. 
  
PLANILHA DE CÁLCULO DOS PROVENTOS 

TIPO DE CALCULO PROPORCIONAL 

VALOR APOSENTADORIA R$ 1.359,73 

COTA FAMILIAR (50% DO VALOR DA APOSENTADORIA) R$ 1.359,73*50% = 679,87 

ACRÉSCIMO DE 10% DA COTA (01 DEPENDENTE) R$ 135,97 

COMPLEMENTO CONSTITUCIONAL R$ 805,16 

VALOR DO PROVENTO R$ 1.621,00 

  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Registre-se, publique-se, cumpra-se. 

  

PARAGOMINAS - PA, 28 de Setembro de 2026. 

  

CARMELINA FELIX DE MORAES BRANDÃO 
Presidente do IPMP de Paragominas 

Publicado por: 
Emanoel de Souza Costa 

Código Identificador:2BF3AB44 

 
PREFEITURA MUN. DE PARAGOMINAS 

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2026-00043-SRP-PMP. A 

Prefeitura Municipal de Paragominas torna público aos interessados 

que o certame supracitado, que tem como objeto ―Solução de limpeza 

em fossas sépticas/sumidouros e desentupimentos de caixas de 

gordura, para atender as necessidades das Secretarias Municipais‖. Foi 

declarado FRACASSADO. MOTIVO: Não houve mais lances ou 

propostas válidas.  

  

ANTÔNIA CRISTIANA DA SILVA GOMES –  
Pregoeira -  

Portaria Nº 016/2026 - GPP. 

  

Publicado por: 
Glaudecy Viana de Sousa 

Código Identificador:53AFD451 

 
PREFEITURA MUN. DE PARAGOMINAS 

AVISO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DE ABERTURA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2026-00075-SRP-PMP. Objeto: 

Contratação de empresa ou empresas especializadas para a prestação 

de serviços gráficos, comunicação visual, impressão digital e 

confecção de materiais institucionais, promocionais, educativos e 

administrativos, incluindo o fornecimento de insumos, mão de obra, 

equipamentos e demais recursos necessários à perfeita execução dos 

serviços, destinados ao atendimento das demandas administrativas, 

operacionais, institucionais, educativas e socioambientais da Agência 

de Saneamento de Paragominas – SANEPAR‖. A Agência de 

Saneamento de Paragominas – SANEPAR, avisa que fica 

PRORROGADA a abertura da sessão pública, anteriormente prevista 

para o dia 30/09/2026, para o dia 16/11/2026, às 8h.A retirada do 

edital deverá ser efetuada via internet, no site: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ ou de segunda a sexta-

feira, das 8h às 12h e das 14h às 18h, na sede da PMP, sito na Rua do 

Contorno, 1212 - Centro. Paragominas – PA, 30/09/2026.  

  

ANDRICÉLIA FONSECA EVERTON –  
Pregoeira - Portaria Nº 010/2026-GPP. 

  

Publicado por: 
Glaudecy Viana de Sousa 

Código Identificador:F3BEAFBF 

 
PREFEITURA MUN. DE PARAGOMINAS 

DECRETO MUNICIPAL Nº 163/2026 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 163/2026 29 DE SETEMBRO DE 

2026 
  

INSTITUI, DIVULGA E REGULAMENTA A 

AGENDA TRANSVERSAL DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE NO ÂMBITO DO PLANO 

PLURIANUAL - PPA 2026-2029 DO MUNICÍPIO 

DE PARAGOMINAS, APROVA O ANEXO 

OPERACIONAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARAGOMINAS, Estado do Pará, 

no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal, e 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 227 da Constituição Federal, 

que estabelece a prioridade absoluta dos direitos da criança e do 

adolescente; 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, 

Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente quanto à 

proteção integral, à prioridade absoluta e à articulação das políticas de 

atendimento; 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016, 

que dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância; 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.431, de 4 de abril de 2017, 

que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do 

adolescente vítima ou testemunha de violência; 

  

CONSIDERANDO a Resolução CONANDA nº 113, de 19 de abril 

de 2006, que dispõe sobre os parâmetros para a institucionalização e o 
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fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1.225/2025, que dispõe sobre 

o Plano Plurianual - PPA do Município de Paragominas para o 

quadriênio 2026-2029; 

  

CONSIDERANDO que a Agenda Transversal da Criança e do 

Adolescente organiza, em perspectiva intersetorial, programas, ações, 

metas, indicadores e responsabilidades destinados à promoção, 

proteção e garantia dos direitos de crianças e adolescentes no 

Município de Paragominas; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de conferir efetividade, 

operacionalidade, transparência, monitoramento e controle social às 

ações intersetoriais destinadas à infância e à adolescência, 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica instituída e oficialmente divulgada a Agenda Transversal 

da Criança e do Adolescente - ATCA no âmbito do Plano Plurianual - 

PPA 2026-2029 do Município de Paragominas, como instrumento de 

planejamento, gestão, integração, acompanhamento e monitoramento 

das políticas públicas destinadas à infância e à adolescência. 

  

Parágrafo único. A ATCA observará a proteção integral, a prioridade 

absoluta, a intersetorialidade, a equidade, a participação social, a 

transparência e a responsabilidade compartilhada entre família, 

sociedade e Estado. 

  

Art. 2º A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente tem por 

finalidade assegurar a articulação das políticas municipais de saúde, 

educação, assistência social, esporte, cultura, lazer, segurança 

alimentar, planejamento, orçamento e garantia de direitos, com vistas 

ao desenvolvimento integral de crianças e adolescentes. 

  

Art. 3º O objetivo geral da ATCA é promover o desenvolvimento 

integral de crianças e adolescentes no Município de Paragominas, por 

meio da atuação intersetorial das políticas públicas, da redução das 

vulnerabilidades sociais e territoriais, do enfrentamento das violações 

de direitos e do acompanhamento sistemático das metas previstas no 

PPA 2026-2029. 

  

Art. 4º São objetivos específicos da Agenda Transversal da Criança e 

do Adolescente: 

  

I – reduzir as vulnerabilidades socioeconômicas que atingem crianças, 

adolescentes e suas famílias, fortalecendo o acesso à proteção social, 

transferência de renda, serviços públicos e segurança alimentar; 

  

II – reduzir a mortalidade infantil e fortalecer a atenção integral à 

saúde materno-infantil, ampliando a qualidade do cuidado durante a 

gestação, parto, puerpério e primeira infância; 

  

III – fortalecer o acompanhamento do desenvolvimento integral das 

crianças, incluindo imunização, crescimento e desenvolvimento, 

alimentação e nutrição, saúde bucal e vigilância dos fatores de risco; 

  

IV – promover a saúde integral dos adolescentes, incluindo saúde 

mental, saúde sexual e reprodutiva, prevenção das infecções 

sexualmente transmissíveis e acesso qualificado aos serviços de 

saúde; 

  

V – garantir segurança alimentar e nutricional às crianças e 

adolescentes, articulando Saúde, Educação, Assistência Social e 

demais políticas envolvidas; 

  

VI – assegurar acesso, permanência, aprendizagem e trajetória escolar 

adequada, com enfrentamento da infrequência, abandono e distorção 

idade-série; 

  

VII – reduzir progressivamente as situações de trabalho infantil, 

fortalecendo prevenção, identificação, busca ativa e acompanhamento 

das famílias; 

VIII – prevenir e enfrentar todas as formas de violência e violação de 

direitos contra crianças e adolescentes, qualificando os fluxos da rede 

municipal de proteção; 

  

IX – reduzir desigualdades territoriais no acesso às políticas públicas, 

priorizando zona rural, comunidades indígenas e localidades de difícil 

acesso; 

  

X – ampliar o acesso de crianças e adolescentes ao esporte, cultura, 

lazer e convivência comunitária; 

  

XI – fortalecer a participação social e o protagonismo adolescente, 

assegurando a participação do NUCA nos processos de planejamento, 

acompanhamento e avaliação da ATCA; 

  

XII – fortalecer a integração entre as políticas públicas municipais, 

estabelecendo planejamento e acompanhamento intersetorial; 

  

XIII – institucionalizar o acompanhamento do orçamento destinado à 

infância e adolescência, identificando programas, ações, metas e 

recursos previstos no PPA, LDO e LOA; 

  

XIV – aprimorar a produção, integração e utilização de dados sobre 

crianças e adolescentes, garantindo planejamento e monitoramento 

baseados em evidências. 

  

Art. 5º A ATCA será organizada pelos seguintes eixos prioritários: 

  

I – Saúde Integral; 

  

II – Acesso à Educação de Qualidade; 

  

III – Segurança Alimentar e Nutricional; 

  

IV – Cultura, Esporte, Lazer e Cidadania; 

  

V – Assistência Social, Proteção Integral e Garantia de Direitos; 

  

VI – Cidadania e Educação no Trânsito, como ação transversal 

complementar. 

  

Art. 6º Para cada eixo prioritário serão definidos programas, ações, 

iniciativas, entregas, indicadores, metas, unidades responsáveis e 

estimativas orçamentárias, conforme o Anexo Único deste Decreto. 

  

Parágrafo único. O Anexo Único integra este Decreto para todos os 

fins e poderá ser atualizado por ato próprio do Poder Executivo, 

observados o PPA 2026-2029, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a 

Lei Orçamentária Anual e as deliberações pertinentes dos órgãos de 

controle social. 

  

Art. 7º A execução da Agenda Transversal deverá observar: 

  

I – a integração entre planejamento, orçamento, execução, 

monitoramento e avaliação; 

  

II – a atuação articulada das secretarias municipais e dos órgãos que 

compõem o Sistema de Garantia de Direitos; 

  

III – a prioridade absoluta e a proteção integral de crianças e 

adolescentes; 

  

IV – a publicidade dos dados e resultados, resguardadas as hipóteses 

legais de sigilo e proteção de dados pessoais; 

  

V – a participação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente - CMDCA e do NUCA nos processos de 

acompanhamento e avaliação. 

  

Art. 8º A Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento - 

SEPLAN atuará como órgão coordenador técnico da elaboração, 

atualização e monitoramento da ATCA, sem prejuízo das 

competências legais e administrativas das demais secretarias 

municipais. 
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§1º Compete à SEPLAN: 

  

a) promover a articulação da ATCA com o Plano Plurianual - PPA; 

  

b) consolidar programas, ações, metas e indicadores encaminhados 

pelas secretarias municipais; 

  

c) integrar as prioridades da ATCA aos processos de planejamento 

municipal; 

  

d) coordenar a elaboração de relatórios de monitoramento; 

  

e) acompanhar, em conjunto com as demais unidades, o cumprimento 

das metas estabelecidas. 

  

§2º Compete à Secretaria Municipal responsável pela Administração e 

Finanças - SEMAFI: 

  

a) apoiar a identificação das dotações orçamentárias relacionadas à 

infância e adolescência; 

  

b) verificar a compatibilidade das propostas com a programação 

financeira municipal; 

  

c) apoiar a incorporação das prioridades da ATCA à LDO e à LOA; 

  

d) acompanhar a execução orçamentária e financeira das ações 

relacionadas à Agenda; 

  

e) disponibilizar informações de dotação, empenho, liquidação e 

pagamento, quando cabível. 

  

Art. 9º As secretarias e órgãos municipais responsáveis pela execução 

das ações da ATCA deverão: 

  

I – executar os programas, projetos, serviços, benefícios e ações 

vinculados aos respectivos eixos; 

  

II – encaminhar à SEPLAN informações atualizadas sobre metas, 

indicadores, execução física e execução orçamentária; 

  

III – adotar providências de articulação intersetorial sempre que a 

ação envolver mais de uma política pública; 

  

IV – identificar públicos prioritários, territórios de maior 

vulnerabilidade e eventuais barreiras de acesso aos serviços; 

  

V – colaborar com o CMDCA, com o NUCA e com os demais 

espaços de participação e controle social. 

  

Art. 10. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente - CMDCA exercerá o acompanhamento, o 

monitoramento e o controle social da ATCA, nos termos do Estatuto 

da Criança e do Adolescente, da legislação municipal vigente e de 

suas atribuições deliberativas. 

  

Parágrafo único. O NUCA participará dos processos de escuta, 

acompanhamento e avaliação da ATCA, apresentando demandas, 

propostas e contribuições dos adolescentes para o aprimoramento das 

políticas públicas municipais. 

  

Art. 11. A articulação da ATCA com os instrumentos de 

planejamento e orçamento observará as seguintes etapas mínimas: 

  

I – levantamento, pelas secretarias, dos programas, projetos, serviços e 

ações destinados direta ou indiretamente a crianças e adolescentes; 

  

II – identificação das respectivas vinculações ao PPA; 

  

III – definição dos indicadores e metas físicas; 

  

IV – identificação das dotações e fontes de recursos; 

  

V – consolidação das informações pela SEPLAN; 

VI – análise orçamentária e financeira pela SEMAFI; 

  

VII – participação do CMDCA na discussão e acompanhamento das 

prioridades; 

  

VIII – participação do NUCA nos processos de escuta e definição de 

prioridades; 

  

IX – incorporação das prioridades às propostas da LDO e da LOA; 

  

X – apreciação das peças orçamentárias pelo Poder Legislativo; 

  

XI – execução das ações pelas secretarias responsáveis; 

  

XII – acompanhamento da execução física e financeira; 

  

XIII – avaliação periódica dos indicadores e metas da Agenda. 

  

Art. 12. O monitoramento da ATCA será realizado, no mínimo, 

semestralmente, com consolidação de informações sobre execução 

física, execução orçamentária, indicadores, metas, públicos atendidos, 

territórios alcançados e resultados obtidos. 

  

§1º Os relatórios de monitoramento deverão subsidiar a tomada de 

decisão, a revisão de fluxos intersetoriais, a elaboração das peças 

orçamentárias e o controle social. 

  

§2º As informações agregadas poderão ser apresentadas ao CMDCA, 

ao NUCA e aos demais espaços institucionais de acompanhamento, 

respeitada a legislação aplicável à proteção de dados pessoais e ao 

sigilo de informações sensíveis. 

  

Art. 13. As ações previstas na Agenda Transversal não criam, por si 

só, novas despesas obrigatórias, devendo ser executadas com recursos 

previstos no PPA 2026-2029, na LDO e na LOA, bem como com 

recursos vinculados, transferências, fundos públicos e demais fontes 

legalmente admitidas. 

  

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Paragominas/PA, em 29 de 

setembro de 2026. 

  

SIDNEY ROSA 
Prefeito do Município de Paragominas/PA  

Publicado por: 
Glaudecy Viana de Sousa 

Código Identificador:81B35E9B 

 
PREFEITURA MUN. DE PARAGOMINAS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº 1354/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

9/2026-00028-PMP/ ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS 

METROVIÁRIOS DOS EXCEPCIONAIS – AME Objeto: 

―Contratação de serviço de intermediação, interpretação e tradução da 

língua brasileira de sinais (libras) para o português e vice-versa, por 

meio de plataforma digital inteligente própria – Tecnologia Assistiva 

(TA).‖ Valor Total: R$ 211.816,80. Vigência: 28/09/2026 a 

28/09/2027. Recurso: FMDS – 78.604-3 – 

  

Ordenador de Despesa:  

Fundo Municipal de Assistência Social -  

MARIA ROSILENE DOS REIS OLIVEIRA- 
Secretária Municipal de Assistência Social. 

  

CONTRATO Nº 1349/2026 – INEXIGIBILIDADE Nº 6/2026-

00033-PMP/ DIAMOND EVENTOS LTDA. Objeto: ―contratação 

de profissional do setor artístico, com reconhecimento perante a 

opinião pública para realização de show musical em festa que realizar-

se-á no Município de Paragominas às comemorações do dia do 

servidor público.‖ Valor Total: R$ 60.000,00. Vigência: 24/09/2026 a 

23/11/2026. Recurso: 15000000 – Recursos Não Vinculados de 

Impostos –  
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Ordenador de Despesa:  

Prefeitura Municipal de Paragominas -  

SIDNEY ROSA - 
Prefeito Municipal. 

  

CONTRATO Nº 1356/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

9/2025-000061-SRP-PMP/ BNB COMERCIO DE 

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA LTDA. Objeto: 

―Aquisição de materiais de consumo e suprimentos de informática 

compatíveis e originais para impressoras a laser, a jato de tinta e 

matricial, destinados ao atendimento das necessidades nas unidades e 

espaços vinculados a Secretaria Municipal de Assistência Social – 

SEMAS, em conformidade com as necessidades administrativas e 

operacionais desta Secretaria.‖ Valor Total: R$ 14.381,15. Vigência: 

29/09/2026 a 29/09/2027. Recurso: C/C: 39.307-X FMAS; C/C: 

50.274-X ACESSUAS TRAB; C/C: 50.278-2 BL GBF FNAS; C/C: 

50.282-0 - BL PSB FNAS; C/C: 54.504-X - BL PSEMAC FNAS –  

  

Ordenador de Despesa: 

Fundo Municipal de Assistência Social -  

MARIA ROSILENE DOS REIS OLIVEIRA- 
Secretária Municipal de Assistência Social. 

  

Publicado por: 
Glaudecy Viana de Sousa 

Código Identificador:0ED1559D 

 
PREFEITURA MUN. DE PARAGOMINAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

2º TERMO ADITIVO Nº 503/2026 ao CONTRATO Nº 960/2024 - 

INEXIGIBILIDADE Nº 6/2024-00035-PMP/ MARINA 

IZIDORIA DOS SANTOS. Referente à Renovação Contratual por 

igual período e valor. Valor Global: R$ 5.400,00 Vigência: 

26/09/2026 a 26/09/2027. Ordenador de Despesa: Fundo Municipal de 

Saúde -  

  

SÉRGIO DE AMORIM FIGUEIREDO -  
Secretário Municipal de Saúde. 

  

Publicado por: 
Glaudecy Viana de Sousa 

Código Identificador:900A9F0F 

 
PREFEITURA MUN. DE PARAGOMINAS 

PORTARIA N 31/2026 

 

PORTARIA N.º 31/2026 - SEMS  
  

REVOGA A PORTARIA Nº 23/2026, QUE 

CONSTITUIU COMISSÃO DE SINDICÂNCIA NO 

ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE PARAGOMINAS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PARAGOMINAS, 

Estado do Pará, Sr. SÉRGIO DE AMORIM FIGUEIREDO, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelas Leis Municipais nº 

466/2005 e nº 422/1987, especialmente nos termos dos arts. 240 a 242 

do regime jurídico dos servidores públicos municipais, e em 

observância aos princípios previstos no art. 37 da Constituição 

Federal; 

  

CONSIDERANDO a publicação da Portaria nº 23/2026, de 12 de 

agosto de 2026, que constituiu Comissão de Sindicância destinada à 

apuração de possíveis irregularidades funcionais no âmbito desta 

Secretaria Municipal de Saúde; 

  

CONSIDERANDO que a servidora Jacirene dos Santos Souza, 

enfermeira, integrante do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal 

de Paragominas, matrícula nº 1120251, designada para compor a 

referida Comissão, foi acometida por Acidente Vascular Cerebral 

(AVC) durante a tramitação do procedimento administrativo; 

  

CONSIDERANDO que a situação superveniente comprometeu a 

composição originalmente estabelecida e impossibilitou a 

continuidade regular dos trabalhos da Comissão de Sindicância nos 

moldes previstos na portaria instauradora; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de resguardar a regularidade dos 

procedimentos administrativos, bem como os princípios da legalidade, 

eficiência, razoabilidade e segurança jurídica; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica REVOGADA, em sua integralidade, a Portaria nº 

23/2026, de 12 de agosto de 2026, publicada no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Pará em 13 de agosto de 2026, edição nº 

4068, que constituiu Comissão de Sindicância no âmbito da Secretaria 

Municipal de Saúde de Paragominas. 

  

Art. 2º A revogação decorre da impossibilidade superveniente de 

continuidade dos trabalhos pela Comissão originalmente constituída, 

em razão do impedimento de saúde de uma de suas integrantes, 

circunstância que comprometeu o regular desenvolvimento das 

atividades administrativas. 

  

Art. 3º Ficam encerradas as atribuições da Comissão constituída pela 

Portaria nº 23/2026, devendo os documentos e demais elementos 

eventualmente produzidos ser preservados e encaminhados à 

autoridade competente para avaliação das providências 

administrativas cabíveis. 

  

Parágrafo único. A revogação prevista nesta Portaria não implica 

reconhecimento de inexistência dos fatos objeto da apuração, 

tampouco impede a constituição de nova Comissão de Sindicância, 

observadas as disposições legais aplicáveis. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
  

Paragominas/PA, 30 de setembro de 2026. 

  

SÉRGIO DE AMORIM FIGUEIREDO 
Secretário Municipal de Saúde de Paragominas 

Publicado por: 
Glaudecy Viana de Sousa 

Código Identificador:DBBBEB2D 

 
PREFEITURA MUN. DE PARAGOMINAS 

PORTARIA Nº 12/2026 

 

DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE HABILITAÇÃO E 

CREDENCIAMENTO 
  

ERRATA 
  

ONDE SE LÊ: 
Art. 2º. Designar os servidores abaixo relacionados, pertencentes ao 

quadro desta Secretaria, para constituírem a Comissão especificada no 

artigo precedente: 

  

• João Moraes da Silva Oliveira – Matrícula nº 1128441. 

  

LEIA-SE: 
  

• João Marcos da Silva Oliveira – Matrícula nº 1128441. 

  

Paragominas, 30 de Setembro de 2026. 

  

MÁRIO TITO RODRIGUES DE CASTRO 
Secretário Municipal de Cultura e Turismo 

Prefeitura Municipal de Paragominas 

Publicado por: 
Glaudecy Viana de Sousa 

Código Identificador:B3777904 
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PREFEITURA MUN. DE PARAGOMINAS 

RESOLUÇÃO COMSEANS Nº 11/2026. 

 

ACOLHE E RECONHECE AS CONCLUSÕES DO 

PARECER SEJUR/PMP – PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO Nº 23.543/2026, E 

ESTABELECE PROVIDÊNCIAS PARA O 

SANEAMENTO DAS PENDÊNCIAS 

RELACIONADAS AO SISAN, A 

REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL, A REGULARIZAÇÃO DA 

SUPLÊNCIA DA REPRESENTAÇÃO INDÍGENA 

E A ELEIÇÃO DA NOVA MESA DIRETORA DO 

CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR, NUTRICIONAL E SUSTENTÁVEL 

– COMSEANS DE PARAGOMINAS/PA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

OCONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR, 

NUTRICIONAL E SUSTENTÁVEL DE PARAGOMINAS – 

COMSEANS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Municipal nº 1.196, de 20 de maio de 2025, e demais disposições 

legais aplicáveis, 

  

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 37, 

estabelece que a Administração Pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência; 

  

CONSIDERANDO que a alimentação constitui direito social 

fundamental, nos termos do art. 6º da Constituição Federal, cabendo 

ao Poder Público promover políticas destinadas à garantia da 

segurança alimentar e nutricional; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 11.346, de 15 de 

setembro de 2006 – Lei Orgânica de Segurança Alimentar e 

Nutricional – LOSAN, que instituiu o Sistema Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional – SISAN e estabeleceu a participação social 

como elemento essencial à formulação, execução, acompanhamento, 

monitoramento e controle das políticas de segurança alimentar e 

nutricional; 

  

CONSIDERANDO que no artigo 11 § 2º inciso 1 do Decreto Federal 

nº 7.272, de 25 de agosto de 2010, exige para integração dos 

Municípios ao SISAN a instituição do Conselho Municipal de 

Segurança Alimentar e Sustentável, composta por dois terços de 

representantes da sociedade civil e um terço de representantes 

governamentais. 

  

CONSIDERANDO os dispostos na Resolução CAISAN nº 7 de 26 

de 26 de julho de 2024 que estabelece os procedimentos e os 

requisitos para adesão e para a permanência dos Municípios no 

SISAN, bem como a tramitação por meio da plataforma ADESAN 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Estadual nº 7.580, de 20 de 

dezembro de 2011, que institui o Sistema Estadual de Segurança 

Alimentar e Nutricional Sustentável do Estado do Pará, e nas normas 

dela decorrentes; 

  

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 1.196, de 20 de maio de 

2025, instituiu a Política Municipal de Segurança Alimentar e 

Nutricional Sustentável de Paragominas/PA e disciplinou a 

composição e o funcionamento do Conselho Municipal de Segurança 

Alimentar, Nutricional e Sustentável – COMSEANS; 

  

CONSIDERANDO que o processo eleitoral da representação da 

sociedade civil para o biênio 2025/2027 foi disciplinado pelo Edital de 

Convocação nº 001/2025 e pelo Regulamento Eleitoral aprovado pela 

Comissão Organizadora em 03 de setembro de 2025; 

  

CONSIDERANDO o teor doParecer nº 034/2026/CAISAN/PA, 

emitido pela Câmara Intersecretarial Estadual de Segurança Alimentar 

e Nutricional do Estado do Pará, que apontou pendências sanáveis na 

documentação apresentada pelo Município de Paragominas/PA para 

fins de permanência no SISAN; 

  

CONSIDERANDO que, conforme o referido parecer estadual, foram 

identificadas inconsistências na composição do COMSEANS 

formalizada pelo Decreto Municipal nº 516/2025, especialmente 

quanto à inclusão de assento sob a rubrica de ―Agente Individual‖ e à 

ausência de suplência para a representação do Povo Indígena Tembé 

da Aldeia Cajueiro; 

  

CONSIDERANDO o teor do PARECER SEJUR/PMP – 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 23.543/2026, emitido 

pela Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, que analisou as 

providências administrativas necessárias ao saneamento das 

pendências relacionadas ao SISAN, à recomposição da representação 

da sociedade civil e à regularização da Mesa Diretora do 

COMSEANS; 

  

CONSIDERANDO que o Parecer SEJUR/PMP nº 23.543/2026 

concluiu pela desnecessidade de alteração legislativa, indicando como 

medida adequada o exercício da autotutela administrativa mediante a 

adoção dos atos administrativos competentes; 

  

CONSIDERANDO que a autotutela administrativa encontra 

fundamento na Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal e no art. da 

lei Federal nº 9.784 de 20 de janeiro de 1999, de aplicação subsidiaria, 

segundo o qual os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão ser 

convalidados pela própria Administração quando não acarretarem 

lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros. 

  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 21, 23 e 24 do Decreto- lei 

nº 4.657, de 04 de setembro de 1942, Lei de introdução às Normas do 

Direito Brasileiro, quanto a preservação da segurança jurídica e á 

necessidade de regime de transição na revisão de atos administrativos 

  

CONSIDERANDO que compete ao COMSEANS deliberar sobre sua 

organização interna, promover a participação da sociedade civil e 

adotar as providências necessárias ao regular funcionamento do 

Conselho; 

  

CONSIDERANDO, por fim, a deliberação ocorrida na Reunião 

Extraordinária do Plenário do COMSEANS, realizada em09 de 

setembro de 2026, na qual os membros presentes apreciaram o Parecer 

SEJUR/PMP nº 23.543/2026 e deliberaram pela adoção das 

providências nele recomendadas; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1ºFicam acolhidas e reconhecidas, para fins administrativos, de 

competência deste Conselho as conclusões e recomendações 

constantes doPARECER SEJUR/PMP – PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO Nº 23.543/2026, naquilo que compete ao 

COMSEANS, com vistas ao saneamento das pendências apontadas no 

Parecer nº 034/2026/CAISAN/PA. 

  

Art. 2ºFicam identificados como vagos, para os fins desta Resolução, 

os 2 (dois) assentos da representação da sociedade civil ocupados sob 

a rubrica de Agente Individual, previstos no Edital de Convocação nº 

01/2025, por não se compatibilizarem com a exigência de 

representação por entidades e organizações da sociedade civil, 

decorrente do art. 11, § 2º, inciso I, do Decreto Federal nº 7.272/2010 

e apontada no Parecer nº 034/2026/CAISAN. 

  

§ 1º Os assentos de que trata o caput permanecem integrando o 

contingente da sociedade civil de modo a preservar a proporção de 

dois terços de representantes da sociedade civil e um terço de 

representantes governamentais, 

  

§ 2º Os assentos serão preenchidos mediante processo eleitoral 

suplementar simplificado, na forma desta Resolução. 

  

§ 3º Sem prejuízo das medidas de autotutela administrativa previstas 

nesta Resolução, o Plenário recomenda ao Poder Executivo Municipal 

o encaminhamento á Câmara Municipal o Projeto de Lei de alteração 
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da lei Municipal nº 1.196/2025, para consolidação legislativa da 

composição do COMSEANS em conformidade com a legislação 

federal e estadual de regência. 

  

Art. 3ºConcluídas as providências desta Resolução, a composição do 

COMSEANS observará a proporção de um terço de representantes 

governamentais e dois terços de representação da sociedade civil, na 

forma do art. 11§ 2º, inciso l, do Decreto Federal nº 7.272/2010. 

  

Art.4ºFica determinada a realização de Processo Eleitoral 

Suplementar Simplificado, destinado ao preenchimento dos 02 (dois) 

assentos de que trata o art. 2º, observadas a Lei Municipal nº 

1.196/2025, as normas federais e estaduais aplicáveis e os princípios 

da publicidade, da transparência, da impessoalidade, da isonomia e da 

participação social. 

  

Art. 5ºFica constituída no âmbito do COMSEANS, a Comissão 

Eleitoral a qual compete conduzir o processo eleitoral suplementar de 

que trata o art. 4º. 

  

§ 1º A Comissão Eleitoral será integrada por 04 (quatro) conselheiros, 

sendo 02 (dois) representantes governamentais e sendo 02 (dois) 

representantes sociedade civil, designados pelo plenário no prazo de 5 

(cinco) dias contados da publicação desta Resolução 

  

§ 2º Não poderá integrar a Comissão Eleitoral o conselheiro vinculado 

a entidade inscrita ou interessada no processo eleitoral suplementar, 

bem como o cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou 

colateral, até o terceiro grau de representante de entidade inscrita. 

  

§ 3º A Comissão Eleitoral será presidida por um de seus integrantes, 

eleito entre os seus pares, e secretariada pela Secretaria Executiva do 

COMSEANS. 

  

Art. 6ºCompete a Comissão Eleitoral; 

  

I – Elaborar, submeter a aprovação do Plenário e divulgar o edital de 

eleição suplementar; 

  

II – Receber e autuar as inscrições e a documentação das entidades 

interessadas; 

  

III – verificar o atendimento aos requisitos de habilitação; 

  

IV – Divulgar a relação preliminar das entidades habilitadas e 

inabilitadas, com a motivação das respectivas decisões; 

  

V – Processar as impugnações e os recursos, na forma do art. 10 

  

VI – Divulgar a relação definitiva das entidades habilidades 

  

VII – Assegurar a publicidade e a transparência de todas as etapas do 

processo 

  

VIII- -Organizar e conduzir a assembleia eleitoral 

  

IX - Proclamar o resultado da eleição e encaminhá-lo ao Plenário do 

COMSEANS para homologação. 

  

Art. 7º O edital do processo eleitoral suplementar conterá, no mínimo: 

  

I – A identificação dos assentos a serem preenchidos e do respectivo 

segmento, observada a lei municipal nº 1.196/2025 

  

II - Os requisitos de habilitação e a documentação exigida; 

  

III – O Cronograma completo com as datas e horários de cada fase 

  

IV – A forma de inscrição e o local de protocolo 

  

V – Os prazos e a forma de impugnação e de recurso 

  

VII -------Elaborar, submeter a aprovação do Plenário e divulgar o 

edital de eleição suplementar; 

VIII ---– A data, o horário, e o local da assembleia eleitoral 

  

IX – As regras de votação, de apuração e de desempate 

  

X- A forma da proclamação e da publicação do resultado. 

  

Art. 8º O Edital será publicado no Diário Oficial dos Municípios do 

Estado do Pará- FAMEP, e no portal eletrônico da prefeitura 

Municipal de Paragominas/PA e será afixado na sede da secretaria 

municipal de Assistência Social e divulgado nos demais meios 

institucionais disponíveis. 

  

Paragrafo Único. Os comprovantes de publicação e de fixação serão 

juntados aos autos do processo administrativo de permanência do 

município no SISAN. 

  

Art. 9º Poderão inscrever se no Processo Eleitoral Suplementar as 

entidades e organização da sociedade civil que comprovem atuação 

em segurança alimentar e nutricional no município de Paragominas, 

por período não inferior a um (1) ano. 

  

§ 1º A comprovação da regular constituição e da representação far-se-

á mediante: 

  

I – Estatuto social registrado; 

  

II – Ata de eleição ou documento comprobatório da diretoria em 

exercício; 

  

III – comprovante de inscrição e situação cadastral no CNPJ; 

  

IV - Relatório das atividades do último exercício, assinado pelo 

representante legal 

  

IV – Ofício de indicação dos representantes, contendo a qualificação 

do titular e do respectivo suplente; 

  

V – Demais documentos exigidos pelo edital. 

  

§ 2º Os movimentos sociais, fóruns, redes, coletivos e organizações de 

povos e comunidades tradicionais que não disponham dos documentos 

previstos nos incisos I a III do §1º poderão comprovar sua existência e 

atuação mediante atas de reuniões, registros de atividades, 

documentos públicos ou declaração firmada por duas entidades já 

habilitadas ou integrantes do COMSEANS, na forma do Edital 

  

§ 3º O representante indicado não poderá manter vinculo funcional 

empregatício ou contratual com o poder público municipal. 

  

Art. 10ºDa decisão de inabilitação caberá recurso à Comissão 

Eleitoral, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da divulgação da 

relação preliminar. 

  

§ 1º A Comissão Eleitoral decidirá os recursos no prazo de 3 (três) 

dias uteis. 

  

§ 2º Da decisão da Comissão Eleitoral caberá recurso ao plenário do 

COMSEANS no prazo de 3 (três) dias uteis, a ser apreciado na 

primeira reunião subsequente. 

  

§ 3º Ficam assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos termos 

do art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal e dos arts. 56 a 59 da lei 

Federal nº 9.784/1999. 

  

Art. 11º A votação e a apuração observarão a distribuição dos 

assentos por segmento, sendo eleita, para cada assento, a entidade 

mais votada no respectivo segmento. 

  

§ 1º Havendo empate, será considerada eleita a entidade com maior 

tempo comprovado de atuação em segurança alimentar e nutricional 

no Município. 

  

§ 2º Havendo número de entidades habilitadas igual aos assentos, a 

eleição poderá ser realizada por aclamação da assembleia. 
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§ 3º Cada entidade eleita indicará um representante titular e o 

respectivo suplente. 

  

Art. 12º Observar-se-ão os seguintes prazos máximos: 

  

I – 5 (cinco) dias para a designação da Comissão Eleitoral, contado da 

publicação desta Resolução. 

  

II – 10 (dez) dias para a publicação do edital 

  

III - 10 (dez) dias para inscrições, contado da publicação do Edital 

  

IV – 45 (quarenta e cinco) dias para a realização da assembleia 

eleitoral, contado da publicação do Edital. 

  

Paragrafo Único. Os prazos poderão ser prorrogados uma única vez, 

mediante decisão motivada do plenário, observadas as exigências de 

permanência do Município no SISAN. 

  

Art. 13º Fica registrada a regularização da suplência da representação 

do Povo Indígena Tembé, da Aldeia Cajueiro, mediante indicação 

formal da respectiva liderança, homologada pela Resolução 

COMSEANS Nº 10/2026, ficando sanada a pendência apontada no 

Parecer nº 04/2026/CAISAN/PA e no Parecer SEJUR/PMP nº 

23.543/2026. 

  

Art. 14º Concluído o processo eleitoral suplementar, o Plenário do 

COMSEANS realizará assembleia geral extraordinária para: 

  

I – Homologar o resultado da eleição suplementar; 

  

II – Formalizar a inclusão dos novos representantes da sociedade 

civil; 

  

III – Ratificar e convalidar, no âmbito da competência do Conselho, 

os atos, deliberações e resoluções anteriormente praticados pelo 

COMSEANS, ressalvados aqueles que eventualmente tenham sido 

expressamente invalidados por autoridade competente; 

  

V – Realizar a eleição da nova Mesa Diretora do COMSEANS. 

  

Art. 15ºA eleição da nova Mesa Diretora será realizada pelo Plenário 

do COMSEANS, após a regularização da composição do Conselho, 

observadas a Lei Municipal nº 1.196/2025, o Regimento Interno e as 

demais normas aplicáveis. 

  

§ 1º A Mesa Diretora compõe se dos cargos de presidente e vice 

presidente, na forma da legislação Municipal e conforme orientação 

do Parecer SEJUR/PMP nº 23.543/2026. 

  

§ 2º Somente poderão concorrer os conselheiros regularmente 

vinculados as instituições habilitadas e representadas no Conselho. 

  

§ 3º O mandato da Mesa Diretora eleita encerra-se com o termino do 

biênio 2025-2027. 

  

Art. 16ºOs representantes da sociedade civil eleitos no processo 

eleitoral suplementar exercerão mandato pelo tempo remanescente do 

biênio 2025-2027. 

  

Art. 17ºTodos os atos relativos ao processo eleitoral suplementar, a 

regularização da representação do Povo Tembé, á homologação dos 

novos conselheiros e á eleição da Mesa Diretora serão formalizados 

em ata circunstanciada, contendo, no mínimo, a relação dos presentes, 

o quórum, as deliberações tomadas os resultados das votações e a 

identificação dos representantes eleitos ou indicados. 

  

Art. 18.Ficam preservados os efeitos, dos atos e deliberações 

anteriormente praticados pelo COMSEANS, inclusive a aprovação 

doPlano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável 

– PLAMSANS 2026-2029, ocorrida na reunião de 09 de junho de 

2026, sem prejuízo de ratificação conforme art. 14, inciso III, desta 

Resolução.  

  

Art. 19.A Mesa Diretora, concluída as providências previstas nesta 

Resolução, encaminhará ao Poder Executivo Municipal a 

documentação pertinente, especialmente a ata da assembleia eleitoral, 

a ata de posse e eleição da nova Mesa Diretora e os demais 

documentos necessários à edição doDecreto Executivo Retificador e 

Consolidador da composição do COMSEANS. 

  

Art. 20.Compete privativamente ao Chefe do Poder Executivo 

Municipal, avaliar e editar o Decreto Executivo Retificador e 

Consolidador da composição do COMSEANS, nos termos da 

legislação municipal e das deliberações regularmente formalizadas 

pelo Plenário. 

  

Parágrafo único.O ato previsto no caput observará as conclusões do 

Parecer SEJUR/PMP nº 23.543/2026, inclusive quanto à necessidade 

de substituição da composição anteriormente formalizada pelo 

Decreto Municipal nº 516/2025,  

  

Art. 21º Publicado o Decreto Executivo Retificador e Consolidador e 

concluído os demais atos necessários, serão encaminhados às 

instâncias competentes, inclusive por meio da plataforma federal 

AdeSAN. 

  

I – Decreto Executivo Retificador e Consolidador; 

  

II – A ata de posse dos conselheiros; 

  

III – A ata da eleição da nova Mesa Diretora; 

  

IV – A documentação referente à regularização da suplência da 

representação do povo indígena Tembé da Aldeia Cajueiro; 

  

V – Os documentos relativos à eleição suplementar da sociedade civil; 

  

VI – A certidão de publicação da Resolução CAISANS nº 01/2026 e o 

respectivo exemplar da publicação no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado do Pará – FAMEP, Edição nº 4026, de 16 de junho de 2026, 

página 116; 

  

VII – Os comprovantes da publicização do PLAMSANS 2026-2029 

  

VIII Os demais documentos eventualmente solicitados pelos órgãos 

responsáveis pela análise da permanência municipal no SISAN. 

  

Art. 22.Esta Resolução será publicada no Diário Oficial dos 

Munícipios do Estado do Pará, FAMEP, e no portal eletrônico da 

prefeitura municipal de Paragominas/ Pá, juntando se os 

comprovantes ao processo administrativo de permanência do 

município no SISAN 

  

Art. 23.Os atos decorrentes desta Resolução deverão observar os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, segurança jurídica, razoabilidade, proporcionalidade, 

transparência e participação social, bem como o contraditório e a 

ampla defesa quando exigíveis. 

  

Art. 24. Esta Resolução não importa, por si só, na revogação ou 

anulação do Decreto Municipal nº 516/2025, cuja substituição ou 

revogação deverá ser formalizada pelo instrumento próprio e pela 

autoridade competente, nos termos do Parecer SEJUR/PMP nº 

23.543/2026 

  

Art. 25.Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paragominas/PA, 09 de setembro de 2026. 

  

LIBENI MARQUES DE ARAUJO 
Presidente do COMSEANS/PA  

Publicado por: 
Glaudecy Viana de Sousa 

Código Identificador:41ECFAAD 

 
PREFEITURA MUN. DE PARAGOMINAS 

RESOLUÇÃO COMSEANS Nº 12/2026. 
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DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA 

COMISSÃO ELEITORAL DO PROCESSO 

ELEITORAL SUPLEMENTAR PARA 

PREENCHIMENTO DOS DOIS ASSENTOS DA 

REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

IDENTIFICADOS COMO VAGOS NO 

COMSEANS, PARA O BIÊNIO 2025/2027, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

OPLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR, NUTRICIONAL E SUSTENTÁVEL DE 

PARAGOMINAS – COMSEANS, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pela Lei Municipal nº 1.196, de 20 de maio de 2025, e 

demais disposições legais aplicáveis, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a regularidade da 

composição e do funcionamento do Conselho Municipal de Segurança 

Alimentar, Nutricional e Sustentável de Paragominas – COMSEANS; 

  

CONSIDERANDO que a participação social e a representação 

institucional da sociedade civil constituem elementos fundamentais 

para o funcionamento do COMSEANS e para a implementação, 

acompanhamento, monitoramento e controle das políticas públicas de 

Segurança Alimentar, Nutricional e Sustentável; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 11.346, de 15 de 

setembro de 2006 – Lei Orgânica de Segurança Alimentar e 

Nutricional – LOSAN, e no Decreto Federal nº 7.272, de 25 de agosto 

de 2010, quanto à participação da sociedade civil na organização e 

funcionamento do SISAN; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 1.196, de 20 de 

maio de 2025, que institui a Política Municipal de Segurança 

Alimentar e Nutricional Sustentável e disciplina a composição e o 

funcionamento do COMSEANS; 

  

CONSIDERANDO o teor doParecer nº 034/2026/CAISAN/PA, que 

apontou inconsistências sanáveis na composição do COMSEANS 

formalizada pelo Decreto Municipal nº 516/2025, inclusive quanto à 

representação da sociedade civil; 

  

CONSIDERANDO o teor do PARECER SEJUR/PMP – 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 23.543/2026, que 

analisou as providências administrativas necessárias ao saneamento 

das pendências relacionadas ao SISAN e recomendou a realização 

deprocesso eleitoral suplementar simplificado para o preenchimento 

de dois assentos societários vagosno COMSEANS; 

  

CONSIDERANDO que o referido Parecer SEJUR/PMP orientou que 

o processo eleitoral suplementar observe critérios de habilitação, 

apresentação de documentação, publicidade, inscrição das entidades, 

análise e homologação das habilitações e realização de assembleia 

eleitoral;  

  

CONSIDERANDO que a representação da sociedade civil no 

COMSEANS deve decorrer de representação institucional, observados 

os requisitos previstos na legislação municipal, e no edital do processo 

eleitoral; 

  

CONSIDERANDOa deliberação do Plenário do COMSEANS 

ocorrida na reunião extraordinária realizada em09 de setembro de 

2026, que deliberou pela adoção das providências recomendadas no 

Parecer SEJUR/PMP nº 23.543/2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1ºFica instituída aComissão Eleitoral do Processo Eleitoral 

Suplementar do COMSEANS, destinada a planejar, coordenar, 

executar, acompanhar e fiscalizar o processo eleitoral suplementar 

para o preenchimento dosdois assentos da representação da sociedade 

civil identificados como vagos, referentes ao biênio 2025/2027, 

conforme as conclusões do Parecer SEJUR/PMP nº 23.543/2026. 

  

Art. 2ºA Comissão Eleitoral será composta por04 (quatro) membros, 

assegurada a participação de representantes do Poder Público e da 

sociedade civil, na forma deliberada pelo Plenário do COMSEANS, 

sendo constituída pelos seguintes conselheiros: 

  

I – Representantes do Poder Público: 
  

a)Galbani Possidônio Cardoso Carneiro– representante da 

Secretaria Municipal de Assistência Social; 

  

b)Abimael Oliveira dos Santos– representante da Secretaria 

Municipal de Agricultura, Indústria e Comércio. 

  

II – Representante da Sociedade Civil: 
  

a) Fabiano Geraldo de Andrade Rocha – representante da 

Cooperativa dos Produtores Rurais de Paragominas. 

b) Jacinto Farias da Cruz representando o Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares de 

Paragominas. 

  

§ 1ºA Comissão Eleitoral elegerá, entre seus membros, o(a) 

Coordenador(a) dos trabalhos, mediante deliberação de seus 

integrantes, devendo a escolha constar em ata. 

  

§ 2ºOs membros da Comissão Eleitoral deverão atuar com 

independência, imparcialidade, transparência e observância das 

normas legais e regulamentares aplicáveis ao processo eleitoral. 

  

Art. 3ºCompete à Comissão Eleitoral: 

  

I– Elaborar a minuta do Edital do Processo Eleitoral Suplementar, 

submetendo-a à apreciação e aprovação do Plenário do COMSEANS; 

  

II– Promover a ampla divulgação do edital e do cronograma do 

processo eleitoral; 

  

III– Receber as inscrições das entidades da sociedade civil 

interessadas em participar do processo eleitoral; 

  

IV– Analisar a documentação apresentada pelas entidades, 

observando os requisitos estabelecidos na legislação aplicável e no 

edital; 

  

V– Divulgar a relação das entidades habilitadas e não habilitadas, com 

os respectivos fundamentos; 

  

VI– Receber e apreciar os pedidos de reconsideração e recursos 

administrativos previstos no edital, observada a competência do 

Plenário quando cabível; 

  

VII– Organizar e conduzir a assembleia eleitoral destinada ao 

preenchimento dos dois assentos societários vagos; 

  

VIII– Realizar a apuração dos votos e registrar o resultado em ata; 

  

IX– Proclamar o resultado do processo eleitoral suplementar; 

  

X– Encaminhar à Presidência do COMSEANS a ata da assembleia 

eleitoral, o resultado final e toda a documentação pertinente, para 

submissão à homologação do Plenário. 

  

Art. 4ºO processo eleitoral suplementar deverá observar, no mínimo: 

  

I– A participação de entidades privadas sem fins lucrativos que 

atendam aos requisitos de habilitação estabelecidos no edital; 

  

II– A comprovação da regular constituição e representação 

institucional da entidade; 

  

III– A apresentação da documentação exigida; 

  

IV– A indicação de representante titular e respectivo suplente, quando 

exigida; 
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V– A publicidade de todas as etapas do processo; 

  

VI– A possibilidade de apresentação de impugnações, pedidos de 

reconsideração e recursos, nos termos do edital; 

  

VII– A realização de assembleia eleitoral para escolha dos 

representantes. 

  

Art. 5ºO Edital do Processo Eleitoral Suplementar deverá estabelecer, 

de forma clara, os requisitos de habilitação, os documentos exigidos, o 

período de inscrição, o prazo para análise e divulgação das 

habilitações, os prazos recursais, a data e o local da assembleia 

eleitoral, os critérios de votação e apuração e as demais regras 

necessárias à regularidade do certame. 

  

Art. 6ºConcluído o processo eleitoral suplementar, o resultado será 

encaminhado ao Plenário do COMSEANS parahomologação, 

mediante deliberação formal e registro em ata. 

  

§ 1ºA homologação pelo Plenário deverá identificar expressamente as 

entidades eleitas e seus respectivos representantes titular e suplente. 

  

§ 2ºApós a homologação, a documentação será encaminhada ao Poder 

Executivo Municipal para as providências administrativas cabíveis, 

inclusive para fins de atualização e consolidação da composição do 

COMSEANS no ato próprio do Poder Executivo. 

  

Art. 7ºOs atos praticados pela Comissão Eleitoral deverão ser 

formalizados e documentados, assegurando-se a transparência, a 

publicidade, a impessoalidade, a isonomia entre os participantes e a 

segurança jurídica do processo eleitoral. 

  

Art. 8ºOs trabalhos realizados pelos membros da Comissão Eleitoral 

não serão remunerados, sendo considerados de relevante interesse 

público. 

  

Art. 9º.A presente Resolução não implica, por si só, a revogação ou 

anulação do Decreto Municipal nº 516/2025, cuja eventual 

substituição, retificação ou consolidação deverá ser formalizada pelo 

Poder Executivo Municipal, mediante o instrumento jurídico próprio, 

conforme as conclusões do Parecer SEJUR/PMP nº 23.543/2026. 

  

Art. 10º.Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paragominas/PA,09 de setembro de 2026. 

  

LIBENI MARQUES DE ARAUJO 
Presidente do Conselho Municipal de Segurança Alimentar, 

Nutricional e Sustentável – COMSEANS 

Paragominas/PA 

Publicado por: 
Glaudecy Viana de Sousa 

Código Identificador:D6701C6C 

 
PREFEITURA MUN. DE PARAGOMINAS 

TERMO DE FOMENTO Nº 10/2026 

 

TERMO DE FOMENTO que entre si celebram o 

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (FMDCA) DE 

PARAGOMINAS/PA e a ASSOCIAÇÃO JOSÉ 

PEREIRA DE FARIAS, mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 

  

Pelo presente instrumento, o MUNÍCÍPIO DE PARAGOMINAS, 

por meio do FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (FMDCA), com CNPJ n.º 

19.339.943/0001-71, de ora em diante designado FMDCA, com sede 

à Praça Cleodoval Gonçalves, nº 100, Bloco I – Bairro Cidade Nova – 

CEP: 68625-410 nesta cidade de Paragominas-PA, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS, neste ato representado por seu Ordenador de Despesa o 

Sr. DILMAR MORAES DOS SANTOS e a ASSOCIAÇÃO JOSÉ 

PEREIRA DE FARIAS, inscrita no CNPJ Nº: 06.064.766/0001-16, 

localizada à Rua Presidente Médici s/n Quadra 21– Bairro Angelim, 

Paragominas-PA, neste ato representada pelo seu Presidente, o Sr. 

LAÉRCIO ROSSONI, brasileiro, casado, residente e domiciliado à 

Rua Floriano Peixoto, 515 – Bairro Uraim, Paragominas-PA, tem 

entre si por certo e ajustado o quanto se segue: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME 
  

1.1 Este Termo de Fomento obedece às regras instituídas nas Leis 

Federais nº: 8.069/90, 13.019/14 e suas alterações, Decreto Federal nº 

8.726/2016, 11.948/2024, Decreto Municipal nº 698/2016 em 

consonância com a Resolução nº 137/10 – CONANDA, e Lei 

Municipal nº 108/96, 591/1991 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO  
  

2.1 O presente Termo de Fomento tem por objeto o apoio financeiro 

objetivando a operacionalização metodológica do Projeto Juquinha, 

para custeio das despesas com os profissionais no atendimento sócio 

educacional aos reabilitandos, conforme Resolução nº CMDCA nº 

057/2026 de 27 de agosto de 2026 e Plano de Trabalho, anexo I deste 

instrumento. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA JUSTIFICATIVA PARA A 

FORMALIZAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO E DA 

INEXIGIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO. 
  

3.1 A Associação José Pereira de Farias, fundada em 2003 no 

Município de Paragominas é uma instituição filantrópica que atende 

em média 300 reabilitandos com diversas deficiências como Síndrome 

de Down, lesões cerebrais (encefalopatias da infância, deficiências 

sensoriais, deficiências de origem genética, autismo, deficiência de 

aprendizagem e linguagem), entre outras, oferecendo assistência 

educacional, acompanhamento psicológico, médica e nutricional, e 

sendo uma Instituição previamente credenciadas pelo órgão gestor da 

respectiva política.  

  

Considerando que, a Associação José Pereira de Farias, está isenta de 

competição entre outras organizações do município de Paragominas 

que realizem o mesmo, e/ou semelhante serviço conforme 

estabelecido no art. 31, Inciso II da Lei nº 13.019/2014, art. 19 do 

Decreto 698/2016, em virtude de qua aassocição realizou campanha 

mediante certificado de autorição para o recebimentos dos recursos 

provenientes de deduções direcionadas do Imposto de Renda Pessoa 

Física e Jurídica no município, ou seja a sociedade intencionou 

recursos para a entidade e a Resolução nº 57/2026 do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente CMDCA, aprova 

a transferência dos recursos do FMDCA para a Associação José 

Pereira de Farias. Tal circusntância evidencia que a transferência ora 

pretendida decorre de autorização legal específica, na qual a entidade 

destinatária dos recursos foi expressamente identificada, amoldando-

se com precisão à hipótese normativa do Inciso II do art. 31 da Lei nº 

13.019/2014. 

  

Diante do exposto entendemos ser a justificativa válida, idônea e de 

interesse público para a celebração do Termo de Fomento por 

Inexigibilidade Chamamento Público, conforme a Lei Federal nº 

13.019/2014 e suas alterações, e Decreto Municipal nº 698/2016. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS 

PARTES: 
  

4.1 São obrigações comuns dos PARCEIROS: 
  

I - Conjugar esforços e cooperar um com o outro para a plena 

realização do objeto; 

  

II - Promover a publicidade e transparência das informações referentes 

a esta parceria; 

  

III - Promover o registro das informações cabíveis por escrito ao outro 

parceiro; 
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IV - Fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle interno e 

externo e nos limites da sua competência específica, informações 

relativas à parceria independente de autorização judicial; e 

  

V - Priorizar a busca por soluções pacíficas e extrajudiciais, na 

hipótese de qualquer dúvida ou controvérsia sobre a interpretação e 

cumprimento deste Termo. 

  

4.2 São obrigações do Município em conjunto com o CMDCA: 
  

I - Efetuar o repasse dos recursos necessários à execução do Plano de 

Prabalho, na forma prevista na Cláusula Segunda; 

  

II - Apoiar a OSC no alcance dos resultados previstos no objeto da 

presente parceria, conforme o Plano de Trabalho; 

  

III - Direcionar esforços para garantir a formação continuada de 

dirigentes e técnicos da OSC; 

  

IV - Sempre que solicitado, prestar informações e esclarecimentos 

referente à parceria aos integrantes da OSC; 

  

V - Designar, por ato publicado no Diário Oficial do Município – 

DOM, o gestor da parceria e os membros da Comissão de 

Monitoramento e Avaliação; 

  

VI - Publicar o extrato desta parceria no Diário Oficial do Município 

(DOM) e respectivas alterações, se for o caso; 

  

VII - Supervisionar, fiscalizar, monitorar e avaliar a execução do 

objeto da presente parceria; 

  

VIII - Promover a fiscalização da execução do Termo de Fomento, 

por meio do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, através do ordenador de despesa, com as seguintes 

atribuições conforme preconizado no Art. 61 da Lei 13.019/2014 e 

Decreto Municipal 698/2016, devendo esta, proceder às correções e os 

ajustes necessários ao bom andamento do presente termo. 

  

IX - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que 

comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da 

parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem 

como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os 

problemas detectados; 

  

X - Emitir Parecer Técnico Conclusivo de análise da prestação de 

contas final, e manter em arquivo pelo prazo de 10 anos, toda a 

documentação apresentada pela Associação na prestação de contas, a 

fim de facilitar a comprovação de que houve a fiscalização pelo 

CMDCA, elidindo eventual responsabilidade subsidiária de que trata a 

Lei nº 13.019/2014. 

  

4.3 São obrigações da ASSOCIAÇÃO JOSÉ PEREIRA DE 

FARIAS: 
  

I - Desenvolver, em conjunto com o Município o objeto desta parceria 

conforme o Plano de Trabalho, prestando ao município as devidas 

informações sempre que solicitado; 

  

II - Realizar o gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas previstas no plano 

de trabalho para custeio, investimento ou de pessoal; 

  

III - Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do 

objeto desta parceria; 

  

IV - Realizar as compras e contratações necessárias à execução do 

objeto da parceria, observando o valor médio de mercado, conforme 

orçamentação realizada no Plano de Trabalho, tendo como 

norteadores os princípios da legalidade, moralidade e economicidade, 

sob pena de nulidade das despesas, se for o caso; 

  

V - Manter e movimentar os recursos exclusivamente em conta 

bancária específica, aplicando-os em cadernetas de poupança, fundo 

de aplicação financeira e de curto prazo ou operação de mercado 

aberto lastreada em títulos da dívida pública, todos com liquidez 

diária, enquanto não são empregados na sua finalidade; 

  

VI - Alocar os recursos repassados nos seus registros contábeis 

conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade, sendo vedada sua 

classificação como receita própria ou pagamento por prestação de 

serviços; 

  

VII - Não remunerar com os recursos repassados: (i) membro de 

Poder ou de ministério público ou dirigente de órgão ou entidade da 

administração pública municipal; (ii) servidor ou empregado público, 

inclusive que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de 

órgão ou entidade da administração pública municipal celebrante, 

ressalvadas, as hipóteses previstas em lei específica e na lei de 

diretrizes orçamentárias; (iii) pessoas naturais condenadas pela prática 

de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio 

público, de crimes eleitorais sujeitos a pena privativa de liberdade, e 

de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direito e valores; 

  

VIII - Efetuar restituição de recursos nos casos previstos na Lei Nº 

13.019/2014; 

  

IX - Zelar pela qualidade das ações e serviços prestados, buscando 

alcançar eficiência, eficácia e efetividade social em suas atividades, 

assegurando a correção de quaisquer irregularidades; 

  

X - Permitir a supervisão, fiscalização, monitoramento e avaliação do 

Município sobre a execução do objeto da parceria, garantindo o acesso 

de agentes da administração pública, do controle interno e do tribunal 

de contas correspondente aos processos, documentos e informações 

relativos a esta parceria, a aos locais de execução do objeto; 

  

XI - Prestar contas na forma fixada na Cláusula Décima Primeira; 

  

XII - Manter a guarda dos documentos pelo prazo de 10 (dez) anos, 

contados do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de 

contas final ou do decurso do prazo para sua apresentação; 

  

XIII - Comunicar quaisquer alterações em seus atos societários e em 

seu quadro de dirigentes, quando houver em até 30 dias da data do 

registro no órgão competente; 

  

XIV - Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio 

público gerado pelos investimentos decorrentes do Termo de 

Fomento, de forma a possibilitar a sua funcionalidade; 

  

XV - Manter sua habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e 

previdenciária devidamente regularizada durante toda a vigência da 

parceria; e 

  

XVI - Garantir o cumprimento da contrapartida em bens e serviços 

conforme estabelecida no Plano de Trabalho, se for o caso; 

  

XVII - Iniciar a execução do objeto pactuado logo após a assinatura e 

publicação do Termo de Fomento; 

  

XVIII - Comparecer em juízo nas questões trabalhista propostas por 

seus empregados contra si, ou contra o FMDCA, assumindo o polo 

passivo, defendendo-se judicialmente e reconhecendo perante a 

Justiça do Trabalho, sua condição de empregadora, arcando com o 

ônus de eventual condenação, inclusive honorários; 

  

XIX - Se responsabilizar pelos prejuízos e danos pessoais e materiais 

que eventualmente venha a causar ao FMDCA ou a terceiros, em 

decorrência da execução do objeto do presente Termo, correndo 

exclusivamente às suas expensas os ressarcimentos ou indenizações 

reivindicadas judicial ou extrajudicialmente; 

  

XX - Facilitar a fiscalização pelo Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente - CMDCA, por meio da atuação do 

Ordenador de Despesa, durante a vigência deste Termo. 
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XXI - Cumprir em sua integralidade, as exigências do presente Termo 

de Fomento e seus anexos; 

  

XXII - Executar o objeto mencionado na Cláusula Segunda, segundo 

as metas pactuadas, fornecendo mão-de-obra, insumos, infraestrutura 

e demais elementos necessários à sua perfeita execução; 

  

XXIII – A Associação deverá divulgar em seu sítio eletrônico e em 

locais visíveis de suas sedes sociais, desde a celebração até 180 dias 

após a apresentação da prestação de contas final, todas as informações 

contidas nos incisos I ao Inciso V do Art. 76 do Decreto Municipal nº 

698/2016, fazendo referência ao Conselho e ao Fundo como fonte 

pública de financiamento (Art. 24 da resolução 137/2010). 

  

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR  
  

5.1 Dá-se como valor ao objeto ora pactuado para o presente Termo 

de Fomento, a importância de R$ 119.830,61 (cento e dezenove mil, 

oitocentos e trinta reais e sessenta e um centavos). 
  

Parágrafo Primeiro – O repasse será efetuado em parcela única, de 

acordo com o cronograma de desembolso, constante no Plano de 

Trabalho aprovado. O FMDCA reserva-se ao direito de reter o 

pagamento à Associação, caso seja constatada qualquer das 

impropriedades previstas nos arts. 48 da Lei nº 13.019/2014 e Decreto 

Municipal nº 698/2016. 

  

CLÁUSULA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: 
  

6.1 Para fins de execução deste Termo de Fomento, Administração 

Pública e OSC obrigam-se a cumprir e manterem-se de acordo com as 

disposições e os princípios da Lei Geral de Proteção de Dados - Lei nº 

13.709, de 2018 (LGPD), especialmente no que se refere à legalidade 

no tratamento dos dados pessoais a que tiverem acesso em razão deste 

instrumento. 

  

6.2 Em relação à LGPD, cada Partícipe será responsável isoladamente 

pelos atos a que derem causa, respondendo, inclusive, pelos atos 

praticados por seus prepostos e/ou empregados que estiverem em 

desconformidade com os preceitos normativos aplicáveis. 

  

6.3 Na ocorrência de qualquer incidente (perda, destruição e/ou 

exposição indesejada e/ou não autorizada) que envolva os dados 

pessoais tratados em razão do presente instrumento, deverá o Partícipe 

responsável pelo incidente comunicar imediatamente ao outro 

Partícipe, apresentando, no mínimo, as seguintes informações: (i) a 

descrição dos dados pessoais envolvidos; (ii) a quantidade de dados 

pessoais envolvidos (volumetria do evento); e (iii) quem são os 

titulares dos dados pessoais afetados pelo evento. 

  

6.4 Caso um dos Partícipes seja destinatário de ordem judicial ou 

notificação/requisição de qualquer órgão, agência, autoridade ou outra 

entidade oficial, relativa ao tratamento de dados pessoais que tenham 

sido compartilhados em decorrência do presente instrumento, o 

Partícipe notificado deverá, imediatamente, comunicar ao outro 

Partícipe. 

  

6.5 Administração Pública e OSC se obrigam a, após o encerramento 

deste instrumento e/ou após o exaurimento das finalidades para as 

quais os dados pessoais foram coletados, o que vier primeiro, deletar 

e/ou destruir todos os documentos e informações recebidas do outro 

Partícipe contendo os dados pessoais fornecidos, sejam em meios 

físicos ou digitais, eliminando-os de seus arquivos e banco de dados, 

podendo ser mantidos os dados pessoais necessários para o 

cumprimento de obrigação legal ou regulatória e/ou para o uso 

exclusivo do Partícipe, mediante a anonimização dos dados. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 
  

7.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária na Conta 

Corrente nº 224.076-9, Agência nº 0820-6 / Banco do Brasil, aberta 

pela Associação José Pereira de Farias, específica para a 

movimentação dos recursos objeto deste Termo de Fomento. 

  

Parágrafo único - O pagamento somente será efetuado mediante a 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido 

pela Caixa Econômica Federal (CEF), Certidão Negativa de Débito 

(CND), emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), com 

prazo de validade vigente. 

  

CLÁUSULA OITAVA – DA MOVIMENTAÇÃO DOS 

RECURSO FINANCEIROS:  
  

8.1 As despesas decorrentes da execução deste Termo de Fomento, no 

valor global de R$ 119.830,61 (cento e dezenove mil, oitocentos e 

trinta reais e sessenta e um centavos), ocorrerão à conta de recursos 

alocados no respectivo orçamento do Município, na dotação 

orçamentária a seguir informada: 

  

Unidade Administrativa: 0702– Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança 

Funcional Programática: 08.243.0009 2.036 – Oper. das Ações do 

Fundo de Direito das Crianças e Adolescentes. 

Natureza da Despesa: 33.50.43.00 – Subvenções Sociais  

Subelemento: 33.50.43.99 – Outras Subvenções Sociais  

Fonte de Recurso: FMDCA 
  

8.2 O repasse dos recursos financeiros a que se refere esta cláusula 

será efetuado de acordo com o cronograma de desembolso, plano de 

aplicação previstos no plano de trabalho aprovado, anexo único deste 

instrumento. 

  

8.3 Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, 

obrigatoriamente, em conta corrente específica da parceria, em 

agência de instituição financeira pública conforme indicação da OSC. 

  

8.4 Os recursos serão automaticamente aplicados em cadernetas de 

poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação 

de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, todos com 

liquidez diária, enquanto não empregados na sua finalidade. 

  

8.5 Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da 

parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas 

exigidas para os recursos transferidos. 

  

CLAUSULA NONA – DA EXECUÇÃO FINANCEIRA: 
  

9.1 Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de 

despesas constante no Plano de Trabalho, nas hipóteses da lei nº 

13.019/2014, vedada a sua utilização em finalidade diversa da 

pactuada neste instrumento. 

  

9.2 Toda movimentação de recursos no âmbito desta parceria será 

realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação 

eletrônica do beneficiário final, ou seja, os pagamentos devem ser 

realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos 

fornecedores e prestadores de serviços, por meio da transferência 

eletrônica disponível, débito e conta e boleto bancário, todos sujeitos à 

identificação do beneficiário final. 

  

9.3 Os recursos transferidos pelo município não poderão ser utilizados 

para despesas efetuadas em período anterior ou posterior a vigência da 

Parceria. 

  

9.4 A Associação deverá obter de seus fornecedores e prestadores de 

serviços notas, comprovantes fiscais, com data, valor, nome e número 

da inscrição do CNPJ da Associação e do CNPJ e ou CPF do 

fornecedor ou prestador de serviço, para fins de comprovação das 

despesas. 

  

9.5 Por ocasião da conclusão, denuncia ou rescisão da parceria, os 

saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das 

receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, deverão ser 

devolvidos ao município, no prazo improrrogáveis de 30 (trinta) dias. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE PELO 

VÍNCULO TRABALHISTA, PREVIDENCIÁRIOS, FISCAL E 

COMERCIAL 
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10.1 A OSC é exclusivamente responsável pelo pagamento dos 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao 

seu funcionamento e à execução do objeto previsto no presente Termo 

de Fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária 

do município a inadimplência da OSC em relação aos respectivos 

pagamentos, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou danos 

decorrentes da restrição a sua execução. 

  

10.2 A inadimplência da OSC em relação ás obrigações previstas no 

item anterior não transfere ao município a responsabilidade por seu 

pagamento. 

  

10.3 A remuneração da equipe de trabalho com recursos transferidos 

pelo município não gera vínculo trabalhista com o Município. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PRESTAÇÃO DE 

CONTAS 
  

11.1 A prestação de contas tem por objetivo o controle de resultados e 

deverá conter elementos que permitam verificar o cumprimento do 

objeto da parceria e o alcance das metas e dos resultados previstos. 

  

11.2 A OSC deverá apresentar o relatório de execução do objeto 

mensalmente ao Gestor da Parceria, conforme modelo fornecido e 

deverá conter: 

  

I – Descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto 

com registro fotográfico; 

  

II – Demonstração do alcance das metas; 

  

III – documentos de comprovação da execução das ações e do alcance 

das metas que evidenciem o cumprimento do objeto, definidos no 

plano de trabalho como meios de verificação, como listas de 

presenças, fotos, vídeos e outros; 

  

IV – Documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida 

em bens ou serviços, quando houver; 

  

V – Relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando 

houver; 

  

VI – Justificativa na hipótese de não cumprimentos do alcance das 

metas. 

  

11.2.1 O relatório de que trata este item deverá fornecer 

elementos para a avalição: 
  

I – Dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas; 

  

II – Do grau de satisfação do público alvo, quando pesquisado; 

  

11.3 A OSC deverá apresentar ao Gestor da Parceria o relatório 

de execução financeira mensal com os seguintes documentos: 
  

I - Ofício de encaminhamento da Prestação de Contas remetido ao 

presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança do 

Adolescente de Paragominas, anexada à Cópia da Prestação de 

Contas, como comprovante da devida apresentação; 

  

II – Relatório Mensal das atividades desenvolvidas; 

  

III – Demonstrativo integral de receita e despesas; 

  

IV – Relação dos Gastos conforme modelo fornecido contendo as 

informações do Termo, recebimento e a descrição das despesas na 

ordem dos pagamentos conforme extrato bancário; 

  

V - Comprovante da Ordem Bancária ou do crédito na conta do 

fornecedor; 

  

VI – Extratos bancários da conta corrente de movimentação dos 

recursos e da conta de aplicações financeiras conciliados; 

  

VII - Cópia dos recolhimentos de encargos, quando for o caso: Ex: 

ISS, INSS, IRRF; 

  

VIII – Cópia da documentação comprobatória das despesas (notas 

fiscais) na ordem dos pagamentos conforme extrato bancário; 

  

IX – Certidões negativas de débitos alusivos ao INSS, PIS/PASEP E 

FGTS; 

  

11.4 A OSC deverá apresentar a prestação de contas final, no 

prazo de até 30 dias, contado do dia seguinte ao término da 

vigência da Parceria: 
  

I – Ofício da OSC encaminhando a prestação de contas final; 

  

II – Relatório final de execução do objeto com o demonstrativo de 

metas realizadas comparativamente às metas convencionadas no 

planto de trabalho conforme modelo fornecido; 

  

III – Demonstrativo integral de receitas e despesas; 

  

IV – Relação dos gastos conforme modelo fornecido contendo as 

informações do Termo, recebimento e a descrição das despesas na 

ordem dos pagamentos conforme extrato bancário 

  

V – Extratos bancários da conta de aplicação financeiras conciliados; 

  

VI – Comprovante de recolhimentos dos saldos não utilizados; 

  

VII – Cópia da documentação comprobatória das despesas (notas 

fiscais) na ordem dos pagamentos conforme extrato bancário; 

  

VIII - Certidões negativas de débitos alusivos ao INSS, PIS/PASEP E 

FGTS; 

  

11.4.1 Caso a vigência do Termo de Fomento passe de um exercício 

para o outro, fica a OSC obrigada a realizar a Prestação de contas 

anual no final de cada exercício e posteriormente a prestação de 

contas final no encerramento da vigência do Termo. 

  

11.4.2 A Prestação de contas final deverá ser entregue em até 30 

(trinta) dias a partir do término da vigência do Termo de Fomento, de 

acordo com os Art. 57 ao 62 do Decreto Municipal nº 698/2016; 

  

11.5 O Município analisará a prestação de contas anual/final. 

  

11.5.1 A análise da prestação de contas anual/final pelo Município 

será formalizada por meio de parecer técnico conclusivo que deverá 

verificar o cumprimento do objeto, o alcance das metas previstas no 

plano de trabalho e os efeitos positivos da parceria, considerando: 

  

I – O relatório final de execução do objeto; 

  

II – Os relatórios parciais de execução do objeto; 

  

III – O relatório de execução financeira; 

  

IV – Os relatórios de visita técnica in loco, se houver; 

  

V – O relatório técnico de monitoramento e avaliação; 

  

11.5.2 O parecer técnico conclusivo embasará a decisão da autoridade 

competente e concluirá pela: 

  

I – Aprovação das contas, quando constatado o cumprimento das 

metas, quando necessária, da regularidade na financeira da parceria; 

  

II – Aprovação das contas com ressalva quando, apesar de cumpridos 

o objeto as metas da parceria, for constatada improbidade ou qualquer 

outra falta de natureza formal que não resulte em danos ao erário; 

  

III - Rejeição das contas, nas hipóteses previstas no art. 72, inciso III, 

da Lei Federal nº 13.019/2014. 
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11.6 A OSC deverá manter a guarda dos documentos originais 

relativos a execução das parcerias pelo prazo de 10 (dez) anos, 

contados do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de 

contas final ou do decurso do prazo para a apresentação da prestação 

de contas. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS BENS 

REMANESCENTES  
  

12.1 Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os 

bens e equipamentos eventualmente adquiridos, produzidos, 

transformados ou construídos com os recursos aplicados em razão 

deste Termo de Fomento; 

  

12.2 Os bens remanescentes serão de propriedade da Organização da 

Sociedade Civil e gravados com cláusula de inalienabilidade, devendo 

a OSC formalizar promessa de transferência da propriedade à 

Administração pública, na hipótese de sua extinção; 

  

12.3 Os bens doados ficarão gravados com cláusula de 

inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser utilizados para 

continuidade da execução de objeto igual ou semelhante ao previsto 

neste Termo de Fomento, sob pena de reversão em favor da 

Administração Pública; 

  

12.4 Fica vedada a doação, venda, cessão, empréstimo, transferência 

ou qualquer outra transmissão de titularidade dos bens permanentes 

remanescentes adquiridos, produzidos e/ou transformados em razão da 

execução deste Termo; 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 
  

13.1 Este Termo de Fomento, terá vigência até 31/12/2026, contados 

a partir da sua data de assinatura, possibilitada a sua prorrogação. 

  

13.2 A vigência da parceria poderá ser alterada, por meio de Termo 

Aditivo, mediante solicitação fundamentada da OSC, devidamente 

justificada e formalizada, a ser apresentada ao Município, em, no 

mínimo 30 (trinta) dias antes do término da sua vigência, ou mediante 

a verificação desta necessidade pelo Município, com a anuência da 

OSC, desde que não haja alteração de seu objeto. 

  

13.3 A alteração do prazo de vigência do Termo de Fomento, em 

decorrência de atraso na liberação dos recursos por responsabilidade 

do Município, será promovida ―de ofício‖, limitada ao período do 

atraso verificado, por meio de Termo de Apostila. 

  

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA DO MONITORAMENTO E 

AVALIAÇÃO 
  

14.1 As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e 

saneador, objetivando a gestão adequada e regular das parcerias, 

diante do que deverão contemplar a análise das informações da 

parceria constantes do respectivo procedimento administrativo e da 

documentação técnica apresentada; 

  

14.2 Cabe ao Município exercer as atribuições de monitoramento e 

avaliação do cumprimento do objeto da parceria podendo valer-se de 

recursos tecnológicos a apoio técnico de terceiros, que será designado 

em ato próprio; 

  

14.3 As ações de monitoramento e avaliação deverão contemplar 

ainda: 

  

I – Medidas adotadas para atender a eventuais recomendações 

existentes dos órgãos de controle externo e interno; 

  

II – A verificação da existência de denúncias aceitas. 

  

14.4 O Gestor da parceria designado pelo Município irá realizar o 

acompanhamento e fiscalização desta parceria. 

  

14.5 O Município poderá designar técnicos responsáveis para 

subsidiar o gestor da parceria em relação à análise dos relatórios de 

execução do objeto ou de execução financeira, e ainda para a 

elaboração de seu relatório de monitoramento e avaliação; 

  

14.6 os integrante da comissão de monitoramento e avaliação deverão 

ser definidos em ato do CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente, com competência para analisar os 

relatórios técnicos de monitoramento e avaliação elaborados pelo 

Gestor da Parceria, que deverão ser por ela homologados. 

  

14.7 O gestor da parceria analisará os relatórios de execução do objeto 

e os relatórios de execução financeira e emitirá Relatório Técnico de 

Monitoramento e Avaliação da parceria e o submeterá a Comissão de 

Monitoramento e Avaliação designada para homologação. 

  

14.7.1 O relatório técnico de monitoramento e avaliação deverá conter 

os elementos dispostos no parágrafo 1º do art. 59 da Lei Federal nº 

13.019/2014. 

  

14.8. Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e avaliação 

evidenciar irregularidade e/ou inexecução parcial do objeto, o gestor 

da parceria notificará a OSC para que possa, no prazo não excedente a 

30 dias sanar a irregularidade, cumprir a obrigação ou apresentar 

justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade, 

cumprimento da obrigação. 

  

14.8.1 Na hipótese de existência de irregularidades ou inexecução 

parcial do objeto, mesmo após a notificação da OSC para sana-las, o 

relatório técnico parcial de monitoramento e avaliação poderá concluir 

pela rescisão unilateral da parceria, determinando a devolução dos 

valores repassados relacionados à irregularidades ou inexecução 

apurada ou à prestação de contas não apesentada e, em não havendo a 

referida devolução, a instauração de tomada de contas especial. 

  

14.8.2 serão glosados os valores relacionados às metas descumpridas 

sem justificativa suficiente, avaliadas no caso concreto. 

  

14.9 O Município reterá as parcelas dos recursos financeiros 

destinados à execução da parceria nas hipóteses em que; 

  

I – Quando houver evidência de irregularidades na aplicação da 

parcela anteriormente recebida; 

  

II – Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos 

ou inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a 

obrigações estabelecidas no termo de fomento; 

  

III – Quando o Organização da Sociedade Civil deixar de adotar sem 

justificativas suficiente as medidas saneadoras apontadas pela 

administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo. 

  

14.9.1 Uma vez suspenso o repasse, poderá ser reestabelecido quando 

houver o atendimento a situação em que gerou a suspensão do 

recurso. 

  

14.9.2 Em caso de verificação de irregularidade pelo Gesto da 

Parceria, caberá o estabelecimento de prazo por ele para a OSC sanar 

as irregularidades apontadas e ou realizar a devolução dos recursos ao 

FMDCA. 

  

14.10 A execução da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada 

pelos conselhos de políticas públicas, sem prejuízo da fiscalização 

realizada pelo Município, pelos órgão de controle e mecanismos de 

controle social previstos na legislação. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS Á ENTIDADE 
  

15.1 Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o 

Plano de Trabalho, com este instrumento e com as normas gerais 

vigentes, a Administrtação Pública Municipal poderar, garantida 

prévia defesa, aplicar à Organização da Sociedade Civil as sanções 

previstas no art. 72 do Decreto Municipal nº 698/2016 a Art. 73, da 

Lei Federal nº 13.019/2014 e demais dispositivos previstos em lei. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA DIVULGAÇÃO E 

TRANSPARÊNCIA 
  

16.1 Obriga-se a OSC, em razão de Termo de Fomento, a fazer 

constar identificação do Município e CMDCA de Paragominas, nos 

formulários, cartazes folhetos, anúncios e matérias na mídia, assim 

como produtos da parceria, tais como livros, relatórios, vídeos, 

internet e outros meios de divulgação, observando a legislação 

eleitoral vigente. 

  

16.2 A utilização da logomarca, brasão ou demais símbolos do 

Município e CMDCA deverão ser previamente autorizados pela 

Assessoria de Comunicação do Município. 

  

16.3 A OSC compromete-se a publicar no seu sitio eletrônico oficial, 

e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 

que exerçam suas ações, desde a celebração das parcerias até cento e 

oitenta dias após a apresentação da prestação de contas final, as 

informações de que trata o art. 11 da Lei Federal nº 13.019/2014. 

  

16.4 Fica vedada a utilização de símbolos partidários e ou de caráter 

eleitoral em qualquer material de divulgação. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES: 
  

17.1 Este Termo de Fomento, poderá ser alterado, com as devidas 

justificativas, mediante Termo Aditivo, Certidão de Apostilamento e 

ajuste no Plano de Trabalho, devendo o respectivo pedido ser 

apresentado pela OSC ao CMDCA com antecedência mínima de 60 

(sessenta) dias, e a mesma aguardar a aprovação ou não. 

  

17.2 É vedada a alteração do objeto do Termo de Fomento, permitida 

a ampliação, redução ou exclusão de metas, sem prejuízo da 

funcionalidade do objeto, desde que respeitados os limites legais e 

devidamente justificada e aprovada pelo CMDCA e pelo Município. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA RESCISÃO  
18.1 É facultado aos parceiros rescindirem este instrumento a 

qualquer tempo, delimitando as respectivas condições sanções e 

responsabilidade, estipulando-se prazo mínimo de antecedência para a 

comunicação dessa intenção, não inferior a 60 (sessenta) dias. 

  

18.1.1 Esta parceria poderá ser rescindida quando: 

  

18.1.2 Ocorrer o descumprimento de qualquer das obrigações ou 

condições nela estabelecidas; 

  

18.1.3 Quando a OSC, após notificada, não sanar as impropriedades, 

conforme item 13.8. 

1 da Cláusula Décima Terceira; 

  

18.1. 4 Pela superveniência de normas legais ou razões de interesse 

público que a torne formal ou materialmente inexequível; 

  

18.1.5 For denunciada a qualquer tempo, por qualquer das partes 

mediante prévio aviso com antecedência mínima de 60 (sessenta) 

dias; 

  

18.2 É prerrogativa do município assumir ou transferir a 

responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de 

modo a evitar a sua descontinuidade, nos termos do art. 42, inciso XII 

da Lei 13.019/2014. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 
  

19.1 O extrato do presente Termo de Fomento e de seus eventuais 

Termos Aditivos será publicado no Diário Oficial dos Municípios de 

acordo com o disposto no Art. 38 da Lei nº 13.019/2014. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
  

20.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Paragominas, com 

expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja 

para dirimir os conflitos decorrentes oriundas da execução do presente 

instrumento. 

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES 

FINAIS 
  

Faz parte integrante e indissociável deste Termo de Fomento o Plano 

de Trabalho anexo I deste instrumento. 

  

E para firmeza e validade do que ficou estipulado, lavrou-se o 

presente Termo de Fomento, em três vias de igual teor e forma, que 

uma vez lido e acordado, vai assinado pelas partes convenentes e 

pelas testemunhas, para que possa produzir os seus legais e esperados 

efeitos. 

  

Paragominas-PA, 24 de setembro de 2026. 

  

SHYDNEY JORGE ROSA 
Prefeito Municipal 

  

DILMAR MORAES DOS SANTOS 
Ordenador de Despesa do Fundo Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente de Paragominas 

  

ALCIMAEL ABREU FARIAS 
Pte. do Conselho da Criança e do Adolescente de Paragominas 

  

LAÉRCIO ROSSONI 
Presidente da Associação José Pereira de Farias 

Publicado por: 
Glaudecy Viana de Sousa 

Código Identificador:EA426B15 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAU D'ARCO 

 

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

##ATO DE AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
O município de Pau D’arco, por meio da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ESPORTES, torna público que o Processo 

Administrativo Licitatório nº 02/2026-0035-PMPD, decorrente do 

Pregão Eletrônico nº 9/2026-022-PMPD, cujo objeto é aquisição e 

instalação de equipamentos de academia ao ar livre, no município de 

Pau D’arco/PA, conforme plano de ação: 09032025-082677 / 2025, 

com o objetivo de promover o fortalecimento da infraestrutura 

esportiva do município, com a implantação de espaços públicos 

voltados à prática de atividades físicas, recreativas e esportivas, 

contribuindo para a promoção da saúde, do lazer, da inclusão social e 

da melhoria da qualidade de vida da população, proporcionando 

ambientes seguros, acessíveis e adequados para utilização por 

crianças, jovens, adultos, idosos e pessoas com deficiência, 

incentivando a adoção de hábitos saudáveis e o desenvolvimento de 

ações permanentes voltadas ao bem-estar coletivo. Observadas as 

disposições legais e normativas vigentes, foi devidamente 

HOMOLOGADO em favor da empresa GENESIS INDUSTRIA E 

COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA, CNPJ: 

21.542.278/0001-60, conforme documentos constantes nos autos. 

Assinante: Domingos Guedes Neto, Prefeito Municipal. Pau 

D’Arco/PA, 30 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Cleiton Herminio Dos Santos 

Código Identificador:22B501DC 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAINHA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO LICITATÓRIO: Adesão nº A/2026.0027. 5.8 

DESPACHO CONTROLE INTERNO 
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ÓRGÃO ADERENTE: Secretaria Municipal de Educação do 

Município de Prainha/PA. 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: nº 20260090. 

ORIGEM: Pregão Eletrônico nº 90014-2025. 5.8 DESPACHO 

CONTROLE INTERNO 

OBJETO: Adesão à Ata de Registro de Preços nº 20260090, 

originária do Pregão Eletrônico nº 90014-2025, objetivando a 

complementação da aquisição de gêneros alimentícios destinados 

à merenda escolar, para atender às necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação do Município de Prainha/PA. 5.8 

DESPACHO CONTROLE INTERNO 

DATA DO ATO: 21 de setembro de 2026. 5.8 DESPACHO 

CONTROLE INTERNO 

Prainha/PA, 21 de setembro de 2026. 
  

HELENA DE FÁTIMA LOPES ALVES CERQUEIRA 
Secretária Municipal de Educação 

Ordenadora de Despesas  

Publicado por: 
Helen Cristina Torres Dos Santos 

Código Identificador:9403E224 

 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 20260205 

 

PROCESSO LICITATÓRIO: Adesão/Carona nº A.2026-027. 

ORIGEM: Ata de Registro de Preços nº 20260090, originária do 

Pregão Eletrônico nº 90014-2025. 

CONTRATANTE: Fundo Municipal de Educação de Prainha/PA, 

CNPJ nº 06.072.956/0001-85. 

CONTRATADA: GRAN DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ nº 

11.215.772/0001-67. 

OBJETO: Adesão à Ata de Registro de Preços nº 20260090, 

originária do Pregão Eletrônico nº 90014-2025, objetivando a 

complementação da aquisição de gêneros alimentícios destinados 

à merenda escolar, para atender às necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação do Município de Prainha/PA. 

VALOR GLOBAL: R$ 1.738.623,90 (um milhão, setecentos e trinta 

e oito mil, seiscentos e vinte e três reais e noventa centavos). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Exercício 2026 – Atividade 

0301.123610020.2.017 – Manutenção do Programa de 

Alimentação Escolar-FNDE; Classificação Econômica 3.3.90.30.00 

– Material de Consumo. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, e suas 

alterações. 

VIGÊNCIA: A partir da publicação do extrato do contrato até 31 de 

dezembro de 2026. 

ORDENADORA DE DESPESAS: Helena de Fátima Lopes Alves 

Cerqueira – Secretária Municipal de Educação. 

Publicado por: 
Helen Cristina Torres Dos Santos 

Código Identificador:09761436 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO PE/9.2026-

023/PMP-SRP 

 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO PE/9.2026-

023/PMP-SRP 

O Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições, homologa o 

resultado do julgamento e adjudica a Licitação: Modalidade: Pregão 

Eletrônico nº PE/9.2026-023/PMP-SRP. Objeto: REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO 

COMPLEMENTAR DE MATERIAIS DE HIGIENE, LIMPEZA E 

DESCARTÁVEIS, VISANDO À REPOSIÇÃO E 

COMPLEMENTAÇÃO DOS ESTOQUES E AO ATENDIMENTO 

DAS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, FUNDOS 

MUNICIPAIS E DEMAIS ÓRGÃOS INTEGRANTES DA 

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO DE 

PRAINHA/PA, nas condições estabelecidas no Termo de Referência 

da PREFEITURA MUNICIPAL DE PRAINHA, CNPJ: Nº 

04.860.854/0001-07. Empresas Vencedoras: BRANCO E CORREA 

LTDA, CNPJ: 03.751.669/0001-03, com valor total de R$ 

245.505,75 (duzentos e quarenta e cinco mil, quinhentos e cinco reais 

e setenta e cinco centavos), LGD SUPRIMENTOS LTDA, CNPJ: 

57.804.006/0001-39, com valor total de R$ 393.910,10 (trezentos e 

noventa e três mil, novecentos e dez reais e dez centavos), Y M M 

ARAUJO, CNPJ: 59.772.882/0001-56, com valor total de R$ 

527.163,50 (quinhentos e vinte e sete mil, cento e sessenta e três reais 

e cinquenta centavos). Valor total homologado R$ 1.166.579,35 (um 

milhão, cento e sessenta e seis mil, quinhentos e setenta e nove reais e 

trinta e cinco centavos). 

Data da Homologação: 29/09/2026. 

  

GANDOR CALIL HAGE NETO- 
Prefeito 

Ordenador de Despesas  

Publicado por: 
Helen Cristina Torres Dos Santos 

Código Identificador:F090DA2A 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE REDENÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL – FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS – CNPJ: 15.495.243/0001-15. 

CONTRATADA: 

ALPHA SERVICOS & LOCACOES DE VEICULOS LTDA. 

CNPJ Nº 28.583.196/0001-03. 7º TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 415/2022. Processo Licitatório nº 102/2022, na 

modalidade Pregão Eletrônico nº 043/2022. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A LOCAÇÃO MENSAL 

DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LEVES E PESADOS, SEM 

CONDUTOR, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL. Assinatura: 29/09/2026. 

OBJETO DO TERMO: Este Termo Aditivo tem por objeto a 

prorrogação do prazo de vigência do contrato n° 415/2022, por mais 4 

(quatro) meses, a partir de 30/09/2026 e término em 30/01/2027. 

  

MARIA JUCEMA FURTADO CAPPELLESSO, 
Secretária Municipal de Assis. e Desenv. Social.  

Publicado por: 
Gustavo Henrique Costa Miranda Garcia 

Código Identificador:71FA3135 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO MARIA 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE TRABALHO 

TEMPORÁRIO N. º 071/2026 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

ORIGEM: CONTRATO ADMINISTRATIVO DE TRABALHO 

TEMPORÁRIO N. º 071/2026 

  

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

CONTRATADA: Sra. ANDRESSA CAMILA MENDES DA 

SILVA, brasileira, RECEPCIONISTA, RG N.º 9008425 PC/PA, 

CPF: 055.346.562-71, residente e domiciliada, na TV 05 Nº 356, 

Centro, neste Município, doravante denominada CONTRATADA 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: A Contratada prestará serviço de 

RECEPCIONISTA, conforme lotação da Secretaria Municipal de 

Saúde. 
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VALOR: R$ 1.621,00 (Um Mil Seiscentos e vinte e um Reais), 

mensal em conformidade com a Lei Complementar Municipal Nº 

104/2024 da Lei Municipal vigente. 

  

PROGRAMA DE TRABALHO: As despesas dos serviços objeto 

deste Contrato correrão por conta da dotação orçamentária: 

10.301.0007.2-097, de RECEPCIONISTA Secretaria Municipal de 

Saúde. 3.1.90.04.00.00 -contratação por tempo determinado. 

  

VIGÊNCIA: 01 de setembro de 2026 a 31 Dezembro de 2026.  

Publicado por: 
Cristiane Veiga da Silva 

Código Identificador:6D125B77 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

PORTARIA Nº 710/2026 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 710/2026 30 DE SETEMBRO DE 2026 

  

CONCEDE DIÁRIAS QUE ESPECIFICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE – do Município de Rio 

Maria – Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais e nos termos 

da Lei Municipal Nº 777/2019. RESOLVE: 

Artigo 1º - Concede Diárias ao servidor o Sr: WAGNER SILVA DOS 

SANTOS, sob o Nº de Matricula 002329. Portador do CPF: 

009.937.972-45. Lotado no HOSPITAL MUNICIPAL DR. EURICO 

PAES CÂNDIDO, ocupante do cargo de Condutor de ambulância, 

para custear despesas decorrentes de deslocamento a serviço. 

Artigo 2º - O deslocamento dar-se- para o Município de 

CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA-PA, saída no dia 30/09/2026 as 

06:00, e retorno no mesmo dia, a viagem tem como finalidade o 

transporte do paciente: GABRIELLY APARECIDA PROLICIANO 

VIANA, para o Hospital Regional de Conceição do Araguaia. Segue 

em anexo os dados do Servidor e Agendamento do paciente.  

Art. 3º – Ficam atribuídas 01 (Uma) diária no valor de R$ 100,00 

(Cem Reais), a serem pagas na forma da legislação vigente. 

Art. 4º - O(a) beneficiário(a) deverá apresentar Relatório de Viagem e 

os respectivos documentos comprobatórios no prazo de 05 (cinco) 

dias, contados do retorno do deslocamento, nos termos do Decreto 

Municipal nº 712/2025 e da Instrução Normativa nº 4/2025/TCMPA. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpre-se. 

Fundo Municipal De Saúde, 30 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Cristiane Veiga da Silva 

Código Identificador:1894EF22 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

PORTARIA Nº 711/2026 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 711/2026 30 DE SETEMBRO DE 2026 

  
CONCEDE DIÁRIAS QUE ESPECIFICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE – do Município de Rio 

Maria – Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais e nos termos 

da Lei Municipal Nº 777/2019. RESOLVE: 

Artigo 1º - Concede Diárias a servidora: LUCIENE OLIVEIRA 

DOS REIS, sob. Matrícula o Nº. 2_199/1. Portadora do CPF: 

623.472.505-82, lotada no HOSPITAL MUNICIPAL DR. EURICO 

PAES CÂNDIDO, ocupante do cargo de Técnica de Enfermagem, 

para custear despesas decorrentes de deslocamento a serviço. 

O deslocamento dar-se-á saindo do Município de CONCEIÇÃO DO 

ARAGUAIA-PA, saída no dia 30/09/2026 as 06:00, e retorno no 

mesmo dia, a viagem tem como finalidade acompanhar o transporte 

do paciente: GABRIELLY APARECIDA PROLICIANO VIANA, 

para o Hospital Regional de Conceição do Araguaia. Segue em anexo 

os dados do Servidor e Agendamento do paciente.  

Art. 3º – Ficam atribuídas 01 (Uma) diária no valor de R$ 100,00 

(Cem Reais), a serem pagas na forma da legislação vigente. 

Art. 4º - O(a) beneficiário(a) deverá apresentar Relatório de Viagem e 

os respectivos documentos comprobatórios no prazo de 05 (cinco) 

dias, contados do retorno do deslocamento, nos termos do Decreto 

Municipal nº 712/2025 e da Instrução Normativa nº 4/2025/TCMPA. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpre-se. 

Fundo Municipal De Saúde, 30 de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Cristiane Veiga da Silva 

Código Identificador:06BF1F10 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

PORTARIA Nº 712/2026 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 712/2026 30 DE SETEMBRO DE 2026 

  
CONCEDE RESSARCIMENTO QUE ESPECIFICA 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE – do Município de Rio 

Maria – Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais. RESOLVE: 

Artigo 1º - Conceder Ressarcimento de despesas com Combustível ao 

servidor: WAGNER SILVA DOS SANTOS, sob o Nº de Matricula 

002329. Portador do CPF: 009.937.972-45. Lotado no HOSPITAL 

MUNICIPAL DR. EURICO PAES CÂNDIDO, ocupante do cargo de 

Motorista. Ressarcimento de despesas no valor de R$ 895,55 

(Oitocentos e noventa e cinco Reais e Cinquenta e cinco centavos). 

Artigo 2º - A viagem teve por finalidade o transporte do paciente: 

RAIMUNDO DE SOUZA PARENTE, saindo do Hospital das 

Clinicas Gaspar Viana, na cidade de BELEM-PA saída no dia 

25/09/2026, as 12:00, e retorno no dia 27/09/2026. Através da Portaria 

de Nº 699/2026, datado de 25 de Setembro de 2026. Segue Nota 

Fiscal em anexo de despesa com abastecimento. 

Artigo 3º - Essa portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogada as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, Rio Maria, estado do Pará, aos 

30 dias do mês de Setembro de 2026. 

Publicado por: 
Cristiane Veiga da Silva 

Código Identificador:67C10D21 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

PORTARIA Nº 713/2026 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 713/2026 30 DE SETEMBRO DE 2026 

  

CONCEDE DIÁRIAS QUE ESPECIFICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE – do Município de Rio 

Maria – Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais e nos termos 

da Lei Municipal Nº 777/2019. RESOLVE: 

Artigo 1º - Concede Diárias ao servidor: JACKSON DAVID 

BARBOSA DA SILVA, sob o Nº de Matricula: 002695, portador do 

CPF: 054.918.712-06, lotado na Central de Regulação, ocupante do 

cargo de Motorista para custear despesas decorrentes de deslocamento 

a serviço. 

Art. 2º – O deslocamento dar-se-á para o Município de CONCEIÇÃO 

DO ARAGUAIA-PA, saída no dia 30/09/2026 ás 06:00 horas e 

retorno no mesmo dia. A viagem tem como finalidade o transporte do 

paciente: ISABELLA MOZER DIAS, para o Hospital Regional de 

Conceição do Araguaia. Segue em anexo os dados do Servidor e o 

agendamento do paciente.  

Art. 3º – Ficam atribuídas 01 (Uma) diária no valor de R$ 100,00 

(Cem Reais), a serem pagas na forma da legislação vigente. 

Art. 4º - O(a) beneficiário(a) deverá apresentar Relatório de Viagem e 

os respectivos documentos comprobatórios no prazo de 05 (cinco) 

dias, contados do retorno do deslocamento, nos termos do Decreto 

Municipal nº 712/2025 e da Instrução Normativa nº 4/2025/TCMPA. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpre-se. 

Fundo Municipal De Saúde, 30 de Setembro de 2026.  
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Publicado por: 
Cristiane Veiga da Silva 

Código Identificador:4D27445F 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

PORTARIA Nº 714/2026 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 714/2026 30 DE SETEMBRO DE 2026 

  

CONCEDE DIÁRIAS QUE ESPECIFICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE – do Município de Rio 

Maria – Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais e nos termos 

da Lei Municipal Nº 777/2019. RESOLVE: 

Artigo 1º - Concede Diárias ao servidor o Sr: DANIEL FERRAZ 

DA SILVA, sob o Nº de Matricula 2_301483/2, Portador do CPF: 

567.634.842-91 lotado na Central de Regulação, ocupante do cargo de 

Condutor de Ambulância, para custear despesas decorrentes de 

deslocamento a serviço. 

Art. 2º – O deslocamento dar-se-á para o Município de 

OURILANDIA DO NORTE-PA, saída no dia 30/09/2026 ás 09:00 

horas e retorno no mesmo dia. A viagem tem como finalidade o 

transporte do paciente: ROSILENE PEREIRA RODRIGUES, para o 

Hospital Regional PA 279. Segue em anexo os dados do Servidor e o 

agendamento do paciente.  

Art. 3º – Ficam atribuídas 01 (Uma) diária no valor de R$ 100,00 

(Cem Reais), a serem pagas na forma da legislação vigente. 

Art. 4º - O(a) beneficiário(a) deverá apresentar Relatório de Viagem e 

os respectivos documentos comprobatórios no prazo de 05 (cinco) 

dias, contados do retorno do deslocamento, nos termos do Decreto 

Municipal nº 712/2025 e da Instrução Normativa nº 4/2025/TCMPA. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpre-se. 

Fundo Municipal De Saúde, 30 de Setembro de 2026.  

Publicado por: 
Cristiane Veiga da Silva 

Código Identificador:9223F0A0 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

PORTARIA Nº 715/2026 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 715/2026 30 DE SETEMBRO DE 2026 

  

CONCEDE DIÁRIAS QUE ESPECIFICA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAÚDE – do Município de Rio 

Maria – Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais e nos termos 

da Lei Municipal Nº 777/2019. RESOLVE: 

Artigo 1º - Concede Diárias ao servidor o Sr: VALDINAR DE 

SOUSA RODRIGUES Matricula Nº 01042072, portador do CPF 

228.094.902-44. lotado na Central de Regulação, ocupante do cargo 

de Motorista Categoria D, para custear despesas decorrentes de 

deslocamento a serviço. 

  

Artigo 2º - O deslocamento dar-se-á para o Município de 

OURILANDIA DO NORTE-PA, saída no dia 30/09/2026 ás 05:00 

horas e retorno no mesmo dia. A viagem tem como finalidade o 

transporte do paciente: LORRAINE LUCAS DOS SANTOS, para o 

Hospital Regional PA 279. Segue em anexo os dados do Servidor e o 

agendamento do paciente.  

Art. 3º – Ficam atribuídas 01 (Uma) diária no valor de R$ 100,00 

(Cem Reais), a serem pagas na forma da legislação vigente. 

Art. 4º - O(a) beneficiário(a) deverá apresentar Relatório de Viagem e 

os respectivos documentos comprobatórios no prazo de 05 (cinco) 

dias, contados do retorno do deslocamento, nos termos do Decreto 

Municipal nº 712/2025 e da Instrução Normativa nº 4/2025/TCMPA. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se e cumpre-se. 

  

Fundo Municipal De Saúde, 30 de Setembro de 2026.  

Publicado por: 
Cristiane Veiga da Silva 

Código Identificador:7C7FF5A7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO MARIA 

LEI ORDINÁRIA MUNICIPAL N.º 894.2026 - LEI 

ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO DE RIO MARIA PARA O 

EXERCÍCIO DE 2027 

 

"Dispõe sobre as Diretrizes Gerais para a 

elaboração da Lei Orçamentária do Município de 

Rio Maria para o exercício de 2027 e dá outras 

providências." 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE RIO MARIA – ESTADO DO PARÁ, 

no interesse superior e predominante do Município e em cumprimento 

ao Mandamento Constitucional estabelecido no §2º do Art. 165, da 

Carta Federal em combinação com a Lei Complementar nº 101/2000, 

de 04/05/2000, APROVA e Eu, na condição de Prefeita Municipal, 

SANCIONO a seguinte Lei: 

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º - Observar-se-ão, quando da feitura da Lei, de meios a viger a 

partir de 1º de janeiro de 2027 e para todo o exercício financeiro, as 

Diretrizes orçamentárias estatuídas na presente Lei, por mandamento 

do §2º do Art. 165 da novel Constituição da República, bem assim da 

Lei Orgânica do Município, em combinação com a Lei Complementar 

nº 101/2000, que estabelece normas de finanças públicas voltadas para 

a responsabilidade na gestão fiscal, compreendendo: 

  

I - Orientação à elaboração da Lei Orçamentária; 

  

II - Diretrizes das Receitas; e 

  

III - Diretrizes das Despesas; 

  

Parágrafo Único - As estimativas das receitas e das despesas do 

Município, sua Administração Direta, obedecerão aos ditames 

contidos nas Constituições da República, do Estado de Pará, na Lei 

Complementar nº 101/2000, na Lei Orgânica do Município, na Lei 

Federal n.º 4.320/64 e alterações posteriores, inclusive as 

normatizações emanadas do Egrégio Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado do Pará e, ainda, aos princípios contábeis 

geralmente aceitos. 

  

SEÇÃO I 

DA ORIENTAÇÃO À ELABORAÇÃO DA LEI 

ORÇAMENTÁRIA 
Art. 2º - A elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 

2027 abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, suas autarquias, 

fundações, fundos e entidades da administração direta e indireta, 

assim como a execução orçamentária obedecerá às diretrizes gerais, 

sem prejuízo das normas financeiras estabelecidas pela legislação 

federal, aplicável à espécie, com vassalagem às disposições contidas 

no Plano Plurianual de Investimentos e as diretrizes estabelecidas na 

presente Lei, de modo a evidenciar as políticas e programas de 

governo, formulados e avaliados segundo suas prioridades. 

  

Parágrafo Único - É vedada, na Lei Orçamentária, a existência de 

dispositivos estranhos à previsão da Receita e à fixação da Despesa, 

salvo se relativos à autorização para abertura de Créditos 

Suplementares e Contratação de Operações de Crédito, ainda que por 

antecipação de receita. 

  

Art. 3º - A proposta orçamentária para o exercício de 2027 conterá as 

prioridades da Administração Municipal estabelecidas no ANEXO I, 

da presente Lei e deverá obedecer aos princípios da universalidade, da 

unidade e da anuidade, bem como identificar o Programa de Trabalho 

a ser desenvolvimento pela Administração. 

  

Parágrafo Único - O Programa de Trabalho, a que se refere o 

presente artigo, deverá ser identificado, no mínimo, ao nível de função 
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e subfunção, natureza da despesa, projeto atividades e elementos a que 

deverá acorrer na realização de sua execução, nos termos da alínea 

"c", do inciso II, do art. 52, da Lei Complementar nº 101/2000, bem 

assim do Plano de Classificação Funcional Programática, conforme 

dispõe a Lei nº 4.320/64. 

  

Art. 4º - A proposta parcial das necessidades da Câmara Municipal 

será encaminhada ao Executivo, tempestivamente, a fim de ser 

compatibilizada no orçamento geral do município. 

  

Art. 5º - A proposta orçamentária para o exercício de 2027 

compreenderá: 

  

I - Mensagem; 

  

II - Demonstrativos e anexos a que se refere o art. 3º da presente Lei; e 

  

III - Relação dos projetos e atividades, com detalhamento de 

prioridades e respectivos valores orçados, de acordo com a capacidade 

econômica - financeira do Município. 

  

Art. 6º - A Lei Orçamentária Anual autorizará o poder Executivo, nos 

termos do artigo 7º, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, 

a abrir Créditos Adicionais, de natureza Suplementar, até o limite de 

100% (Cem por Cento) do total da despesa fixada na própria Lei, 

utilizando, como recursos, a anulação de dotações do próprio 

orçamento, bem assim excesso de arrecadação do exercício, realizado 

e projetado, como também o superávit financeiro, se houver, do 

exercício anterior. 

  

Art. 7º - são obrigações do Município: 

  

I - O Município aplicará 25% (Vinte e Cinco por Cento), no mínimo, 

da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 

transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

  

II - O Município contribuirá com 20% (vinte por cento), das 

transferências provenientes do ICMS, do FPM, do ITCMD, do IPVA, 

do ITR e do IPI/Exportação, para formação do Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (Fundeb), com aplicação, no mínimo, de 

70% (Setenta por Cento) para remuneração dos profissionais do 

Magistério, em efetivo exercício de suas atividades no ensino 

fundamental Público e, no máximo 30% (Trinta por Cento) para 

outras despesas. 

  

III - O Município aplicará no mínimo 15% (Quinzepor Cento) da 

receita resultante de impostos proveniente de transferências, nas ações 

e serviços de saúde. 

  

SEÇÃO II 

DAS DIRETRIZES DA RECEITA 
  

Art. 8º - são receitas do Município: 

  

I - os Tributos de sua competência; 

  

II - a quota de participação nos Tributos arrecadados pela União e 

pelo Estado do Pará; 

  

III - o produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e Proventos 

de Qualquer Natureza, incidentes na fonte, sobre rendimentos, a 

qualquer título, pagos pelo Município, suas autarquias e fundações; 

  

IV - as multas decorrentes de infrações de trânsito, cometidas nas vias 

urbanas e nas estradas municipais; 

  

V - as rendas de seus próprios serviços; 

  

VI - o resultado de aplicações financeiras disponíveis no mercado de 

capitais; 

  

VII - as rendas decorrentes do seu Patrimônio; 

  

VIII - a contribuição previdenciária de seus servidores; e 

  

IX - Contribuição de Iluminação Pública — CIP; 

  

X - outras. 

  

Art. 9º - Considerar-se-á, quando da estimativa das Receitas: 

  

I - os fatores conjunturais que possam vir a influenciar os resultados 

dos ingressos em cada fonte; 

  

II - as metas estabelecidas pelo Governo Federal para o controle da 

economia com reflexo no exercício monetário, em cortejo com os 

valores efetivamente arrecadados no exercício de 2026 e exercícios 

anteriores; 

  

III - o incremento do aparelho arrecadador Municipal, Estadual e 

Federal que tenha reflexo no crescimento real da arrecadação; 

  

IV - os resultados das Políticas de fomento, incremento e apoio ao 

desenvolvimento Industrial, Agropastoril e Prestacional do Município, 

incluindo os Programas, Públicos e Privados, de formação e 

qualificação de mão de obra; 

  

V - as isenções concedidas, observadas as normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, nos termos da Lei 

Complementar nº 101/2000, de 04/05/2000, publicada no Diário 

Oficial da União em 05/05/2000. 

  

VI - evolução da massa salarial paga pelo Município, no que tange o 

Orçamento da Previdência; 

  

VII - a inflação estimada, cientificamente, previsível para o exercício 

de 2027, 

  

VIII - outras. 

  

Art. 10º - Na elaboração da Proposta Orçamentária, as previsões de 

receita observarão as normas técnicas legais, previstas no art.12 da Lei 

Complementar nº 101/2000, de 04/05/2000. 

Parágrafo Único - A Lei orçamentária: 

  

I - autorizara a abertura de créditos suplementares para reforço de 

dotações orçamentárias, em percentual mínimo de até 100% (Cem 

por Cento), do total da despesa fixada, observados os limites do 

montante das despesas de capital, nos termos do inciso III, do artigo 

167, da Constituição Federal; 

II - conterá reserva de contingência, destinada ao: 

  

a) reforço de dotações orçamentárias que se revelarem insuficiente no 

decorrer do exercício de 2027, nos limites e formas legalmente 

estabelecidas. 

b) Nos termos do Inciso III do Art. 5º da Lei complementar nº 

101/2000, o Orçamento da Administração Direta e Indireta, seus 

Fundos, Órgão e Entidades constituirá RESERVA DE 

CONTINGÊNCIA de até 1% (Um por Cento) da Receita Corrente 

Líquida, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros 

riscos e eventos fiscais imprevistos. 

  

III - Autorizará a realização de operações de créditos por antecipação 

da receita até o limite de 25% (Vinte e Cinco por Cento) do total da 

receita prevista, subtraindo-se deste montante o valor das operações 

de créditos, classificadas como receita. 

  

Art. 11º - A receita deverá estimar a arrecadação de todos os tributos 

de competência municipal, assim como os definidos na Constituição 

Federal. 

Art. 12º - Na proposta orçamentária a forma de apresentação da 

receita deverá obedecer à classificação estabelecida na Lei nº 

4.320/64. 

  

Art.13º - O orçamento municipal deverá consignar como receitas 

orçamentárias todos os recursos financeiros recebidos pelo Município, 

inclusive os provenientes de transferências que lhe venham a ser feitas 
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por outras pessoas de direito publico ou privado, que sejam relativos a 

convênios, contratos, acordos, auxílios, subvenções ou doações, 

excluídas apenas aquelas de natureza extraorçamentária, cujo produto 

não tenham destinação a atendimento de despesas públicas 

municipais. 

  

Art. 14º - Na estimativa das receitas serão considerados os efeitos das 

modificações na legislação tributária, que serão objetos de projetos de 

Leis a serem enviados a Câmara Municipal, no prazo legal e 

constitucional. 

  

Parágrafo Único - Os projetos de Lei que promoverem alterações na 

legislação tributária observarão: 

  

I - revisão e adequação da Planta de Genérica de Valores dos Imóveis 

Urbanos; 

  

II - revisão das alíquotas do Imposto Predial e Territorial Urbano, sem 

ultrapassar os limites máximos já fixados em Lei, respeitadas a 

capacidade econômica do contribuinte e a função social da 

propriedade. 

  

III - revisão e majoração das alíquotas do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza; 

  

IV - revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos dos 

serviços prestados; 

  

V - instituição e regulamentação da contribuição de melhorias sobre 

obras públicas. 

  

SEÇÃO III 

DAS DIRETRIZES DAS DESPESAS 
  

Art. 15º - Constituem despesas obrigatórias do Município: 

  

I - as relativas à aquisição de bens e serviços para o cumprimento de 

seus objetivos; 

  

II - as destinadas ao custeio de Projetos e Programas de Governo; 

  

III - as decorrentes da manutenção e modernização da Máquina 

Administrativa; 

  

IV - os compromissos de natureza social; 

  

V - as decorrentes dos pagamentos ao pessoal do serviço público, 

inclusive encargos; 

  

VI - as decorrentes de concessão de vantagens e/ou aumento de 

remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura de carreira, 

bem como admissão de pessoal, pelos poderes do Município, que, por 

força desta Lei, ficam prévia e especialmente autorizados, ressalvados 

as empresas Públicas e as Sociedades de Economia Mista; 

  

VII - o serviço da Dívida Pública, fundada e flutuante; 

  

VIII - a quitação dos Precatórios Judiciais e outros requisitórios; 

  

IX - a contrapartida previdenciária do Município; 

  

X - as relativas ao cumprimento de convênios; 

  

XI - os investimentos e inversões financeiras; e 

  

XII – o cumprimento das Emendas Impositivas do Poder Legislativo 

incluídas ao orçamento; 

  

XIII - outras. 

  

Art. 16º - Considerar-se-á, quando da estimativa das despesas; 

  

I - os reflexos da Política Econômica do Governo Federal; 

  

II - as necessidades relativas à implantação e manutenção dos Projetos 

e Programas de Governo; 

  

III - as necessidades relativas à manutenção e implantação dos 

Serviços Públicos Municipais, inclusive Máquina Administrativa; 

  

IV - a evolução do quadro de pessoal dos Serviços Públicos; 

  

V - os custos relativos ao serviço da Dívida Pública, no exercício de 

2026; 

  

VI - as projeções para as despesas mencionadas no artigo anterior, 

com observância das metas e objetos constantes desta Lei; e 

  

VII - outros. 

  

Art. 17º - Na fixação das despesas serão observadas as prioridades 

constantes do anexo I, da presente Lei. 

  

Art. 18º - As despesas com pessoal e encargos sociais, ou concessão 

de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de 

cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem 

como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, só 

poderá ter aumento real em relação ao crescimento efetivo das receitas 

correntes, desde que respeitem o limite estabelecido no art. 71, da Lei 

Complementar nº 101/2000, de 04/05/2000. 

  

Art. 19º - O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, 

incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com 

inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao 

somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5º, 

do Art. 153 e nos Art. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício 

anterior. 

  

Parágrafo único - De acordo com o inciso I do artigo 29-A da 

Constituição Federal (Emenda Constitucional nº 25, de 14/02/2000) o 

percentual destinado ao Poder Legislativo de Rio Maria é de 7% (Sete 

por Cento). 

  

Art. 20º - De acordo com o artigo 29 da Constituição Federal no seu 

inciso VII, o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não 

poderá ultrapassar o montante de 5% (Cinco por Cento) da receita do 

Município. 

  

Art. 21º - As despesas com pagamento de precatórios judiciários 

correrão à conta de dotações consignadas com esta finalidade em 

operações especiais e específicas, que constarão das unidades 

orçamentárias responsáveis pelos débitos. 

  

Art. 22º - Os projetos em fase de execução desde que revalidados à 

luz das prioridades estabelecidas nesta Lei, terão preferência sobre os 

novos projetos. 

  

Art. 23º - A Lei Orçamentária poderá consignar recursos para 

financiar serviços de sua responsabilidade a serem executados por 

entidades de direito privado, mediante convênios e contratos, desde 

que sejam da conveniência do governo municipal e tenham 

demonstrado padrão de eficiência no cumprimento dos objetivos 

determinados. 

  

Art. 24º - O Município deverá investir prioritariamente em projetos e 

atividades voltados à infância, adolescência, idosos, mulheres e 

gestantes buscando o atendimento universal à saúde, assistência social 

e educação, visando melhoria da qualidade dos serviços. 

  

Art. 25º - É vedada a inclusão na Lei Orçamentária, bem como em 

suas alterações, de quaisquer recursos do Município para clubes, 

excetuadas creches, escolas para atendimento de atividades de pré-

escolas, centro de convivência de idosos, centros comunitários, 

unidades de apoio a gestantes, unidade de recuperação de 

toxicômanos e outras entidades com finalidade de atendimento às 

ações de assistência social por meio de convênios. 
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Art. 26º - O Poder Executivo, com a necessária autorização 

Legislativa, poderá firmar convênios com outras esferas 

governamentais e não governamentais, para desenvolver programas 

nas áreas de educação, cultura, saúde, habitação, abastecimento, meio 

ambiente, assistência social, obras e saneamento básico. 

  

Art. 27º - A Lei Orçamentária Anual autorizará a realização de 

programas de apoio e incentivo às entidades estudantis, 

destacadamente no que se refere à educação, cultura, turismo, meio 

ambiente, desporto e lazer e atividades afins, bem como para a 

realização de convênios, contratos, pesquisas, bolsas de estudo e 

estágios com escolas técnicas profissionais e universidades. 

  

Art. 28º - A concessão de auxílios e subvenções dependerá de 

autorização legislativa através de Lei especial. 

  

Art. 29º - Os recursos somente poderão ser programados para atender 

despesas de capital, exceto amortizações de dívidas por operações de 

crédito, após deduzir os recursos destinados a atender gastos com 

pessoal e encargos sociais, com serviços da dívida e com outras 

despesas de custeio administrativos e operacionais. 

  

CAPÍTULO II 

DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
  

Art. 30º - O Orçamento da Seguridade Social abrangerá os órgãos e 

unidades orçamentários, inclusive fundos, fundações, autarquias que 

atuem nas áreas de saúde, previdência e assistência social, e contará, 

dentre outros, com recursos provenientes: 

  

I - das contribuições previstas na Constituição Federal; 

  

II - da contribuição para o plano de seguridade social do servidor, que 

será utilizada para despesas com encargos previdenciários do 

Município; 

III - do orçamento fiscal; e 

  

IV - das demais receitas diretamente arrecadas pelos órgãos, fundos e 

entidades que integram, exclusivamente, o respectivo orçamento. 

  

Art. 31º - Na elaboração do Orçamento da Seguridade Social serão 

observados as diretrizes específicas da área. 

  

Art. 32º - As receitas e despesas das entidades mencionadas, serão 

estimadas e programadas de acordo com as dotações previstas no 

Orçamento Anual. 

  

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 33º - A Secretaria de Administração e Finanças fará publicar 

junto a Lei Orçamentária Anual, o quadro de detalhamento da 

despesa, por projeto, atividade, elemento de despesa e seus 

desdobramentos e respectivos valores. 

  

Parágrafo único - Caso o projeto da Lei Orçamentária não seja 

aprovado até 31 de dezembro de 2026, a sua programação poderá ser 

executada até o limite de 1/12 (Um Doze Avos) do total de cada 

dotação, em cada mês, até que seja aprovado pela Câmara Municipal, 

vedado o início de qualquer projeto novo. 

  

Art. 34º - O projeto de Lei Orçamentária do Município, para o 

exercício de 2027, será encaminhado á câmara municipal até 03 (três) 

meses antes de encerramento do corrente exercício financeiro e 

devolvido para sanção até o encerramento de sessão legislativa. 

  

Art. 35º - O Poder Executivo colocara a disposição dos demais 

Poderes e do Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo 

final para encaminhamento de seus projetos orçamentários, os estudos 

e as estimativas das receitas para o exercício subsequente. 

Art. 36º - O Município aplicará, anualmente, em ações e serviços de 

saúde, recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais 

calculados na forma inciso III do art. 77 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias e Lei Complementar nº 141 de 13 de 

janeiro de 2012. 

  

CAPÍTULO IV 

DO SELO UNICEF 
  

Art. 37º - Com a prerrogativa de assegurar as políticas públicas 

voltadas aos direitos da criança e adolescente, fica o Poder Executivo 

autorizado a criar no âmbito do Município de Rio Maria – Estado do 

Pará, a Agenda Transversal para crianças e adolescentes. 

Art. 38º - Considera-se Agenda Transversal um conjunto de políticas 

públicas de diferentes áreas, articuladas para enfrentar problemas 

complexos que afetam crianças e adolescentes no Município de Rio 

Maria – Estado do Pará. 

Art. 39º - A Agenda Transversal de que trata o artigo anterior terá 

como foco a promoção e a garantia de direitos de crianças e 

adolescentes, em conformidade com o Estatuto da Criança e do 

Adolescente e demais normas aplicáveis. 

  

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 40º - Não poderão ter aumento real em relação aos créditos 

correspondentes ao orçamento de 2027, ressalvados os casos 

autorizados em Lei própria, os seguintes gastos: 

  

I - de pessoal e respectivos encargos, que não poderão ultrapassar o 

limite de 54% (Cinquenta e Quatro por Cento) das receitas correntes, 

no âmbito do Poder Executivo, nos termos da alínea "b", do inciso III, 

do art. 20, da Lei Complementar nº 101/2000; 

  

II - pagamento do serviço da dívida; e 

  

III - transferências diversas. 

  

Art. 41º - Na fixação dos gastos de capital para criação, expansão ou 

aperfeiçoamento de serviços já criados e ampliados a serem atribuídos 

aos órgãos municipais, com exclusão da amortização de empréstimos, 

serão respeitadas as prioridades e metas constantes desta Lei, bem 

como a manutenção e funcionamento dos serviços já implantados. 

  

Art. 42º - Com vistas ao atingimento, em sua plenitude, das diretrizes, 

objetivas e metas da Administração Municipal, previstas nesta Lei, 

fica autorizado o Chefe do Poder Executivo, a adotar as providências 

indispensáveis e necessárias à implementação das políticas aqui 

estabelecidas, podendo inclusive firmar convênios, viabilizar recursos 

nas diversas esferas de Poder, bem como promover a atualização 

monetária do Orçamento de 2027, até o limite do índice acumulado da 

inflação no período que mediar o mês de agosto a dezembro de 2026, 

se por ventura se fizer necessários, observados os Princípios 

Constitucionais e legais, especialmente o que dispuser a Lei Orgânica 

do Município, a Lei Orçamentária, a Lei Federal n.º 4.320/64, a Lei 

que estabelece o Plano Plurianual e outras pertinentes a matéria posta, 

bem como a promover, durante a execução orçamentária, a abertura 

de créditos suplementares, até o limite autorizado no vigente 

orçamento, visando atender os elementos de despesas com dotações 

insuficientes. 

  

Parágrafo Único - Para contrair empréstimos, observadas a 

capacidade de endividamento do Município, bem como para 

subscrever quotas de consórcio para efeito de aquisição de veículos e 

máquinas rodoviárias, dependerá o Poder Executivo de Lei específica, 

aprovada pelo Poder Legislativo. 

  

Art. 43º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, para que surtam todos os seus 

Jurídicos e Legais efeitos e para que produza os resultados de mister 

para os fins de Direito. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Gabinete da Prefeita, 30 de setembro de 2026. 

  

MÁRCIA FERREIRA LOPES 
Prefeita Municipal 
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Publicado por: 
Maria Moandra Kethly Santos de Oliveira 

Código Identificador:5D352302 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDON DO PARÁ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

1º TERMO DE APOSTILAMENTO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043-

2025 FMS 
  

1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 

20250562-FMS 
  

1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO Nº. 20250562 CELEBRADO ENTRE 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A 

EMPRESA WS MORAIS RESTAURANTES E 

SIMILARES LTDA 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O presente Apostilamento tem por objeto a modificação de item 

da Cláusula Quarta do Contrato nº 20250562, que passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

  

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E 

FINANCEIROS 

1 -Os Recursos orçamentários serão atendidos pela Dotação 

Orçamentária: Exercício 2026 Atividade 1001.10.302.0112.2103 

Gerenciamento Técnico e Administrativo do Hospital Municipal, 

Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de Consumo, Fonte de 

Recurso: 15001002 – Receita de imposto e transf. - Saúde 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA JUSTIFICATIVA 
2.1. Necessidade de readequação de classificação orçamentária, em 

virtude da mudança da natureza de despesa, conforme justificativa 

apresentada no Ofício nº 01721/2026/SMS/PMRP, datado de 24 de 

setembro de 2026, nos termos do inciso IV do art. 136 da Lei nº 

14.133/2021 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
3.1. Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições anteriormente 

acordadas, permanecendo válidas e inalteradas as não expressamente 

modificadas por este Instrumento. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 
5.1. O Termo de Apostilamento será publicado de forma resumida, 

condição indispensável para sua eficácia. 

  

Rondon do Pará, em 24 de setembro de 2026. 

  

LEVI ASSIS COSTA 
Secretário Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Glaucineia Rocha Lobo Barros 

Código Identificador:ACA20D95 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002-2026 FMS 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA NA 

CONSTRUÇÃO DA ALA MATERNO INFANTIL E REFORMA 

DE BLOCO DO HOSPITAL MUNICIPAL, através do FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE de Rondon do Pará. Abertura: 19/10/2026 

às 08:30 horas (horário de Brasília-DF). Local: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br Recebimento das 

propostas até às 08:29 horas do dia 19/10/2026. 

  

O edital e anexos encontram-se a disposição no Setor de Licitações no 

horário das 08:00 às 14:00, nos sítios www.rondondopara.pa.gov.br e 

https://www.tcm.pa.gov.br/portal-do-jurisdicionado/sistema/geo-obras 

- Informações: 94-99205-6538 (WhatsApp); 

cplrondondopara@gmail.com.br 

Rondon do Pará, 30 de setembro de 2026 

  

MILTON FERREIRA DA SILVA 
Presidente da Comissão 

  

Publicado por: 
Milton Ferreira da Silva 

Código Identificador:920F8846 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE APOSTILAMENTO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043-

2025 FMS 
  

1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 

20250561-FMS 
  

1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO Nº. 20250561 CELEBRADO ENTRE 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A 

EMPRESA WS MORAIS RESTAURANTES E 

SIMILARES LTDA 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
  

1.1. O presente Apostilamento tem por objeto a modificação de item 

da Cláusula Quarta do Contrato nº 20250561, que passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

  

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E 

FINANCEIROS 

1 -Os Recursos orçamentários serão atendidos pela Dotação 

Orçamentária: Exercício 2026 Atividade 1001.10.301.0111.2092 

Manutenção das Ações da Atenção Primária, Classificação econômica 

3.3.90.30.00 Material de Consumo, Fonte de Recurso: 16000000 – 

Transferência SUS-Bloco de manutenção. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA JUSTIFICATIVA 
2.1. Necessidade de readequação de classificação orçamentária, em 

virtude da mudança da natureza de despesa, conforme justificativa 

apresentada no Ofício nº 01720/2026/SMS/PMRP, datado de 24 de 

setembro de 2026, nos termos do inciso IV do art. 136 da Lei nº 

14.133/2021 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO 
3.1. Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições anteriormente 

acordadas, permanecendo válidas e inalteradas as não expressamente 

modificadas por este Instrumento. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 
5.1. O Termo de Apostilamento será publicado de forma resumida, 

condição indispensável para sua eficácia. 

  

Rondon do Pará, em 24 de setembro de 2026. 

  

LEVI ASSIS COSTA 
Secretário Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Glaucineia Rocha Lobo Barros 

Código Identificador:FE448E93 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20260522 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº P.E.043-2025FMS 
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CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

CONTRATADA(O).....: POINT COMERCIO ATACADISTA E 

SERVIÇOS LTDA 

  

OBJETO......................: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

DESCARTAVEIS PARA ATENDER A DEMANDA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAUDE DE RONDON DO PARA-PA. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 17.019,25 (dezessete mil, dezenove 

reais e vinte e cinco centavos) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

1001.103020112.2.103 Gerenciamento Técnico e Administrativo do 

Hospital Municipal , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material 

de consumo, Subelemento 3.3.90.30.99 Outros materiais de consumo, 

no valor de R$ 17.019,25 

  

VIGÊNCIA...................: 28 de Setembro de 2026 a 27 de Setembro de 

2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 28 de Setembro de 2026  

Publicado por: 
Glaucineia Rocha Lobo Barros 

Código Identificador:D6E3EC90 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20260523 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº P.E.043-2025FMS 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

CONTRATADA(O).....: POINT COMERCIO ATACADISTA E 

SERVIÇOS LTDA 

  

OBJETO......................: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

DESCARTAVEIS PARA ATENDER A DEMANDA DO FUNDO 

MUNICIPAL DE SAUDE DE RONDON DO PARA-PA. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 25.473,65 (vinte e cinco mil, 

quatrocentos e setenta e três reais e sessenta e cinco centavos) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

1001.103010111.2.091 Manutenção dos Programas - RECURSO 

PRÓPRIO , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de 

consumo, Subelemento 3.3.90.30.99 Outros materiais de consumo, no 

valor de R$ 25.473,65 

  

VIGÊNCIA...................: 28 de Setembro de 2026 a 27 de Setembro 

de 2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 28 de Setembro de 2026  

Publicado por: 
Glaucineia Rocha Lobo Barros 

Código Identificador:80FF616A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20260508 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº P.E.025-2025FMS 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

CONTRATADA(O).....: ALTAMED DISTRIBUIDORA DE 

MEDICAMENTOS LTDA 

  

OBJETO......................: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DE 

CONTROLE ESPECIAL PARA ATENDER A DEMANDA DO 

CAPS- CENTRO DE APOIO PSICOSSOCIAL, ATRAVES DO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE RONDON DO PARÁ. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 116.580,00 (cento e dezesseis mil, 

quinhentos e oitenta reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

1001.103030114.2.110 Aquisição de Medicamentos e Insumos - 

Recurso SUS - SAÚDE MENTAL , Classificação econômica 

3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.09 Material 

farmacológico - uso domiciliar, no valor de R$ 116.580,00 

  

VIGÊNCIA...................: 24 de Setembro de 2026 a 23 de Setembro 

de 2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 24 de Setembro de 2026 

  

Publicado por: 
Glaucineia Rocha Lobo Barros 

Código Identificador:36E7B066 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20260513 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº P.E.025-2025FMS 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

CONTRATADA(O).....: DROGAFONTE LTDA 

  

OBJETO......................: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DE 

CONTROLE ESPECIAL PARA ATENDER A DEMANDA DO 

CAPS- CENTRO DE APOIO PSICOSSOCIAL, ATRAVÉS DO 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RONDON DO PARÁ-PA 

  

VALOR TOTAL................: R$ 107.460,00 (cento e sete mil, 

quatrocentos e sessenta reais) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

1001.103030114.2.110 Aquisição de Medicamentos e Insumos - 

Recurso SUS - SAÚDE MENTAL , Classificação econômica 

3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.09 Material 

farmacológico - uso domiciliar, no valor de R$ 107.460,00 

  

VIGÊNCIA...................: 24 de Setembro de 2026 a 23 de Setembro 

de 2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 24 de Setembro de 2026 

  

Publicado por: 
Glaucineia Rocha Lobo Barros 

Código Identificador:F69E1308 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20260482 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº P.E.035-2026 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 

SOCIAL 

  

CONTRATADA(O).....: MAIS ESPORTE COMERCIO DE 

ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA 

  

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

PROMOÇÃO E ASSISTENCIA SOCIAL,ATRAVÉS DO FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE RONDON DO 

PARÁ-PA. 
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VALOR TOTAL................: R$ 5.898,10 (cinco mil, oitocentos e 

noventa e oito reais e dez centavos) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

1101.081220104.2.122 Manutenção da Secretaria Municipal de 

Assistência e Promoção Social , Classificação econômica 3.3.90.30.00 

Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.16 Material de 

expediente, no valor de R$ 5.898,10 

  

VIGÊNCIA...................: 23 de Setembro de 2026 a 22 de Setembro 

de 2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 23 de Setembro de 2026 

  

Publicado por: 
Glaucineia Rocha Lobo Barros 

Código Identificador:A02E4DA5 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20260506 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº P.E.035-2026 

  

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

CONTRATADA(O).....: MAIS ESPORTE COMERCIO DE 

ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA 

  

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA 

MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

RONDON DO PARÁ-PA. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 9.207,76 (nove mil, duzentos e sete 

reais e setenta e seis centavos) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

1001.103010111.2.092 Manutenção das Ações da Atenção Primária , 

Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, 

Subelemento 3.3.90.30.16 Material de expediente, no valor de R$ 

9.207,76 

  

VIGÊNCIA...................: 23 de Setembro de 2026 a 22 de Setembro 

de 2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 23 de Setembro de 2026 

  

Publicado por: 
Glaucineia Rocha Lobo Barros 

Código Identificador:21F55ACE 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20260517 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº P.E.035-2026 

  

CONTRATANTE........: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

RONDON DO PARA 

  

CONTRATADA(O).....: MAIS ESPORTE COMERCIO DE 

ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA 

  

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA 

ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA E PECUARIA,ATRAVES DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE RONDON DO PARÁ. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 673,59 (seiscentos e setenta e três 

reais e cinquenta e nove centavos) 

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0206.201220301.2.036 Manutenção da Secretaria de Agricultura e 

Pecuária , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, 

Subelemento 3.3.90.30.16 Material de expediente, no valor de R$ 

673,59 

  

VIGÊNCIA...................: 28 de Setembro de 2026 a 27 de Setembro 

de 2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 28 de Setembro de 2026 

  

Publicado por: 
Glaucineia Rocha Lobo Barros 

Código Identificador:7EB7D258 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

CONTRATO Nº...........: 20260518 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO Nº P.E.035-2026 

  

CONTRATANTE........: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

RONDON DO PARA 

  

CONTRATADA(O).....: MULTI PREMIUM ATACADO E 

VAREJO LTDA 

  

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA 

ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA E PECUARIA,ATRAVES DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE RONDON DO PARÁ. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 1.888,30 (um mil, oitocentos e 

oitenta e oito reais e trinta centavos) 

  

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0206.201220301.2.036 Manutenção da Secretaria de Agricultura e 

Pecuária , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, 

Subelemento 3.3.90.30.16 Material de expediente, no valor de R$ 

1.888,30 

  

VIGÊNCIA...................: 28 de Setembro de 2026 a 27 de Setembro 

de 2027 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 28 de Setembro de 2026 

  

Publicado por: 
Glaucineia Rocha Lobo Barros 

Código Identificador:92C45462 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 299-2026 FEDMA 
  

A Agente de Contratação do Município de RONDON DO PARÁ, 

através do FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DO MEIO 

AMBIENTE DE RONDON DO PARÁ, inscrita no CNPJ sob o nº 

28.547.264/0001-89, em cumprimento à ratificação procedida pelo Sr. 

Weliton Santos Porto, Secretário Municipal de Ciência, Tecnologia e 

Meio Ambiente, faz publicar o extrato resumido do processo de 

dispensa de licitação a seguir: 

  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DO VEÍCULO 

FIAT STRADA FREEDOM, MODELO L281BKP1, PLACA Nº 

PAFOF34, POR MEIO DO FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DO 

MEIO AMBIENTE, CONFORME JUSTIFICATIVA 

APRESENTADA NO PROCESSO ADMINISTRATIVO PMRP Nº 

1442/2026 SEMAD. 
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Contratada: ZUCAVEL ZUCATELLI VEÍCULOS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 05.147.384/0001-93. 

Valor total: R$ 1.026,54 (Mil e Vinte e Seis Reais e Cinquenta e 

Quatro Centavos). 

  

Fundamento Legal: A presente Dispensa de Licitação encontra-se 

fundamentada no art. 75, inciso I da Lei Federal nº 14.133 de 01 de 

abril de 2021 e Decreto Municipal nº 0180 de 21 de dezembro de 

2024. 

  

Declaração de Dispensa de Licitação emitida pela Agente de 

Contratação e ratificado pelo Sr. Weliton Santos Porto, Secretário 

Municipal de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente. 

  

RONDON DO PARÁ/PA, em 30 de Setembro de 2026. 

  

JOANA DARC P. S. ALENCAR 
Agente de Contratação 

Portaria nº 1688/2026-PE  

Publicado por: 
Jordania Moreira Dos Santos 

Código Identificador:8A9AE971 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 300-2026 SEMAD  
  

A Agente de Contratação do Município de RONDON DO PARÁ, 

através da PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDON DO 

PARÁ/SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

PLANEJAMENTO E GESTÃO, inscrita no CNPJ sob o nº 

04.780.953/0001-70, em cumprimento à ratificação procedida pela 

Excelentíssima Sra. Adriana Andrade Oliveira, Prefeita Municipal, 

juntamente com o Sr. Josimar Feitoza da Silva, Secretário Municipal 

Interino de Administração, Planejamento e Gestão faz publicar o 

extrato resumido do processo de dispensa de licitação a seguir: 

  

Objeto: AQUISIÇÃO DE 2 (DOIS) CABOS ÓPTICOS DROP, 1FO, 

COM 2 KM CADA, PARA ATENDER À DEMANDA DAS 

CÂMERAS DE VIDEOMONITORAMENTO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 

GESTÃO, CONFORME JUSTIFICATIVA APRESENTADA NO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO PMRP Nº 1445/2026 SEMAD.  

  

Contratada: CONTROLE INDUSTRIA E COMERCIO DE 

MATERIAIS ELETRICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

10.489.368/0003-80. 

Valor total: R$ 1.996 ( Mil, Novecentos e Noventa e Seis Reais). 

  

Fundamento Legal: A presente Dispensa de Licitação encontra-se 

fundamentada no Art. 95, Inciso II da Lei Federal nº 14.133 de 01 de 

abril de 2021 e Decreto Municipal nº 0180 de 21 de dezembro de 

2024, tendo em vista que o valor da compra não ultrapassa o limite 

previsto no § 2º do Art. 95 da Lei federal nº 14.133 de 01/04/2021. 

  

Declaração de Dispensa de Licitação emitida pela Agente de 

Contratação e ratificado pela Excelentíssima Sra. Adriana Andrade 

Oliveira, Prefeita Municipal, juntamente com o Sr. Josimar Feitoza 

da Silva, Secretário Municipal Interino de Administração, 

Planejamento e Gestão. 

  

RONDON DO PARÁ/PA, em 30 de Setembro de 2026. 

  

JOANA DARC P. S. ALENCAR 
Agente de Contratação 

Portaria nº 1688/2026-PE 

Publicado por: 
Jordania Moreira Dos Santos 

Código Identificador:2350AACD 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO TERMO ADITIVO 

 

QUARTO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

20230237 
  

Contratante:FUNDO DA EDUCAÇÃO BÁSICA-FUNDEB 

  

Contratado:V. A. DE ANDRADE & CIA LTDA 

  

CNPJ do Contratado: 12.244.981/0001-00 

  

Origem:Pregão Eletrônico nº 9/2023-011 FME 

  

Do objeto:O presente Termo Aditivo objetiva a prorrogação do prazo 

de vigência do contrato até 31 de dezembro de 2026 

  

Da fundamentação legal: nos termos do Art. 57, inciso II da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

  

Data de assinatura: 20/08/2026 

Publicado por: 
Glaucineia Rocha Lobo Barros 

Código Identificador:655A4E07 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 2014/2026 

 

DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DESIGNA SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

QUE MENCIONA, CONCEDE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

ADRIANA ANDRADE OLIVEIRA, Prefeita do Município de 

Rondon do Pará, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 73, 

inciso VII e XV, da Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 1762/2026-SMS/PMRP. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. Conceder ao(o) servidor(a) BRUNO ROCHA 

RODRIGUES, ocupante do cargo de DIRETOR DE 

TRANSPORTE (SMS), lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 

à serviço do Hospital Municipal, 02 (duas) diárias, no valor de R$ 

200,00 (duzentos reais) cada, para custear despesa de viagem na 

cidade de BELÉM/PA, nos dias 29 e 30 de setembro do corrente 

ano, para TRANSPORTE DE PACIENTE, conforme Decreto nº 

028/2025, de 20 de janeiro de 2025, que regulamentou a Lei 

Complementar nº 002/2011, de 18 de novembro de 2011. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Prefeita, em 29 de setembro de 2026. 

  

ADRIANA ANDRADE OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

  

JOSIMAR FEITOZA DA SILVA 
Secretário Municipal Interino de Administração, Planejamento e 

Gestão 

Publicado por: 
Claudia Regina Justino 

Código Identificador:BE4F7DB0 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 2015/2026 

 

DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DESIGNA SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

QUE MENCIONA, CONCEDE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  



Pará , 01 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará   •    ANO XVII | Nº 4102 

 

www.diariomunicipal.com.br/famep                                                                             131 

ADRIANA ANDRADE OLIVEIRA, Prefeita do Município de 

Rondon do Pará, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 73, 

inciso VII e XV, da Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO o inteiro teor do Ofício nº 1754/2026 – 

SMS/PMRP. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. Conceder o(a) Servidor(a) EDVALDO DE JESUS ALVES, 

ocupante do cargo OPERADOR DE TRATOR DE PNEU, lotado na 

Secretaria Municipal de Saúde, à serviço do Hospital Municipal, 02 

(duas) diárias no valor de R$ 140,00 (cento e quarenta reais) cada, 

para custear despesas de viagem na cidade de TUCURUÍ/PA, nos 

dias 29 e 30 de setembro do ano corrente, para TRANSPORTE DE 

PACIENTE, conforme Decreto nº 028/2025, de 20 de janeiro de 

2025, que regulamentou a Lei Complementar nº 002/2011, de 18 de 

novembro de 2011. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Prefeita, em 29 de setembro de 2026. 

  

ADRIANA ANDRADE OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

  

JOSIMAR FEITOZA DA SILVA 
Secretário Municipal Interino de Administração, Planejamento e 

Gestão  

Publicado por: 
Claudia Regina Justino 

Código Identificador:928D842D 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 2016/2026 

 

DE 29 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DESIGNA SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

QUE MENCIONA, CONCEDE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

ADRIANA ANDRADE OLIVEIRA, Prefeita do Município de 

Rondon do Pará, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 73, 

inciso VII, da Lei Orgânica Municipal; 

  

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 1752/2026-SMS/PMRP. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. Conceder ao(a) Servidor(a) FRANCISCO DE SOUZA 

SOARES, ocupante do cargo AJUDANTE DE OPERADOR 

(MOTORISTA), lotado na Secretaria Municipal de Saúde, à 

serviço do Hospital Municipal, 03 (três) diárias no valor de R$ 

120,00 (cento e vinte reais) cada, para custear despesas de viagem na 

cidade de MARABÁ/PA, nos dias 29 de setembro a 01 de outubro 

do ano corrente, para TRANSPORTE DE PACIENTE, conforme 

Decreto nº 028/2025, de 20 de janeiro de 2025, que regulamentou a 

Lei Complementar nº 002/2011, de 18 de novembro de 2011. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Prefeita, em 29 de setembro de 2026. 

  

ADRIANA ANDRADE OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

  

JOSIMAR FEITOZA DA SILVA 
Secretário Municipal Interino de Administração, Planejamento e 

Gestão 

Publicado por: 
Claudia Regina Justino 

Código Identificador:6DF0457C 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 2017/2026 

 

DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

AUTORIZA LICENÇA PRÊMIO AO SERVIDOR 

PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

ADRIANA ANDRADE OLIVEIRA, Prefeita do Município de 

Rondon do Pará, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 73, 

inciso VII e XV, da Lei Orgânica Municipal e, 

  

CONSIDERANDO o inteiro teor do Processo n° PMRP 1465/2026–

SEMAD; 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. Autorizar Licença a Título de Prêmio por assiduidade e 

comportamento à servidora FLORACI COSTA GOMES, registrada 

sob matrícula nº 7255, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 

desta Prefeitura, de acordo com o que estabelece o Artigo 114, da Lei 

Complementar nº 002/2011, de 18 de novembro de 2011, relativo ao 

período aquisitivo de 2019/2024, no período de 01 de outubro a 29 de 

dezembro do corrente ano. (90 dias). 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Prefeita, em 30 de setembro de 2026. 

  

ADRIANA ANDRADE OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

  

JOSIMAR FEITOZA DA SILVA 
Secretário Municipal Interino de Administração,Planejamento e 

Gestão 

  

Publicado por: 
Claudia Regina Justino 

Código Identificador:DF174C1A 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 2018/2026 

 

DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DESIGNA SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

QUE MENCIONA, CONCEDE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

ADRIANA ANDRADE OLIVEIRA, Prefeita do Município de 

Rondon do Pará, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 73, 

inciso VII e XV, da Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 1760/2026-SMS/PMRP. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. Conceder ao(a) Servidor(a) SEBASTIÃO SILVA 

CONCEIÇÃO, ocupante do cargo MOTORISTA, lotado na 

Secretaria Municipal de Saúde, à serviço do Hospital Municipal, 

01 (uma) diária no valor de R$ 120,00 (cento e vinte reais), para 

custear despesas de viagem na cidade de MARABÁ/PA, no dia 01 de 

outubro do ano corrente, para TRANSPORTE DE PACIENTE, 

conforme Decreto nº 028/2025, de 20 de janeiro de 2025, que 

regulamentou a Lei Complementar nº 002/2011, de 18 de novembro 

de 2011. 
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Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Prefeita, em 30 de setembro de 2026. 

  

ADRIANA ANDRADE OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

  

JOSIMAR FEITOZA DA SILVA 
Secretário Municipal Interino de Administração, Planejamento e 

Gestão 

  

Publicado por: 
Claudia Regina Justino 

Código Identificador:D8178752 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 2019/2026 

 

DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DESIGNA SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

QUE MENCIONA, CONCEDE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

ADRIANA ANDRADE OLIVEIRA, Prefeita do Município de 

Rondon do Pará, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 73, 

inciso VII e XV, da Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO o inteiro teor do Mem. nº 

020/2026/COMDEC/PMRP. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. Conceder ao(a) Servidor(a) DESTHENE DIAS DE MOURA 

JUNIOR, ocupante do cargo ASSESSOR DE PLANEJAMENTO, 

lotado na SEMAD/Departamento de Planejamento, 01 (uma) 

diária no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), para custear 

despesas de viagem na cidade de MARABÁ/PA, no dia 30 de 

setembro do ano corrente, para BUSCAR VEÍCULO, conforme 

Decreto nº 028/2025, de 20 de janeiro de 2025, que regulamentou a 

Lei Complementar nº 002/2011, de 18 de novembro de 2011. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Prefeita, em 30 de setembro de 2026. 

  

ADRIANA ANDRADE OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

  

JOSIMAR FEITOZA DA SILVA 
Secretário Municipal Interino de Administração, Planejamento e 

Gestão 

  

Publicado por: 
Claudia Regina Justino 

Código Identificador:5AFB882A 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 2020/2026 

 

DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DESIGNA SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

QUE MENCIONA, CONCEDE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

ADRIANA ANDRADE OLIVEIRA, Prefeita do Município de 

Rondon do Pará, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 73, 

inciso VII e XV, da Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO o teor do Memorando nº 656/2026-

SOTURB/PMRP 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. Conceder ao(a) Servidor(a) THARLEN PEREIRA 

SACRAMENTO, ocupante do cargo de OPERADOR DE 

MÁQUINAS, lotado(a) na Secretaria Municipal de Obras, 

Transporte e Urbanismo, 01 (uma) diária no valor de R$ 60,00 

(sessenta reais), para custear despesas de viagem na cidade de 

MARABÁ/PA, no dia 30 de setembro do corrente ano, para 

BUSCAR CAMINHÃO, conforme Decreto nº 028/2025, de 20 de 

janeiro de 2025, que regulamentou a Lei Complementar nº 002/2011, 

de 18 de novembro de 2011. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Prefeita, em 30 de setembro de 2026. 

  

ADRIANA ANDRADE OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

  

JOSIMAR FEITOZA DA SILVA 
Secretário Municipal Interino de Administração, Planejamento e 

Gestão  

Publicado por: 
Claudia Regina Justino 

Código Identificador:FC4CD509 

 
PODER EXECUTIVO 

PORTARIA Nº 2021/2026 

 

DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DESIGNA SECRETÁRIO MUNICIPAL QUE 

ESPECIFICA, CONCEDE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

ADRIANA ANDRADE OLIVEIRA, Prefeita do Município de 

Rondon do Pará, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 73, 

inciso VII e XV, da Lei Orgânica Municipal. 

  

CONSIDERANDO o teor do Memorando nº 657/2026-

SOTURB/PMRP. 

  

R E S O L V E: 

  

Art. 1º. Conceder ao(a) Servidor(a) ELIELZO OLIVEIRA 

GUEDES, ocupante do cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

OBRAS, TRANSPORTES E URBANISMO, lotado na Secretaria 

Municipal de Obras, Transportes e Urbanismo, à serviço da 

SOTURB, 01 (uma) diária no valor de R$ 150,00 (cento e 

cinquenta reais), para custear despesas de viagem na cidade de 

MARABÁ/PA, no dia 30 de setembro do ano corrente, para 

BUSCAR CAMINHÃO, conforme Decreto nº 028/2025, de 20 de 

janeiro de 2025, que regulamentou a Lei Complementar nº 002/2011, 

de 18 de novembro de 2011. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Prefeita, em 30 de setembro de 2026. 

  

ADRIANA ANDRADE OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

  

JOSIMAR FEITOZA DA SILVA 
Secretário Municipal Interino de Administração,Planejamento e 

Gestão 
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Publicado por: 
Claudia Regina Justino 

Código Identificador:51EFC5BC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E 

MEIO AMBIENTE 

PORTARIA Nº. 015/2026 – SECMA/PMRP. 

 

DE 29 DE SETEMBRO 2026. 

  

ARQUIVAMENTO DE PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

Weliton Santos Porto, Secretário Municipal de Ciência, Tecnologia e 

Meio Ambiente, no uso das atribuições que lhe são conferidas o artigo 

77, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º Arquivar processos de licenciamento ambiental que 

descumpriam prazo estipulado na legislação em vigor, por não 

atendimento de pendência. 

  

Processo nº 083/2017 e Protocolo nº 554/2022 - PMRP/SECMA – 

CLAUDIONOR GOMES PEREIRA – FAZENDA PROGRESSO 

(LICENÇA AMBIENTAL RURAL – LAR); 

  

 Protocolo nº 542/2023 - PMRP/SECMA – HILDEFONSO DE 

ABREU ARAUJO – FAZENDA JESUS DE NAZARÉ (LIMPEZA 

DE VEGETAÇÃO – ALVS); 

  

Processo nº 375/2023 e Protocolo nº 434/2023 - PMRP/SECMA – 

GUILHERME LIRA LEITE – FAZENDA LAS VEGAS (LICENÇA 

AMBIENTAL RURAL – LAR); 

  

Processo nº 013/2024 e Protocolo nº 086/2024 - PMRP/SECMA – 

RAPHFAELLY ARAUJO DE JESUS – SÍTIO MANANCIAL 

(LICENÇA AMBIENTAL RURAL – LAR); 

  

Processo nº 008/2017 e Protocolo nº 293/2023 - PMRP/SECMA – 

THIAGO GIOVANE FERREIRA CARDIM – FAZENDA DOIS 

IRMÃOS (LICENÇA AMBIENTAL RURAL – LAR); 

  

Processo nº 127/2024 e Protocolo nº 546/2024 - PMRP/SECMA – 

EDUARDO BANDEIRA DE ALMEIDA – FAZENDA SANTA 

LUZIA (LICENÇA AMBIENTAL RURAL – LAR); 

  

Processo nº 200/2022 e Protocolo nº 280/2022 - PMRP/SECMA – 

NARRONE PINTO OLIVEIRA DE SOUZA – FAZENDA 

PLANALTINA (LICENÇA AMBIENTAL RURAL – LAR); 

  

Processo nº 464/2023 e Protocolo nº 549/2023 - PMRP/SECMA – 

JOSÉ LUIZ MAGNABOSCO – FAZENDA ARIZONA (LICENÇA 

AMBIENTAL RURAL – LAR); 

  

Processo nº 071/2023 e Protocolo nº 133/2023 - PMRP/SECMA – 

CLEIA BARBOSA ARAUJO DE CARVALHO – FAZENDA BOM 

SOSSEGO (LICENÇA AMBIENTAL RURAL – LAR); 

  

Processo nº 448/2023 e Protocolo nº 527/2023 - PMRP/SECMA – 

EUPLERIQUES CARLOS ARCONTI – FAZENDA SÃO 

CRISTÓVÃO (LICENÇA AMBIENTAL RURAL – LAR); 

Processo nº 342/2024 e Protocolo nº1280/2024- PMRP/SECMA – 

ROSANGELA FERREIRA LEÃO – FAZENDA BELO MONTE - 

(LICENÇA AMBIENTAL RURAL – LAR); 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê ciência, publique-se e cumpra-se. 

  

WELITON SANTOS PORTO 
Secretário Municipal de Ciência, 

Tecnologia e Meio Ambiente 

Decreto nº 0010/2021 

Publicado por: 
Thiago Oliveira Barbosa 

Código Identificador:6D9A8612 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

PORTARIA Nº 124/2026 - SAAE 

 

30 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DESIGNA SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

QUE MENCIONA, CONCEDE DIÁRIAS E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

AUDICIO DE JESUS OLIVEIRA, Diretor-Presidente do Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto de Rondon do Pará, Estado do Pará, no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 

Municipal nº 468/2005 de 29 de junho de 2005 e Decreto Municipal 

nº 014/2025. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º Conceder ao servidor AUDICIO DE JESUS OLIVEIRA, 

lotado no Setor Administrativo como Diretor-Presidente do SAAE sob 

a matrícula nº 274-0, 02 (duas) diária no valor de R$ 300,00 (trezentos 

reais) cada, para custear despesas de viagem na cidade de Marabá/PA, 

nos dias 01 e 02 de outubro do ano corrente, para tratar assunto de 

interesse desta Autarquia Municipal – SAAE, conforme Decreto nº 

053/2016, de 08 de março de 2016, que regulamentou a Lei 

Complementar nº 002/2011, de 18 de novembro de 2011. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

Rondon do Pará, 30 de setembro 2026 

  

AUDICIO DE JESUS OLIVEIRA 
Diretor-Presidente do SAAE 

  

Publicado por: 
Simone Pereira Monteiro 

Código Identificador:F284FF82 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RURÓPOLIS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE ACRÉSCIMO DE 

25% AO CONTRATO Nº 3110001/2025FMA - PREGÃO 

046/2025 

 

EXTRATO DE CONTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE 

ACRÉSCIMO DE QUANTIDADE 
  

CONTRATOº...........: 3110001/2025FMA 

  

ORIGEM.....................: PREGÃO 046/2025 

  

CONTRATANTE........: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

  

CONTRATADA(O).....: ITACOM COMERCIO E 

DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ nº 09.484.602/0001-36 

  

OBJETO......................: ADITIVO DE ACRÉSCIMO DE 

QUANTIDADE DE 25% PARA AQUISIÇÃO DE CESTA BÁSICA 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE RURÓPOLIS-PA. 

  

VALOR TOTAL................: R$ 252.630,00 (duzentos e cinquenta e 

dois mil, seiscentos e trinta mil reais) 
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VIGÊNCIA...................: 29 de setembro de 2026 a 31 de outubro de 

2026 

  

DATA DA ASSINATURA.........: 29 de setembro de 2026. 

  

Publicado por: 
Deivide da Silva Cruz 

Código Identificador:C2CDB015 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RUROPOLIS 

DECRETO Nº 165/2026 GAB/SEMAD/PMR RURÓPOLIS 30 DE 

SETEMBRO DE 2026 

 

Institui a Agenda Transversal de Políticas Públicas 

para Crianças e Adolescentes do Município de 

Rurópolis para o período de 2026 a 2029 e estabelece 

diretrizes para sua execução, monitoramento e 

avaliação. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE RURÓPOLIS, Estado do Pará, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, tendo 

em vista o art. 227 da Constituição Federal, a Lei Federal nº 8.069, de 

13 de julho de 1990, e a Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016, 

DECRETA: 
Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Poder Executivo municipal, a 

Agenda Transversal de Políticas Públicas para Crianças e 

Adolescentes do Município de Rurópolis, para o período de 2026 a 

2029, como instrumento de planejamento e articulação das ações de 

proteção integral. 

Parágrafo único. Integram este Decreto as prioridades, as metas de 

referência e as responsabilidades constantes do Anexo Único, cujo 

detalhamento operacional observará a programação anual prevista no 

art. 7º. 

Art. 2º São objetivos da Agenda: 

I – ampliar o acesso à saúde, à educação e à proteção social; 

II – prevenir e enfrentar as violências e outras violações de direitos; 

III – reduzir as desigualdades de acesso aos serviços nos territórios 

urbanos e rurais; 

IV – fortalecer a convivência familiar e comunitária e a participação 

de crianças e adolescentes. 

Art. 3º A execução da Agenda observará a prioridade absoluta, a 

proteção integral, a intersetorialidade, a acessibilidade, a equidade 

étnico-racial e territorial, a participação social e o respeito à condição 

peculiar de crianças e adolescentes como pessoas em 

desenvolvimento. 

DA COORDENAÇÃO E DAS RESPONSABILIDADES 
Art. 4º A coordenação executiva da Agenda caberá à Secretaria 

Municipal do Trabalho e Promoção Social — SEMTRAS, em 

articulação com os órgãos municipais de Educação, Saúde, 

Planejamento e Finanças, respeitadas as competências legais de cada 

órgão. 

§ 1º Os titulares dos órgãos participantes indicarão, no prazo de 30 

(trinta) dias, contado da publicação deste Decreto, um servidor titular 

e um suplente para a articulação das ações, sem criação de cargos ou 

remuneração adicional. 

§ 2º Os órgãos responsáveis por infraestrutura, saneamento, cultura, 

esporte e demais políticas atuarão nas ações de sua competência e 

indicarão representantes quando solicitados pela coordenação. 

Art. 5º Compete à coordenação executiva, em conjunto com os órgãos 

responsáveis pelas ações: 

I – elaborar e atualizar a programação anual, com definição das 

entregas e das responsabilidades de execução; 

II – organizar os fluxos intersetoriais de atendimento, 

encaminhamento e retorno; 

III – apurar os indicadores, manter os registros comprobatórios e 

consolidar as informações trimestrais; 

IV – identificar obstáculos à execução e propor as providências 

necessárias ao cumprimento das metas. 

Art. 6º A coordenação encaminhará ao conselho municipal dos 

direitos da criança e do adolescente a programação anual e os 

relatórios de execução, para acompanhamento e exercício de suas 

competências legais. 

§ 1º A articulação com o Conselho Tutelar, os demais conselhos de 

políticas públicas e os órgãos do sistema de garantia de direitos 

observará suas atribuições, sua autonomia e os procedimentos 

próprios de atuação. 

§ 2º A participação de crianças e adolescentes será assegurada por 

mecanismos de escuta acessíveis e adequados à idade, com devolutiva 

sobre as propostas apresentadas e proteção de sua identidade e 

integridade. 

DO PLANEJAMENTO E DO MONITORAMENTO 
Art. 7º A coordenação e os órgãos executores consolidarão, no prazo 

de 60 (sessenta) dias, contado da publicação deste Decreto, a 

programação anual e o painel de indicadores, com identificação das 

ações, dos públicos e territórios prioritários, dos responsáveis, dos 

prazos, das fontes de dados e dos recursos previstos. 

Parágrafo único. No prazo de 90 (noventa) dias, contado da 

publicação deste Decreto, serão definidos os fluxos de 

encaminhamento e retorno entre os serviços municipais e concluído o 

diagnóstico das condições de água e saneamento nas escolas da rede 

municipal. 

Art. 8º O acompanhamento dos indicadores do Selo UNICEF 

observará a linha de base municipal da edição 2025–2028 e o ano de 

2027 como referência de avaliação, sem prejuízo da continuidade das 

ações em 2028 e 2029. 

§ 1º A incorporação da meta de abandono escolar ao painel de 

indicadores dependerá da confirmação de seu valor em documento 

oficial do UNICEF, a ser obtido pelo órgão municipal de Educação 

com apoio da articulação municipal do Selo UNICEF. 

§ 2º A validação dos dados será documentada em nota técnica, com 

indicação da fonte, do período de referência e da metodologia de 

cálculo; a alteração das metas fixadas no Anexo Único dependerá de 

ato de igual hierarquia. 

Art. 9º A coordenação promoverá reuniões trimestrais de 

acompanhamento e publicará, no sítio eletrônico oficial do Município, 

até 31 de março de cada ano, relatório do exercício anterior, contendo 

ações realizadas, resultados, execução orçamentária pertinente, 

dificuldades identificadas e medidas corretivas. 

Parágrafo único. O relatório final do período de 2026 a 2029 será 

publicado até 31 de março de 2030, com avaliação dos resultados e 

recomendações para a continuidade das ações. 

Art. 10. O tratamento e o compartilhamento de dados pessoais 

observarão a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, a 

finalidade pública, a necessidade do acesso e o melhor interesse de 

crianças e adolescentes, asseguradas a segurança da informação e a 

divulgação de resultados agregados que não permitam a identificação 

dos usuários. 

Art. 11. As ações serão compatibilizadas com o Plano Plurianual — 

PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias — LDO e a Lei Orçamentária 

Anual — LOA, e executadas à conta das dotações dos órgãos 

responsáveis, observadas a disponibilidade orçamentária e financeira e 

a legislação aplicável. 

Parágrafo único. Este Decreto não autoriza a abertura de créditos 

adicionais, a transposição ou o remanejamento de recursos, nem a 

realização de despesas sem prévia autorização legal e orçamentária. 

Art. 12. Os órgãos executores poderão expedir orientações 

operacionais no âmbito de suas competências, vedada a alteração, por 

tais instrumentos, das metas, das responsabilidades e das demais 

disposições deste Decreto. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Rurópolis, 30 de setembro de 

2026. 

  

JOSE FILHO CUNHA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal De Rurópolis 

  

ANEXO ÚNICO 
  

Prioridades e metas de referência 
As metas de referência constam do relatório de linha de base 

municipal do Selo UNICEF, edição 2025–2028, e serão avaliadas em 

2027. A programação anual detalhará as ações necessárias ao seu 

alcance, nos termos do art. 7º. 

Quadro 1 — Resultados de referência 
Indicador Base Meta 2027 

1.1 Poliomielite 90% · 398 crianças 95% 

1.2 Registro nutricional 38% · 3.570 crianças 80% 

1.3 Nascidos vivos — mães de 10 a 19 95 85 

1.3 Nascidos vivos — mães de 10 a 14 3 3 
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2.1 Abandono escolar 1,9% · 84 estudantes 
Pendente de confirmação 

oficial 

2.2 Alfabetização 54% · 257 estudantes 71% 

3.1 Proteção e registros SIPIA 0 47 

4.1 Água adequada nas escolas 81% · 52 escolas 88% 

4.2 Saneamento nas escolas 0% · 0 escolas 36% 

5.1 Média mensal PAIF 161 famílias 306 famílias 

Fonte: UNICEF, relatório de linha de base de Rurópolis. 

O grupo de mães de 10 a 14 anos integra o grupo de 10 a 19 anos; os 

valores não serão somados. O indicador SIPIA não constitui cota de 

denúncias nem limite de atendimento. A média mensal do PAIF 

corresponde à soma dos quantitativos mensais de famílias 

acompanhadas dividida por 12. 

ANEXO ÚNICO Continuação 
Quadro 2 — Entregas e responsabilidades 
Área Entrega e acompanhamento 

Educação 

Plano de alfabetização; fluxo de busca ativa e permanência; triagem de 

alertas em até 10 dias úteis, com resposta imediata às urgências; 

acompanhamento de retornos em 30, 60 e 90 dias. 

Saúde 

Mapa de pendências de vacinação em 60 dias; fluxo de avaliação 

nutricional em 90 dias; cuidado integral na adolescência e 

encaminhamento de crianças com risco identificado. 

SEMTRAS 
Dimensionamento da expansão do PAIF; acompanhamento continuado, 

inclusão cadastral e articulação com CREAS, Saúde e Educação. 

Educação e infraestrutura 
Diagnóstico das escolas em 90 dias e carteira de intervenções em água e 

saneamento, conforme programação orçamentária. 

Rede de proteção 

Fluxo de encaminhamento e retorno; qualificação dos registros; 

prevenção da revitimização, com respeito às competências e à autonomia 

das instituições. 

Planejamento e coordenação 
Programação em 60 dias, reuniões trimestrais, relatório anual e vínculo 

com PPA, LDO e LOA. 

Siglas: PAIF — Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 

Família; CREAS — Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social; SIPIA — Sistema de Informação para a Infância e 

Adolescência. 

Fonte: entregas operacionais propostas para a Agenda municipal. 

Os prazos de implantação são contados da publicação deste Decreto. 

Os fluxos com órgãos externos ao Poder Executivo serão pactuados 

com as instituições competentes, respeitadas sua autonomia e suas 

atribuições legais. 

  

JOSE FILHO CUNHA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal De Rurópolis 

Publicado por: 
Andréa Gobira Alencar 

Código Identificador:1D835C05 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ DO ARARI 

 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE REABERTURA E ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2026-003 / PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 2408.001/2026/SMS 
O Fundo Municipal de Saúde de Santa Cruz do Arari - PA torna 

público aos interessados que a sessão do Pregão Eletrônico nº 9/2026-

003, teve o seu edital modificado e o prazo de publicidade 

reaberto. Objeto: Contratação de empresa para a aquisição de 

equipamento e material permanente para as Unidades Básicas de 

Saúde, através da proposta nº 11931568000123005 do FNS, em 

atendimento às necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Santa 

Cruz do Arari-PA. Ficam estabelecidas as novas datas e horários 

para as próximas fases do certame: Reabertura do prazo de envio 

das propostas: 05/10/2026, às 08h00min. Data-limite para 

impugnação e esclarecimentos: 14/10/2026. Final do prazo de 

recepção de propostas: 20/10/2026, às 09h59min. Abertura da 

sessão pública de lances: 20/10/2026, às 10h00min. O edital 

retificado com as devidas alterações estará disponível para consulta e 

download Portal Nacional de Contratações Públicas –PNCP, na 

página www.tcm.pa.gov.br, www.santacruzdoarari.pa.gov.br, e no 

endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Santa Cruz do Arari 30 de setembro de 2026 

  

ADRIANE OLIVEIRA DOS SANTOS 
Pregoeira Municipal 

 

Publicado por: 
Adriane Oliveira Dos Santos 

Código Identificador:835C376D 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM - GABINETE DO 

PREFEITO 

 

DECRETO Nº 748/2026 – GAP/PMS, DE 30 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

INSTITUI A AGENDA TRANSVERSAL DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO 

MUNICÍPIO DE SANTARÉM, NO HORIZONTE 

DO PLANO PLURIANUAL 2026-2029, E 

ESTABELECE DIRETRIZES PARA SUA 

IMPLEMENTAÇÃO E MONITORAMENTO. 

  

O Prefeito Municipal de Santarém, Estado do Pará, no uso das 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e 

  

Considerando o art. 227 da Constituição Federal; a Lei Federal nº 

8.069, de 13 de julho de 1990; a Lei Federal nº 13.257, de 8 de março 

de 2016; a Lei Federal nº 13.431, de 4 de abril de 2017; e a Lei 

Municipal nº 22.800, de 11 de dezembro de 2025. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica instituída a Agenda Transversal da Criança e do 

Adolescente do Município de Santarém, no horizonte do Plano 

Plurianual 2026-2029, como instrumento de articulação, execução 

coordenada e monitoramento das políticas municipais voltadas à 

proteção integral de crianças e adolescentes. 

  

Parágrafo único. O Anexo Único integra este Decreto e estabelece a 

matriz de implementação da Agenda, a ser detalhada em instrumentos 

operacionais das secretarias responsáveis. 

  

Art. 2º A Agenda tem por objetivos integrar as ofertas públicas, 

ampliar o acesso equitativo aos serviços, fortalecer os vínculos 

familiares e comunitários, prevenir violações de direitos e assegurar 

acompanhamento dos resultados, com prioridade absoluta às crianças 

e aos adolescentes. 

  

Art. 3º São diretrizes da Agenda a proteção integral, a 

intersetorialidade, a territorialização, a equidade étnico-racial, a 

acessibilidade, a participação social e o respeito à condição peculiar 

de desenvolvimento, com atenção às populações urbanas, do planalto, 

das regiões de rios e das comunidades indígenas e quilombolas. 

  

Art. 4º A Agenda compreende os eixos de educação e Busca Ativa 

Escolar; saúde integral e primeira infância; assistência social e 

fortalecimento familiar; e proteção contra violências e promoção dos 

demais direitos transversais, conforme o Anexo Único. 

  

Art. 5º A coordenação executiva caberá à Secretaria Municipal de 

Trabalho e Assistência Social – SEMTRAS, em articulação com a 

Secretaria Municipal de Educação – SEMED, a Secretaria Municipal 

de Saúde – SEMSA e o órgão municipal responsável pelo 

planejamento. 

  

§ 1º Os órgãos participantes indicarão titular e suplente para a 

articulação da Agenda no prazo de 30 (trinta) dias da publicação deste 

Decreto, sem criação de cargos ou remuneração adicional. 

§ 2º Os setores responsáveis por cultura, esporte, lazer, meio 

ambiente, saneamento e demais políticas participarão conforme suas 

competências e as ações pactuadas. 

§ 3º A coordenação articulará a Agenda com a Comissão Intersetorial 

do Selo UNICEF, respeitadas sua composição e suas competências, 

para compatibilizar o planejamento e evitar duplicidade de atividades. 
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Art. 6º Compete aos órgãos executores planejar e executar as ações 

sob sua responsabilidade, definir referências técnicas, consolidar os 

indicadores e apresentar informações trimestrais sobre metas, 

execução, dificuldades e providências. 

  

Art. 7º A implementação observará as competências deliberativas e 

de controle social do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – COMDCA, ao qual serão encaminhados os relatórios e 

instrumentos de acompanhamento da Agenda. 

§ 1º Os conselhos tutelares e os demais órgãos do Sistema de Garantia 

de Direitos poderão ser convidados a contribuir, preservadas suas 

atribuições legais e autonomia. 

§ 2º A participação de crianças e adolescentes ocorrerá por 

mecanismos adequados à idade e acessíveis, incluindo o Núcleo de 

Cidadania dos Adolescentes – NUCA e outras representações, com 

escuta protegida e devolutiva das propostas. 

  

Art. 8º No prazo de 60 (sessenta) dias da publicação, a coordenação 

consolidará, com os órgãos executores, a linha de base dos 

indicadores, registrando fonte, período de referência, universo de 

cálculo e desagregações pertinentes. 

§ 1º O relatório municipal do Selo UNICEF 2025–2028 será utilizado 

na compatibilização dos indicadores e metas específicos da iniciativa, 

sem confusão com as metas operacionais municipais. 

§ 2º No prazo de 90 (noventa) dias, serão pactuadas as metas anuais e 

concluída a correspondência das ações com os instrumentos de 

planejamento e orçamento, com encaminhamento ao COMDCA para 

acompanhamento no âmbito de suas competências. 

  

Art. 9º O monitoramento será trimestral. Até 31 de março de cada 

ano, a coordenação divulgará relatório do exercício anterior com 

ações executadas, resultados, execução pertinente, obstáculos e 

medidas de aperfeiçoamento. 

  

Art. 10. O tratamento e o compartilhamento de dados observarão a 

Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, o melhor interesse de 

crianças e adolescentes, a finalidade pública e o acesso restrito às 

equipes autorizadas. A divulgação de resultados utilizará dados 

agregados, resguardado o sigilo dos atendimentos. 

  

Art. 11. As despesas decorrentes das ações observarão as dotações 

próprias dos órgãos executores, a disponibilidade orçamentária e a 

legislação aplicável. Este Decreto não abre créditos, não autoriza 

remanejamentos e não substitui as alterações legais exigidas no PPA, 

na LDO ou na LOA. 

  

Art. 12. Os órgãos executores poderão editar orientações operacionais 

no âmbito de suas competências, sem alterar o conteúdo normativo 

deste Decreto ou de seu Anexo Único. 

  

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Santarém, em 30 de setembro de 

2026. 

  

JOSÉ MARIA TAPAJÓS 
Prefeito Municipal de Santarém 

  

Publicado no Diário Oficial dos Municípios 

(www.diariomunicipal.com.br/famep) e na página oficial da Prefeitura 

Municipal de Santarém-PA (www.santarem.pa.gov.br/Portal da 

Transparência). 

  

Av. Dr. Anysio Chaves nº 853 – Jardim Santarém - CEP 68030-360 – 

Santarém/PA 

E-mail: gap@santarem.pa.gov.br Fone (93) 2101-5114/5127 

  

ANEXO ÚNICO DO DECRETO Nº 748/2026 – GAP/PMS, DE 30 

DE SETEMBRO DE 2026. 
  

MATRIZ DE IMPLEMENTAÇÃO DA AGENDA 

TRANSVERSAL 
  

Vigência de planejamento: 2026–2029. As metas abaixo orientam a 

execução municipal a partir da instituição da Agenda. A pactuação 

anual detalhará as entregas, os públicos e os territórios, observadas as 

competências legais e a programação orçamentária. 

  
Eixo ou dimensão Responsabilidades e entregas 

Educação e busca ativa 

Responsável: SEMED; apoio de SEMTRAS e SEMSA. Até 2027, implantar 

acompanhamento bimestral e plano de intervenção em 100% das escolas 

municipais com 2º ano. Triar 100% dos alertas recebidos em até 10 dias úteis; 

buscar reinserção de ao menos 90% dos casos confirmados de exclusão 

escolar e acompanhar cada retorno por 90 dias. Manter as ações em 2028-

2029. 

Saúde integral 

Responsável: SEMSA; apoio de SEMED e SEMTRAS. Até 2027, conferir 

situação vacinal de 100% das crianças incluídas nas ações intersetoriais; 

perseguir as metas vigentes do PNI por imunizante e público. Encaminhar e 

acompanhar 100% das crianças com risco nutricional identificado. Pactuar 

fluxo de saúde de adolescentes no primeiro semestre de 2027. 

Proteção social 

Responsável: SEMTRAS, com CAS/CAEC, CRAS e CREAS. Até 2027, 

implantar referência e contrarreferência; avaliar e encaminhar 100% das 

demandas da Agenda. Verificar necessidade de inscrição ou atualização 

cadastral das famílias encaminhadas. Realizar uma ação intersetorial 

semestral por território de CRAS, de 2027 a 2029. 

Evidências 

Educação: matrícula, frequência e avaliações. Saúde: registros de imunização, 

nutrição e cuidado. Assistência social: Cadastro Único, RMA e registros 

técnicos. Dados por pessoa ou família não serão confundidos com quantidade 

de atendimentos. 

  

Av. Dr. Anysio Chaves nº 853 – Jardim Santarém - CEP 68030-360 – 

Santarém/PA 

E-mail: gap@santarem.pa.gov.br Fone (93) 2101-5114/5127 

  
Eixo ou dimensão Responsabilidades e entregas 

Prevenção de violências 

SEMTRAS, SEMSA e SEMED, articuladas ao Sistema de Garantia de 

Direitos: pactuar fluxo de atendimento até 2027 e capacitar anualmente as 

equipes de referência. Preservar a autonomia dos conselhos tutelares e 

prevenir revitimização. 

Equidade e inclusão 

Órgãos executores: incorporar recortes territoriais, étnico-raciais e de 

deficiência aos diagnósticos, quando cabíveis. Até 2027, identificar 

barreiras de acesso nos territórios priorizados e pactuar medidas para 

enfrentá-las. 

Água e ambiente 

SEMED e setores municipais competentes: diagnosticar, até 2027, acesso à 

água segura e condições sanitárias de 100% das escolas municipais; 

registrar situações críticas, responsáveis e providências. 

Participação e cidadania 

Coordenação e setores competentes, com participação do COMDCA e de 

adolescentes: realizar ao menos duas escutas coletivas anuais, de 2027 a 

2029, com devolutiva. Articular acesso à cultura, ao esporte e ao lazer. 

Indicadores e linha de base 

Consolidar em 60 dias, por fonte e período. Pactuar em 90 dias as metas 

anuais e a vinculação ao PPA. Registrar numerador, denominador, resultado 

e evidência; não tratar ausência de informação como valor zero. 

Acompanhamento 

Reuniões e painel trimestrais; relatório anual até 31 de março. Em 2028, 

compatibilização com o ciclo do Selo UNICEF; em 2029, avaliação da 

Agenda para subsidiar o planejamento seguinte. 

  

As fórmulas de cálculo, as fontes e os procedimentos serão detalhados 

nos instrumentos operacionais. Mudanças das metas deste Anexo 

dependerão do ato normativo competente, com fundamentação técnica 

e observância do controle social. 

  

Av. Dr. Anysio Chaves nº 853 – Jardim Santarém - CEP 68030-360 – 

Santarém/PA 

E-mail: gap@santarem.pa.gov.br Fone (93) 2101-5114/5127 

Publicado por: 
Isabel Cristina Bastos da Silva 

Código Identificador:D3104361 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO - SEMG 

AVISO DE LICITAÇÃO - SEMAP 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Concorrência Pública nº 008/2026-SEMAP 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

CONSTRUÇÃO DA FEIRA COBERTA DO MERCADÃO 2000, 

NO MUNICÍPIO DE SANTARÉM–PA – PLANO DE AÇÃO: 

09032026- 090644/2026, disponibilidade do edital: 01/10/2026 no 

endereço eletrônico: www.portaldecompraspublicas.com.br ou 

www.santarem.pa.gov.br Início de entrega das propostas: 01/10/2026 

a partir das 08h no site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Abertura das propostas: 16/10/2026 às 9h no site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

  

BRIAN LIMA DOS SANTOS 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Waldenice Núbia de Oliveira Lopes 

Código Identificador:8074B1C3 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO - SEMG 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - SEMAP 

 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 033/2026 - SEMAP. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026-SEMAP. OBJETO: 

Registro de preço para aquisição de material de expediente visando 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e 

Pesca. VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de publicação. Empresa: C K 

ALBUQUERQUE COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ n° 

58.974.988/0001-70. Valor R$: 99,13 (Noventa e nove reais e treze 

centavos). Data de Assinatura: 25/09/2026. 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 039/2026 - SEMAP. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026-SEMAP. OBJETO: 

Registro de preço para aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e 

não perecíveis para atender as necessidades da Secretaria municipal de 

Agricultura e Pesca. VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses a partir 

do primeiro dia útil subsequente à data de publicação. Empresa: B C 

DOS SANTOS DE ALMEIDA –EPP, CNPJ n° 09.508.519/0001-50. 

Valor R$: 9.769,90. ( Nove mil, setecentos e sessenta e nove reais e 

noventa centavos). Data de Assinatura: 25/09/2026. 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 041/2026 - SEMAP. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2026-SEMAP. OBJETO: 

Registro de preço para aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e 

não perecíveis para atender as necessidades da Secretaria municipal de 

Agricultura e Pesca. VIGÊNCIA DA ATA: 12 (doze) meses a partir 

do primeiro dia útil subsequente à data de publicação. Empresa: C K 

ALBUQUERQUE COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ n° 

58.974.988/0001-70. Valor R$: R$ 38.809,94 ( Trinta e oito mil, 

oitocentos e nove reais e noventa e quatro centavos). Data de 

Assinatura: 25/09/2026. 

  

JORGEAN GOUDINHO XAVIER 
Secretário Municipal de Agricultura e Pesca (Interino) 

Publicado por: 
Waldenice Núbia de Oliveira Lopes 

Código Identificador:B268DF2F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO - SEMG 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO - SEMAP 

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

  

1º Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços Nº 019/2025-

SEMAP. Partes: Prefeitura Municipal de Santarém por meio da 

Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca e a empresa Locadora de 

Veículos Nova Ltda. - 17.302.675/0001-98. Objeto: Prorrogação da 

vigência da Ata de Registro de Preços nº 019/2025-SEMAP, oriunda 

do Pregão Eletrônico SRP nº 006/2025-SEMAP, cujo objeto consiste 

na contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 

locação de veículos eventuais e permanentes para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca. 

Vigência do aditivo: 04/11/2026 a 04/11/2027. Data da assinatura: 

30/09/2026.  

  

JORGEAN GOUDINHO XAVIER – 
Secretário Municipal de Agricultura e Pesca em Exercício – Portaria 

Nº 331/2026-GAP/PMS. 

Publicado por: 
Waldenice Núbia de Oliveira Lopes 

Código Identificador:A7A5D7AA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO - SEMG 

RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE - SEMAP 

 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 001/2026 – SEMAP 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.968/2026 - 1DOC 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2026 – SEMAP 

O Município de Santarém, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Agricultura e Pesca – SEMAP, torna público que foi ratificada a 

Inexigibilidade de Licitação n° 001/2026 - SEMAP, nos termos do art. 

74, inciso V, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, visando 

à celebração de contrato de locação de imóvel não residencial. 

CONTRATADA: Elisiane Amaral Ferreira, CPF nº ***.661.892-**. 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL NO 

DISTRITO DE CURUAI, DESTINADO AO ARMAZENAMENTO 

DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS, A FIM DE ATENDER ÀS 

DEMANDAS OPERACIONAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE AGRICULTURA E PESCA. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 19.200,00 (dezenove mil e duzentos 

reais) anuais, R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais) mensais. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, inciso V, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: A inexigibilidade de 

licitação fundamenta-se nas características de instalações e localização 

do imóvel, considerando sua posição estratégica na Vila de Curuai 

para atendimento das demandas operacionais da Secretaria Municipal 

de Agricultura e Pesca na região do PAE Lago Grande, possibilitando 

maior eficiência operacional na manutenção da infraestrutura rural. 

Santarém/PA, 28 de setembro de 2026. 

  

JORGEAN GOUDINHO XAVIER 
Secretário Municipal de Agricultura e Pesca (Interino) 

Publicado por: 
Waldenice Núbia de Oliveira Lopes 

Código Identificador:0D635C00 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - 

SEMINFRA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N. 015/2026 - SEMINFRA.Ata de 

Registro de Preços nº 024/2026 - SEMINFRA. Processo licitatório 

Pregão Eletrônico SRP N. 015/2026 – SEMINFRA. Objeto: Registro 

de preço para Contratação de empresa especializada para aquisição de 

materiais de higiene e limpeza para atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura do Município de Santarém, Estado do 

Pará. Vigência da ata: A validade da Ata de Registro de Preços será de 

1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data da 

publicação no Diário Oficial dos Municípios do estado do Pará - 

FAMEP. Parte Contratada: B C DOS SANTOS DE ALMEIDA, 

CNPJ nº 09.508.519/0001-50, no valor de R$ 885,00 (Oitocentos e 

oitenta e cinco reais). 

  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N. 015/2026 - SEMINFRA.Ata de 

Registro de Preços nº 026/2026 - SEMINFRA. Processo licitatório 

Pregão Eletrônico SRP N. 015/2026 – SEMINFRA. Objeto: Registro 

de preço para Contratação de empresa especializada para aquisição de 

materiais de higiene e limpeza para atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura do Município de Santarém, Estado do 

Pará. Vigência da ata: A validade da Ata de Registro de Preços será de 

1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data da 

publicação no Diário Oficial dos Municípios do estado do Pará - 

FAMEP. Parte Contratada: DISTRIBUIDORA BOM PRECO, CNPJ 

nº 61.333.692/0001-84, no valor de R$ 26.105,00 (Vinte e seis mil, 

cento e cinco reais). 

  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N. 015/2026 - SEMINFRA.Ata de 

Registro de Preços nº 025/2026 - SEMINFRA. Processo licitatório 

Pregão Eletrônico SRP N. 015/2026 – SEMINFRA. Objeto: Registro 

de preço para Contratação de empresa especializada para aquisição de 

materiais de higiene e limpeza para atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura do Município de Santarém, Estado do 

Pará. Vigência da ata: A validade da Ata de Registro de Preços será de 

1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data da 

publicação no Diário Oficial dos Municípios do estado do Pará - 

FAMEP. Parte Contratada: BRANCO & CORREA LTDA, CNPJ nº 

03.751.669/0001-03, no valor de R$ 26.532,30 (Vinte e seis mil, 

quinhentos e trinta e dois reais e trinta centavos). 

  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N. 015/2026 - SEMINFRA.Ata de 

Registro de Preços nº 023/2026 - SEMINFRA. Processo licitatório 
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Pregão Eletrônico SRP N. 015/2026 – SEMINFRA. Objeto: Registro 

de preço para Contratação de empresa especializada para aquisição de 

materiais de higiene e limpeza para atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura do Município de Santarém, Estado do 

Pará. Vigência da ata: A validade da Ata de Registro de Preços será de 

1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data da 

publicação no Diário Oficial dos Municípios do estado do Pará - 

FAMEP. Parte Contratada: DANIELLE DE ALMEIDA BARBOSA, 

CNPJ nº 65.928.290/0001-83, no valor de R$ 3.345,00 (Três mil, 

trezentos e quarenta e cinco reais). 

  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N. 015/2026 - SEMINFRA.Ata de 

Registro de Preços nº 027/2026 - SEMINFRA. Processo licitatório 

Pregão Eletrônico SRP N. 015/2026 – SEMINFRA. Objeto: Registro 

de preço para Contratação de empresa especializada para aquisição de 

materiais de higiene e limpeza para atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura do Município de Santarém, Estado do 

Pará. Vigência da ata: A validade da Ata de Registro de Preços será de 

1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data da 

publicação no Diário Oficial dos Municípios do estado do Pará - 

FAMEP. Parte Contratada: G S COLARES DISTRIBUIDORA 

LTDA, CNPJ nº 39.774.154/0001-76, no valor de R$ 56.405,10 

(Cinquenta e seis mil, quatrocentos e cinco reais e dez centavos). 

  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N. 015/2026 - SEMINFRA.Ata de 

Registro de Preços nº 028/2026 - SEMINFRA. Processo licitatório 

Pregão Eletrônico SRP N. 015/2026 – SEMINFRA. Objeto: Registro 

de preço para Contratação de empresa especializada para aquisição de 

materiais de higiene e limpeza para atender as demandas da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura do Município de Santarém, Estado do 

Pará. Vigência da ata: A validade da Ata de Registro de Preços será de 

1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data da 

publicação no Diário Oficial dos Municípios do estado do Pará - 

FAMEP. Parte Contratada: MERCOSUL AGRONEGÓCIOS LTDA, 

CNPJ nº 11.258.338/0001-64, no valor de R$ 1.650,00 (Um mil, 

seiscentos e cinquenta reais). 

  

Santarém, 29 de Setembro de 2026. 

  

SÉRGIO GOUVÊA DE MELO 
Sec. Municipal de Infraestrutura 

Publicado por: 
Alessandro Aguiar Rocha 

Código Identificador:2F7504B2 

 
SECRETARIA MUNIIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

ATO EXTRATO RETIFICAÇÃO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 
  

ATO EXTRATO RETIFICAÇÃO 
Na publicação realizada no Diário Oficial dos Municípios do Estado 

do Pará – FAMEP, Ano XVII, nº 4100, de 29 de setembro de 2026, 

página 107, Onde se lê: "CONTRATO ADMINISTRATIVO No 

007/2026." Da parte I C DE MAGALHAES COMERCIO E 

SERVICOS LTDA. Leia-se: " CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 

008/2026." Permanecem inalteradas as demais disposições constantes 

da publicação original. 

  

ELIS SILVIA REBELO FREITAS 
Secretária Municipal do Trabalho e Assistência Social – SEMTRAS 

Dec. 333/2026-GAB/PMS 

Publicado por: 
Cláudia Regina Queiroz Reis 

Código Identificador:2559B357 

 
SECRETARIA MUNIIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 
  

Segundo Termo Aditivo de Valor ao CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 036/2025 - SEMTRAS Partes: Secretaria 

Municipal de Trabalho e Assistência Social e a empresa J S LIMA 

COMERCIO LTDA. Finalidade: Alteração das Cláusulas I, VI e 

XIV do Contrato Original. O Contrato original tem valor de R$ 

50.005,00 (cinquenta mil e cinco reais). Serão acrescidos 125 (cento e 

vinte e cinco) recargas, no valor de R$ 12.501,25 (doze mil 

quinhentos e um reais e quarenta e vinte e cinco centavos), onde o 

valor total do contrato passará a ser de R$ 62.506,25 (sessenta e dois 

mil, quinhentos e seis reais e vinte e cinco centavos), valor este que 

corresponde a aproximadamente 25% (vinte e cinco por cento) do 

Contrato. Nos limites da lei, de acordo com o art. 105, 107,124, inciso 

I e art. 125 da Lei n.º 14.133/2021. 

  

ELIS SILVIA REBELO FREITAS 
Secretária Municipal de Trabalho e Assistência Social 

  

Publicado por: 
Cláudia Regina Queiroz Reis 

Código Identificador:5BD36D76 

 
SECRETARIA MUNIIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

PORTARIA N° 125/2026– SEMTRAS PORTARIA N° 125/2026– 

SEMTRAS 

 

Portaria n° 125/2026– SEMTRAS  

  

SANTARÉM, 30 DE SETEMBRO DE 2026.  
  

DISPÕE SOBRE DESIGNAÇÃO DE GESTOR, 

FISCAL TITULAR E FISCAL SUBSTITUTO DE 

CONTRATO PARA SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 

EM EQUIPAMENTOS DE CENTRAIS DE AR. 

  

A Secretária Municipal de Trabalho e Assistência Social, Sra. ELIS 

SILVIA REBELO FREITAS, no uso de suas atribuições legais, 

conforme Decreto nº 333/2026-GAB/PMS, de 01 de abril de 2026 e 

em cumprimento ao disposto no art. 117 da Lei 14.133/2021 e 

Instrução Normativa nº 002/2025-CLC, de 15 de janeiro de 2025. 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Designar os servidores abaixo indicados para, com 

observância da legislação vigente, atuar como Gestor, Fiscal Titular e 

Fiscal Substituto dos Contratos celebrados entre a Secretaria 

Municipal de Trabalho e Assistência Social – SEMTRAS e as 

Empresas, que possuem o seguinte objeto: Contratação de empresa 

especializada para a prestação de serviços na manutenção 

preventiva e corretiva, incluindo troca de peças (carga de gás, 

limpeza geral e higienização, lubrificação de motor ventilador, 

desinstalação e instalação) em equipamentos de CENTRAIS DE 

AR, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de 

Trabalho e Assistência Social – SEMTRAS. 
  

GESTOR DE CONTRATO: ISAAC DE AGUIAR PARENTE – 

Matrícula nº 87.612 

FISCAL TITULAR: MANOEL DE ALMEIDA AGUIAR - 

Matrícula nº 104948-2. 

FISCAL SUBSTITUTO: JUNIO DA SILVA BRASIL – Matrícula 

Nº 86.755 

  

Art.2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

aplicando-se seus efeitos aos Contratos e Termos Aditivos de 

Contratos em execução, revogando as disposições em contrário. 

  

Dê-se ciência, cumpra-se, registre-se e publique-se. 

  

Gabinete da SEMTRAS, em 30 de setembro de 2026. 
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ELIS SILVIA REBELO FREITAS 
Secretária Municipal do Trabalho e Assistência Social – SEMTRAS 

Dec. 333/2026-GAB/PMS   

Publicado por: 
Cláudia Regina Queiroz Reis 

Código Identificador:03CD8D02 

 
SECRETARIA MUNIIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

RETIFICAÇÃO AVISO DISPENSA ELETRONICA 01_2026 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E ASSISTÊNCIA 

SOCIAL - SEMTRAS 
  

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA-  

Nº 01/2026-SEMTRAS- RETIFICAÇÃO 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 1.897/2026 

Objeto: contratação de empresa especializada para recarga e 

manutenção preventiva em EXTINTOR DE INCÊNDIO, de 

acordo com as normas de segurança vigentes, bem como a 

substituição de peças e a realização de testes necessários para 

garantir o pleno funcionamento dos equipamentos, com a 

finalidade de suprir as demandas da Secretaria de Trabalho e 

Assistência Social Publicação do Edital no endereço eletrônico: 

www.santarem.pa.gov.br e www.portaldecompraspublicas.com.br. 

Tipo: Menor preço por lote 

Fundamentação Legal: Art. 75, II, da Lei n° 14.133/2021 

Onde se lê: Abertura das propostas: 01/10/2026 às 09h00min. 

Leia-se: Abertura das propostas: 07/10/2026 às 09h00min. 

  

PRISCILA GESSI SANTOS DA SILVA 

Agente de Contração/SEMTRAS 

  

Publicado por: 
Cláudia Regina Queiroz Reis 

Código Identificador:B207A0E1 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM NOVO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 1237/2026 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, usando da 

competência que lhe foi delegada pelo Decreto nº 023/2025 e de 

acordo com a Lei Municipal nº. 077/2006 que constitui o novo 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Municipais de 

Santarém Novo/PA. 

  

RESOLVE: 

Art.1º CONCEDER, LICENÇA SEM VENCIMENTO 2 (ANOS) 

consecutivos, para tratar de interesses particulares a servidora MAISA 

MONTEIRO COSTA, Portadora da Cédula de identidade nº 

1.995.231– SSP/PA e CPF. nº 356.317672-87, Matricula nº 002188-6, 

Portaria nº 0113/2005, Admissão em 21/10/2005 no Cargo de 

SECRETÁRIA ESCOLAR, (EFETIVA) Lotada neste Órgão 

Municipal. 

Art.2º O período de afastamento vigorará de 01/09/2026 à 

01/09/2028, devendo retornar às atividades no dia 02/10/2028. 

Art.3º A Presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos legais, Apartir de 01/09/2026. 

Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 

  

Santarém Novo,01 setembro de 2026. 

  

ODINELSON LOPES ALMEIDA 
Secretário Municipal de Educação – SEMED 

Decreto nº 023/2025-02/01/2025 

Santarém Novo/PA 

  

CIENTE:-------------  

EM:-------/-----/--------- 

  

MAISA MONTEIRO COSTA 
  

CNPJ/MF. Nº 06.076.812/0001-05 – End.: Rua Josias Nogueira, nº 

120, Bairro: Centro- CEP: 68720-000 – Santarém Novo – Pará/ Fone: 

(91) 3484 1238 

E-mail: samedsantaremnovo@yahoo.com.br/se 

  

Publicado por: 
Genilson da Costa Farias 

Código Identificador:B254B048 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DE 

ODIVELAS 

 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 03006001/26-PMSCO 

MODALIDADE: Inexigibilidade na Modalidade Credenciamento 

nº 003.2026. CREDENCIANTE: Fundo Municipal de Assistência 

Social de São Caetano de Odivelas/PA, CNPJ nº 18.465.460/0001-50. 

CREDENCIADO: ANTONIO ADRIANO DA SILVA GOUVEIA, 

CPF nº 007.745.892-30. OBJETO: Credenciamento para prestação de 

serviços gerais, sob demanda, destinados a atender às necessidades do 

Fundo Municipal de Assistência Social de São Caetano de 

Odivelas/PA, conforme especificações e condições do Edital de 

Credenciamento nº 003.2026 e seus anexos. VALOR: R$ 22,68 (vinte 

e dois reais e sessenta e oito centavos) por hora efetivamente 

trabalhada (item 07 – Serviços Gerais). Quantidade máxima estimada 

de 1.080 (mil e oitenta) horas, com valor global estimado de R$ 

24.494,40 (vinte e quatro mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e 

quarenta centavos), sem garantia de contratação integral. VIGÊNCIA: 

Durante o período de vigência do Edital de Credenciamento nº 

003.2026, contado da data de assinatura. DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: Unidade Gestora: Fundo Municipal de 

Assistência Social. Projetos/Atividades: 2085, 2093, 2100, 2102 e 

2113. Natureza da despesa: 3.3.90.36.00 – Serviços de Terceiros – 

Pessoa Física. FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 15 de setembro de 2026. 

SIGNATÁRIOS: FERNANDA DO SOCORRO OLIVEIRA 

FARIAS, Secretária Municipal de Assistência Social, pelo 

Credenciante; ANTONIO ADRIANO DA SILVA GOUVEIA, pelo 

Credenciado. 

  

São Caetano de Odivelas/PA, 15 de setembro de 2026. 

  

FERNANDA DO SOCORRO OLIVEIRA FARIAS 
Secretária Municipal de Assistência Social  

Publicado por: 
Brenda da Silva Barbosa 

Código Identificador:76E25943 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO XINGÚ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO XINGU - PA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260542 PROCESSO 

LICITATÓRIO: PE 028/2026-SRP 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260542 

Processo Licitatório: PE 028/2026-SRP 

Parte contratante: SECRETARIA EXECUTIVA MUNICIPAL DE 

TRABALHO E PROMOÇÃO SOCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE 

MATERIAIS DE PROCESSAMENTO DE DADOS, 

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, TONNERS, CARTUCHOS 

E FERRAMENTAS, PARA ATENDER A SEMTEPS, CRAS, 

CREAS, ALTA COMPLEXIDADE, CRIANÇA FELIZ, IGD, 

CMDCA E CMDPI. Vigência da ata: (12 meses a partir da assinatura 

da Ata) Parte Contratada: AMAZONIA INFORMÁTICA EIRELI-
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ME. Data da assinatura: 28 de setembro de 2026. Valor: R$ 

113.500,00 (Cento e treze mil e quinhentos reais). 

  
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VLR.UNIT. VLR.TOTAL 

1 

SSD 120 GB - TIPO SATA, 

LEITURA 500MB/S E 

GRAVAÇÃO: 320MB/S - 

SA400S37/120G 

50 UNID. R$ 230,00 R$ 11.500,00 

2 

"NOTEBOOK PROCESSADOR: 

INTEL CORE I7-1255U 3.50 GHZ 

GERAÇÃO 12- (COM INTEL® 

TUR 

15 UNID. R$ 6.800,00 R$ 102.000,00 

    VALOR TOTAL: R$ 113.500,00 

  

MINERVINA MARIA DE BARROS SILVA 
Secretária Executiva Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Ana Paula Alves Martins 

Código Identificador:309AC274 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO XINGU - PA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260544 PROCESSO 

LICITATÓRIO: PE 028/2026-SRP 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260544 

Processo Licitatório: PE 028/2026-SRP 

Parte contratante: SECRETARIA EXECUTIVA MUNICIPAL DE 

TRABALHO E PROMOÇÃO SOCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE 

MATERIAIS DE PROCESSAMENTO DE DADOS, 

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, TONNERS, CARTUCHOS 

E FERRAMENTAS, PARA ATENDER A SEMTEPS, CRAS, 

CREAS, ALTA COMPLEXIDADE, CRIANÇA FELIZ, IGD, 

CMDCA E CMDPI. Vigência da ata: (12 meses a partir da assinatura 

da Ata) Parte Contratada: ELETRON COMERCIO E SERVIÇOS 

EM INFORMÁTICA LTDA. Data da assinatura: 28 de setembro de 

2026. Valor: R$ 13.627,00 (Treze mil, seiscentos e vinte e sete reais). 

  
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VLR.UNIT. VLR.TOTAL 

1 

TONER TN 3602 

COMPATÍVEL COM 

BROTHER DCP-5512 - DCP -

L5662 

50 UNID. R$ 48,57 R$ 2.428,50 

2 
CILINDRO BROTHER 

DR3440 DCP 5652 
120 UNID. R$ 45,00 R$ 5.400,00 

3 

UNIDADE LASER 8540DN 

COMPANTIVEL COM A 

DCP-L5652DN 

5 UNID. R$ 524,30 R$ 2.621,50 

4 
TINTA MAGENTA BT5001C 

REFIL DE 48,8ML 
50 UNID. R$ 31,77 R$ 1.588,50 

5 
TINTA AMARELA BT5001Y 

REFIL DE 48,8ML 
50 UNID. R$ 31,77 R$ 1.588,50 

    VALOR TOTAL: R$ 13.627,00 

  

MINERVINA MARIA DE BARROS SILVA 
Secretária Executiva Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Ana Paula Alves Martins 

Código Identificador:7FE6C3D9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO XINGU - PA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260546 PROCESSO 

LICITATÓRIO: PE 028/2026-SRP 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260546 

Processo Licitatório: PE 028/2026-SRP 

Parte contratante: SECRETARIA EXECUTIVA MUNICIPAL DE 

TRABALHO E PROMOÇÃO SOCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE 

MATERIAIS DE PROCESSAMENTO DE DADOS, 

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, TONNERS, CARTUCHOS 

E FERRAMENTAS, PARA ATENDER A SEMTEPS, CRAS, 

CREAS, ALTA COMPLEXIDADE, CRIANÇA FELIZ, IGD, 

CMDCA E CMDPI. Vigência da ata: (12 meses a partir da assinatura 

da Ata) Parte Contratada: METDATA TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO LTDA. Data da assinatura: 28 de setembro de 2026. 

Valor: R$ 90.442,55 (Noventa mil, quatrocentos e quarenta e dois 

reais e cinquenta e cinco centavos). 

  
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VLR.UNIT. VLR.TOTAL 

1 

IMPRESSORA 

MULTIFUNCIONAL LASER 

MONOCROMÁTICA - 

ESPECIFICAÇÃO: A LASER 

MODELO DC 

5 UNID. R$ 2.322,75 R$ 11.613,75 

2 

IIMPRESSORA 

MULTIFUNCIONAL 

MONOCROMÁTICA 

BROTHERR DCP-L5652DN, 

DUPLEX OU SIMILAR 

20 UNID. R$ 2.571,28 R$ 51.425,60 

3 

IMPRESSORA BROTHER DCP-

1617NW DCP1617 

MULTIFUNCIONAL LASER 

MONOCROMÁTICA COM WIR 

20 UNID. R$ 1.370,16 R$ 27.403,20 

    VALOR TOTAL: R$ 90.442,55 

  

MINERVINA MARIA DE BARROS SILVA 
Secretária Executiva Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Ana Paula Alves Martins 

Código Identificador:34C8110A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO XINGU - PA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260547 PROCESSO 

LICITATÓRIO: PE 028/2026-SRP 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260547 

Processo Licitatório: PE 028/2026-SRP 

Parte contratante: SECRETARIA EXECUTIVA MUNICIPAL DE 

TRABALHO E PROMOÇÃO SOCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE 

MATERIAIS DE PROCESSAMENTO DE DADOS, 

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, TONNERS, CARTUCHOS 

E FERRAMENTAS, PARA ATENDER A SEMTEPS, CRAS, 

CREAS, ALTA COMPLEXIDADE, CRIANÇA FELIZ, IGD, 

CMDCA E CMDPI. Vigência da ata: (12 meses a partir da assinatura 

da Ata) Parte Contratada: N C DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

E SERVIÇOS LTDA. Data da assinatura: 28 de setembro de 2026. 

Valor: R$ 27.808,20 (Vinte e sete mil, oitocentos e oito reais e vinte 

centavos). 

  
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VLR.UNIT. VLR.TOTAL 

1 

TONER COMPATÍVEL 

BROTHER TN3472 

TN3472BR - DCP-L5502DN 

DCP-L5652DN 

300 UNID. R$ 27,48 R$ 8.244,00 

2 

TONER COMPATÍVEL 

BROTHER TN3442 

TN3442BR-DCP-L5502DN 

DCP-L5652DN. 

300 UNID. R$ 27,24 R$ 8.172,00 

3 

TONER TN- 3662 XLS 

COMPATÍVEL COM 

BROTHER DCP-L5512, DCP 

L5662, HL-L5212, HL-L6 

150 UNID. R$ 60,72 R$ 9.108,00 

4 
CILINDRO BROTHER 

DR2340 DCP 2740 2540. 
30 UNID. R$ 26,14 R$ 784,20 

5 
TINTA PRETA BTD60BK: 

REFIL DE 108ML 
100 UNID. R$ 10,00 R$ 1.000,00 

6 
TINTA CIANO BT5001C 

REFIL DE 48,8ML 
50 UNID. R$ 10,00 R$ 500,00 

    VALOR TOTAL: R$ 27.808,20 

            

  

MINERVINA MARIA DE BARROS SILVA 
Secretária Executiva Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Ana Paula Alves Martins 

Código Identificador:0FE6C12E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO XINGU - PA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260549 PROCESSO 

LICITATÓRIO: PE 028/2026-SRP 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260549 

Processo Licitatório: PE 028/2026-SRP 

Parte contratante: SECRETARIA EXECUTIVA MUNICIPAL DE 

TRABALHO E PROMOÇÃO SOCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE 

MATERIAIS DE PROCESSAMENTO DE DADOS, 

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, TONNERS, CARTUCHOS 

E FERRAMENTAS, PARA ATENDER A SEMTEPS, CRAS, 

CREAS, ALTA COMPLEXIDADE, CRIANÇA FELIZ, IGD, 

CMDCA E CMDPI. Vigência da ata: (12 meses a partir da assinatura 

da Ata) Parte Contratada: B2H EMPREENDIMENTOS LTDA. 
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Data da assinatura: 28 de setembro de 2026. Valor: R$ 133.918,00 

(Cento e trinta e três mil, novecentos e dezoito reais). 

  
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VLR.UNIT. VLR.TOTAL 

1 
ADAPTADOR REDE USB 2.4 

GHZ / 5GHZ DUAL BAND 
20 UNID. R$ 70,00 R$ 1.400,00 

2 
CONECTOR RJ 45 CAT5E 

MACHO PLUG NF 100 UND 
500 UNID. R$ 42,00 R$ 21.000,00 

3 

CABO SATA 180º 90º PLUS 

CABLE, 50CM - PC-CBST03 1º 

QUALIDADE 

20 UNID. R$ 21,41 R$ 428,20 

4 

CAIXA DE CABO DE REDE 

CAT5 E UTP 305 MTS UTP 

(AZUL) 

10 UNID. R$ 492,00 R$ 4.920,00 

5 

CABO VGA COM FILTRO 

BLINADADO MACHO X MACHO 

ANTI INTERFERENCIA 3.0MT 

15 UNID. R$ 18,36 R$ 275,40 

6 
COOLER P/ PROCESSADOR -DX 

C1, 80MM, INTEL 
30 UNID. R$ 37,82 R$ 1.134,60 

7 

CAIXA DE SOM SISTEMA DE 

AUDIO 2.0 P2 COM BLINDAGEM 

ELETROMAGNÉTICA 

ALIMENTACAO V 

10 UNID. R$ 36,18 R$ 361,80 

8 
PEN DRIVE CRUZER BLADE 

16GB USB 3.0 
30 UNID. R$ 41,82 R$ 1.254,60 

9 
PEN DRIVE CRUZER BLADE 

32GB USBS 3.0 
30 UNID. R$ 61,64 R$ 1.849,20 

10 SSD 480 GB - 20 UNID. R$ 543,64 R$ 10.872,80 

11 
ALICATE DE CRIMPAR 

RJ11/RJ45 CAT5/CAT6 
3 UNID. R$ 43,00 R$ 129,00 

12 SOPRADOR DE AR 600W 220V 3 UNID. R$ 240,00 R$ 720,00 

13 

LIMPA CONTATO 350 ML - 

INDICADO NA APLICAÇÃO E 

RECUPERAÇÃO DE CONTATO 

DE CIRCUIT 

30 UNID. R$ 30,13 R$ 903,90 

14 WEBCAN - 5 UNID. R$ 251,00 R$ 1.255,00 

15 

KIT 4 TINTA EPSON 664 

IMPRESSORAS L365 L375 L395 

L380 L220 TINTA MIX 

100 UNID. R$ 24,22 R$ 2.422,00 

16 
KIT 4 CORES COMPATIVEL 

COM A IMPRESSORA T4500DW 
100 UNID. R$ 116,36 R$ 11.636,00 

17 
UNIDADE FUSORA - DCP 

L8157DN 
10 UNID. R$ 575,98 R$ 5.759,80 

18 UNIDADE FUSORA - DCP L2540 10 UNID. R$ 374,00 R$ 3.740,00 

19 UNIDADE FUSORA - DCP 5652 30 UNID. R$ 802,09 R$ 24.062,70 

20 

UNIDADE LASER 

COMPANTIVEL COM A DCP-

L1617DN 

5 UNID. R$ 604,99 R$ 3.024,95 

21 UNIDADE FUSORA - DCP-1617 20 UNID. R$ 544,50 R$ 10.890,00 

22 

MOUSE PAD. - MOUSE PAD 

ERGONÔMICO COM APOIO DE 

PULSO COM BASE 

ANTIDERRAPANTE 

100 UNID. R$ 11,27 R$ 1.127,00 

23 
CASE PARA HD SATA 3.5 USB 

3.0 
10 UNID. R$ 151,00 R$ 1.510,00 

24 

CABO DE FORÇA TRI POLAR 

10A 1,5MT C13 COMPATIVEL 

COM PC 

60 UNID. R$ 25,74 R$ 1.544,40 

25 

TONER COMPATIVEL COM 

BROTHER TN- 3612 TN-3612XL | 

DCP-L5512 DCP-L5662 HL-L5212 

H 

150 UNID. R$ 88,05 R$ 13.207,50 

26 
CABO HDMI 3 METROS 4K 3D 

1080P FULL HD COM FILTRO 
30 UNID. R$ 26,98 R$ 809,40 

27 
HEADSET PELIAS 3.5MM 

DRIVERS DE 40MM 
10 UNID. R$ 48,73 R$ 487,30 

28 

REPETIDOR WIRELESS DUAL 

BAND 5GREPETIDOR WIRELESS 

DUAL BAND 5G 

10 UNID. R$ 101,00 R$ 1.010,00 

29 TINTA 664M 50 UNID. R$ 8,70 R$ 435,00 

30 TINTA 664 BK 80 UNID. R$ 8,70 R$ 696,00 

31 TINTA 664 Y 50 UNID. R$ 8,70 R$ 435,00 

32 TINTA 664 C 50 UNID. R$ 8,70 R$ 435,00 

33 
FONTE UNIVERSAL PARA 

NOTEBOOK 
10 UNID. R$ 63,60 R$ 636,00 

34 UNIDADE LASER - DCP L2540 5 UNID. R$ 709,09 R$ 3.545,45 

    VALOR TOTAL: R$ 133.918,00 

  

MINERVINA MARIA DE BARROS SILVA 
Secretária Executiva Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Ana Paula Alves Martins 

Código Identificador:9959A6E9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO XINGU - PA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260550 PROCESSO 

LICITATÓRIO: PE 031/2026-SRP 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260550 

Processo Licitatório: PE 031/2026-SRP 

Parte contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA FORNECIMENTO DE FORMA PARCELADA DE 

MATERIAL DE EXPEDIENTE, MATERIAL DE LIMPEZA, COPA 

E COZINHA E HIGIENE PESSOAL, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS ATIVIDADES ADIMINISTRATIVAS, 

PEDAGÓGOCAS E DE POIO DESENVOLVIDADAS PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO FÉLIX DO 

XINGU-PA. Vigência da ata: (12 meses a partir da assinatura da Ata) 

Parte Contratada: AZEVEDO E AZEVEDO COMER.VAREJ. DE 

ALIMENTOS LTDA. Data da assinatura: 29 de setembro de 2026 

Valor: R$ 267.054,80 (Duzentos e sessenta e sete mil, cinquenta e 

quatro reais e oitenta centavos). 

  
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VLR.UNIT. VLR.TOTAL 

1 
COLA BRANCA LIQUIDA 90GR 

12X1* 
400 CX R$ 13,50 R$ 5.400,00 

2 
COLA GLITER LIQUIDA 25GR 

6X1* 
400 CX R$ 5,00 R$ 2.000,00 

3 
BASTÃO COLA QUENTE GROSSO 

11,2MM X 30CM* 
30 KG R$ 25,00 R$ 750,00 

4 
CORRETIVO LIQUIDO 18 ML 

12X1* 
50 CX R$ 12,70 R$ 635,00 

5 
FOLHA DE E.V.A LISO COM 

GLITER 40X60CM* 
50 UNID. R$ 2,50 R$ 125,00 

6 
ENVELOPE MEDIO 229X324MM 

250X1* 
75 PCT R$ 68,00 R$ 5.100,00 

7 
ENVELOPE GRANDE 260X360MM 

250X1* 
40 PCT R$ 98,00 R$ 3.920,00 

8 
GRAMPO PARA GRAMPEADOR 

INDUSTRIAL 106/08 5000X1* 
50 CX R$ 9,90 R$ 495,00 

9 
GRAMPO TRILHO EM AÇO P/ 

PASTA SUSPENSA 50X1* 
50 CX R$ 8,70 R$ 435,00 

10 ISOPOR FOLHA DE 15MM* 200 FL R$ 4,00 R$ 800,00 

11 ISOPOR FOLHA DE 20MM* 200 FL R$ 3,35 R$ 670,00 

12 ISOPOR FOLHA DE 30MM* 200 FL R$ 4,80 R$ 960,00 

13 
LAPIS PRETO Nº 02 CAIXA 

SIMPLES 144X1* 
150 CX R$ 18,27 R$ 2.740,50 

14 
LIVRO ATA TAMANHO GRANDE 

100 FLS* 
100 UNID. R$ 8,60 R$ 860,00 

15 
LIVRO DE PONTO TAMANHO 

GRANDE 160 FLS* 
50 UNID. R$ 14,05 R$ 702,50 

16 LIVRO DE PROTOCOLO 104 FLS* 50 UNID. R$ 7,80 R$ 390,00 

17 
PASTA DE PAPEL COM 

ELASTICO* 
500 UNID. R$ 1,57 R$ 785,00 

18 

PASTA DE POLIPROPILENO 

TRANSPARENTE COM ELASTICO 

10X1* 

500 PCT R$ 12,83 R$ 6.415,00 

19 
PASTA DE POLIPROPILENO FUMÊ 

COM ELASTICO* 
200 UNID. R$ 1,92 R$ 384,00 

20 
PASTA SUSPENSA TAMANHO 

OFÍCIO 50X1* 
100 CX R$ 36,17 R$ 3.617,00 

21 
PASTA PLÁSTICA PERFURADA 

COM GRAMPO 10X1* 
150 PCT R$ 7,19 R$ 1.078,50 

22 
PERFURADOR DE PAPEL GRANDE 

2 FUROS 60 FOLHAS* 
30 UNID. R$ 28,00 R$ 840,00 

23 
PERFURADOR DE PAPEL MÉDIO 2 

FUROS 30 FOLHAS* 
30 UNID. R$ 25,00 R$ 750,00 

24 
PINCEL ATOMICO 

COMPACTADOR 48 MM 12X1* 
300 CX R$ 8,20 R$ 2.460,00 

25 PINCEL PARA PINTURA Nº. 08* 150 UNID. R$ 1,27 R$ 190,50 

26 PINCEL PARA PINTURA Nº. 12* 150 UNID. R$ 1,68 R$ 252,00 

27 
TNT 1,40 X 50 METROS CORES 

VARIADAS* 
300 UNID. R$ 45,91 R$ 13.773,00 

28 
ALCOOL ETÍLICO 96% 

HIDRATADO 1000 ML *** 
3072 UNID. R$ 4,85 R$ 14.899,20 

29 
CESTO PARA LIXO 15 LITROS 

TELADO *** 
32 UNID. R$ 10,42 R$ 333,44 

30 
RODO CABO DE MADEIRA 40 CM 

*** 
97 UNID. R$ 16,02 R$ 1.553,94 

31 
SABÃO EM BARRA 5X1 200 

GRAMAS *** 
138 PCT R$ 7,19 R$ 992,22 

32 SABÃO EM PÓ 500 GRAMAS *** 325 CX R$ 2,63 R$ 854,75 

33 SODA CAUSTICA POTE 1 KG *** 48 UNID. R$ 9,09 R$ 436,32 

34 VASSOURA DE PALHA 60 CM *** 57 UNID. R$ 7,59 R$ 432,63 

35 

COLHER PLASTICO AZUL 

ATÓXICA P/ MERENDA ESCOLAR 

-- 

300 UNID. R$ 0,72 R$ 216,00 

36 
CONCHA MÉDIA DE ALUMINIO 

FUNDIDO 42 CM - 
60 UNID. R$ 11,60 R$ 696,00 

37 
COPO PLASTICO AZUL ATÓXICO 

250 ML -- 
3000 UNID. R$ 1,17 R$ 3.510,00 

38 
CUSCUZEIRA NODESTINA EM 

ALUMÍNIO Nº. 16 - 
30 UNID. R$ 27,98 R$ 839,40 

39 
ESCORREDOR DE MACARRÃO 

INDUSTRIAL 6,5 LITROS - 
50 UNID. R$ 14,04 R$ 702,00 

40 
FACA GALVANIZADA P/ 

COZINHA GRANDE 6" POL -- 
50 UNID. R$ 10,17 R$ 508,50 

41 
JARRA PLÁSTICA GRANDE COM 

TAMPA 5LT - 
60 UNID. R$ 9,37 R$ 562,20 

42 
JARRA PLÁSTICA MÉDIA COM 

TAMPA 3LT - 
60 UNID. R$ 11,27 R$ 676,20 

43 
COPO DESCARTÁVEL 50 ML 

100X1 - 
600 UNID. R$ 1,25 R$ 750,00 
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44 
PANELA DE PRESSÃO EM 

ALUMÍNO 22 LTS * 
10 UNID. R$ 264,00 R$ 2.640,00 

45 
CONDICIONADOR INFANTIL 

400ML -- 
800 UNID. R$ 9,36 R$ 7.488,00 

46 CREME DENTAL INFANTIL 90G -- 40 UNID. R$ 5,90 R$ 236,00 

47 
FRALDA DESCARTÁVEL 

INFANTIL TAMANHO " M " 22 X 1 
4000 PCT R$ 16,02 R$ 64.080,00 

48 
FRALDA DESCARTÁVEL 

INFANTIL TAMANHO" XG " 20 X1 
4000 PCT R$ 27,03 R$ 108.120,00 

    VALOR TOTAL: R$ 267.054,80  

  

JAQUELINE OLIVEIRA SILVA 
Secretária Executiva Municipal de Educação 

Publicado por: 
Ana Paula Alves Martins 

Código Identificador:7FEDE0FD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO XINGU - PA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260553 PROCESSO 

LICITATÓRIO: PE 031/2026-SRP 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260553 

Processo Licitatório: PE 031/2026-SRP 

Parte contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA FORNECIMENTO DE FORMA PARCELADA DE 

MATERIAL DE EXPEDIENTE, MATERIAL DE LIMPEZA, COPA 

E COZINHA E HIGIENE PESSOAL, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS ATIVIDADES ADIMINISTRATIVAS, 

PEDAGÓGOCAS E DE POIO DESENVOLVIDADAS PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO FÉLIX DO 

XINGU-PA. Vigência da ata: (12 meses a partir da assinatura da Ata) 

Parte Contratada: CAMPOS SOLUÇÕES ATACADISTAS LTDA. 

Data da assinatura: 29 de setembro de 2026 Valor: R$ 20.516,50 

(Vinte mil, quinhentos e dezesseis reais e cinquenta centavos). 

  
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VLR.UNIT. VLR.TOTAL 

1 SABAO EM PO 1KG **** 812 UNID. R$ 8,05 R$ 6.536,50 

2 
ALCOOL ETÍLICO 

HIDRATADO 1000 ML - 
1000 UNID. R$ 10,76 R$ 10.760,00 

3 
TOUCA DESCARTÁVEL 

PACOTE COM 100 UNIDADES - 
400 UNID. R$ 8,05 R$ 3.220,00 

    VALOR TOTAL: R$ 20.516,50 

  

JAQUELINE OLIVEIRA SILVA 
Secretária Executiva Municipal de Educação 

Publicado por: 
Ana Paula Alves Martins 

Código Identificador:04B7419D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO XINGU - PA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260554 PROCESSO 

LICITATÓRIO: PE 031/2026-SRP 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260554 

Processo Licitatório: PE 031/2026-SRP 

Parte contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA FORNECIMENTO DE FORMA PARCELADA DE 

MATERIAL DE EXPEDIENTE, MATERIAL DE LIMPEZA, COPA 

E COZINHA E HIGIENE PESSOAL, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS ATIVIDADES ADIMINISTRATIVAS, 

PEDAGÓGOCAS E DE POIO DESENVOLVIDADAS PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO FÉLIX DO 

XINGU-PA. Vigência da ata: (12 meses a partir da assinatura da Ata) 

Parte Contratada: MAIS ESPORTE COMERCIO DE ARTIGOS 

LTDA. Data da assinatura: 29 de setembro de 2026 Valor: R$ 

101.403,05 (Cento e um mil, quatrocentos e três reais e cinco 

centavos). 

  
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VLR.UNIT. VLR.TOTAL 

1 
ALFINETE SEM CABEÇA 

Nº.29 100X1* 
200 CX R$ 6,66 R$ 1.332,00 

2 
CADERNO COM 10 

MATERIAS 160FLS* 
2000 UNID. R$ 16,09 R$ 32.180,00 

3 

CADERNO DE CALIGRAFIA 

CAPA DURA BROCHURA 

40FLS* 

400 UNID. R$ 4,83 R$ 1.932,00 

4 
CAIXA ARQUIVO MORTO 

P.V.C* 
400 UNID. R$ 5,64 R$ 2.256,00 

5 
CARTOLINA 500MM X 

650MM* 
1500 UNID. R$ 0,97 R$ 1.455,00 

6 
CARTOLINA LAMINADA 

480MM X 600MM* 
1300 UNID. R$ 1,79 R$ 2.327,00 

7 CLIPS GRANDE Nº.8/0 25X1* 1000 CX R$ 2,55 R$ 2.550,00 

8 CLIPS MEDIO N°4/0 50X1* 1500 CX R$ 2,07 R$ 3.105,00 

9 
ENVELOPE TAMANHO 

OFICIO DE 24X36 250X1* 
40 PCT R$ 104,94 R$ 4.197,60 

10 
EXTRATOR DE GRAMPO 

TIPO ESPATULA 15CM* 
100 UNID. R$ 1,82 R$ 182,00 

11 
GRAMPEADOR DE MESA 

METAL GRANDE P/ 30 FLS* 
200 UNID. R$ 21,47 R$ 4.294,00 

12 
GRAMPEADOR INDUSTRIAL 

MANUAL 106/6MM* 
30 UNID. R$ 41,58 R$ 1.247,40 

13 
GRAMPEADOR INDUSTRIAL 

MANUAL 106/8MM* 
30 UNID. R$ 44,55 R$ 1.336,50 

14 

GRAMPO GALVANIZADO 

PARA GRAMPEADOR 26/6 

5000X1* 

1000 CX R$ 3,59 R$ 3.590,00 

15 PAPEL MADEIRA 66X96CM* 1200 FL R$ 1,40 R$ 1.680,00 

16 
PINCEL PARA QUADRO 

BRANCO COR PRETA* 
500 UNID. R$ 2,97 R$ 1.485,00 

17 
RÉGUA EM POLIESTIRENO 

30 CM 10X1* 
200 PCT R$ 7,19 R$ 1.438,00 

18 TINTA GUACHE 6 ML 6X1* 200 UNID. R$ 4,99 R$ 998,00 

19 
RODO CABO DE MADEIRA 

60 CM *** 
35 UNID. R$ 18,91 R$ 661,85 

20 
SACO PARA LIXO 30 LITROS 

10X1 *** 
487 PCT R$ 5,38 R$ 2.620,06 

21 
SACO PARA LIXO 50 LITROS 

10X1 *** 
568 PCT R$ 7,53 R$ 4.277,04 

22 SACO DE RAFIA 60X90 - 1800 UNID. R$ 4,65 R$ 8.370,00 

23 
ALGODÃO HIDRÓFILO 

SUPER ABSORVENTE 100G - 
400 UNID. R$ 11,88 R$ 4.752,00 

24 
AVENTAL IMPERMEAVEL 

TAM. GRANDE 
30 UNID. R$ 42,22 R$ 1.266,60 

25 
BICO P/ MAMADEIRA DE 240 

ML -- 
400 UNID. R$ 7,22 R$ 2.888,00 

26 
XUXINHA 10X1 P/ CABELO 

INFANTIL - 
600 PCT R$ 14,97 R$ 8.982,00 

    VALOR TOTAL: R$ 101.403,05  

  

JAQUELINE OLIVEIRA SILVA 
Secretária Executiva Municipal de Educação 

Publicado por: 
Ana Paula Alves Martins 

Código Identificador:EA1DC2EE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO XINGU - PA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260555 PROCESSO 

LICITATÓRIO: PE 031/2026-SRP 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260555 

Processo Licitatório: PE 031/2026-SRP 

Parte contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA FORNECIMENTO DE FORMA PARCELADA DE 

MATERIAL DE EXPEDIENTE, MATERIAL DE LIMPEZA, COPA 

E COZINHA E HIGIENE PESSOAL, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS ATIVIDADES ADIMINISTRATIVAS, 

PEDAGÓGOCAS E DE POIO DESENVOLVIDADAS PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO FÉLIX DO 

XINGU-PA. Vigência da ata: (12 meses a partir da assinatura da Ata) 

Parte Contratada: MARIA DO CARMO SANTOS DE SOUSA. Data 

da assinatura: 29 de setembro de 2026 Valor: R$ 25.750,00 (Vinte e 

cinco mil, setecentos e cinquenta reais). 

  
DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VLR.UNIT. VLR.TOTAL 

BARBANTE DE ALGODÃO CRU 

82MT* 
100 RL R$ 26,40 R$ 2.640,00 

CADERNO BROCHURA GRANDE 96 

FLS* 
2000 UNID. R$ 7,62 R$ 15.240,00 

FOLHA DE E.V.A. LISO 40X60CM* 200 UNID. R$ 2,32 R$ 464,00 

LÁPIS DE COR GRANDE 12X1* 1000 CX R$ 4,10 R$ 4.100,00 

PAPEL CELOFONE CORES DIVERSAS 

80X80CM* 
900 UNID. R$ 1,62 R$ 1.458,00 

PINCEL PARA QUADRO BRANCO 

COR VERMELHA* 
100 UNID. R$ 2,85 R$ 285,00 

PINCEL PARA PINTURA Nº. 20* 150 UNID. R$ 6,02 R$ 903,00 

TESOURA ESCOLA SEM PONTA 

INOX 13 CM* 
200 UNID. R$ 3,30 R$ 660,00 

  VALOR TOTAL: R$ 25.750,00  

  

JAQUELINE OLIVEIRA SILVA 
Secretária Executiva Municipal de Educação 
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Publicado por: 
Ana Paula Alves Martins 

Código Identificador:FD7CED5D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO XINGU - PA 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO XINGU – PA 
Aviso de Homologação de licitação 

Levamos ao conhecimento dos interessados da Homologação do 

Pregão Eletrônico PE031/2026-SRP, que tem como Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA FORNECIMENTO DE FORMA PARCELADA DE 

MATERIAL DE EXPEDIENTE, MATERIAL DE LIMPEZA, COPA 

E COZINHA E HIGIENE PESSOAL, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS ATIVIDADES ADIMINISTRATIVAS, 

PEDAGÓGOCAS E DE POIO DESENVOLVIDADAS PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO FÉLIX DO 

XINGUPA. E fora declarada como vencedora a empresa A R 

SILVEIRA LIMA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, 

Inscrita no CNPJ sob o número 41.013.854/0001-90, e o valor total 

dos itens foi de R$ 190.042,90 (cento e noventa mil, quarenta e dois 

reais e noventa centavos), AZEVEDO E AZEVEDO COMERCIO 

VAREJISTA DE ALMINENTOS LTDA, Inscrita no CNPJ sob o 

número 09.492.978/0001-92, Valor total dos itens foi de: R$ 

267.054,80 (duzentos e sessenta e sete mil, cinquenta e quatro 

reais, e oitenta centavos). Brink e Lar, Inscrita no CNPJ sob o 

número 14.995.712/0001-00, Valor total dos itens foi de: R$ 

466.122,93 (quatrocentos e sessenta e seis mil, cento e vinte e dois 

reais, e noventa e três centavos). CAMPOS SOLUCOES 

ATACADISTAS LTDA, Inscrita no CNPJ sob o número 

60.915.736/0001-11, Valor total dos itens foi de: R$ 20.516,60 (vinte 

mil, quinhentos e dezesseis reais, e sessenta centavos). MAIS 

ESPORTE COMERCIO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA, 

Inscrita no CNPJ sob o número 47.484.691/0001-00, Valor total dos 

itens foi de: 101.403,05 (cento e um mil, quatrocentos e três reais, e 

cinco centavos). MARIA DO CARMO SANTOS SOUSA, Inscrita 

no CNPJ sob o número 01.330.051/0001-44, Valor total dos itens foi 

de: R$ 25.750,00 (vinte e cinco mil, setecentos e cinquenta reais). 

VALDEMAR LIMA GOMES, Inscrita no CNPJ sob o número 

07.938.654/0001-00, Valor total dos itens foi de: R$ 117.061,18 

(cento e dezessete mil, sessenta e um reais, e dezoito centavos). 

Valor total do processo: R$ 1.187.951,46 (um milhão, cento e 

oitenta e sete mil, novecentos e cinquenta e um reais, e quarenta e 

seis centavos) 
  

JAQUELINE OLIVEIRA SILVA 
Secretária Executiva Municipal de Educação  

Publicado por: 
Ana Paula Alves Martins 

Código Identificador:EC5F0A71 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO XINGU - PA 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO XINGU – PA 
Aviso de Homologação de licitação 

Levamos ao conhecimento dos interessados da Homologação do 

Pregão Eletrônico PE028/2026-SRP, que tem como Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA 

DE MATERIAIS DE PROCESSAMENTO DE DADOS, 

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, TONNERS, 

CARTUCHOS E FERRAMENTAS, PARA ATENDER A 

SEMTEPS, CRAS, CREAS, ALTA COMPLEXIDADE, 

CRIANÇA FELIZ, IGD, CMDCA E CMDPI. E foram declaradas 

como vencedoras as empresas: AMAZONIA INFORMÁTICA 

EIRELI, Inscrita no CNPJ sob o número 28.312.458/0001-03, e o 

valor total dos itens foi de R$ 113.500,00 (Cento e treze mil e 

quinhentos reais), B2H EMPREENDIMENTOS LTDA, Inscrita no 

CNPJ sob o número 60.674.353/0001-07, e o valor total dos itens foi 

de R$ 133.918,00 Cento e trinta e três mil, novecentos e dezoito 

reais), CENTRO NORTE BRASIL LTDA, Inscrita no CNPJ sob o 

número 05.135.260/0001-98, e o valor total dos itens foi de R$ 

323.380,00 (Trezentos e vinte três mil, trezentos e oitenta reais), 

ELETRON COMERCIO E SERVIÇOS EM INFORMÁTICA 

LTDA, Inscrita no CNPJ sob o número 07.164.433/0001-21, e o valor 

total dos itens foi de R$ 13.627,00 ( Treze mil, seiscentos e vinte e 

sete reais), JOÃO VICTOR SOUSA LOPES, Inscrita no CNPJ sob 

o número 19.488.746/0001-14, e o valor total dos itens foi de R$ 

144.883,32 (Cento e quarenta e quatro mil, oitocentos e oitenta e 

três reais e trinta e dois centavos), METDATA TECNOLOGIA 

DA INFORMAÇÃO EIRELI, Inscrita no CNPJ sob o número 

28.584.157/0003-92, e o valor total dos itens foi de R$ 90.442,55 ( 

Noventa mil, quatrocentos e quarenta e dois reais e cinquenta e 

cinco centavos), N C DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E 

SERVIÇOS LTDA, Inscrita no CNPJ sob o número 

23.496.174/0001-92, e o valor total dos itens foi de R$ 27.808,20 

(Vinte e sete mil, oitocentos e oito reais e vinte centavos), PONTO 

INFO COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA EIRELI, 

Inscrita no CNPJ sob o número 08.255.726/0001-87, e o valor total 

dos itens foi de R$ 77.195,46 ( Setenta e sete mil, cento e noventa e 

cinco reais e quarenta e seis centavos) Valor total do processo foi 

de: R$ 924.195,46( Novecentos e vinte e quatro mil, cento e 

noventa e cinco reais e quarenta e seis centavos). 
  

MINERVINA MARIA DE BARROS SILVA 
Secretária Executiva Municipal de Assistência Social  

Publicado por: 
Ana Paula Alves Martins 

Código Identificador:E2712831 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO XINGU - PA 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRONICO PE041/2026 

– RETIFICAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO XINGU – PA 
Aviso de licitação 

PREGÃO ELETRONICO PE041/2026 – RETIFICAÇÃO 

ONDE SE LÊ: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, TIPO HORA MÁQUINA, 

PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DIVERSOS DESTINADOS 

AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE OBRAS DE SÃO FÉLIX DO XINGU/PA. 

Lê-SE:  

AQUISIÇÃO DE UMA ESCAVADEIRA HIDRÁULICA DE 

ESTEIRA, DESTINADA A SECRETARIA MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO – 

SEMAGRI, DO MUNICÍPIO DE SÃO FÉLIX DO XINGU- PA 
Abertura: 13/10/2026 às 09 h30m. EDITAL: Departamento de 

Licitações na sede da Prefeitura no Endereço: Avenida 22 de março 

nº. 915 – Centro no horário das 7h30m às 12h00m. e-mails 

licitação.pmsfx@hotmail.com;https://www.portaldecompraspublicas.c

om.br/18/;https://www.sfxingu.pa.gov.br/web/ 

  

FABRICIO BATISTA FERREIRA 
Prefeito Municipal de São Félix do Xingu  

Publicado por: 
Ana Paula Alves Martins 

Código Identificador:98C3F316 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GERALDO DO 

ARAGUAIA 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 3/2026-010 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GERALDO DO 

ARAGUAIA-PA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº. 3/2026-010 

Órgão: Prefeitura Municipal de São Geraldo do Araguaia. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL 

PARA COBERTURA DA QUADRA DE ESPORTES, BAIRRO 

SANTA TEREZINHA, MUNICIPIO DE SÃO GERALDO DO 
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ARAGUAIA/PA. Tipo: Menor preço global. Modo de Disputa: 

Aberto. Data, Hora, Local: 16/10/2026 às 09h00min (horário de 

Brasília-DF). Edital disponível para download no portal da 

transparência de São Geraldo do Araguaia/Pa, 

http://www.saogeraldodoaraguaia.pa.gov.br e portal do TCM/PA, 

site: https://www.tcm.pa.gov.br/geo-obras, site: 

www.portaldecompraspublicas.com.br e Portal Nacional de 

Contratações Públicas. Informações: Sala da CPL/PMSAGA - 

Avenida Antônio Nonato Pedrosa nº 324, Vila Administrativa – 

São Geraldo do Araguaia-Pa ou pelo e-mail: 

licitacao@saogeraldodoaraguaia.pa.gov.br. São Geraldo do 

Araguaia – PA, 30 de setembro de 2026. 
  

Agente de Contratação –  

ELIEL SOUSA DE OLIVEIRA - 
PMSAGA. 

Publicado por: 
Kaline da Silva Braga 

Código Identificador:6BB2CC38 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO: DISPENSA Nº. 7/2026-02 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO GERALDO DO 

ARAGUAIA-PA 

Processo: Dispensa nº. 7/2026-020. Prazo de Vigência 17.09.2026 a 

31.12.2026. 

Contratante: Prefeitura Mun. de São Geraldo do Araguaia, 

CNPJ: 10.249.241/0001-22. Objeto: Contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de guardas 

vidas/bombeiros civis, destinados as ações de prevenção, 

segurança e apoio aos frequentadores, durante a realização da 

Temporada de Veraneio 2026. Dotação Orçamentária: 2.123. 

Contratada (os): M L L CONFECÇÃO DE VESTUARIO E 

COMERCIO DE MERCADORIAS LTDA, CNPJ: 

41.853.390/0001-20, CT nº 20260319, valor 37.800,00. Fundamento 

legal: Art. 75, II, da Lei 14.133/21. São Geraldo do Araguaia – Pa, 

17 de setembro de 2026, Ordenador (a) de despesas, Jefferson 

Douglas Jesus Oliveira. 
  

TERMO DE RATIFICAÇÃO  
Processo: Dispensa nº 7/2026-020, RATIFICO por este termo a 

Dispensa de Licitação fundamentada no Art. 75, II, da Lei 14.133/21, 

para a Contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

de guardas vidas/bombeiros civis, destinados as ações de prevenção, 

segurança e apoio aos frequentadores, durante a realização da 

Temporada de Veraneio 2026. RATIFICO, conforme prescreve o art. 

26 do Estatuto das Licitações, determinando que se proceda à 

publicação do devido extrato. São Geraldo do Araguaia – Pa, 17 de 

setembro de 2026, 

  

JEFFERSON DOUGLAS JESUS OLIVEIRA 
Ordenador (a) de Despesas,  

Publicado por: 
Kaline da Silva Braga 

Código Identificador:A0120A47 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 032/2026-GPMSAGA 

 

DECRETO Nº 032/2026-GPMSAGA. 
  

Institui e nomeia a Comissão Organizadora do Plano 

Municipal de Capacitação e Desenvolvimento dos 

Servidores – PMCDS 2027–2030, do Município de 

São Geraldo do Araguaia – PA. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GERALDO DO 

ARAGUAIA, Estado do Pará, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de organizar o diagnóstico e a 

elaboração do Plano Municipal de Capacitação e Desenvolvimento 

dos Servidores para o período de 2027 a 2030; 

CONSIDERANDO a importância da participação das Secretarias 

Municipais, da Gerência de Recursos Humanos, dos RHs setoriais e 

das representações sindicais no desenvolvimento dos servidores; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º-Instituir a Comissão Organizadora do Plano Municipal de 

Capacitação e Desenvolvimento dos Servidores – PMCDS 2027–

2030, destinada a conduzir o diagnóstico e a elaboração do Plano e a 

apoiar sua implementação, seu monitoramento e sua revisão. 

  

Art. 2º - Nomear os seguintes integrantes para compor a Comissão: 

  

I – Macilene Borges da Silva Cardoso, Secretária Municipal de 

Planejamento e Coordenadora da Comissão; 

  

II – Raquel Rocha, Gerente de Recursos Humanos; 

  

III – Adriana de Santana Leite Bembem, representante da Secretaria 

Municipal de Administração; 

  

IV – Maria Bruna de Carvalho Barbosa, Coordenadora de Tecnologia 

da Informação – TI; 

  

V – Helisama dos Santos Souza, Diretora de RH da Secretaria 

Municipal de Saúde; 

  

VI – Aline Marques Holanda, representante da Secretaria Municipal 

de Assistência Social; 

  

VII – Ellery Maylson Regis Feitosa, Diretor de RH da Secretaria 

Municipal de Educação; 

  

VIII – Fernando Aquino Dias, Diretor de RH da Secretaria Municipal 

de Administração e das secretarias adjuntas não ordenadoras de 

despesas; 

  

IX – Lindomar da Silva Sousa, representante do Sindicato dos 

Servidores da Saúde; 

  

X – Geraldo Isaias Braga de Oliveira, representante do Sindicato dos 

Professores; 

  

XI – Walterly Marcos Marinho Vanderley, representante do Sindicato 

dos Servidores da Administração Pública. 

  

Art. 3º A coordenação da Comissão será exercida por Macilene 

Borges da Silva Cardoso, Secretária Municipal de Planejamento, a 

quem compete: 

  

I – convocar e coordenar as reuniões e organizar o cronograma de 

trabalho; 

II – distribuir atribuições e acompanhar as atividades dos integrantes; 

III – articular a Comissão com as Secretarias Municipais, a Gerência 

de RH e as demais unidades administrativas; 

IV – coordenar a consolidação dos documentos técnicos e apresentar à 

Administração Municipal as propostas e os relatórios produzidos. 

  

Art. 4º Compete à Comissão Organizadora: 

  

I – coordenar o processo de elaboração do PMCDS 2027–2030; 

II – realizar o levantamento da situação atual das ações de capacitação 

e coordenar o Diagnóstico das Necessidades de Desenvolvimento – 

DND; 

III – identificar as competências técnicas, gerenciais, comportamentais 

e digitais necessárias às funções municipais e coordenar a elaboração 

da Matriz Municipal de Competências e Referências Técnicas dos 

Servidores; 

IV – identificar lacunas de competências e propor critérios e 

prioridades de capacitação; 

V – propor eixos, programas e trilhas de aprendizagem, incluindo 

formação de gestores e integração dos novos servidores; 
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VI – propor metas, indicadores e instrumentos de registro, 

monitoramento e avaliação da aprendizagem, da aplicação dos 

conhecimentos e do impacto nos serviços públicos; 

VII – apoiar a elaboração do Plano Anual de Capacitação – PAC e a 

articulação de parcerias para execução das ações formativas; 

VIII – promover consultas e a participação das Secretarias, chefias, 

servidores e representações sindicais; 

IX – acompanhar a implementação do Plano, elaborar relatórios e 

propor seu aperfeiçoamento e sua revisão. 

  

Art. 5º A Comissão organizará seu cronograma de trabalho na 

primeira reunião, tendo como primeira entrega técnica o Diagnóstico 

das Necessidades de Desenvolvimento dos Servidores Municipais, 

que subsidiará a Matriz de Competências, o PMCDS 2027–2030 e o 

PAC 2027. 

  

Art. 6º A Comissão poderá organizar grupos de trabalho para 

diagnóstico e competências, capacitação e desenvolvimento, e 

monitoramento e avaliação, preservada a participação de todos os 

integrantes no colegiado. 

  

Art. 7º As Secretarias e demais unidades administrativas deverão 

colaborar com a Comissão, fornecendo as informações e o apoio 

técnico necessários ao desenvolvimento dos trabalhos. 

  

Art. 8º A Comissão poderá convidar servidores, especialistas e 

representantes de órgãos públicos, instituições de ensino e outras 

entidades para contribuir em temas específicos, sem integrar 

permanentemente o colegiado. 

  

Art. 9º A atuação da Comissão será articulada com a Gerência de 

Recursos Humanos e com os RHs setoriais da Administração, Saúde e 

Educação, cabendo à Gerência a coordenação administrativa da 

execução das ações de capacitação. 

  

Art. 10. A participação na Comissão será considerada serviço público 

relevante e não ensejará remuneração adicional. 

  

Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de São Geraldo do Araguaia – PA, 30 

de setembro de 2026. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-

SE. 
  

JEFFERSON OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Lusilea da Silva Torquato 

Código Identificador:FFA03686 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 033/2026-GPMSAGA 

 

DECRETO Nº 033/2026-GPMSAGA. 
  

Institui o Plano Municipal de Capacitação e 

Desenvolvimento dos Servidores Públicos do 

Município de São Geraldo do Araguaia – PMCDS, 

para o período de 2027 a 2030, estabelece diretrizes 

para a Política Municipal de Desenvolvimento de 

Pessoas e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GERALDO DO ARAGUAIA, 

Estado do Pará, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal, 

  

CONSIDERANDO a necessidade de promover o desenvolvimento 

contínuo das competências técnicas, gerenciais, comportamentais e 

digitais dos servidores públicos municipais; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de alinhar as competências dos 

servidores aos objetivos estratégicos, programas, projetos e políticas 

públicas executadas pelo Município; 

  

CONSIDERANDO que a melhoria da capacidade institucional da 

Administração Pública depende do desenvolvimento permanente de 

seus servidores e gestores; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de integrar as ações de capacitação 

à política municipal de gestão de pessoas, ao planejamento 

governamental e aos instrumentos de planejamento e orçamento; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer mecanismos de 

diagnóstico, planejamento, execução, monitoramento e avaliação das 

ações de capacitação e desenvolvimento; 

  

CONSIDERANDO a importância da profissionalização da gestão 

pública, da inovação, da transformação digital, da governança, da 

eficiência administrativa e da melhoria dos serviços prestados ao 

cidadão; 

  

DECRETA:  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Administração Pública Municipal 

de São Geraldo do Araguaia, o Plano Municipal de Capacitação e 

Desenvolvimento dos Servidores – PMCDS 2027–2030, instrumento 

orientador da Política Municipal de Desenvolvimento de Pessoas. 

  

Art. 2º O PMCDS terá vigência de 1º de janeiro de 2027 a 31 de 

dezembro de 2030, podendo ser revisado durante sua execução, 

mediante avaliação técnica e administrativa. 

  

Art. 3º O Plano será aplicado aos servidores públicos municipais, 

compreendendo, observada a legislação aplicável: 

I – servidores efetivos; 

II – servidores comissionados; 

III – servidores contratados temporariamente; 

IV – agentes públicos ocupantes de funções de direção, coordenação, 

chefia e assessoramento; 

V – demais profissionais vinculados à Administração Municipal, 

quando a natureza da ação formativa e o interesse público justificarem 

sua participação. 

  

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS 
  

Art. 4º O PMCDS tem como objetivo geral promover o 

desenvolvimento contínuo das competências técnicas, gerenciais, 

comportamentais e digitais dos servidores públicos municipais, 

alinhando o desenvolvimento das pessoas aos objetivos institucionais, 

à melhoria dos processos de trabalho e à qualidade dos serviços 

prestados à população. 

  

Art. 5º São objetivos específicos do Plano: 

I – identificar as necessidades de desenvolvimento e as lacunas de 

competências existentes na Administração Municipal; 

II – estabelecer programas de formação continuada para os servidores; 

III – fortalecer as competências necessárias ao exercício das funções 

públicas; 

IV – desenvolver competências de liderança, planejamento e gestão; 

V – preparar servidores e gestores para os processos de transformação 

digital e modernização administrativa; 

VI – melhorar a eficiência, produtividade, economicidade e qualidade 

dos serviços públicos; 

VII – fortalecer a ética, a integridade, a transparência e a 

responsabilidade no exercício da função pública; 

VIII – estimular a aprendizagem contínua e a disseminação do 

conhecimento; 

IX – integrar capacitação, desenvolvimento, gestão de desempenho e 

planejamento institucional; 
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X – estabelecer mecanismos para avaliação dos resultados e do 

impacto das capacitações sobre os processos de trabalho e os serviços 

ofertados à população; 

XI – incentivar a formação de servidores capazes de atuar em 

ambientes de inovação, transformação tecnológica e melhoria 

contínua dos serviços públicos. 

  

CAPÍTULO III 

DO DIAGNÓSTICO E DA GESTÃO POR COMPETÊNCIAS 
  

Art. 6º As ações de capacitação serão precedidas, sempre que 

possível, pelo Diagnóstico das Necessidades de Desenvolvimento – 

DND, realizado de forma periódica. 

  

Art. 7º O diagnóstico deverá considerar, entre outros elementos: 

I – atribuições dos cargos e funções; 

II – competências técnicas necessárias; 

III – competências gerenciais e comportamentais; 

IV – competências digitais; 

V – resultados de avaliações de desempenho, quando existentes; 

VI – mudanças na legislação; 

VII – implantação ou alteração de sistemas e processos; 

VIII – introdução de novas tecnologias; 

IX – necessidades identificadas pelas chefias e pelos próprios 

servidores; 

X – objetivos e metas estabelecidos nos instrumentos de planejamento 

municipal; 

XI – necessidades decorrentes da implantação, expansão ou 

reorganização das políticas públicas municipais. 

  

Art. 8º O Município deverá desenvolver progressivamente a Matriz 

Municipal de Competências e Referências Técnicas, destinada a 

identificar os conhecimentos, habilidades e competências necessários 

ao desempenho das principais funções existentes na Administração 

Municipal. 

  

CAPÍTULO IV 

DOS EIXOS DE DESENVOLVIMENTO 

  

Art. 9º As ações do PMCDS serão estruturadas, preferencialmente, 

nos seguintes eixos: 

I – Formação Básica do Servidor Público; 

II – Competências Técnicas e Específicas das Políticas Públicas; 

III – Gestão, Liderança e Desenvolvimento de Equipes; 

IV – Planejamento, Governança, Gestão, Controle e Gestão de Riscos; 

V – Transformação Digital, Tecnologia, Dados e Inovação; 

VI – Desenvolvimento Humano, Comunicação e Qualidade no 

Ambiente de Trabalho; 

VII – Ética, Integridade, Transparência, Proteção de Dados e 

Atendimento ao Cidadão. 

Parágrafo único. Os eixos poderão ser ampliados ou reorganizados em 

decorrência das necessidades identificadas no diagnóstico 

institucional. 

  

CAPÍTULO V 

DAS TRILHAS DE DESENVOLVIMENTO 
  

Art. 10. Poderão ser estabelecidas Trilhas de Desenvolvimento e 

Aprendizagem, organizadas conforme área de atuação, função, 

responsabilidade ou competência requerida. 

  

Art. 11. Terão prioridade para implantação de trilhas específicas: 

I – gestores e ocupantes de funções de direção e chefia; 

II – profissionais de recursos humanos e gestão de pessoas; 

III – servidores das áreas de planejamento, orçamento, finanças e 

contabilidade; 

IV – agentes de contratação e equipes envolvidas nas contratações 

públicas; 

V – gestores e fiscais de contratos; 

VI – servidores responsáveis por convênios, transferências e prestação 

de contas; 

VII – profissionais responsáveis por sistemas, tecnologia e 

transformação digital; 

VIII – servidores que realizam atendimento direto ao cidadão; 

IX – servidores responsáveis por controle, monitoramento, avaliação e 

gestão de riscos; 

  

X – demais áreas consideradas estratégicas pela Administração 

Municipal. 

  

CAPÍTULO VI 

DO PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO DO SERVIDOR 
  

Art. 12. Fica instituído, no âmbito do PMCDS, o Programa de 

Integração e Formação Inicial do Servidor, destinado prioritariamente 

aos servidores que ingressarem ou assumirem novas funções na 

Administração Municipal. 

  

Art. 13. O Programa poderá contemplar conteúdos relacionados: 

I – à organização administrativa municipal; 

II – aos direitos, deveres e responsabilidades do servidor; 

III – à ética e integridade no serviço público; 

IV – ao atendimento ao cidadão; 

V – à proteção de dados e segurança da informação; 

VI – aos sistemas e processos administrativos utilizados pelo 

Município; 

VII – às políticas públicas relacionadas à unidade de lotação; 

VIII – ao planejamento, governança e funcionamento da 

Administração Municipal. 

  

CAPÍTULO VII 

DO PLANO ANUAL DE CAPACITAÇÃO 
  

Art. 14. O PMCDS será operacionalizado mediante elaboração do 

Plano Anual de Capacitação – PAC, a ser consolidado pela Gerência 

de Recursos Humanos. 

  

Art. 15. O PAC deverá conter, sempre que aplicável: 

  

I – eixo de desenvolvimento; 

II – competência a ser desenvolvida; 

III – ação de capacitação; 

IV – público-alvo; 

V – número estimado de participantes; 

VI – modalidade; 

VII – carga horária; 

VIII – período de realização; 

IX – unidade responsável; 

X – custo estimado; 

XI – meta; 

XII – indicador de resultado. 

  

Art. 16. As Secretarias Municipais e demais unidades administrativas 

deverão encaminhar suas necessidades de capacitação à Gerência de 

Recursos Humanos, conforme calendário estabelecido anualmente. 

  

CAPÍTULO VIII 

DA GOVERNANÇA 
  

Art. 17. A coordenação administrativa da execução do PMCDS ficará 

sob responsabilidade da Gerência de Recursos Humanos, em 

articulação com os setores de Recursos Humanos da Educação, Saúde 

e Administração e com a Secretaria Municipal de Planejamento. 

  

Art. 18. Compete à Gerência de Recursos Humanos: 

  

I – coordenar a execução do PMCDS; 

II – consolidar o Diagnóstico das Necessidades de Desenvolvimento; 

III – consolidar o Plano Anual de Capacitação; 

IV – manter registro das capacitações realizadas; 

V – acompanhar metas e indicadores; 

VI – promover a articulação entre os setores de RH; 

VII – acompanhar a avaliação das ações formativas; 

VIII – elaborar relatório anual de execução; 

IX – propor revisões e aperfeiçoamentos; 

X – estimular a disseminação e aplicação dos conhecimentos 

adquiridos. 
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CAPÍTULO IX 

DA COMISSÃO MUNICIPAL DE CAPACITAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DOS SERVIDORES 
  

Art. 19. Fica instituída a Comissão Municipal de Capacitação e 

Desenvolvimento dos Servidores – CMCDS, de caráter técnico, 

consultivo e de acompanhamento, destinada a apoiar a elaboração, 

implementação, monitoramento e revisão do PMCDS. 

  

Art. 20. Compete à Comissão: 

I – participar do diagnóstico das necessidades de capacitação; 

II – apoiar a construção da Matriz Municipal de Competências e 

Referências Técnicas; 

III – propor prioridades de desenvolvimento; 

IV – analisar as demandas apresentadas pelas Secretarias; 

V – colaborar na elaboração do Plano Anual de Capacitação; 

VI – acompanhar metas e indicadores; 

VII – analisar os resultados das ações desenvolvidas; 

VIII – propor medidas de melhoria; 

IX – promover a articulação entre gestão, servidores e suas 

representações; 

X – acompanhar a revisão periódica do PMCDS. 

  

Art. 21. A composição nominal da Comissão será estabelecida 

mediante ato próprio do Poder Executivo. 

  

Art. 22. A participação na Comissão será considerada serviço público 

relevante e não ensejará remuneração adicional. 

  

CAPÍTULO X 

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 
  

Art. 23. O monitoramento do PMCDS será realizado por meio de 

indicadores de execução, participação, aprendizagem, aplicação e 

impacto. 

  

Art. 24. As ações de capacitação poderão ser submetidas aos 

seguintes níveis de avaliação: 

I – avaliação de reação; 

II – avaliação de aprendizagem; 

III – avaliação da aplicação do conhecimento no ambiente de trabalho; 

IV – avaliação pela chefia imediata; 

V – avaliação de impacto sobre processos e serviços; 

VI – avaliação dos investimentos realizados. 

  

Art. 25. A Gerência de Recursos Humanos deverá elaborar Relatório 

Anual de Desenvolvimento de Pessoas, contendo, no mínimo: 

  

I – capacitações realizadas; 

II – quantitativo de servidores capacitados; 

III – carga horária de capacitação; 

IV – investimento realizado; 

V – metas e indicadores alcançados; 

VI – resultados das avaliações; 

VII – principais lacunas ainda existentes; 

VIII – recomendações para o exercício seguinte. 

  

CAPÍTULO XI 

DO FINANCIAMENTO 
  

Art. 26. As ações previstas no PMCDS serão custeadas por dotações 

próprias consignadas no orçamento municipal, observada a 

disponibilidade orçamentária e financeira e a legislação aplicável. 

Art. 27. Deverá ser priorizada, sempre que conveniente ao interesse 

público: 

  

I – a utilização de cursos gratuitos oferecidos por escolas de governo e 

órgãos públicos; 

II – a formação realizada por servidores e profissionais do próprio 

Município com conhecimentos especializados; 

III – a celebração de parcerias e cooperações institucionais; 

IV – a utilização de ambientes virtuais de aprendizagem; 

V – a contratação de capacitações especializadas quando a 

necessidade não puder ser atendida pelas alternativas anteriores. 

CAPÍTULO XII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 28. As Secretarias e unidades administrativas deverão colaborar 

com a Gerência de Recursos Humanos e com a Comissão Municipal, 

fornecendo as informações necessárias ao diagnóstico, planejamento, 

monitoramento e avaliação das ações. 

  

Art. 29. O Plano Anual de Capacitação deverá ser compatibilizado 

com os instrumentos de planejamento e orçamento municipal. 

  

Art. 30. Os casos omissos serão analisados pela Gerência de Recursos 

Humanos, em conjunto com a Secretaria Municipal de Planejamento 

e, quando necessário, submetidos à Procuradoria-Geral do Município. 

  

Art. 31. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos quanto à execução do PMCDS a partir de 1º de 

janeiro de 2027. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de São Geraldo do Araguaia – PA, 30 

de setembro de 2026. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

JEFFERSON OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Lusilea da Silva Torquato 

Código Identificador:AF42EEE8 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE PIRABAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO PRIMEIRO ADITIVO 

AO CONTRATO Nº 20260100.01 PREGÃO ELETRÔNCIO Nº 

004/2025 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO 
  

PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 20260100.01 

ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNCIO Nº 004/2025 OBJETO O 

presente Termo Aditivo objetiva a prorrogação do prazo de vigência 

do contrato até 18 de outubro de 2026, nos termos do art. 107 - 

Contratos de serviços e fornecimentos contínuos., da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021. CONTRATADA: POLYMEDH 

LTDA. CNPJ: 63.848.345/0001-10 DOTAÇÃO: A despesa 

decorrente da presente alteração correrá à conta da seguinte Dotação 

Orçamentária: Exercício 2026 Atividade 1602.103020011.2.045 

Manutenção do Hospital e Unidades Básicas de Saúde, Classificação 

econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 

3.3.90.30.48 Medicamentos.VIGÊNCIA: 18 de setembro de 2026 a 

18 de outubro de 2026CONTRATO DATA DA ASSINATURA: 18 

de setembro de 2026. ORDENADOR DE DESPESAS: MERIAN 

BENOLIEL GOMES – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

  

Publicado por: 
Jamile Martins de Sousa 

Código Identificador:89FECFB6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

EXTRATO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

20260042.01 CONCORRÊNCIA Nº 004/2025 

 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DE PIRABAS 

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº20260042.01 
ORIGEM: CONCORRÊNCIA Nº 003/2026 OBJETO: O presente 

Termo Aditivo objetiva a prorrogação do prazo de vigência do 

contrato até 28 de março de 2027, nos termos do art. 107 - Contratos 

de serviços e fornecimentos contínuos., da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021. CONTRATADA: SANTOS FREIRE 

CONSTRUÇÕES LTDA EPP, CNPJ 09.147.934/0001-25 
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DOTAÇÃO: A despesa decorrente da presente alteração correrá à 

conta da seguinte Dotação Orçamentária: Exercício 2026 Projeto 

1917.123610007.1.019 Const. Reforma de Quadras nas Escolas de 

Ensino Fundamental do Município., Classificação econômica 

4.4.90.51.00 Obras e instalações  VIGENCIA:10 de setembro de 

2026 a 28 de março de 2027 DATA DA ASSINATURA: 10 de 

setembro de 2026. ORDENADOR DE DESPESAS: JOSÉ 

RIBAMAR OLIVEIRA DE ALMEIDA – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Publicado por: 
Jamile Martins de Sousa 

Código Identificador:C357AE6D 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ 

 

DIRETORIA DE LICITAÇÃO E COMPRAS 

AUTORIZAÇÃO E EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

DIRETA  
Roberto Antonio dos Reis Gomes, Secretário de Saúde, torna público 

o extrato da dispensa 7/2026-0014, Contratada: R L Bastos 

informática ltda, Cnpj: 10.668.134/0001-39, Objeto: Aquisição de 

tablets, destinados aos agentes comunitários de saúde (ACS) no 

desenvolvimento de suas atividades de campo, especialmente para o 

registro e atualização das informações dos usuários, pelo valor de R$ 

64.501,00 (Sessenta e quatro mil, quinhentos e um reais), com 

fundamento no art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, em 11 

de setembro de 2026. 

  

EXTRATO DE CONTRATO 
  

Contrato nº: 20260253; origem: Dispensa de licitação nº 7.2026-0014; 

Contratante: Fundo Municipal de Saúde; Contratado: R L Bastos 

informática ltda; objeto: Aquisição de tablets, destinados aos agentes 

comunitários de saúde (ACS) no desenvolvimento de suas atividades 

de campo, especialmente para o registro e atualização das informações 

dos usuários; valor total: R$ 64.501,00 (Sessenta e quatro mil, 

quinhentos e um reais); vigência: 14 de setembro de 2026 a 31 de 

Dezembro de 2026; data da assinatura: 14 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Edivane Tristão Dos Santos Alves 

Código Identificador:00B3DFB0 

 
DIRETORIA DE LICITAÇÃO E COMPRAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº: 20230092  
  

ORIGEM: Pregão nº 068/2022; CONTRATANTE: Fundo 

Municipal de Assistência; CONTRATADA(O): Halley telecom 

comércio e serviço ltda, Cnpj: 01.003.578/0001-64; OBJETO: 

Serviço de fornecimento de link dedicado à rede mundial de 

computadores (internet), banda larga ilimitada com Ip público; Valor 

R$ 20.988,00 : VIGÊNCIA: 01 de abril de 2026 a 31 de dezembro de 

2026. Data da assinatura: 30 de março de 2026 

  

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº: 20232057  
  

ORIGEM: Pregão nº 068/2022; CONTRATANTE: Fundo dos 

diretos da criança e do adolescente; CONTRATADA(O): Halley 

telecom comércio e serviço ltda, Cnpj: 01.003.578/0001-64; 

OBJETO: Serviço de fornecimento de link dedicado à rede mundial 

de computadores (internet), banda larga ilimitada com Ip público; 

Valor R$ 1.704,00 : VIGÊNCIA: 01 de abril de 2026 a 31 de 

dezembro de 2026. Data da assinatura: 30 de março de 2026 

  

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº: 20250220  
  

ORIGEM: Inexigibilidade nº 6/2025-0013; CONTRATANTE: 

Secretaria Municipal de Educação; CONTRATADA(O): M P de 

Jesus des. e lic. de programas de computador, Cnpj: 14.217.473/0001-

50; OBJETO: Serviço de fornecimento de licença de uso de software 

(locação) para gestão escolar aplicado exclusivamente ao setor 

público; Valor R$ 96.000,00: VIGÊNCIA: 01 de junho de 2026 a 31 

de maio de 2027. Data da assinatura: 29 de maio de 2026  

Publicado por: 
Edivane Tristão Dos Santos Alves 

Código Identificador:F1EE2BBF 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAPUCAIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

088/2025/PMS  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 14/2025/PMS 

OBJETO: Desenvolvimento de serviços advocatícios especializados 

de prestação de serviços de assessoria técnica e jurídica nas áreas de 

Direito Público, Tributário, Econômico, Financeiro, Minerário e 

Previdenciário, atuando perante o Ministério da Fazenda e os seus 

órgãos administrativos, em especial para alcançar o incremento de 

receitas, por meio do ajuizamento, acompanhamento e intervenções de 

terceiros em ações judiciais e/ou administrativas, perante o Supremo 

Tribunal Federal (STF), Superior Tribunal de Justiça (STJ), Tribunal 

de Contas da União (TCU), primeiro e segundo grau de jurisdição dos 

Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais competentes 

territorialmente, assim como os órgãos, autarquias, fundações e 

agências reguladoras da União, dos Estados e do Distrito Federal 

competentes para julgar as matérias referentes. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SAPUCAIA, pessoa jurídica de 

direito público, regularmente inscrito no CNPJ sob o n° 

01.617.317/0001-34, com sede administrativa na Rua Dalia, n.º 77, 

Centro, Sapucaia/PA, CEP: 68.548-000 

CONTRATADA: CAVALCANTE REIS SOCIEDADE DE 

ADVOGADOS, sociedade de advocacia inscrita no CNPJ sob o n.º 

26.632.686/0001-27, localizado na SHIS, QL 10, Conj. 06, Casa 19, 

Lago Sul, Brasília/DF, CEP 71.630-065, 

DA PRORROGAÇÃO: Fica prorrogado o CONTRATO Nº 

088/2025/PMS pelo prazo 12 (Doze) meses, a contar do dia 09 de 

outubro de 2026, passando a vigorar até o dia 08 de outubro de 2027, 

ou até exauridos os créditos e/ou do trânsito julgado da decisão 

definitiva. 

FUNDAMENTO LEGAL: Fundamenta-se o presente termo aditivo 

no disposto do artigo, 91§ 4º e artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

DATA DA ASSINATURA: 30 de setembro de 2026.  

  

Municipio de Sapucaia 

WILTON MIRANDA DE LIMA 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Saymon Gueiros Silva 

Código Identificador:69934BE7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 

048/2026/PMS 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 012/2026/FMAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 012/2026/FMAS 
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento 

de enxoval para bebê, cama, mesa e banho para atender as 

necessidades da Secretária Municipal de Assistência Social do 

Município de Sapucaia-PA. 
DOS PREÇOS; 

FORNECEDOR REGISTRADO: 
M APARECIDA DE OLIVEIRA - Tipo: ME - Documento 

01.057.536/0001-06. 

VALOR DO LOTE I: R$ 64.242,50 
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VALOR DO LOTE II: R$ 105.384,50 
ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 

O órgão gerenciador será: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSITENCIA SOCIAL. 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a 

partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

Sapucaia – PA, 30 de setembro de 2026 

  

KATIANE FERNANDES DE LIMA 
Decreto. Nº. 003/2025 

Secretária Municipal de Assistência Social  

Publicado por: 
Saymon Gueiros Silva 

Código Identificador:7DBFA368 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFIRIO 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SENADOR JOSÉ 

PORFÍRIO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº: 

20260070; ORIGEM: CHAMADA PUBLICA DA AGRICULTURA 

FAMILIAR Nº 001/2026; CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO; 

CONTRATADO: COOPERATIVA DE PRODUTORES 

ORGANICOS DA TRANSAMAZONICA; OBJETO: O presente 

Termo Aditivo tem com objeto o acréscimo de 16,10% das 

quantidades do contrato, nos termos do art. 124, inciso I, alínea 'b' e 

art. 125., da Lei Federal nº 14.133/2021, para atender as necessidades 

da Fundo Municipal de Educação de Senador José Porfirio; VALOR: 

R$ 194.601,56. 

DATA DA ASSINATURA: 30 de setembro de 2026. 

  

MARIA SALES PENA FILHA 
Secretária Municipal de Educação 

  

Publicado por: 
Lucas Gil do Nascimento 

Código Identificador:59B9B6F3 

 
FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE SENADOR 

JOSÉ PORFIRIO 

EXTRATO DE CONTRATO E DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE 

CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº: 20260308; ORIGEM: SISTEMA REGISTRO DE 

PREÇOS - PREGÃO ELETRÔNICO N°. 018/2026; 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE; 

CONTRATADO: H R B LACERDA LTDA; OBJETO: 

Fornecimento de sinal de internet banda larga - Link dedicado de 

Internet para atender as necessidades do Fundo Municipal de Meio 

Ambiente de Senador José Porfírio; VALOR TOTAL: R$ 98.994,00; 

PROGRAMA DE TRABALHO: Exercício 2026 Atividade 

1601.185420002.2.093, Classificação econômica 3.3.90.39.00, 

Subelemento 3.3.90.39.99; VIGÊNCIA: 30 de setembro de 2026 a 30 

de setembro de 2027; DATA DA ASSINATURA: 30 de setembro de 

2026. 

  

Portaria nº 054/2026  
  

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
  

Designa servidor para acompanhar e fiscalizar a execução deste 

contrato. 

  

Contrato nº: 20260308 

Ref. Processo: PREGÃO Nº 018/2026 

Objeto Contratual: Fornecimento de sinal de internet banda larga - 

Link dedicado de Internet para atender as necessidades do Fundo 

Municipal de Meio Ambiente de Senador José Porfírio. 

  

O(a) Sr(a) Carlos André Souza, Secretário de Meio Ambiente no uso 

de suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 117 da Lei 

14.133, de 1º de abril de 2021, e a celebração de Contrato entre a(o) 

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE SENADOR JOSÉ 

PORFÍRIO, como CONTRATANTE e H R B LACERDA LTDA 

como CONTRATADA. 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - Designar o(a) servidor(a) JESSICA ALANA DE SOUZA 

BARROS, Matrícula 199506-5, para acompanhar e fiscalizar a 

execução do objeto contratado. 

  

Art. 2º - Determinar que o fiscal ora designado deverá: 

  

I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 

submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 

providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 

  

II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 

materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade 

adequada ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 

eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 

penalidades legalmente estabelecidas; 

  

III - atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 

relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do 

encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 

  

Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, 

  

Publique-se, 

  

Cumpra-se. 

  

SENADOR JOSÉ PORFÍRIO - PA, 30 de setembro de 2026 

  

CARLOS ANDRÉ SOUZA 
Secretário de Meio Ambiente 

Gestor(a) do Contrato  

Publicado por: 
Lucas Gil do Nascimento 

Código Identificador:DA757231 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SENADOR JOSÉ 

PORFÍRIO 

EXTRATO DE CONTRATO E DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE 

CONTRATO 

 

CONTRATO Nº: 20260297; ORIGEM: SISTEMA REGISTRO DE 

PREÇOS - PREGÃO ELETRÔNICO N°. 020/2026; 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 

CONTRATADO: ALFA DISTRIBUIDORA LTDA; OBJETO: 

Aquisição de insumos e materiais médicos hospitalares para atender o 

Fundo Municipal de Saúde de Senador José Porfírio; VALOR 

TOTAL: R$ 1.700.993,80; PROGRAMA DE TRABALHO: 

Exercício 2026 Atividade 1202.103010150.2.056, Classificação 

econômica 3.3.90.30.00, Subelemento 3.3.90.30.37; Exercício 2026 

Atividade 1202.103020151.2.064, Classificação econômica 

3.3.90.30.00, Subelemento 3.3.90.30.37; Exercício 2026 Atividade 

1202.103020151.2.065, Classificação econômica 3.3.90.30.00, 
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Subelemento 3.3.90.30.37; VIGÊNCIA: 24 de setembro de 2026 a 24 

de setembro de 2027; DATA DA ASSINATURA: 24 de setembro de 

2026. 

  

Portaria nº 050/2026  
  

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
  

Designa servidor para acompanhar e fiscalizar a execução deste 

contrato. 

  

Contrato nº: 20260297 

Ref. Processo: PREGÃO Nº 020/2026 

Objeto Contratual: Aquisição de insumos e materiais médicos 

hospitalares para atender o Fundo Municipal de Saúde de Senador 

José Porfírio 

  

O(a) Sr(a)GECILDA APARECIDA DE LIMA, SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE., no uso de suas atribuições legais, 

considerando o disposto no art. 117 da Lei 14.133, de 1º de abril de 

2021, e a celebração de Contrato entre a(o)FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE, como CONTRATANTE e ALFA DISTRIBUIDORA LTDA 

como CONTRATADA. 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - Designar o(a) servidor(a) JONH SANTOS SILVA, 

Matrícula: 201009-7, para acompanhar e fiscalizar a execução do 

objeto contratado. 

  

Art. 2º - Determinar que o fiscal ora designado deverá: 

  

I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 

submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 

providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 

  

II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 

materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade 

adequada ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 

eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 

penalidades legalmente estabelecidas; 

  

III - atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 

relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do 

encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 

  

Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, 

  

Publique-se, 

  

Cumpra-se. 

  

SENADOR JOSÉ PORFÍRIO - PA, 24 de Setembro de 2026 

  

GECILDA APARECIDA DE LIMA 
Fundo Municipal de Saúde 

Gestora do Contrato 

  

CONTRATO Nº: 20260298; ORIGEM: SISTEMA REGISTRO DE 

PREÇOS - PREGÃO ELETRÔNICO N°. 020/2026; 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 

CONTRATADO: GMED GESTAO E SERVICOS EM SAUDE 

LTDA; OBJETO: Aquisição de insumos e materiais médicos 

hospitalares para atender o Fundo Municipal de Saúde de Senador 

José Porfírio; VALOR TOTAL: R$ 800.349,55; PROGRAMA DE 

TRABALHO: Exercício 2026 Atividade 1202.103010150.2.056, 

Classificação econômica 3.3.90.30.00, Subelemento 3.3.90.30.37; 

Exercício 2026 Atividade 1202.103020151.2.064, Classificação 

econômica 3.3.90.30.00, Subelemento 3.3.90.30.37; Exercício 2026 

Atividade 1202.103020151.2.065, Classificação econômica 

3.3.90.30.00, Subelemento 3.3.90.30.37; VIGÊNCIA: 25 de setembro 

de 2026 a 25 de setembro de 2027; DATA DA ASSINATURA: 25 de 

setembro de 2026. 

  

Portaria nº 051/2026  
  

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
  

Designa servidor para acompanhar e fiscalizar a execução deste 

contrato. 

  

Contrato nº: 20260298 

Ref. Processo: PREGÃO Nº 020/2026 

Objeto Contratual: Aquisição de insumos e materiais médicos 

hospitalares para atender o Fundo Municipal de Saúde de Senador 

José Porfírio 

  

O(a) Sr(a)GECILDA APARECIDA DE LIMA, SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE., no uso de suas atribuições legais, 

considerando o disposto no art. 117 da Lei 14.133, de 1º de abril de 

2021, e a celebração de Contrato entre a(o)FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE, como CONTRATANTE e GMED GESTAO E SERVICOS 

EM SAUDE LTDA como CONTRATADA. 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - Designar o(a) servidor(a) JONH SANTOS SILVA, 

Matrícula: 201009-7, para acompanhar e fiscalizar a execução do 

objeto contratado. 

  

Art. 2º - Determinar que o fiscal ora designado deverá: 

  

I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 

submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 

providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 

  

II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 

materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade 

adequada ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 

eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 

penalidades legalmente estabelecidas; 

  

III - atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 

relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do 

encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 

  

Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, 

  

Publique-se, 

  

Cumpra-se. 

  

SENADOR JOSÉ PORFÍRIO - PA, 25 de Setembro de 2026 

  

GECILDA APARECIDA DE LIMA 
Fundo Municipal de Saúde 

Gestora do Contrato 

  

CONTRATO Nº: 20260299; ORIGEM: SISTEMA REGISTRO DE 

PREÇOS - PREGÃO ELETRÔNICO N°. 020/2026; 

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 

CONTRATADO: L K S MOREIRA LTDA; OBJETO: Aquisição 
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de insumos e materiais médicos hospitalares para atender o Fundo 

Municipal de Saúde de Senador José Porfírio; VALOR TOTAL: R$ 

800.834,49; PROGRAMA DE TRABALHO: Exercício 2026 

Atividade 1202.103010150.2.056, Classificação econômica 

3.3.90.30.00, Subelemento 3.3.90.30.37; Exercício 2026 Atividade 

1202.103020151.2.064, Classificação econômica 3.3.90.30.00, 

Subelemento 3.3.90.30.37; Exercício 2026 Atividade 

1202.103020151.2.065, Classificação econômica 3.3.90.30.00, 

Subelemento 3.3.90.30.37; VIGÊNCIA: 25 de setembro de 2026 a 25 

de setembro de 2027; DATA DA ASSINATURA: 25 de setembro de 

2026. 

  

Portaria nº 052/2026  
  

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
  

Designa servidor para acompanhar e fiscalizar a execução deste 

contrato. 

  

Contrato nº: 20260299 

Ref. Processo: PREGÃO Nº 020/2026 

Objeto Contratual: Aquisição de insumos e materiais médicos 

hospitalares para atender o Fundo Municipal de Saúde de Senador 

José Porfírio 

  

O(a) Sr(a)GECILDA APARECIDA DE LIMA, SECRETÁRIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE., no uso de suas atribuições legais, 

considerando o disposto no art. 117 da Lei 14.133, de 1º de abril de 

2021, e a celebração de Contrato entre a(o)FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE, como CONTRATANTE e L K S MOREIRA LTDA como 

CONTRATADA. 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - Designar o(a) servidor(a) JONH SANTOS SILVA, 

Matrícula: 201009-7, para acompanhar e fiscalizar a execução do 

objeto contratado. 

  

Art. 2º - Determinar que o fiscal ora designado deverá: 

  

I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 

submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 

providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 

  

II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 

materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade 

adequada ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 

eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 

penalidades legalmente estabelecidas; 

  

III - atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 

relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do 

encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 

  

Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, 

  

Publique-se, 

  

Cumpra-se. 

  

SENADOR JOSÉ PORFÍRIO - PA, 25 de Setembro de 2026 

  

GECILDA APARECIDA DE LIMA 
Fundo Municipal de Saúde 

Gestora do Contrato  

Publicado por: 
Lucas Gil do Nascimento 

Código Identificador:A7D52976 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SENADOR JOSÉ 

PORFÍRIO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO 

Nº:20250002; ORIGEM: SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS - 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 010/2024; CONTRATANTE: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; CONTRATADO: TOP LINE 

TURISMO LTDA; OBJETO: O acréscimo de 25% (vinte e cinco por 

cento) ao valor atualizado do Contrato nº 20250002, cujo objeto 

consiste na prestação de serviços de agenciamento de passagens 

aéreas e passagens terrestres; FUNDAMENTAÇÃO: Lei nº 

14.133/21; VALOR REAJUSTADO: R$ 75.000,00; VIGÊNCIA: 

01 de janeiro de 2026 até 23 de dezembro de 2026. 

DATA DA ASSINATURA: 15 de setembro de 2026. 

  

GECILDA APARECIDA DE LIMA. 
Secretária Municipal de Saúde. 

Publicado por: 
Ricardo Heros da Silva e Silva 

Código Identificador:3E0D42C6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

EXTRATO DE CONTRATO E DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE 

CONTRATO 

 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO Nº: 20260307; ORIGEM: SISTEMA REGISTRO DE 

PREÇOS - PREGÃO ELETRÔNICO N°. 018/2026; 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR 

JOSÉ PORFÍRIO; CONTRATADO: H R B LACERDA LTDA; 

OBJETO: Fornecimento de sinal de internet banda larga - Link 

dedicado de Internet para atender as necessidades do Prefeitura 

Municipal de Senador José Porfírio; VALOR TOTAL: R$ 

379.477,00; PROGRAMA DE TRABALHO: Exercício 2026 

Atividade 1701.236950705.2.107, Classificação econômica 

3.3.90.39.00, Subelemento 3.3.90.39.99; Exercício 2026 Atividade 

0601.201220609.2.015, Classificação econômica 3.3.90.39.00, 

Subelemento 3.3.90.39.99; Exercício 2026 Atividade 

1401.131220473.2.087, Classificação econômica 3.3.90.39.00, 

Subelemento 3.3.90.39.99; Exercício 2026 Atividade 

0801.154520498.2.040, Classificação econômica 3.3.90.39.00, 

Subelemento 3.3.90.39.99; VIGÊNCIA: 30 de setembro de 2026 a 30 

de setembro de 2027; DATA DA ASSINATURA: 30 de setembro de 

2026. 

  

Portaria nº 047/2026  
  

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
  

Designa servidor para acompanhar e fiscalizar a execução deste 

contrato. 

  

Contrato nº: 20260307 

Ref. Processo: PREGÃO Nº 018/2026 

Objeto Contratual: Fornecimento de sinal de internet banda larga - 

Link dedicado de Internet para atender as necessidades do Prefeitura 

Municipal de Senador José Porfírio 

  

O(a) Sr(a) Leonaldo Albuquerque de Sousa, Prefeito Municipal de 

Senador José Porfírio, no uso de suas atribuições legais, considerando 

o disposto no art. 117 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, e a 

celebração de Contrato entre a(o) PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SENADOR JOSÉ PORFÍRIO, como CONTRATANTE e H R B 

LACERDA LTDA como CONTRATADA. 

  

RESOLVE:  
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Art. 1º - Designar o(a) servidor(a) EDIELSON DA SILVA 

DUARTE, Matrícula 199651-7, para acompanhar e fiscalizar a 

execução do objeto contratado. 

  

Art. 2º - Determinar que o fiscal ora designado deverá: 

  

I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 

submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 

providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 

  

II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 

materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade 

adequada ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 

eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 

penalidades legalmente estabelecidas; 

  

III - atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 

relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do 

encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 

  

Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, 

  

Publique-se, 

  

Cumpra-se. 

  

SENADOR JOSÉ PORFÍRIO - PA, 30 de setembro de 2026 

  

LEONALDO ALBUQUERQUE DE SOUSA 
Prefeito Municipal de Senador José Porfírio 

Gestor(a) do Contrato  

Publicado por: 
Lucas Gil do Nascimento 

Código Identificador:C731D634 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

EXTRATO DE SEGUNDA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

EXTRATO DE SEGUNDA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

ORIUNDA DO PREGÃO ELETRONICO SRP Nº. 018/2026 

Parte: Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio. Finalidade: 

Formar o Sistema de Registro de Preços para Futura e Eventual 

fornecimento de sinal de internet banda larga – Link dedicado de 

Internet para manutenção das Secretarias, Fundos Municipais da 

Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio/PA. Prazo de Vigência 

da Ata de Registro de Preços: 12 (doze) meses, contados a partir de 

sua assinatura. Fonte de recursos: Prefeitura Municipal de Senador 

José Porfirio. Preços: Os preços estão registrados nos termos das 

propostas vencedoras do Pregão Eletrônico SRP nº. 018/2026, 

conforme abaixo: 

Empresa: H R B LACERDA LTDA, CNPJ nº 14.809.276/0001-20, 

estabelecida Rua Inês Soares, nº. 175, Bairro Centro, Pacajá/PA, CEP: 

68.485-000, representada neste ato pelo Sr. Hugo Rodolfo Bohry 

Lacerda. Valor: R$ 252.000,00. 

ASSINATURA: 25 de setembro de 2026. 

  

LEONALDO ALBUQUERQUE DE SOUSA. 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Beatriz de Sousa Torres 

Código Identificador:A410DA40 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

PORTARIA DE FISCAL DE CONTRATO 

 

Portaria nº 036/2026  

DESIGNAÇÃO DE FISCAL DE CONTRATO 
  

Designa servidor para acompanhar e fiscalizar a 

execução deste contrato. 

  

Contrato nº: 20260281 

Ref. Processo: CONCORRÊNCIA Nº 006-2026 

Objeto Contratual: Contratação de empresa especializada para 

Pavimentação em Bloco Sextavado na Rua das Flores no município de 

Senador José Porfírio/PA, em atendimento ao Convênio nº. 023/2026 / 

Processo 2763387/2026 - SEPLAD. 

  

O Sr. LEONALDO ALBUQUERQUE DE SOUSA, PREFEITO, no 

uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 117 da 

Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, e a celebração de Contrato entre a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO, 

como CONTRATANTE e CONSTRUTORA HIROSHI LTDA como 

CONTRATADA. 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - Designar a servidora JAKELINE ANGELICA DE 

OLIVEIRA, Matrícula nº 200977-3, para acompanhar e fiscalizar a 

execução do objeto contratado. 

  

Art. 2º - Determinar que o fiscal ora designado deverá: 

  

I - zelar pelo fiel cumprimento do contrato, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, 

submeter aos seus superiores, em tempo hábil, as decisões e as 

providências que ultrapassarem a sua competência, nos termos da lei; 

  

II - avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou 

materiais fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade 

adequada ao objeto do contrato, e durante o seu período de validade, 

eventualmente, propor a autoridade superior a aplicação das 

penalidades legalmente estabelecidas; 

  

III - atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais 

relativas aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do 

encaminhamento ao Financeiro para pagamento. 

  

Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se. 

  

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, 

  

Publique-se, 

  

Cumpra-se. 

  

SENADOR JOSÉ PORFÍRIO - PA, 31 de Agosto de 2026 

  

LEONALDO ALBUQUERQUE DE SOUSA 
Prefeitura Municipal de Senador José Porfírio 

Gestor do Contrato  

Publicado por: 
Beatriz de Sousa Torres 

Código Identificador:D5ECC885 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMÉ-AÇU 

 

DEPARTAMETO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE SESSÃO PÚBLICA CHAMADA PÚBLICA Nº 

002/2026 

 

AVISO DE SESSÃO PÚBLICA 

CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2026 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2403001/2026/PMTA 
A Prefeitura Municipal de Tomé-Açu/PA, por meio da Comissão de 

Contratação, CONVOCA os participantes da Chamada Pública nº 

002/2026 para comparecerem à Sessão Pública Presencial, a ser 

realizada no dia 02 de outubro de 2026, às 09h30min, destinada à 

continuidade dos trabalhos anteriormente realizados no âmbito do 

referido procedimento. 

Na sessão, será divulgado o resultado da avaliação das amostras 

apresentadas pelos participantes, bem como o resultado final da 

Chamada Pública, após a consolidação das análises e demais 

providências realizadas no curso do procedimento. 

Dessa forma, ficam formalmente convocados todos os participantes e 

demais interessados para acompanhamento da sessão pública, ciência 

do resultado da avaliação das amostras e do resultado final da 

Chamada Pública, bem como dos atos e deliberações nela 

formalizados. 

Tomé-Açu/PA, 30 de setembro de 2026. 

  

HUGGO HERMANN DA SILVA AMARAL 
Agente de Contratação 

Prefeitura Municipal de Tomé-Açu/PA 

Publicado por: 
Dieizom Rilbisom Moreira de Almeida 

Código Identificador:8A814805 

 
DEPARTAMETO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 

038/2026/PMTA 

 

 

EXTRATO DE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 

038/2026/PMTA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3004001/2026/PMTA 
A Prefeitura Municipal de Tomé-Açu/PA torna público o Aviso de 

Contratação Direta nº 038/2026/PMTA, fundamentado no art. 75, 

inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, cujo objeto é a AQUISIÇÃO 

DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA E AUDIOVISUAL 

DESTINADOS AO DEPARTAMENTO DE COMUNICAÇÃO. 

Critério de julgamento: Menor preço por item. 

Valor estimado: R$ 62.461,45 (sessenta e dois mil, quatrocentos e 

sessenta e um reais e quarenta e cinco centavos). 

Prazo para apresentação das propostas, documentos de 

habilitação e declaração conjunta: até 02 de outubro de 2026, às 

14h00. 

Envio da documentação: departamento.licitacao.pmta@gmail.com. 

O Aviso de Contratação Direta e seus anexos encontram-se 

disponíveis para consulta no Portal da Transparência do Município 

de Tomé-Açu/PA. 

Tomé-Açu/PA, 29 de setembro de 2026. 

  

CARLOS ANTONIO VIEIRA 
Prefeito Municipal de Tomé-Açu/PA 

Publicado por: 
Dieizom Rilbisom Moreira de Almeida 

Código Identificador:FA9C7662 

 
DEPARTAMETO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 260629002 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº...........: 260629002 

ORIGEM.....................: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9-2025-

2801001 - SRP 

CONTRATANTE........: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

TOMÉ-AÇU 

CONTRATADA(O).....: DPX OBRAS E LOCAÇÕES LTDA 

OBJETO......................: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE 

CONSTRUÇÃO DO TIPO: TIJOLO, TELHAS, E AREIA, 

VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TOMÉ-AÇU / PA. 

VALOR TOTAL................: R$ 502.480,00 (quinhentos e dois mil, 

quatrocentos e oitenta reais). 

PROGRAMA DE TRABALHO.......: Exercício 2026 Atividade 

0310.123610003.2.060 Manutenção das Atividades do Ensino 

Fundamental , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de 

consumo, Subelemento 3.3.90.30.24 Material p/manutenção de bens 

imóveis, no valor de R$ 125.620,00, Exercício 2026 Atividade 

0310.123650003.2.070 Manutenção das Atividades da Educação 

Infantil , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, 

Subelemento 3.3.90.30.24 Material p/manutenção de bens imóveis, no 

valor de R$ 125.620,00, Exercício 2026 Atividade 

0310.123650003.2.159 Apoio as Novas Turmas da Educação Infantil , 

Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, 

Subelemento 3.3.90.30.24 Material p/manutenção de bens imóveis, no 

valor de R$ 125.620,00, Exercício 2026 Atividade 

0310.123650003.2.160 Apoio Novos Estabelecimentos Educação 

Infantil , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, 

Subelemento 3.3.90.30.24 Material p/manutenção de bens imóveis, no 

valor de R$ 125.620,00. 

VIGÊNCIA...................: 29 de Junho de 2026 a 29 de Junho de 2027 

DATA DA ASSINATURA.........: 29 de Junho de 2026 

ORDENADOR DE DESPESAS: LUCIENE PANCIERI DONADIA 

NARUSE, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

  

Publicado por: 
Dieizom Rilbisom Moreira de Almeida 

Código Identificador:2F6E27EF 

 
DEPARTAMETO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PORTARIA Nº0622001/2026 - FISCAL DE CONTRATO - 

SEMED 

 

PORTARIA Nº 0622001/2026, DE 22 de Junho de 2026 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TOMÉ-AÇU, 

no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, que estabelece que a execução dos contratos 

administrativos deverá ser acompanhada e fiscalizada por 

representante(s) da Administração especialmente designado(s); 

CONSIDERANDO que o procedimento licitatório na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 9-2025-2801001 - SRP; 

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Educação figura 

como órgão participante do(a) referido(a) PREGÃO, cabendo-lhe a 

formalização e a execução de seus próprios contratos administrativos, 

conforme suas necessidades e disponibilidade orçamentária; 

CONSIDERANDO a necessidade de designar fiscal e suplente para 

acompanhamento e fiscalização exclusiva dos contratos firmados no 

âmbito do(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

RESOLVE: 

Art. 1º 

Designar o(a) Servidor(a) abaixo identificado(a) para exercer a função 

de FISCAL TITULAR, responsável por acompanhar e fiscalizar a 

execução de todos os Contratos administrativos firmados pelo(a) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, oriundo(s) do(a) 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 9-2025-2801001 - SRP, no que se refere 

exclusivamente às contratações realizadas pela referida Secretaria: 

Fiscal Titular: 

Nome: MARICLEIA GOMES RODIGUES 

Matrícula: 6564301 

Cargo/Função: Auxiliar Administrativo 

Art. 2º 

A presente Portaria abrange exclusivamente os contratos 

administrativos presentes e futuros firmados pelo(a) SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO no(a) PREGÃO supracitado.Art. 3º 

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

TOMÉ-AÇU - PA, 22 de Junho de 2026. 

  

LUCIENE PANCIERI DONADIA NARUSE 
Secretária Municipal de Educação de Tomé-Açu/PA 

Publicado por: 
Dieizom Rilbisom Moreira de Almeida 

Código Identificador:392EB97D 

 



Pará , 01 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará   •    ANO XVII | Nº 4102 

 

www.diariomunicipal.com.br/famep                                                                             154 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRÃO-PA 

EXTRATO AVISO DE HOMOLOGAÇÃO ADJUDICAÇÃO E 

ARP. 

 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Trairão, torna público que Adjudicou e 

Homologou processo licitatório referente a ATA DE REGISTRO 

DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE RECARGA 

DE TONNER E CARTUCHOS, DESTINADOS A ATENDER AS 

DEMANDAS DAS SECRETARIAS FUNDOS E PREFEITURA 

MUNICIPAL TRAIRÃO/PA. CONTRATADOS: M. O. E SILVA 

FILHO LTDA inscrita no CNPJ: 26.983.020/0001-13 com o valor 

total de R$ 445.017,64 (Quatrocentos e quarenta e cinco mil dezessete 

reais e sessenta e quatro centavos). Acima classificado vencedor do 

certame para realizar o objeto desta Licitação. TRAIRAO - PA 

24/09/2026. 

  

HENRIQUE BORGES DA SILVA 
Prefeito 

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 105093/2026 

ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO Nº PE/2026.025-PMT-SRP, 

Objeto: ATA DE REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

SERVIÇO DE RECARGA DE TONNER E CARTUCHOS, 

DESTINADOS A ATENDER AS DEMANDAS DAS 

SECRETARIAS, FUNDOS E PREFEITURA MUNICIPAL 

TRAIRÃO/PA. CONTRATADOS: M. O. E SILVA FILHO LTDA 

inscrita no CNPJ: : 26.983.020/0001-13 ITENS: 01; 02; 03; 04; 05; 

06; 07; 08; 09; 10; 11; 12; 13; 14; 15; 16; 17; 18; 19; 20; 21; 22; 23; 

24; 25; 26; 27; 28; 29; 30; 31; 32; 33; 34; 35; 36; 37; 38; 39; 40; 41; 

42; 43 e 44 com o valor total de R$ 445.017,64 (Quatrocentos e 

quarenta e cinco mil dezessete reais e sessenta e quatro centavos 

Vigência: a partir da assinatura e duração de 01 ano podendo 

prorrogável por igual período nos termos da lei 14.133/2021. 

TRAIRÃO - PA, 24/09/2026. 

  

HENRIQUE BORGES DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Antônio Marcos Ferreira da Conceição 

Código Identificador:6E1D3AB2 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ 
Contrato nº 20260438 – Origem: INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 6/2026-036PMT. Objeto: CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE NATUREZA 

PREDOMINANTEMENTE INTELECTUAL, EM CARÁTER 

CONTINUADO E SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO 

DE OBRA, PARA SUPORTE AOS AGENTES PÚBLICOS NA 

FASE DE PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES, 

IMPLANTAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E APOIO À 

GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS NO 

ÂMBITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ, 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ - CNPJ 

nº: 22.981.088/0001-02, e a Contratada: TRIA SOLUCOES 

INTEGRADAS LTDA, CNPJ nº: 46.287.336/0001-88, com o valor 

total de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais). Vigência: 29 de 

Setembro de 2026 até 29 de Setembro de 2027. Data de assinatura: 29 

de Setembro de 2026. Tucumã - PA, 30 de Setembro de 2026.  

  

CELSO LOPES CARDOSO –  
Prefeito Municipal de Tucumã - PA. 

Publicado por: 
Caique Narcisio Pereira 

Código Identificador:3A7B9782 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE RENOVAÇÃO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ  
  

Espécie: PRIMEIRO ADITIVO DE RENOVAÇÃO AO 

CONTRATO Nº 20250451; Origem: DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Nº: 7/2025-067FME. Partes: FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, CNPJ nº: 29.182.845/0001-27, e de outro lado 

FULDEVS-DES.DE SOFTWARE E SITES – CNPJ N° 

44.155.594/0001-85, que tem como Objeto: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO 

ESPECIALIZADO EM ASSESSORIA E CONSULTORIA PARA 

ENVIO DOS EVENTOS PERIÓDICOS E NÃO PERIÓDICOS 

DO E-SOCIAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO - ASSESSORIA E CONSULTORIA PARA O 

ENVIO DOS EVENTOS PERIÓDICOS E NÃO PERIÓDICOS 

DO E-SOCIAL, ATENDENDO ATÉ 1.090 COLABORADORES. 

A PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO, 

COM INÍCIO EM 23 de Setembro de 2026 até 23 de Setembro de 

2027, nos termos do art. 107 - Contratos de serviços e fornecimentos 

contínuos., da Lei Federal nº 14.133/21. Data de assinatura: 23 de 

setembro de 2026. Tucumã – PA, 30 de setembro de 2026. 

  

CICERO BARBOSA DA SILVA – 
Secretário Municipal de Educação. 

  

Publicado por: 
Caique Narcisio Pereira 

Código Identificador:488122BB 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO DE APOSTILAMENTO Nº. 001/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ 
  

Espécie: TERMO DE APOSTILAMENTO Nº. 001/2026 AO 

CONTRATO Nº 20250451. Origem: Dispensa de Licitação nº 

7/2025-067FME. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAPARA 

A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO 

EM ASSESSORIA ECONSULTORIA PARA ENVIO DOS 

EVENTOS PERIÓDICOS E NÃO PERIÓDICOS DO 

ESOCIALDA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - 

ASSESSORIA ECONSULTORIA PARA O ENVIO DOS 

EVENTOS PERIÓDICOS E NÃO PERIÓDICOS DOE-SOCIAL, 

ATENDENDO ATÉ 1.090 COLABORADORES. Contratante: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ - CNPJ nº 

22.981.088/0001-02 e a contratada: FULDEVS-DES.DE 

SOFTWARE E SITES - CNPJ nº 44.155.594/0001-85. 

CONCESSÃO DE REAJUSTE COM BASE NO ÍNDICE DE 

4,10% do IPCA, alteração contratual no valor de R$ 1.424,16 (um 

mil, quatrocentos e vinte e quatro reais e dezesseis centavos), 

passando o Contrato a ter o valor total de R$ R$ 36.086,16 (trinta e 

seis mil, oitenta e seis reais e dezesseis centavos). Data da 

Assinatura: 23 de setembro de 2026. Tucumã – PA, 30 de setembro de 

2026.  

  

CELSO LOPES CARDOSO.  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Caique Narcisio Pereira 

Código Identificador:822F21A8 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DO ENCARTE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: 20260436, PREGÃO 

ELETRÔNICO – SRP – Nº 9/2026-037FME/2026, Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

FORNECIMENTO DE PEÇAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, VISANDO 

ATENDER À FROTA DE VEÍCULOS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. Vencedores: J & R COMERCIO 

DE PECAS E SERVICOS LTDA, CNPJ nº: 44.889.846/0001-08. 

Lotes nº 02, 05 e 07, com valor arrematado de R$ 315.000,00 

(trezentos e quinze mil reais). VALOR GLOBAL 

HOMOLOGADO: R$ 315.000,00 (trezentos e quinze mil reais), 

nos termos do Art. 78, inciso IV da Lei 14.133/2021. Tucumã – PA, 

30 de setembro de 2026.  

  
CICERO BARBOSA DA SILVA –  

Secretária Municipal de Educação. 

. 

  

Publicado por: 
Caique Narcisio Pereira 

Código Identificador:261D2E42 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

RESULTADO DO ENCARTE ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ 
  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: 20260437, PREGÃO 

ELETRÔNICO – SRP – Nº 9/2026-037FME/2026, Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 

FORNECIMENTO DE PEÇAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, VISANDO 

ATENDER À FROTA DE VEÍCULOS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. Vencedores: S B COMERCIO 

DE PECAS E SERVICOS LTDA, CNPJ nº: 18.614.868/0001-47. 

Lotes nº 01, 04, 06, 08 e 09, com valor arrematado de R$ 

1.714.510,44 (um milhão, setecentos e quatorze mil, quinhentos e 

dez reais e quarenta e quatro centavos). VALOR GLOBAL 

HOMOLOGADO: R$ 1.714.510,44 (um milhão, setecentos e 

quatorze mil, quinhentos e dez reais e quarenta e quatro 

centavos), nos termos do Art. 78, inciso IV da Lei 14.133/2021. 

Tucumã – PA, 30 de setembro de 2026.  

  
CICERO BARBOSA DA SILVA – 

Secretária Municipal de Educação. 

. 

  

Publicado por: 
Caique Narcisio Pereira 

Código Identificador:181BBC8F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 9/2026-048FMAS/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 136/2026/ADM 
  

O Gestor Municipal do FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL – Secretária Municipal de Assistência Social, Tucumã - PA, 

acatando o resultado apresentado pela Comissão de Contratações 

deste Município, referente ao Processo em epígrafe correspondente ao 

Processo Licitatório na Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO, 

realizada no Portal de Compras Públicas, objeto AQUISIÇÃO DE 2 

(DOIS) VEÍCULOS DE PASSEIO 0 KM, DESTINADOS À 

ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DO SISTEMA 

ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – SUAS DO MUNICÍPIO 

DE TUCUMÃ/PA, não havendo óbice de ordem legal, administrativa 

ou judicial, quanto à regularidade do processo, conforme evidenciado 

nos Pareceres emitidos pela Assessoria Jurídica e Controladoria Geral, 

ambas desta Unidade Administrativa Municipal, ADJUDICA e 

HOMOLOGA a presente licitação em favor da empresa: Zucavel 

Zucatelli Veiculos Ltda., CNPJ nº: 05.147.384/0001-93, com valor 

arrematado de R$ 274.000,000 (Duzentos e setenta e quatro mil); 

constante nos Autos do Processo Licitatório em epígrafe. Valor Total 

HOMOLOGADO R$ 274.000,000 (Duzentos e setenta e quatro 

mil). Tucumã – PA, 30 de setembro de 2026.  

  

LÍVIA LIRA DE ARAÚJO – 
Secretária Municipal de Assistência Social. 

Publicado por: 
Caique Narcisio Pereira 

Código Identificador:68FA99DE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL UNIFICADO DE HOMOLOGAÇÃO DO 

RESULTADO PROVISÓRIO DA ETAPA DE HABILITAÇÃO E 

DILIGÊNCIAS DOS EDITAIS Nº 01/2026, 02/2026, 03/2026, 

04/2026 E 05/2026 – PNAB TUCUMÃ/PA 

 

O GOVERNO MUNICIPAL DE TUCUMÃ/PA, por intermédio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESPORTO, LAZER E 

CULTURA e da Comissão de Seleção e Habilitação, no uso de suas 

atribuições legais e regimentais, e em conformidade com as 

disposições da Lei Federal nº 14.399/2022 (Lei PNAB), da Lei 

Federal nº 14.903/2024 (Marco Regulatório do Fomento Cultural), do 

Decreto Federal nº 11.740/2023, do Decreto Federal nº 11.453/2023, 

da Instrução Normativa MINC nº 10/2023 e da Lei Federal nº 

13.019/2014 (MROSC), no que couber, torna público o 

RESULTADO PROVISÓRIO DA ETAPA DE HABILITAÇÃO, 

DECLARAÇÃO DE INABILITAÇÃO POR OMISSÃO E 

ABERTURA DE PRAZO DE DILIGÊNCIA 

SANATÓRIA/RECURSO referente aos Editais nº 01/2026, 02/2026, 

03/2026, 04/2026 e 05/2026 da PNAB Tucumã/PA. 

1. DA HABILITAÇÃO E RESULTADO PROVISÓRIO POR 

EDITAL 
A Comissão procedeu à análise rigorosa e minuciosa de cada um dos 

pacotes documentais e certidões apresentados pelos proponentes 

selecionados na Etapa de Seleção de Mérito Cultural, conferindo a 

autenticidade, vigência e conformidade com as exigências dos Anexos 

dos Editais. 

1.1. EDITAL Nº 01/2026 – CULTURA POPULAR E 

TRADICIONAL 
  

Class. 

Proponente / Razão 

Social 
CNPJ / CPF Situação Provisória 

Observações 

Técnicas 

1º 

Associação Cultural 

Coletivo de Artes 

Evcoé 

50.xxx.xxx/0001-xx HABILITADO 

Documentação 100% 

regular (CNPJ, 

CNDs e Atos 

Constitutivos). 

2º 

Associação Devotos 

dos Santos Reis 

Tucumã 

(ADERMTUC) 

32.xxx.xxx/0001-xx HABILITADO 

Pacote documental 

completo acostado e 

validado nesta fase. 

  

1.2. EDITAL Nº 02/2026 – MÚSICA 

Class. 
Proponente / 

Razão Social 
CNPJ / CPF Situação Provisória Observações Técnicas 

1º 

Fanfarra Escolar 

Prof. Lurdes 

Tristoni (Rep. 

Camily Feitoza) 

095.xxx.xxx-30 HABILITADO 

Documentação regular e 

certidões negativas 

válidas. 

2º 

Wellen Kallyta da 

Silva Santos 

(Wellen Carvalho 

/ MEI) 

053.xxx.xxx-36 HABILITADO 

CCMEI e certidões de 

habilitação 

fiscal/trabalhista 

validadas. 

  

1.3. EDITAL Nº 03/2026 – LIVRO, LEITURA E LITERATURA 

Class. 
Proponente / 

Razão Social 
CNPJ / CPF Situação Provisória Observações Técnicas 

1º 
Eleildo Virgolino 

da Silva 
632.xxx.xxx-20 HABILITADO 

Documentação pessoal e 

certidões negativas 

fiscais/trabalhistas 

regulares. 

  

1.4. EDITAL Nº 04/2026 – AUDIOVISUAL 

Class. 
Proponente / 

Razão Social 
CNPJ / CPF Situação Provisória Observações Técnicas 

1º 
Márcio Martins 

Monteiro 
925.xxx.xxx-53 DILIGENCIADO 

Apresentou Certidão 

Positiva Estadual 

(SEFA/PA). Convocado 

em Diligência Sanatória. 

2º 
Roberto Alves 

Vieira 
025.xxx.xxx-84 HABILITADO 

Documentação pessoal e 

certidões negativas 

fiscais/trabalhistas 

regulares. 
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1.5. EDITAL Nº 05/2026 – PREMIAÇÃO DE 

RECONHECIMENTO DE TRAJETÓRIAS CULTURAIS 

Class. 
Proponente / 

Razão Social 
CNPJ / CPF Situação Provisória Observações Técnicas 

1º 
Elizeni Sales 

dos Santos 
878.xxx.xxx-04 HABILITADO 

Documentação pessoal, 

CNDs e dados bancários 

validados. 

2º 

Associação 

Devotos dos 

Santos Reis 

32.xxx.xxx/0001-xx HABILITADO 

Ata, Estatuto, CNPJ, 

CNDs e dados bancários 

validados. 

3º 

João Rodrigo 

Ribeiro Casas 

Novas 

016.xxx.xxx-30 DILIGENCIADO 

Apresentou Certidão 

Positiva Estadual 

(SEFA/PA). Convocado 

em Diligência. 

4º 
Rubens Bezerra 

dos Santos 
027.xxx.xxx-29 HABILITADO 

Documentação pessoal, 

CNDs, comprovante e 

cartão bancário 

validados. 

5º 

Associação 

Cultural 

Coletivo Evcoé 

50.xxx.xxx/0001-xx HABILITADO 

CNPJ, CNDs, Estatuto e 

dados bancários 

validados. 

6º 
Manoel Rodrigo 

Pereira 
905.xxx.xxx-91 HABILITADO 

Documentação pessoal e 

CNDs fiscais 

/trabalhistas regulares. 

7º 
Nathalia Pereira 

Dias 
020.xxx.xxx-03 HABILITADO 

Documentação pessoal, 

CNDs e comprovante de 

residência validados. 

8º 

Maria Yasmin 

Ferreira de 

Farias 

054.xxx.xxx-67 HABILITADO 

Documentação pessoal, 

CNDs, comprovante 

residência validados. 

9º 
Antonio 

Magomante 
738.xxx.xxx-91 HABILITADO 

Documentação pessoal e 

CNDs fiscais/trabalhistas 

regulares. 

10º 

João Vitor 

Delfino da Silva 

Souza 

051.xxx.xxx-66 INABILITADO 

Omissão total: não 

apresentou nenhum 

documento no prazo 

regulamentar. 

11º 
Roberto Vieira 

de França 
025.xxx.xxx-84 HABILITADO 

Documentação pessoal, 

CNDs e dados bancários 

validados. 

2. DA DECLARAÇÃO DE INABILITAÇÃO POR OMISSÃO 

TOTAL DE DOCUMENTAÇÃO 
2.1. O proponente JOÃO VITOR DELFINO DA SILVA SOUZA 

(Inscrição no Edital nº 05/2026 – Premiação) é declarado 

INABILITADO em virtude da omissão total e não apresentação de 

qualquer documento de habilitação exigido pelo certame (RG, CPF, 

Comprovante de Residência, CND Federal, CND Estadual, CND 

Municipal, CNDT e Dados Bancários) no prazo estipulado no ato 

convocatório. 

  

2.2. A Comissão esclarece que a abertura de diligência sanitária 

destina-se exclusivamente a sanar dúvidas, erros materiais sanáveis ou 

suprir certidões pontuais enviadas com incorreções (princípio do 

formalismo moderado). A ausência total e absoluta de envio de 

documentos não configura mera falha sanável, mas sim inobservância 

do prazo peremptório de habilitação, ensejando a inabilitação direta 

sob pena de violação à isonomia e à preclusão temporal frente aos 

demais participantes que cumpriram os prazos. 

3. DA CONVOCAÇÃO EM DILIGÊNCIA SANATÓRIA 

(PRAZO DE 03 DIAS ÚTEIS) 
3.1. Em observância ao princípio da razoabilidade e da ampla 

participação nos certames culturais, ficam convocados os proponentes 

abaixo relacionados para, no prazo de 03 (três) dias úteis, sanarem a 

pendência documental identificada, mediante envio exclusivamente 

para o e-mail oficial: selecaopnabtucuma@gmail.com: 

  

· MÁRCIO MARTINS MONTEIRO (Edital nº 04/2026): Apresentar 

justificativa acerca da apresentação da Certidão Positiva e Certidão 

Negativa de Débitos com o Estado, verifica-se que ambas foram 

retiradas na mesma data e hora. 

· JOÃO RODRIGO RIBEIRO CASAS NOVAS (Edital nº 05/2026): 

Apresentar justificativa acerca da apresentação da Certidão Positiva e 

Certidão Negativa de Débitos com o Estado, verifica-se que ambas 

foram retiradas na mesma data e hora. 

3.2. O não atendimento da diligência no prazo regulamentar resultará 

na inabilitação definitiva do proponente e convocação do suplente ou 

reverterá o recurso para saldo suplementar. 

4. DOS PRAZOS E RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
4.1. Os proponentes convocados em diligência e o proponente 

declarado inabilitado poderão apresentar manifestação, documento 

sanatório ou interpor recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias 

úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente à publicação 

deste Edital. 

4.2. As manifestações e recursos deverão ser endereçados à Comissão 

de Seleção e Habilitação e enviados exclusivamente para o e-mail 

oficial: selecaopnabtucuma@gmail.com. 

  

4.3. Decorrido o prazo recursal e analisadas as diligências, a 

Secretaria Municipal de Desporto, Lazer e Cultura publicará a 

Homologação do Resultado Final da Habilitação e convocará os 

habilitados para assinatura dos Termos de Execução Cultural e 

Recibos de Prêmio. 

Tucumã/PA, 29 de setembro de 2026. 
  

EDUARDO PEREIRA DA SILVA 
Secretário Municipal de Desporto, Lazer e Cultura 

Portaria 276/2025 

Publicado por: 
Cláudia Maria Pereira Barros 

Código Identificador:024BF0E4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

FISCAL DE CONTRATO 

 

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DO FISCAL 

TÉCNICO 

  

PORTARIA Nº 019DP-PMT/2026 

Processo Administrativo nº 140-A/2026/ADM 

Contrato nº 20260438 
Contratada: TRIA SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA – CNPJ nº 

46.287.336/0001-88 

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços técnicos de natureza predominantemente intelectual, em 

caráter continuado e sem dedicação exclusiva de mão de obra, 

destinados à implantação e ao apoio à governança das contratações 

públicas no âmbito da Prefeitura Municipal de Tucumã, conforme 

condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

A autoridade competente, no uso de suas atribuições e considerando a 

Lei nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 003/2024 e a IN nº 

08/2026/TCM-PA, RESOLVE: 

Art. 1º. Fica designado o servidor Waldomiro Cordeiro Soares, 

matrícula nº 1274774, ocupante do cargo de Assessor Técnico I, para 

exercer a função de FISCAL TÉCNICO do contrato acima. 

Art. 2º. Fica designada como substituto o servidor Jorge Sidney 

Loureiro de Souza, matrícula nº 1274568, ocupante do cargo de 

Chefe de Gabinete, para atuar nas ausências, licenças e impedimentos 

legais do titular. 

Art. 3º. Compete ao agente designado, sem prejuízo das demais 

atribuições legais e regulamentares: 

I – acompanhar tecnicamente a execução dos serviços e a qualidade 

dos produtos e resultados; 

II – verificar o cumprimento do plano de trabalho, cronograma e 

escopo, inclusive diagnóstico, fluxos, painéis, indicadores, gestão de 

riscos, capacitações e relatórios; 

III – verificar a participação da equipe técnica indicada e a vedação de 

substituição das parcelas nucleares em desacordo com o art. 74, § 4º, 

da Lei nº 14.133/2021; 

IV – registrar ocorrências, solicitar correções e comunicar ao gestor 

fatos que possam comprometer a execução; 

V – realizar o recebimento provisório técnico e emitir relatório mensal 

de fiscalização; 

VI – avaliar o desempenho da contratada e propor glosas 

proporcionais quando os resultados mínimos não forem alcançados. 

Art. 4º. Titular e substituto deverão firmar Termo de Ciência e 

Compromisso e comunicar imediatamente qualquer impedimento, 

conflito de interesses, limitação técnica, operacional ou sobrecarga 

capaz de comprometer o adequado exercício da função. 

Art. 5º. Esta Portaria deverá ser juntada aos autos e publicada nos 

meios oficiais exigidos. 

Art. 6º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e 

vigorará até a conclusão dos atos de recebimento, liquidação, 

pagamento e encerramento, salvo substituição formal. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

Tucumã/PA, 29 de setembro de 2026. 
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CELSO LOPES CARDOSO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Caique Narcisio Pereira 

Código Identificador:2BB45A4E 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ULIANÓPOLIS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO 6º TERMO ADITIVO 
6º Termo Aditivo ao Contrato Nº 20230285 Contratante: FMAS 

Contratada: G.M.A. LTDA, inscrito no CNPJ 19.305.000/0001-28 

Objeto: Termo aditivo de PRAZO. Origem: PREGÃO PRESENCIAL 

009/2023 – SRP/FME Fund. Legal: Lei 8.666/93 Vig. 31/12/2026. 

EXTRATO 2º TERMO ADITIVO 
2º Termo Aditivo ao Contrato Nº 20230548 Contratante: FMMA 

Contratada: SALVADOR AUTO PEÇAS LTDA, inscrito no CNPJ 

07.874.399/0001-89 Objeto: Termo aditivo de PRAZO. Origem: 

PREGÃO PRESENCIAL 025/2023 – SRP/PMU Fund. Legal: Lei 

8.666/93 Vig. 31/12/2026 

EXTRATO 6º TERMO ADITIVO 
6º Termo Aditivo ao Contrato Nº 20230347 Contratante: FMMA 

Contratada: GÁVEA EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrito no 

CNPJ 41.016.820/0001-59 Objeto: Termo aditivo de PRAZO. 

Origem: PREGÃO PRESENCIAL 010/2023 – SRP/PMU Fund. 

Legal: Lei 8.666/93 Vig. 31/12/2026 

EXTRATO 1º TERMO ADITIVO 
1º Termo Aditivo ao Contrato Nº 20250084 Contratante: PMU, 

Contratada: POSTO ULIANOPOLIS LTDA, CNPJ: 

07.566.687/0001-76. Origem: PREGÃO Nº 003/2025 – PG/PMU. 

Fund. Legal: 14.133/2021. 

EXTRATO 1º TERMO ADITIVO 
1º Termo Aditivo ao Contrato Nº 20250088 Contratante: PMU, 

Contratada: GOES & GOES COMERCIO DE COMBUSTIVEIS E 

LUBRIFICANTES LTDA, CNPJ: 30.011.891/0001-42. Origem: 

PREGÃO Nº 003/2025 – PG/PMU. Fund. Legal: 14.133/2021.  

Publicado por: 
Widglan Sobral Matos 

Código Identificador:012BFD9E 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 

ORIGEM: PREGÃO ELETRONICO Nº 9.2025-00041; CONTRATO 

Nº: 20269609 CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO; VALOR TOTAL: R$ 299.861,00 (duzentos e noventa 

e nove mil oitocentos e sessenta e um reais), CONTRATADA: 

SUPERMERCADO PAULISTA EIRELI, OBJETO: aquisição de 

gêneros alimentícios 

VIGÊNCIA: 29/09/2026 A 29/09/2027 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 

ORIGEM: PREGÃO ELETRONICO Nº 9.2025-00041; CONTRATO 

Nº: 20269610 CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE MEIO 

AMBIENTE; VALOR TOTAL: R$ 1.246,15 (hum mil duzentos e 

quarenta e seis reais e quinze centavos), CONTRATADA: 

SUPERMERCADO PAULISTA EIRELI, OBJETO: aquisição de 

gêneros alimentícios 

VIGÊNCIA: 29/09/2026 A 29/09/2027 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 

ORIGEM: PREGÃO ELETRONICO Nº 9.2025-00041; CONTRATO 

Nº: 20269611 CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL 

DESENVOLVIMENTO AGRICULTURA FAMILIAR DE 

URUARÁ; VALOR TOTAL: R$ 8.179,14 (oito mil cento e setenta e 

nove reais e quatorze centavos), CONTRATADA: 

SUPERMERCADO PAULISTA EIRELI, OBJETO: aquisição de 

gêneros alimentícios 

VIGÊNCIA: 29/09/2026 A 29/09/2027 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 

ORIGEM: PREGÃO ELETRONICO Nº 9.2025-00041; CONTRATO 

Nº: 20269612 CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTENCIA SOCIAL; VALOR TOTAL: R$ 33.270,78 (trinta e 

três mil duzentos e setenta reais e setenta e oito centavos), 

CONTRATADA: SUPERMERCADO PAULISTA EIRELI, 

OBJETO: aquisição de gêneros alimentícios 

VIGÊNCIA: 29/09/2026 A 29/09/2027 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 

ORIGEM: PREGÃO ELETRONICO Nº 9.2025-00041; CONTRATO 

Nº: 20269613 CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE; VALOR TOTAL: R$ 151.032,39 (cento e cinquenta e um 

mil trinta e dois reais e trinta e nove centavos), CONTRATADA: 

SUPERMERCADO PAULISTA EIRELI, OBJETO: aquisição de 

gêneros alimentícios 

VIGÊNCIA: 29/09/2026 A 29/09/2027 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 

ORIGEM: PREGÃO ELETRONICO Nº 9.2025-00041; CONTRATO 

Nº: 20269614 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

URUARÁ; VALOR TOTAL: R$ 30.488,62 (trinta mil quatrocentos e 

oitenta e oito reais e sessenta e dois centavos), CONTRATADA: 

SUPERMERCADO PAULISTA EIRELI, OBJETO: aquisição de 

gêneros alimentícios 

VIGÊNCIA: 29/09/2026 A 29/09/2027  

Publicado por: 
Elisabeth Marques de Souza 

Código Identificador:D539EDCE 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 

EXTRATO DE CONTRATO 

ORIGEM: CREDENCIAMENTO ELETRONICO Nº 003.2026; 

CONTRATO Nº: 20269623 CONTRATANTE: FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE; VALOR TOTAL: R$ - 238.651,20 

(Duzentos e Trinta e Oito Mil Seiscentos e Cinquenta e Um Reais e 

Vinte Centavos), CONTRATADA; INSTITUTO MADRE TERESA; 

OBJETO: Credenciamento de pessoas jurídicas para Serviço médico 

de acompanhamento de paciente em caráter de transferência 

intermunicipal/inter-hospitalar entre serviços de saúde, para 

atendimento na atenção básica, especializada ou hospitalar, destinado 

a hospitais de referência localizados em distância rodoviária de até 

400 km do Município de Uruará/PA; VIGÊNCIA: 30/09/2026 à 

30/09/2027 

Publicado por: 
Elisabeth Marques de Souza 

Código Identificador:EC390027 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE XINGUARA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 087/2026/SEMEC 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO N° 

005/2026/PMX 

CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2026/FME 
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 087/2026/SEMEC 
  

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto o 

ACRÉSCIMO DE 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) NA 

QUANTIDADE DOS ITENS DO CONTRATO, COM O 

CORRESPONDENTE REFLEXO NO VALOR CONTRATUAL, 

nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133/2021 e da Cláusula Décima 

Sexta, item 16.1, do Contrato de Fornecimento nº 087/2026/SEMEC, 

que prevê expressamente a obrigação do CONTRATADO de aceitar, 

nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se fizerem 

necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. O referido contrato, firmado em 11 de 

março de 2026, cujo objeto consiste na AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

PARA COMPOR O CARDÁPIO DA ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DO MUNICÍPIO DE XINGUARA-PA, decorrente da Chamada 

Pública nº 002/2026/FME, passa a integrar o presente Termo Aditivo 

independentemente de transcrição, sendo dele parte integrante e 

complementar. O prazo de vigência do contrato permanece inalterado. 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
PROJETO/ATIVIDADE: 12.122.0103.2071- MAN. E DES. DAS 

ATIV. DA SEC. DE EDUCAÇÃO E CULTURA ELEMENTO DE 

DESPESA: 3.3.90.30- MATERIAL DE CONSUMO 

PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.0103.2046 - MANUTENÇÃO DO 

PROGRAMA NACIONAL DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30- MATERIAL DE 

CONSUMO 

PROJETO/ATIVIDADE: 12.365.0103.2010-

COMPLEMENTAÇÀO DA MERENDA ESCOLAR ELEMENTO 

DE DESPESA: 3.3.90.30- MATERIAL DE CONSUMO 

PROJETO/ATIVIDADE: 12.365.0103.2044- MAN. PROG. 

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESC. CRECHE – PNAEC 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30-MATERIAL DE CONSUMO 

PROJETO/ATIVIDADE: 12.122.0103.2293-PROGRAMA 

ESTADUAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR ELEMENTO DE 

DESPESA: 3.3.90.30- MATERIAL DE CONSUMO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: FUNDEB  
PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.0103.2102 -MAN. DO FUNDEB 

30% - AÇÕES ADMINISTRATIVAS ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.90.30- MATERIAL DE CONSUMO 

PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.0103.2025-MAN. DAS ATIV. DO 

ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB ELEMENTO DE 

DESPESA: 3.3.90.30- MATERIAL DE CONSUMO 

PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.0103.2056 -MAN. DAS ATIV. 

DO ENSINO INFANTIL (CRECHES) - FUNDEB ELEMENTO DE 

DESPESA: 3.3.90.30 -MATERIAL DE CONSUMO 

  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XINGUARA, através do 

Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ nº 14.552.999/0001-

96, neste ato representado pelo seu Secretário Municipal de Educação, 

Sr. GENIVAL FERNANDES DA SILVA. 

CONTRATADO: Sr. DIARNEY SAMPAIO RAMOS, inscrito no 

CPF nº 318.650.462-72, com CAF nº PA112022.01.000036343, 

residente e domiciliado na Fazenda Estaol, Km 4, PA-279, zona rural 

de Xinguara - PA. 

VALOR: Em decorrência do acréscimo ora formalizado, o valor 

global do Contrato de Fornecimento nº 087/2026/SEMEC passa de R$ 

26.062,30 (vinte e seis mil e sessenta e dois reais e trinta centavos) 
para R$ 32.575,90 (trinta e dois mil, quinhentos e setenta e cinco 

reais e noventa centavos), representando um acréscimo de R$ 

6.513,60 (seis mil, quinhentos e treze reais e sessenta centavos), 

conforme detalhamento apresentado na Cláusula Terceira do Termo 

Aditivo, nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

DA RATIFICAÇÃO: As demais cláusulas e condições do Contrato 

de Fornecimento nº 087/2026/SEMEC permanecem inalteradas e em 

plena vigência, ficando expressamente ratificadas em todos os seus 

termos, não se admitindo qualquer interpretação que implique 

novação, substituição ou revogação das disposições originalmente 

pactuadas. 

  

Xinguara/PA, 17 de setembro de 2026.  

Publicado por: 
Mychael Geysom Oliveira Silva 

Código Identificador:8D11A28B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 090/2026/SEMEC 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO N° 

005/2026/PMX 

CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2026/FME 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 090/2026/SEMEC 
  

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto o 

ACRÉSCIMO DE 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) NA 

QUANTIDADE DOS ITENS DO CONTRATO, COM O 

CORRESPONDENTE REFLEXO NO VALOR CONTRATUAL, 

nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133/2021 e da Cláusula Décima 

Sexta, item 16.1, do Contrato de Fornecimento nº 090/2026/SEMEC, 

que prevê expressamente a obrigação da CONTRATADA de aceitar, 

nas mesmas condições contratuais, os acréscimos que se fizerem 

necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. O referido contrato, firmado em 11 de 

março de 2026, cujo objeto consiste na AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

PARA COMPOR O CARDÁPIO DA ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO 

DO MUNICÍPIO DE XINGUARA-PA, decorrente da Chamada 

Pública nº 002/2026/FME, passa a integrar o presente Termo Aditivo 

independentemente de transcrição, sendo dele parte integrante e 

complementar. O prazo de vigência do contrato permanece inalterado. 

ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
PROJETO/ATIVIDADE: 12.122.0103.2071- MAN. E DES. DAS 

ATIV. DA SEC. DE EDUCAÇÃO E CULTURA ELEMENTO DE 

DESPESA: 3.3.90.30- MATERIAL DE CONSUMO 

PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.0103.2046 - MANUTENÇÃO DO 

PROGRAMA NACIONAL DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30- MATERIAL DE 

CONSUMO 

PROJETO/ATIVIDADE: 12.365.0103.2010-

COMPLEMENTAÇÀO DA MERENDA ESCOLAR ELEMENTO 

DE DESPESA: 3.3.90.30- MATERIAL DE CONSUMO 

PROJETO/ATIVIDADE: 12.365.0103.2044- MAN. PROG. 

NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESC. CRECHE – PNAEC 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30-MATERIAL DE CONSUMO 

PROJETO/ATIVIDADE: 12.122.0103.2293-PROGRAMA 

ESTADUAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR ELEMENTO DE 

DESPESA: 3.3.90.30- MATERIAL DE CONSUMO 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: FUNDEB  
PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.0103.2102 -MAN. DO FUNDEB 

30% - AÇÕES ADMINISTRATIVAS ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.90.30- MATERIAL DE CONSUMO 

PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.0103.2025-MAN. DAS ATIV. DO 

ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB ELEMENTO DE 

DESPESA: 3.3.90.30- MATERIAL DE CONSUMO 

PROJETO/ATIVIDADE: 12.361.0103.2056 -MAN. DAS ATIV. 

DO ENSINO INFANTIL (CRECHES) - FUNDEB ELEMENTO DE 

DESPESA: 3.3.90.30 -MATERIAL DE CONSUMO 

  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE XINGUARA, através do 

Fundo Municipal de Educação, inscrito no CNPJ nº 14.552.999/0001-

96, neste ato representado pelo seu Secretário Municipal de Educação, 

Sr. GENIVAL FERNANDES DA SILVA. 

CONTRATADA: Sra. EVELLYN SOUZA RAMOS, inscrita no 

CPF nº 032.932.962-62, com CAF nº PA042023.01.000268109, 

residente e domiciliada na Fazenda Estaol, Km 4, PA-279, zona rural 

de Xinguara - PA. 

VALOR: Em decorrência do acréscimo ora formalizado, o valor 

global do Contrato de Fornecimento nº 090/2026/SEMEC passa de R$ 

26.062,30 (vinte e seis mil e sessenta e dois reais e trinta centavos) 
para R$ 32.575,90 (trinta e dois mil, quinhentos e setenta e cinco 
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reais e noventa centavos), representando um acréscimo de R$ 

6.513,60 (seis mil, quinhentos e treze reais e sessenta centavos), 

conforme detalhamento apresentado na Cláusula Terceira do Termo 

Aditivo, nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

DA RATIFICAÇÃO: As demais cláusulas e condições do Contrato 

de Fornecimento nº 090/2026/SEMEC permanecem inalteradas e em 

plena vigência, ficando expressamente ratificadas em todos os seus 

termos, não se admitindo qualquer interpretação que implique 

novação, substituição ou revogação das disposições originalmente 

pactuadas. 

  

Xinguara/PA, 17 de setembro de 2026.  

 

Publicado por: 
Mychael Geysom Oliveira Silva 

Código Identificador:0452BCA4 

 

ESTADO DO PARÁ 

CAMARA MUNICIPAL DE ITAITUBA 

 

PODER LEGISLATIVO  

RELATÓRIO DE GESTÃO - 2° QUADRIMESTRE 2026 - DEMONSTRATIVO DA DESPESA E ORÇAMENTO FISCAL 

 
Pará RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

Governo Municipal de Itaituba DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 

Câmara Municipal de Itaituba 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

2º quadrimestre de 2026 (até Agosto) 

RGF-ANEXO 1 (LRF,art.55,inciso I,alínea 'a') R$ 1,00 

DESPESA COM PESSOAL 

DESPESAS EXECUTADAS 

(Últimos 12 Meses) 

Liquidadas 

Set/2025 Out/2025 Nov/2025 Dez/2025 Jan/2026 Fev/2026 Mar/2026 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 1.077.907,25 971.930,85 958.316,19 1.510.239,06 1.136.655,68 1.154.805,21 1.183.919,03 

Pessoal Ativo 1.077.907,25 971.930,85 958.316,19 1.510.239,06 1.136.655,68 1.154.805,21 1.183.919,03 

Vencimentos, Vantagens e Ou- 

tras Despesas Variáveis 
954.521,38 861.073,44 848.942,38 1.286.613,06 974.149,03 989.121,19 1.016.512,15 

Obrigações Patronais 123.385,87 110.857,41 109.373,81 223.626,00 162.506,65 165.684,02 167.406,88 

Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias, Reserva e Refo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras despesas de pessoal decorr 

entes de contratos de terceirizaç 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas com pessoal não executad 

a Orçamentariamente 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (Parág. 

1º do art.19 da LRF) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Indenizações por Demissão e Incen 

tivos à Demissão Voluntária 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial 

de Período Anterior ao da Apuraçã 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores 

de Período Anterior ao da Apuraç 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recur 

sos Vinculados 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Agentes Comunitários de Saúde e d 

e Combate às Endemias com Recurso 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcela dedutível referente ao pi 

so salarial do Enfermeiro, Técnic 

Outras Deduções Constitucionais 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
ou Legais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESP. LÍQ. COM PESSOAL (III)=(I-II) 1.077.907,25 971.930,85 958.316,19 1.510.239,06 1.136.655,68 1.154.805,21 1.183.919,03 

  

DESPESA COM PESSOAL 

CONTINUAÇÃO 

Liquidadas Inscritas em restos 

a pagar não 

processados 

(b) 
Abr/2026 Mai/2026 Jun/2026 Jul/2026 Ago/2026 

TOTAL (últimos 

12 Meses) (a) 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 1.164.190,79 1.092.599,08 1.202.022,69 1.130.167,14 1.125.841,02 13.708.593,99 0,00 

Pessoal Ativo 1.164.190,79 1.092.599,08 1.202.022,69 1.130.167,14 1.125.841,02 13.708.593,99 0,00 

Vencimentos, Vantagens e Ou- 

tras Despesas Variáveis 
994.292,39 931.883,74 1.024.724,80 962.833,24 958.978,73 11.803.645,53 0,00 

Obrigações Patronais 169.898,40 160.715,34 177.297,89 167.333,90 166.862,29 1.904.948,46 0,00 

Pessoal Inativo e Pensionistas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias, Reserva e Refo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras despesas de pessoal decorr               

entes de contratos de terceirizaç 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas com pessoal não executad 

a Orçamentariamente 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (Parág. 

1º do art.19 da LRF) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Indenizações por Demissão e Incen 

tivos à Demissão Voluntária 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial 

de Período Anterior ao da Apuraçã 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores 

de Período Anterior ao da Apuraç 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recur 

sos Vinculados 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Agentes Comunitários de Saúde e d 

e Combate às Endemias com Recurso 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Parcela dedutível referente ao pi 

so salarial do Enfermeiro, Técnic 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Deduções Constitucionais 

ou Legais 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
DESP. LÍQ. COM PESSOAL (III)=(I-II) 1.164.190,79 1.092.599,08 1.202.022,69 1.130.167,14 1.125.841,02 13.708.593,99 0,00 



Pará , 01 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará   •    ANO XVII | Nº 4102 

 

www.diariomunicipal.com.br/famep                                                                             160 

  
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE RCL AJUSTADA 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL(IV) 831.537.447,01 - 

(-) Transferência obrig. da união relativas às emendas individuais (art.166-A, parág.1º da CF) 0,00 - 

(-) Transferência obrig. da união relativas às emendas de bancada (art. 166, parág.16 da CF) 0,00 - 

(-) Transferência da União rel.à remun. agentes comun.de saúde e comb.endemias (CF.Art.198 par.11) 0,00 - 

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais 0,00 - 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL - (V) 831.537.447,01 - 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VI) = (IIIa + IIIb) 13.708.593,99 1,65 % 

LIMITE MÁXIMO (VII)(incisos I,II e III do art. 20 da LRF ) 49.892.246,82 6,00 % 

LIMITE PRUDENCIAL (VIII) = (0,95 x IX) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 47.397.634,48 5,70 % 

LIMITE DE ALERTA (IX) = (0,90 x IX) (inciso II do Par. 1º do art. 59 da LRF) 44.903.022,14 5,40 % 

FONTE: SISTEMA: Aspec Informática - UNIDADE RESPONSÁVEL: Câmara Municipal de Itaituba - DATA DA EMISSÃO: 29/09/2026 - HORA DA EMISSÃO: 11:54:38 

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar 

não processados inscritos 

em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, 

e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos. 

  
WASHINGTON RICARLOS PEREIRA MARQUES ALEXANDRE DA GAMA BASTOS 

Presidente Contador 

DANIELY RODRIGUES PAIVA 

Coordenadora De Controle Interno 

  
Pará RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 

Governo Municipal de Itaituba 
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE 

GESTÃO FISCAL 

Câmara Municipal de Itaituba 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

2º quadrimestre de 2026 (até Agosto) 

LRF, Art. 48 - Anexo 6 R$ 1,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE/SEMESTRE 

Receita Corrente Líquida 831.537.447,01 

Receita Corrente Líquida ajustada para cálculo dos Limites de endividamento 831.537.447,01 

Receita Corrente Líquida ajustada para cálculo da despesa com pessoal 831.537.447,01 

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE RCL AJUSTADA 

Despesa Total com Pessoal - DTP 13.708.593,99 1,65% 

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - < 6,00%> 49.892.246,82 6,00% 

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) - < 5,70%> 47.397.634,48 5,70% 

Limite de Alerta (inciso II do par.1º do art.59 da LRF) - < 5,40%> 44.903.022,14 5,40% 

RESTOS A PAGAR 

  

RESTOS A PAGAR 

EMPENHADOS E NÃO 

LIQUIDADOS DO 

EXERCÍCIO 

DISPONIBILIDADE DE 

CAIXA LÍQUIDA (APÓS 

A INSCRIÇÃO EM 

RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS DO 

EXERCÍCIO) 

Valor total - - 

FONTE: SISTEMA: Aspec Informática - UNIDADE RESPONSÁVEL: Câmara Municipal de Itaituba - DATA DA EMISSÃO: 29/09/2026 - HORA DA EMISSÃO: 11:55:56 

  
WASHINGTON RICARLOS PEREIRA MARQUES ALEXANDRE DA GAMA BASTOS 

Presidente Contador 

DANIELY RODRIGUES PAIVA 

Coordenadora De Controle Interno 

Publicado por: 
Alex Junio Silva Cruz 

Código Identificador:2C8AE25D 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 898/2026 – GP 

 

Portaria nº 898/2026 – GP 
  

Dispõe sobre a homologação, do processo da progressão horizontal por meio da avaliação de desempenho funcional dos Servidores 

Públicos do Quadro Permanente de Pessoal da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás e dá outras providencias. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS, ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela 

Constituição Federal bem como pela Lei Orgânica Municipal; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 282/2012 – Estatuto dos Servidores Públicos de Canaã dos Carajás – PA; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 625/2014 - Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores Públicos da Prefeitura Municipal de 

Canaã dos Carajás – PA; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 888/2017 - Regulamenta a Avaliação Periódica de Desempenho funcional dos Servidores Públicos da Prefeitura 

Municipal de Canaã dos Carajás através do Processo de Progressão Horizontal.  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 686/2015 - Plano Unificado de Cargos, Carreiras e Remuneração para os integrantes da Educação Pública do 

Município de Canaã dos Carajás; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 889/2017 - Regulamenta a Avaliação Periódica de Desempenho Funcional dos Servidores da Secretaria Municipal 

de Educação.  

  

DECLARA: 
Art. 1° A homologação do processo de progressão horizontal por meio da avaliação periódica de desempenho funcional e elevação do padrão 

de vencimento, dos Servidores Públicos do Quadro Permanente de Pessoal da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás, a seguir discriminados: 
  MATRICULA SERVIDOR CARGO LOTAÇÃO POSSE PADRÃO 
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• 102021 ADRIELE SOARES DOS SANTOS LIMA AG. DE SER. GERAIS SEMSA 05/07/2016 D 

• 102091 ALESANDRA SILVA DOS SANTOS AG. DE SERV. TEC. EM ENFERMAGEM SEMSA 08/08/2016 D 

• 100486 ALESSANDRA GOMES FONTENELE BIOMEDICO SEMSA 04/05/2009 F 

• 101425 ALESSANDRO BATISTA RANIERI ENFERMEIRO SEMSA 13/01/2015 D 

• 102005 ANTONIA DA SILVA PONTES AG. DE SERV. TEC. EM ENFERMAGEM SEMSA 30/06/2016 D 

• 102023 BRISA CAMPOS BARROS AG. DE SERV. GERAIS SEMSA 30/06/2016 D 

• 102004 CARICIA GOMES DE MORAES FERREIRA AG. DE SERV. TEC. EM ENFERMAGEM SEMSA 01/07/2016 E 

• 101186 CARVILIO DE OLIVEIRA LIMA AG. DE SERV. DE SEG. PATRIMONIAL SEMSA 27/10/2014 D 

• 102058 
DOMINGAS DAIANE CONCEICAO DE 

OLIVEIRA 
AG. DE SERV. GERAIS SEMSA 04/08/2016 D 

• 102098 EDINELMA SERRAO LEITE AG. DE SERV. TEC. EM ENFERMAGEM SEMSA 08/08/2016 D 

• 102027 ELIZANGELA LOPES DA SILVA AG. DE SERV. GERAIS SEMSA 30/06/2016 D 

• 101427 ERIC GONCALVES BAIA ENFERMEIRO SEMSA 09/01/2015 D 

• 100273 FRANCISCA ALVES DE SOUZA AG. DE SERV. GERAIS SEMSA 11/04/2005 G 

• 100219 FRANCISCA DE SOUZA SILVA AG. DE SERV. VIG. SANITARIA SEMSA 23/06/2004 G 

• 100528 INES KARINA COSTA LOBATO AG . DE VIGILANCIA EPIDEMIOLOGIA SEMSA 04/05/2009 E 

• 101738 JAILTON SILVA LIMA ENFERMEIRO SEMSA 26/06/2015 D 

• 101209 JANE CHELANGELA FERREIRA SANTANA ASSISTENTE SOCIAL SEMSA 27/10/2014 C 

• 101420 JEAN FELIPE SILVA DE OLIVEIRA ASSISTENTE SOCIAL SEMSA 09/01/2015 D 

• 102103 JOSEANE DA SILVA CARDOSO AG. DE SERV. TEC. EM ENFERMAGEM SEMSA 05/08/2016 D 

• 101304 JOSILENE SENA MUNIZ AG. DE SERV DE CULINARIA SEMSA 05/11/2014 D 

• 102151 JULIANA MARIA DE CARVALHO AG. DE SERV. TEC. EM ENFERMAGEM SEMSA 14/09/2016 D 

• 102049 KALINY PEREIRA SILVA MENDES AG. DE SERV. ADMINISTRATIVOS SEMSA 04/08/2016 D 

• 100435 LAUGENIR DO NASCIMENTO SILVA AG. DE SERV. TEC. EM ENFERMAGEM SEMSA 04/05/2009 E 

• 100586 LINDERCI RODRIGUES DA SILVA MENDES AG. COMUNITARIO DE SAUDE SEMSA 01/01/2009 F 

• 100527 MARCELIO PEREIRA FONSECA AG. DE VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA SEMSA 04/05/2009 F 

• 100265 MARIA APARECIDA DE JESUS SILVA AG. DE SERV. GERAIS SEMSA 11/04/2005 F 

• 101685 
MARIA DAS DORES DO NASCIMENTO 

TEIXEIRA 
AG. DE SERV. GERAIS SEMSA 22/06/2015 D 

• 101935 
MARIA DO PERPETUO SOCORRO 

BARBOSA SANTOS PENNA 
BIOMEDICO SEMSA 27/10/2015 D 

• 100289 MARIA JACIRENE ALVES SILVA AG. DE SERV. GERAIS SEMSA 13/04/2005 F 

• 102104 NAYARA LAU SILVA AG. DE SERV. TEC. EM ENFERMAGEM SEMSA 06/08/2016 D 

• 101931 RAQUEL PACHECO DE SOUZA PIMENTEL AG. DE SERV. TEC. EM ENFERMAGEM SEMSA 03/11/2015 D 

• 100833 REJANE MOURA FERNANDES FARMACEUTICO SEMSA 31/08/2012 D 

• 100201 ROSANGELA ALVES DA SILVA AG. DE SERV. TEC. EM ENFERMAGEM SEMSA 16/01/2004 H 

• 101929 RUBENITA RODRIGUES DE FREITAS AG. DE SERV. TEC. EM ENFERMAGEM SEMSA 29/10/2015 D 

• 102096 RUTH FERREIRA DA COSTA AG. DE SERV. TEC. EM ENFERMAGEM SEMSA 05/08/2016 D 

• 102003 
THAIS LUCIANA BARBOSA REIS 

RODRIGUES 
AG. DE SERV. TEC. EM ENFERMAGEM SEMSA 30/06/2016 D 

• 100914 UZIEL FLORES AG. DE SERV. DE SEG. PATRIMONIAL SEMSA 21/09/2012 D 

• 102095 VALDIRENE LEMES DA SILVA AG. DE SERV. TEC. EM ENFERMAGEM SEMSA 09/08/2016 D 

• 102036 VANDERLUCIA GOMES BEZERRA AG. COMUITARIO DE SAUDE SEMSA 30/06/2016 D 

• 102097 VANESSA TOME OLIVEIRA DE SOUSA AG. DE SERV. TEC. EM ENFERMAGEM SEMSA 05/08/2016 D 

• 102110 VILMA MARIA LEMOS DE JESUS AG. DE SERV. TEC. EM ENFERMAGEM SEMSA 05/08/2016 D 

• 100885 WLADIMIR MORENO MONTEIRO MEDICO CLINICO GERAL SEMSA 11/09/2012- E 

  

Art. 2º A progressão por meio da avaliação periódica de desempenho funcional a que trata esta portaria é referente à aplicação realizada no mês de 

setembro do ano de 2026. 

  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos ao 01 dia do mês de setembro do ano de 2026, revogando-se 

as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Gabinete da Prefeita de Canaã dos Carajás – PA, aos 24 dias do mês de setembro de 2026. 
  

JOSEMIRA RAIMUNDA DINIZ GADELHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Crisley Cristina Pereira da Silva 

Código Identificador:2BED97EE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 899/2026 – GP 

 

Portaria nº 899/2026 – GP 
  

Dispõe sobre a homologação, do processo da progressão horizontal por meio de certificação dos Servidores Públicos do Quadro 

Permanente de Pessoal da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás e dá outras providencias. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS, ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela 

Constituição Federal bem como pela Lei Orgânica Municipal; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 282/2012 – Estatuto dos Servidores Públicos de Canaã dos Carajás – PA; 

CONSIDERANDO o Art. 23 da Lei Municipal nº 625/2014 - Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores Públicos da Prefeitura 

Municipal de Canaã dos Carajás – PA; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 888/2017 - Regulamenta a Avaliação Periódica de Desempenho funcional dos Servidores Públicos da Prefeitura 

Municipal de Canaã dos Carajás através do Processo de Progressão Horizontal.  

CONSIDERANDO o Art. 38 da Lei Municipal nº 686/2015 - Plano Unificado de Cargos, Carreiras e Remuneração para os integrantes da Educação 

Pública do Município de Canaã dos Carajás; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 889/2017 - Regulamenta a Avaliação Periódica de Desempenho Funcional dos Servidores da Secretaria Municipal 

de Educação. 
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DECLARA: 
At. 1° - A homologação do processo de progressão por meio de certificação e elevação do padrão de vencimento, dos Servidores Públicos do 

Quadro Permanente de Pessoal da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás, a seguir discriminados: 

  
MATRICULA SERVIDOR CARGO LOTAÇÃO POSSE PADRÃO 

100219 FRANCISCA DE SOUZA SILVA AG. DE SERV. VIG. SANITARIA SEMSA 23/06/2004 H 

102098 EDINELMA SERRAO LEITE AG. DE SERV. TEC. EM ENFERMAGEM SEMSA 08/08/2016 E 

102005 ANTONIA DA SILVA PONTES AG. DE SERV. TEC. EM ENFERMAGEM SEMSA 30/06/2016 E 

100528 INES KARINA COSTA LOBATO AG . DE VIGILANCIA EPIDEMIOLOGIA SEMSA 04/05/2009 F 

  

Art. 2º A progressão por meio de certificação a que trata esta portaria é referente à aplicação realizada no mês de setembro do ano de 2026. 

  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos ao 01 dia do mês de setembro de 2026, revogando-se as 

disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Gabinete da Prefeita de Canaã dos Carajás – PA, aos 24 dias do mês de setembro de 2026. 
  

JOSEMIRA RAIMUNDA DINIZ GADELHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Crisley Cristina Pereira da Silva 

Código Identificador:83700266 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 900/2026 – GP 

 

Portaria nº 900/2026 – GP 
  

Dispõe sobre a homologação do processo da promoção vertical dos Servidores Públicos do Quadro Permanente de Pessoal da 

Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás e dá outras providencias. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS, ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela 

Constituição Federal bem como pela Lei Orgânica Municipal; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 282/2012 – Estatuto dos Servidores Públicos de Canaã dos Carajás – PA; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 625/2014 - Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores Públicos da Prefeitura Municipal de 

Canaã dos Carajás – PA; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 1081/2019 - Regulamenta o art. 26 e seguintes da Lei Municipal nº 625/2014 que tratam da Promoção dos 

servidores públicos de Canaã dos Carajás e dá outras providências 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 686/2015 - Plano Unificado de Cargos, Carreiras e Remuneração para os integrantes da Educação Pública do 

Município de Canaã dos Carajás; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 1082/2019 - Regulamenta o art. 41 e seguintes da Lei Municipal nº 686/2015 que tratam da Promoção dos 

servidores públicos Profissionais da Educação de Canaã dos Carajás e dá outras providências. 

DECLARA:  
At. 1° - A homologação do processo de promoção vertical e elevação do nível de vencimento, dos Servidores Públicos do Quadro Permanente de 

Pessoal da Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás, a seguir discriminados: 

  
  MATRÍCULA SERVIDOR CARGO LOTAÇÃO POSSE NIVEL 

  102150 DAVILA VIANA DOS SANTOS PROF. DE EDUC. INFANTIL SEMED 31/08/2016 PEI-II.I 

02. 100866 ELONE FLECK PROF. DE CIEN.NAT./FIS/BIOL/QUIM SEMED 31/08/2012 PED-VI.II 

03. 100658 MANOEL DA CONCEICAO SOUSA AG. DE VIGILANCIA EPIDEMIOLOGICA SEMSA 04/05/2009 V.I 

04 100754 SUELY MACENA NEVES SILVA PROF. DE INGLES SEMED 31/08/2012 PED-VI.I 

  

Art. 2º A promoção vertical a que trata esta portaria é referente à aplicação realizada no mês de setembro do ano de 2026. 

  

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos ao 01 dia do mês de setembro de 2026, revogando-se as 

disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Gabinete da Prefeita de Canaã dos Carajás – PA, aos 24 dias do mês de setembro de 2026. 
  

JOSEMIRA RAIMUNDA DINIZ GADELHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Crisley Cristina Pereira da Silva 

Código Identificador:0E6C5CC0 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FÉLIX DO XINGÚ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO XINGU - PA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260543 PROCESSO LICITATÓRIO: PE 028/2026-SRP 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260543 

Processo Licitatório: PE 028/2026-SRP 

Parte contratante: SECRETARIA EXECUTIVA MUNICIPAL DE TRABALHO E PROMOÇÃO SOCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS DE PROCESSAMENTO DE DADOS, EQUIPAMENTOS DE 

INFORMÁTICA, TONNERS, CARTUCHOS E FERRAMENTAS, PARA ATENDER A SEMTEPS, CRAS, CREAS, ALTA COMPLEXIDADE, 

CRIANÇA FELIZ, IGD, CMDCA E CMDPI. Vigência da ata: (12 meses a partir da assinatura da Ata) Parte Contratada: CENTRO NORTE 

BRASIL LTDA. Data da assinatura: 28 de setembro de 2026. Valor: R$ 323.380,00 (Trezentos e vinte e três mil, trezentos e oitenta reais). 

  
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VLR.UNIT. VLR.TOTAL 

1 FONTE REAL TFX SLIM PFC ATIVO 30 UNID. R$ 198,00 R$ 5.940,00 

2 MEMÓRIA RAM DDR 4 8GB 3200MHZ 50 UNID. R$ 448,00 R$ 22.400,00 

3 MEMÓRIA RAM DDR 3 8GB, 1333MHZ 100 UNID. R$ 169,00 R$ 16.900,00 

4 HD SATA 2TB 20 UNID. R$ 940,00 R$ 18.800,00 

5 
NOBREAK 600VA BIVOLT AUTOMÁTICO - SAÍDA 110V 6 SAÍDA PADRÃO 

NBR 14136. 
20 UNID. R$ 450,00 R$ 9.000,00 

6 
PASTA TÉRMICA 900 G - ADITIVO DE POLÍMEROS DE CILICONE 

INDICADO PARA CONDUTORES 
5 UNID. R$ 68,00 R$ 340,00 

7 
COMPUTADOR COMPLETO PC DESKTOP INTEL 12ª GER I5-12400 8GB 

RAM, SSD 240GB, COM 6 N 
20 UNID. R$ 3.250,00 R$ 65.000,00 

8 
COMPUTADOR COMPLETO PC DESKTOP INTEL 12ª GER I3-12400 8GB SSD 

240GB MONITOR 19 
20 UNID. R$ 2.960,00 R$ 59.200,00 

9 
COMPUTADOR COMPLETO PC DESKTOP INTEL 12ª GER I7-12400 8GB SSD 

240GB MONITOR 19 
20 UNID. R$ 4.600,00 R$ 92.000,00 

10 
COMPUTADOR COMPLETO PC DESKTOP RYZEN 5 5600GT, 8GB SSD 240GB 

MONITOR 19 
10 UNID. R$ 3.380,00 R$ 33.800,00 

    VALOR TOTAL: R$ 323.380,00 

  

MINERVINA MARIA DE BARROS SILVA 
Secretária Executiva Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Ana Paula Alves Martins 

Código Identificador:4A5F68F1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO XINGU - PA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260545 PROCESSO LICITATÓRIO: PE 028/2026-SRP 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260545 

Processo Licitatório: PE 028/2026-SRP 

Parte contratante: SECRETARIA EXECUTIVA MUNICIPAL DE TRABALHO E PROMOÇÃO SOCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS DE PROCESSAMENTO DE DADOS, EQUIPAMENTOS DE 

INFORMÁTICA, TONNERS, CARTUCHOS E FERRAMENTAS, PARA ATENDER A SEMTEPS, CRAS, CREAS, ALTA COMPLEXIDADE, 

CRIANÇA FELIZ, IGD, CMDCA E CMDPI. Vigência da ata: (12 meses a partir da assinatura da Ata) Parte Contratada: JOÃO VICTOR SOUSA 

LOPES. Data da assinatura: 28 de setembro de 2026. Valor: R$ 144.883,32 (Cento e quarenta e quatro mil, oitocentos e oitenta e três reais e trinta e 

dois centavos). 

  
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VLR.UNIT. VLR.TOTAL 

1 MOUSE COM FIO USB - COM DESIGN AMBIDESTRO E FACILIDADE PLUG AND PLAY 200 UNID. R$ 17,00 R$ 3.400,00 

2 SSD 240 GB - 20 UNID. R$ 325,00 R$ 6.500,00 

3 HD SATA 1 TB 20 UNID. R$ 836,55 R$ 16.731,00 

4 BATERIA SELADA COMPATIVEL COM NOBREASK 12 V 7AH 10 UNID. R$ 100,61 R$ 1.006,10 

5 TECLADO SEM FIO LOGITECH K270 COM LAYOUT ABNT2 50 UNID. R$ 100,00 R$ 5.000,00 

6 MOUSE SEM FIO DPI 1000 50 UNID. R$ 33,66 R$ 1.683,00 

7 
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL ECO TANK DE TINTA/ADF WIRELESS - 

ESPECIFICAÇÃO: JATO 
20 UNID. R$ 1.299,00 R$ 25.980,00 

8 
PROJETOR POWERLITE XGA 3600 LUMENS 3LCD USB-B (DESCRIÇÃO-COM 

TECNOLOGIA AVANÇADA 
5 UNID. R$ 4.638,96 R$ 23.194,80 

9 
SCAN SCANNER ADS-3100 É UM DISPOSITIVO DE MESA COMPACTO E DE ALTA 

VELOCIDADE, ID 
7 UNID. R$ 2.999,00 R$ 20.993,00 

10 CILINDRO PARA USO BROTHER DR3440 DR-3440 DCP-L5652 * 150 UNID. R$ 36,00 R$ 5.400,00 

11 TONER PARA BROTHER - TN1060 | DCP 1212 DCP 1617 300 UNID. R$ 17,50 R$ 5.250,00 

12 
IMPRESSORA BROTHER MFC-T4500DW MFC-T4500 MULTIFUNCIONAL TANQUE DE 

TINTA COLORIDA 
5 UNID. R$ 5.700,00 R$ 28.500,00 

13 MIKROTIK RB 750GR3 OU SEMELHANTE 2 UNID. R$ 622,71 R$ 1.245,42 

    VALOR TOTAL: R$ 144.883,32 

  

MINERVINA MARIA DE BARROS SILVA 
Secretária Executiva Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Ana Paula Alves Martins 

Código Identificador:C23726E0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO XINGU - PA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260548 PROCESSO LICITATÓRIO: PE 028/2026-SRP 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260548 

Processo Licitatório: PE 028/2026-SRP 

Parte contratante: SECRETARIA EXECUTIVA MUNICIPAL DE TRABALHO E PROMOÇÃO SOCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAIS DE PROCESSAMENTO DE DADOS, EQUIPAMENTOS DE 

INFORMÁTICA, TONNERS, CARTUCHOS E FERRAMENTAS, PARA ATENDER A SEMTEPS, CRAS, CREAS, ALTA COMPLEXIDADE, 

CRIANÇA FELIZ, IGD, CMDCA E CMDPI. Vigência da ata: (12 meses a partir da assinatura da Ata) Parte Contratada: PONTO INFO 
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COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA EIRELI. Data da assinatura: 28 de setembro de 2026. Valor: R$ 77.195,46 (Setenta e sete mil, 

cento e noventa e cinco reais e quarenta e seis centavos). 

  
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VLR.UNIT. VLR.TOTAL 

1 ADAPTADOR REDE PCIE EXPRESS 100/1000 MBPS 10 UNID. R$ 65,90 R$ 659,00 

2 FONTE 5TX 230W BPC-230V 1.2 24 PINOS 100 UNID. R$ 73,50 R$ 7.350,00 

3 KIT REFIL 4 CORES TINTA EPSON 554 - L3110 L3150 L3250 150 KIT R$ 15,00 R$ 2.250,00 

4 
ROTEADOR WI-FI 5GHZ MU-MIMO GIGABIT DUAL BAND DUAL BAND WIRELESS MBPS/5 

GHZ/2.4 
10 UNID. R$ 280,00 R$ 2.800,00 

5 ROTEADOR AC 1200 GIGABIT DUAL BAND 2.4GHZ 5GHZ 10 UNID. R$ 182,90 R$ 1.829,00 

6 TECLADO COM FIO USB - MODELO K120 RESISTENTE À RESPINGOS E LAYOUT ABNT2 300 UNID. R$ 33,90 R$ 10.170,00 

7 BATERIA DE LITIO CR2032 - CARTELA COM 5 UNIDADES 3V, BATERIASBATERIA DE LITIO C 10 UNID. R$ 9,00 R$ 90,00 

8 "FILTRO DE LINHA 10 AMPERES PROTEÇÃO CONTRA SURTOS ELETRICOS 9DPS) 6 TOMADAS. 30 UNID. R$ 49,00 R$ 1.470,00 

9 NOBREAK 1600VA BIVOLT AUTOMÁTICO - SAÍDA 110V 6 SAÍDA PADRÃO NBR 14136. 10 UNID. R$ 1.069,90 R$ 10.699,00 

10 ÁLCOOL ISOPROPÍLICO, 1 LITRO. 10 UNID. R$ 49,90 R$ 499,00 

11 KIT 4 TINTA EPSON 504/544. 200 UNID. R$ 14,00 R$ 2.800,00 

12 MONITOR LED 19,5 MONITOR LED WIDESCREEN FULL HD, COM TELA DE 19,5? OU SUPERIOR, 10 UNID. R$ 418,90 R$ 4.189,00 

13 SWITCH 8 PORTAS GIGABIT 10/100/1000 TP-LINK TL-SG1024D 10 UNID. R$ 145,90 R$ 1.459,00 

14 CILINDRO DR 630 COMPATIVEL BROTHER DCP-L2540 150 UNID. R$ 25,90 R$ 3.885,00 

15 CILINDRO DR 720 COMPATIVEL BROTHER DCP-L8157 100 UNID. R$ 39,98 R$ 3.998,00 

16 TONER TN720 COMPATIVEL BROTHER DCP-L8157 150 UNID. R$ 36,90 R$ 5.535,00 

17 
TONER TN660 COMPATÍVEL COM BROTHER DCP-2740 - HL-L2360 HL-L2320 MFC-L2720 MFC-

L2 
150 UNID. R$ 18,61 R$ 2.791,50 

18 CILINDRO BROTHER DR1060 - PARA TONER TN1060 | DCP1512 HL1112 HL1212 DCP1602 150 UNID. R$ 24,60 R$ 3.690,00 

19 CILINDRO DR 3602 PARA L5662 100 UNID. R$ 46,90 R$ 4.690,00 

20 TINTA PRETA BK 504/544 70 ML 200 UNID. R$ 4,69 R$ 938,00 

21 TINTA CIANO M 504/544 70ML 80 UNID. R$ 4,69 R$ 375,20 

22 TINTA AMARELA Y 504/544 80 UNID. R$ 4,69 R$ 375,20 

23 TINTA MAGENTA C 504/544 80 UNID. R$ 4,69 R$ 375,20 

24 ESTABILIZADOR 300 VA 20 UNID. R$ 135,00 R$ 2.700,00 

25 TESTADOR DE CABO APARELHO RJ45 LAN CAT5 CAT6 RJ11 TELEFONIA 3 UNID. R$ 36,12 R$ 108,36 

26 SWITCH 24 PORTAS GIGABIT 10/100/1000 TP-LINK TL-SG1024D 2 UNID. R$ 735,00 R$ 1.470,00 

    VALOR TOTAL: R$ 77.195,46 

            

  

MINERVINA MARIA DE BARROS SILVA 
Secretária Executiva Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Ana Paula Alves Martins 

Código Identificador:5BF853BE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO XINGU - PA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260551 PROCESSO LICITATÓRIO: PE 031/2026-SRP 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260551 

Processo Licitatório: PE 031/2026-SRP 

Parte contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE FORMA PARCELADA DE MATERIAL DE 

EXPEDIENTE, MATERIAL DE LIMPEZA, COPA E COZINHA E HIGIENE PESSOAL, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 

ATIVIDADES ADIMINISTRATIVAS, PEDAGÓGOCAS E DE POIO DESENVOLVIDADAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE SÃO FÉLIX DO XINGU-PA. Vigência da ata: (12 meses a partir da assinatura da Ata) Parte Contratada: A R SILVEIRA LIMA 

COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA. Data da assinatura: 29 de setembro de 2026 Valor: R$ 190.042,90 (Cento e noventa mil, quarenta e dois 

reais e noventa centavos). 

  
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VLR.UNIT. VLR.TOTAL 

1 ALFINETE COM CABEÇA Nº.29 100X1* 200 CX R$ 13,99 R$ 2.798,00 

2 APAGADOR PARA QUADRO BRANCO DIM.18X4X3* 400 UNID. R$ 4,54 R$ 1.816,00 

3 APONTADOR DE LÁPIS RETANGULAR* 500 UNID. R$ 1,48 R$ 740,00 

4 BORRACHA ESCOLAR BRANCA RECORD 40 40X1* 200 CX R$ 18,35 R$ 3.670,00 

5 BASTÃO COLA QUENTE FINO 7MM X 30CM* 30 KG R$ 25,67 R$ 770,10 

6 ESTILETE LAMINA LARGA 18MM 12X1* 200 CX R$ 19,39 R$ 3.878,00 

7 FITA ADESIVA LARGA E TRANSPARENTE 50M* 500 UNID. R$ 5,17 R$ 2.585,00 

8 GIZ DE CERA 10CM 12X1* 500 CX R$ 5,45 R$ 2.725,00 

9 GRAMPO PARA GRAMPEADOR INDUSTRIAL 106/06 5000X1* 50 CX R$ 10,95 R$ 547,50 

10 PAPEL CREPOM 0,48X2MT 20X1* 200 PCT R$ 14,17 R$ 2.834,00 

11 
PAPEL FOTGRÁFICO AUTO-ADESIVO A4 GLOSSY BRILHANTE 130 PACOTE COM 50 

FOLHAS 
400 PCT R$ 22,00 R$ 8.800,00 

12 PAPEL TIPO CASCA DE OVO 50X1* 100 CX R$ 13,36 R$ 1.336,00 

13 PAPEL LAMINADO 48X60CM* 2000 PCT R$ 1,17 R$ 2.340,00 

14 PINCEL PARA QUADRO BRANCO COR AZUL* 500 UNID. R$ 1,84 R$ 920,00 

15 PASTA AZ 280X350X85MM* 300 UNID. R$ 13,24 R$ 3.972,00 

16 PINCEL PARA PINTURA Nº. 18* 150 UNID. R$ 8,35 R$ 1.252,50 

17 RÉGUA EM POLIESTIRENO 50 CM* 50 UNID. R$ 3,99 R$ 199,50 

18 TINTA PRETA PARA CARIMBO AUTOMATICO 40 ML* 200 UNID. R$ 3,93 R$ 786,00 

19 TINTA AZUL PARA PINCEL QUADRO BRANCO 500ML* 70 UNID. R$ 48,71 R$ 3.409,70 

20 PRATO DESCARTÁVEL DE PLÁSTICO Nº 18 10X1 - 1050 UNID. R$ 2,64 R$ 2.772,00 

21 ÁGUA DE COLONIA INFANTIL 100ML - 600 UNID. R$ 15,82 R$ 9.492,00 

22 CREME DENTAL ADULTO 90 G - 40 UNID. R$ 5,89 R$ 235,60 

23 ESCOVA DENTAL ADULTO CERDAS MACIAS - 150 UNID. R$ 6,07 R$ 910,50 

24 FRALDA DESCARTÁVEL INFANTIL TAMANHO " G " 20 X1 - 4000 PCT R$ 25,17 R$ 100.680,00 

25 SABONETE LIQUIDO MINIMO DE 500ML - 30 UNID. R$ 14,57 R$ 437,10 

26 SHAMPOO INFANTIL 480ML -- 900 UNID. R$ 9,26 R$ 8.334,00 

27 TALCO 200ML EM PÓ INFANTIL - 800 UNID. R$ 12,60 R$ 10.080,00 

28 TESOURA P/ UNHAS INFANTIL -- 200 UNID. R$ 8,31 R$ 1.662,00 
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29 TOALHA DE BANHO 100% ALGODAO DE 75CM X 1,50 M 40 UNID. R$ 24,61 R$ 984,40 

30 TOUCA PLASTICA DESCARTAVEL, IDEAL PARA BANHO E CUIDADOS DIARIOS 400 PCT R$ 22,69 R$ 9.076,00 

    VALOR TOTAL: R$ 190.042,90  

  

JAQUELINE OLIVEIRA SILVA 
Secretária Executiva Municipal de Educação 

Publicado por: 
Ana Paula Alves Martins 

Código Identificador:395A3048 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIX DO XINGU - PA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260556 PROCESSO LICITATÓRIO: PE 031/2026-SRP 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260556 

Processo Licitatório: PE 031/2026-SRP 

Parte contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE FORMA PARCELADA DE MATERIAL DE 

EXPEDIENTE, MATERIAL DE LIMPEZA, COPA E COZINHA E HIGIENE PESSOAL, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 

ATIVIDADES ADIMINISTRATIVAS, PEDAGÓGOCAS E DE POIO DESENVOLVIDADAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE SÃO FÉLIX DO XINGU-PA. Vigência da ata: (12 meses a partir da assinatura da Ata) Parte Contratada: VALDEMAR LIMA 

GOMES. Data da assinatura: 29 de setembro de 2026 Valor: R$ 117.061,18 (Cento e dezessete mil, sessenta e um reais e dezoito centavos). 

  
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VLR.UNIT. VLR.TOTAL 

1 ÁGUA SANITÁRIA DE 1 LITRO *** 11520 LT R$ 2,17 R$ 24.998,40 

2 AMACIANTE DE ROUPAS 2 LITROS *** 768 UNID. R$ 5,92 R$ 4.546,56 

3 BALDE PLÁSTICO 08 LITROS *** 384 UNID. R$ 5,02 R$ 1.927,68 

4 CESTO DE PLÁSTICO 100 LT TELADO *** 154 UNID. R$ 62,25 R$ 9.586,50 

5 CESTO DE PLÁSTICO 20 LT TELADO *** 154 UNID. R$ 4,86 R$ 748,44 

6 CESTO DE PLÁSTICO 60 LT TELADO *** 154 UNID. R$ 21,65 R$ 3.334,10 

7 DESINFETANTE DE USO GERAL 2 LT *** 974 UNID. R$ 5,10 R$ 4.967,40 

8 DESODORIZADOR DE AR 400 ML/277 G *** 162 UNID. R$ 6,28 R$ 1.017,36 

9 ESCOVA LAVAR ROUPA MULTIUSO OVAL *** 97 UNID. R$ 2,44 R$ 236,68 

10 ESPONJA DE AÇO PCT 8 UNIDADES *** 812 UNID. R$ 1,50 R$ 1.218,00 

11 LIMPA VIDRO LÍQUIDO 500 ML *** 244 UNID. R$ 5,35 R$ 1.305,40 

12 LIMPADOR MULTIUSO 500 ML *** 406 UNID. R$ 3,79 R$ 1.538,74 

13 LUSTRA MÓVEIS 200 ML *** 48 UNID. R$ 3,84 R$ 184,32 

14 PA PARA LIXO 60 CM DE ALUMINIO *** 21 UNID. R$ 7,40 R$ 155,40 

15 PA PLÁSTICO PARA LIXO 60 CM *** 21 UNID. R$ 6,17 R$ 129,57 

16 PANO DE CHÃO 100% ALGODÃO BRANCO 50 X 60 325 UNID. R$ 2,19 R$ 711,75 

17 PAPEL HIGIÊNICO FOLHA DUPLA 4X1 *** 3248 PCT R$ 3,50 R$ 11.368,00 

18 PEDRA SANITÁRIA 35G *** 487 PCT R$ 1,53 R$ 745,11 

19 RASTELO TIPO VASSOURA EM PLÁSTICO RESISTENTE 26 DENTES *** 231 UNID. R$ 14,48 R$ 3.344,88 

20 RODO CABO DE ALUMÍNIO 60 CM *** 81 UNID. R$ 18,00 R$ 1.458,00 

21 SACO PARA LIXO 100 LITROS 5X1 *** 406 PCT R$ 3,44 R$ 1.396,64 

22 LUVA DE BORRACHA MULTIUSO TAM.G *** 22 PAR R$ 3,35 R$ 73,70 

23 TOUCA CAPILAR 40 CM *** 150 UNID. R$ 1,02 R$ 153,00 

24 BACIA PLÁSTICA MEDIA 25 LTS - 40 UNID. R$ 8,97 R$ 358,80 

25 BACIA PLÁSTICA PEQUENA 18 LTS - 40 UNID. R$ 7,30 R$ 292,00 

26 BORRACHA DE PANELA DE PRESSÃO 10 LTS - 150 UNID. R$ 5,71 R$ 856,50 

27 BORRACHA DE PANELA DE PRESSÃO 20 LTS - 150 UNID. R$ 14,88 R$ 2.232,00 

28 BORRACHA DE PANELA DE PRESSÃO 4,5 LTS - 150 UNID. R$ 2,57 R$ 385,50 

29 BORRACHA DE PANELA DE PRESSÃO 7 LTS - 90 UNID. R$ 7,35 R$ 661,50 

30 CALDEIRÃO DE ALUMINIO COM TAMPA 20 LITROS - 50 UNID. R$ 57,02 R$ 2.851,00 

31 COADOR DE CAFÉ TAMANHO GRANDE -- 90 UNID. R$ 3,51 R$ 315,90 

32 COLHER GRANDE DE ALUMINIO FUNDIDO 65 CM - 210 UNID. R$ 18,24 R$ 3.830,40 

33 COLHER MÉDIA DE ALUMINIO FUNDIDO 42 CM - 90 UNID. R$ 10,46 R$ 941,40 

34 CONCHA GRANDE DE ALUMINIO FUNDIDO 65 CM - 210 UNID. R$ 13,39 R$ 2.811,90 

35 REGISTRO COMPLETO PARA FOGÃO -- 30 UNID. R$ 24,00 R$ 720,00 

36 TABUA DE CARNE PROFISSIONAL - 30 UNID. R$ 76,00 R$ 2.280,00 

37 TABUA DE CARNE PROFISSIONAL 1,5XCMX30CMX60CM - 90 UNID. R$ 42,00 R$ 3.780,00 

38 TIGELA TIPO CUMBUCA PLASTICA AZUL COM ABA 500ML -- 2100 UNID. R$ 3,35 R$ 7.035,00 

39 SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE 40X50 - 90 KG R$ 28,50 R$ 2.565,00 

40 SACO PLÁSTICO BOBINA PICOTADA 10 LTS - 120 BOBINA R$ 35,00 R$ 4.200,00 

41 PAPEL TOALHA 2 X 1 MEDINDO 22X20 CM - 525 PCT R$ 5,45 R$ 2.861,25 

42 PRATO DESCARTÁVEL DE PLÁSTICO Nº 22 10X1 - 1050 PCT R$ 2,60 R$ 2.730,00 

43 REPELENTE DE INSETO EM SPRAY COM 100ML - 20 UNID. R$ 10,37 R$ 207,40 

    VALOR TOTAL: R$ 117.061,18  

  

JAQUELINE OLIVEIRA SILVA 
Secretária Executiva Municipal de Educação 

Publicado por: 
Ana Paula Alves Martins 

Código Identificador:857C4DAD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260552 PROCESSO LICITATÓRIO: PE 031/2026-SRP 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 20260552 

Processo Licitatório: PE 031/2026-SRP 

Parte contratante: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE FORMA PARCELADA DE MATERIAL DE 

EXPEDIENTE, MATERIAL DE LIMPEZA, COPA E COZINHA E HIGIENE PESSOAL, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 
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ATIVIDADES ADIMINISTRATIVAS, PEDAGÓGOCAS E DE POIO DESENVOLVIDADAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE SÃO FÉLIX DO XINGU-PA. Vigência da ata: (12 meses a partir da assinatura da Ata) Parte Contratada: XINGULAR 

ULTILIDADE PARA O LAR LTDA. Data da assinatura: 29 de setembro de 2026 Valor: R$ 466.122,93 (Quatrocentos e sessenta e seis mil, cento e 

vinte e dois reais e noventa e três centavos). 

  
ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VLR.UNIT. VLR.TOTAL 

1 CAIXA ARQUIVO MORTO PAPEL 410MM* 1000 UNID. R$ 6,15 R$ 6.150,00 

2 CALCULADORA MESA 12 DIGITOS* 50 UNID. R$ 16,85 R$ 842,50 

3 CANETA ESFEROGRÁFICA PONTA FINA 0,8MM 50X1* 400 CX R$ 27,00 R$ 10.800,00 

4 CANETA ESFEROGRÁFICA PONTA MÉDIA 1,0MM 50X1* 400 CX R$ 17,53 R$ 7.012,00 

5 CANETINHAS TAMANHO GRANDE 12X1* 400 PCT R$ 8,40 R$ 3.360,00 

6 CLIPS PEQUENO Nº2/0 100X1* 1500 CX R$ 2,50 R$ 3.750,00 

7 GRAMPEADOR DE MESA METAL MÉDIO P/ 20 FLS* 200 UNID. R$ 20,00 R$ 4.000,00 

8 MARCA TEXTO CORES SORTIDAS 12X1* 300 CX R$ 7,90 R$ 2.370,00 

9 MASSINHA DE MODELAR 180G 12 CORES* 1000 CX R$ 2,97 R$ 2.970,00 

10 MOLHA DEDO 12G 12X1* 100 CX R$ 7,77 R$ 777,00 

11 PAPEL A4 BRANCO 10X1 500 FLS* 800 CX R$ 217,00 R$ 173.600,00 

12 PAPEL CAMURÇA 60X40CM CORES VARIADAS* 900 FL R$ 1,13 R$ 1.017,00 

13 PAPEL CARTÃO CORES DIVERSAS* 400 UNID. R$ 1,19 R$ 476,00 

14 COLA ISOPOR LIQUIDA 90GR * 4800 UNID. R$ 4,20 R$ 20.160,00 

15 PAPEL SULFITE A4 50X1 FOLHA, 180G 900 PCT R$ 30,00 R$ 27.000,00 

16 PAPEL COLOR SET 48X66 CM 10X1* 900 PCT R$ 18,09 R$ 16.281,00 

17 PAPEL FOTOGRÁFICO - GLOSSY BRILHANTE, 180G, A4 - 210X297MM 400 PCT R$ 14,86 R$ 5.944,00 

18 PINCEL PARA PINTURA Nº. 16* 150 UNID. R$ 1,96 R$ 294,00 

19 PISTOLA PARA USO DE COLA QUENTE GROSSO 11,2MM* 150 UNID. R$ 6,99 R$ 1.048,50 

20 PISTOLA PARA USO DE COLA QUENTE FINO 7MM* 150 UNID. R$ 10,29 R$ 1.543,50 

21 PRANCHETA PLÁSTICA 23X36CM* 200 UNID. R$ 7,91 R$ 1.582,00 

22 PRANCHETA EM MDF 23X36CM* 200 UNID. R$ 5,06 R$ 1.012,00 

23 RÉGUA EM ALUMÍNIO 30 CM* 250 UNID. R$ 3,54 R$ 885,00 

24 TESOURA GRANDE 25 CM DE AÇO INOX* 350 UNID. R$ 6,00 R$ 2.100,00 

25 TINTA AZUL PARA CARIMBO AUTOMATICO 40 ML* 200 UNID. R$ 4,00 R$ 800,00 

26 TINTA PRETA PARA PINCEL QUADRO BRANCO 500ML* 70 UNID. R$ 40,00 R$ 2.800,00 

27 TINTA PRETA PARA PINCEL QUADRO BRANCO 200ML* 150 UNID. R$ 30,00 R$ 4.500,00 

28 TINTA AZUL PARA PINCEL QUADRO BRANCO 100ML* 150 UNID. R$ 30,00 R$ 4.500,00 

29 PILHA TIPO ALCALINA AAA 2 X 1* 100 PCT R$ 9,49 R$ 949,00 

30 DETERGENTE LÍQUIDO 500 ML *** 974 UNID. R$ 1,54 R$ 1.499,96 

31 ESCOVA SANITÁRIA PLÁSTICA 34,5 CM COM SUPORTE 20 UNID. R$ 4,02 R$ 80,40 

32 ESPONJA DUPLA FACE *** 812 UNID. R$ 1,68 R$ 1.364,16 

33 FLANELA EM 100% ALGODÃO 40X60CM *** 162 UNID. R$ 2,72 R$ 440,64 

34 INSETICIDA AEROSOL 500ML SPLAY *** 162 UNID. R$ 7,91 R$ 1.281,42 

35 LIMPA ALUMÍNIO 500 ML *** 162 UNID. R$ 2,25 R$ 364,50 

36 LIMPA PISO 2 LT *** 325 UNID. R$ 8,95 R$ 2.908,75 

37 VASSOURA DE PÊLO 30 CM *** 32 UNID. R$ 7,20 R$ 230,40 

38 VASSOURA EM NYLON 30 CM *** 384 UNID. R$ 8,81 R$ 3.383,04 

39 AVENTAL DE PLÁSTICO 1,10 CM X 51 CM *** 52 UNID. R$ 13,67 R$ 710,84 

40 LUVA DE BORRACHA MULTIUSO TAM.M *** 22 PAR R$ 9,97 R$ 219,34 

41 LUVA DE BORRACHA MULTIUSO TAM.P *** 22 PAR R$ 7,69 R$ 169,18 

42 ASSADEIRA RETANGULAR ALUMINIO GRANDE N°.7 - 10 UNID. R$ 18,32 R$ 183,20 

43 ASSADEIRA RETANGULAR ALUMINIO MEDIA N°.5 - 10 UNID. R$ 35,90 R$ 359,00 

44 BACIA PLÁSTICA GRANDE 32 LTS - 40 UNID. R$ 11,52 R$ 460,80 

45 COPO DESCARTÁVEL 100 ML 100X1 - 1500 UNID. R$ 2,87 R$ 4.305,00 

46 GUARDANAPO DE PAPEL BRANCO 20X23CM - 180 UNID. R$ 2,00 R$ 360,00 

47 ISQUEIRO A GÁS COMUM -- 300 UNID. R$ 6,50 R$ 1.950,00 

48 COPO DESCARTÁVEL 300 ML 100X1 - 900 UNID. R$ 6,50 R$ 5.850,00 

49 PANO DE COPA 40X65 -- 300 UNID. R$ 3,20 R$ 960,00 

50 PANELA DE ALUMÍNIO BATIDO COM TAMPA N°.36 - 20 UNID. R$ 192,00 R$ 3.840,00 

51 PANELA DE PRESSÃO EM ALUMÍNO 4,5 LTS - 20 UNID. R$ 87,00 R$ 1.740,00 

52 PANELA DE PRESSÃO EM ALUMÍNO 7 LTS - 30 UNID. R$ 80,00 R$ 2.400,00 

53 PRATO PLÁSTICO DE 700 ML P/ MERENDA ESCOLAR -- 3000 UNID. R$ 1,94 R$ 5.820,00 

54 RALADOR DE LEGUMES 4 FACES - 36 UNID. R$ 23,00 R$ 828,00 

55 CREME P/ PENTEAR INFANTIL SEM ENXAGUE 300ML - 600 UNID. R$ 13,22 R$ 7.932,00 

56 DESODORANTE TIPO AEROSOL 170ML - 50 UNID. R$ 9,96 R$ 498,00 

57 ESCOVA DENTAL INFANTIL CERDAS MACIAS - 150 UNID. R$ 3,95 R$ 592,50 

58 ESCOVA P/ PENTEAR CABELO INFANTIL -- 500 UNID. R$ 9,15 R$ 4.575,00 

59 FRALDA DESCARTÁVEL GERIÁTRICA TAMANHO "M" 8X1 - 1000 PCT R$ 16,95 R$ 16.950,00 

60 HASTE FLEXÍVEL, TIPO COTONETE 1X75 - 40 CX R$ 3,90 R$ 156,00 

61 LENÇO UMEDECIDO 12 X 1 - 200 CX R$ 7,34 R$ 1.468,00 

62 LENÇOL AVULSO P/ CAMA DE SOLTEIRO COM ELASTICO 1000 UNID. R$ 15,64 R$ 15.640,00 

63 LUVA DESCARTAVEL M PARA PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO 400 PCT R$ 10,72 R$ 4.288,00 

64 MAMADEIRA COM BICO --- 600 UNID. R$ 12,02 R$ 7.212,00 

65 MÁSCARA DESCARTÁVEL 1X100UND - 300 CX R$ 9,14 R$ 2.742,00 

66 PENTE FINO COMUM TAMANHO MEDIO --- 400 UNID. R$ 4,06 R$ 1.624,00 

67 SABONETE HIGIÊNICO 90G - 70 PCT R$ 2,19 R$ 153,30 

68 SABONETE INFANTIL LÍQUIDO MINIMO 400 ML - 2000 UNID. R$ 12,00 R$ 24.000,00 

69 TOALHA DE BANHO INFANTIL --- 1000 UNID. R$ 27,50 R$ 27.500,00 

70 TOALHA DE ROSTO - 40 UNID. R$ 14,00 R$ 560,00 

    VALOR TOTAL: R$ 466.122,93  

  

JAQUELINE OLIVEIRA SILVA 
Secretária Executiva Municipal de Educação 

Publicado por: 
Ana Paula Alves Martins 

Código Identificador:718650B5 
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ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFIRIO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO 

DECRETO Nº 107/2026 –GAB/PMSJP DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

INSTITUI, DIVULGA E REGULAMENTA A AGENDA TRANSVERSAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NO 

ÂMBITO DO PLANO PLURIANUAL – PPA 2026–2029 DO MUNICÍPIO DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO APROVA O 

ANEXO OPERACIONAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO, Estado do Pará, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe são 

conferidas, 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 227 da Constituição Federal, que estabelece a prioridade absoluta dos direitos da criança e do adolescente; 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 302/2025, que dispõe sobre o Plano Plurianual – PPA do Município de Senador José Porfírio/PA, para o 

quadriênio 2026–2029; 

  

CONSIDERANDO que o PPA 2026–2029 reconhece a infância e a adolescência como agenda transversal prioritária, nos termos dos seus Arts. 6º, 

7º e 8º; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de conferir efetividade, operacionalidade, transparência e controle social às ações intersetoriais destinadas às 

crianças e adolescentes. 

  

DECRETA:  

  

Art. 1º Fica instituída e oficialmente divulgada a Agenda Transversal da Criança e do Adolescente no âmbito do Plano Plurianual – PPA 2026–2029 

do Município de Senador José Porfírio/PA, como instrumento estruturante de planejamento, gestão e monitoramento das políticas públicas 

destinadas à infância e adolescência. 

  

Art. 2º A Agenda Transversal da Criança e do Adolescente tem como finalidade assegurar a proteção integral, o desenvolvimento pleno e a 

prioridade absoluta às crianças e adolescentes, por meio da articulação intersetorial das políticas públicas municipais. 

Art. 3º O objetivo geral da Agenda Transversal é promover o desenvolvimento integral de crianças e adolescentes por meio de ações articuladas 

entre as diversas políticas públicas, assegurando equidade, inclusão social e a melhoria contínua da qualidade de vida da população infantojuvenil do 

Município de Senador José Porfírio/PA. 

  

Art. 4º São objetivos específicos da Agenda Transversal: 

  

Fortalecer e consolidar as políticas públicas municipais de promoção, proteção e defesa, inclusivas e equitativas, voltadas à infância e à adolescência, 

garantindo sua continuidade e sustentabilidade; 

  

Reduzir as desigualdades sociais, econômicas e de acesso que impactam o desenvolvimento de crianças e adolescentes, com especial atenção aos 

grupos em situação de maior vulnerabilidade; 

  

Ampliar e qualificar o acesso aos serviços essenciais de saúde, educação, assistência social, cultura, lazer, às ações esportivas e de cidadania, 

assegurando cobertura universal e atendimento humanizado; 

  

Fomentar e incentivar a participação social e o protagonismo de crianças e adolescentes nos espaços de discussão e deliberação sobre as políticas que 

lhes afetam; 

  

Prevenir situações de vulnerabilidade social, violência, evasão escolar, trabalho infantil e outras violações de direitos e; 

  

Monitorar e avaliar sistematicamente os indicadores e as metas estabelecidas no âmbito do Selo UNICEF e do Plano Plurianual (PPA). 

  

Art. 5º A Agenda Transversal será organizada pelos seguintes eixos prioritários: 

  

Acesso à Educação de Qualidade; 

  

Saúde ―Promovendo Vidas Saudáveis‖; 

  

Assistência Social, Proteção e Garantias de Direitos; 

  

Art. 6º Para cada eixo prioritário, serão definidos atributos, ações, indicadores e metas que orientarão a atuação intersetorial da administração 

pública municipal. 

Parágrafo único. Os atributos, indicadores e metas para os eixos de Educação, Saúde e Assistência Social, Cultura, de cumprimento obrigatório 

para fins das diretrizes do Selo UNICEF, estão detalhados no Anexo Único deste Decreto, que o integra para todos os fins. 

  

Art. 7º A execução da Agenda Transversal da Criança e do Adolescente deverá observar, obrigatoriamente: 

O princípio da intersetorialidade; 

  

A integração entre planejamento, orçamento e execução; 
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Os princípios da prioridade absoluta e da proteção integral. 

  

Art. 8º A Secretaria Municipal de Trabalho e Promoção Social atuará como órgão articulador intersetorial da Agenda Transversal, sem prejuízo das 

competências legais e administrativas das demais secretarias municipais. 

Art. 9º O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA exercerá o acompanhamento, monitoramento e controle social 

da Agenda Transversal da Criança e do Adolescente, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente e da legislação municipal vigente. 

Parágrafo único. A avaliação dos resultados e do impacto das ações será realizada semestralmente, servindo de subsídio para o monitoramento 

contínuo voltado à garantia da efetividade das ações realizada em cada eixo prioritário, as quais serão apresentadas em forma de relatório pelo 

Presidente do CMDCA, que realizará o acompanhamento efetivo das metas. 

Art. 10 As ações previstas na Agenda Transversal não criam novas despesas, devendo ser executadas com recursos já previstos no PPA 2026–2029, 

respeitada a legislação orçamentária e financeira vigente. 

Art. 11 Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO/PA, aos 29 dias do mês de setembro do ano de 2026. 

  

LEONALDO ALBUQUERQUE DE SOUSA 
Prefeito Municipal 

  

Publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Pará (FAMEP), veículo oficial de publicação dos atos normativos e administrativos do 

município de SJP/PA; Publicado no Portal da Transparência, página oficial da PMSJP; e Publicado no Mural Oficial da Secretaria de Administração 

SEMAD/PMSJP. 

  

ANEXO I DO DECRETO Nº 106/2026-GAB/PMSJP 
  

Agenda Transversal para Crianças e Adolescentes 

Município de Senador José Porfírio 

Período 2026 a 2029 
  
Documento Finalidade 

Instrumento de planejamento intersetorial 
Articular educação, saúde e assistência social para garantir proteção integral, desenvolvimento e direitos de crianças e 

adolescentes. 

Base Orçamentária PPA 2026–2029 do Municipio de Senador José Porfírio. 

Abrangência Primeira infância, infância e adolescência, com atenção às famílias e aos territórios de maior vulnerabilidade. 

  

Senador José Porfírio - Pará 

2026 

Apresentação 
A Agenda Transversal para Crianças e Adolescentes organiza a atuação integrada das políticas municipais de educação, saúde e assistência social no 

período de 2026 a 2029. Seu propósito é transformar ações já previstas no Plano Plurianual em respostas coordenadas para problemas que não 

podem ser enfrentados por uma única secretaria, como evasão escolar, insegurança alimentar, violência, gravidez na adolescência, sofrimento 

psíquico, deficiências de aprendizagem, baixa cobertura de serviços e fragilização de vínculos familiares e comunitários. 

A Agenda não substitui os planos setoriais. Ela estabelece resultados comuns, fluxos de atendimento, responsabilidades compartilhadas, indicadores 

e rotinas de monitoramento. As dotações e ações permanecem em seus órgãos de origem, mas passam a ser acompanhadas também sob a perspectiva 

do público beneficiário e dos resultados produzidos na vida de crianças e adolescentes. 

1 Fundamentos e abrangência 
A implementação observará a prioridade absoluta e a proteção integral asseguradas pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente, além das normas dos sistemas de educação, saúde e assistência social. O compartilhamento de informações deverá respeitar finalidade 

pública, necessidade, segurança e proteção de dados pessoais. 
Dimensão Definição na Agenda 

Público prioritário Crianças e adolescentes residentes no município, incluindo população rural, ribeirinha, indígena, negras e pessoas com deficiência e famílias em situação de vulnerabilidade. 

Famílias Núcleo essencial para cuidado, proteção e desenvolvimento, com acesso a orientação, benefícios, serviços e acompanhamento. 

Território Unidade de planejamento para identificar barreiras de acesso, riscos e oferta de serviços. 

Intersetorialidade Planejamento, execução, encaminhamento e acompanhamento compartilhados entre Educação, Saúde, Assistência Social e órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. 

  

2 Princípios orientadores 
Prioridade absoluta e interesse superior da criança e do adolescente. 

Prevenção e intervenção precoce antes do agravamento dos riscos. 

Equidade territorial, étnico-racial, de gênero e inclusão das pessoas com deficiência. 

Participação de crianças, adolescentes e famílias na avaliação das políticas. 

Continuidade do cuidado e proibição de encaminhamentos sem retorno. 

Decisões orientadas por evidências e indicadores, sem exposição indevida de dados pessoais. 

3 Resultados estratégicos para 2029 
Resultado Mudança esperada 

R1 Permanência e aprendizagem Mais crianças e adolescentes matriculados, frequentando e aprendendo, com busca ativa e apoio às dificuldades. 

R2 Saúde e desenvolvimento integral Maior acesso à atenção primária, vacinação, saúde bucal, nutrição, saúde mental e cuidado integral. 

R3 Proteção contra violências Identificação precoce, atendimento rápido e acompanhamento integrado de violações de direitos. 

R4 Famílias protegidas Famílias com acesso a benefícios, renda, convivência comunitária e apoio para o cuidado. 

R5 Gestão integrada Rede com fluxos definidos, dados consolidados e decisões periódicas baseadas em resultados. 

  

4 Diagnóstico intersetorial e linha de base 
Nos primeiros 90 dias de vigência, o Comitê Gestor deverá consolidar a linha de base municipal, utilizando registros administrativos e escuta dos 

territórios. Os dados deverão ser desagregados, sempre que possível, por idade, sexo, raça ou cor, deficiência, localidade urbana ou rural e 

pertencimento a povos e comunidades tradicionais. 

  
Problema a dimensionar Fontes mínimas Questões para análise 

Acesso e permanência escolar Matrícula, frequência, abandono, distorção idade-série e busca ativa Quem está fora da escola? Em quais localidades? Quais causas se repetem? 

Aprendizagem e inclusão 
Avaliações, atendimento educacional especializado e 

encaminhamentos 
Quais grupos apresentam maior defasagem ou barreiras de inclusão? 
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Nutrição e saúde SISAB/e-SUS, vacinação, pré-natal, crescimento e PNAE Há baixa cobertura, desnutrição, excesso de peso ou insegurança alimentar? 

Saúde mental e uso de álcool e drogas Atenção primária, CAPS, escolas, Conselho Tutelar e CREAS Quais sinais, faixas etárias e territórios exigem intervenção prioritária? 

Violências e violações Conselho Tutelar, CREAS, saúde, escola e segurança pública Quais violências ocorrem, quanto tempo dura o atendimento e há reincidência? 

Pobreza e fragilidade de vínculos CadÚnico, Bolsa Família, CRAS, benefícios eventuais e SCFV Quais famílias acumulam riscos e não acessam os serviços necessários? 

  

5 Objetivo geral 
Promover o desenvolvimento integral, a proteção e a garantia de direitos de crianças e adolescentes mediante a atuação coordenada das políticas de 

educação, saúde e assistência social, com prioridade para situações de maior vulnerabilidade e para territórios com barreiras de acesso aos serviços 

públicos. 

6 Objetivos específicos 
Prevenir abandono e exclusão escolar e fortalecer aprendizagem e educação integral. 

Ampliar ações preventivas e o cuidado integral em saúde, inclusive saúde mental, nutrição, saúde bucal e saúde sexual e reprodutiva. 

Organizar a identificação, notificação, encaminhamento e acompanhamento de situações de violência e violação de direitos. 

Fortalecer competências familiares, vínculos comunitários e acesso a renda, benefícios e serviços. 

Integrar cadastros e painéis de monitoramento, respeitada a proteção de dados. 

Garantir participação social por meio dos conselhos e da escuta de crianças, adolescentes e famílias. 

  

7 Eixos e matriz de atuação integrada 

7 1 Permanência escolar aprendizagem e inclusão 
Entrega integrada Atuação articulada Ações do PPA relacionadas Indicadores e metas propostas 

Busca ativa escolar 

Escola identifica ausência recorrente; Educação e 

Assistência Social realiza abordagem familiar; Saúde 

verifica barreiras clínicas; rede define plano e retorno. 

2020: Conselho de Educação; 2031: Secretaria de 

Educação; 2034 e 2035: Ensino Fundamental FUNDEB; 

2076: Proteção Social Básica. 

Taxa de abandono; infrequência; casos localizados. Meta: 100% dos 

casos sinalizados com registro de providência e redução anual do 

abandono. 

Recuperação e inclusão 

Avaliação de aprendizagem, reforço, AEE, avaliação de 

saúde quando necessária e apoio socioassistencial à 

família. 

1008: Aparelhamento; 1010: unidades escolares; 2034 a 

2038: FUNDEB; 

2141:Educação Integral. 

Aprendizagem; distorção idade-série; estudantes com plano de apoio. 

Meta: reduzir defasagens e garantir acompanhamento aos 

identificados. 

Transporte e acesso territorial 
Mapeamento conjunto de rotas, estudantes, condições de 

saúde e localidades com maior dificuldade de acesso. 

2029: PETE; 2030: PNATE; 2036: Transporte Escolar 

FUNDEB; 1038 e 1037: veículos e embarcações. 

Frequência por rota; dias sem transporte; tempo médio de 

deslocamento. Meta: reduzir interrupções e barreiras territoriais. 

Ambiente escolar protetivo 

Protocolos para prevenção de violência, bullying, 

acidentes e evasão; segurança sem práticas 

discriminatórias. 

1009 quadras; 1010 escolas; 2145 monitoramento 

escolar; 2017 publicidade educativa. 

Ocorrências; percepção de segurança; respostas concluídas. Meta: 

protocolo implantado em todas as escolas. 

  

7 2 Alimentação, segurança nutricional e desenvolvimento 
Entrega integrada Atuação articulada Ações do PPA relacionadas Indicadores e metas propostas 

Alimentação escolar saudável 

Educação executa PNAE; Saúde acompanha crescimento e 

nutrição; Assistência identifica insegurança alimentar e inclui 

famílias em benefícios. 

2021 a 2028: Alimentação Escolar; 2054: Atenção 

Primária; 2074: Benefícios Eventuais. 

Cobertura do PNAE; avaliação nutricional; famílias 

acompanhadas. Meta: atendimento integral nos dias letivos e 

encaminhamento dos riscos. 

Primeira infância protegida 
Visitas domiciliares articuladas entre Criança Feliz, atenção 

primária e educação infantil, com plano familiar único. 

2023: PNAE Creche; 2142: Novas Turmas; 2037 e 

2038: Educação Infantil; 2075: Criança Feliz; 2058 

ESF. 

Crianças visitadas; desenvolvimento acompanhado; 

encaminhamentos resolvidos. Meta: 100% das famílias 

prioritárias com acompanhamento pactuado. 

Prevenção da desnutrição e excesso 

de peso 

Triagem nas UBS e escolas, educação alimentar, cuidado 

clínico e apoio socioassistencial quando houver insegurança 

alimentar. 

2056: Atenção Primária; 2052: medicamentos e 

insumos; 2021 a 2028: PNAE; 2076: Proteção 

Básica. 

Estado nutricional; encaminhamentos; retorno ao cuidado. Meta: 

ampliar acompanhamento e reduzir casos sem seguimento. 

  

7.3 Saúde integral de crianças e adolescentes 
Entrega integrada Atuação articulada Ações do PPA relacionadas Indicadores e metas propostas 

Cuidado preventivo na escola 
Calendário integrado de vacinação, saúde bucal, visão, 

audição, nutrição e educação em saúde. 

2047: Educação em Saúde; 2056: Atenção Primária; 

2057: Saúde Bucal; 2058: ESF; 2073: Vigilância em 

Saúde. 

Coberturas por faixa etária; escolas atendidas; encaminhamentos 

concluídos. Meta: alcançar parâmetros oficiais e atender todas as 

escolas no ciclo anual. 

Saúde mental 

Acolhimento na escola e UBS, classificação de risco, cuidado 

compartilhado com CAPS e apoio familiar pelo 

CRAS/CREAS. 

2124: CAPS; 1045: prédio CAPS; 2058: ESF; 2077: 

Proteção Especial; 2119: CREAS. 

Tempo até acolhimento; plano de cuidado; crises e reinternações. 

Meta: nenhum caso grave sem referência definida. 

Saúde sexual e reprodutiva 

Educação adequada à idade, orientação confidencial, 

prevenção de IST, acompanhamento de gestantes adolescentes 

e apoio à permanência escolar. 

2047 Educação em Saúde; 2056 Atenção Primária; 

2148 Testagem e Aconselhamento; 2073 Vigilância. 

Gravidez na adolescência; testagem; pré-natal adequado; 

retorno/permanência escolar. Meta: reduzir incidência e 

assegurar o cuidado e proteção. 

Urgência e cuidado especializado 
Fluxos para urgência, diagnóstico, reabilitação e transporte 

sanitário, com comunicação à família e à rede. 

2064 Urgência e Emergência; 2066 Apoio 

Diagnóstico; 2127 SAMU; 1043 ambulâncias; 2121 

Telemedicina. 

Tempo de resposta; encaminhamentos; retorno à APS. Meta: 

referência e contrarreferência registradas nos casos prioritários. 

  

7.4 Proteção contra violências e violações de direitos 
Entrega integrada Atuação articulada Ações do PPA relacionadas Indicadores e metas propostas 

Protocolo único de proteção 

Identificação, escuta protegida, notificação, 

encaminhamento e acompanhamento, evitando 

repetição indevida do relato. 

2077: Proteção Especial; 2119: CREAS; 2086: 

Conselho Tutelar; 2084 CMDCA; 2124 CAPS. 

Tempo entre identificação e atendimento; casos com plano; 

reincidência. Meta: protocolo formalizado e 100% dos casos graves com 

plano intersetorial. 

Prevenção territorial 

Campanhas, grupos com famílias, ações nas escolas, 

SCFV e espaços comunitários sobre violência, 

exploração, trabalho infantil e proteção digital. 

2118 SCFV; 2076 Proteção Básica; 2017 publicidade; 

2085 Fundo da Criança. 

Ações realizadas; participantes; territórios cobertos. Meta: calendário 

preventivo anual em todos os territórios prioritários. 

Resposta a risco e afastamento 

escolar 

Conselho Tutelar aciona rede; escola preserva vínculo; 

Saúde presta cuidado; CREAS acompanha; gestão 

monitora retorno seguro. 

2086 Conselho Tutelar; 2119 CREAS; 2031 

Educação; 2058 ESF. 

Casos com retorno escolar; prazo de atendimento; reincidência. Meta: 

eliminar casos sem responsável de referência. 

  

7 5 Proteção social famílias e convivência comunitária 
Entrega integrada Atuação articulada Ações do PPA relacionadas Indicadores e metas propostas 

Acompanhamento familiar integrado 

CRAS coordena plano familiar; escola e UBS informam 

necessidades e acompanham compromissos sem condicionar 

direitos. 

2081 Bolsa Família; 2080 IGD SUAS; 2076 

Proteção Básica; 2058 ESF; 2031 Educação. 

Famílias acompanhadas; atualização cadastral; encaminhamentos 

resolvidos. Meta: priorizar famílias com múltiplos riscos. 

Convivência e protagonismo 
SCFV, esporte, cultura e participação juvenil articulados com 

escolas, UBS, CMDCA e famílias. 

2118 SCFV; 2084 CMDCA; 2085 Fundo da Criança; 

2141 Educação Integral. 

Participação regular; cobertura territorial; percepção de 

pertencimento. Meta: ampliar oferta e participação continuada. 

Benefícios e resposta emergencial 
Concessão de benefícios eventuais integrada ao 

acompanhamento, evitando atendimento isolado e repetitivo. 

2074 Benefícios Eventuais; 2076 Proteção Básica; 

2083 Emendas da Assistência. 

Tempo de resposta; famílias com acompanhamento; recorrência. 

Meta: decisão tempestiva e vinculação ao serviço adequado. 

Proteção especializada 
CREAS articula atendimento com Conselho Tutelar, Saúde e 

Educação nos casos de violação de direitos. 

2077 Proteção Especial; 2119 CREAS; 2086 

Conselho Tutelar. 

Casos acompanhados; desligamentos qualificados; reincidência. 

Meta: plano e referência técnica para todos os casos admitidos. 

  

8 Projetos integradores prioritários 
Projeto Público Produto mínimo até o fim de 2026 

Busca Ativa e Cuidado Crianças e adolescentes infrequentes ou fora da escola Fluxo único, formulário, responsável por caso e painel mensal. 

Primeira Infância no Território Gestantes e crianças de 0 a 6 anos em vulnerabilidade Roteiro integrado de visita, vigilância do desenvolvimento e plano familiar. 

Escola Saudável e Protetiva Estudantes da rede municipal Calendário anual de saúde, alimentação, prevenção de violências e saúde mental. 
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Rede de Proteção sem Rupturas Vítimas ou ameaçados de violência Protocolo, contatos de referência, prazos e reunião de caso. 

Adolescência com Direitos Adolescentes, especialmente em áreas de maior risco Ações de protagonismo, saúde sexual, prevenção de violências e projeto de vida. 

  

9 Indicadores estratégicos 
As metas abaixo são propostas iniciais. A linha de base deverá ser apurada e as metas quantitativas validadas pelo Comitê Gestor, sem reduzir os 

parâmetros obrigatórios definidos pelas políticas nacionais. 
Indicador Cálculo ou evidência Periodicidade Responsável primário Meta direcional 2029 

Abandono escolar Matrículas classificadas como abandono ÷ matrículas Bimestral Educação Reduzir continuamente em relação à linha de base 2025. 

Infrequência acompanhada Casos com providência registrada ÷ casos sinalizados Mensal Educação e Assistência 100% com providência e retorno registrado. 

Cobertura vacinal Crianças ou adolescentes vacinados ÷ população-alvo Mensal Saúde Alcançar as metas oficiais para cada vacina. 

Avaliação nutricional Estudantes avaliados ÷ estudantes prioritários Semestral Saúde e Educação Ampliar cobertura e garantir seguimento dos riscos. 

Pré-natal de adolescentes 
Gestantes adolescentes com início e 

acompanhamento adequados ÷ total 
Mensal Saúde Elevar cobertura e reduzir início tardio. 

Casos de violência com plano 
Casos admitidos com plano intersetorial ÷ casos 

prioritários 
Mensal CREAS e Conselho Tutelar 100% dos casos graves. 

Tempo de resposta da rede 
Dias entre identificação e primeiro atendimento 

adequado 
Mensal Comitê Gestor Reduzir e cumprir prazos definidos no protocolo. 

Famílias com múltiplos riscos 

acompanhadas 

Famílias prioritárias com acompanhamento ativo ÷ 

identificadas 
Mensal Assistência Social 100% com referência definida. 

Encaminhamentos resolvidos 
Encaminhamentos com retorno registrado ÷ 

encaminhamentos emitidos 
Trimestral Todas as áreas Elevar progressivamente e eliminar casos sem retorno. 

Participação de adolescentes Instâncias ou consultas com participação efetiva Semestral CMDCA Realizar ao menos duas escutas anuais e registrar devolutiva. 

10 - Governança 
Instância Composição sugerida Responsabilidades 

Comitê Gestor Intersetorial 
Titulares e técnicos de Educação, Saúde e Assistência Social; Planejamento; 

representação do CMDCA. 
Pactuar metas, decidir prioridades, remover barreiras e aprovar relatórios. 

Núcleo Técnico 
Referências das três secretarias, vigilância, gestão escolar, CRAS, CREAS e 

atenção primária. 
Consolidar dados, organizar fluxos, acompanhar indicadores e apoiar estudos de caso. 

Rede territorial Escolas, UBS, ACS, CRAS, CREAS, Conselho Tutelar e serviços parceiros. Executar ações, registrar encaminhamentos, garantir retorno e acompanhar famílias. 

Controle social CMDCA, Conselhos de Educação, Saúde e Assistência Social. Acompanhar resultados, orçamento, participação social e garantia de direitos. 

11 Fluxo mínimo de atendimento integrado 
1. Identificação do risco por qualquer serviço da rede. 

2. Registro padronizado e avaliação inicial de urgência. 

3. Encaminhamento ao serviço responsável, com ciência da referência do caso. 

4. Plano de atendimento com responsabilidades, prazos e participação da família. 

5. Acompanhamento e comunicação de retorno entre os serviços. 

6. Encerramento fundamentado, com verificação de proteção e continuidade do cuidado. 

12 Monitoramento, avaliação e transparência 
Rotina Periodicidade Produto 

Reunião do Núcleo Técnico Mensal Painel atualizado, pendências e encaminhamentos. 

Reunião do Comitê Gestor Trimestral Ata de decisões e medidas corretivas. 

Prestação de contas aos conselhos Semestral Relatório físico e financeiro por eixo e público beneficiário. 

Avaliação participativa Anual Escuta de crianças, adolescentes, famílias e trabalhadores. 

Revisão da Agenda Anual, antes da LDO e da LOA Metas e prioridades atualizadas para o exercício seguinte. 

  

O painel público deverá apresentar dados agregados, sem identificação pessoal, e permitir comparação por ano, território e grupo etário. Situações 

individuais serão tratadas apenas pelos profissionais autorizados e pelos órgãos competentes. 

13 Articulação orçamentária com o PPA 2026 a 2029 
A Agenda será financiada pelas dotações vinculadas às ações do PPA e por outras fontes legalmente disponíveis. A coordenação intersetorial não 

altera a titularidade orçamentária de cada secretaria. A LDO e a LOA deverão destacar, sempre que possível, as ações e entregas que contribuem 

para os resultados da Agenda. 
Área Principais ações do PPA vinculadas 

Educação 
2018 QSE; 2021 a 2028 alimentação escolar; 2029 e 2030 transporte; 1008 aparelhamento; 1010 unidades escolares; 2141 educação integral; 2142 novas turmas; 2034 a 2038 

FUNDEB. 

Saúde 
2047 educação em saúde; 2051 PACS; 2052 medicamentos e insumos; 2056 atenção primária; 2057 saúde bucal; 2058 ESF; 2121 telemedicina; 2124 CAPS; 2064 urgência; 2073 

vigilância. 

Assistência Social e direitos 2075 Criança Feliz; 2076 proteção básica; 2077 proteção especial; 2119 CREAS; 2118 SCFV; 2084 CMDCA; 2085 Fundo da Criança; 2086 Conselho Tutelar. 

  

14 Cronograma de implantação 
Prazo Medida 

Até 30 dias Instituir Comitê Gestor e designar referências técnicas. 

Até 60 dias Aprovar protocolo de governança, compartilhamento de informações e reunião de casos. 

Até 90 dias Consolidar linha de base, mapa territorial e metas quantitativas. 

Até 120 dias Implantar Busca Ativa e Cuidado, Rede de Proteção sem Rupturas e painel de indicadores. 

Semestralmente Apresentar resultados aos conselhos e publicar relatório agregado. 

Anualmente Revisar prioridades antes da elaboração da LDO e da LOA. 

15 Matriz de pactuação anual 
A matriz abaixo deverá ser preenchida para cada entrega priorizada e anexada ao plano de trabalho anual da Agenda. 
Resultado Entrega Responsável Parceiros Indicador Linha de base Meta anual Prazo 

                

                

                

  

16 Disposições para implementação 
A Agenda deverá ser formalizada por ato do Poder Executivo e acompanhada de plano anual de trabalho. 

Os órgãos manterão registros que permitam relacionar execução física, orçamento e resultados. 

Os fluxos intersetoriais definirão responsáveis e prazos, evitando encaminhamentos genéricos. 

As metas serão revistas quando a linha de base revelar desigualdades ou necessidades não previstas. 

O relatório anual deverá registrar avanços, limitações, execução orçamentária e medidas corretivas. 

Anexo Referências para a linha de base 
Área Sistemas e registros sugeridos 

Educação Censo Escolar, sistema municipal de matrícula e frequência, resultados de aprendizagem, transporte e alimentação escolar. 

Saúde e-SUS APS/SISAB, SIPNI, SINASC, SINAN, SIM, registros de saúde bucal, nutrição, CAPS, urgência e assistência farmacêutica. 
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Assistência Social CadÚnico, prontuário SUAS, RMA de CRAS e CREAS, registros do Criança Feliz, benefícios eventuais e SCFV. 

Direitos Conselho Tutelar, registros do CMDCA e Fundo da Criança, notificações e relatórios da rede. 

  

Fonte de vinculação orçamentária: PPA 2026–2029 do Município de Senador José Porfírio. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SENADOR JOSÉ PORFÍRIO/PA, aos 29 dias do mês de setembro do ano de 2026. 

  

LEONALDO ALBUQUERQUE DE SOUSA 
Prefeito Municipal 
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